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Assegura  Manuel  Diégues  Júnior.' 
em  Prefácio,  que  este  livro  traz  "não 
apenas  unia  contribuição  para  a  histó- 
ria do  açúcar  nas  Alagoas;  traz,  isto 
sim.  toda  uma  soma  de  revelações  e 
d,*  dados  ou  elementos  que  até  hoje 
não  haviam  sido  explorados",  afirman- 
do que  seu  autor  havia  se  tornado  "o 
maior  conhecedor  da  história  das  Ala- 
goas, não  por  ouvir  dizer  ou  por  repe- 
tir o  que  os  antigos  já  disseram,  mas 
por  pesquisar,  investigar,  estudar,  com- 
parar", ajuntando  que  na  modéstia  de 
uma  contribuição  Moacir  Medeiros  de 
SanfAna  oferece  "muita  coisa  nova, 
ainda  não  dita.  inexplorada  pelos  que 
o  antecederam  (...),  indispensável  pa- 
ra quem  quer  conhecer  a  história  das 
Alagoas  naquilo  que  ainda  hoje  lhe  é 

—  para   interpretação   de   seu  passado 

—  indispensável  e  inalienável  de  sua 
formação  económica  ou  social:  o  açú- 
car ou  a  cana-de-açúcar". 

No  capítulo  Variedades  e  doenças 
pela  primeira  vez  se  conta,  e  com  ri- 
queza de  pormenores,  a  história  da 
introdução  de  variedades  de  canas  no 
Brasil,  particularmente  em  Alagoas, 
bem  assim  das  doenças  e  pragas  que 
atacaram  a  gramínea. 

Da  introdução  dos  instrumentos 
aratórios  em  Alagoas,  bem  como  da 
irrigação,  trata  pormenorizadamente 
O  trato  da  terra,  que  igualmente  nar- 
ra, pela  primeira  vez  em  trabalho  no 
género,  a  história  das  experiências  de 
adubação  química  ali  procedidas  na 
década  inicial  do   século. 

Braços  livres  e  escravos  discorre  so- 
bre a  mão-de-obra  utilizada  na  agro- 
indústria  do  açúcar  onde,  no  passado, 
a  presença  do  negro  escravo  era  uma 
constante.  Também  historia  a  introdu- 
ção do  braço  livre  na  lavoura  cana- 
vieira,  que  em  Alagoas  ocorreu  muito 
antes  do  que  no  Sul  do  país,  inclusive 
forçada  pela  escassez  de  força  de  tra- 
balho, decorrente  da  exportação  de  es- 
cravos, principalmente  para  atender  à 
demanda  de  mão-de-obra  de  São  Paulo 
e  Rio  de  Janeiro,  que  a  partir  dos  mea- 
dos do  século  XIX  haviam  começado  a 
substituir  a  lavoura  da  cana-de-açúcar 
pela  do  café. 

Em  A  monocultura  da  cana-de-açú- 
car vem  focalizado  este  problema,  que 
se  acha  vinculado  a  um  outro,  o  do 
latifúndio.  Este  teve,  como  se  sabe, 
maior  incremento  com  as  usinas,  mas 
o  capítulo  se  refere  a  documentos,  da 
fase  dos  engenhos,  referentes  ao  as- 
sunto, inclusive  um  de  1826,  que  trata 
dos  "meios  mais  possíveis  para  au- 
mento da  agricultura",  que  vivia  en- 
tão enfraquecida,  em  face  de  "não 
terem  os  povos  que  a  frequentam  ter- 
ras próprias  para  lavrar.  (...)  por  se 
acharem   as  terras  do  termo  (Maceió) 
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PREFACIO 


Do  muito  que  já  se  tem  escrito  sobre  o  açúcar  ou  a  cana 
de  açúcar  no  Brasil  ou,  em  particular,  no  Nordeste,  história 
ou  sociologia,  folclore  ou  política,  ecologia  ou  geografia,  se 
poderia  deduzir  que  tudo  já  estava  dito.  Poderia  deduzir-se, 
mas  não  é  verdadeiro.  Muito  se  tem  repetido;  o  que  os  primei* 
ros  cronistas  disseram  se  vem  repisando  pelos  tempos  afora. 
O  que  historiadores  disseram,  no  século  passado  ou  neste,  con- 
tinua sendo  dito  e  repetido.  A  história,  neste  campo  —  o  do 
açúcar  ou  da  cana  de  açúcar  —  nada  renovou.  Quer  dizer, 
nada  acrescentou  de  novo.  Interpretação  sociológica  acerca  do 
açúcar,  e  seu  papel  na  formação  da  sociedade  brasileira,  ou  da 
nordestina,  em  especial,  também  tem  sido  quase  repetida.  De 
novo  pouca  coisa  se  acrescentou. 

Por  que?  Claro  que  a  pesquisa  no  Brasil  ainda  engatinha; 
documentos,  papéis,  relatórios,  correspondência  dormem  serena- 
mente nos  arquivos.  Se  as  traças  não  os  destroem,  são  esque- 
cidos nas  gavetas.  E  —  o  que  é  pior  —  quanto  não  já  foi 
vendido  a  quilo?  ou  dado  a  amigos  que  fizeram  coleção  de 
autógrafos  ou  separaram  coisas  curiosas  ou  pitorescas,  botando 
o  resto  fora?  Quanta  coisa  não  há,  nos  arquivos,  nos  cartórios, 
aguardando  seja  descoberta  para  refazer  as  histórias  contadas 
até  hoje!  Quanta  coisa  não  surpreenderia  retificando  o  lugar 
comum,  comumente,  semcerimonio sãmente,  repetido! 

Do  século  XIX,  em  particular,  está  quase  tudo  por  escre- 
ver. E  quero  —  esclareça-se  logo  —  referir-me  tão  só  ao  açú- 
car ou  à  cana  de  açúcar,  em  sua  dimensão  histórica,  sociológica, 
ecológica,  e  não  apenas  económica.  Poderíamos  dizer  simples- 
mente em  sua  visão  histórica.     E  seria  o  bastante.     História  a 


compreendemos  aqui  no  sentido  mais  amplo  possível:  o  material 
indispensável,  a  fonte  irrecorrível,  para  se  interpretar  sociolo- 
gicamente ou  economicamente  ou  ecologicamente  o  fato.  No 
caso,  o  que  se  passa,  ou  se  passou,  com  o  açúcar. 

Ainda  não  se  explorou  devidamente  o  que  há  de  precioso 
—  e  continuamos  a  nos  referir  tão  só  ao  século  XIX  —  como 
informação,  como  fato,  como  documento,  nas  "falas"  ou  rela* 
tórios  presidenciais  das  Províncias.  Relatórios  de  Inspetores 
de  Higiene  ou  de  Instrução  ou  de  Obras.  Correspondência  con- 
sular ou  entre  os  governos  provinciais  e  os  ministérios.  Corres- 
pondência de  outra  natureza  também  guardada  em  arquivos, 
igualmente.  Pouco  ou  nada  tem  sido  explorado  este  material 
de  sentido  histórico,  imprescindível  para  reconstituir  o  passado 
novecentista  do  Brasil.  E  que  mundão  de  coisas  aí  se  encon- 
traria: as  "falas"  ou  relatórios  presidenciais  são  um  manancial, 
quase  ainda  virgem,  apenas  aqui  ou  ali  tocado,  aqui  ou  ali  uti- 
lizado e  explorado.  E  nessa  documentação,  fixando  o  quase 
dia-a-dia  da  administração  —  tais  falas  ou  relatórios  são  cons- 
tantes porque  o  presidente  ao  deixar  a  administração  fazia  o 
seu  relatório  —  há  informações  e  elementos  capazes  de  contri- 
buir para  toda  uma  reconstituição  hoje  histórica. 

Se  ainda  há  muito  que  pesquisar,  que  investigar  nos  ar- 
quivos, que  rebuscar  nessas  "falas''  presidenciais,  é  de  louvar 
os  que  vão  enfrentando  as  dificuldades  e  procurando  o  que  há 
nos  arquivos.  O  caso,  por  exemplo,  desse  moço  que  hoje  traz, 
com  este  livro,  não  apenas  uma  contribuição  para  a  história  do 
açúcar  nas  Alagoas;  traz,  isto  sim,  toda  uma  soma  de  revela- 
ções e  de  dados  ou  elementos  que  até  hoje  não  haviam  sido 
explorados.  Moacir  Medeiros  de  Sant9Ana  é  um  pesquisador 
nato;  nato  e,  sobretudo,  honesto.  E  se  tornou  hoje  —  descul- 
pem a  franqueza  os  mestres  —  o  maior  conhecedor  da  história 
das  Alagoas,  não  por  ouvir  dizer  ou  por  repetir  o  que  os  antigos 
já  disseram,  mas  por  pesquisar,  investigar,  estudar,  comparar. 

O  que,  aliás,  faz  neste  volume,  que  tenho  a  honra  de  apre- 
sentar, com  a  satisfação  de  quem  já  teve  —  e  bem  sei  as  difi- 
culdades,   grandes    e    quase    intransponíveis    dificuldades  —  a 


pachorra  de  pesquisar  sobre  os  velhos  bangiiês  alagoanos,  pro- 
curando dar  uma  contribuição  que  representou  o  primeiro  estu- 
do sério  acerca  do  engenho  de  açúcar  —  e  por  extensão,  de 
todo  o  açúcar  —  no  passado  das  Alagoas:  em  sua  história,  em 
sua  sociedade,  em  sua  política,  em  sua  atividade  cultural. 

Na  modéstia  de  uma  "contribuição"  traz  Moacir  Medeiros 
de  SanfAna  elementos  novos,  arrancados  de  velhos  documentos 
do  Arquivo  alagoano,  para  informar  muita  coisa  que  se  igno- 
rava. Para  dizer  muita  coisa  de  que  mal  se  tinha  notícia.  Para 
aclarar  muitos  pontos  até  então  em  dúvida.  Muito  do  que  eu 
não  pude  dizer,  em  O  bangúê  nas  Alagoas,  justamente  pela 
carência  —  no  caso,  mais  pelo  desconhecimento  —  das  fontes, 
pôde  ele  agora  revelar  e  informar .  O  que  se  denomina  modes- 
tamente de  "Contribuição"  se  transforma  num  estudo  que  já  se 
torna  indispensável  para  o  conhecimento  do  passado  açucareiro 
das  Alagoas,  revelando-nos  fatos  e  coisas  mal  entrevistos,  e 
quase  sempre  não  registrados  até  agora.  Do  que  se  pode  dedu* 
zir,  consequentemente,  a  importância  deste  volume. 

Claro  que  um  historiador  não  faz,  por  si  só,  uma  história. 
História  se  escreve  pelo  trabalho  continuado  das  gerações. 
Varnhagen  estaria  incompleto  sem  as  notas  que  Capistrano  e 
Rodolfo  Garcia  lhe  acrescentaram.  Um  historiador  ergue  os 
alicerces,  os  primeiros  mur amentos;  outros  vêm  seguidamente 
lhe  acrescentar  os  andaimes,  levantar  os  andares  e  as  paredes. 
E  não  raro  nesta  tarefa  que  complementa  precisa  revisar  o  que 
foi  feito  antes.  É  o  trabalho  da  pesquisa,  continuado,  ininter- 
rupto, insubstituível .  Muitas  vezes  o  historiador  vê  apenas,  num 
documento,  um  aspecto  ou  uma  informação  que,  no  momento^ 
lhe  interessa  de  maneira  quase  exclusiva.  Outro  explora,  de- 
pois, o  mesmo  documento,  e  daí  tira  úovos  elementos,  às  vezes 
um  fato  inesperado,  uma  interpretação  distinta  da  anterior. 
Assim  tem  sido,  neste  contínuo  de  revisão  histórica,  o  trabalho 
dos  historiadores,  na  sequência  do  tempo,  atualizando-se  o  que 
foi  dito,  não  raro  retificando  e  reformulando,  muitas  vezes  com- 
pletando o  que  os  antepassados  disseram,  no  legado  decerto  sem- 
pre valioso  e  indispensável  do  que  deixaram  escrito. 


Na  história  a  tarefa  da  pesquisa  é  ininterrupta.  Nenhum 
historiador  pode  considerar  sua  obra  completa.  Há  sempre  um 
elemento  a  descobrir,  a  encontrar,  que  retifica  ou  aclara  o  dito 
anterior.  De  modo  que  as  contribuições  são  sempre  recebidas 
como  qualquer  coisa  que  vem,  se  não  atualizar,  ao  menos  escla- 
recer o  que  ficou  no  tempo  passado.  No  caso  deste  estudo  de 
Moacir  Medeiros  de  Sant'Ana  não  se  trata  de  contribuição  ape- 
nas com  esse  fim  ou  por  isso;  ao  contrário:  é  contribuição  que 
traz  muita  coisa  nova,  ainda  não  dita,  inexplorada  pelos  que  o 
antecederam.  É  como  uma  renovação,  mais  que  uma  revisão, 
acerca  do  açúcar  nas  Alagoas. 

Veja-se,  por  exemplo,  que  o  autor  não  explora  a  temática 
clássica  da  história  também  clássica:  vir  cronologicamente  refe- 
rindo os  fatos,  reconstituindo  os  acontecimentos.  Moacir  Me- 
deiros de  Sant9Ana  pega  certos  aspectos  da  cultura  da  cana  ou 
da  indústria  do  açúcar  e  os  situa,  na  visão  histórica,  no  quadro 
de  nossa  formação  económica  ou  de  nossa  vida  societária.  Não 
se  apegou  cronologicamente  aos  fatos  nem  se  preocupou  com 
datas  e  nomes,  muito  embora  datas  e  nomes  apareçam  muitas 
vezes,  e  com  uma  considerável  importância,  pela  própria  natu- 
reza dos  temas  abordados.  Não  se  preocupou  com  período  co- 
lonial ou  imperial;  nem  com  a  sequência  administrativa.  O  que 
o  preocupou  foram  os  fatos,  possíveis  de  serem  arrancados  dos 
documentos,  em  sua  extraordinária  maioria  ainda  inéditos  ou, 
pelo  menos,  desconhecidos  do  grosso  público,  e  os  interpretou, 
Deu-lhes  a  vestimenta  do  historiador,  e  os  trouxe  à  colação  his- 
tórica; tirou-os  do  esquecimento  e  lhes  deu  a  colocação  que  na- 
turalmente lhes  cabia  no  processo  histórico  da  economia  açu- 
careira . 

Só  este  dizer  se  me  afigura  suficiente  para  mostrar  a  im- 
portância deste  volume  modestamente  apresentado  como  uma 
contribuição.  Se  é  contribuição,  é,  de  fato,  uma  contribuição 
já  hoje  indispensável  para  quem  quer  conhecer  a  história  das 
Alagoas  naquilo  que  ainda  hoje  lhe  é  —  para  interpretação  de 
seu  passado  —  indispensável  e  inalienável  de  sua  formação  eco- 
nómica ou  social:  o  açúcar,  ou  a  cana  de  açúcar.     Pois  não  se 


pode  falar  em  história  das  Alagoas  sem  referir  o  açúcar;  não 
se  pode  escrever  o  passado  económico  ignorando  a  presença  do 
açúcar;  não  se  pode  descrever  a  sociedade  colonial  ou  imperial 
sem  ligá-la  ao  domínio  do  açúcar;  enfim,  não  se  pode  ignorar, 
na  história  das  Alagoas,  qualquer  a  dimensão  que  se  a  estude 
ou  a  interprete,  esta  presença  imperial,  soberanamente  domi- 
nante, quase  absorvente,  como  o  próprio  massapé  da  terra  que 
alimentou  os  canaviais:  a  do  açúcar,  desde  a  prática  agrícola 
no  que  se  refere  à  cana  de  açúcar,  até  à  industrialização  ou  ao 
comércio,  no  que  diz  respeito  ao  açúcar. 

São  dois  aspectos  —  o  da  agricultura  e  o  da  indústria  —  a 
que  o  Autor  dá  natural  importância.  E  não  poderia  ser  dife- 
rente. Da  agricultura  aborda  o  Autor  alguns  temas  realmente 
pouco  explorados  até  agora,  mas  que,  na  história  da  sociedade 
canavieira,  tem  uma  posição  importante  pelo  que  refletem  na 
produção.  De  um  lado,  os  temas  relacionados  com  a  técnica 
agronómica  que,  em  geral,  tem  sido  esquecida:  as  variedades 
de  cana,  os  métodos  de  plantio,  o  trato  da  terra;  do  outro  lado, 
o  que  se  refere  ao  elemento  humano,  ou  seja,  o  homem  que 
trabalha  a  terra,  e  o  exclusivismo  da  lavoura,  criando  os  natu- 
rais problemas  sociais  e  económicos  decorrentes  da  monocultura. 

Como  velho  e  quase  aposentado  pesquisador  de  assuntos 
açucareiros,  creio  ser,  neste  estudo,  a  primeira  vez  que  vejo 
contado  o  que  se  refere  a  variedades  de  canas  e  sua  introdução 
no  Brasil.  O  tema  não  é  tratado  apenas  quanto  às  Alagoas; 
Moacir  Medeiros  de  San? Ana  estendeu-o  ao  país,  em  seu  todo. 
Parece-me,  a  esse  respeito,  trabalho  originalmente  único,  pois 
descreve  a  introdução  de  variedades  de  cana  no  Brasil,  utili- 
zando uma  documentação  até  então  inexplorada.  Talvez  o 
mesmo  se  possa  dizer  quanto  a  pragas  e  doenças  na  cana  de 
açúcar . 

No  que  se  refere,  especificamente,  à  indústria,  não  apenas 
aborda  o  que  trata  das  técnicas  de  produção  —  os  engenhos, 
a  tecnologia,  os  engenhos  centrais  e  as  usinas,  —  como  também 
estuda  a  contribuição  que  para  melhoria  da  técnica  deram  alguns 
especialistas.  De   modo  particular  refere-se  aos   Mornay,  cuja 


presença  no  Nordeste  foi  expressiva  no  fomento  da  economia 
açucareira.     Ingleses  de  origem  francesa,  fixaram-se  na  região 

—  o  pai  e  três  filhos  —  e  aí  se  tornaram  uma  família,  da  qual 
o  então  presidente  da  Província  das  Alagoas,  Souza  Carvalho, 
em  1862,  podia  dizer:  "cuja  inteligência  e  atividade  se  têm 
exercido  de  modo  utilíssimo  ao  progresso  do  Brasil".  Dessa 
referência  do  ofício  presidencial  se  pode  deduzir  que  se  trata 
realmente  de  especialistas  com  contribuições  de  mérito  para  a 
economia  do  açúcar  nas  Alagoas.  Dos  Mornay,  aliás,  pouca 
coisa  se  sabia  até  agora;  e  muita  coisa  nos  revela  o  estudo  de 
Moacir  Medeiros  de  San? Ana. 

Outro  aspecto  interessante,  que  me  parece  também  pela 
primeira  vez  revelado  —  e  já  agora  no  que  toca  ao  aperfeiçoa- 
mento do  processo  tecnológico  —  ê  o  que  trata  da  introdução 
do  engenho  a  vapor  nas  Alagoas.  Com  base  em  referência 
encontrada  em  relatório  presidencial,  havia  eu  informado,  em  O 
bangúê  nas  Alagoas,  uma  certa  data  para  a  introdução  do 
vapor  nos  engenhos  alagoanos.  Já  agora,  utilizando  informa- 
ções de  um  "documentário  de  natureza  policial",  Moacir  Me- 
deiros de  San? Ana  pôde  recuar  esta  data:  o  primeiro  engenho 
a  vapor  funcionou,  realmente,  cinco  anos  antes  do  que  havíamos 

—  eu  e  igualmente  outros  autores  —  acreditado,  ou  seja  em 
1846,  no  engenho   Várzea  do  Souza,  em  Camaragibe. 

Se  nestas  duas  partes  —  a  da  agricultura  e  a  da  indús- 
tria —  há  toda  uma  contribuição  nova  para  conhecimento  do 
assunto  tratado,  não  menos  se  pode  dizer  da  primeira  parte,  de- 
dicada ao  conhecimento  histórico  da  economia  açucareira,  no 
que  particulariza  o  comércio,  a  presença  da  pecuária  e  do  algo- 
dão em  suas  relações  com  o  açúcar,  os  preços,  enfim  o  quadro 
que,  a  partir  da  emancipação  das  Alagoas,  em  1817,  caracte- 
riza economicamente  a  história  do  açúcar  na  então  Província  e 
hoje  Estado.  Porque  é  justamente  este  período  que  o  Autor 
toma  para  seu  estudo:  o  que  se  inicia  com  a  emancipação  das 
Alagoas.  Quando  Alagoas  começa  a  governar-se  diretamente, 
autónoma  e  livre,  com  a  iniciativa  de  seus  próprios  filhos. 

Os  aspectos  históricos  desses  capítulos  não  se  situam  numa 


enumeração  cronológica  de  datas  ou  de  fatos;  os  temas  focali- 
zados referem-se  especificamente  ao  processo  económico,  visto 
justamente  em  sua  dimensão  histórica,  e  partindo  da  análise  de 
documentos,  oficiais  em  sua  maioria,  através  dos  quais  ressurge 
toda  a  história  do  período.  E  aí  está  outro  aspecto  que  merece 
ser  salientado  neste  livro:  o  da  documentação  utilizada. 

Moacir  Medeiros  de  SantAna  utiliza  fontes,  em  sua  quase 
exclusividade,  inéditas.  São  documentos  de  um  arquivo  que 
deve  a  ele  mesmo  sua  própria  ressurreição:  o  arquivo  do  Esta- 
do. Eram  documentos  —  papéis  oficiais,  correspondência  mi- 
nisterial, ofícios  consulares,  enfim  fontes  ainda  inéditas  —  que 
viviam  abandonados,  esquecidos,  ofertados  gratuitamente  às 
traças.  Êle  conseguiu  o  milagre  de  recuperá-los,  de  organizá- 
los,  de  agrupá-los;  e  principalmente  o  de  estudá-los  e  analisá- 
los,  interpretando,  com  eles,  uma  fase  bem  larga  da  história 
alagoana  naquilo  que  lhe  é,  do  ponto  de  vista  económico,  funda- 
mental: a  do  açúcar.  Pois  o  Arquivo  Público  de  Alagoas  é  o 
que  é  graças  a  Moacir  Medeiros  de  SanfAna. 

Seria  este  o  melhor  elogio  que  se  lhe  poderia  fazer,  se  seu 
trabalho,  de  fundo  em  grande  parte  material  —  o  da  recupe- 
ração e  o  da  arrumação  desses  documentos  preciosos,  mas  até 
então  esquecidos  —  não  tivesse  sido  completado  pelo  de  cará- 
ter  intelectual:  o  do  aproveitamento,  por  êle  próprio,  do  que 
se  refere  à  economia  açucareira.  O  que  constitui  um  verda- 
deiro chamado  aos  historiadores  e  aos  cronistas  das  Alagoas 
para  que  corram  a  esse  manancial,  que  o  utilizem,  que  o  ex- 
plorem, e  que  assim  possam  dar,  aos  quadros  da  história  ala- 
goana, uma  reconstituição  mais  autêntica,  na  caracterização  dos 
fatos  à  luz  dessa  documentação,  quase  toda  inédita,  conse- 
quentemente original  e  quase  virgem  para  ser  devidamente  es- 
tudada e  interpretada.  Estudo  e  interpretação  da  história  ala- 
goana, que  está  reclamando  se  faça  com  a  maior  urgência. 

Contudo,  suas  pesquisas  não  se  restringiram  às  fontes  en- 
contradas nas  Alagoas.  Outros  arquivos,  sobretudo  no  Rio  de 
Janeiro  e  no  Recife,  foram  investigados.  Também  aí  muita 
coisa  foi  encontrada  e  revelada,  com  o  que  o  Autor  levantou, 


de  fato,  um  acervo  de  informações  rico  e  variado.  Foram, 
porém,  as  fontes  do  Arquivo  Público  de  Alagoas  sua  base 
principal,  em  especial  porque  quase  totalmente  ainda  inexplo- 
rado. E  quase  mesmo  perdido,  pelo  descuido  com  que,  duran- 
te muitos  anos,  foram  tratados  os  documentos  ali  reunidos. 

Creio  que  este  é,  afinal  de  contas,  um  outro  mérito  dessa 
"Contribuição" :  o  de  abrir  perspectivas  para  novos  estudos,  com 
base  na  documentação  que  o  Arquivo  Público  oferece  ao  pes- 
quisador, historiador  ou  cronista,  que  queira  investigar  o  pas- 
sado alagoano.  Não  só  do  ponto  de  vista  económico,  a  con- 
tribuição do  algodão,  da  pecuária,  o  papel  da  administração 
pública,  os  problemas  de  educação,  de  saúde  pública,  de  ini- 
ciativas tecnológicas ;  também  na  paisagem  humana  regional,  a 
presença  de  estrangeiros,  a  vivência  social,  as  relações  de  tra- 
balho numa  sociedade  escravocrata,  a  implantação  do  trabalho 
livre.  Tudo  isso,  acredito,  proporcionará  ao  pesquisador  novos 
elementos  para  estudo  e  interpretação  do  passado  alagoano, 
sobretudo  a  partir  do  século  XIX.  Século  —  repita-se  —  de 
importância  considerável  na  vida  alagoana,  como,  de  resto,  na 
de  todo  o  Brasil,  mas  ainda  não  devidamente  pesquisado  e 
estudado . 

É  de  crer  que  as  pistas  aqui  indicadas,  em  documentos 
ainda  não  explorados,  terão  oportunidade  de  abrir  novos  aspec- 
tos para  estudo  do  passado  alagoano .  Ê  o  que  se  pode  deduzir 
da  leitura  dessa  "Contribuição"  que,  com  nome  tão  modesto  e 
tão  simples,  representa,  na  realidade,  a  abertura  de  novos  co- 
nhecimentos na  história  alagoana  no  que  esta  tem  de  particular 
ligação  —  e  ligação  tão  íntima,  tão  constante,  tão  definidora 
—  com  a  economia  do  açúcar. 

Rio  de  Janeiro,  julho  de  1969. 

MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


NOTA  INTRODUTÓRIA 


Em  1986  o  engenheiro-agrônomo  Evaldo  Inojosa.  então 
Presidente  do  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar,  no  Estado 

de  Alagoas,  nos  formulou  convite  para  a  elaboração  de  uma 
história  do  açúcar  em  nosso  Estado. 

A  17  de  agosto  do  citado  ano,  em  correspondência  diri- 
gida àquele  Presidente,  frisamos  o  quanto  seria  difícil  a  obten- 
ção de  documentos  básicos  destinados  à  elaboração  do  pre- 
tendido trabalho,  haja  vista  o  desaparecimento  dos  arqui- 
vos das  entidades  às  quais  sempre  estiveram  ligados  os  pro- 
blemas da  agro-indústria  do  açúcar  em  Alagoas,  a  exemplo 
do  Comício  Agrícola  do  Quitunde  e  Jetituba  (fundado  em  23 
de  maio  de  1375) ;  da  Sociedade  de  Agricultura  Alagoana 
(instalada  a  23  de  março  de  1904) ;  da  Comissão  de  Vendas 
dos  Usineiros  de  Alagoas  (instituída  em  outubro  de  1933), 
para  n^o  falar  no  documentário  dos  antigos  engenhos  e  usi- 
nas e  outros  órgãos  que  tiveram  estreita  ligação  com  a  la- 
voura canavieira  alagoana,  privando  assim  os  estudioso:  ãi 
história  regional  de  documentário  insubstituível. 

Mas  ao  dirigirmos  a  aludida  correspondência  de  17  de 
agosto  já  nos  encontrávamos  a  braços  —  desde  o  início  do 
ano  —  com  as  pesquisas  para  o  preparo  de  um  estudo  acerca 
da  Asscciação  Comercial  de  Maceió,  para  ser  divulgado  no 
centenário  de  sua  instalação,  a  7  de  setembro  do  mesmo  ano, 
cuja  história,  logo  ao  iniciarmos  as  investigações,  compro- 
vamos entrelaçar-se  intimamente  corn  a  do  açúcar  e  do  al- 
godão em  Alagoas.  Principalmente  a  do  açúcar,  que  tem 
sempre  constituído  o  termómetro  das  finanças  do  Estado. 

Dada  a  exiguidade  de  tempo  evoluímos  para  a  ideia  da 
reconstituição  tanto  quanto  possível  completa  e  exata  da 
capital  maceioense  naquele  longínquo  ano  de  1866,  quando 
a  Associação  Comercial  de  Maceió  surgiu,  seguida  de  um  his- 
tórico dos  seus  primeiros  anos  de  funcionamento,  reservan- 
do para  posterior  trabalho  os  informes  relativos  à  agro-indús- 
tria açucareira  alagoana. 
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Pudemos,  então,  aquilatar  a  importância  do  acervo  do- 
cumental do  Arquivo  Público  de  Alagoas,  que  a  incúria  ou 
desinteresse  de  certos  governantes  não  foram  suficientes  pai»a 
destruir,  e  que  viria  depois  servir  de  base  fundamental  à  ela- 
boração deste  estudo. 

Não  será,  pois,  exagero  afirmar  que  sem  êle  este  trabalho 
não  seria  escrito. 

Nos  dois  anos  e  meio  que  estivemos  em  regime  de  tempo 
integral  dedicado  ao  preparo  deste  trabalho  as  surpresas  dos 
achados  de  relevância  cresciam  à  medida  que  avançam  as 
nossas  pesquisas  de  máxima  amplitude,  efetuadas  numa  mé- 
dia de   12  horas  diárias.     (*) 

Estas  investigações,  porém,  não  se  restringiram  à  Pro- 
víncia. Durante  os  meses  de  julho  e  agosto  de  1967  estive- 
mos no  Rio  de  Janeiro,  onde  empreendemos  pesquisas,  igual- 
mente em  jornadas  de  12  horas,  nas  bibliotecas  da  Socieda- 
de Nacional  de  Agricultura,  Ministério  das  Relações  Exterio- 
res (Itamarati),  Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasileiro, 
Gabinete  Português  de  Leitura,  na  Biblioteca  Nacional  e  no 
Arquivo  Nacional. 

Também  pesquisamos  no  Recife,  nas  bibliotecas  do  Museu 
do  Açúcar  e  do  Gabinete  Português  de  Leitura. 

Das  investigações  procedidas  no  Rio  de  Janeiro  resultou 
a  coleta  de  preciosos  informes  recolhidos  em  antigos  perió- 
dicos, a  respeito  da  indústria  açucareira  no  Brasil,  quase  de 
todo  desconhecidos  dos  nossos  historiadores  do  açúcar,  ape- 
nas parcialmente  aproveitados  por  Jerónimo  de  Viveiros  nu- 
ma série  de  artigos  estampados  no  Brasil  Açucareiro  a  partir 
de  setembro  de  1944,  subordinada  ao  título  "O  açúcar  atra- 
vés do  periódico  O  Auxiliador  da  Indústria  Nacional". 

Dividido  o  presente  estudo  em  três  partes,  a  primeira 
delas  —  Fundamentos  históricos  da  economia  alagoana  — 
constitui  praticamente  parte  introdutória. 

Se  bem  que  de  açúcar  tratem  seus  dois  primeiros  capí- 
tulos —  "Exportação:  primeiros  tempos"  e  "Comércio  Es- 
trangeiro em  Alagoas"  — ,  através  dos  quais  damos  conhe- 


(*)  Durante  seu  transcurso,  ao  lado  de  informes  pertinentes  à  indústria 
açucareira  alagoana,  encontramos  material  inédito  tão  extenso  quan- 
to importante,  para  um  estudo  histórico  sobre  O  negro  em  Alagoas, 
bem  assim  para  outro,  a  respeito  da  Guerra  dos  Cabanos  em 
Alagoas,  apenas  citada  de  raspão  nos  compêndios  de  história,  luta 
fratricida  que  de  1832  a  1835  ensanguentou  a  zona  norte  da  antiga 
Província,  onde  se  achava  na  época  levantado  o  maior  número  — 
entre  os  quais  os  melhores  —  dos  nossos  engenhos  de  fabricar  açúcar. 
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cimento  da  exportação  direta  daquele  produto  para  o  exte- 
rior, desde  a  época  da  nossa  emancipação  política,  bem  assim 
do  monopólio  do  comércio  açucareiro  exercido  em  Maceió  por 
firmas  estrangeiras,  notadamente  inglesas,  a  inclusão  dos  de- 
mais capítulos  na  parte  referida  —  "Pecuária";  "Algodão: 
cultivo  e  indústria"  e  "Indústria  de  construção  naval"  —  vi- 
sou antes  de  tudo  a  divulgação  de  material  inédito,  face  à 
sua  importância  primordial  para  estudos  acerca  da  história 
económica  de  Alagoas,  cuja  bibliografia  é  sumamente  escassa. 
Nas  duas  outras  partes  —  A  cana-de-açúcar  em  Alagoas 
e  O  açúcar  em  Alagoas  — ,  nos  limitamos  a  enfocar  quase 
que  unicamente  a  história  da  agro-indústria  em  nosso  Estado 
a  partir  do  século  XIX,  mesmo  porque  muito  pouco  há,  na 
verdade,  a  se  acrescentar  ao  histórico  acerca  de  seus  primór- 
dios —  a  respeito  dos  quais  rareiam  os  documentos  — ,  já 
minuciosa  e  magistralmente  tratados  por  Manuel  Diégues 
Júnior  em  O  bangiiê  nas  Alagoas.     (**) 


i 

No   preparo    do   presente   estudo    a   nossa   preocupação 

maior  foi  a  de  utilizar  documentos  inéditos.     Daí  constitui- 

rem-se  principalmente  deles  as  fontes  das  quais  fizemos  uso, 

todas    elas    integrantes    do   acervo    do    Arquivo   Público    de 

Alagoas . 

A  parte  consultada  desse  documentário,  constituída  por 
cerca  de  200.000  peças,  não  só  nos  permitiu  carrear  novos 
elementos  para  a  história  do  açúcar  em  Alagoas,  como  serviu 
para  dirimir  algumas  dúvidas  acerca  dela  existentes,  corri- 
gindo declarações  inexatas,  algumas  até  consagradas. 

Infelizmente  não  pudemos  dar  ao  capítulo  "Engenhos 
centrais  e  usinas"  um  desenvolvimento  mais  pormenorizado, 
em  virtude  de  apenas  a  usina  Sinimbu  haver  respondido  a 
questionário  que  preparamos,  enviado  através  do  Sindicato 
da  classe,  abrangendo  aspectos  históricos,  sociais  e  económi- 
cos de  cada  uma  daquelas  nossas  fábricas  de  açúcar. 

Tais  respostas  nos  possibilitariam  apresentar  uma  visão 
global  da  evolução  da  indústria  açucareira  alagoana. 


(**)  Já  se  achava  este  livro  em  fase  de  conclusão,  quando  recebemos 
novo  comunicado  do  nosso  prestimoso  informante  Fernando  José  da 
Rocha  Cavalcanti,  radicado  no  Recife,  dizendo  da  existência  de 
documentário  relacionado  com  o  assunto  que  tratamos,  levantado 
ultimamente  em  arquivos  de  Portugal  pelo  historiador  pernambu- 
cano Flávio  Guerra  —  do  qual  este  publicou  catálogo  — ,  material 
em  parte  microfilmado  para  o  Arquivo  Público  Estadual  de  Per- 
nambuco . 
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Não  poderíamos  deixar  de  formular  nossos  agradecimen- 
tos a  determinadas  pessoas,  a  começar  por  Evaldo  Inojosa, 
esclarecido  homem  de  empresa,  a  quem  coube  sugerir  a  rea- 
lização deste  livro;  a  Francisco  Oiticica  —  Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  — ,  e  a  Luiz  da  Rosa  Oiticica 
—  Diretor  do  Museu  do  Açúcar  — ,  entusiastas  das  promo- 
ções culturais,  sem  o  concurso  dos  quais  não  poderia  haver 
esta  ido  adiante;  a  Fernando  José  da  Rocha  Cavalcanti,  pelas 
copiosas  informações  que  nos  prestou  —  com  uma  solicitude 
realmente  incomum  — ,  extraídas  do  arquivo  da  família  Ro- 
cha Cavalcanti,  principalmente  sobre  a  usina  S&r-a  Grande; 
ao  sociólogo  e  historiador  Manuel  Diégues  Júnior  pelo  incen- 
tivo e  interesse  que  sempre  demonstrou  pelo  andamento  das 
medidas  preparatórias  para  a  execução  desta  obra;  a  José 
Maria  de  Carvalho  Veras,  Diretor  do  Departamento  Estadual 
de  Estatística,  pelos  dados  que  nos  forneceu;  a  Tobias  Medei- 
ros, antigo  Secretário  da  Junta  Comercial  do  Estado,  por  nos 
haver  gentilmente  permitido  consultar  o  arquivo  daquela 
entidade;  a  Nelson  Tenório,  Presidente  da  Associação  dos 
Produtores  de  Açúca~*  do  Estado  de  Alagoas,  por  haver  faci- 
litado ao  autor  a  realização  de  uma  parte  das  pesquisas;  à 
Cooperativa  dos  Usineiros  de  Alagoas,  da  qual  somos  funcio- 
nário —  nas  pessoas  de  seus  Diretores  Osman  Loureiro,  José 
Carlos  Correia  Maranhão,  José  Otávio  Moreira  Filho  e  Olival 
Tenório  Costa  — ,  que  a  pedido  de  Evaldo  Inojosa  nos  pôs  à 
disposição  do  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar,  no  Estado  de 
Alagoas,  permitindo  assim  a  continuidade  que  exigem  os  tra- 
balhos de  pesquisa. 

Seja-me  permitido,  por  fim,  registrar  meu  reconhecimen- 
to à  minha  esposa  íris  e  às  minhas  filhas  Miran  e  Fátima, 
bem  como  à  minha  sobrinha  Cláudia:  a  primeira  pela  dedi- 
cação, compreensão  e  estímulo  demonstrados  no  decorrer  do 
preparo  deste  estudo;  às  demais  pelas  poucas  queixas  que 
me  fizeram  por  não  haver  eu  podido  participar  intensamente 
de  nossos  divertimentos  familiares,  durante  o  mesmo  período. 

Estendemos  nosso  reconhecimento  a  Abelardo  Buarque 
de  Ivma,  Agesislau  Machado,  Carlos  de  Gusmão,  Hamilton 
Soutinho,  José  Clóvis  de  Andrade,  Osman  Loureiro  e  Werther 
Brandão,  pela  boa  vontade  com  que  nos  emprestaram  livros, 
e  a  José  Casado  Silva  pela  revisão  gramatical  feita  nos  ori- 
ginais deste  estudo. 

Maceió,  março  de  1969. 
Moacir  Medeiros  de  SantfAna 


PRIMEIRA  PARTE 


FUNDAMENTOS  HISTÓRICOS   DA 
ECONOMIA  ALAGOANA 


EXPORTAÇÃO:     PRIMEIROS   TEMPOS 


A  História  Económica  das  Alagoas  independente  come- 
ça em  1819,  ano  em  que  seu  primeiro  governante,  o  Tenente 
Coronel  Sebastião  Francisco  de  Mello  e  Póvoas,  assumiu  as 
rédeas  da  administração. 

Oficial  efetivo  de  Infantaria  adido  ao  Estado  Maior  do 
Exército,  Mello  e  Póvoas  fora  nomeado  Governador  da  nova 
Capitania  aos  28  anos  de  idade,  pelo  próprio  decreto  que  con- 
cedera a  emancipação  política  às  Alagoas,  em  16  de  setem- 
bro de  1817.  ratificado  por  outro,  datado  de  12  de  janeiro  de 
1818.  Entretanto,  somente  a  27  de  dezembro  seguinte  o  neto 
do  Marquês  de  Pombal  desembarcou  na  enseada  de  Jaraguá, 
dirigindo-se  à  então  vila  das  Alagoas,  onde  no  dia  22  de  ja- 
neiro de  1819  tomou  posse  do  cargo  para  o  qual  fora  nomeado. 

A  esse  tempo  contava  Alagoas  com  "oito  vilas,  quatro 
junto  a  beira  mar  (Maceió,  Porto  Calvo,  Porto  de  Pedras  e 
Poxim)  e  quatro  no  interior  (Alagoas,  Anadia,  Atalaia  e 
Penedo)  .  A  sua  população  (podia)  montar  a  cento  e  dez  mil 
habitantes.  As  suas  principais  produções  (eram)  açúcar, 
algodão,  couros,  alguns  legumes  de  toda  a  qualidade,  farinha 
de  mandioca,  azeite  de  mamona,  madeiras  de  construção  na- 
val e  algum  taboado  de  louro  e  vinhático".  Assim  descrevia 
o  próprio  Governador,  em  20  de  julho  de  1819,  o  estado  da 
Capitania  em  exposição  enviada  ao  Ministro  da  Guerra.     (1) 

Correspondência  do  Tenente  Coronel  Francisco  de  Ser- 
queira  e  Silva,  Comandante  de  Ordenanças  das  Alagoas,  da- 
tada de  24  de  março  de  1819,  dá  notícia  da  realização  de  um 
recenseamento  na  gestão  de  nosso  primeiro  governante.  Atra- 
vés dela  aquele  militar  encaminhou  ao  Governador  da  Capi- 
tania "o  Mapa  do  qual  consta  o  numeramento  dos  habitan- 
tes desta  Vila  desde  o  Bomfim  até  o  Tuntum  com  suas  com- 
petentes classificações  de  cada  uma  das  pessoas  na  forma  do 
Mapa  que  por  V.  Exa.  foi  enviado",  bem  assim  a  "Relação 
que  contém  o  número  das  casas  de  telhas  da  Vila  das  Alagoas 
e  seu  território,  capazes  de  habitação...",  igualmente  rela- 
tiva àquela  região. 
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Infelizmente,  anexo  àquela  correspondência  de  24  de 
março,  apenas  hoje  resta  no  Arquivo  Público  de  Alagoas  a 
citada  relação,  por  onde  se  verifica  que  existiam  naquela  vila 
484  casas,  das  quais  25  eram  assobradadas.     (2) 

A  24  de  novembro  de  1819  Mello  e  Póvoas  dirigiu-se  aos 
Capitães-Mores  de  todas  as  vilas  da  Capitania  das  Alagoas, 
pedindo  o  preenchimento  de  Mapas  da  população,  exportação 
e  importação  das  mencionadas  vilas  e  respectivos  termos,  "os 
quais  me  deverá  V.  Mcê.  enviar  infalivelmente  até  o  dia  31 
de  janeiro  próximo  futuro,  tempo  em  que  todos  os  anos  cum- 
prirá igual  remessa".     (3) 

De  um  mapa  remetido  no  ano  de  1816  ao  Desembargo  do 
Paço  pelo  Ouvidor  António  José  Ferreira  Batalha,  consta  o 
número  de  habitantes  adultos  da  então  Comarca  das  Alagoas 
—  89.598  — ,  aos  quais  o  Conselheiro  António  Rodrigues 
Veloso  de  Oliveira,  no  "Mapa  do  Arcebispado  de  Pernambu- 
co e  seus  sufragâneos",  de  1819,  acrescentou  22.384  habitan- 
tes, a  quarta  parte  da  população  da  primeira  contagem,  re- 
ferentes "aos  menores  de  sete  anos;  à  tropa  paga  e  às  mui- 
tas pessoas  adultas  não  descritas".    (4) 

Excessivo,  contudo,  foi  o  número  de  escravos  consignado 
naquele  mesmo  Mapa,  ou  sejam,  69.094,  mais  de  cento  e 
sessenta  por  cento  da  população  livre,  estimada  em  42.879 
pessoas,  exagero  patenteado  pela  proporção  da  população  es- 
crava dos  censos  posteriores.     (5) 


Em  ofício  de  11  de  março  de  1820,  através  do  qual  o  Pre- 
sidente da  Província  das  Alagoas  encaminhou  ao  Ministro  da 
Fazenda  requerimento  de  Francisco  Solano  da  Fonseca,  Es- 
crivão da  Casa  de  Arrecadação  dos  Direitos  Nacionais  da  Vila 
de  Maceió,  (*)  vamos  encontrar  preciosos  informes  a  res- 
peito do  crescimento  da  exportação  através  do  porto  de  Ja- 
raguá,  sobre  a  evolução  do  comércio  não  só  da  florescente 
vila  de  Maceió  como  também  de  toda  a  Província. 

Do  citado  requerimento  consta  que  aquele  cargo  fora 
criado  a  14  de  abril  de  1819,  tendo  sido  nele  provido  o  supli- 


(*)  A  Junta  da  Real  Fazenda,  criada  por  Carta  Régia  de  15  jun.  1818, 
foi  instalada  a  16  fev.  1819,  quando  em  sessão  da  referida  Junta, 
mandou-se  alfandegar  mercadorias  de  importação.  |Liv.  112,  f. 
39  v,  est.    20,   do  APA|. 
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cante  a  5  de  junho  de  1820.  "Então  a  exportação  —  registra 
o  documento  —  era  excessivamente  diminuta  e  quase  todo 
o  comércio  de  cabotagem;  foi-se  aumentando  gradualmente 
e,  de  dez  a  doze  mil  sacos  (de  algodão)  que  saíam  pela  ensea- 
da de  Jaraguá,  tem  chegado  nos  últimos  três  anos  (1827  a 
1829)  a  26  e  28  mil.  Por  outro  lado  —  acrescenta  aquele 
funcionário  alfandegário  — ,  com  o  crescimento  da  vila  de 
Maceió,  e  estabelecimento  de  casas  inglesas,  cresceram  os 
preços  dos  víveres  a  ponto  de  oferecer  grande  dificuldade  de 
subsistência.     (6) 

Com  destino  a  portos  europeus  de  1819  a  1823  saíram, 
da  enseada  de  Jaraguá,  22  embarcações  carregadas  de  géne- 
ros de  produção  local.     (7) 

Em  1824,  o  primeiro  ano  após  aquele  período,  e  acerca 
do  qual  possuímos  informes  precisos,  daqui  zarparam  16  em- 
barcações para  diversos  portos  da  Europa,  levando  1.028  cai- 
xas, 39  barricas  e  4  fechos  de  açúcar;  13.309  arrobas  de  algo- 
dão; 1.369  couros  e  100  meios  de  sola,  o  que  representa,  em 
média,  mais  de  200  %  de  acréscimo  no  número  de  navios  de 
longo  curso  saídos  do  ancoradouro  da  vila.     (8) 

Dois  anos  depois,  em  1826,  este  número  decrescera  para 
10  embarcações,  que  levaram  302  caixas  de  açúcar,  contra 
426  caixas  do  ano  anterior,  sendo  que  uma  dessas  embarca- 
ções se  destinara  ao  porto  norte-americano  de  Boston;  em 
1827  elevara-se  para  22  a  quantidade  das  que  seguiram  para 
o  exterior;  em  1828,  para  31;  em  1829  observa-se  uma  dimi- 
nuição para  16,  e  em  1830  apenas  registrou-se  a  saída  de  9 
embarcações.     (9) 

Entre  os  anos  de  1831  e  1832  tudo  indica  ter  sofrido  au- 
mento a  exportação  através  do  porto  de  Maceió,  já  que  o  Pre- 
sidente Manoel  Lobo  de  Miranda  Henriques,  em  correspon- 
dência dirigida  ao  Ministério  da  Fazenda,  em  setembro  de 
1832,  afirmou  que  então  ali  "se  carregam  em  diretura  para 
Europa,  de  20  a  30  embarcações".     (10) 

A  despeito  de  se  achar  Alagoas  encravada  entre  dois 
grandes  centros  comerciais  que  a  comprimiam  —  Pernambu- 
co e  Bahia  — ,  através  dos  quais  exportava  parte  da  sua  pro- 
dução de  açúcar  e  algodão,  desde  cedo  a  nova  Capitania,  logo 
depo Is  Província,  começara  a  exportar  aqueles  e  outros  pro- 
dutos direi amente  para  os  portos  estrangeiros. 

Do  ano  de  1824  é  a  mais  recuada  informação  estatística 
acerca  da  exportação  alagoana  para  o  exterior.  A  2  de  janei- 
ro saía  de  Jaraguá,  com  destino  a  um  dos  maiores  portos  da 
Inglaterra,  o  de  ■  Liverpool,  o  brigue  inglês  "Alice",  carregado 
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com  746  arrobas  de  algodão.  Idêntico  destino  demandaram 
outras  embarcações  inglesas  que  da  Província  zarparam  du- 
rante todo  aquele  ano,  transportando  um  total  de  13.151  ar- 
robas de  algodão,  170  caixas  de  açúcar  e  299  couros  salgados. 

Para  a  possessão  inglesa  de  Gibraltar  seguiu  o  brigue 
brasileiro  "Espírito  Santo",  em  15  de  março,  conduzindo  245 
caixas  e  39  barricas  de  açúcar,  158  arrobas  de  algodão,  1.140 
couros  e  100  meios  de  sola  e,  a  18  de  junho  seguinte,  o  brigue 
inglês  "James",  com  110  caixas  de  açúcar. 

Com  destino  ao  porto  de  Cowes,  na  ilha  inglesa  de  Wight, 
no  Canal  da  Mancha,  levou  o  brigue  "Traves",  em  11  de 
maio,  334  caixas  e  4  fechos  de  açúcar. 

Trieste,  porto  da  Itália,  foi  o  destino  do  brigue  inglês 
"Meridian",  zarpado  em  16  de  setembro,  levando  a  bordo  169 
caixas  e  4  fechos  de  açúcar.     (11) 

Em  outra  fonte  documental  fomos  encontrar  informe  in- 
teressante: o  da  exportação  de  800  cocos,  para  Liverpool,  ao 
que  tudo  indica  um  dos  primeiros  embarques  de  tal  género, 
levados  pelo  brigue  inglês  "Union",  saído  de  Jaraguá  em  7 
de  fevereiro  de  1826.     (12) 

Do  Livro  de  registro  de  termos  de  saída  de  embarcações 
do  porto  de  Jaraguá,  do  período  de  1825  a  1837,  (13)  extraí- 
mos os  informes  utilizados  no  quadro  da  página  seguinte. 

Destinado  a  Hamburgo,  a  7  de  julho  de  1844  saiu  do 
porto  de  Jaraguá  o  brigue  "Emma",  tripulado  por  nove  pes- 
soas, levando  carregamento  de  açúcar.     (14) 

Como  se  verifica,  para  vários  portos  do  Império  Britâni- 
co (Londres,  Liverpool,  Falmouth,  Cowes,  Alexandria  e  Gi- 
braltar), exportávamos  algodão,  açúcar,  pau-brasil,  couros 
salgados,  meios  de  sola  e  coco;  para  a  Bélgica,  açúcar  e  algo- 
dão; para  alguns  portos  dos  Estados  Unidos  da  América  do 
Norte  (Boston,  Filadélfia  e  Nova  Iorque),  açúcar  e  couros 
salgados;  para  Hamburgo,  na  época  cidade  livre,  mandáva- 
mos açúcar;  para  Trieste,  então  pertencente  à  Áustria,  igual- 
mente açúcar  e,  finalmente,  para  Portugal  (Lisboa  e  Alco- 
baça), este  último  produto  e  mais  algodão,  couros  salgados, 
madeira  de  marcenaria  e  aguardente. 

O  incipiente  comércio  dos  primórdios  da  Capitania  das 
Alagoas  era  constantemente  embaraçado  pelos  corsários.  No 
dia  4  de  setembro  de  1819  a  sumaca  "São  João  Diligente", 
comandada  pelo  mestre  João  Batista  Pereira  e  de  proprie- 
dade de  António  José  Teixeira,  da  Praça  da  Bahia,  foi  abor- 
dada nas  costas  alagoanas,  entre  o  Peba  e  Coruripe,  por  uma 
escuna  com  bandeira  norte-americana,  armada  com  duas  pe- 


o* 

CO 
00 


CO 
00 


o 
tf 

W 

O 

S 
53 


CG 

w 


c/> 
O 


O 
O 


O) 

O 
tf 

w 

SB 

« 

w 
Q 

O 

i 

o 

fiL, 


4 


o 


o 

O' 

cd 
u 

h 

cd 

I  • 


W) 


n 

o 

to  u 

to  o 
o  co 

f-t  t-H 

3 

**■& 

S"°ff 

•ã*  . 

c»  t_,  to 

cd  a  X 
o  o 
cu^ 

T3    O© 

•o  cd  f-i  •  « 
Sn-0  rt,2 

wO       _o  'Cd 


<D 


O)    O 


w  52  2  w 

o  >s  X  o 

CO    O    CJ    CO 
CO  H  CM  CO 

r-t   CO   TF   Ttt 

rH  CM 


caS 

caiSScd 

„  o 

o  a^fi 

to   I> 


cd      ^     o 
^    -1 


cacq 


o 
»ca 
x) 
o 
tu) 


rd  to 

CO     O 

ca  w 

cJ  io 

cd 

cu  ca 

-O    OH 
v3  'co 

.2  Si  « 
3      o 


cr  o  o* 
o  ^ 

O  CO 


Kl  CO 

CU  (1) 

u  u 

CJ  C 

O  o 


cd 

(Dl 

gl 

ia 


m 

«: 


.  t~     •    .co 

CJ   r_   _H    CM     >  rH   CM 


•g 

1*8 

32 
^  ?„ 

^3  ca 

hw, a 

v-j  .cr  ca  .-j 
*co^  w 
^  w  w  Sá 

-§£§ 

cu  cj^S 

.00   cT  •  " 

*£íg  ía 
■*  o»  ca  ca 

ieéú 

u  (H  !fl  u 
O         05  CM 


u 
o 

T3 

ca 
3 

CJ 

co 

w 
ai 

w 


.2  u 

*>  ca 


cu  ca 
-  cu 


03 


M 

ca 
o 
^cJ 
o 
ca 

to 

o 

cJ 
o 
o 

cu 

Oi 

T3 

^ 

CO 

t-i 

ca 

u 

& 

cd 

o 

ca 
cu 

T5 


CJ 

o      £ 
ce 


cu  cu 

^  ca 

o  cu 

'I  5 


»H  CO 

pq     w 

I      I      I 


PQ 


§g      C3CC  »  o  CífO        g 

.       IO  CO  I>-  ,-H      I    C-  ^h     I  CM 

y->  CM  CM  CM     I    CM  CM     I  CM 


*1 

ca  S 

CM  i—( 


O  .^  >-h      -CM  .^  0> 

w  ffl«  Cco   ta  fa 
00  c  °°  es  °°  a 

H   C  »-i  .C-,^h    C3  ja 


153  lro  I 


CO  CO 

D  ca  g  ca  w  ca 

S.a  §  S  8  6 

^  ca  co  ca  ca  cJ 

JJ    CJ    CU    CO    CO  co 


II  II  II  II  II  II 


£1  O  CU  co  to  co 


o2 

ca -5 
W  g 

O» 

•h    „,  o   3»   w 
Í3  w-r  S  cd 

w^°  çd'C'ca 
II    H    II    II    II 


30  MOACIR  MEDEIROS   DE   SANTANA 

ças  calibre  seis,  duas  pequenas  coronadas  de  pião  à  proa  e 
quinze  homens  de  tripulação. 

Da  equipagem  e  passageiros  da  sumaca  foi  tomada  toda 
a  roupa  e  dinheiro,  além  dos  mantimentos,  inclusive  uma 
caixa  de  açúcar,  e  lançados  ao  mar  seis  sacos  de  algodão. 

Relatando  o  acontecido  ao  Conde  de  Palma,  Governador 
da  Capitania  da  Bahia,  o  Governador  das  Alagoas  pediu  "um 
cruzeiro  sobre  estas  costas",  única  providência  capaz  de  im- 
pedir a  ação  dos  piratas.     (15) 

Os  corsários  viviam  então  rondando  as  costas  alagoanas, 
tanto  assim  que  em  outra  participação  dirigida  ao  Governa- 
dor da  Capitania  de  Pernambuco,  Póvoas  dá  notícia  de  dois 
deles  que  navegavam  "tão  perto  da  terra,  que  têm  sido  vistos 
de  vários  pontos  dela"  (Província) .  (16)  Em  abril  de  1820 
eram  tantos  que  o  governante  das  Alagoas  declarou  que,  ten- 
do de  sair  em  comboio,  do  porto  de  Jaraguá  para  o  da  Bahia, 
algumas  embarcações  mercantes  que  estavam  carregadas,  não 
se  animava  a  ordenar  a  saída  "debaixo  só  da  salvaguarda  do 
brigue  de  guerra  "Escuna  Real",  ao  serviço  desta  Capitania 
por  ordem  da  Corte,  por  ser  força  muito  inferior  à  dos  refe- 
ridos corsários",  razão  pela  qual  pediu  a  remessa  de  um  dos 
vasos  de  guerra  estacionados  na  Bahia,  para  reforçar  o  men- 
cionado comboio.     (17) 

A  11  de  junho  de  1820,  na  altura  da  chamada  Barra  da 
Lagoa,  a  galera  "Thelemaco",  de  que  era  mestre  António 
Pereira  Osório,  foi  tomada  por  um  bergantim  pirata,  armado 
com  quacorze  coronadas  de  doze  e  duas  peças  de  dezoito,  com 
uma  tripulação  de  cerca  de  80  homens,  norte-americanos  ou 
ingleses,  que  conservou  a  bordo  a  tripulação  de  sua  presa 
por  três  dias,  abandonando-a  depois  em  uma  lancha  sem  lerne 
nem  remos,  mas  que  assim  mesmo  deu  à  costa  alagona.  (18) 

Os  ousados  corsários  chegaram  ao  cúmulo  de  atacar  as 
embarcações  fundeadas  em  Barra  Grande.  O  Governador 
Póvoas  mandou  então  postar  em  cima  de  um  estrado,  naquele 
local,  duas  peças  de  calibre  12,  com  seus  reparos  e  compe- 
tente palamenta,  onde  ainda  se  achavam  no  ano  de  1822.  (19) 


Em  1854  a  exportação  de  maior  vulto  na  província  era 
a  do  açúcar  e  a  do  algodão;  a  importação,  a  de  fazenda  e  gé- 
neros, na  maioria  estrangeiros,  "feita  uma  e  outra  por  inter- 
médio das  Províncias  de  Pernambuco  e  Bahia". 

As  transações  comerciais  com  o  estrangeiro  eram  "mais 
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de  exportação  do  que  de  importação,  sendo  raros  os  navios 
estrangeiros  que  trazem  fazendas  para  a  Alfândega  de  Ma- 
ceió, o  que  tem  causado  alguma  decadência  no  fraco  comér- 
c:.o  desta  Província.     (20) 

Tal  estado  de  coisas  somente  viria  melhorar  no  fim  da 
década  de  70,  precisamente  a  partir  de  13  de  dezembro  de 
1373,  com  a  inauguração  da  navegação  direta,  regular,  para 
os  portos  do  Velho  Continente. 
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COMÉRCIO  ESTRANGEIRO  EM  ALAGOAS 


Já  em  1820  existiam  negociantes  ingleses  em  Maceió,  o 
que  não  deixa  de  representar  um  atestado  do  desenvolvimen- 
to comercial  da  então  vila  e  da  própria  Província. 

Foi,  aliás,  britânico  o  primeiro  Vice-Cônsul  a  exercer  suas 
funções  nas  Alagoas,  e  que,  a  exemplo  dos  demais  a  seguir 
acreditados  na  Província,  fixou-se  em  Maceió,  naturalmente 
devido  ao  fato  de  aí  se  encontrar  o  melhor  porto  da  região, 
o  de  Jaraguá. 

Baldwin  Sealy,  natural  da  vila  de  Randon,  ao  sudoeste 
da  cidade  de  Cork,  no  Reino  da  Irlanda,  era  o  nome  do  Vice- 
Cônsul  de  Sua  Majestade  Britânica,  nomeado  em  Londres  a 
7  de  novembro  de  1821,  por  Henrique  Chamberlain,  Cônsul 
Geral  daquela  nação  no  Brasil,  cujo  ato  foi  confirmado  em 
5  de  janeiro  do  ano  seguinte  por  D.  João  VI.  Tendo  entrado 
em  exercício  do  cargo  a  22  de  maio  de  1822,  (1)  retirou-se 
do  país  em  agosto  de  1838,  por  motivo  de  saúde,  sendo  subs- 
tituído por  Arthur  Mac  Hardy,  cirurgião  escocês,  aqui  che- 
gado em  4  de  dezembro  de  1827,  sucedido  logo  depois  nas 
funções,  pelo  comerciante  britânico  Diogo  Burnett. 

No  ano  de  1830  "algumas  casas  inglesas  aqui  estabele- 
cidas (em  Maceió)  e  as  únicas  quase  que  carregavam  para 
a  Europa",  eram  filiais  de  matrizes  da  Bahia.     (2) 

A  colónia  britânica  em  Maceió  já  devia  contar,  em  1825, 
com  número  suficiente  de  membros  para  justificar  a  ideia 
da  edificação  de  um  cemitério  para  os  fiéis  da  Igreja  Epis- 
copal da  Inglaterra,  haja  vista  que  naquele  ano  o  Governo 
Britânico  adquiriu  terreno  para  esse  fim,  na  praia  de  Jara- 
guá, atual  Avenida  Duque  de  Caxias. 

Em  1835  podia  não  ser  numerosa  aquela  colónia,  mas  se 
destacava  das  demais  pela  arrogância  de  seus  membros. 
Tanto  assim  que,  encaminhando  requerimento  dirigido  à  Pre- 
sidência da  Província  das  Alagoas  por  negociantes  britâni- 
cos, em  que  pediam  a  indenização  de  moeda  de  cobre  falsa 
recolhida  em  1829  à  Junta  da  Fazenda,  por  ordem  do  Govêr- 
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no,  o  Presidente  José  Joaquim  Machado  de  Oliveira,  em  ofí- 
cio ao  Ministério  da  Fazenda,  datado  de  31  de  janeiro  do 
citado  ano  de  1835,  solicitou  ao  titular  daquela  pasta,  o  Mi- 
nistro Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  "que  haja  de 
resolvê-lo  (o  caso)  definitivamente  e  de  modo  que  ponha 
termo  à  audácia  que  sendo  peculiar  a  estes  homens  quando 
habitam  algum  país  estrangeiro  de  menos  importância  mer- 
cantil que  o  seu,  se  faz  saliente  no  requerimento  em  ques- 
tão".    (3) 

O  segundo  Vice-Cônsul  a  se  estabelecer  em  Maceió  foi  o 
dos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte,  Mr.  Gideon  Snow, 
cuja  nomeação  fora  encaminhada  por  cópia  ao  Ministério  dos 
Estrangeiros,  pelo  Presidente  da  nossa  Província,  em  6  de 
junho  de  1828.  (4)  Comprovadamente,  porém,  os  norte- 
americanos  já  em  1826  mantinham  relações  comerciais  com 
as  Alagoas:  importavam  açúcar  e  couros  salgados. 

Apesar  da  grande  colónia  portuguesa  aqui  radicada,  so- 
mente em  maio  de  1838  foi  concedido  "exequatur"  ao  primei- 
ro Vice-Cônsul  de  Portugal,  o  negociante  Francisco  José  Ro- 
drigues Sacavém,  (5)  que  o  teve  cassado  a  21  de  dezembro 
de  1840,  em  face  de  suas  implicações  em  contrabando  de  pau- 
brasil  nas  costas  de  Coruripe,  em  Alagoas,  (6)  vindo  a  ser 
substituído  por  José  António  de  Mendonça,  futuro  Barão  de 
Jaraguá . 

A  28  de  junho  de  1848,  Aviso  do  Ministério  dos  Estran- 
geiros comunicava  haver  sido  nomeado  Vice-Cônsul  de  Ham- 
burgo em  Maceió,  Franz  Freidrich  Kruchenberg  —  que  che- 
gara a  Maceió  em  fevereiro  de  1840  — ,  um  dos  sócios  da  fir- 
ma Kruchenberg  &  Dennis.  Mas  já  em  1844,  como  vimos, 
exportava  Alagoas  açúcar  para  Hamburgo. 

O  desenvolvimento  comercial  de  Maceió,  consequência  do 
seu  porto  privilegiado,  data  de  1819,  pois  antes  o  mais  con- 
corrido era  o  do  Francês,  no  então  município  de  Alagoas, 
hoje  Marechal  Deodoro.  É  o  que  se  depreende  de  depoimen- 
to do  presbítero  secular  Cipriano  Lopes  de  Arroxeias  Galvão, 
dado  em  23  de  março  de  1829,  como  parecer  e  voto  no  Con- 
selho do  Governo  das  Alagoas,  do  qual  fazia  parte,  "sobre 
a  Barra  do  Francês  ser  ou  não  capaz  de  se  estabelecer  nela 
Casa  de  Arrecadação  e  Alfândega".  Afirmou  então  aquele 
Conselheiro,  pernambucano  de  nascimento,  aqui  chegado  no 
ano  de  1794,  ser  "fato  certo  e  inegável  que  o  pouco  comércio 
e  navegação  antigamente  praticado  nesta  Província  até  a 
época  da  instalação  dela,  cujo  território  antes  era  sujeito  a 
Pernambuco,  se  distribuía  por  vários  portos  dela,  dos  quais 
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até  a  dita  época,  o  mais  frequentado  era  o  do  Francês,  fazen- 
do-se  por  êle  toda  importação  e  exportação  direta  para  as 
praças  de  Pernambuco  e  Bahia",  acrescentando  que  "muitas 
vezes  se  achavam  dentro  deste  porto  ancoradas  várias  suma- 
cas  maiores  e  menores  ao  número  de  8,  9  e  até  10  como  em 
muitas  vezes  presenciei  e  alguns  afirmam  terem  visto  juntas 
maior  número,  ao  mesmo  tempo,  que  não  me  lembro  ter  visto 
metade  fundeadas  em  Jaraguá  duma  só  vez",  prosseguindo 
afirmando  que  "naquele  tempo  até  a  época  da  instalação  da 
Província  e  seu  Governo,  Maceió  era  pequenina  povoação, 
habitada  de  alguns  vendilhões  e  pescadores,  na  qual  o  maior 
comércio  era  conduzir  madeiras  para  as  praças,  no  que  ocu- 
pavam as  embarcações  que  ali  vinham  e  também  com  algu- 
mas sacas  e  caixas  de  alguns  engenhos  mais  próximos,  pois 
das  outras  freguesias  do  Norte,  como  Porto  Calvo,  etc,  eram 
conduzidos  os  géneros  em  jangadas  para  Pernambuco  e  o 
mais  tudo  saía  pelo  Francês  e  Porto  de  São  Miguel".     (7) 

Vinha  de  muitos  anos,  de  1819,  —  quando  Mello  e  Póvoas 
aqui  chegando  elegeu  Maceió  para  sede  do  Governo  da  nova 
Capitania,  estabelecendo  a  Alfândega  no  Porto  de  Jaraguá 
—  a  luta  entre  a  antiga  Alagoas  e  a  vila  de  Maceió,  visando 
à  mudança  daquela  repartição  alfandegária  para  o  porto  do 
Francês . 

Inúmeras  foram  as  representações  encaminhadas  pelos 
alagoenses  a  Sua  Majestade  Imperial,  objetivando  alcançar 
aquele  desiderato. 

Em  5  de  julho  de  1823  a  Câmara  da  Vila  de  Maceió  diri- 
gia-se  a  D.  Pedro  I,  queixando-se  pelo  fato  de  pretenderem 
os  habitantes  da  Vila  das  Alagoas,  "por  terrível  aversão  à 
sua  prosperidade,  (...)  até  lhe  roubar  a  necessária  Alfân- 
dega que  possuem,  estagnando-lhe  assim  os  meios  do  seu  co- 
mércio, ou  para  melhor  dizer,  obrigando-os  tacitamente,  se 
quiserem  ser  comerciantes,  a  mudarem-se  para  a  Vila  das 
Alagoas" .    (8) 

Como  a  opinião  dos  súditos  de  Sua  Majestade  Britânica 
pesava  grandemente  na  época,  a  mencionada  Câmara  tratou 
logo  de  conseguir  o  parecer  dos  negociantes  ingleses  radica- 
dos em  Maceió,  transmitido  através  de  ofício  do  Vice-Cônsul 
Baldwin  Sealy,  a  4  de  julho  de  1823,  no  qual  esta  autoridade 
consular  entre  outras  coisas  afirmou  ser  impossível  estabele- 
cer-se  Casas  Inglesas  em  outro  qualquer  porto  da  Província, 
e  que  no  caso  de  retirar-se  a  Alfândega  da  vila  de  Maceió, 
infalivelmente  eles  se  retirariam,  pois  aquela  decisão  impli- 
caria no  fechamento  indireto  de  todo  o  comércio.     (9) 
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Para  reforçar  a  denúncia  da  maquinação  que  visava  pa- 
ralisar ou  destruir  aquele  comércio,  os  integrantes  da  Câma- 
ra da  Vila  de  Maceió  chegaram  a  afirmar,  naquela  represen- 
tação, que  os  habitantes  da  Vila  das  Alagoas  "à  força  obri- 
garam o  ex-Governador  Póvoas  a  se  transferir  para  aquela 
Vila,  excetuando  porém  a  Alfândega,  por  não  poderem  ar- 
rancá-la" . 

Mello  e  Póvoas,  contudo,  em  correspondência  de  4  de  maio 
de  1821,  declara  que  tal  deliberação  fora  tomada  esponta- 
neamente, accedendo  a  requisição  feita  pela  Câmara  da  Vila 
das  Alagoas  que  à  sua  presença  comparecera  incorporada, 
como  também  para  atender  aos  rogos  "da  muita  comercian- 
te povoação  de  São  Miguel,  como  aos  das  vilas  de  Atalaia, 
São  João  de  Anadia,  Poxim  e  Penedo  e  suas  respectivas  po- 
voações", representadas  na  ocasião  por  aquela  Câmara.  (10) 

É  certo  que,  apesar  de  Póvoas  classificar  de  espontânea 
a  sua  atitude,  fora  ela  adotada  porque  êle  desejava  "por  to- 
dos os  meios  lícitos  evitar  qualquer  comoção  popular",  con- 
forme teve  ensejo  de  confessar  na  correspondência  acima 
consignada . 

No  ano  de  1829,  como  já  foi  dito,  o  Conselho  do  Governo 
da  Província  das  Alagoas  deliberou  a  respeito  da  possibili- 
dade de  se  estabelecer,  ou  não,  no  porto  do  Francês,  uma  Casa 
de  Arrecadação  e  Alfândega. 

A  deliberação  fora  motivada  pela  Resolução  de  12  de  no- 
vembro de  1828  —  consequência  de  consulta  do  Conselho  da 
Fazenda  — ,  na  qual  ordenou  o  Imperador  que  Manoel  Antó- 
nio Galvão,  Presidente  da  Província,  informasse  com  urgên- 
cia, depois  de  ouvir  "o  Conselho,  peritos  e  pessoas  inteligen- 
tes", a  respeito  das  representações  da  Câmara  das  Alagoas, 
na  época  já  cidade,  capital  da  Província,  e  das  vilas  de  São 
João  de  Anadia  e  São  José  do  Poxim,  que  pediam  a  retirada 
da  Alfândega  da  Vila  de  Maceió  e  o  estabelecimento  dela  no 
porto  do  Francês. 

Pelo  menos  dois  Conselheiros,  o  já  citado  Cipriano  Lopes 
de  Arroxeias  Galvão  e  o  Padre  Manuel  do  Rosário  Tavares, 
em  23  de  março  de  1829  votaram  pela  transferência  da  dita 
Alfândega  para  aquele  local. 

Todavia,  destruindo  não  só  a  argumentação  dos  reque- 
rentes como  a  dos  Conselheiros,  o  Presidente  da  Província  em 
28  de  março  do  mesmo  ano  de  1829  dirigiu-se  ao  Ministro  da 
Fazenda,  afirmando  que  se  inclinava  "a  crer  que  tais  repre- 
sentações foram  obtidas  por  condescendência  e  para  fomen- 
tar o  partido  dos  alagoanos  (da  capital)  contra  a  vila  de  Ma- 
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ceió,  cuja  prosperidade  sendo  muito  superior  à  de  todas  as 
vilas  da  Província,  produz  o  mais  injusto  ciúme  e  capricho, 
sentimentos  próprios  de  povoações  pequenas,  sempre  propen- 
sas a  tais  procedimentos,  muito  mais  quando  o  progresso  e 
crescimento  do  comércio  de  sua  competidora  lhes  faz  pres- 
sentir que  tarde  ou  cedo  convirá  mudar  para  ali  a  sede  do 
Governo",  (11)  o  que  de  fato  viria  a  ocorrer  dez  anos  depois, 
em  1839. 

A  7  de  outubro  de  1830  participava  a  Câmara  dos  Depu- 
tados, para  onde  fora  encaminhada  a  proposta  do  Conselho 
do  Governo  das  Alagoas,  a  sua  desaprovação  à  ideia  da  mu- 
dança da  Alfândega  do  porto  de  Jaraguá  para  o  do  Fran- 
cês.   (12) 

Dava-se  assim  mais  um  passo  para  a  mudança  da  capi- 
tal da  antiga  Alagoas  para  a  progressista  vila  de  Maceió. 


O  comércio  estrangeiro  no  estágio  inicial  da  economia 
alagoana,  por  estranho  que  possa  parecer,  foi  um  dos  respon- 
sáveis pelo  atraso  do  nosso  desenvolvimento  mercantil.  E, 
falar  em  comércio  estrangeiro  nas  Alagoas  dessa  época,  é  o 
mesmo  que  referir-se  taxativamente  aos  negociantes  ingleses, 
tal  a  predominância  económica  destes  sobre  os  de  outras  na- 
ções, como  a  portuguesa,  cujos  súditos  os  sobrepujavam  ape- 
nas em  quantidade,  sendo  muito  menos  poderosos  no  resto. 

Em  janeiro  de  1826,  por  exemplo,  ao  responder  consul- 
ta formulada  pelo  Presidente  da  Província  das  Alagoas  acer- 
ca dos  meios  para  melhorar  o  comércio  local,  José  Joaquim 
Seixas  Rabelo  apontou  o  monopólio  como  um  dos  obstáculos 
que  mais  se  opunham  ao  nosso  progresso  mercantil,  em  face 
de  "comprarem  os  estrangeiros  nas  mãos  do  lavrador  os  pro- 
dutos da  sua  agricultura,  e  os  comerciantes  comprarem  àque- 
les as  suas  fazendas  por  atacado  para  retalharem  ao  povo  e 
depois  que  estes  (comerciantes)  lhe  têm  comprado  certa 
porção,  ficam  os  sobreditos  (estrangeiros)  retalhando,  de  que 
se  lhe  segue  um  grande  prejuízo  pela  diminuta  venda  que 
fazem  porque  comprando  estes  certa  porção  por  preço  deter- 
minado ficam  retalhando  o  resto  pelo  mesmo  ou  talvez  por 
menos  e  assinando-lhe  estes  letras  a  prazo  determinado  as 
que  não  podem  prontamente  satisfazer  e  muito  menos  com- 
prarem géneros  de  exportação  para  lhe  darem  em  troco  das 
ditas  e  muito  menos  exportar,  ficando-lhe  em  tudo  por  esta 
forma  sempre  sujeitos",  arrematando  com  a  afirmativa  de 
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que  o  comércio  nacional  não  podia  prosperar,  enquanto  não 
se  pudesse  fazer  uma  mútua  troca  de  fazendas  por  géneros. 
(13) 

Convém  frisar,  porém,  que  o  comércio  nacional  há  pouco 
referido  por  Seixas  Rabelo  era  praticamente  o  comércio  de 
retalho,  quase  todo  nas  mãos  dos  lusitanos. 

1857  foi  o  ano  em  que  se  esboçou  uma  reação  da  parte 
desse  esbulhado  comércio,  quando  aqui  aumentou  sensivel- 
mente o  consumo  de  todos  os  géneros  de  estiva,  entre  eles  o 
bacalhau,  a  carne  seca,  o  arroz,  a  farinha  e  o  milho. 

"Até  meado  de  1857  vinha  o  bacalhau  em  pequenas  por- 
ções e  conduzido  pelas  barcaças",  passando  após  a  chegar 
aqui  "em  grandes  porções  conduzido  pelos  navios  que  vinham 
da  Terra  Nova",  devendo-se  o  grande  movimento  que  se  ope- 
rou nas  compras  e  vendas  deste  género,  "ao  impulso  do  ne- 
gociante Silva  Leão  que  formou  um  convénio  com  outros  e 
ao  negociante  Andrade  que,  posto  seja  só,  todavia  tem  rece- 
bido e  vendido  muito".     (14) 

Os  negociantes  Silva  Leão  e  Andrade,  mencionados  an- 
teriormente, eram  os  portugueses  Manoel  Joaquim  da  Silva 
Leão  e  José  António  dos  Santos  Andrade. 

Anos  depois,  em  1893,  continuavam  os  estrangeiros  a 
monopolizar  o  comércio  exportador  da  Província.  Então 
existiam  "apenas  três  casas  de  comércio  exportadoras  que 
compram  todo  o  açúcar  e  algodão  vindos  ao  mercado  pelos 
preços  que  lhes  convém,  sem  poderem  os  produtores  deixar 
de  efetuar  as  vendas  por  falta  de  meios  para  suprirem  des- 
pesas imprescindíveis  e  inadiáveis".    (15) 

Contudo,  o  quadro  de  certo  modo  diferia  daquele  de 
1826  quando  os  monopolistas  eram  todos  ingleses.  Desta  feita 
apenas  uma  das  casas  era  desta  nacionalidade:  Boxwel, 
Williams  &  Co.,  já  que  as  duas  outras,  Borstelman  &  Co.  e 
Pohlman  &  Co.,  eram  alemãs. 

A  falta  de  crédito,  porém,  foi  comum  aos  dois  períodos, 
já  que  em  1893  apenas  funcionavam  dois  estabelecimentos 
bancários  em  Alagoas:  a  Caixa  Comercial  e  uma  agência  do 
Banco  Emissor  da  Bahia,  instalada  em  5  de  agosto  de  1890, 
cujas  transações  se  faziam  dentro  de  um  círculo  limitado. 

A  Caixa  Comercial  era  a  mesma  Caixa  Económica  da 
Cidade  de  Maceió,  o  primeiro  estabelecimento  bancário  sur- 
gido em  Alagoas,  instalado  em  janeiro  de  1856  e  que  teve 
autorizada  a  mudança  de  denominação  por  Decreto  Imperial 
de  18  de  junho  de  1861. 

Tendo  começado  a  operar  em  Io  de  junho  do  ano  de  sua 
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instalação,  eram  suas  principais  finalidades  "facilitar  a  todas 
as  classes  da  sociedade  meios  fáceis  de  acumular  seus  capi- 
tais reunidos  em  comércio  lícito  e  habituá-las  ao  amor  do 
trabalho,  à  ordem  e  à  previdência",  conforme  constava  do 
artigo  Io  dos  seus  Estatutos  aprovados  em  Assembleia  Geral 
realizada  em  27  de  janeiro  de  1856.     (16) 
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PECUÁRIA 


A  já  referida  exportação  de  meios  de  sola  e  couros  sal- 
gados de  Alagoas  para  os  portos  do  Império  e  exterior  vem 
comprovar  a  existência  de  certo  desenvolvimento  na  pecuária 
alagoana  da  época. 

Walbeeck  e  Moucheron,  em  relatório  entregue  ao  Conse- 
lho da  Companhia  das  índias  Ocidentais  em  26  de  novem- 
bro de  1643,  ao  tratarem  das  pastagens  dos  Campos  do  Ar- 
rozal de  Inhauns,  situados  na  região  onde  hoje  se  acham  os 
municípios  de  São  Miguel  dos  Campos  e  Anadia,  asseveraram 
que  eram  conhecidos  aqueles  campos  "como  os  mais  belos 
pastos  de  todo  o  Brasil",  acrescentando  mais  que  ''antes  da 
guerra  existia  aí  uma  incrível  cópia  de  gado",  (1)  o  que  vem 
ratificar  depoimento  do  brabantino  Adriaen  Verdonck,  data- 
do de  20  de  maio  de  1630,  no  qual  afirmou  existir  então  em 
Alagoas,  Marechal  Deodoro  dos  nossos  dias,  "grande  quanti- 
dade de  bois  e  vacas  por  causa  do  excelente  pasto,  de  sorte 
que  por  este  motivo  os  moradores  possuem  muito  gado,  que 
é  a  sua  principal  riqueza  e  constitui  a  melhor  mercadoria 
destas  terras  e  com  a  qual  mais  se  ganha  devido  à  sua  rápi- 
da multiplicação".     (2) 

Ao  tratar  da  região  porto-calvense  informa  que  ali  "exis- 
te igualmente  muito  gado,  principal  riqueza  dos  seus  mora- 
dores, que  o  trazem  de  ordinário  para  Pernambuco".     (3) 

Já  Van  Der  Dussen,  em  14  de  janeiro  de  1638,  em  um 
dos  melhores  documentos  económicos  e  sociais  do  domínio 
holandês,  na  opinião  de  José  Honório  Rodrigues,  (4)  ao  refe- 
rir-se  à  pecuária  da  região  alagoana,  afirmou  que  a  "prin- 
pal  indústria  em  que  os  moradores  costumam  empregar-se  é 
a  criação  de  toda  sorte  de  gado,  sobretudo  bois  e  vacas,  que 
aí  existem  em  mui  grande  quantidade  e  em  numerosos  cur- 
rais, e  é  deste  distrito  (Alagoas)  que  toda  a  parte  setentrio- 
nal do  Brasil  tira  todo  o  gado  que  necessita,  tanto  para  o 
corte,  como  para  o  trabalho  de  engenho  e  de  carro".     (5) 
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Do  século  XIX,  o  da  emancipação  política  de  Alagoas, 
a  primeira  informação  mais  completa  a  respeito  da  nossa 
pecuária  data  de  1844.  Neste  ano  o  seu  estado  geral  era  tal 
que  "muito  escassamente  chegava  para  o  consumo  da  Pro- 
víncia, que  ainda  importava  gados  de  Garanhuns,  porque  não 
lhe  chegam  os  que  se  criam  nos  campos  de  Anadia  e  São 
Francisco".     (6) 

Mas  Vilhena,  na  carta  em  que  discorre  acerca  da  Comar- 
ca das  Lagoas  (Alagoas)  e  Pernambuco,  uma  das  várias  por 
êle  escrita  na  Bahia  entre  os  dois  últimos  anos  do  século 
XVIII  ou  os  dois  primeiros  do  século  seguinte,  endereçada  a 
amigo  de  Lisboa,  (7)  participa  que  na  vila  de  São  José  do 
Poxim,  onde  existia  abundância  de  madeiras  e  não  pouco 
algodão,  também  havia  muito  gado,  bem  assim  que  "o  trá- 
fico principal  do  Penedo  são  gados,  de  que  no  seu  distrito 
há  de  250  a  300  fazendas,  entre  grandes  e  pequenas",  com- 
pletando a  informação  com  a  notícia  de  que  igualmente  ali 
se  cultivava  intensamente  o  algodão,  existindo  ainda  "alguns 
engenhos  de  açúcar,  se  bem  que  de  menos  consideração".   (8) 

Em  1854  a  criação  era  "quase  limitada  aos  sertões  pró- 
ximos ao  rio  de  São  Francisco  e  mais  de  gado  vacum"  do  que 
de  outros  tipos.     (9) 

Dessa  mesma  época  é  a  documentação  pertencente  ao 
Arquivo  Público  de  Alagoas,  que  permite  esboçar  um  quadro 
da  situação  em  que  se  encontrava  então  a  pecuária  nas  vá- 
rias municipalidades  alagoanas. 

No  município  das  Alagoas,  excetuando-se  o  gado  bovino 
e  o  equino,  nenhuma  outra  criação  havia,  e  assim  mesmo  era 
esta  bastante  escassa  "pela  retirada  daqueles  de  diversos  lu- 
gares aonde  se  tem  julgado  ser  mais  próprio  para  a  planta- 
ção do  que  para  a  criação".  Era  o  que  informava  a  Câmara 
Municipal  em  correspondência  dirigida  à  Presidência  da  Pro- 
víncia, em  15  de  dezembro  de  1854.     (10) 

No  mencionado  ano  de  1854,  nos  36  engenhos  de  fabri- 
car açúcar  daquele  município  (21  movidos  a  água  e  15  por 
animais),  em  cujo  território  achava-se  também  compreendi- 
do o  distrito  do  Pilar,  existiam  866  cabeças  de  gado  bovino, 
sendo  372  nas  Alagoas  e  494  naquele  distrito,  além  de  431 
cabeças  de  gado  equino,  116  nas  Alagoas  e  315  no  Pilar.  (11) 

Em  Anadia  o  gado  bovino  não  era,  na  época,  criado  em 
grande  escala,  mas  era  bastante  para  causar  grandes  pre- 
juízos às  lavouras.    (12) 

Nessa  época  todos  os  engenhos  do  município  eram  mo- 
vidos por  bois,  calculando-se  em  200  bois  e  50  cavalos  o  nú- 
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mero  desses  animais  empregados  não  só  nos  engenhos  como 
em  outros  misteres.     (13) 

O  número  de  cabeças  de  gado  existentes  em  Palmeira 
dos  índios  era  tão  "insignificante  que  não  tem  dado,  em  tem- 
po algum,  para  suprir  os  cortes  públicos,  que  são  sustentados 
apenas  pelos  gados  dos  sertões..."    (14) 

Quanto  a  Penedo,  apenas  encontramos  a  informação  de 
que  na  época  ali  se  criava  gado  bovino,  de  raça  comum.    (15) 

Existia  em  Porto  Calvo,  conforme  participação  da  Câ- 
mara Municipal,  alguma  criação  de  gado,  mas  em  tal  ramo 
não  havia  progresso,  (16)  o  contrário  do  que  ocorria  em  Por- 
to da  Folha  (Traipu),  onde  a  pecuária  achava-se  em  expan- 
são, constituindo  o  principal  meio  de  vida  de  grande  parte 
da  população.     (17) 

A  criação  de  gado  no  município  de  São  Miguel  dos  Cam- 
pos não  era  de  grande  vulto,  "tanto  por  ser  o  terreno  mais 
próprio  para  plantar  como  porque  a  raça  vacum  vai  dia  a 
dia  degenerando  cada  vez  mais",  lembrando  a  Câmara  local 
a  possibilidade  de  introduzir  "uma  outra  qualidade,  como  a 
Malabar".  (18)  Mas  já  então  Senhor  de  Engenho  migue- 
lense  havia  introduzido  no  município  o  gado  Malabar,  mes- 
tiço de  zebu. 

Nos  22  engenhos  moentes  e  correntes  deste  município 
existiam  1.020  bois  e  238  cavalos.  Das  aludidas  fábricas  de 
açúcar,  quatro  eram  movidas  por  cavalos:  Preperi,  Caxacum- 
ba,  Canabrava  e  Riachão.  As  demais  tinham  a  água  como 
força  motriz. 

Relativamente  à  Vila  Nova  da  Assembleia  (Viçosa),  sen- 
do seus  terrenos  mais  apropriados  para  a  plantação,  a  pe- 
cuária não  gozava  ali  de  grande  desenvolvimento.  "Em  uma 
Província  como  esta  —  afirmava  a  sua  Câmara  em  ofício  — , 
em  que  todo  o  transporte  quase  que  se  faz  sobre  as  costas 
dos  animais,  muito  convirá  a  introdução  e  criação  da  raça 
muar,  que  tão  rara  é  aqui  e  que  sem  contradição  é  muito 
mais  forte  que  a  cavalar,  para  aquele  efeito,  além  de  ser  de 
mais  fácil  manutenção".     (19) 


Desconheciam  os  nossos  criadores  qualquer  noção  de 
veterinária.  Não  sabiam  cruzar  as  raças  e  conservar  as  mais 
convenientes,  daí  a  degenerescência  do  gado,  dizimado  em 
alta  escala  pelas  epizootias.     (20) 

Em  1868  os  municípios  onde  a  pecuária  se  achava  em 
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maior  desenvolvimento  eram  os  de  Traipu,  Mata  Grande, 
Anadia,  Penedo,  Palmeira  dos  índios,  Imperatriz  (União  dos 
Palmares),  Poxim,  Assembleia  (Viçosa),  São  Miguel  dos 
Campos,  Santa  Luzia  do  Norte  e  Atalaia,  que  aparecem  aqui 
em  ordem  de  importância  decrescente,  destacando-se  dos  de- 
mais os  cinco  primeiros,  cujos  preços  obtidos  na  arrematação 
dos  dízimos  dos  gados  vacum,  cavalar,  ovino  e  caprino,  para 
o  triénio  civil  de  1868  a  1870,  foram  de  20:050$000  para  o 
primeiro  e  9:600$000  para  o  quinto.     (21) 

Da  antepenúltima  década  do  século  XIX,  ano  de  1883, 
é  a  mais  completa  informação  acerca  da  pecuária  em  Ala- 
goas antes  da  mudança  para  o  regime  republicano. 

Em  relatório  do  Engenheiro  Fiscal  da  Província,  Manoel 
Cândido  da  Rocha  Andrade,  fomos  encontrar  o  informe  de 
que  de  Pernambuco  importávamos  gado  vacum,  e  das  Pro- 
víncias da  Bahia  e  Minas  Gerais,  o  gado  muar. 

No  mencionado  relato  aquele  Engenheiro  deplora  o  fato 
de  apenas  serem  aproveitados  para  exportação,  na  época,  o 
couro  e  os  chifres  de  bois,  perdendo-se  a  crina,  o  cabelo,  os 
ossos  e  as  unhas. 

Em  Penedo  então  se  preparava  sola  de  boa  qualidade  e 
curtia-se  couro  de  bezerro,  cabra  e  carneiro,  que  eram,  con- 
tudo, exportados  em  pequena  quantidade.     (22) 

Talvez  isto  fosse  feito  na  mesma  fábrica  explorada  em 
princípios  do  século  atual,  naquela  cidade  ribeirinha,  pela 
firma  Vieira  de  Melo  &  Cia.,  especializada  em  couros  curti- 
dos e  envernizados,  não  só  de  marroquim,  como  oleados  e 
peles  de  toda  espécie  que  eram  exportados  para  vários 
Estados  da  Federação.     (23) 

O  relatório  do  Engenheiro  Fiscal  da  Província  faz  igual- 
mente referência  à  criação  de  gado  muar,  pelos  Comendado- 
res Manoel  Rodrigues  Leite  e  Oiticica  e  Manoel  Joaquim  da 
Silva  Leão,  nos  seus  engenhos  Mundaú  e  Oficina,  em  Santa 
Luzia  do  Norte,  "que  sendo  inferior  em  estampa  ao  paulista 
e  mineiro,  não  o  é  em  força",  dando  ainda  particular  desta- 
que aos  cavalos  oriundos  do  termo  de  Coruripe  que,  a  des- 
peito de  serem  de  pequena  marcação,  eram  muito  fortes  e 
velozes,  e  por  isso  procurados  para  o  serviço  dos  engenhos 
de  fabricar  açúcar. 

Não  sabemos  se  de  propriedade  de  Manoel  Joaquim  da 
Silva  Leão  ou  apenas  depositados  no  seu  engenho  Oficina, 
eram  os  "dois  excelentes,  grandes  e  bonitos  jumentos  anda- 
luzos  muito  mansos  e  novos,  chegados  ultimamente  da  Eu- 
ropa", que  podiam  ser  vistos  ali  e  negociados  em  Maceió  com 
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José  Manoel  Batista  &  Cia.,  como  anunciava  a  20  de  dezem- 
bro de  1871  certo  periódico  maceioense.     (24) 


Data  de  1823,  duas  décadas  antes  da  primeira  informa- 
ção impressa  chegada  aos  dias  atuais  sobre  a  pecuária  de 
Alagoas  após  seu  desmembramento  de  Pernambuco,  o  mais 
recuado  informe  existente  acerca  do  assunto,  no  Arquivo  Pú- 
blico alagoano.  Trata-se  de  ofício  dirigido  à  Junta  Provisó- 
ria do  Governo  das  Alagoas,  em  18  de  junho  do  mencionado 
ano,  por  António  de  Barros  de  Macedo  Leite,  Comandante 
de  Ordenanças  da  Vila  de  Anadia,  no  qual  trata  de  gado  pro- 
metido ao  Governo,  que  iria  "mandar  pegar  para  remeter 
com  o  que  V.  Exas.  exigem  das  Fazendas  dos  Frades  Bene- 
ditinos, localizadas  no  distrito  daquela  Vila,  conforme  outro 
ofício  da  mesma  autoridade,  datado  de  28  de  setembro  se- 
guinte.   (25) 

Das  Fazendas  de  São  Bento,  denominação  dada  em  cor- 
respondência de  Io  de  julho  do  citado  ano,  foram  retiradas 
40  cabeças  de  gado  para  aquela  finalidade. 

Na  Ilha  Grande,  antiga  Perucaba,  localizada  à  margem 
do  rio  São  Francisco,  entre  Penedo  e  Piaçabuçu,  os  benedi- 
tinos igualmente  estabeleceram  uma  fazenda  de  criação  de 
gado,  e  nela  já  se  achavam  em  1656.     (26) 

Os  jesuítas,  como  aqueles  outros  religiosos,  também  se 
dedicaram  à  criação  de  gado  nas  Alagoas. 

Expulsos  do  território  brasileiro  por  decreto  de  3  de  se- 
tembro de  1759,  cinco  anos  depois,  em  21  de  janeiro  de  1764, 
seis  das  fazendas  de  gado  dos  inacianos  —  "Barra  do  Rio 
das  Cabaças"  (Entremontes) ;  "Cachoeira  Grande";  "Lagoa 
do  Paca";  "Itabaiana";  "Dois  Riachos"  e  "Remanso"  — ,  loca- 
lizadas em  território  alagoano,  foram  arrematadas  pelo  Capi- 
tão João  Carlos  Dantas. 

Nas  quatro  primeiras,  entre  "vacas  parideiras,  touros  de 
curral,  bois  capados,  bezerros  de  chiqueiro,  garrotes  e  novi- 
lhos", contavam-se  1.181  cabeças.     (27) 

No  ano  de  1842  verificou-se  a  primeira  tentativa  de  in- 
trodução de  novas  espécies  de  gado  bovino  nas  Alagoas. 

Na  Assembleia  Legislativa  Provincial,  em  sessão  da  4a. 
legislatura,  o  deputado  João  Lins  de  Vasconcelos  apresentou 
projeto  "autorizando  a  compra  de  dez  casais  de  gado  indiá- 
tico,  ou  malabar,  mandando-se  vir  do  Rio  de  Janeiro  ou  don- 
de conviesse". 
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Julgado  objeto  de  deliberação,  passou  à  primeira  discus- 
são, que  ocorreu  em  sessão  do  dia  4  de  fevereiro  de  1843, 
quando  foi  o  projeto  rejeitado.      (28) 

Mas  em  1854,  doze  anos  após,  bois  daquela  raça  pasta- 
vam nos  campos  de  São  Miguel.  É  o  que  informa  Lourenço 
Acioly  Wanderley  Canavarro,  Juiz  Municipal,  em  correspon- 
dência dirigida  ao  Presidente  da  nossa  Província  em  31  de 
janeiro  do  mencionado  ano,  quando  afirmou  não  existirem 
ali  fazendas  de  criação  de  gado,  apenas  criando-se  alguns  nos 
engenhos  e  sítios,  destinados  a  outros  misteres.  Todavia, 
acrescentava  adiante,  "acha-se  introduzido  no  município, 
pelo  proprietário  Manuel  Duarte  Ferreira  Ferro  —  do  enge- 
nho Ilha  — ,  raça  de  bois  que  se  denominam  Malabares", 
destacando  que  os  mestiços  de  zebu  ofereciam  "grande  utili- 
dade para  o  serviço  dos  engenhos,  pela  maior  robustez  e  longe- 
vidade de  que  gozam",  considerando  a  sua  propagação  digna 
de  ser  levada  a  efeito  por  todos  os  proprietários  e  incentivada 
pelo  Governo.     (29) 

Outro  industrial  do  açúcar,  Carlos  Lyra,  fundador  da 
usina  Serra  Grande,  em  São  José  da  Laje,  tem  o  nome  liga- 
do à  nossa  pecuária. 

No  começo  do  século,  pensando  na  importação  direta  de 
gado  zebu,  chegou  a  preparar  acomodações  para  dar  início  à 
sua  criação,  desistindo  do  empreendimento  após  a  leitura  de 
trabalhos  de  conhecidos  adversários  da  ideia  de  adoção  da- 
quela raça,  dentre  eles  Assis  Brasil  e  Luiz  Pereira  Barreto. 

Porém,  em  1902,  resolveu  adquirir  alguns  exemplares  de 
mestiços  zebus,  de  procedência  baiana  e  sergipana,  experiên- 
cia que  malogrou  em  vista  de  não  se  terem  eles  revelado 
bons  reprodutores. 

No  mês  de  junho  de  1916  o  Coronel  Carlos  Lyra  com- 
prou no  Triângulo  Mineiro  37  rezes  puro  sangue,  das  raças 
"Nelore"  e  "Guzerá",  chegadas  ao  porto  do  Recife  no  vapor 
"Itatiba",  em  3  de  setembro  e  logo  a  seguir  embarcadas  para 
a  usina  Serra  Grande,  em  Alagoas,  num  comboio  ferroviário 
especialmente  fretado  e  que  se  achava  à  espera  na  estação 
do  Brum.     (30) 

Em  maio  de  1917,  já  convencido  das  qualidades  do  gado 
de  sangue  indiano,  adquiriu  na  Ia  Exposição  Nacional  de 
Gado  e  Indústrias  Anexas,  realizada  no  Rio  de  Janeiro,  dois 
reprodutores:  "Bijou"  (Guzerá)  e  "Guarani"  (Nelore),  que 
custaram  a  elevada  soma  de  dezesseis  contos  de  réis. 

Pouco  depois  existiam  nas  fazendas  anexas  à  usina  Serra 
Grande,  aproximadamente  2.000  cabeças  de  gado  puro  san- 
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gue  e  2.500  bovinos,  50%  crioulos  e  50%  mestiços  de  Caracu 
e  Holandês.     (31) 

Em  27  de  janeiro  de  1928,  através  do  Decreto  n°  1.231, 
do  Governo  Costa  Rêgo,  foi  criado  e  instalado  no  Aprendi- 
zado Agrícola  de  Satuba,  o  Serviço  de  Zootecnia  e  Veteriná- 
ria do  Estado. 

Do  mesmo  fazia  parte  uma  estação  de  monta,  onde  in- 
clusive existiam  reprodutores  da  raça  Schwitz,  Limusina  e 
Normanda,  para  a  espécie  bovina,  da  Andaluzia,  para  a  asi- 
nina, da  Múrcia  para  a  caprina,  da  Duroc-Jersey,  para  a 
suína,  cedidos  a  título  provisório  pelo  Ministério  da  Agricul- 
tura.    (32) 

Depois  o  Governo  do  Estado  adquiriu  duas  novilhas  da 
raça  Limusina,  Normanda  e  Schwitz  e  recebeu,  como  oferta 
do  Governo  de  São  Paulo,  um  terno  selecionado  de  bovinos 
da  raça  Caracu.    (33) 

No  mês  de  abril  de  1930  a  estação  de  monta  de  Satuba 
possuía  2  touros  de  3  anos  e  meio  de  idade  e  3  novilhos  da 
raça  Schwitz;  1  touro  e  4  novilhas  da  Limusina;  1  touro  de 
4  anos  de  idade  da  Normanda  e  o  terno  da  raça  Caracu  que 
havia  sido  oferecido  pelo  governo  paulista.     (34) 


No  ano  de  1861,  na  Exposição  Nacional  inaugurada  a  2 
de  dezembro,  pela  primeira  vez  Alagoas  apresentou  em  mos- 
tra daquela  natureza,  requeijão  e  manteiga  aqui  produzidos. 
Foi,  aliás,  a  única  Província  a  exibir  tais  produtos,  pois  o 
Piauí,  o  outro  expositor  de  laticínios,  apenas  apresentara 
manteiga . 

Apesar  disso,  anos  depois,  em  1883,  estávamos  atraves- 
sando fase  de  regressão  no  setor  de  laticínios,  tanto  que  em 
Relatório,  já  mencionado,  do  Engenheiro  Fiscal  da  Província, 
do  aludido  ano,  consta  que  então  fabricávamos  "algum  quei- 
jo de  ótima  qualidade  e  em  pequena  porção  e  nenhuma 
manteiga".    (35) 

A  2  de  dezembro  de  1865,  em  petição  dirigida  à  Assem- 
bleia Legislativa  Provincial,  os  habitantes  do  distrito  de  Que- 
brangulo,  então  pertencente  à  Vila  Nova  da  Assembleia 
(Viçosa),  pediam  a  revogação  de  postura  da  Câmara  deste 
município,  que  proibia  a  criação  de  gado  vacum  e  cavalar, 
alegando  que  aquele  distrito  se  encontrava  situado  no  agres- 
te, sendo  "em  sua  maior  parte  o  primeiro  sertão  de  criar  do 
círculo  desta  Província  pela  pastagem  de  mimoso  de  que  se 
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compõe  e  conta  hoje  mais  de  5.000  cabeças  de  gado  vacum 
e  cavalar".    (36) 

Esta  foi  a  mais  antiga  referência  específica  que  encon- 
tramos a  respeito  de  campo  de  pastagem  na  antiga  Provín- 
cia das  Alagoas. 

Em  1871  o  Dr.  Manoel  Vieira  de  Melo,  criador  do  muni- 
cípio de  Penedo,  enviou  à  sua  Câmara  Municipal  uma  "Rela- 
ção de  sementes  e  mudas  de  plantas",  a  qual  foi  remetida 
ao  Presidente  da  Província  pela  mesma  Câmara,  a  26  de 
outubro  do  mesmo  ano. 

Entre  os  sete  tipos  de  "gramas,  ervas  e  arbustos"  cuja 
cultura  aquele  esclarecido  criador  desejava  tentar,  constava 
a  Poa  Aquática,  a  chamada  Grama  de  Guiné  (Panicum  al- 
tissimum)  e  o  conhecido  Trigo  sarraceno. 

A  introdução  de  tais  plantas  forrageiras  visava  à  forma- 
ção de  pastagens  artificiais  que  viessem  tranquilizar  o  cria- 
dor quanto  à  irregularidade  das  estações  climatéricas,  que 
com  frequência  condenava  o  gado  a  perecer  de  fome.    (37) 

Contudo,  foi  Delmiro  Gouveia  —  que  antes  de  ser  o  in- 
dustrial da  "Fábrica  da  Pedra"  fora  fazendeiro  em  Água 
Branca  — ,  o  responsável  pela  cultura  racional  da  mais  im- 
portante planta  forrageira  introduzida  naquela  região  adus- 
ta, a  palmatória  ou  palma,  conhecida  pela  notável  resistên- 
cia à  seca. 

Aquela  cactácea,  que  o  norte-americano  Luther  Burbank 
conseguira  transformar  geneticamente  em  forragem,  já  exis- 
tia na  região,  introduzida  que  fora  no  Nordeste  após  a  seca 
de  1877,  pelo  sueco  Herman  Lundgren,  comerciante  e  indus- 
trial radicado  no  Recife.  (38)  Mas  a  Delmiro  Gouveia  fica- 
mos a  dever  não  só  a  vulgarização  de  seu  cultivo  como  a  pro- 
pagação de  sua  utilidade  como  forragem,  incorporada  ao 
caroço  de  algodão. 


Documento  de  1835,  a  respeito  da  pecuária  no  distrito  de 
Limoeiro  —  só  desmembrado  de  Anadia  em  1882  — ,  faz  men- 
ção à  industrialização  da  carne,  ao  esclarecer  que  a  principal 
ocupação  daquele  distrito  residia  em  "matar  gados  para  negó- 
cios de  carne  de  sol,  estas  mesmas  mandadas  em  canoas  para 
a  cabeça  da  Comarca  da  Vila  do  Penedo".     (39) 

A  presença,  naquele  ano,  da  indústria  da  carne  em  Ala- 
goas, ainda  que  rudimentar,  bem  assim  a  do  aproveitamen- 
to do  couro,  que  vinha  de  data  mais  distante,  através  da 
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salga  e  não  pelo  processo  de  curtimento,  sugere,  por  sua  vez, 
a  existência  de  salinas  em  terras  alagoanas,  pois  somente  a 
utilização  do  sal  produzido  na  própria  Província,  e  não  o  de 
Lisboa  ou  de  outra  procedência,  permitiria  a  lucratividade 
necessária  à  manutenção  daquelas  indústrias. 

O  sal  que  chegava  às  Alagoas  em  embarcações  vindas  da 
Bahia  e  Pernambuco,  quase  nunca  era  de  procedência  nacio- 
nal. A  importação  de  produtos  estrangeiros  era  então  feita, 
em  grande  parte,  por  cabotagem,  através  de  vários  portos  do 
Império.  É  o  caso  dos  "215  alqueires  de  sal  de  Lisboa",  tra- 
zidos de  Pernambuco  pela  barcaça  "Rosário  de  Maria",  aqui 
aportada  em  18  de  dezembro  de  1844. 

O  "sal  de  Lisboa",  também  denominado  "sal  do  Reino", 
extraído  das  salinas  de  Setúbal,  da  Figueira  e  de  outros  pon- 
tos do  litoral  português,  até  fins  do  século  XVIII  constituía 
um  monopólio  da  Coroa,  que  dele  arrendava  não  só  o  con- 
trato de  importação,  como  o  direito  de  venda  e  revenda.  (40) 

Entretanto,  no  mencionado  ano  de  1844  funcionavam  as 
salinas  do  litoral  de  Areia  Branca,  Mossoró,  Macau  e  Açu, 
no  Rio  Grande  do  Norte,  cuja  exploração  extensiva  datava 
de  1802.     (41) 

A  24  de  agosto  de  1844  dava  entrada  na  enseada  de 
Jaraguá  o  patacho  "Aurora  Feliz",  vindo  do  porto  de  Açu, 
com  750  alqueires  de  sal,  consignados  ao  negociante  Manuel 
Balbino  de  Freitas. 

Comprovadamente  neste  mesmo  ano  já  existiam  salinas 
em  Poxim,  município  do  qual  Coruripe  era  então  simples  dis- 
trito. A  28  de  maio  fundeava  no  porto  de  Jaraguá,  proce- 
dente do  Poxim,  a  barcaça  "Santa  Luzia  do  Norte",  com  "90 
alqueires  de  sal  nacional",  consignados  à  firma  maceioense 
Andrade  &  Azevedo,  quantidade  aquela  que  equivalia  a  390 
alqueires,  medida  do  Rio  de  Janeiro,  conforme  consta  do  des- 
pacho da  aludida  mercadoria. 

Documento  de  1854,  do  acervo  do  Arquivo  Público  de 
Alagoas,  informa  minuciosamente  acerca  das  doze  salinas  na 
época  existentes  no  termo  da  Vila  do  Poxim,  seus  proprie- 
tários e  capacidade  de  cada  uma. 

A  de  maior  produção  era  a  de  Joaquim  Ferreira  da  Silva, 
que  possuía  122  coalhadores,  seguindo-se  as  de  Luiz  Francis- 
co da  Trindade,  com  94  coalhadores;  João  da  Trindade  Ne- 
ves, com  88;  Luiz  Ferreira  Beltrão  de  Castro,  com  66;  José 
Soares  do  Rêgo,  com  64  e  outras  de  menor  capacidade. 

Essas  doze  salinas  possuíam  701  coalhadores,  produzin- 
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do  cada  uma  4  alqueires  de  sal,  totalizando  2.804  alqueires. 
(42) 

Barra  de  São  Miguel  também  possuiu  salina,  que  se  acha- 
va abandonada  em  1855,  conforme  comunicação  da  Câmara 
de  São  Miguel  dos  Campos.     (43) 

Na  primeira  década  do  século  atual  exploravam-se  sali- 
nas nos  municípios  de  Coruripe  (5  salinas),  São  Miguel  e 
Penedo,  donde  se  extraía  regular  quantidade  de  sal.    (44) 

Ainda  em  1931  existiam  10  salinas  no  Estado,  sendo  6 
em  Alagoas  (Marechal  Deodoro),  3  em  Coruripe  e  1  em  Ma- 
ragogi,  que  então  produziram  582. OCO  quilos  de  sal.     (45) 

O  Cadastro  Industrial  de  1964,  porém  relativo  a  dados 
do  Registro  Industrial  de  1962,  não  consigna  a  existência  de 
qualquer  salina  naqueles  três  municípios .  Contudo,  na  Barra 
de  São  Miguel  existiam  então  dois  pequenos  estabelecimen- 
tos de  extração  de  sal  marinho,  nos  quais  apenas  eram  utili- 
zados 4  operários.     (46) 

As  nossas  salinas  deixaram  de  funcionar  devido  à  proi- 
bição do  Instituto  do  Sal.    (47) 
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ALGODÃO:     CULTIVO    E    INDÚSTRIA 


Dos  historiadores  alagoanos  foi  Tomás  Espíndola  quem 
pela  primeira  vez  afirmou,  em  1871,  dever-se  ao  Ouvidor  José 
de  Mendonça  de  Matos  Moreira,  que  ocupou  o  cargo  de  1779 
a  1798,  a  introdução  do  plantio  do  algodão  nas  Alagoas.  (1) 

Entretanto,  na  ouvidoria  de  Francisco  Nunes  da  Costa 
(1777-1779),  cumprindo  determinações  de  José  César  de  Me- 
nezes, Governador  e  Capitão  General  da  Capitania  de  Per- 
nambuco, aqui  já  se  cultivava  o  algodão,  (cultura  aliás  co- 
nhecida pelos  indígenas  da  região)  embora  seja  certo  que  se 
deve  a  Matos  Moreira  o  incremento  do  cultivo  daquela  mal- 
vácea,  em  escala  comercial.     (2) 

De  5  de  janeiro  de  1785  data  o  Alvará  firmado  por  D. 
Maria  I,  proibindo  a  manufatura  de  tecidos  de  algodão  no 
Brasil,  "excetuando  tão  somente  aqueles  dos  ditos  teares  e 
manufaturas  em  que  se  tecem  ou  manufaturam  fazendas 
grossas  de  algodão,  que  servem  para  uso  e  vestuário  dos  ne- 
gros, (escravos)  para  enfardar  e  empacotar  fazendas".   (3) 

Nessa  época  em  Alagoas  o  preparo  de  tecidos  não  se  fazia 
ainda  por  meio  de  máquinas.  Para  tecê-las  nossos  artesões 
usavam  simples  teares,  de  origem  indígena;  para  fiar,  as 
rocas,  chamadas  também  rodas  de  fiar;  para  tingir,  coran- 
tes vegetais  extraídos  das  cascas  de  árvores  das  matas  ala- 
goanas, entre  outras  a  ta  ta  juba,  o  urucu  ou  açafroa,  que 
produziam  a  côr  amarela;  o  mangue-vermelho  e  o  pau-brasiL 
que  davam  a  côr  vermelha.     (4) 

A  7  de  março  de  1838  Rodrigo  de  Souza  Silva  Pontes, 
Presidente  das  Alagoas,  levando  em  consideração  o  interesse 
que  representaria  para  os  cultivadores  de  algodão  da  Provín- 
cia, "a  introdução  de  uma  máquina  ou  engenho  de  descaro- 
çar, que  fosse  movido  não  pela  mão  do  homem,  mas  sim  pela 
força  de  um  ou  mais  cavalos  ou  bois",  pediu  a  Bernardo  Pe- 
reira de  Vasconcelos,  Ministro  do  Império,  o  envio  de  um  mo- 
delo de  tal  máquina,  que  permitiria  dispensar  o  emprego  de 
muitos  escravos,  "e  até  lhes  poupará  a  existência,  por  ser  o 
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trabalho  de  dar  movimento  à  máquina  de  descaroçar  o  mais 
pesado  que  a  seus  cativos  costumam  dar  os  plantadores  de 
algodão".     (5) 

Atendendo  a  esta  solicitação,  com  o  Aviso  do  Ministério 
do  Império  de  27  de  setembro  seguinte  foi  enviado  "modelo 
de  uma  máquina  para  descaroçar  algodão,  acompanhado  de 
um  esboço  explicado,  mostrando  em  prospecto  a  sua  aplica- 
ção a  fim  de  que,  vulgarizando  o  conhecimento  dela  entre  os 
cultivadores  daquele  produto,  possam  aproveitar  as  vanta- 
gens, que  porventura  resultarem  do  seu  uso".     (6) 

É  de  crer  que  foi  esta  a  primeira  tentativa  objetivando 
a  substituição  dos  descaroçadores  rudimentares,  girados  a 
manivela . 

Anos  depois,  em  1845,  conservava-se  aquele  modelo  de 
máquina  em  local  inadequado  aos  seus  fins,  a  Secretaria  do 
Governo  das  Alagoas,  tanto  que  a  10  de  setembro  deste  ano 
António  Teixeira  de  Mendonça  oficiava  de  Maceió  ao  Briga- 
deiro Henrique  Marques  de  Oliveira  Lisboa,  Presidente  da 
Província,  lembrando  a  conveniência  de  "mandar  essa  má- 
quina para  a  Inspeção  do  Algodão,  nesta  cidade,  não  só  por 
ser  o  lugar  para  onde  aflui  diariamente  maior  quantidade 
de  matutos,  como  por  serem  esses  matutos  cultivadores  da- 
quele género".     (7) 

Remetida  em  15  do  aludido  mês  de  setembro,  a  17  o  Ins- 
petor  Pedro  de  Alcântara  Taveiros  comunicava  que  ela  já  se 
encontrava  naquela  Repartição,  "exposta  aos  exames  dos 
curiosos,  a  quem  tenho  feito  as  necessárias  declarações  do 
seu  préstimo  e  uso".     (8) 

De  1855  é  a  primeira  referência  que  encontramos  sobre 
descaroçador  de  algodão  que  na  Província  não  funcionava  à 
força  braçal;  no  mencionado  ano  Basílio  Maneio  da  Costa 
montou  em  Atalaia  a  bolandeira  "Flor  do  Prado",  movida 
pelas  águas  do  riacho  Burarema  que  para  isto  fora  represado 
em  pequeno  açude.     (9) 

É  certo  que  em  1844  o  major  Izidro  Atanázio  de  Vascon- 
celos Teixeira  se  estabeleceu  em  Viçosa,  "na  propriedade 
"Floresta",  nas  nascentes  do  Rio  Paraibinha,  e  aí,  valendo- 
se  de  uma  natural  queda  d'água  transformada  em  força 
hidráulica,  (sic)  montou  pequenos  engenhos  de  madeira  — 
rolos  de  pau  em  forma  de  moendas",  cuja  produção  era  de 
uma  arroba  de  algodão  em  rama  por  dia.     (10) 

Todavia,  desconhece-se  o  ano  em  que  começaram  a  fun- 
cionar tais  descaroçadores,  de  cuja  existência  somente  se  sou- 
be através  da  tradição  oral. 
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Em  1859  já  existia  em  Penedo  descaroçador  de  algodão, 
pertencente  a  Araújo  Irmãos,  movido  por  máquina  a  vapor, 
com  a  força  de  10  H.P.      (11) 

No  mês  de  abril  de  1860  este  descaroçador  trabalhava 
tão  perfeitamente  que  a  rama  ali  produzida,  cerca  de  30  ar- 
robas em  12  horas,  alcançava  mais  2$000  rs.  em  arroba  no 
mercado . 

Movimentava,  igualmente,  a  referida  máquina,  um  des- 
caroçador de  arroz  que  aprontava,  em  12  horas  de  serviço, 
150  alqueires  daquele  género  (medida  do  Rio  de  Janeiro); 
movia  ainda  um  moinho  para  fazer  farinha  de  milho  e  arroz, 
com  capacidade  de  produção,  em  12  horas,  de  50  arrobas; 
uma  serraria  para  madeiras  de  todos  os  diâmetros,  capaz  de 
beneficiar  300  pés  quadrados  da  matéria-prima  e,  finalmente, 
uma  padaria  montada  para  trabalhar  em  larga  escala,  com 
fornos  de  grandes  dimensões,  máquinas  de  peneirar,  amas- 
sar e  cilindros  de  cortar  e  marcar. 

A  fábrica  de  extrair  e  purificar  óleos,  instalada  em  edifí- 
cio próprio,  possuía  prensas  hidráulicas  e  de  parafuso,  de 
força  de  200  a  300  toneladas,  trabalhando  mais  com  óleo  de 
rícino  e  azeite  de  mamona,  em  face  de  ser  a  matéria-prima 
mais  abundante  no  mercado,  "preparando  em  12  horas  de 
trabalho  50  canadas  de  10  garrafas  de  óleo".     (12) 

O  informe  mais  recuado  e  completo  que  se  conhecia  so- 
bre estatística  de  exportação  do  algodão  alagoano  para  o 
exterior  era  o  divulgado  por  Frederico  Leopoldo  César  Bur- 
lamaque,  em  1863,  e  se  prende  ao  período  de  1839  a  1844,  no 
qual  embarcáramos  43.633  arrobas,  isto  é,  cerca  de  654.495 
quilos.    (13) 

Contudo,  fonte  documental  do  Arquivo  Pública  de  Ala- 
goas veio  permitir  o  levantamento,  dia-a-dia,  da  exportação 
daquele  produto  em  época  anterior,  no  ano  de  1824,  que  foi 
de  13.969  arrobas,  equivalentes  a  209.535  quilos,  quase  toda 
destinada  ao  porto  inglês  de  Liverpool.  Além  disso,  660  ar- 
robas foram  levadas  por  5  sumacas  para  a  Bahia,  em  dife- 
rentes datas,  e  158  arrobas  transportadas  em  15  de  março 
pelo  brigue  "Espírito  Santo"  para  o  porto  de  Gibraltar.  (14) 

Outra  fonte,  o  Livro  de  registro  de  sacas  de  algodão  em 
rama  saídas  da  Casa  de  Arrecadação  da  Vila  de  Maceió,  tor- 
nou possível  a  obtenção  de  dados  estatísticos  mais  minu- 
ciosos relativos  à  exportação  daquela  malvácea,  já  que  além 
de  mencionar  o  dia  do  embarque,  nome  e  tipo  de  embarca- 
ção, destino,  marca  e  peso  de  cada  saca  de  algodão,  que  va- 
riava entre  3  e  8  arrobas,  consignava  ainda  o  nome  da  firma 
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exportadora.  Estas,  em  1828,  afora  as  de  Sebastião  José  de 
Abreu  e  Luiz  António  Alves  Monteiro,  eram  todas  inglesas: 
Mellors  &  Russel,  Humphrey  Mitchell,  Joseph  Wells,  Lowes 
&  Johnson,  Robert  Gray,  Diogo  Burnett,  Guilherme  Clark  e 
Baldwin  Sealy. 

No  aludido  ano  de  1828,  excetuando-se  6.824  sacas  em- 
barcadas em  várias  datas  para  a  Bahia,  80  sacas  remetidas 
em  11  de  janeiro  para  Lisboa,  no  patacho  "Empreendedor" 
e  outras  50  em  18  de  abril  no  brigue  "Wells",  para  Antuérpia, 
as  demais  22.437  sacas  seguiram  para  Liverpool.     (15) 

Nesta  época  o  algodão  era  o  principal  artigo  exportado 
através  do  porto  de  Maceió,  tanto  que  os  respectivos  direitos, 
pagos  pelos  ingleses,  montavam  anualmente  a  100  contos, 
mais  de  dois  terços  das  rendas  da  Província,  conforme  ale- 
garam os  britânicos  ao  reclamarem  contra  as  dificuldades  de 
armazenamento  existentes  na  Vila  de  Maceió,  onde  os  arma- 
zéns eram  pequenos  e  impróprios,  a  ponto  de  ficarem  "algu- 
mas vezes  centenares  de  sacos  na  praia,  expostos  não  só  à 
inclemência  do  tempo,  mas  também  a  extravios".     (16) 

Os  anos  que  antecederam  a  Guerra  de  Secessão,  que  de 
1861  a  1865  devastou  o  território  dos  Estados  Unidos,  foi  de 
constantes  oscilações  de  preços  no  mercado  internacional  do 
algodão . 

A  exportação  alagoana  deste  produto  para  o  exterior, 
que  na  safra  1857-58  atingira  a  312.660  arrobas,  caiu  para 
130.443  em  1860-61,  cerca  de  58%  menos  em  relação  ao  que 
exportáramos  naquele  primeiro  período.     (17) 

Mas  na  safra  1861-62,  em  plena  guerra  civil  americana, 
subindo  para  8$928  rs.  o  preço  médio  de  uma  arroba  de  algo- 
dão, que  na  safra  anterior  fora  cotada  a  6$979  rs.,  a  então 
Província  das  Alagoas  exportou  273.397  arrobas,  quantidade 
que  foi  ascendendo  até  chegar,  na  safra  1865-66,  a  436.403, 
para  cair  na  safra  seguinte  para  275.028  arrobas.  Para 
cúmulo,  caíra  também  para  11$552  rs.  a  cotação  do  produ- 
to, que  na  safra  1865-66  fora  de  15$868  rs.    (18) 

O  valor  comercial  do  algodão  sempre  foi  superior  ao  do 
açúcar.  No  mercado  o  seu  preço  era  cotado  em  mais  de  100% 
acima  do  daquele  outro  produto  e,  em  ocasiões  excepcionais, 
a  exemplo  do  que  ocorreu  durante  a  Guerra  de  Secessão, 
quando  os  ingleses  passaram  a  alimentar  seus  teares  com  al- 
godão alagoano,  principalmente  nas  safras  1862-63  e  1863-64, 
sua  cotação  quase  que  superou  em  1.000%  a  do  açúcar. 

A  exportação  do  algodão  para  fora  do  Império,  através 
do  porto  de  Jaraguá,  no  meado  do  século  XIX,  segundo  o 
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referido  trabalho  de  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  antes  mesmo 
da  mencionada  guerra  civil,  sobrepujava  à  do  açúcar  embar- 
cado pelo  nosso  principal  escoadouro.  Na  safra  1858/59, 
porém,  a  do  açúcar  ultrapassou  em  peso  à  daquela  malvácea: 
426.818  arrobas  de  açúcar  contra  167.024  de  algodão,  na  im- 
portância de  Rs.  973:567$499  e  Rs.  1.147:275$439,  respecti- 
vamente. Na  safra  1865/66  voltou  a  exportação  daquele 
último  género  a  ultrapassar  a  do  açúcar,  se  bem  que  em 
apenas  4.183  arrobas  (436.403  arrobas  de  algodão  e  432.220 
de  açúcar) . 

Todavia,  a  safra  seguinte,  a  de  1866/67,  foi  desastrosa 
para  o  algodão,  que  sofreu  grande  queda  em  sua  exportação 
—  quase  40%  do  total  exportado  na  safra  anterior  — ,  refa- 
zendo-se  ligeiramente  na  safra  posterior,  quando  chegou  a 
ultrapassar  a  exportação  do  açúcar  (430.818  arrobas  de  al- 
godão contra  319.431  de  açúcar) . 

Entretanto,  é  importante  frisar  que,  durante  todo  este 
período,  mesmo  quando  a  exportação  do  algodão  se  viu  ex- 
cedida em  peso  pela  do  açúcar,  não  o  foi  pelo  valor  comer- 
cial deste  produto. 

Em  1871,  refeitas  as  plantações  da  parte  meridional  dos 
Estados  Unidos  da  América  do  Norte,  destruídas  durante  os 
cinco  anos  da  guerra  civil,  teve  início  a  baixa  do  preço  do 
algodão,  conforme  assinalou  Raimundo  Girão  relativamente 
ao  Ceará.    (19) 

Para  isso  também  contribuíra  a  Guerra  Franco-Prussia- 
na  (1870-1871)  que  ocasionou,  no  mercado  europeu,  a  baixa 
de  preço  do  açúcar  e  do  algodão,  os  dois  principais  géneros 
de  exportação  das  Alagoas,  "porque  os  nossos  agricultores, 
acostumados  a  vendê-los  pelos  elevados  preços  a  que  atingi- 
ram durante  a  guerra  da  América  do  Norte,  não  os  querem 
vender  pelas  baixas  cotações  de  que  presentemente  gozam". 
(20) 

Tal  ocorrência,  como  se  verifica,  não  se  limitara  às  pla- 
gas cearenses.  Aqui  na  Província,  contudo,  o  decréscimo  da 
entrada  de  algodão  nos  trapiches  de  Jaraguá,  em  face  do 
desinteresse  dos  nossos  agricultores  pelo  seu  plantio,  passou 
a  ser  notado  a  partir  da  safra  1872-73,  quando  foram  arma- 
zenados apenas  69.716  sacos,  contra  138.382  da  safra  ante- 
rior. 

Daí  por  diante  o  que  se  observou  foi  a  progressiva  queda 
da  produção  da  malvácea,  cujo  cultivo  fora  em  parte  subs- 
tituído pelo  da  cana,  face  ao  preço  compensador  que  vinha 
obtendo  na  época  o  açúcar,  como  poderá  ser  observado  pela 
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estatística  da  entrada   de  tais  produtos  nos   armazéns   de 
Maceió.    (21) 

—    Estatística  de  açúcar  e  algodão  —  1871-1882    — 


—  Safra  — 

—  Algodão  — 

—  Açúcar  — 

( arrobas ) 

( arrobas ) 

1871/72 

138.382 

190.329 

1872/73 

69.716 

208.015 

1873/74 

78.859 

201.098 

1874/75 

64.432 

238.472 

1875/76 

46.143 

164.853 

1876/77 

54.859 

270.520 

1877/78 

40.542 

262.645 

1878/79 

20.967 

273.867 

1879/80 

43.336 

331.770 

1880/81 

67.882 

505.701 

1881/82 

59.038 

407.776 

O  ano  de  1866,  em  que  se  fundou  a  Associação  Comer- 
cial de  Maceió,  fora  o  mais  promissor  da  década,  encerrando 
a  safra  1865-66  com  a  exportação  de  436.493  arrobas  de 
algodão . 

Não  é,  pois,  de  se  estranhar  o  grande  número  de  nego- 
ciantes de  algodão  incluído  entre  os  28  sócios  fundadores 
daquela  Associação,  dos  quais  apenas  8  não  eram  exportado- 
res do  produto.  Ou  melhor,  podiam  até  negociar  com  êle, 
porém  não  haviam  assinado  o  "Contrato  de  Inspeção  do  Al- 
godão", de  22  de  julho  de  1866,  data,  por  sinal,  da  fundação 
daquela  entidade.    (22) 

O  convénio  assinado  em  julho  de  1866  para  a  inspeção 
particular  de  todo  o  algodão  que  viesse  a  ser  adquirido  pelos 
43  negociantes  exportadores  estabelecidos  em  Maceió,  decor- 
ria do  fracasso  da  inspeção  pública  instituída  pelo  Governo 
da  Província,  visando  a  evitar  fraudes  nos  embarques  do  pro- 
duto, pôr  fim  à  falsificação  que  chegou  ao  ponto  de  se  encon- 
trar pedra,  barro,  areia  e  outras  matérias  estranhas  em  far- 
dos de  algodão.     (23) 

Em  face  da  grande  quantidade  de  sacas  com  algodão 
alagoano  embarcadas  para   a   Inglaterra  contendo  matérias 


CONTRIBUIÇÃO  À  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  EM  ALAGOAS  59 

heterogéneas,  o  negociante  inglês  James  Hunter,  estabelecido 
em  Maceió,  recebeu  de  Liverpool  alguns  esclarecimentos  vi- 
sando a  possibilitar  à  Inspeção  do  Algodão  de  Alagoas  com 
mais  facilidade  reconhecer  os  fardos  fraudulentos  do  produ- 
to saídos  das  prensas  da  Província. 

Divulgados  a  12  de  outubro  de  1859  em  periódico  ma- 
ceioense,  através  deles  veio  a  se  saber  que  as  sacas  prensa- 
das sem  dolo  eram  "invariavelmente  curtas,  quase  quadra- 
das e  de  quinas  bem  formadas"  e  em  regra  geral  "amarradas 
com  cinco  cordas  ou  cipós  leves,  raras  vezes  com  seis  e  quase 
nunca  com  mais,  e  as  capas  cosidas  com  fio  de  algodão".  (24) 

Já  as  sacas  que  continham  fraude  eram  "muito  mais 
compridas,  mal-feitas,  de  quinas  arredondadas  e  desiguais, 
com  altos  e  baixos  e  sem  a  menor  aparência  de  terem  sido 
prensadas",  sendo  amarradas  em  grande  parte  com  cipó  ver- 
melho, cujo  número  variava  entre  sete  e  oito. 

"O  algodão  mau  —  arremata  o  informante  —  é  introdu- 
zido em  um  ou  em  ambos  os  bojos,  geralmente  uma  a  duas 
polegadas  abaixo  do  algodão  bom,  fazendo-se  uso  de  caroços, 
algodão  podre,  trapos,  areia  e  pedras  para  efetuar-se  a  frau- 
dulência".    (25) 

A  Inspeção  do  Algodão,  criada  simultaneamente  em  Ma- 
ceió, Penedo  e  São  Miguel  dos  Campos,  através  da  lei  n.  11, 
de  17  de  março  de  1837,  foi  suprimida  por  Resolução  provin- 
cial de  1°  de  junho  de  1864. 

Sua  restauração  chegou  a  ser  sugerida,  pouco  tempo  de- 
pois, pelo  Vice-Presidente  da  Província,  Dr.  Galdino  Augusto 
da  Natividade  e  Silva,  em  Fala  de  4  de  maio  de  1866,  em 
virtude  do  "depreciamento  em  que  está  o  nosso  algodão  (já 
que  o)  modo  pouco  escrupuloso  de  muitos  vendedores  e  com- 
pradores o  têm  levado  a  um  grau  considerável  de  ambição  a 
ponto  de  infelizmente  presenciarmos  quase  todos  os  dias 
apreensões  em  sacas,  a  péssima  qualidade  das  quais  atribui- 
se  à  falta  de  tal  repartição;  único  recurso  ou  meio  capaz  de 
restabelecer  no  mercado  estrangeiro  a  fama  que  outrora  me- 
recia esse  género  de  mercadoria  desta  Província".    (26) 

Em  reunião  realizada  na  Associação  Comercial  de  Maceió 
no  dia  16  de  outubro  de  1872,  a  Junta  de  Direção  e  alguns 
sócios  da  entidade,  num  total  de  doze,  entraram  em  desacor- 
do com  a  maioria  dos  presentes,  quando  da  escolha  de  meios 
mais  eficazes  para  eliminar  os  motivos  das  repetidas  recla- 
mações dirigidas  por  comerciantes  do  mercado  europeu,  prin- 
cipalmente em  virtude  de  avaria  e  quebra  de  peso  em  fardos 
de  algodão. 
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Não  se  chegando  a  um  acordo,  a  referida  Junta  de  Dire- 
ção demitiu-se  e,  juntamente  com  outros  negociantes  expor- 
tadores que  pelo  mesmo  motivo  haviam  se  retirado  dos  qua- 
dros sociais  daquela  entidade,  seus  ex-integrantes  firmaram, 
em  28  do  mencionado  mês  de  outubro,  um  outro  convénio 
particular  para  a  inspeção  do  algodão,  que  funcionou  até 
janeiro  de  1873.     (27) 

Posteriormente,  reconhecendo  que  tal  estado  de  coisas 
traria,  como  de  fato  trouxe,  sérias  dificuldades  e  desvanta- 
gens ao  comércio,  reuniram-se  por  mútuo  acordo,  ficando 
como  dantes,  e  mais  aperfeiçoada,  uma  única  inspeção  da- 
quele produto,  permitindo  assim  que  voltasse  êle  a  alcançar 
melhor  cotação  nos  mercados  da  Europa,  a  par  com  igual 
produto  oriundo  das  demais  Províncias  do  Império  e  acima 
do  proveniente  dos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte.  (28) 

O  descontentamento  então  se  deslocou  dos  exportadores 
para  os  cultivadores  de  algodão  da  Província,  entre  eles  os 
do  distrito  de  Capela,  que  em  número  de  221,  a  8  de  agosto 
de  1873  dirigiram  abaixo-assinado  ao  Presidente  da  Província 
pedindo  para  instituir  uma  inspeção  oficial,  em  face  de  a 
Associação  Comercial  de  Maceió  haver  nomeado  Inspetores, 
com  os  quais  celebrou  contrato  que  em  uma  das  cláusulas 
obrigava  os  produtores  de  algodão  a  pagarem  os  honorários 
daqueles  servidores,  obrigação  que  recaía  exatamente  "sobre 
uma  classe  que,  não  tendo  sido  consultada  no  convénio,  nem 
assumido  sequer  indiretamente  responsabilidade  alguma  nes- 
se acordo,  devia  estar  isenta  de  um  ónus  de  tal  natureza". 
(29) 

"Desse  grande  abuso  que  se  envolveu  nas  aparências  do 
zelo  e  interesse  de  alguns  estrangeiros  pelo  aperfeiçoamento 
do  algodão,  só  podia  resultar  a  mais  torpe  especulação  de  que 
há  notícia",  haja  vista  os  compradores  de  algodão  terem  por 
inspetores  seus  próprios  caixeiros  que,  apesar  de  pagos  pelos 
plantadores,  viviam  na  dependência  de  quem  os  admitiu  no 
serviço.  Em  tais  condições  "o  comprador,  que  é  sempre  o 
patrão  do  Inspetor,  no  interesse  de  grandes  vantagens  deter- 
minava a  classificação"  que  tanto  depreciava  as  qualidades 
do  algodão,  reputado  geralmente  como  de  má  qualidade  ou 
refugo,  sobre  o  qual  por  isto  se  fazia  o  abatimento  de  2$000 
rs.  por  arroba,  para  depois  este  mesmo  "algodão  refugado  em 
Maceió  obter  na  Europa  preço  igual  ao  de  Ia  qualidade!"  (30) 

O  brado  de  protesto  contra  esta  situação  partira,  entre- 
tanto, dos  plantadores  de  Palmeira  dos  índios,  que  a  30  de 
março  daquele  ano  haviam  enviado  ao  Presidente  da  Provín- 
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cia  uma  representação  contra  aquela  entidade  de  classe,  em 
virtude  dos  abusos  praticados  na  inspeção  do  algodão,  cuja 
responsabilidade  atribuíram  a  ' 'certo  número  de  especulado- 
res que  grandes  vantagens  auferem  da  classificação  de  algo- 
dão (...)  calculadamente  depreciado  e  levado  a  refugo  em 
vista  de  procurar  maiores  vantagens  a  esses  especuladores, 
que  assim  vão  usurpando  uma  parte  da  fortuna  alheia".  (31) 

Meses  depois,  por  despacho  do  Presidente  da  Província 
de  12  de  agosto,  aquela  representação  foi  encaminhada  à 
Associação  Comercial  de  Maceió,  para  informar. 

Em  ofício  de  23  do  citado  mês  aquela  Associação,  defen- 
dendo-se  das  acusações  a  ela  dirigida,  afirmou  logo  de  início 
que  o  convénio  para  a  inspeção  do  algodão  fora  ' 'estabeleci- 
do por  alguns  negociantes  desta  praça",  razão  por  que  ale- 
gou nenhuma  ingerência  ter  sobre  êle,  (32)  o  que  não  dei- 
xa de  ser  um  tanto  estranho,  pois,  como  vimos,  fora  justa- 
mente essa  inspeção  particular  que  gerara,  em  16  de  outu- 
bro de  1872,  a  demissão  da  Junta  de  Direção  daquela  enti- 
dade, e  de  alguns  de  seus  sócios,  que  mediante  convénio  cria- 
ram a  seguir  outra  inspeção  do  algodão,  alguns  meses  de- 
pois unificada  à  primeira. 

Não  há  por  que  duvidar  da  afirmativa,  constante  do  alu- 
dido ofício  de  23  de  agosto  de  1873,  de  que  o  convénio  da 
inspeção  particular  do  algodão  fora  motivado  pelo  interesse, 
que  alguns  comerciantes  exportadores  demonstravam,  de  im- 
pedir a  falsificação,  "visto  que  o  algodão  da  Província  livre 
de  inspeção  tinha  chegado  a  valer  menos  5$000  rs.  por  arro- 
ba que  o  de  Pernambuco";  (33)  porém  está  meridianamente 
claro  que,  tanto  a  representação  dos  cultivadores  de  algodão 
de  Palmeira  dos  índios  como  a  dos  de  Capela  encerravam  boa 
dose  de  verdade,  ressaltando-se  a  destes  últimos,  que  além  de 
rica  em  pormenores  formulava  acusações  graves,  como  a  de 
que  possuíam  informações  de  pessoas  de  todo  critério  no  co- 
mércio, as  quais  comprovavam  que  o  algodão  refugado  pela 
inspeção  de  Maceió,  e  como  refugado  adquirido  pelos  expor- 
tadores, era  em  seguida  vendido  no  mercado  europeu,  depois 
de  reclassificado  como  de  primeira  qualidade. 

A  despeito  disto,  o  Presidente  da  Província,  que  já  se 
achava  de  posse  das  duas  representações,  preferiu  pedir  in- 
formações apenas  quanto  às  denúncias  formuladas  na  pri- 
meira, assim  mesmo  103  dias  após  a  sua  datação,  dando  o 
simples  despacho  "Guarde-se",  na  mais  importante  delas,  a 
segunda . 

O  próprio  Governo,  por  intermédio  do  Inspetor  do  Tesou- 
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ro  Provincial,  em  correspondência  dirigida  ao  Presidente  das 
Alagoas  em  3  de  março  de  1873,  dera  como  causa  da  dimi- 
nuição da  renda  local  "o  desvio  do  algodão  deste  para  o  mer- 
cado de  Pernambuco  em  razão  do  rigor  da  inspeção  desta 
praça",  (Maceió)  o  que  em  parte  contestou  a  nossa  Asso- 
ciação Comercial  em  ofício  de  12  do  aludido  mês,  alegando 
que  isto  não  se  devia  a  caso  isolado  mas  a  um  conjunto  de 
circunstâncias,  entre  elas  a  de  o  comércio  de  Trombetas,  em 
Pernambuco,  para  onde  há  tempos  se  escoava  o  algodão  ala- 
goano, comprá-lo  a  olho,  sem  as  formalidades  da  inspeção, 
não  escondendo,  todavia,  que  era  rigoroso  o  padrão  do  algo- 
dão adotado  na  praça  de  Maceió.    (34) 

Do  século  XIX  é  importante  relatório  a  respeito  do  plan- 
tio e  cultura  do  algodão  na  Província,  integrante  do  acervo 
do  Arquivo  Público  de  Alagoas. 

Datado  de  18  de  fevereiro  de  1875,  nele  se  faz  relato  com- 
pleto da  situação  agrícola  daquela  malvácea  na  Província. 

Naquele  ano  quase  a  totalidade  do  algodão  produzido  em 
Alagoas  provinha  das  comarcas  de  Anadia,  Assembleia  (Vi- 
çosa) ,  Imperatriz  (União  dos  Palmares) ,  Mata  Grande  e  Pal- 
meira dos  índios. 

É  certo  que  igualmente  era  êle  plantado  em  locais  mais 
próximos  do  litoral  e  nas  margens  do  Rio  São  Francisco.  En- 
tretanto, nesses  terrenos  a  colheita  era  minguada,  em  virtu- 
de de  serem  eles  cobertos  de  matas  ou  apresentarem  tendên- 
cia a  se  tornarem  úmidos,  pantanosos,  desde  que  aumentas- 
se a  precipitação  de  chuvas  na  região. 

Além  do  mais,  o  algodão  oriundo  da  zona  sertaneja  não 
só  era  de  côv  melhor  e  fibra  maior,  como  também  mais  lim- 
po, ao  contrário  do  da  zona  da  mata,  um  pouco  mais  escuro 
"e  quase  sempre  cheio  de  pequenos  ciscos  ou  folhas  de  que 
está  coberto  o  solo  e  que  com  facilidade  aderem  aos  capu- 
lhos  quando  caem  na  ocasião  da  colheita  ou  são  depositados 
no  chão  pelos  encarregados  desse  trabalho".     (35) 

Para  descaroçar  o  algodão  empregava-se  então  aparelha- 
mento norte-americano,  a  chamada  máquina  de  serras,  pre- 
ferida pela  facilidade  de  manejo  e  produtividade,  havendo 
alguns  modelos  equipados  com  maior  número  de  serras,  que 
produziam  de  sessenta  a  cem  arrobas  de  lã  por  dia .  Tinham, 
porém,  o  defeito  de  partir  muito  a  fibra  do  algodão,  o  que 
não  ocorria  com  os  velhos  engenhos  de  madeira. 

Os  agricultores  alagoanos  haviam  quase  abandonado 
completamente  a  cultura  do  algodão  Quebradinho  e  de  ou- 
tras variedades  superiores  às  que  passaram  a  cultivar:  duas 
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espécies  do  Herbáceo,  a  do  arbusto  grande  e  a  do  pequeno 
que,  a  despeito  de  não  possuírem  fibras  longas,  eram  consi- 
deradas mais  lucrativas. 

Do  Herbáceo  do  arbusto  grande  existiam  duas  varieda- 
des, uma  cuja  semente  era  de  cor  verde,  por  isso  chamada 
Verdete,  e  outra  coberta  de  um  pêlo  curto  e  pardo.     (36) 

O  relatório  demora-se  ainda  em  informes  a  respeito  da 
técnica  de  plantio  da  malvácea,  cálculo  das  despesas  com  a 
plantação  de  uma  área  de  100  braças  quadradas,  incluindo 
broca,  preparo  da  terra,  limpa,  colheita,  média  de  produção, 
descaroçamento  e  enfardamento,  além  dos  tipos  de  prensa 
utilizados  nesta  operação  e,  finalmente,  as  despesas  com  o 
transporte  do  género  para  o  mercado. 

Em  1923,  a  9  de  novembro,  o  agrónomo  Otávio  Cabral 
de  Vasconcelos  classificava  as  terras  de  Colónia  Leopoldina 
como  as  mais  indicadas,  em  Alagoas,  para  o  cultivo  de  qual- 
quer variedade  de  algodão. 

Apesar  de  ser  este  município  canavieiro  por  excelência, 
antes  do  aparecimento  da  lagarta  rosada  em  cada  safra  a  sua 
produção  da  malvácea  avizinha va-se  dos  6.000  fardos  de  75 
quilos.  Em  1923,  a  produção,  drasticamente  reduzida,  foi  de 
apenas  20  fardos. 

A  variedade  então  mais  cultivada  no  Estado  era  princi- 
palmente o  Maranhão,  seguida  do  Quebradinho  e  do  Verdão» 
também  chamado  Riqueza. 

O  Quebradinho,  apesar  de  ser  variedade  que  produzia 
durante  dois  anos,  e  de  possuir  fibra  longa  e  resistente,  acha- 
va-se  em  vias  de  desaparecimento  face  ao  seu  demorado  ciclo 
vegetativo  e  à  pouca  resistência  aos  ataques  da  lagarta  ro- 
sada.    (37) 

Praticamente  não  tiveram  difusão,  em  Alagoas,  as  varie- 
dades Upland,  Jumel,  Egípcio  e  Egípcio  Miti-Affi,  distribuídas 
em  novembro  de  1913  pela  Secretaria  da  Agricultura  do  Es- 
tado, entre  as  Inspetorias  Agrícolas  da  zona  algodoeira.  (38) 

Não  só  a  crise  de  1929-30,  como  também  a  devastação 
causada  pela  lagarta  rosada  (Platyedra  gossypiella  Saunders) 
e  a  expansão  dos  algodoais  paulistas,  concorreram  para  o  de- 
créscimo do  plantio  da  malvácea  no  Nordeste,  principalmen- 
te na  Zona  da  Mata,  onde  chegara  a  disputar  terras  à  cana- 
de-açúcar.     (39) 


Com  o  objetivo  de  fundar  uma  fábrica  de  fiar  e  tecer 
algodão,  por  iniciativa  de  José  António  de  Mendonça,  futuro 
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Barão  de  Jaraguá,  foi  instalada  em  31  de  janeiro  de  1857, 
em  Maceió,  a  sociedade  anónima  Companhia  União  Mercantil. 

O  seu  primitivo  estatuto  data  de  23  de  fevereiro  do  men- 
cionado ano  de  1857  e  foi  aprovado  por  decreto  imperial  de 
22  de  agosto  seguinte. 

Segundo  êle,  deveria  a  fábrica  ser  movida  a  força  hidráu- 
lica, porém  auxiliada  por  máquina  a  vapor,  se  aquela  força 
não  fosse  suficiente  para  fazer  trabalhar  setenta  teares,  que 
seriam  distribuídos  da  maneira  seguinte:  "sessenta  exclusi- 
vamente para  pano  grosso  de  ensacar  açúcar;  cinco  para  co- 
bertores próprios  para  escravos  e  cinco  para  pano  de  velas  de 
navios  e  barcaças". 

O  capital  inicial  da  companhia  era  de  Rs.  150:000$000 
dividido  em  50  ações  de  3:000$000,  elevado  para  250:000$000 
por  ato  do  governo  imperial  de  24  de  dezembro  de  1863  e 
depois  para  300:000$000,  em  30  de  maio  de  1870. 

Somente  em  1863,  após  superadas  algumas  dificuldades, 
acabcu-se  de  montar  a  fábrica,  na  localidade  Fernão  Velho 
(Maceió),  funcionando  pela  primeira  vez  os  seus  teares  no 
ano  seguinte,  ficando  assim  implantada  a  indústria  têxtil  em 
Alagoas . 

Anúncio  da  Companhia  União  Mercantil,  de  5  de  abril 
de  1864,  informava  que  o  referido  estabelecimento  precisava 
de  rapazes  de  14  anos  para  cima,  a  fim  de  aprenderem  a  arte 
de  fiar  e  tecer  algodão,  esclarecendo  que  além  do  salário,  pago 
conforme  a  aplicação  e  o  desenvolvimento  de  cada  um,  for- 
necia sustento  e  vestuário.     (40) 

A  roda  hidráulica  que  impulsionava  o  maquinismo  da 
fábrica  era  movida  pela  água  represada  em  dois  açudes  e 
produzia  a  força  de  14  H.P.,  posteriormente  ampliada  para 
40. 

Dez  anos  após  o  início  de  seu  funcionamento,  em  1874, 
a  fábrica  contava  com  1  apontador,  1  maquinista  e  59  ope- 
rários, dos  quais  4  eram  empregados  nas  engomadeiras,  2  nas 
urdideiras,  14  nas  fiações,  2  no  batedor,  5  nas  encartadeiras» 
1  nas  cardas,  2  nas  tiragens,  4  nos  destroços,  2  nos  liços,  17 
nos  teares,  1  nos  cilindros,  2  na  marcenaria  e  mais  1  ferreiro, 
1  servente  e  1  remeiro,  pessoal  que  o  relatório  apresentado 
à  Assembleia  Geral  dos  Acionistas  de  21  de  janeiro  de  1874 
considerava  excessivo  para  o  serviço  do  estabelecimento. 

No  referido  ano  de  1874  as  ações  da  companhia  achavam- 
se  reduzidas  à  metade  do  seu  valor  nominal,  em  face  de  des- 
confianças geradas  principalmente  pelo  desfalque  de  Rs. 
49:918$874,  ocorrido  no  exercício  1871-72  e  participado  à  As- 
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sembléia  Geral  dos  Acionistas  de  30  de  janeiro  de  1873.   (41) 

Apesar  de  haver  manufaturado  8 .  184  peças  de  pano  com 
227.810  metros,  a  maior  produção  até  aquele  exercício,  o  ín- 
dice de  produtividade  não  fora  tão  grande  quanto  o  espera- 
do, em  virtude  de  haverem  sido  assentados  seus  novos  tea- 
res. Contudo,  a  varíola,  as  chamadas  febres  biliosas  e  as  in- 
termitentes (malária)  que  acometeram  diversos  operários  da 
fábrica,  a  par  com  o  desaranjo  em  uma  das  peças  da  roda 
hidráulica  que  impulsionava  seu  mecanismo  e,  finalmente,  o 
rigor  e  a  duração  excepcional  do  inverno  naquele  período, 
contribuíram  para  para  uma  redução  na  previsão.    (42) 

Em  1876  a  fábrica  manufaturava  tecido  de  Ia  qualidade, 
para  roupa  de  escravos  e  outros  misteres  de  família,  com  6 
palmos  de  largura  e  13  metros  por  peça,  e  pano  de  2a  quali- 
dade, para  ensacamento  de  géneros,  com  27,5  metros  por 
peça,  ocupando  74  operários,  nesse  número  incluídos  12 
aprendizes  e  9  meninos  órfãos.  Dentre  estes  operários,  outro- 
ra estrangeiros  em  quase  sua  totalidade,  apenas  3  eram  por- 
tugueses, 1  holandês,  1  belga  e  1  italiano.     (43) 

No  ano  de  1878  já  possuía  uma  tinturaria  e,  afora  o  pano 
que  tecia  para  ensacamento  de  géneros  e  roupa  de  escravos, 
manufaturava,  em  menor  escala,  lençóis,  toalhas,  redes  e 
brins  para  calças.  Nela  funcionava  uma  escola  noturna  de 
primeiras  letras  destinada  aos  órfãos  e  operários.     (44) 

Lutava  a  companhia,  em  1884,  —  luta  que  se  prolonga- 
ria por  muitos  anos  —  contra  a  concorrência  das  fábricas 
similares  da  Bahia,  as  quais  procuravam  por  todos  os  meios 
suplantar  o  nosso  estabelecimento,  oferecendo  seus  produtos 
no  mercado  alagoano  a  baixos  preços  e  até  mesmo  com  pre- 
juízo, utilizando,  portanto,  a  técnica  de  concorrência  desleal 
conhecida  como  dumping. 

Apesar  de  ter  sido  inicialmente  planejada  para  trabalhar 
com  70  teares,  trinta  anos  após  o  início  de  seu  funcionamen- 
to, em  1884,  apenas  utilizava  60,  possuindo  grande  número 
de  máquinas  recentemente  importadas  da  Inglaterra  e  da 
Bélgica.     (45) 

Damos  na  página  seguinte  a  produção  de  panos  grossos 
dos  primeiros  quinze  anos  da  "União  Mercantil",  toda  ela 
absorvida  pelo  mercado  local. 

A  princípio,  a  medida  de  cada  peça  era  expressa  em  va- 
ras, medindo  cada  peça  25  varas.  Com  a  introdução  do  sis- 
tema métrico  decimal,  passou-se  a  usar  o  metro  e,  como  uma 
vara  tinha  1,10  metros,  cada  peça  media  27,5  metros. 

Para  se  ter  ideia  da  utilização  da  matéria-prima  na  in- 
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FABRICO    DE    TECIDOS    —    1864-1878 


Anos 

Peças 

Anos 

Peças 

1864 

3.592 

1872 

7.279 

1865 

5.843 

1873 

8.043 

1866 

4.773 

1874 

8.284 

1867 

5.661 

1875 

9.386 

1868 

7.035 

1876 

10.541 

1869 

6.811 

1877 

11.800 

1870 

6.835 

1878 

15.263 

1871 

6.539 

cipiente  indústria  têxtil  alagoana,  basta  assinalar  que,  para 
as  7.279  peças  produzidas  em  1872  foram  utilizadas  apenas 
2.288  arrobas  e  15  libras  de  algodão  em  rama,  isto  é,  aproxi- 
madamente 37.065  quilos. 

No  mesmo  período  entraram  nos  armazéns  da  capital 
maceioense,  138.382  sacos  do  referido  produto,  com  o  peso 
médio  de  75  quilos  cada  um,  totalizando  10.378.650  quilos, 
o  que  vem  destacar  a  pequena  absorção  de  algodão  pela  única 
fábrica  de  tecidos  existente  na  época  em  Alagoas. 

Quase  um  quarto  de  século  depois  da  implantação  da 
indústria  têxtil  no  Estado,  surgiu  sua  segunda  fábrica  de 
tecidos,  a  chamada  Fábrica  Cachoeira,  na  localidade  do  mes- 
mo nome,  então  pertencente  ao  município  de  Santa  Luzia  do 
Norte,  constituída  a  24  de  outubro  de  1888,  e  que  movimen- 
tou pela  primeira  vez  seus  teares  em  outubro  de  1890.  A  ela 
posteriormente  se  incorporou  a  Fábrica  Progresso,  organizada 
em  30  de  setembro  de  1892,  mas  cujo  funcionamento  data  de 
novembro  de  1893.  Hoje  ambas  pertencem  à  Companhia 
Alagoana  de  Fiação  e  Tecidos. 

A  estas  seguiram-se  a  Fábrica  Pilarense,  da  Companhia 
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Pilarense  de  Fiação  e  Tecidos,  cuja  constituição  deu-se  em  13 
de  março  de  1892  e  a  inauguração  dos  trabalhos  em  outubro 
de  1893,  hoje  extinta;  a  Fábrica  Penedense,  da  Companhia 
Industrial  Penedense,  de  Penedo,  fundada  em  1895  e  com  tra- 
balhos de  fiação  iniciados  em  agosto  de  1898  (extinta);  a 
Fábrica  de  Rendas  e  Bordados,  do  Pilar,  inaugurada  em  10 
de  dezembro  de  1909  (extinta);  a  Fábrica  São  Miguel,  da 
Companhia  Fiação  e  Tecidos  de  São  Miguel,  em  São  Miguel 
dos  Campos,  que  iniciou  suas  atividades  em  18  de  julho  de 
1913;  a  Fábrica  Alexandria,  que  começou  a  funcionar  em 
Maceió  a  26  de  janeiro  de  1911,  como  fábrica  de  rendas  e 
linha  em  novelo,  adaptada  depois  ao  fabrico  de  tecidos  (ex- 
tinta); a  Fábrica  Santa  Margarida  da  Companhia  de  Fia- 
ção e  Tecidos  Santa  Margarida,  em  Maceió,  de  janeiro  de 
1914  (extinta);  a  Fábrica  da  Pedra,  da  Companhia  Agro- 
Fabril  Mercantil,  originariamente  de  linhas  de  coser  e  hoje 
de  tecidos  de  algodão,  localizada  no  município  que  tem  o 
nome  de  tecidos  de  algodão,  localizada  no  município  que  tem 
o  nome  de  seu  fundador,  Delmiro  Gouveia,  inaugurada  em 
Io  de  julho  de  1914;  a  Fábrica  Vera  Cruz,  do  Cotonofício 
Nogueira  S/A,  em  São  Miguel  dos  Campos,  que  data  de  1926; 
a  Fábrica  Norte  Alagoas,  da  Companhia  Fiação  e  Tecidos 
Norte  Alagoas,  em  Saúde,  município  de  Maceió  e  finalmente 
a  Fábrica  Marituba,  do  Cotonifício  Gonçalves,  de  Piaçabuçu. 
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INDÚSTRIA  DE  CONSTRUÇÃO  NAVAL 


Afora  os  engenhos  de  açúcar,  que  serão  objeto  de  capí- 
tulo especial,  e  as  destilações  de  aguardente,  a  indústria  de 
vulto  mais  antiga  aqui  instalada  foi  a  de  construção  naval. 

Antes  mesmo  de  Alagoas  constituir-se,  em  1817,  Capita- 
nia independente,  nos  fins  do  século  XVIII  e  no  decorrer  do 
século  XIX,  nela  existiam  estaleiros  que  fabricavam  até  na- 
vios de  alto  bordo,  utilizando  madeiras  de  suas  próprias  ma- 
tas, que  também  forneciam  a  matéria-prima  para  a  calafeta- 
gem:  embiras,  que  existiam  de  vários  tipos,  superiores  mes- 
mo às  estopas,  pois  não  apodreciam  na  água  e  nela  inchavam, 
fixando  melhor,  e  uma  resina  extraída  do  camaçari,  pega- 
josa a  ponto  de  somente  largar  das  mãos  com  óleo  quente. 

Na  construção  de  uma  embarcação  de  certo  porte  eram 
empregadas  diversas  espécies  de  madeira. 

Para  a  construção,  por  exemplo,  de  um  patacho  de  120 
palmos  na  linha  do  corrimão,  de  que  trata  a  relação  apensa 
ao  Aviso  do  Ministério  da  Marinha  de  21  de  julho  de  1854, 
que  autoriza  tirar  das  matas  do  Barão  de  Cotinguiba,  no  ter- 
mo da  cidade  de  Penedo,  a  madeira  necessária  àquele  mister, 
que  madeiras  se  usavam?  Para  os  corrimãos  de  popa  a  proa, 
madre  de  leme  e  sobrequilha,  era  usado  o  pau  d'arco;  para 
os  gurupés,  o  pau  d'óleo;  para  os  mastros,  escoas  e  contra- 
escoas,  a  sapucaia;  para  as  vergas,  caranguejas,  mastaréus  e 
pau  de  bujarrona,  o  golandim-carvalho;  para  as  bucardas, 
sucupira  e  para  o  tabuado,  quiri.    (1) 

De  sucupira  eram  as  cem  peças,  de  dimensões  variadas, 
apreendidas  como  contrabando  na  barra  do  rio  São  Miguel, 
em  8  de  outubro  de  1857,  a  bordo  da  sumaca  "Laurentina": 
braços,  cabeços,  cintas,  cavernas,  espaldões,  curvas,  apropria- 
das para  o  fabrico  de  iate  e  lancha.    (2) 

Da  mesma  madeira  eram  as  268  peças,  próprias  para  a 
construção  de  corvetas,  em  24  de  maio  de  1851  inventariadas 
no  Depósito  de  Madeiras  Nacionais,  de  Jaraguá. 

Entre  as  de  maior  tamanho,  uma  apostura  com  o  com- 
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primento  de  38  palmos;  braço  com  33;  bucarda  com  25; 
cambota  com  32;  capelo  com  24;  caverna  com  30;  coice  com 
32;  curva  com  38;  enchimento  com  40;  espaldão  com  47;  mão 
de  cinta  com  39;  pé  de  carneiro  com  38;  tricanil  com  47;  vau 

com  47,  que  integravam  contratos  firmados  por  Félix  José  da 
Costa  e  Lourenço  Cavalcante  de  Albuquerque  Maranhão,  para 
o  corte  da  referida  madeira  nas  matas  dos  seus  engenhos 
Grujau  de  Cima,  Lama  e  Pinto,  localizados  nos  termos  das 
Alagoas  e  Santa  Luzia  do  Norte.     (3) 

Em  1827  eram  três  os  principais  estabelecimentos  de  cons- 
trução naval  da  Província:  os  de  Jaraguá,  Tabuba  e  Pajuçara. 
(4) 

Porém  no  ano  de  1798  ainda  não  se  construiam  embar- 
cações, em  Jaraguá,  "por  ser  a  costa  brava  na  preamar,  mas 
na  enseada  da  Pajuçara,  que  fica  contígua,  se  constroem". 
Era  o  que  informava  D.  Fernando  José  de  Portugal,  Gover- 
nador da  Bahia,  em  ofício  dirigido  ao  seu  colega  de  Pernam- 
buco, a  27  de  outubro  daquele  ano,  no  qual  principalmente 
tratava  do  carregamento  de  madeira  em  alguns  portos  da 
Capitania  de  Pernambuco.    (5) 

Naquele  mencionado  ano  de  1827,  na  Vila  de  Maceió  e 
seu  termo,  existiam  ocupadas  nos  misteres  da  construção  na- 
val, 234  pessoas.  (6)  Entretanto,  nos  estaleiros,  nos  traba- 
lhos de  construção  naval  propriamente  ditos,  poucas  eram 
empregadas,  desde  quando  a  maioria  cuidava  apenas  do  pre- 
paro de  peças  para  a  construção  de  embarcações  para  a  Ma- 
rinha Imperial,  em  estaleiros  de  outras  Províncias,  principal- 
mente os  arsenais  da  Bahia  e  Pernambuco,  e  da  extração  do 
pau-brasil . 

Em  obras  do  Estado  trabalhavam  57  carpinteiros  de 
machado,  dos  quais  1  era  mestre,  1  contra-mestre,  430  ofi- 
ciais e  12  aprendizes;  5  calafates,  sendo  1  mestre,  3  oficiais 
e  1  aprendiz,  este  escravo  e,  finalmente,  6  serradores. 

Nas  obras  particulares  eles  existiam  em  maior  número: 
142  carpinteiros  de  machado:  7  mestres,  1  contra-mestre, 
104  oficiais  e  250  aprendizes  e  mais  24  serradores. 

Apesar  de  não  haver  cordoaria  alguma  na  Província, 
existiam  condições  para  seu  estabelecimento,  embora  nela 
apenas  poucos  curiosos  confeccionassem  cordas,  conforme 
declarou  o  capitão-mor  José  Elias  Pereira,  ao  sugerir,  em  1827, 
a  implantação  da  nova  indústria. 

Para  cordoalha  a  Província  contava  com  as  matérias- 
primas  necessárias:  cipó-imbé,  gravata  (caroá),  embirata- 
nha,  embira-vermelha,  embira  de  jangada,  embira  da  serra 
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e  cairo  do  coqueiro,  além  de  outras  de  consecução  um  tan- 
to menos  fácil.    (7) 

No  termo  da  vila  do  Poxim  funcionavam  então  dois  esta- 
leiros, onde  se  fabricavam  sumacas.  O  primeiro  deles,  o 
melhor,  localizava-se  na  Barra  de  Jequiá,  de  onde  se  larga- 
vam ao  mar  sumacas  de  até  110  palmos;  o  outro,  o  do  porto 
do  Batel,  tinha  capacidade  limitada  a  embarcações  de  90 
palmos .    (8) 

Neste  termo  trabalhavam  46  carpinteiros  de  machado, 
dos  quais  12  eram  oficiais,  15  mancebos  e  19  ajudantes.  Quan- 
to a  calafates,  apenas  1  oficial  e  1  mancebo.    (9) 

Documento  de  1829  consigna  a  existência  de  mais  dois 
estaleiros  na  Província:  o  "do  Pimenta",  que  se  dizia  o  me- 
lhor de  todos,  no  porto  do  Francês,  e  outro,  inferior,  mais 
adiante,  denominado  "Estreito".    (10) 

A  Geografia  do  Moira,  impressa  em  1844,  já  referida,  faz 
menção  a  um  estaleiro  na  Barra  de  São  Miguel,  "residência 
do  hábil  construtor  Félix  Amaro"  e  a  outro,  em  Coruripe,  na 
margem  do  rio  deste  nome. 

No  estaleiro  "do  Pimenta"  chegou  a  se  construir  uma 
galera  de  115  palmos.  Já  no  de  São  Miguel  apenas  podiam 
ser  construídas  embarcações  de  60  a  75  palmos,  pois  a  barra 
não  demandava  mais  de  doze  palmos.     (11) 

Da  "Relação  do  número  de  estaleiros  que  há  no  termo 
da  Vila  de  Maceió  e  qualidade  de  embarcações  que  nos  mes- 
mos se  faz",  assinada  pelo  sargento-mor  Barnabé  Pereira  da 
Rosa  Calheiros  em  Io  de  setembro  de  1825,  verifica-se  que  o 
estaleiro  de  Jaraguá  somente  tinha  capacidade  de  construir 
iates  de  até  80  palmos,  ao  passo  que  o  de  Pajuçara  podia 
lançar  ao  mar  brigues  de  até  100  a  120  palmos,  corvetas  com 
115  palmos,  bergantins  com  80  palmos  e  sumacas.     (12) 

A  5  de  novembro  de  1862  Achilles  Lacombe,  Capitão  do 
Porto  das  Alagoas,  informava  em  relatório  à  Presidência  da 
Província  que  existiam  ao  norte  de  Maceió  seis  localidades 
com  mestre-carpinteiro  e  oficiais,  onde  se  fabricavam  barca- 
ças, e  ao  sul  mais  sete  localidades  com  aquela  mesma  espé- 
cie de  artífices,  sendo  que  nestas  existiam  três  mestres  "com 
habilitações  práticas  de  risco  de  embarcações  de  coberta,  os 
quais  residem  no  Peba,  Jequiá  e  São  Miguel  dos  Campos". 

Relata  mais  que  de  1848  a  1859  nas  Alagoas  foram  cons- 
truídas 11  embarcações  de  coberta  ou  de  grande  cabotagem. 

A  Província  contava  no  mencionado  ano  de  1862  com  11 
carpinteiros  e  29  aprendizes;  25  calafates  e  12  aprendizes, 
que  eram  empregados  na  construção  e  no  conserto  de  bar- 
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caças  e  canoas  então  não  existindo  praticamente  um  só  es- 
taleiro montado,  "porque  mesmo  esses  três  mestres  carpin- 
teiros que  têm  habilitações  práticas  de  risco,  não  possuem 
todavia  o  material  necessário,  e  nem  ao  menos  as  respectivas 
ferramentas" .    (13) 

Ao  lado  dos  cortes  de  madeiras  de  construção  naval  e 
marcenaria,  havia  a  derrubada  do  pau-brasil,  feita  sob  con- 
trato. Antigamente  tão  abundante,  esta  madeira  foi  depois 
completamente  dizimada  pelo  fogo  e  machado  do  agricultor 
e  pela  avidez  do  contrabandista,  que  dela  extraía  até  as 
raízes. 

Produto  realengo,  monopólio  do  Governo  Central,  ne- 
nhum lucro  obtenha  a  Capitania,  depois  Província  das  Ala- 
goas, da  sua  exploração  nas  matas  do  Poxim,  São  Miguel, 
Subaúma,  Jacuípe  e  outros  locais  do  território  alagoano. 

E  foi  justamente  a  falta  de  liberdade  do  comércio  da- 
quele pau  de  tinturaria  que  contribuiu  sobremaneira  para 
a  sua  rápida  extinção,  face  ao  desinteresse  dos  proprietários 
das  matas  pela  preservação  da  espécie. 

"Tempo  virá  —  prognosticava  Dias  de  Moura  em  1860 
—  em  que  nem  mesmo  poderemos  mostrar  a  nossos  netos 
um  pedacinho  dessa  preciosa  madeira,  cuja  tinta  por  sua 
ígnea  cor  deu  nome  à  nossa  terra".    (14) 

Em  1824,  estando  a  Província  das  Alagoas  "esgotada  de 
todos  os  recursos  comerciais,  pelo  extermínio  (sic)  dos  nego- 
ciantes europeus  portugueses,  tendo  chegado  por  isso  muitas 
vezes  a  ponto  de  não  haver  com  que  sejam  satisfeitos  os  em- 
pregados públicos  e  até  mesmo  a  Tropa",  a  Junta  do  Gover- 
no em  12  de  abril  do  citado  ano,  no  mesmo  ofício  em  que 
comunicou  ao  Ministro  da  Fazenda  a  remessa  de  802  quin- 
tais, 1  arroba  e  24  arráteis  de  pau-brasil  para  a  Corte  (*) 
implorou  "o  Imperial  Beneplácito  de  poder  vender  a  Junta 
da  Fazenda  desta  Província  alguma  porção  dele  para  as  des- 
pesas da  mesma  Província".    (15) 

A  18  de  maio  seguinte  foi  expedida  Provisão  àquela  Jun- 
ta de  Fazenda,  autorizando  a  "venda  da  quantidade  de  pau- 
brasil  necessária  a  fim  de  ocorrer  com  o  seu  produto  às  des- 
pesas, tanto  da  condução  do  mesmo  género  para  fora  das 
matas,  onde  se  acha  já  cortado,  como  a  outros  de  imediata 
urgência,  com  que  não  pode  o  cofre".     (16) 

Em  1836,  a  3  de  janeiro,  informava  António  Joaquim  de 


(*  )     1   quintal  equivalia   a   100  quilos;    1   arrátel,   a  429  gramas. 
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Moura,  Presidente  das  Alagoas,  a  António  Paulino  Limpo  de 
Abreu,  Ministro  do  Império,  que  esta  Província  possuindo 
"60  léguas  de  litoral,  em  qualquer  parte  dele  oferece  surgi- 
douro para  escunas  e  pequenos  brigues",  adiantando  que  da 
cidade  das  Alagoas  para  o  sul  existiam  "quatro  ou  cinco  assas 
resguardados  para  a  salvo  se  poder  fazer  contrabando  de  pau- 
brasil  porque  quase  todos  em  lugares  ermos,  quando  dali 
chegam  os  avisos  já  é  depois  de  saírem  as  embarcações,  pois 
de  ordinário  um  semelhante  negócio  atrai  interessados  e  es- 
peculadores que  de  mãos  dadas  procuram  só  iludir  o  Gover- 
no".    (17) 

António  da  Silva  Júnior,  do  Consulado  Geral  do  Brasil 
em  Londres,  participara  a  19  de  setembro  do  aludido  ano  de 
1836,  ao  Presidente  das  Alagoas,  haverem  sido  "confiadas 
debaixo  de  segredo  algumas  cartas  de  negociantes  residentes 
na  Bahia,  escritas  a  casa  respeitável  desta  praça  (Londres) 
consultando  seu  chefe  se  queria  encarregar  daqui  receber 
consignações  de  pau-brasil  por  contrabando,  porquanto  se 
lhes  facilitava  o  meio  de  sua  compra  e  embarque  nessa  Pro- 
víncia".   (18) 

Da  capital  londrina  igualmente  escrevia  em  4  de  outu- 
bro de  1836  Manoel  António  Galvão,  que  fora  Presidente  das 
Alagoas,  comunicando  ao  Ministro  da  Fazenda  que  a  firma 
Teixeira  Filhos  &  Cia.,  da  Bahia,  mandara  propor  a  Diogo 
Burnett  &  Cia.  a  comissão  da  venda  de  algumas  partidas  de 
pau-brasil,  por  intermédio  de  negociante  estabelecido  nas 
Alagoas . 

O  nome  deste  era  desconhecido,  mas  fundamentado  na 
sua  experiência  administrativa  em  nossa  Província,  asseve- 
rou "que  no  porto  de  S.  Miguel  algumas  tentativas  se  fize- 
ram; que  em  Anadia,  Poxim  e  Coruripe  há  pessoas  mui  aza- 
das para  este  ensejo;  que  em  Porto  Calvo  e  no  de  Pedras  a 
facilidade  de  o  cortar  e  de  o  levar  para  os  navios  que  estão 
à  vela,  é  imensa",  acrescentando  finalmente  que  eram  os 
próprios  Juízes  de  Paz,  que  a  partir  de  1827  passaram  a  de- 
sempenhar as  funções  do  antigo  Juiz  Conservador  das  Matas, 
que  promoviam  o  contrabando  daquela  madeira  por  sua  con- 
ta, e  por  equidade  "consentiam  aos  compadres  que  tivessem 
a  sua  vez".    (19) 

Aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  de  27  de  abril  de  1843, 
pedia  providências  da  parte  da  Presidência  da  Província  das 
Alagoas,  visando  o  embarque  de  uma  porção  de  pau-brasil 
que  fora  cortada  pelos  contrabandistas,  que  não  o  haviam 
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remetido  em  virtude  da  baixa  em  que  esteve  aquela  madeira 
no  período  imediatamente  anterior. 

Recomendava  o  mencionado  aviso  que  a  remessa  deve- 
ria ser  feita  "antes  que  se  divulgasse  o  bom  preço  que  está 
dando  este  género  em  Londres",  para  evitar  o  seu  embarque 
clandestino.     (20) 

No  período  presidencial  de  Manoel  Felizardo  de  Souza 
e  Melo  foi  apreendido  em  Coruripe,  a  18  de  novembro  de 
1840,  um  brigue  francês  que  já  se  achava  em  parte  carre- 
gado de  pau-brasil.     (21) 

Apesar  da  intensidade  do  contrabando  nas  costas  ala- 
goanas, foi  esta  a  primeira  apreensão  de  que  se  tem  notícia 
desde  quando  passamos  a  constituir  Capitania  independente. 

Na  mesma  oportunidade  escapara  outra  embarcação  que 
ali  também  se  achava  efetuando  o  tráfico  ilegal  daquela  ma- 
deira, o  patacho  "Dois  Amigos"  —  de  propriedade  do  nego- 
ciante português  José  Francisco  Rodrigues  Sacavém,  Vice- 
Cônsul  de  Portugal  em  Maceió  — ,  cujo  capitão  "ousara  pre- 
parar-se  para  com  uma  peça  de  artilharia  fazer  fogo  à  bar- 
caça com  tropa  que  o  procurava  apreender",  o  que  deu  origem 
à  cassação,  através  de  Aviso  do  Ministério  dos  Estrangeiros 
de  21  de  dezembro  de  1840,  do  exequatur  daquela  autorida- 
de consular.    (22) 

Os  franceses  desde  cedo,  muito  antes  da  sua  primeira 
tentativa  de  fixação  no  território  brasileiro,  nos  fins  de  1555, 
começaram  a  fazer  incursões  às  plagas  alagoanas,  principal- 
mente na  região  costeira,  com  a  finalidade,  puramente  co- 
mercial, do  tráfico  de  pau-brasil. 

Warden,  ao  discorrer  acerca  de  três  irmãos  franceses, 
chamados  Parmentier,  que  em  1520  vieram  em  um  navio  a 
Pernambuco  carregar  aquela  madeira  de  tinturaria,  acres- 
centa que  essas  incursões  já  naquela  época  eram  muito  co- 
muns.    (23) 

Historiadores  há,  como  Alfredo  Brandão,  que  chegam  a 
conjeturar  ter  sido  a  cidade  de  Penedo  originada  de  um  en- 
treposto francês  de  comércio  do  pau-brasil.     (24) 

E  a  passagem  dos  franceses  pelo  território  alagoano  fi- 
cou assinalada  na  denominação  do  porto  que  serviu,  durante 
o  período  colonial,  para  o  escoamento  das  mercadorias  da 
região  da  lagoa  Manguaba  —  o  porto  do  Francês  (ou  dos 
Franceses)  — ,  localizado  a  uns  12  quilómetros  de  Maceió,  e 
que  se  acha  consignado  como  "Pto.  Francese"  no  chamado 
Mapa  de  Barléu,  mas  de  autoria  de  George  Marcgrave,  da 
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parte  meridional  da  Capitania  de  Pernambuco,  e  que  data 
de  1643. 

Entretanto,  na  costa  alagoana  não  existiu  apenas  este 
porto  com  a  denominação  dos  franceses.  Gabriel  Soares  de 
Sousa,  em  sua  descrição  do  Brasil  no  ano  de  1587,  (25)  con- 
signa três  com  aquele  nome:  "Porto  Velho  dos  Franceses", 
quatro  léguas  antes  do  rio  São  Miguel,  e  que  ainda  hoje  é 
conhecido  como  Porto  do  Francês;  "Porto  Novo  dos  France- 
ses", duas  léguas  adiante  da  foz  daquele  rio,  na  barra  do  rio 
Jequiá  e,  finalmente,  o  "Porto  dos  Franceses",  protegido 
pelos  Baixos  de  D.  Rodrigo,  próximo  à  enseada  formada  pelo 
rio  Coruripe. 


Através  de  ofício  do  Conde  dos  Arcos  ao  Governador  Mello 
e  Póvoas,  das  Alagoas,  datado  do  Rio  de  Janeiro,  14  de  agosto 
de  1819,  foi  remetido  "o  risco  pelo  qual  deve  ser  construída 
a  corveta  que  sua  Majestade  mandou  fazer  nesse  porto 
(Jaraguá)  pela  Carta  Régia  de  30  de  novembro  do  ano  pas- 
sado" (1818).     (26) 

Para  o  comando  da  referida  corveta,  cuja  cavilha  prin- 
cipal fora  batida  em  22  de  janeiro  de  1821,  em  Jaraguá,  e 
não  em  Pajuçara  como  há  quem  afirme,  foi  nomeado  o  Ca- 
pitão de  Fragata  Miguel  Gil  de  Noronha,  conforme  Aviso  do 
Ministério  da  Marinha  de  18  de  abril  de  1822.     (27) 

Em  fevereiro  de  1823  António  Firmiano  de  Macedo  Bra- 
ga zarpava  do  Rio  de  Janeiro  em  sua  sumaca  "Constituição 
Liberal",  trazendo  a  bordo  bujarronas,  joanetes,  mezena,  gi- 
ba, enfim,  todo  o  velame  e  massame  necessários  à  embarca- 
ção, que  se  achava  prestes  a  sair  do  estaleiro  de  Jaraguá. 
Trazia  ainda  1  ampulheta  de  marear  e  2  de  bitácula;  2  am- 
pulhetas de  meia  hora  e  2  de  segundos;  8  lanternas;  2  lam- 
peões;  2  bandeiras  do  Império,  além  de  outros  materiais  des- 
tinados ao  aparelhamento  da  nova  corveta  de  guerra.  (28) 
Todo  este  material,  entretanto,  foi  apreendido  na  Bahia,  pela 
esquadra  portuguesa  do  General  Madeira  de  Melo. 

Novamente  teve  de  ser  remetido  o  necessário  material, 
desta  feita  no  mês  de  maio,  pela  sumaca  "Bom  Jesus  dos 
Navegantes".     (29) 

No  dia  26  de  setembro  de  1823,  finalmente,  a  Junta  Pro- 
visória do  Governo  da  Província  das  Alagoas  comunicava  o 
lançamento  ao  mar  da  corveta  "Maceió",  que  partiu  com  des- 
tino à  Corte,  sob  o  comando  do  Capitão  Tenente  D.   Fran- 
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cisco  de  Souza  Coutinho,  levando  a  bordo  35  homens  para 
o  serviço  da  armada  imperial.     (30) 

O  ofício  dirigido  pela  administração  da  nossa  Província 
ao  Ministério  dos  Negócios  do  Reino,  em  31  de  outubro  de 
1822,  em  que  foram  pedidos  os  necessários  massames,  ferros 
e  outros  géneros  para  essa  embarcação,  descreve-a  como  uma 
corveta  de  "80  pés  geométricos  de  quilha  de  esquadrilha  a 
esquadrilha  e  28  pés  e  meio  de  boca".  Então  ainda  era  de- 
nominada "Rainha  Carlota",  nome  depois  mudado  para 
"Maceió".    (31) 

Aviso  assinado  pelo  Marquês  de  Maceió,  em  3  de  abril 
de  1827,  ordenava  a  construção,  pelo  mesmo  construtor  da 
corveta  "Maceió",  de  um  brigue  de  guerra,  cuja  planta  foi 
remetida  a  10  do  citado  mês  de  abril.    (32) 

Em  março  de  1828  ainda  se  achava  êle  em  construção, 
no  estaleiro  da  Pajuçara.  Do  ofício  que  a  10  daquele  mês  e 
ano  dirigiu  o  Mestre  Construtor  Francisco  Lopes  dos  Santos, 
ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  consta  que  no  refe- 
rido serviço  eram  empregados  103  operários,  (33)  estando 
bastante  adiantados  os  trabalhos  de  construção,  tanto  que 
a  24  daquele  mês  de  março  a  Presidência  da  Província  das 
Alagoas  pedia  a  remessa  urgente  de  cobre  para  forro  do  fun- 
do e  o  massame  necessário  para  o  aparelho.    (34) 

Ainda  no  ano  de  1828  foi  lançada  ao  mar  esta  nova  em- 
barcação, um  brigue  barca,  que  tomou  o  nome  de  "São  Cris- 
tóvão" . 

O  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  através  de  ofícios 
de  6  e  30  de  junho  de  1828,  dirigiu-se  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha propondo  a  construção  ininterrupta,  nos  estaleiros  ala- 
goanos, de  vasos  de  guerra.  O  Aviso  daquele  Ministério,  da- 
tado de  11  de  setembro  seguinte,  participa  que  para  o  citado 
fim  oportunamente  se  dariam  as  necessárias  providências, 
(35)  o  que  jamais  se  verificou,  a  despeito  de  propostas  seme- 
lhantes encaminhadas  por  outros  administradores  da  Provín- 
cia, inclusive  por  António  Joaquim  de  Moura,  a  27  de  setem- 
bro de  1835,  e  pelo  futuro  Visconde  de  Sinimbu,  em  20  e  30 
de  março  de  1840,  quando  chamou  a  atenção  para  as  vanta- 
gens do  estabelecimento  de  um  arsenal  de  marinha  em  Paju- 
çara, ao  menos  para  a  construção  de  vasos  menores,  de  cala- 
do inferior  ao  da  corveta. 

O  vapor  "Alagoano",  que  veio  a  servir  à  Companhia  de 
Navegação  das  Lagoas,  foi  construído  no  estaleiro  de  Jara- 
guá  e  lançado  ao  mar  no  dia  20  de  julho  de  1868.    (36) 
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De  madeira  e  ferro,  deslocava  138  toneladas  e  possuía 
a  força  de  30  H.P. 

Em  1923  ainda  existia,  na  Barra  de  São  Miguel,  um  esta- 
leiro de  construção  naval,  da  firma  M.  Cavalcanti  &  Cia., 
fundado  em  agosto  de  1913. 

Dele  sairam,  entre  outras  embarcações,  o  iate  "Cláudio 
Dubeux",  depois  rebatizado  como  "Jaraguá",  de  160  tonela- 
das, o  "Ipanema",  de  130  toneladas;  "Jaciobá",  de  120;  "Ma- 
rituba",  de  130  e  o  "Traipu",  de  90.     (37) 
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SEGUNDA  PARTE 


A  CANA-DE-AÇtJCAR  EM  ALAGOAS 


VARIEDADES   E  DOENÇAS 


Originária  da  índia  Oriental,  ao  que  tudo  indica  do  ter- 
ritório localizado  nas  margens  do  Ganges,  ao  norte  do  Golfo 
de  Bengala  e  no  sul  do  Himalaia,  na  Europa  as  primeiras 
notícias  sobre  a  cana-de-açúcar,  "uma  espécie  de  bambu  que 
produzia  mel  sem  intervenção  das  abelhas,  servindo  também 
para  preparar  uma  bebida  embriagante",  foram  trazidas  por 
generais  de  Alexandre  Magno  no  seu  regresso  da  expedição 
à  índia,  em  327  A.C.  Depois  disto  é  que  se  tornou  conhecida 
na  Arábia,  Egito  e  Ásia  Ocidental.    (1) 

Posteriormente,  as  Cruzadas  introduziram-na  na  Euro- 
pa, através  da  Sicília,  no  século  XIV,  e  no  século  seguinte 
Cristóvão  Colombo,  em  sua  segunda  viagem  ao  Novo  Mundo, 
em  1493,  trazia  a  mesma  das  Canárias  para  Hispaniola,  São 
Domingos  dos  dias  atuais.     (2) 

O  Infante  D.  Henrique,  regente  de  Portugal,  em  1420 
ordenara  seu  plantio  na  Ilha  da  Madeira,  sendo  após  levada 
para  São  Tomé.    (3) 

Desta  ou  da  Ilha  da  Madeira  vieram,  ao  que  se  presume, 
as  primeiras  mudas  para  o  Brasil,  entre  os  anos  de  1500  e 
1516.     (4) 

O  Pará  foi  a  primeira  província  brasileira  a  receber,  en- 
tre 1790  e  1793,  durante  o  governo  de  D.  Francisco  de  Souza 
Coutinho,  algumas  mudas  da  cana  Otahiti,  originária  da  ilha 
de  Taití,  na  Polinésia,  porém  vinda  de  Caiena,  capital  da 
Guiana  Francesa,  —  daí  a  corruptela  do  nome  para  Caiana 
— ,  que  vinha  substituir  a  chamada  Crioula.  No  ano  de  1768, 
fora  ela  introduzida  nas  ilhas  Maurícia  (Reunião)  pelo  almi- 
rante francês  Bougainville  e  em  1793,  na  Jamaica,  pelo  na- 
vegador inglês  capitão  Blight,  (5)  que  se  fazia  acompanhar 
dos  botânicos  Christopher  Smith  e  James  Wiles. 

De  26  de  março  de  1310  é  a  Ordem  Régia  da  propaga- 
ção da  cana  Caiana  no  Brasil.  No  mesmo  ano  chegava  ela 
à  Capitania  da  Bahia,  começando  a  ser  cultivada  no  enge- 
nho da  Praia,  no  Iguape,  pertencente  a  Manoel  de  Lima  Pe- 
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reira.  Daí,  por  interferência  do  Marquês  de  Earbacena,  pas- 
sou à  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  em  1811,  onde  foi  plan- 
tada nos  engenhos  Bangu  e  Gericinó,  de  D.  Ana  de  Castro, 
na  freguesia  de  Campo  Grande. 

A  despeito  destes  informes,  Freire  Alemão  faz  referência 
às  Memórias  do  Padre  Luiz  Gonçalves  dos  Santos  —  Padre 
Perereca  — ,  (6)  que  assevera  ter  sido  enviado  em  1810  para  a 
Corte,  Pará  e  Pernambuco,  grande  número  de  mudas  de  cana 
Otahiti,  pelo  Brigadeiro  Manoel  Marques  de  Elvas  Portugal, 
Governador  interino  da  Guiana  Francesa,  na  época  ocupada 
pelos  portugueses.    (7) 

Nos  Campos  de  Goytacazes  (Campos)  foi  introduzida  a 
Caiana  em  1812,  por  José  Joaquim  de  Carvalho,  e  em  Quis- 
samã  (Macaé)  no  ano  de  1815,  na  fazenda  da  Machadinha. 


A  persistência  com  que  determinadas  moléstias  ataca- 
vam a  cana-de-açúcar  deu  origem  à  tentativa  de  melhoria 
das  variedades,  por  intermédio  dos  métodos  de  seleção  das 
espécies  indígenas,  introdução  de  espécimes  estrangeiros,  hi- 
bridação entre  espécimes  indígenas  e  hibridação  entre  espé- 
cimes indígenas  e  estrangeiros. 

Assim  foi  que  Friedrich  Soltwedel  na  ilha  de  Java,  em 
1887,  cruzava  a  cana  Glagah  com  a  Loethers,  demonstrando 
que  era  possível  obter  sementes  férteis  de  cana. 

John  R.  Bovell  e  John  B.  Harrison,  desconhecendo  as 
experiências  de  Soltwedel  —  que  desde  1885  as  iniciara  com 
a  semeadura  da  cana,  conseguiram  sementes  de  cana  em 
Barbados,  no  ano  de  1889. 

Bovell  e  Harrison  haviam  participado  para  Kew  (Lon- 
dres) "que  tinham  uma  lavoura  de  sessenta  canas,  achan- 
do-se  muitos  satisfeitos  por  serem  elas  de  sementeira".  (8) 

Data  daí  o  melhoramento  genético  moderno  daquela 
gramínea,  cuja  técnica  se  limitara,  durante  anos,  à  hibrida- 
ção das  Saccarum  officinarum,  barberi  e  sinense.    (9) 

Em  1867  entre  as  escassas  notícias  acerca  das  sementes 
da  cana-de-açúcar  encontrava-se  a  de  F.  R.  de  Tussac,  di- 
vulgada na  sua  Flora  Âníillarum  (Paris,  1800-1808) ,  na  qual 
informava  que  os  órgãos  reprodutores  daquela  planta  eram 
muito  pequenos,  ovais,  pontudos  nas  extremidades  e  envol- 
vidos por  uma  corola  persistente. 

"Tudo  o  mais  que  se  tem  colhido  sobre  este  assunto  — 
asseverou  Ladislau  Netto  em  estudo  — ,  é  vago  e  tendente  a 
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fazer  crer  que  a  cana  perdera  a  faculdade  de  se  reproduzir 
pela  semente  e  quase  foi  que  nesse  sentido  também  expus 
algumas  ideias  no  Jardim  das  Plantas  de  Paris,  quando  ali 
me  consultaram  a  respeito",  suposição  aquela  mais  tarde 
desfeita  por  êle  próprio.     (10) 

Comprovadamente,  a  notícia  mais  recuada  sobre  a  fer- 
tilidade das  sementes  da  cana-de-açúcar  data  de  maio  de 
1858,  quando  o  administrador  da  Highlands  Plantation,  em 
Barbados,  encontrou  "seedlings"  de  cana  em  desenvolvimen- 
to naquela  plantação.     (11) 

Apesar  de  provada  em  1887  a  reprodução  da  cana  atra- 
vés de  semente,  onze  anos  depois  tal  fato  ainda  era  divul- 
gado com  sabor  de  novidade.  Tanto  assim  que  em  tese  apre- 
sentada à  Escola  Agrícola  da  Bahia,  versando  a  respeito  da 
nutrição  da  cana-de-açúcar,  Eutichio  de  Barros,  natural  de 
Pernambuco,  filho  do  Barão  de  Contendas,  consignava  que. 
"ao  contrário  do  que  não  poucos  autores  têm  afirmado,  a 
cana  produz  grãos  férteis..."    (12) 

Quem  primeiro  obteve  no  Brasil  cana-de-açúcar  através 
do  plantio  de  sua  semente  foram  os  agricultores  José  Feli- 
ciano da  Rocha  e  José  António  Torres  da  Silva,  na  Bahia, 
isto  em  1882,  antes,  portanto,  de  Soltwedel,  Bovell  e  Harri- 
son,  a  se  levar  em  conta  uma  informação  de  Paulo  de  Amo- 
rim Salgado,  divulgada  em  periódico  especializado.     (13) 

No  Nordeste  o  pioneirismo  das  experiências  com  semen- 
teiras cabe  a  Pernambuco,  datando  os  primeiros  experimen- 
tos de  1892,  e  a  princípio  as  canas  mostraram-se  imunes  à 
"gumming  disease".  Todavia,  depois  de  alguns  anos  torna- 
ram-se  sujeitas  aos  ataques  da  doença.     (14) 

No  aludido  ano  de  1892,  em  seu  início,  logo  após  haver 
começado  a  desempenhar  as  funções  de  Prefeito  do  municí- 
pio pernambucano  do  Cabo,  o  Dr.  Paulo  de  Amorim  Salgado 
expediu  uma  circular  pedindo  aos  agricultores  daquele  mu- 
nicípio para  que  fizessem  ensaios  de  plantação  de  semente 
de  flecha  da  cana-de-açúcar,  face  aos  resultados  positivos  al- 
cançados na  Estação  Agronómica  de  Dodd,  em  Barbados. 

Atendendo  prontamente  à  solicitação,  ainda  em  1892  o 
coronel  Manoel  Cavalcanti  de  Albuquerque,  alagoano  de  nas- 
cimento, e  proprietário  do  engenho  Cachoeirinha,  apresen- 
tava canas  obtidas  através  daquele  processo,  as  chamadas 
canas  Cavalcanti:  Manteiga  ou  Sem  pêlo.     (15) 

No  dia  17  de  junho  de  1867  o  Conselheiro  Capanema 
trouxe  para   o  Jardim  Botânico  da   Corte,  dentre  algumas 
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variedades  já  conhecidas,  a  cana  S.  Julião,  que  se  dizia  obti- 
da por  meio  de  enxerto. 

Dez  meses  depois,  em  abril  de  1868,  o  Barão  de  Ararua- 
ma  informava  ao  Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agricul- 
tura que  o  enxerto  da  cana-de-açúcar  fora  pela  primeira  vez 
efetuado  em  Campos,  pelo  Comendador  Julião  Ribeiro  de 
Castro,  —  daí  o  nome  da  cana  S.  Julião  —  no  decorrer  da 
safra  1852-53,  em  sua  fazenda  do  Queimado,  adiantando  mais 
que  "o  enxerto  fora  de  garfo,  servindo  a  cana  Caiana  de  su- 
jeito e  a  cana  Mole  de  cavaleiro,  vindo  a  cana  assim  enxer- 
tada a  ficar  com  olhos  semelhantes  aos  da  cana  Mole,  as 
folhas  com  a  côr  desta  e  tamanho  daquela  e  o  tronco  de  ver- 
dadeira Caiana",  resultando  uma  cana  de  desenvolvimento 
agigantado  idêntica  a  esta  última  e  igualmente  rica  em 
açúcar . 

Em  consequência  desta  comunicação  de  enxertia  da  ca- 
na-de-açúcar, aquela  instituição  agrícola  procedeu  a  uma  sé- 
rie de  experiências,  a  primeira  delas  em  14  de  setembro  de 
1868,  das  quais  foi  encarregado  o  Dr.  Carlos  Glassi,  Diretor 
do  Jardim  Botânico  da  Corte,  mas  todas  tiveram  resultado 
negativo,  uma  vez  que  não  ocorreram  os  esperados  enxertos. 

Alguns  anos  depois,  persistindo  as  dúvidas  a  respeito, 
por  proposta  do  Visconde  do  Bom  Retiro  resolveu  o  aludido 
Instituto  enviar  a  Macaé  uma  comissão,  integrada  pelo  men- 
cionado Visconde,  pelo  Dr.  Carlos  Glassi  e  ainda  pelo  Dr. 
Nicolau  Joaquim  Moreira,  que  partiram  da  Corte  no  dia  24 
de  outubro  de  1874,  a  bordo  do  vapor  "Bezerra  de  Menezes", 
chegando  a  Imbetiba  (Macaé)  às  6  horas  da  manhã  do  dia 
seguinte . 

Da  viagem  trouxe  a  comissão  alguns  exemplares  de  canas 
para  o  Jardim  Botânico,  onde  foram  plantados  em  cubas  es- 
peciais e  mês  a  mês  observado  o  seu  desenvolvimento,  sempre 
se  encontrando  ou  a  fermentação  e  putrefação  dos  rebolos 
(toletes) ,  ou  os  renovos  vivendo  vida  própria,  à  custa  de  suas 
raízes . 

Concluiu  finalmente  a  comissão  que  não  ocorria  a  ver- 
dadeira enxertia  da  cana-de-açúcar  e  que,  "se  a  teoria  não 
explicava,  os  fatos  não  confirmam",  arrematando  com  a  afir- 
mativa de  que  todos  os  casos  até  então  apontados  como  en- 
xertias deviam  ser  incluídos  no  grande  quadro  dos  fenóme- 
nos morfológicos.     (16) 

Em  1857  quase  que  a  única  variedade  de  cana  cultivada 
no  Brasil  era  a  Branca  Otahiti,  a  chamada  Caiana,  então  já 
em  estado  de  degenerescência  e  que  de  uns  cinco  para  seis 
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anos  atrás  fora  acometida  de  doença  tal  que  em  certas  re- 
giões "foi  necessário  recorrer  à  cultura  da  cana  denominada 
crioula;  isto  fêz  retroceder  a  150  anos  atrás  a  cultura  da  ca- 
na-de-açúcar" .     ( 17) 

Daí  o  movimento  empreendido  pela  Sociedade  Auxilia- 
dora da  Indústria  Nacional,  então  presidida  pelo  Marquês  de 
Abrantes,  visando  a  introdução  de  novas  variedades  de  cana 
no  Brasil,  que  resultou  na  designação  de  um  agente  para  ir 
às  ilhas  Maurícia  e  Bourbon  buscar  novos  tipos  da  gramínea. 

A  escolha  do  Governo  Imperial  recaiu  na  pessoa  do  ale- 
mão Herman  Herbst  que,  comissionado,  partiu  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  setembro  de  1857. 

De  volta,  depois  de  60  dias  do  embarque  das  mudas  e 
40  dias  de  viagem  atribulada  em  navio  especialmente  freta- 
do, Herbst  chegou  em  maio  de  1858  ao  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, com  cerca  de  20.000  pés  de  canas  estratificadas  em 
areia . 

A  demora  da  viagem,  todavia,  acarretou  a  ruína  da 
maior  parte  do  carregamento,  que  teve  de  ser  plantado,  às 
pressas,  no  Jardim  Botânico  e  numa  chácara  na  então  rua 
da  Lapa. 

Com  as  mudas  de  cana  vieram  também  mudas  de  café 
Moka,  Éden,  Murta  e  Leroy.     (18) 

Três  foram  as  espécies  trazidas  por  Herbst  daquelas 
ilhas:  Salangor  ou  Penang,  de  cor  verde,  que  fora  recente- 
mente introduzida  em  Java;  Diard,  tonalidade  rósea,  e  uma 
roxa  ou  preta  que  não  trouxe  nome,  mas  talvez  fosse  a  cha- 
mada cana  Roxa  de  Batávia  ou  Roxa  de  Java. 

As  duas  últimas  já  eram  cultivadas  na  aludida  colónia 
holandesa  desde  longa  data.  Mas  todas  elas  haviam  sido  in- 
troduzidas na  ilha  de  Bourbon  há  pouco  mais  de  quatro  anos. 

A  cana  roxa,  que  não  veio  com  nome,  antes  de  ser  im- 
portada pelo  Governo  Imperial  já  era  cultivada  no  município 
fluminense  de  Campos.  Fora  esta  variedade,  em  Java  conhe- 
cida como  cana  Bellonguet,  que  salvara  a  lavoura  de  Campos 
de  Goytacazes  quando  a  cana  Caiana  estava  sendo  destruída 
pela  gomose. 

Em  Itapemerim,  o  Barão  do  mesmo  nome  a  cultivava, 
dizia-se  que  trazida  do  Rio,  ao  que  tudo  indica  importada 
por  L.  Riedel,  que  recebera  pelo  ano  de  1849  plantas  de 
Bourbon . 

No  ano  de  1854  o  Barão  de  Itapemerim  deu  mudas  dela 
ao  Barão  de  Itabapoana,  (19)   e  no  ano  de  1855  ou  1856  já 
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era  cultivada  em  Quissamã,  na  fazenda  do  Mandiqueira,  per- 
tencente ao  Barão  de  Araruama.     (20) 

Em  Alagoas  a  cultura  da  cana-de-açúcar  teve  o  seu  maior 
desenvolvimento  depois  do  ano  de  1835.     (21) 

Em  1842,  provavelmente  já  percebendo  o  definhamento 
da  cana  Caiana,  Joaquim  José  de  Araújo  Lima  Rocha,  Se- 
nhor do  Engenho  Brejo,  em  Atalaia,  e  deputado  à  Assembleia 
Legislativa  Provincial  das  Alagoas,  em  sessão  da  4a.  Legis- 
latura apresentou  projeto  para  a  aquisição,  pela  Província, 
d*3  novas  sementes  de  cana,  logo  rejeitado  em  Ia  discussão. 
(22) 

A  propósito  do  definhamento  ou  degenerescência  da  cana 
Caiana,  e  das  que  lhe  sucederam,  é  de  salientar  que  foi  a 
maneira  de  cultivá-las  o  principal  fator  da  destruição  delas. 

Acerca  do  assunto  é  esclarecedor  o  depoimento  de  Juan 
Duggan  a  respeito  da  Bahia,  aplicável  ao  resto  do  Brasil: 

"Acostumado  em  Cuba  a  ver  fazer  sementeiras  de  canas 
por  muitos  anos,  e  com  o  escrúpulo  com  que  ali  o  fazemos, 
escolhendo  para  semente  a  planta  maior  ou  mais  vigorosa, 
causou-me  estranheza  ver  que  na  Bahia  só  usam  para  este 
trabalho  importante  os  olhos,  que  cortam  às  canas  que  vão 
para  as  moendas. 

É  tal  o  desejo  de  aproveitar-se  bem  a  cana,  que  cortam 
os  olhos  muito  pequenos  com  dois  ou  três  nós;  essa  econo- 
mia é  muito  mal  entendida .  Tal  semente  leva  em  si  o  gérmen 
de  sua  degeneração".     (23) 

1858.  Neste  ano,  de  variedade  de  cana  só  se  conhecia 
nas  Alagoas  "as  duas  espécies  Otahiti:  a  Otahiti  propria- 
mente dita,  ou  Caiana,  e  a  Otahiti  de  listras,  ou  Fita,  e  tal- 
vez a  Batávia  listrada".  É  o  que  informa  o  Senhor  do  En- 
genho Mundaú,  o  Dr.  Manoel  Rodrigues  Leite  e  Oiticica,  em 
relatório  apresentado  ao  Presidente  da  Província  a  16  de 
outubro  daquele  ano. 

A  Batávia  listrada  de  amarelo  e  roxo  (Roxa  de  Batávia), 
depois  denominada  Cristalina,  (24)  era  produto  do  cruza- 
mento espontâneo  da  cana  Caiana  amarela  e  da  violácea, 
quando  plantadas  conchegadamente . 

Quanto  à  cana  Fita,  listrada  de  verde  e  roxo,  (25)  que 
alguns  agricultores  denominavam  Férrea,  era  uma  varieda- 
de da  Cristalina.     (26) 

O  relatório  há  pouco  mencionado  fora  consequência  da 
nomeação  daquele  Senhor  de  Engenho,  em  5  de  junho  de 
1858,  para  em  comissão  "ir  ao  Rio  de  Janeiro  e  de  acordo 
com  os  conselhos  dos  Exmos.  Ministros  do  Império  e  Presi- 
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dente  da  Sociedade  Auxiliadora  da  Indústria  Nacional  e  de- 
pois de  examinar  os  estabelecimentos  que  julgar  convenien- 
te, propor-me  quais  as  sementes  de  algodão  e  cana-de-açú- 
car,  instrumentos  aratórios,  máquinas  e  aparelhos  que  mais 
convenha  introduzir  para  o  melhoramento  da  agricultura, 
remetendo-me  pelo  primeiro  vapor  um  relatório  minucioso 
acompanhado  do  orçamento  demonstrativo  das  despesas  da 
aquisição  a  fim  de  ser  autorizada".    (27) 

Tudo  isto  objetivava  dar  cumprimento  à  lei  n.  337,  de 
30  de  abril  daquele  ano,  que  autorizava  ao  Presidente  des- 
pender até  a  quantia  de  Rs.  20:000$000,  vinte  cruzeiros  em 
moeda  atual,  na  aquisição  das  sementes  e  instrumentos  a 
que  fazia  alusão  o  citado  ofício  de  5  de  junho. 

No  dia  14  seguinte  o  Dr.  Oiticica,  na  época  deputado 
provincial,  aceitou  a  comissão  e  a  10  de  julho  chegava  à  Corte 
para  desencargo  da  tarefa  que  lhe  fora  confiada. 

Não  era  essa,  contudo,  a  primeira  vez  que  Leite  e  Oitici- 
ca desincumbia-se  de  missão  deste  tipo.  Em  1855  viajara  à 
Corte  com  outro  Senhor  de  Engenho,  o  Tenente  Coronel  José 
Vieira  de  Araújo  Peixoto,  com  a  finalidade  de  lá  "estudarem 
o  novo  sistema  de  plantação  de  cana  adotado  com  muita 
vantagem  pelos  ilustrados  ingleses  Dodgson  e  Coats  nas  suas 
fazendas  estabelecidas  em  Itaguahy".    (28) 

Logo  no  outro  dia  de  sua  chegada  ao  Rio  de  Janeiro, 
quando  da  sua  segunda  comissão,  dirigiu-se  ao  Ministro  do 
Império  e  ao  Presidente  da  Sociedade  Auxiliadora  da  Indús- 
tria Nacional,  tendo  o  primeiro  encaminhado  o  Dr.  Oiticica 
ao  Dr.  Frederico  Leopoldo  César  Burlamaque. 

Foi  então  informado  que,  dos  20.000  pés  importados  pelo 
Governo  brasileiro  das  ilhas  Maurícia  e  Bourbon,  estavam 
plantados  apenas  5.000,  cuja  distribuição  esperava-se  efetuar 
em  fevereiro  ou  março  de  1859.  Entretanto,  o  Dr.  Oiticica 
teve  promessa  de  outras  sementes,  que  mandaria  logo  ou  le- 
varia pessoalmente  quando  do  seu  regresso  à  Província.   (29) 

Não  pôde  enviar  antecipadamente  nem  trazer  as  mudas 
de  cana  que  lhe  prometeram.  Trouxe,  porém,  sementes  de 
trigo  de  La  Frontera  e  de  ervilha  de  Mascate  ou  Preta,  gra- 
tuitamente distribuídas  aos  agricultores  da  Província. 

Em  13  de  maio  de  1859,  por  indicação  do  deputado  José 
Ângelo  Márcio  da  Silva,  entrou  em  discussão  e  foi  aprovado 
parecer  da  Comissão  de  Agricultura  da  Assembleia  Legisla- 
tiva Provincial  das  Alagoas,  datado  de  12  do  mês  anterior, 
que  pedia  providências  no  sentido  de  ser  Alagoas  contempla- 
da na  anunciada  distribuição  de  mudas  de  cana-de-açúcar. 
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Cópia  do  aludido  parecer  havendo  sido  encaminhada  a 
19  do  mesmo  mês  pela  Presidência  da  Província  ao  Ministé- 
rio do  Império,  a  30  aquele  Ministério  comunicou  que  já  ha- 
viam sido  distribuídas  todas  as  plantas  que  existiam  e  que 
só  no  mês  de  fevereiro  ou  março  vindouro  seria  possível  pro- 
ceder a  nova  distribuição.    (30) 

A  despeito  da  informação,  a  5  de  novembro  de  1859  co- 
municou o  Ministério  do  Império  que  naquela  data  havia  se 
expedido  ordem  à  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor 
para  transportar  com  destino  às  Alagoas,  18  a  20  socas  de  ca- 
nas vindas  das  Ilhas  da  Reunião  e  Maurícia,  no  Oceano  Índico, 
na  costa  oriental  do  continente  africano,  das  três  variedades 
Roxa  de  Batávia,  Verde  de  Penang  e  Rosa  de  Diard,  autori- 
zando fossem  elas  entregues  "ao  fazendeiro  dessa  Província 
Manoel  Rodrigues  Leite  e  Oiticica,  o  qual,  segundo  informa- 
ção do  Brigadeiro  Frederico  Leopoldo  César  Burlamaque,  so- 
licitou recebê-las  para  as  cultivar  e  distribuir  mudas  pelos 
outros  lavradores  da  Província"  e  que  de  fato  aqui  chegaram 
pelo  vapor  "Oyapoc".    (31) 

O  Dr.  Leite  e  Oiticica  foi,  desta  maneira,  o  primeiro 
Senhor  de  Engenho  da  Província  das  Alagoas  a  introduzir 
em  suas  terras  novas  variedades  de  cana,  objetivando  a  me- 
lhoria de  suas  plantações. 

Nascido  na  então  vila  de  Anadia,  a  8  de  dezembro  de 
1822  e  falecido  em  18  de  maio  de  1884,  Manoel  Rodrigues 
Leite  e  Oiticica  era  médico  formado  em  1844  no  Rio  de  Ja- 
neiro, (32)  porém  mais  dedicado  à  Agricultura,  como  os  seus 
colegas  Henrique  Birkett,  Senhor  do  Engenho  Araçá,  de  Pe- 
nedo, e  Afonso  de  Mendonça,  do  Mirim,  de  Camaragibe,  en- 
tre outros. 

No  dia  23  de  maio  de  1860,  pelo  vapor  "Tocantins",  o 
Ministério  do  Império  enviou  nova  remessa  de  mudas  de  cana 
da  mesma  procedência  das  anteriores.     (33) 

A  29  o  Presidente  da  Província  nomeou  uma  comissão 
composta  do  Dr.  M.  R.  Leite  e  Oiticica,  Barão  de  Jaraguá  e 
José  Vieira  de  Araújo  Peixoto,  para  fazer  a  sua  distribuição. 
(34) 

Por  ofício  de  4  de  junho  do  citado  ano  de  1860  a  referida 
Comissão  comunicou  àquele  Presidente  o  cumprimento  da 
missão  que  lhe  fora  confiada,  ponderando,  entretanto,  que 
muita  razão  havia  "para  duvidar-se  do  completo  desenvolvi- 
mento da  mesma  semente,  atento  o  mau  estado  em  que  se 
acha  em  consequência  do  calor  que  foi-lhe  comunicado  pelas 
palhas  em  que  veio  envolta".    (35) 
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A  cana  Roxa  de  Batávia,  ou  Roxa  de  Java,  como  já  vimos, 
passou  posteriormente  a  ser  conhecida  como  cana  Cristalina, 
uma  das  melhores  das  antigas  canas  "standard",  introduzi- 
das no  Brasil  com  a  decadência  da  Caiana. 

Às  Antilhas  chegara  em  1782  (36)  esta  variedade  de  cana, 
à  qual,  em  1867,  na  ilha  de  Bourbon  era  também  atribuído 
o  nome  de  Bellonguet. 

Denominada  Salangor,  a  Tibbu  Bittong  (cana  de  casca 
poenta,  segundo  os  malaios) ,  ou  cana  Verde  de  Penang,  adap- 
tava-se  bem  às  terras  baixas  e  úmidas.  Os  agricultores,  em 
face  de  sua  cor,  a  confundiam  com  a  Caiana. 

Conhecida  também  pelo  nome  de  cana  Rosa,  inclusive 
em  Bourbon,  a  Diard,  ou  Rosa  Diard  era  a  Tibbu  Mirah  dos 
Malaios.  Das  três  foi  esta,  inferior  às  duas  primeiras,  a  que 
menos  se  difundiu.  Em  1864  quase  que  se  encontrava  desa- 
parecida.   (37) 

A  um  Ministro  da  Agricultura  natural  de  Alagoas,  João 
Lins  Vieira  Cansanção  de  Sinimbu,  de  família  de  Senhores 
de  Engenho  radicada  em  São  Miguel  dos  Campos,  deve-se  a 
remessa  das  novas  variedades  Lousier,  Kavangire  e  Bois- 
Rouge . 

Procedentes  da  ilha  Maurícia,  foram  importadas  por  de- 
terminação daquele  Ministério,  chegando  à  Corte  em  janeiro 
de  1880.  E  logo  a  25  de  fevereiro  seguinte  era  enviado  "um 
caixote  contendo  mudas  das  mesmas  variedades",  a  fim  de 
serem  distribuídas  com  os  agricultores  da  Província.     (38) 

Praticamente  nenhuma  diferença  existia  entre  duas  des- 
tas variedades.  A  que  em  Campos  conhecia-se  como  Lousier, 
em  São  Paulo,  Pernambuco  e  outros  locais  era  chamada 
Bois-Rouge.     (39) 

Kavangir,  Kavangire,  ou  Cavangire,  no  Brasil,  tinha  ou- 
tro nome  na  ilha  Maurícia,  onde  fora  introduzida  cerca  de 
1869:  Port-Mackay,  sendo  conhecida  na  Argentina  como 
Luzier  de  Maurícia  e  Férrea  do  Brasil. 

Para  completar  a  balbúrdia  da  classificação  de  varieda- 
des, o  engenheiro  José  Pedro  Grande  em  sua  substancial  mo- 
nografia sobre  o  açúcar,  publicada  em  1933,  afirma  que  "no 
Brasil  conhecemo-la  como  Luzier".    (40) 

Levando-se  em  conta  os  dois  autores  por  último  citados, 
praticamente  eram  idênticas  as  canas  Lousier,  Kavangire  e 
Bois-Rouge  remetidas  para  as  Alagoas  pelo  futuro  Visconde 
de  Sinimbu. 

Aviso  do  Ministério  da  Agricultura,  de  17  de  junho  de 
1880,  solicitava  o  envio  à  Presidência  da  Província  do  Ceará, 
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do  maior  número  possível  de  mudas  de  cana  de  boa  quali- 
dade, a  fim  de  serem  distribuídas  a  diversos  agricultores  que 
desejavam  renovar  suas  plantações.     (41) 

No  dia  9  de  agosto,  pedindo  a  remessa  de  mudas  de  cana 
destinadas  àquela  finalidade,  o  Presidente  das  Alagoas  diri- 
gia-se  a  39  Senhores  de  Engenho,  13  de  Murici,  5  de  São 
Miguel,  4  de  Camaragibe,  4  do  Pilar,  4  de  Santa  Luzia  do 
Norte,  4  de  São  Luiz  do  Quitunde,  3  de  Ipioca  (Maceió)  e  2 
de  Alagoas  (Marechal  Deodoro) .  Cinco  apenas  atenderam  ao 
convite:  Theodoro  Paes  Bezerra  de  Melo,  Numa  Pompílio  de 
Barros  Corrêa,  João  Lopes  Ferreira  de  Omena,  de  Murici, 
que  enviaram  mudas  ainda  no  mês  de  agosto;  (42)  Manoel 
Vitorino  da  Costa  Barros,  do  engenho  Santa  Luzia,  de  S. 
Miguel  dos  Campos,  que  embarcou  em  uma  barcaça  em  Je- 
quiá,  "dois  caixotes  contendo  cana  para  plantações",  (43)  e 
Manoel  Rodrigues  Leite  e  Oiticica,  do  engenho  Mundaú,  em 
Santa  Luzia  do  Norte,  que  remeteu  em  4  de  outubro  "10  ca- 
nas das  5  qualidades  que  tenho  (10  de  cada  uma),  as  quais 
servirão  para  uma  propagação",  e  eram  das  variedades  "Sa- 
langor  ou  Penang,  a  Diard  ou  Rosa,  a  Preta  de  Java,  a  Lis- 
trada Violeta  e  a  Listrada  de  Verde".    (44) 

A  13  de  novembro  de  1880  André  Augusto  de  Pádua 
Fleury,  Presidente  do  Ceará,  acusava  o  recebimento  das  mu- 
das de  canas  destinadas  aos  agricultores  cearenses,  chegadas 
um  dia  antes  no  vapor  "Bahia".     (45) 

Foi  a  então  Companhia  Usina  Cansanção  de  Sinimbu,  de 
São  Miguel  dos  Campos,  quem  introduziu  em  Alagoas,  e  tal- 
vez no  Nordeste,  as  primeiras  canas  Demerara,  mandadas 
buscar  no  Jardim  Botânico  de  Georgetown,  na  Guiana  Ingle- 
sa, em  1904. 

Relatório  da  aludida  Companhia,  datado  de  11  de  outu- 
bro de  1905,  informa  que  daquela  procedência,  para  melho- 
rar o  cultivo  das  canas  em  suas  terras,  haviam  chegado  qua- 
tro variedades,  cujo  resultado  de  um  ano  de  experiência  era 
prometedor.    (46) 

Das  qualidades  Demerara  625,  Demerara  74  e  Barbados 
147,  esclarece  ainda  aquele  relatório,  foram  obtidas  "umas 
canas  grossas,  compridas  e  com  os  gomos  de  8  polegadas". 

A  outra  variedade  importada  foi  a  Bambou  Blanc,  refe- 
rida pela  primeira  vez  pelo  nome  em  relatório  daquela  usina, 
do  ano  de  1908.     (47) 

A  Demerara  625,  produzida  por  John  Harrison,  em  De- 
merara, no  ano  de  1892,  (48)  era  um  "seedling"  da  cana  Dyer 
que  cruzara  espontaneamente  com  a  Morris,  a  penúltima  de- 
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las  vinda  da  ilha  de  Barbados  em  1889.  Muito  vigorosa,  a 
Demerara  625  era  uma  cana  de  porte  reto,  que  por  final  dei- 
tava, produzindo  muitos  rebentos.  Apesar  do  seu  vigor  era 
fácil  presa  do  mal  da  raiz  e  do  mosaico,  porém  bastante  re- 
sistente à  gomose.     (49) 

Quanto  à  Demerara  74,  de  porte  aprumado,  vigorosa  e 
de  maturidade  precoce,  era  um  "seedling"  da  Cristalina,  nas 
Antilhas  conhecida  como  White  Transparent,  perfilhando 
bem,  sendo  contudo  muito  susceptível  ao  mosaico.     (50) 

A  variedade  Bambou  Blanc  parecia  muito  com  a  Penang 
ou  Salangor. 

A  usina  Sinimbu,  que  em  relatório  de  1905  comunicara 
estar  prestes  a  fazer  uma  experiência  corn  a  cana  Manteiga, 
de  Pernambuco,  "que  parece  ser  de  superior  qualidade",  (51) 
dez  anos  depois,  em  1915,  quando  já  introduzidas  em  seus 
domínios  novas  variedades  de  cana,  como  as  B  208,  B  3405  e 
B  6450,  de  Barbados,  as  duas  últimas  com  rendimento  por 
hectare  superior  ao  da  Caiana,  pronunciou-se  contrária  ao 
cultivo  da  aludida  cana  Manteiga,  que  taxou  de  variedade 
perniciosa .    (52) 

Para  se  aquilatar  o  baixo  rendimento,  na  época,  da 
Manteiga,  uma  resultante  do  cruzamento  da  cana  Roxa  com 
a  Caiana,  basta  dizer  que  uma  tonelada  dela  rendia  20  qui- 
los de  açúcar  menos  do  que  a  Caiana. 

O  engenheiro  Félix  Vandesmet,  Barão  de  Vandesmet, 
fundador  e  proprietário  da  primeira  usina  de  açúcar  de  Ala- 
goas, a  Brasileiro,  sita  em  Atalaia,  e  hoje  parada,  não  satis- 
feito com  o  ínfimo  rendimento  industrial  da  cana  Manteiga, 
conhecida  igualmente  por  cana  Manoel  Cavalcanti,  (*)  — 
nome  advindo  do  autor  do  seu  cruzamento  por  via  sexual, 
Manoel  Cavalcanti  de  Albuquerque,  senhor  do  engenho 
Cachoeirinha,  no  município  de  Escada,  em  Pernambuco,  — 
iniciou  em  março  de  1908  o  paciente  trabalho  de  aclimata- 
ção de  novas  variedades  de  cana  importadas  da  possessão 
inglesa  de  Barbados,  nas  Antilhas,  e  que  em  1911  já  ocupa- 
vam uma  área  de  mais  de  200  hectares. 

Neste  último  ano  já  possuía  em  grande  cultura  as  espé- 
cies de  Demerara,  74,  625  e  B  3696,  as  duas  primeiras  introdu- 
zidas em  Alagoas  em  1904,  pela  usina  Sinimbu  e,  provenien- 


(  *  )  As  canas  Cavalcanti  foram  crismadas  após  o  falecimento  de  Manoel 
Cavalcanti,  pelo  químico  inglês  Alfred  Wats,  com  as  denominações: 
Cavalcanti,  Envernizada,  Sem  pêlo.  Flor  de  Cuba,  Manteiga  e  Man- 
teiga de  Santa  Bárbara. 
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te  de  Barbados,  a  B  147,  também  por  aquela  usina  importada 
no  ano  de  1904,  e  mais  as  B  208,  B  376,  B  1753,  B  3390  e 
B  3412,  aclimatadas  pela  usina  Brasileiro  em  abril  de  1908. 

Em  maio  de  1909  plantara  as  variedades  Barbados  1566, 
3405,  3675,  6450  e  Demerara  848,  1082  e  4805.  No  mês  de  março 
do  ano  seguinte  introduzira  em  seus  canaviais  as  espécies  de 
Barbados  3747,  3922,  4578,  6204,  6360  e  7169  e  em  maio  sub- 
sequente as  Demerara  116,  167,  366,  755,  756,  1087,  1108, 
2468,  3956  e  4397. 

Finalmente,  em  26  de  julho  de  1911,  o  Barão  de  Vandesmet 
obteve  duas  novas  variedades  de  Barbados,  as  B  3859  e  B  6835, 
que  resistiram  a  uma  longa  viagem  de  136  dias.    (53) 

As  culturas  dessas  novas  variedades  de  cana  eram  geral- 
mente feitas  em  terrenos  acidentados.  Mesmo  assim,  eram 
revolvidos  a  arado  com  grade  de  disco,  sendo  empregados 
adubos  químicos  e  orgânicos  em  todas  as  plantações  da 
Brasileiro.    (54) 

Por  autorização  do  Diretor  Geral  do  Serviço  de  Inspeção 
e  Defesa  Agrícolas,  foram  adquiridas  pelo  Inspetor  de  Alagoas 
15  toneladas  das  canas  de  "seedlings"  de  Barbados  cultiva- 
das na  usina  Brasileiro,  que  divididas  em  300  volumes  foram 
mandadas  distribuir,  em  setembro  de  1913,  a  todos  os  Esta- 
dos açucareiros  do  Brasil.     (55) 

Em  1907,  ao  responder  a  questionário  da  Comissão  de 
Inquérito  Oficial  sobre  a  indústria  açucareira  de  Alagoas  e 
São  Paulo,  a  usina  Brasileiro  cultivava  quase  exclusivamen- 
te a  cana  Caiaria,  nos  lugares  frescos  e  enxutos,  e  a  cana  Fita 
ou  Caiana-Fita,  nos  lugares  baixos  e  úmidos,  por  se  deitarem 
menos  que  a  precedente .  Já  a  usina  Leão  plantava  a  Caiana- 
Amarela  e  a  Fita-Roxa,  ao  passo  que  a  quase  totalidade  das 
canas  moídas  pela  Serra  Grande  era  Caiana,  utilizando,  con- 
tudo, em  pequena  quantidade,  entre  outras  espécies,  a  Cris- 
talina e  a  Flor  de  Cuba.     (56) 

Mas  já  em  setembro  de  1913  as  usinas  Serra  Grande,  de 
Carlos  Lyra,  Leão,  de  Leão  Irmãos,  Sinimbu,  de  Williams  & 
Co.  e  outros  interessados  na  introdução  de  novas  variedades 
em  suas  terras,  recebiam  mudas  de  canas  de  Barbados  dos 
"seedlings"  da  Brasileiro,  remetidas,  com  instruções,  pelo 
Inspetor  Agrícola  do  9o  Distrito  (Alagoas) .     (57) 

Em  1933,  conforme  o  engenheiro  Pedro  Grande,  os  usi- 
neiros  alagoanos  preferiam,  entre  as  variedades  cultivadas, 
a  Demerara  625  e  a  Caiana  encontrando-se,  em  menor  esca- 
la, plantações  de  Bois  Rouge,  que  também  era  denominada 
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Roxa;  Cristalina  (White  Transparent)  e  Imperial  ou  Raiada, 
espécies  da  Otahiti;  Lousier;  Manteiga;  Pitu,  variedade  Ka- 
vangire;  B  208;  B  3405;  B  3412;  BH10(12);  BA  6032; 
BA  11569;  Ubá;  São  Caetano  entre  outras. 

A  variedade  Cristalina  fora  importada  de  Cuba,  em  1880, 
pelo  proprietário  do  engenho  Quissanga,  de  São  Lourenço  da 
Mata,  em  Pernambuco.     (58) 

A  da  série  Barbados  Hybrid  BH  10  (12),  que  era  um 
"seedling"  da  B  6835,  foi  produzida  no  ano  de  1912,  em  Bar- 
bados, por  John  Bovell,  e  importada  posteriormente  pela 
usina  Brasileiro.     (59) 

Com  a  abreviatura  BA,  utilizada  inclusive  nas  canas 
BA  6032  e  BA  11569,  designava-se  uma  nova  série  de 
"seedlings"  de  Barbados,  cujos  números  se  elevam  a  milha- 
res. 

A  primeira  das  citadas,  a  BA  6032,  em  Alagoas  introdu- 
zida também  pela  Brasileiro,  (60)  era  rica  em  sacarose.  Re- 
queria terras  úmidas,  e  deitava-se  quando  ainda  nova,  per- 
filhando regularmente. 

Já  a  variedade  BA  11569,  igualmente  introduzida  pela 
mesma  usina,  adaptava-se  às  terras  secas,  possuindo  maior 
teor  de  sacarose  do  que  a  BA  6032,  produzindo  rebentos,  e 
era  de  porte  reto,  deitando  na  etapa  final  do  amadurecimen- 
to.   (61) 

Em  1926,  em  Barbados,  90%  das  plantações  novas  eram 
dessa  variedade. 

Da  cana  Ubá  dizia-se  ser  indígena  de  Quissamã,  locali- 
dade do  município  de  Macaé,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 
(62) 

Parreira  afirma,  contudo,  que  a  Ubá  era  originária  da 
índia,  parecendo  que  fora  introduzida  no  Brasil  pelos  portu- 
gueses e  depois  espalhada  pelo  resto  do  mundo.     (63) 

A  São  Caetano  era  cana  da  série  SC,  que  indica  "see- 
dlings" obtidos  por  Lanfield  Smith  na  Estação  Experimental 
de  Santa  Cruz,  nas  Ilhas  Virgens  (Antilhas) . 

Tanto  a  Ubá  como  a  São  Caetano  foram  aqui  introdu- 
zidas pela  Usina  Sinimbu.     (64) 


No  Brasil,  no  fim  da  década  de  20  do  presente  século, 
as  variedades  de  "canas  nobres"  estavam  praticamente  dizi- 
madas pela  virose  do  mosaico. 
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Em  certas  zonas  canavieiras,  como  no  município  minei- 
ro de  Araxá,  a  produção  de  canas  decresceu  de  100  a  3%. 

Data  dessa  época  a  introdução,  no  Brasil,  através  de  São 
Paulo,  que  teve  seus  canaviais  duramente  castigados  pelo 
mosaico,  das  famosas  canas  híbridas  de  Java,  da  série  POJ, 
"seedlings"  obtidos  a  partir  de  1921  na  Estação  Experimen- 
tal de  Java  Oriental,  em  Pasurvan  (Proefstation  Oost  Java). 

O  mosaico  havia  se  manifestado  pela  primeira  vez  no 
Continente  Americano  em  Porto  Rico,  no  ano  de  1915;  na 
Argentina  surgiu  ao  redor  de  1920  e  na  Louisiana  (Estados 
Unidos),  em  1926.    (65) 

No  Brasil  sua  presença  foi  inicialmente  assinalada  pelo 
Dr.  José  Viziolli,  em  1923,  nos  municípios  paulistas  de  Pira- 
cicaba e  Campinas.    (66) 

Não  nos  consta  que  o  mosaico,  a  exemplo  do  que  ocor- 
rera em  Minas  Gerais,  São  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  haja  cau- 
sado grandes  estragos  nos  canaviais  de  Alagoas.  Mas  em 
1926,  a  27  de  maio,  a  lei  estadual  n.  1075  autorizou  a  organi- 
zação da  defesa  sanitária  vegetal,  com  a  finalidade  de  evitar 
sua  propagação  no  Estado,  anos  antes  de  Pernambuco  des- 
pertar para  os  efeitos  desastrosos  daquela  virose,  pois  somen- 
te em  1929  criou  serviço  para  combater  o  mal  que  ali  come- 
çara pelos  canaviais  do  vale  do  Tapacurá.     (67) 

Em  Alagoas  as  POJ  foram  introduzidas  no  fim  do  ano 
de  1930,  pela  usina  Serra  Grande,  através  das  suas  varieda- 
des 2714,  2727  e  2878  e  a  variação  2714  V,  —  esta  última 
conhecida  depois  como  cana  Serra  Grande  —  conseguidas  na 
Estação  Experimental  de  Piracicaba  (São  Paulo),  então  diri- 
gida pelo  agrónomo  José  Viziolli.    (68) 

No  Estado  de  Pernambuco,  apesar  de  algumas  usinas 
haverem  recebido,  em  1933,  rebolos  de  POJ  2878,  cana  de 
maturação  tardia,  bem  assim  de  POJ  2714,  2725  e  2727,  só  no 
ano  seguinte  chegaram  cinco  toneladas  daquelas  variedades, 
procedentes  da  Estação  Experimental  de  Campos,  para  a  Es- 
tação do  Curado,  então  recentemente  instalada,  e  de  onde 
também  se  difundiu,  a  partir  de  1940,  o  plantio  das  varie- 
dades precoces  Co.   290  e  CP-139.     (69) 

Atualmente  cultivam-se  em  Alagoas,  na  Estação  Experi- 
mental de  Cana-de-Açúcar,  criada  por  decisão  da  Comissão 
Executica  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  de  12  de  novem- 
bro de  1964,  homologada  por  convénio  celebrado  entre  o  refe- 
rido Instituto  e  o  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  no  Estado 
de  Alagoas,  em  13  de  maio  de  1966,  entre  inúmeras  outras,  as 
variedades  Bilhar-Orissa  (B.O.)  oriunda  da  índia;  Coimbatore 
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(CO.),  da  índia;  Canal  Point  (CP),  da  Flórida  —  USA  — ; 
Formosa  (F),  de  Taiwan;  Hawaii  (H),  do  Havaí  —  USA  — ; 
Natal-Coimbatore  (NCo.),  da  África  do  Sul;  Pingtung  (P.T.), 
de  Taiwan;  Tucuman  (Tuc),  da  Argentina  e  da  Colonial 
Sugar  Refining  Co.,  da  Austrália,  as  Pindar  e  Ragnar. 

Vale  ressaltar  que  antes  da  criação  da  atual  Estação 
Experimental  de  Cana  de  Alagoas  outra  funcionou  em  União 
dos  Palmares,  com  a  assistência  técnica  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  (I.A.A.). 

A  6  de  março  de  1956,  celebrado  acordo  entre  os  gover- 
nos federal,  estadual  e  a  citada  autarquia  açucareira,  a 
Estação  Experimental  de  União  dos  Palmares  passou  a  de- 
senvolver um  programa  de  trabalho  de  investigação  agronó- 
mica da  cana-de-açúcar,  visando  dar  assistência  à  lavoura 
canavieira  de  Alagoas,  inclusive  através  de  ensaios  de  adu- 
bação racional. 

Dos  estudos  de  aclimatação  realizados  naquela  Estação 
Experimental  pelo  agrónomo  Hamilton  de  Barros  Soutinho 
resultaram  as  variedades  de  cana  CB  33-51,  CB  45-3,  CB  47-15 
e  LANE  31-17,  a  primeira  de  maturação  média  para  tardia  e 
as  demais  de  maturação  média,  distribuídas  em  1964  com  as 
usinas  alagoanas.   (70) 

Terras  da  usina  Santa  Clotilde,  no  município  alagoano 
de  Rio  Largo,  foram  igualmente  cedidas  ao  Serviço  Técnico 
Agronómico  do  I.A.A.  para  igual  finalidade,  tanto  que  no 
ano  de  1964  em  área  daquela  usina  foi  plantada  a  variedade 
CP  51-22,  para  "ser  distribuída  na  próxima  safra".   (71) 

No  Brasil  várias  substituições  de  variedades  de  cana  fo- 
ram motivadas  por  incidência  de  moléstias .  Tal  foi  o  caso  da 
variedade  Canal  Point,  da  Flórida  (USA),  a  CP  29-320,  que 
teve  o  seu  cultivo  abandonado  em  virtude  da  escaldadura  da 
folha,  bacteriose  descrita  em  nosso  país,  no  ano  de  1944,  por 
S.  C.  Arruda.    (72) 

Entre  1948  e  1950  a  incidência  do  carvão  da  cana,  pro- 
vocado por  um  fungo,  acarretou  a  proibição,  em  São  Paulo, 
do  plantio  das  variedades  CP  34-120,  Co.  331  e  POJ  36. 


A  23  de  novembro  de  1843  Antero  José  Ferreira  de  Brito, 
Presidente  da  Província  de  Santa  Catarina,  dirigiu-se  ao  Mi- 
nistro do  Império,  comunicando  que  desde  1841  "uma  espécie 
de  lagarta,  que  se  cria  ou  se  introduz  no  âmago  das  canas- 
de-açúcar  (...)  as  mina  e  desfaz  e  tem  destruído  grande 
parte  das  plantações  desta  cana"  (Caiana) .    (73) 
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No  citado  ano  de  1843  a  destruição  ali  fora  geral,  vis- 
lumbrando-se  na  introdução  de  novas  variedades  a  única  pro- 
vidência capaz  de  sanar  o  mal .  Mesmo  assim  o  governo  cata- 
rinense representou  àquele  Ministro,  pedindo  a  remessa  de 
alguns  feixes  da  cana  Otahiti,  ou  Caiana,  visando  o  replan- 
tio  com  canas  sadias. 

Encaminhada  a  representação  à  Sociedade  Auxiliadora 
da  Indústria  Nacional,  através  do  Aviso  do  Ministério  do  Im- 
pério de  3  de  dezembro  de  1843,  no  dia  14  de  abril  do  ano 
seguinte  informava  aquela  Sociedade  que  desde  o  ano  de  1838 
procurava  descobrir  as  causas  da  doença  que  naquele  ano 
aparecera  nos  distritos  de  Campos,  espraiando-se  logo  mais 
pela  circunvizinhança,  atacando  notadamente  a  cana  Caiana. 
Tanto  assim  que  em  sessão  de  19  de  agosto  de  1838,  por  indi- 
cação do  consócio  Dr.  Joaquim  Francisco  Viana,  a  Sociedade 
Auxiliadora  estabelecera  um  prémio  de  150$C00  rs.  para  ser 
conferido  à  pessoa  que  apresentasse  a  melhor  memória  acer- 
ca da  moléstia  conhecida  pelo  nome  de  "peste"  que  ataca  a 
cana,  e  dos  meios  de  obstar  os  seus  estragos. 

Como  ninguém  escreveu  a  pretendida  memória,  solicitou 
aquela  Sociedade  ao  Ministro  do  Império  que  fossem  enviadas 
do  Pará,  como  de  fato  o  foram,  algumas  mudas  de  cana 
Caiana,  logo  distribuídas  pelos  lavradores. 

Mas  do  Pará  não  chegaram  mudas  suficientes  para  re- 
novar todos  os  canaviais,  tanto  que  em  setembro  de  1857  o 
Governo  Imperial  mandou  buscar  nas  ilhas  Maurícia  e  Bour- 
bon novas  variedades  de  cana,  objetivando  a  substituição  das 
canas  da  variedade  Otahiti,  que  continuavam  sendo  atacadas, 
inclusive  por  uma  lagarta,  semelhante  a  uma  das  que  ha- 
viam devastado  os  canaviais  das  Antilhas  de  1850  a  1855. 

No  século  XIX,  na  década  de  60,  a  nossa  cana  Caiana 
voltou  a  sofrer  novo  ataque  da  goniose,  pela  primeira  vez  re- 
ferida, segundo  Earle,  por  Draenert  no  ano  de  1869.     (74) 

Entretanto,  já  em  1868,  a  10  de  março,  relatório  de  Alóes 
Krauss,  químico  do  Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agri- 
cultura, referia-se  ao  aparecimento,  na  Bahia,  de  uma  mo- 
léstia, com  os  característicos  da  gomose,  que  grassava  havia 
quatro  anos  e  ali  causaria  estragos  até  1872. 

Em  seu  relato,  o  Dr.  Krauss,  que  examinara  os  canaviais 
das  comarcas  baianas  de  Cachoeira,  Nazaré  e  Santo  Amaro, 
não  chegou  a  precisar  a  origem  da  doença,  mas  pareceu-lhe 
ser  "a  degeneração  proveniente  das  replantações  sucessivas 
durante  um  longo  período",  agravada  pelos  insetos  e  para- 
sitas.   (75) 
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O  fato,  assinalado  por  Krauss,  de  que  o  mal  apenas  ata- 
cara a  cana  Caiana  e  a  Imperial  ou  Fita,  uma  das  subvarie- 
dades  da  primeira,  reforça  a  tese  de  que  fora  realmente  a 
gomose  da  Caiana  a  doença  ali  surgida. 

Foi  contudo  Draenert  quem  publicou,  no  Jornal  da  Bahia 
de  6  de  junho  de  1868,  "a  primeira  notícia  sobre  a  causa  des- 
ta moléstia,  depois  de  um  estudo  contínuo  durante  dois 
anos".     (76) 

Em  Pernambuco  a  gomose  surgiu  no  engenho  Santo 
Inácio,  em  1873,  recebendo  a  denominação  de  "mal  ver- 
melho". 

No  vale  do  Pirapama,  freguesia  do  Cabo,  o  mal  se  alas- 
trou, e  ainda  dez  anos  depois,  em  1883,  assolava  os  canaviais 
do  Cabo,  Escada,  Jaboatão,  Muribeca  e  Santo  Antão,  sem  que 
fosse  levada  a  efeito  qualquer  providência  concreta  para  de- 
belá-lo, limitando-se  os  plantadores  a  substituírem  a  cana 
Caiana,  que  se  plantava  em  grande  escala  na  Província,  por 
outras  variedades  como  Lousler,  Kavangire,  Férrea  e  Flor  de 
Cuba.     (77) 

Aparecido  o  "mal  vermelho"  em  1873,  somente  a  22  de 
agosto  de  1879,  em  Recife,  foi  designada  pelo  governo  uma 
comissão  para  estudar  aquela  moléstia. 

Composta  pelo  Dr.  Inácio  de  Barros  Barreto,  Vicente  de 
Carvalho  Cysneiro  Cavalcante  (agricultores),  Augusto  Milet 
(engenheiro),  J.  Kirchofer  (farmacêutico),  Drs.  Pedro  de 
Athayde  Lobo  Moscoso  e  Cosme  de  Sá  Pereira  (médicos),  a 
referida  comissão  instalou-se  às  14  horas  do  dia  17  de  setem- 
bro seguinte,  na  Sociedade  Auxiliadora  da  Agricultura  de 
Pernambuco . 

O  Dr.  Sá  Pereira,  em  relatório  apresentado  à  Comissão 
em  10  de  junho  de  1880,  discordou  das  opiniões  dos  Drs.  A. 
Krauss,  Pedro  Gordilho  Paes  Leme  e  Miguel  António  da  Sil- 
va, que  opinaram  dever-se  a  doença  à  péssima  qualidade  da 
semente  e  ao  empobrecimento  do  terreno,  opinando  ter  ela 
"o  caráter  de  uma  epidemia,  isto  é,  de  uma  moléstia  geral, 
independentemente  do  solo  e  da  má  qualidade  da  semente  a 
êle  confiada". 

Em  abono  de  sua  tese  alegou  que  o  proprietário  do  en- 
genho Cedro,  o  Capitão  Francisco  Carneiro  Rodrigues  Cam- 
pelo, plantara  canas  escolhidas  em  terreno  próprio  para  o 
cultivo  da  gramínea,  havendo  mandado  derrubar  matas,  on- 
de jamais  se  plantara  canas,  nascendo  elas  pujantes,  adoe- 
cendo porém  quando  do  seu  amadurecimento.    (78) 

A  principal  característica  daquela  moléstia  da  cana  em 
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Pernambuco  era  a  secreção  mucilaginosa  a  princípio  incolor, 
mas  que  depois  se  tornava  vermelho-alaranjada  e,  por  fim, 
amarela .    (79) 

Na  Província  de  Sergipe  a  gomose  atacou  em  1880,  em 
alguns  canaviais  de  Laranjeiras  e  no  ano  seguinte  em  outros, 
de  Japaratuba.    (80) 

Pela  semelhança  que  tinha  com  o  pus  a  matéria  amare- 
la e  espessa  que  saía  dos  tecidos  internos  da  cana  doente,  o 
mal  ali  foi  crismado  como  "moléstia  de  peçonha". 

Em  Alagoas,  a  referência  mais  antiga  a  respeito  de  uma 
doença  cujos  sintomas  são  idênticos  ao  da  gomose  data  de 
1907. 

Francisco  Izidoro  Rodrigues  Costa  ao  responder,  naquele 
ano,  a  um  dos  quesitos  de  inquérito  acerca  da  indústria  açu- 
careira de  Alagoas,  dá  notícia  de  moléstia  aparecida  nas  ca- 
nas Caianas  de  Coruripe,  cujo  caldo,  da  côr  de  vinagre,  não 
cristalizava,  afirmando  que  por  esta  razão  a  maioria  dos  pro- 
prietários daquele  município  passou  a  substituir  toda  a  se- 
mente velha  pelas  canas  Férrea  e  Pitu.    (81) 

Ainda  em  1912,  a  28  de  março,  o  Inspetor  Agrícola  do  9o 
Distrito  em  visita  ao  aludido  município  de  Coruripe  teve  opor- 
tunidade de  comprovar  que  a  enfermidade  ali  continuava  a 
atacar  a  Caiana,  e  que  ela  se  manifestava  quando  a  cana  já 
se  encontrava  desenvolvida,  tornando-se  depois  "amarela, 
assim  como  o  seu  caldo,  que  fica  mais  ou  menos  espesso,  es- 
correndo dos  gomos  da  cana  amarelecida".    (82) 

De  1899  possuímos  notícia  do  aparecimento  e  rápida  pro- 
pagação de  uma  moléstia,  cuja  sintomatologia  não  consegui- 
mos obter,  que  praticamente  destruíra  os  canaviais  do  vale 
do  Coruripe. 

Da  verba  de  dez  contos  de  réis  a  que  se  refere  a  lei  de 
7  de  junho  de  1898,  que  autorizou  o  Governo  de  Alagoas  a 
adquirir  "sementes  de  trigo,  maniçoba,  seringueira  e  outras 
espécies  destinadas  ao  desenvolvimento  da  policultura  no 
Estado",  o  Governador  Manoel  José  Duarte  empregou  dois 
contos  de  réis  na  "compra  de  sementes  da  cana  Salangor, 
única  que  resiste  ao  esgotamento  das  terras  pelas  cheias  di- 
luvianas, causa  provável  do  mal  ali  (em  Coruripe)  observa- 
do".    (83) 

Mas  o  Relatório  da  Companhia  Usina  Cansanção  de 
Sinimbu  que  foi  apresentado  na  sessão  de  Assembleia  Geral 
de  16  de  outubro  de  1899,  ao  se  referir  ao  atraso  no  desen- 
volvimento dos  canaviais  da  usina,  aponta  como  causadores 
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a  escassez  de  chuvas  e  o  ataque  de  espécie  não  registrada  de 
lagarta . 

No  ano  de  1915  campeava  em  Pernambuco  grande  praga 
do  besouro  da  cana-de-açúcar . 

Comissionado  pelo  Ministro  da  Agricultura  àquele  Esta- 
do Nordestino,  foi  enviado  o  entomologista  Carlos  Moreira 
para  estudar  in-loco  a  referida  praga. 

A  divulgação  de  suas  observações  foi  feita  em  1916,  quan- 
do então  apontou  a  existência,  ali,  das  espécies  de  besouros 
Ligyrus  fossator,  Podalgus  humilis  e  Stenocrates  laborater, 
(84)  as  larvas  dos  quais  eram  conhecidas  como  pão-de-ga- 
linha. 

Não  era,  contudo,  a  primeira  vez  que  tais  coleópteros 
atacavam  no  Brasil  aquela  gramínea. 

Amorim  Salgado,  em  trabalho  datado  de  1883,  faz  refe- 
rência ao  besouro  ao  discorrer  acerca  do  cultivo  da  cana- 
de-açúcar  em  Pernambuco.    (85) 

Naquele  ano  de  1883,  no  mesmo  periódico  em  que  Amo- 
rim Salgado  divulgava  suas  observações,  Gustavo  D'Utra 
discorria  acerca  de  um  outro  inimigo  da  cana-de-açúcar,  que 
então  devastava  os  canaviais  de  Sergipe,  onde  era  conhecido 
pelo  nome  de  furreca.     (86) 

Em  canaviais  localizados  no  vale  do  Japaratuba,  na- 
quela então  Província,  D'Utra  teve  oportunidade  de  ver 
"enormes  touceiras  lançadas  por  terra  pelos  ventos,  em  vir- 
tude de  se  acharem  as  raízes  cortadas  pelas  grandes  mandí- 
bulas do  daninho  verme  (Lygirus  rugiceps),  que  em  prodi- 
gioso número  vive  por  baixo  das  touceiras,  onde  faz  um 
curioso  sistema  de  canais,  destruindo  as  raízes  mais  deli- 
cadas que  lhes  interditam  o  caminho,  determinando  assim 
a  putrefação  das  raízes". 

Antigamente,  para  atrair  e  afogar  tais  insetos,  os  agri- 
cultores colocavam  luzes  sobre  velhos  tachos  de  engenho, 
cheios  de  água  ou  azeite  de  mamona. 

Outros  mandavam  também  escravos,  armados  de  archo- 
tes, rondar  os  canaviais  durante  a  noite,  para  queimar  os 
besouros  que  aparecessem.     (87) 

No  Estado  de  Alagoas  a  informação  mais  recuada  a 
respeito  do  ataque  dos  besouros  bem  como  do  pão-de-galinha 
data  de  20  de  outubro  de  1901,  quando  Francisco  Izidoro, 
em  introdução  a  trabalho  de  Victor  Kroemenacker,  aqui 
republicado,  de  título  "O  besouro",  declarou  que  "geralmen- 
te, na  zona  do  Norte  deste  Estado,  (Alagoas)  principalmen- 
te nos  municípios  do  Passo  de  Camaragibe,  Porto  Calvo  e 
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no  de  Coruripe,  os  agricultores  sofrem  anualmente  prejuí- 
zos nos  canaviais  que  são  devastados  pelos  besouros,  pão-de- 
galinha  e  outros  insetos  nocivos  às  canas-de-açúcar" .    (88) 

De  1910  é  outra  referência  a  respeito  do  ataque  daque- 
les besouros  e  suas  larvas,  havendo  a  praga  sido  observada, 
em  outubro  daquele  ano,  nos  municípios  de  Atalaia  e  Mu- 
rici.    (89) 

Em  março  de  1913  os  besouros  e  as  lagartas,  que  ataca- 
vam não  só  as  folhas  das  canas  como  as  dos  coqueiros,  cau- 
savam grandes  prejuízos  aos  agricultores  de  Colónia  Leo- 
poldina e  Maragogi.     (90) 

Mas  foi  em  São  Luiz  do  Quitunde,  a  partir  de  1911,  que 
os  besouros  mais  prejuízos  causaram. 

O  rebento  da  cana  era  perfurado  pelo  inseto  na  parte 
que  se  encontrava  abaixo  da  superfície  do  solo,  fazendo  êle 
a  postura  em  meio  apropriado  ao  desenvolvimento  das  lar- 
vas, as  quais,  devorando  os  tecidos  novos  do  rebento,  deter- 
minavam a  morte  da  planta. 

Na  época  apenas  os  proprietários  da  usina  Pindoba  e 
do  engenho  Santo  António  Grande  conseguiram  sustar  o 
ataque  dos  besouros  às  suas  plantações,  com  o  emprego  de 
adubo  químico  do  Sindicato  da  Potassa  da  Alemanha,  uti- 
lizando, a  contento,  na  falta  de  adubo,  cinzas  de  engenho 
com  o  acréscimo  de  1/5  de  cal.     (91) 

Relatório  de  1913,  do  Inspetor  Agrícola  do  9o  Distrito 
(Alagoas),  menciona  que  o  besouro,  verdadeiro  flagelo  da 
cana-de-açúcar,  estava  tomando  proporções  alarmantes  nos 
municípios  de  Camaragibe,  Pilar,  Santa  Luzia  do  Norte  e 
notadamente  em  São  Luiz  do  Quitunde,  onde  constituía  "o 
maior  obstáculo  à  introdução  dos  instrumentos  agrícolas  em 
certas  propriedades,  desanimando  os  que  deles  têm  feito  uso 
pelo  fato  de  serem  de  preferência  atacados  os  terrenos  bai- 
xos trabalhados  a  arado,  devido  à  facilidade  de  poderem  os 
besouros  das  proximidades  penetrarem  para  destruir  as  se- 
mentes plantadas".  (92)  Mas  até  mesmo  em  propriedades 
cujo  preparo  do  solo  não  tinha  sido  feito  a  arado  aqueles 
insetos  impuseram,  não  raro  mais  de  uma  vez,  replantio  dos 
canaviais. 

Desde  1966,  quando  se  comprovou  a  presença  da  cigar- 
rinha  —  Maanarva  indicata  —  em  Alagoas,  nos  canaviais 
da  usina  Uruba,  vem  a  praga  causando  prejuízos  às  nossas 
plantações  de  cana-de-açúcar. 

Dos  Estados  brasileiros,  contudo,  o  mais  devastado  é  o  de 
Pernambuco,  onde  o  ataque  da  cigarrinha  assume  proporções 
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alarmantes,  e  onde  o  aparecimento  dela  foi  pela  primeira  vez 
observado  em  1963.    (93) 

O  relatório  elaborado  pela  Hawaiian  Agronomics  Inter- 
national acerca  da  zona  da  Mata  do  Nordeste  Brasileiro,  na 
seção  "Agronomia  Açucareira",  depois  de  divulgar  recomen- 
dações sobre  genética,  visando  cruzamentos  da  cana-de-açú- 
car,  trata  do  controle  de  pragas  e  doenças  através  de  inseti- 
cidas  e  fungicidas,  recomendando  o  estabelecimento  de  qua- 
rentana  de  sementes,  em  virtude  de  se  acreditar  que  a  cigar- 
rinha  dos  canaviais  foi  introduzida  em  Pernambuco  através 
da  importação,  por  particulares,  de  cana-semente .     (94) 

Em  nosso  Estado,  não  sabemos  se  por  simples  influência 
ecológica,  aquela  gramínea  sempre  resistiu  melhor  aos  em- 
bates dos  seus  inimigos  naturais  do  que  nas  plantações  do 
sul  do  país. 

NOTA:  —  Já  se  achava  no  prelo  o  presente  trabalho  quando  encontra- 
mos refefrência  à  presença  do  mosaico,  no  ano  de  1929,  nos 
canaviais  da  usina  Serra  Grande.  In:  TIGRE,  Carlos.  O 
mosaico  em  Pernambuco  Economia  e  Agricultura.  Rio, 
ano   1,   n.    16,   21    jul.    1933,   p.    3. 
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UM  NOVO  MÉTODO  DE  PLANTIO 


Em  Alagoas,  no  decurso  do  século  XIX,  ocorreram  al- 
guns fatos  marcantes  para  a  história  da  agro-indústria  do 
açúcar.  No  ano  de  1846  verificou-se  a  instalação  do  mais  an- 
tigo engenho  movido  a  vapor  de  que  se  tem  notícia  na  Pro- 
víncia; em  1852  deu-se  a  introdução  da  máquina  centrífuga 
de  clarificar  açúcar;  em  1855,  com  o  regresso  do  Dr.  Leite  e 
Oiticica  e  do  Tenente  Coronel  Vieira  Peixoto  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  para  onde  haviam  seguido  em  comissão,  foi 
introduzida  uma  nova  técnica  no  plantio  da  cana-de-açúcar; 
em  1859  recebeu  Alagoas  novas  variedades  de  canas  para 
substituírem  a  já  degenerada  cana  Caiana  e,  finalmente,  na 
última  década  do  século,  no  ano  de  1892,  passou  a  funcionar 
no  Estado  a  primeira  usina  de  açúcar,  a  Brasileiro. 

Mas,  dentre  os  fatos  acima  assinalados,  a  tentativa  de 
mudança,  em  1855,  dos  arcaicos  processos  de  preparo  da  ter- 
ra e  do  plantio  da  cana-de-açúcar,  vindos  dos  nossos  antepas- 
sados, pode  ser  perfeitamente  admitida  como  marco  de  uma 
nova  fase  daquela  agro-indústria. 

Em  21  de  abril  desse  ano  o  Dr.  António  Coelho  de  Sá  e 
Albuquerque,  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  sancio- 
nava a  Lei  n.  266,  que  lhe  autorizava  a  despender  a  importân- 
cia de  Rs.  2:000$000  (dois  contos  de  réis)  "com  a  introdução 
de  qualquer  melhoramento  que  julgar  mais  profícuo  e  condi- 
zente a  bem  da  agricultura" .  Dias  depois,  a  26,  aquele  gover- 
nante entrava  em  contacto  com  o  Dr.  Manuel  Rodrigues  Leite 
e  Oiticica  e  com  o  Tenente  Coronel  José  Vieira  de  Araújo  Pei- 
xoto, senhores  dos  engenhos  Mundaú,  em  Santa  Luzia  do 
Norte,  e  Ponte  Grande,  em  Maceió,  convidando-os  para,  co- 
missionados, dirigirem-se  à  Província  do  Rio  de  Janeiro,  a  fim 
de  estudarem,  no  termo  de  Itaguahy,  a  maneira  prática  pela 
qual  "dois  ilustrados  ingleses,  os  srs.  Dodgson  e  Coats,  plan- 
tam a  cana  e  o  primeiro  fabrica  o  açúcar". 

O  convite  impunha  certas  condições,  entre  elas  a  de  os 
comissionados,  indenizarem  a  Província,  no  prazo  de  dois  anos, 
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da  quantia  de  500$000  rs.,  caso  achassem  necessário  empre- 
gá-la na  aquisição  de  instrumentos  agrícolas  para  seu  pró- 
prio uso,  procurando  igualmente  realizarem  em  seus  enge- 
nhos as  reformas  mais  úteis  e  exequíveis,  com  o  compromisso 
ainda  de  admitirem  como  trabalhadores  até  três  indivíduos 
forros  ou  escravos,  para  assimilarem  a  nova  técnica  do  cultivo 
da  cana  e  transmiti-la  adiante. 

Uma  outra  cláusula  era  a  de  não  poderem  estender  a  per- 
manência no  Rio  de  Janeiro,  por  conta  da  Província,  além 
do  prazo  de  40  dias,  salvo  motivo  de  força  maior,  assim  mes- 
mo dando  prévia  satisfação  à  Presidência. 

A  última  exigência  era  a  de  fazer  uma  exposição  ao  Go- 
verno Provincial,  logo  após  a  chegada  às  Alagoas,  em  torno 
do  objeto  da  comissão,  "mencionando  o  que  de  mais  notável 
e  útil  tiver  observado  e  o  que  lhe  parecer  mais  exequível  na 
Província,  atentos  os  meios  de  cultura  dela".    (1) 

No  dia  29  do  mencionado  mês  de  abril  aceitava  o  Dr.  Leite 
e  Oiticica  o  convite  e,  a  seguir,  fazia  o  mesmo  o  Cel.  Vieira 
Peixoto . 

Antigo  documentário  de  comunas  alagoanas,  conservado 
no  Arquivo  Público  de  Alagoas,  possibilita  um  levantamento 
da  situação  da  agricultura  nos  17  municípios  que  integravam 
a  Província  das  Alagoas,  no  longínquo  ano  de  1854. 

A  cana-de-açúcar  era  a  principal  fonte  de  riqueza  eco- 
nómica dos  municípios  de  Alagoas  (Marechal  Deodoro),  Ata- 
laia, Imperatriz  (União  dos  Palmares),  Maceió,  Passo  de  Ca- 
maragibe,  Penedo,  Porto  Calvo,  Porto  de  Pedras,  Santa  Luzia 
do  Norte,  São  Miguel  dos  Campos  e  Vila  Nova  da  Assembleia 
(Viçosa),  sendo  que  a  mandioca  e  o  algodão  eram  cultivados 
com  a  cana-de-açúcar,  em  pé  de  igualdade,  respectivamente 
na  primeira  e  na  última  das  localidades  citadas. 

Já  o  algodão  era  a  fonte  de  renda  primordial  de  Anadia, 
Mata  Grande  —  que  também  plantava  muita  mandioca  — , 
Palmeira  dos  índios,  que  produzia  quase  a  metade  do  algodão 
da  Província,  Porto  da  Folha  (Traipu)  e  Vila  Nova  da  Assem- 
bleia, este,  como  já  vimos,  igualmente  grande  produtor  de 
cana-de-açúcar,  cultivando-se  ainda  aquele  produto  em  me- 
nor quantidade  em  Atalaia,  Passo  de  Camaragibe,  Penedo  e 
Poxim  (Coruripe) .  Neste  último,  todavia,  sua  cultura  esta- 
va em  abandono. 

Em  período  mais  afastado  plantara-se  algodão  em  Porto 
Calvo.  Não  sabemos,  porém,  se  em  escala  avultada.  Docu- 
mento de  1825  dá,  por  exemplo,  notícia  sobre  o  cultivo  da- 
quela fibra  nos  engenhos  Canhoto  e  Crasto,  que  naquele  ano 
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produziram,  exclusivamente  para  consumo  próprio,  79  arro- 
bas, tendo  na  mesma  época  colhido  250  mil  covas  de  man- 
dioca, 200  alqueires  de  arroz,  50  alqueires  de  feijão  e  2.000 
cocos,  além  de  produzido  260  canadas  de  azeite  de  mamona, 
exportando  o  que  excedeu  do  consumo.     (2) 

Constituía  a  mandioca  a  principal  lavoura  do  município 
do  Poxim,  sendo  plantada  na  mesma  proporção,  ao  lado  da 
cana-de-açúcar  em  Alagoas  e,  juntamente  com  o  algodão,  em 
Mata  Grande,  cultivando-se  ainda  essa  fibra,  em  menor  esca- 
la, nos  municípios  de  Anadia,  Penedo,  Porto  da  Folha,  Porto 
de  Pedras  e  Porto  Real  do  Colégio. 

O  arroz  era  cultivado  nos  municípios  de  Palmeira  dos 
índios,  Passo  de  Camaragibe,  Penedo,  Porto  da  Folha,  Porto 
de  Pedras  e  Porto  Real  do  Colégio,  ao  passo  que  o  milho  e  o 
feijão  eram  plantados  no  primeiro  dos  municípios  citados  e 
mais  nos  de  Porto  da  Folha,  Penedo  e  Porto  de  Pedras,  sendo 
que  os  dois  últimos  plantavam  um  só  desses  géneros:  o  pri- 
meiro deles  o  milho  e  o  outro  o  feijão. 

A  documentação  aludida  faz  ainda  referência  a  outros 
géneros,  como  o  café,  do  município  das  Alagoas,  "que  se  tem 
tornado  abundante  e  até  já  se  transporta  para  Maceió";  ao 
fumo  e  ao  coco  do  município  de  Porto  de  Pedras  e  à  mamona, 
cultivada  neste  e  no  município  de  Penedo. 

É  de  assinalar  que  na  época  localizava-se  no  município 
de  Porto  de  Pedras  a  área  alagoana  de  cultivo  do  fumo,  que 
não  corresponde  à  atual,  centralizada  em  Arapiraca. 

Manuel  Diégues  Júnior,  firmado  em  relatório  de  Carpen- 
tier,  observa  que  durante  a  dominação  holandesa  o  centro 
fumageiro  era  em  Barra  Grande,  atualmente  distrito  do  refe- 
rido município  de  Porto  de  Pedras.   (3) 

Em  1875,  na  Exposição  Nacional  Brasileira  foram  exibi- 
das amostras  de  fumo,  em  rolo,  oriundas  de  Limoeiro,  muni- 
cípio de  Anadia,  onde  se  cultivava  aquela  solanácea  em  gran- 
de escala,  bem  como  no  então  município  de  Paulo  Afonso, 
atual  Mata  Grande.    (4) 

A  cana-de-açúcar,  a  despeito  de  não  ser  na  época  larga- 
mente cultivada  em  Anadia,  Mata  Grande,  Palmeira  dos  ín- 
dios e  Poxim,  tem  sua  presença  assinalada  no  mesmo  docu- 
mentário, que  não  faz,  porém,  qualquer  menção  ao  plantio 
daquela  gramínea  em  Porto  da  Folha  e  Porto  Real  do  Colégio. 
Neste  último  posteriormente  foi  introduzida  a  sua  cultura, 
nele  conservando-se  ainda  hoje  algumas  velhas  engenhocas 
de  rapadura,  das  quais  a  mais  remota  referência  documental 
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conhecida  data  de  1886,  quando  ali  existiam  "seis  pequenos 
engenhos  de  moer  cana".    (5) 

No  ano  de  1854,  no  antigo  município  de  Alagoas,  existiam 
35  engenhos,  que  safrejavam  uma  média  de  86.750  arrobas 
de  açúcar;  Anadia,  sem  levar  em  conta  5  engenhocas  que  se 
achavam  em  inatividade,  possuía  em  funcionamento  9,  pro- 
duzindo anualmente  2.599  arrobas  de  açúcar,  o  que  atesta  a 
insignificância  delas;  Atalaia  contava  com  33  engenhos,  sen- 
do que  1  de  fogo  morto,  safrejando  eles  109.800  arrobas;  Im- 
peratriz, 22  engenhos,  com  a  produção  de  3.500  arrobas; 
Maceió,  47  engenhos  e  182.300  arrobas  de  açúcar  anualmen- 
te; Mata  Grande  apenas  "10  engenhocas  que  fabricavam  ra- 
padura e  que  em  anos  favoráveis  chegam  para  abastecer  o 
mercado  desta  vila  e  poderão  fabricar  duzentas  cargas  por 
ano";  Palmeira  dos  índios  com  "algumas  engenhocas,  que 
fabricam  aguardentes,  rapaduras  e  açúcar  para  consumo  da 
terra";  Passo  de  Camaragibe,  com  53  engenhos  e  222.600  ar- 
robas de  produção;  Penedo,  com  27  engenhos  moentes  e  cor- 
rentes e  45.000  arrobas  de  açúcar;  Porto  Calvo,  com  cerca  de 
50  engenhos,  com  a  produção  calculada  em  250.000  arrobas; 
Porto  de  Pedras  ,com  46  engenhos  funcionando,  produzindo 
anualmente  220.000  arrobas  de  açúcar;  Poxim,  com  10  en- 
genhos moentes  e  2  de  fogo  morto  e  mais  3  engenhocas  de 
produção  insignificante,  safrejando  os  primeiros  22.800  ar- 
robas; Santa  Luzia  do  Norte,  com  38  engenhos  moentes  e  4 
paralisados,  totalizando  uma  produção  de  171.000  arrobas  de 
açúcar;  São  Miguel  dos  Campos,  com  26  engenhos,  dos  quais 
4  se  achavam  de  fogo  morto,  sendo  a  produção  de  89.000  ar- 
robas e,  finalmente,  Vila  Nova  da  Assembleia,  com  10  enge- 
nhos, que  safrejaram  de  20  a  22.000  arrobas  de  açúcar. 

Ao  todo  eram  pouco  mais  de  400  os  engenhos  moentes  e 
correntes  da  Província  das  Alagoas  naquele  ano  de  1854,  que 
produziram  o  equivalente  a  365.000  sacos  de  açúcar  de  60 
quilos,  não  se  incluindo  no  total  os  engenhos  de  fogo  morto 
e  as  engenhocas  de  rapadura  de  Anadia,  Mata  Grande  e  Pal- 
meira dos  índios. 

Arrastavam-se  eles  pelo  caminho  da  rotina.  Fora  o  que 
comprovara,  de  visu,  o  próprio  Presidente  das  Alagoas,  Dr. 
António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque,  em  viagem  empreen- 
dida ao  interior  da  Província,  de  17  a  22  de  dezembro  de  1854. 

Visando  a  concorrer  para  os  senhores  de  engenho  "apro- 
veitarem melhor  as  suas  safras,  utilizando  no  fabrico  da 
aguardente  o  mel  que  hoje  botam  no  campo,  quando  não  apa- 
rece quem  o  compre  no  próprio  engenho",  Sá  e  Albuquerque 
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prometeu  mandar  contratar  em  Pernambuco  um  especialista 
em  "alambiques  de  Duorm",  (6)  promessa  de  fato  cumprida 
através  da  vinda  do  técnico  Laroche,  que  começou  assentan- 
do um  novo  alambique  no  engenho  Ilha,  do  Comendador  Ma- 
noel Duarte  Ferreira  Ferro,  situado  em  São  Miguel  dos  Cam- 
pos, que  passou  a  destilar  por  ano  19.200  canadas  de  aguar- 
dente . 

Importante  depoimento  a  respeito  do  atraso  em  que  se 
debatia  a  indústria  açucareira  prestou  o  Juiz  Municipal  Inácio 
José  de  Mendonça  Uchôa,  ao  Presidente  da  Província,  em 
correspondência  de  24  de  janeiro  de  1854. 

Apesar  de  específica  sobre  a  Comarca  das  Alagoas,  a  si- 
tuação ali  apresentada  era  peculiar  ao  resto  da  Província. 

Ao  discorrer  acerca  do  cultivo  do  terreno,  aquele  magis- 
trado afirmou  que  tudo  continuava  na  rotina  legada  pelos 
nossos  antepassados,  pois  "não  se  servem  dos  arados  e  outros 
instrumentos  agrários  adequados  para  roteá-lo",  adiantando 
a  seguir  que,  em  se  tratando  das  "máquinas  de  espremer  a 
cana  alguma  coisa  se  tem  melhorado,  tanto  com  a  substitui- 
ção dos  enormes  e  pesados  tambores  por  meia-máquinas,  co- 
mo pelo  emprego  que  se  vai  fazendo  da  água  para  as  mover; 
em  relação  afinal  ao  fabrico  e  clarificação  do  açúcar,  ne- 
nhum progresso  apareceu;  este  trabalho  importante  do  qual 
emana  o  lucro  certo  do  agricultor  está  confiado  a  mãos  im- 
peritas de  homens  os  mais  rústicos,  sem  arte  alguma,  aos 
quais  denominam  Mestres  de  Açúcar". 

Chegou  mesmo  a  asseverar  que  o  açúcar  fabricado  na  sua 
Comarca  era  muito  inferior  ao  de  outros  pontos  da  Província, 
frisando  que  "o  cuidado  que  têm  os  proprietários  do  Norte  da 
Província  de  trazer  com  asseio  e  limpeza  constantemente  o 
maquiriismo  e  vasos  de  cozimento,  a  atenção  em  evitar  que 
se  retenha  o  melado,  a  boa  ajuda  empregada,  esta  e  outras 
coisas  não  se  observam  aqui  geralmente",  aliando-se  a  tudo 
isto  "um  grande  mal  que  nos  ameaça  e  que  poderosamente 
contribui  para  o  atraso,  ou  completo  definhamento  da  cultura 
da  cana;  falo  da  falta  de  braços  escravos".    (7) 

Além  dos  motivos  já  apontados  como  causadores  do  de- 
finhamento da  nossa  agricultura,  cujo  género  mais  cultivado 
era  a  cana-de-açúcar,  um  outro  se  destacava,  pois  pratica- 
mente eram  unânimes  as  municipalidades  em  apontar  como 
uma  das  causas  primordiais  daquele  atraso  a  falta  de  estra- 
das e  pontes  que  permitissem  o  escoamento  dos  produtos. 

A  Câmara  das  Alagoas  mencionava  ainda  outros  motivos: 
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irregularidade  das  estações;  escassez  de  capitais  e  o  estrago 
causado  pela  formiga,  a  saúva,  certamente. 

Já  a  de  Anadia  ajuntava  a  outras  causas  já  conhecidas, 
a  destruição  produzida  pelo  gado  vacum  que  então  não  exis- 
tia no  município  em  grande  número,  "porém  bastante  para 
flagelarem  aos  mesmos  proprietários  pois  a  cada  momento 
assaltam  e  devoram  em  todos  os  pontos  as  lavouras". 

"O  mal  aparecia  denominado  bicho,  nos  cereais",  era 
uma  das  causas  indicadas  pela  edilidade  penedense.  Entre- 
tanto, no  que  se  referia  especificamente  ao  algodão,  respon- 
sabilizavam, sem  maiores  esclarecimentos,  certa  doença  que 
na  época  o  estava  atacando. 

A  despreocupação  na  escolha  da  semente,  no  caso  da  la- 
voura da  cana,  era  finalmente  um  dos  motivos  apontados  pelos 
integrantes  da  Câmara  Municipal  de  São  Miguel  dos  Campos. 


Ao  pedir  a  intercessão  do  Visconde  de  Barbacena,  a  26  de 
de  abril  de  1855,  em  favor  do  Dr.  Manuel  Rodrigues  Leite  e 
Oiticica  e  do  Tenente  Coronel  José  Vieira  de  Araújo  Peixoto, 
que  viajariam  comissionados  pela  Província  das  Alagoas,  o 
Presidente  Sá  e  Albuquerque  afirmou  a  disposição  de  empre- 
gar todos  os  meios  possíveis  a  fim  de  que  a  nossa  lavoura 
saisse  da  funesta  rotina  em  que  vivia,  declarando-se  otimista 
quanto  aos  resultados  que  adviriam  daquela  viagem,  pois 
"nesta  Província  não  se  acredita  que  se  possa  trabalhar  me- 
lhor que  nela  se  trabalha  com  os  grosseiros  instrumentos  dos 
primitivos  tempos". 

"É  preciso  —  prosseguiu  o  esclarecido  administrador  — 
ir-se  procurando  matar  esta  crença,  tão  fatal  às  reformas  e 
melhoramentos  que  para  o  futuro  houverem  de  ser  adotados 
no  nosso  campo".    (8) 

Itaguahy,  na  então  Província  do  Rio  de  Janeiro,  foi  o 
destino  dos  dois  Senhores  de  Engenho  alagoanos. 

Dodgson  e  Coats,  os  ingleses  aos  quais  se  referia  Sá  e 
Albuquerque  no  seu  convite  àqueles  agricultores  conterrâneos, 
eram  Thomas  Butter  Dodgson,  proprietário  da  fazenda  "Ara- 
pocaia"  e  Robert  Coats,  da  fazenda  "Salinas",  localizadas 
naquele  município  fluminense. 

Contando  72  anos  de  idade,  este  último  era  antigo  e  abas- 
tado negociante,  dos  mais  acreditados  na  praça  do  Rio  de 
Janeiro,  dedicado  ao  estudo  da  Agronomia  e  que  um  dia  re- 
solveu abandonar  o  Comércio,  permutando-o  pela  Agricultura. 
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O  outro,  Dodgson,  "aplicado  às  Matemáticas,  dirigia  o 
notável  estabelecimento  da  Ponta  da  Areia  quando,  talvez  a 
exemplo  do  sr .  Coats  se  propôs  a  passar-se  para  a  agricultura, 
e  com  tanta  perícia  e  debaixo  de  tão  favoráveis  auspícios  tem 
êle  dirigido  o  seu  trabalho  que  se  faz  notável  como  em  pouco 
mais  de  um  ano,  e  com  trinta  escravos  de  serviço,  já  sua  fa- 
zenda se  acha  em  tão  bom  estado . . . " 

Do  relatório  apresentado  ao  Presidente  da  Província  das 
Alagoas  pelo  Dr.  Leite  e  Oiticica,  ao  término  de  sua  comissão, 
são  os  informes  acerca  daqueles  estrangeiros. 

Datado  de  Maceió,  23  de  agosto  de  1855,  vem  assinado 
unicamente  pelo  senhor  do  engenho  Mundaú  e  foi  neste  mes- 
mo dia  encaminhado  ao  Dr.  Roberto  Calheiros  de  Melo,  Vice- 
Presidente  das  Alagoas,  em  exercício  da  Presidência . 

A  19  de  maio  de  1856  foi  aprovado  requerimento  do 
deputado  António  da  Silva  Lisboa,  membro  da  Comissão  de 
Comércio  e  Agricultura  da  nossa  Assembleia  Legislativa  —  a 
quem  encaminhara  o  Dr.  Leite  e  Oiticica  uma  cópia  do  relato 
oficial  de  sua  viagem,  —  solicitando  que  se  fizesse  imprimir 
aquele  documento,  a  fim  de  ser  distribuído  entre  os  proprie- 
tários de  engenho,  em  face  de  ser  "o  relatório  precitado  um 
trabalho  bem  elaborado,  do  qual  podem  resultar  importantes 
benefícios  à  agricultura  da  nossa  Província".    (9) 

Impresso  em  Maceió,  na  Tipografia  Constitucional,  este 
raríssimo  espécime  bibliográfico  teve  um  de  seus  exemplares 
exibido  na  Exposição  de  História  do  Brasil,  realizada  pela 
Biblioteca  Nacional  em  dezembro  de  1881,  constando  do  Catá- 
logo da  referida  mostra,  como  pertencente  ao  acervo  daquela 
Biblioteca.    (10) 

Infelizmente,  aquele  único  exemplar  conhecido  de  publi- 
cação de  tão  grande  importância  para  a  história  da  agro-in- 
dústria  do  açúcar  de  Alagoas  encontra-se  extraviado.  Desco- 
brimos, todavia,  que  o  mesmo  documento  fora  publicado  nas 
páginas  de  desaparecido  periódico,  (11)  onde  vem  descrita  a 
nova  maneira  de  cultivar  a  cana-de-açúcar,  a  qual  o  Dr.  Oi- 
ticica convencionou  chamar  de  "sistema  à  distância",  e  nada 
mais  é  do  que  processo  tratado  por  Leonard  Wray,  W.  Kerr 
e  outros,  (12)  inclusive  L.  Bergasse,  que  em  memória  datada 
do  Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1842,  oferecida  à  Socie- 
dade Auxiliadora  da  Indústria  Nacional,  preconizou  o  plantio 
da  cana  no  Brasil,  a  distâncias  maiores  e  regulares.  (13)  Mas 
a  Robert  Coats  coube,  merecidamente,  a  glória  da  introdução 
do  referido  sistema  em  nosso  país. 

Dodgson,  seguidor  de  Coats,   sobre   a  nova  maneira  de 
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plantar  estampou  no  ano  de  1855,  em  publicação  da  Corte, 
uns  "Apontamentos  relativos  ao  sistema  aratório  da  cultura 
da  cana-de-açúcar  seguido  na  fazenda  Arapocaia  no  municí- 
pio de  Itaguahy".     (14) 

Em  tal  sistema,  já  então  empregado  em  grande  escala 
na  Louisiana  (EUA)  e  em  vários  engenhos  de  Cuba,  as  canas 
eram  plantadas  em  fileiras,  que  conservavam  entre  si  a  dis- 
tância de  10  palmos,  ou  sejam,  pouco  mais  de  2  metros,  for- 
mando retângulos  de  cerca  de  66  metros  de  largura,  (15)  per- 
mitindo a  limpa  com  instrumentos  aratórios,  além  de  asse- 
gurar à  planta  todos  os  benefícios  proporcionados  pelo  ar  e 
pela  luz  solar,  o  que  seria  impossível  estreitando-se  demasia- 
damente as  fileiras. 

O  novo  processo  sobressaía  dos  demais  pela  vantagem  de 
restituir  aos  terrenos,  depauperados  pelas  sucessivas  colhei- 
tas, os  elementos  de  fertilidade,  através  da  adubação  —  a  cha- 
mada adubação  verde  — ,  conseguida  com  o  enterramento  das 
palhas  da  cana,  do  bagaço  e  das  próprias  ervas  arrancadas 
nas  limpas  dos  canaviais. 

Na  preparação  do  terreno  era  usado  o  arado  charrua 
"puxado  por  dois  ou  mais  bois,  ou  por  dois  ou  mais  cavalos, 
e  guiados  por  dois  ou  três  pretos  formando  ou  abrindo  sulcos 
paralelos  e  cruzados,  tendo  cada  um  dos  sulcos  de  6  a  15  pole- 
gadas de  profundidade  e  tão  juntos  quanto  se  possam".  (16) 

O  Dr.  Leite  e  Oiticica  e  o  Tenente  Coronel  Vieira  Peixoto 
regressaram  de  Itaguahy  instruídos  do  novo  método  de  cul- 
tivar a  cana-de-açúcar  e  "munidos  de  alguns  instrumentos 
indispensáveis  para  a  sua  execução",  (17)  que  não  consegui- 
mos descobrir  quais  teriam  sido. 

O  aludido  relatório  do  senhor  do  Mundaú  nada  esclarece 
sobre  o  assunto .  Apenas  registra  os  vários  tipos  de  implemen- 
tos agrícolas  empregados  por  Robert  Coats  em  sua  fazenda: 
arado  charrua,  arado  de  asa,  arado  de  duas  aivecas  e  escari- 
ficador  ou  extirpador. 

Presenciando  o  funcionamento  deste  último,  um  arado 
com  3  relhas,  movido  por  dois  bois  ou  cavalos  e  conduzido 
por  dois  ou  três  escravos,  e  que  executava  em  um  dia  o  ser- 
viço equivalente  ao  de  quarenta  homens,  o  Dr.  Oiticica,  em 
seu  mencionado  relatório  exclamou  maravilhado:  " —  Pare- 
cerá que  fortuna  tamanha  não  se  alcançará  em  terra  nossa; 
mas  não  é  ficção.  Vimos  pôr-se  em  execução  esse  trabalho, 
que  é  fácil ..." 

Mais  adiante,  surpreendido  com  o  resultado  daquele  ser- 
viço, para  êle  inteiramente  desconhecido,  confessou  não  haver 
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podido  "conter  o  riso  de  prazer  e  nem  fomos  insensíveis  àque- 
la comoção,  que  ordinariamente  acompanha  o  homem  quando 
prevê  um  futuro  lisonjeiro  de  esperanças". 

Quanto  ao  fabrico  do  açúcar,  quase  que  de  nada  adian- 
tou a  viagem.  Não  se  achava  em  funcionamento  o  engenho 
de  Thomas  Dodgson  e  era  ainda  tangida  por  dois  cavalos  a 
moenda  do  engenho  de  Robert  Coats,  prestes  a  ser  substituí- 
da por  outra,  a  vapor. 

Algum  resultado,  entretanto,  foi  colhido,  pois  o  Dr.  Oiti- 
cica chegou  à  conclusão  de  que  não  poderíamos  fabricar  bom 
açúcar  com  as  tachas  semi-esféricas  ou  cónicas  então  usadas 
nos  engenhos  da  Província,  porque  elas  dariam  irremediavel- 
mente caramelo,  ou  açúcar  queimado  e  decomposto,  aconse- 
lhando por  isto  a  adoção  das  "tachas  de  fundos  chatos,  ou  as 
tachas  à  bascule,  assim  como  os  paróes  ou  depósitos  de  caldo 
quente,  por  meio  dos  quais  se  consegue  separar  do  melado 
uma  grande  parte  de  suas  impurezas",  recomendando  ainda, 
como  indispensáveis,  os  filtros  de  carvão  animal. 

Chegados  da  vila  de  Itaguahy,  apressaram-se  os  dois  co- 
missionados pela  Província  em  fundarem  safra  nos  seus  en- 
genhos, ensaiando  o  novo  sistema. 

Mal  começaram  a  ser  aradas  as  terras  do  engenho 
Mundaú,  alguns  Senhores  de  Engenho  ali  estiveram  em  obser- 
vação, entre  outros  os  Comendadores  José  Rodrigues  Leite 
Pitanga,  do  Riachão,  e  Lourenço  Cavalcante  de  Albuquerque 
Maranhão,  do  Pinto,  que  se  dispuseram  a  introduzir  aquele 
sistema  em  suas  propriedades,  para  isto  solicitando  ao  Presi- 
dente Sá  e  Albuquerque  facilidades  para  a  aquisição  dos  ne- 
cessários instrumentos  agrários. 

Mas  não  seria  naquele  ano  de  1855  que  tal  experiência 
iria  ter  pleno  êxito,  não  só  devido  às  condições  meteorológi- 
cas desfavoráveis,  como  à  epidemia  da  cólera  morbo,  intro- 
duzida na  Província  através  da  povoação  de  Piaçabuçu,  em  18 
de  novembro  de  1855,  e  que  inclusive  roubou  a  vida  da  esposa, 
de  três  filhos  e  quinze  escravos  do  Dr.  Manuel  Rodrigues  Leite 
e  Oiticica  e  quase  vitimou  Vieira  Peixoto. 

Contudo,  em  relatório  apresentado  em  1857  ao  Presidente 
Sá  e  Albuquerque  pelo  Dr.  Oiticica,  assegurou  este  que  a  se- 
gunda plantação,  feita  no  fim  do  ano  anterior,  era  de  prog- 
nósticos animadores,  adiantando  também,  entre  outras  coisas, 
não  ter  "dúvida  alguma  dos  resultados  que  o  sistema  nos  deve 
trazer;  eu  mesmo  já  os  tenho  alcançado  satisfatoriamente,  e 
na  parte  para  mim  mais  importante  da  cultura  —  quero  fa- 
lar das  limpas  — ,  suas  vantagens  são  tais  que  estou  resolvido 
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a  não  plantar  mais  pelo  antigo  modo,  logo  que  tiver  conse- 
guido preparar  terrenos  que  bastem  para  as  minhas  regula- 
res plantações".     (18) 

Em  junho  de  1860  o  Presidente  Pedro  Leão  Veloso  decla- 
rava haver  visitado  o  engenho  Mundaú,  do  Dr.  Leite  e  Oiti- 
cica, "com  o  fim  de  observar  o  estado  das  plantações  de  cana 
que  tem  feito  pelo  sistema  à  distância,  (convencendo-se  de) 
que  não  é  êle  uma  utopia,  como  crê  muita  gente  apegada  à 
rotina,  uma  vez  que  haja  inteligência  em  aplicá-lo,  com  as 
modificações  exigidas  pela  natureza  do  terreno".     (19) 

A  despeito  dos  resultados  positivos  daquele  sistema,  quase 
meio  século  depois,  em  1904,  asseverava  sarcàsticamente  o 
Dr.  Messias  de  Gusmão,  Presidente  da  Sociedade  de  Agricul- 
tura Alagoana,  que  "o  arado,  moderníssima  invenção  dos 
tempos  bíblicos",  ainda  era  considerado  —  e  continuou  a  sê-lo 
durante  muitos  anos  após  esta  afirmativa  — ,  uma  novidade 
a  despertar  desconfianças. 

O  machado,  a  foice,  a  enxada  e  o  gancho  de  madeira, 
ajudados  pelo  fogo,  constituiam  praticamente  os  únicos  ins- 
trumentos utilizados  no  cultivo  da  cana-de-açúcar,  ajuntan- 
do aquele  Presidente  que  o  arado  e  a  grade,  se  bem  que  não 
fossem  totalmente  desconhecidos  entre  nós,  apenas  eram  usa- 
dos por  cerca  de  5%  dos  proprietários  dos  quase  900  engenhos 
de  fabricar  açúcar  então  existentes  no  Estado  de  Alagoas, 
chamando  ainda  a  atenção  para  a  circunstância  de  que  há 
30  anos  atrás  se  fazia  mais  uso  daqueles  instrumentos  agrí- 
colas, o  que  vem  provar  —  segundo  o  próprio  Messias  de 
Gusmão  — ,  que  a  nossa  rotina  já  fora  mais  progressista  no 
seu  atraso.    (20) 
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O    TRATO    DA    TERRA 


Outrora  abastado  fazendeiro  em  Cuba,  na  época  ainda  do 
jugo  espanhol,  Juan  Duggan  fora  despojado  de  seus  bens  e 
expatriado,  vindo  depois  para  o  Brasil,  com  sua  larga  expe- 
riência de  trinta  anos,  tentar  a  sorte  na  indústria  açucareira. 
Permaneceria  na  Bahia  de  março  de  1872  a  fevereiro  de  1873, 
quando  voltou  aos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte,  de 
onde  viera,  por  não  encontrar  quem  aqui  quisesse  utilizar 
seus  serviços  especializados. 

Durante  sua  permanência  no  Brasil  teve  oportunidade  de 
fazer  estudos  comparativos  entre  a  indústria  açucareira  da 
Bahia  e  a  de  Cuba,  divulgando-os  em  órgãos  da  Sociedade 
Auxiliadora  da  Indústria  Nacional,  editado  no  Rio  de  Janei- 
ro. Ao  discorrer  acerca  dos  instrumentos  aratórios  afirmou 
que,  até  onde  chegara  suas  observações,  "nos  engenhos  da 
Bahia  o  emprego  do  arado  para  sulcar  e  preparar  a  terra  e 
para  depois  semear  e  cultivar  as  plantações  era  praticamente 
desconhecido,  a  menos  que  se  queira  entender  por  arado  um 
instrumento  de  madeira  que  lá  se  usa,  de  uma  construção 
muito  primitiva,  pesada  e  tosca,  (puxado  por  quatro  juntas 
de  bois)  e  com  que  costumam  abrir  regos  na  terra  crua,  sem 
prévia  preparação".    (1) 

E  pode-se  afirmar  que,  em  geral,  era  o  mesmo  o  quadro 
nas  demais  províncias  açucareiras  do  Nordeste. 

É  certo  que  Manuel  Diégues  Júnior  alude  à  existência 
do  arado  na  Bahia  desde  os  fins  do  século  XVII.   (2) 

Mas  tudo  indica  tratar-se  daquele  arado  de  construção 
tosca  e  primitiva  a  que  se  reporta  Juan  Duggan,  empregado 
exclusivamente  na  abertura  de  regos.  Pelo  menos,  a  infor- 
mação complementar  de  Diégues  Júnior,  de  que  no  citado 
século  eram  eles  ali  puxados  por  10,  12  e  mais  bois,  parece 
confirmar  este  raciocínio. 

Afonso  Várzea,  em  1943,  no  livro  em  que  descreve  a  ex- 
cursão por  êle  realizada  da  zona  açucareira  do  Recôncavo 
baiano  à  escarpa  de  Ibiapaba,  na  fronteira  do  Ceará  com  o 
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Piauí,  refere-se  a  arado  de  madeira,  denominado  Pai  Adão, 
"introduzido  (na  Bahia)  pelos  lavradores  lusos,  iniciadores 
da  cultura  da  cana  no  século  dezesseis".     (3) 

Pereira  da  Costa,  citando  como  fonte  uma  Descrição  dos 
métodos  que  se  praticam  na  cultura  e  manipulação  dos  gé- 
neros que  se  exportam  do  Brasil  e  das  máquinas  que  se  ser- 
vem, anexada  ao  ofício  dirigido  ao  Ministro  do  Ultramar  em 
14  de  maio  de  1798,  por  D.  Tomás  José  de  Melo,  Governador 
da  Capitania  de  Pernambuco,  afirmou  que  então,  naquela 
Capitania,  encontrava-se  "de  muito  já  em  prática  o  uso  do 
arado  e  bois  para  se  lavrar  a  terra",  (4)  instrumento  prova- 
velmente tosco  e  primitivo  como  aquele  da  Bahia. 

A  referência  mais  antiga  sobre  implementos  agrícolas 
em  Alagoas  data  de  6  de  setembro  de  1842  e  vem  em  ofício 
dirigido  ao  Presidente  da  Província,  Manoel  Felizardo  de 
Souza  e  Mello,  por  João  da  Silva  Lemos,  Presidente  da  Socie- 
dade Promotora  da  Indústria  Agrícola  e  Comercial,  de  Pene- 
do, oferecendo-lhe,  em  nome  de  todos  os  associados,  o  lugar 
do  sócio  honorário. 

No  referido  ofício  vem  consignado  entre  os  objetivos  da 
novel  sociedade,  instalada  no  dia  21  de  agosto  daquele  ano 
de  1842,  a  "aquisição  de  instrumentos  próprios  para  a  pre- 
paração e  laboratores  (sic)  das  terras,  a  fim  de  que  seu  exem- 
plo possa  ser  seguido  e  desterrada  a  velha  e  desgraçada  ro- 
tina".    (5) 

Aquela  associação,  ao  que  tudo  indica,  não  foi  à  frente, 
morrendo  provavelmente  no  nascedouro.  Pelo  menos  a  ela 
nenhuma  menção  fazem  as  Falas,  Relatórios  e  outros  docu- 
mentos oficiais  das  presidências  da  antiga  Província  das 
Alagoas . 

Assim,  a  pretendida  aquisição  de  instrumentos  agrícolas 
não  se  realizou,  tanto  que  o  Presidente  António  Manoel  de 
Campos  Mel1  o  informa,  em  Fala  de  15  de  março  de  1847,  que 
era  então  antiquado  o  modo  pelo  qual  nas  Alagoas  se  rotea- 
va o  terreno,  "porque  nem  ao  menos  são  conhecidos  pelos 
nomes  os  instrumentos  usados  na  Europa".     (6) 

A  introdução  de  instrumentos  aratórios  nas  Alagoas  deve 
ter  ocorrido,  pois,  entre  1847  e  1854,  ano  em  que  documento 
oficial  faz  alusão  ao  arado  que  "vai  agora  sendo  conhecido 
nos  engenhos  do  Nordeste  da  Província".     (7) 

Entretanto,  seu  uso  foi  intensificado  apenas  em  1855, 
quando  o  Dr.  Manuel  Rodrigues  Leite  e  Oiticica,  proprietá- 
rio do  engenho  Mundaú  e  o  Tenente-Coronel  José  Vieira  de 
Araújo  Peixoto,  do   Ponte   Grande,    de  volta  da  Corte,  para 
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onde  haviam  viajado  em  comissão,  de  posse  dos  instrumentos 
necessários,  introduziram  em  seus  engenhos  o  novo  método 
de  cultivo  da  cana-de-açúcar  denominado  pelo  médico-agri- 
cultor  "plantio  à  distância"  em  relatório  apresentado  à  Pre- 
sidência da  Província. 

Sistema  que  requeria  a  utilização  de  várias  espécies  de 
arado,  desde  o  arado  charrua  ao  extirpador  ou  escarificador, 
vem  êle  descrito  mais  detidamente  em  capítulo  anterior.  (8) 

Em  Io  de  maio  de  1857  a  lei  provincial  n.  323  (lei  orça- 
mentária), em  seu  artigo  15,  autorizava  o  Presidente  da  Pro- 
víncia a  despender  até  a  quantia  de  Rs.  2:000$000  para  a 
aquisição  de  instrumentos  agrários  e  tachas  retangulares  de 
fundo  chato  e  torneira,  que  seriam  vendidos  aos  agriculto- 
res locais  pelo  preço  de  custo. 

No  ano  seguinte,  a  30  de  abril,  nova  lei  concedia  ao  Pre- 
sidente autorização  para  despender  a  importância  de  Rs. 
20:00Q$000  na  compra  daquele  mesmo  tipo  de  instrumento, 
bem  assim  de  novas  sementes  de  cana-de-açúcar  e  algodão, 
além  de  máquinas  e  aparelhos  próprios  para  a  extração  do 
caldo  da  cana  e  fabrico  do  açúcar. 

Para  adquirir  as  mencionadas  sementes,  instrumentos 
agrários  e  outras  máquinas  e  aparelhos  destinados  à  nossa 
agro-indústria,  foi  escolhido  o  Dr.  Manuel  Rodrigues  Leite  e 
Oiticica,  que  a  5  de  julho  do  citado  ano  de  1858  recebeu  ofi- 
cialmente a  incumbência  da  parte  do  Presidente  da  Provín- 
cia, Dr.  Ângelo  Thomaz  do  Amaral. 

No  aludido  relatório  do  Dr.  Oiticica,  datado  de  16  de  ou- 
tubro de  1858,  e  procedente  de  seu  engenho  Mundaú,  ao  co- 
meçar a  discorrer  acerca  das  máquinas  e  aparelhos  utiliza- 
dos na  indústria  açucareira  dos  países  mais  adiantados  na 
especialidade,  asseverou  que,  apesar  da  inexistência  de  boa 
parte  delas  no  Rio  de  Janeiro,  esperava  não  ser  tomada  por 
excentricidade  a  enumeração  que  delas  iria  fazer,  a  começar 
pelas  máquinas  de  preparar  os  terrenos  e  a  findar  pelas  de 
purgar  o  açúcar.    (9) 

"Já  no  ano  passado  —  afirmava  o  relator  —  deu-se  como 
certa  a  existência  de  um  arado  tocado  a  vapor;  não  ouvimos 
tratar  mais  disso,  até  que  agora  temos  certeza  de  que  está 
êle  dando  bons  resultados  aos  lavradores  de  Demerara'\ 

Ajuntava  ainda  que  tal  máquina,  de  força  de  6  até  10 
HP  e  de  250  a  500  libras  de  custo,  servia  "para  arar  em  todas 
as  direções,  para  gradar  e  despedaçar  a  terra  até  reduzi-la  a 
pó,  abrir  os  sulcos  para  se  plantar  a  cana,  limpar,  amanhar 
e  chegar  terra  ao  pé  da  cana,  levar  as  canas  aos  carros  ou 
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vagons,  conduzir  os  mesmos  ao  engenho  e  levar  bagaço  aos 
canaviais;  nivelar  os  canteiros  e  enterrar  a  palha;  bombear 
água  para  irrigação,  esgotar  os  terrenos,  serrar,  etc,  etc.". 

Solicitando  particular  atenção  para  as  vantagens  que  o 
agricultor  poderia  colher  com  a  irrigação  de  suas  plantações, 
mencionou  a  "máquina  hidráulica  e  elevadora,  patente  do  sr. 
Walker,  como  a  melhor,  não  só  para  servir  à  irrigação,  como 
para  esgotar  terrenos". 

Sem  indicação  de  preço,  consignou  também  o  "cultiva- 
dor, patente  indiana,  do  sr.  Rausomes,  o  qual  goza  de  consi- 
derável celebridade  nas  índias  Ocidentais". 

Justificando,  finalmente,  a  ausência  de  orçamento,  cuja 
apresentação  havia  sido  recomendada  pela  Presidência  da 
Província,  o  Dr.  Oiticica  informou  que  o  preço  das  ferragens 
no  Rio  de  Janeiro  era  alto  a  ponto  de  não  recomendar  que 
as  encomendas  fossem  feitas  ali,  "convindo  antes  mandá-las 
vir  da  Inglaterra,  onde  custam  talvez  metade  menos". 

Onze  anos  depois  de  sancionado  o  diploma  legal  de  30 
de  abril  de  1858,  que  dera  origem  àquele  relatório  do  senhor 
do  engenho  Mundaú,  o  Presidente  da  Província  das  Alagoas, 
Dr.  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo  Júnior,  ao  tratar  da 
agricultura  local,  em  16  de  março  de  1869,  alude  àquela  lei, 
então  ainda  não  cumprida,  tanto  que  prometeu  tentar  algu- 
ma experiência  visando  a  concretizá-la,  "para  que  não  fique 
em  esquecimento  o  louvável  pensamento  do  legislador".   (10) 

De  1861  é  o  anúncio  mais  antigo,  de  que  se  tem  conheci- 
mento, acerca  de  arado  de  ferro  exposto  à  venda  na  capital 
maceioense,  na  zona  portuária  de  Jaraguá,  "a  tratar  com 
Guilherme  Garrett  ou  com  os  srs.  Sacavém  Barbosa  &  Cia." 

(11) 

Mas  os  agricultores,  apegados  à  velha  rotina,  teimavam 
em  utilizar-se  apenas  da  enxada,  da  foice  e  do  machado,  além 
do  prejudicial  uso  do  fogo,  nas  constantes  queimadas. 

Debalde  as  associações  agrícolas  que  iam  surgindo  pre- 
gavam a  utilização  de  instrumentos  agrários  mais  aperfei- 
çoados . 

Uma  delas,  o  Comício  Agrícola  do  Quitunde  e  Jetituba? 
das  primeiras  associações  de  agricultores  fundadas  no  Bra- 
sil, e  que  data  de  23  de  maio  de  1875,  surgiu  com  as  finali- 
dades de  "1)  estudar  e  resolver  todas  as  questões  que  se  li- 
gam às  suas  condições  de  cultura  atual;  2)  difundir,  por  meio 
de  leituras,  discussões  e  conferências,  os  conhecimentos  indis- 
pensáveis ao  melhoramento  da  agricultura,  fundando  tam- 
bém bibliotecas  especiais;  3)  experimentar  os  processos  agro- 
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nômicos  bem  sucedidos  e  patentear  (=divulgar)  os  resulta- 
dos por  meio  de  exposições;  4)  promover  a  conservação  da 
boa  sementeira  usual  e  propagar  a  necessidade  de  cultivar 
novas,  apropriadas  à  natureza  do  solo;  5)  vulgarizar  as 
vantagens  dos  instrumentos  aratórios  (o  grifo  é  nosso)  por 
meio  de  experimentações;  6)  regular  a  taxa  dos  salários  e 
equilibrar  a  relação  entre  a  oferta  e  a  procura;  7)  melhorar 
a  condição  servil  e  procurar  substituí-la  pelo  trabalho  livre; 

8)  organizar  o  registro  agrícola  da  circunscrição  auxiliando 
ainda  o  cadastro  e  demarcação  das  propriedades  respectivas; 

9)  melhorar  as  condições  em  que  vivem  os  lavradores  e  loca- 
tários de  serviços;  10)  concorrer  para  a  conservação  das  es- 
tradas de  utilidade  pública".    (12) 

Um  ano  após  a  criação  do  Comício,  e  a  fim  de  poder  este 
funcionar  oficialmente,  seus  estatutos  foram  remetidos,  com 
pedido  de  aprovação,  peio  seu  fundador,  Félix  José  de  Gus- 
mão Lira,  proprietário  do  engenho  Unussu,  ao  Presidente  da 
Província  das  Alagoas,  que  por  sua  vez  os  enviou  ao  Ministro 
da  Agricultura  em  27  de  maio  de  1876,  (13)  recebendo-os  de 
volta  a  23  de  outubro  seguinte.     (14) 

Submetidos  à  apreciação  dos  sócios  foram  aqueles  esta- 
tutos aprovados  em  sessão  de  25  de  março  de  1877,  alteran- 
do-se  apenas  o  nome  da  associação,  de  Comício  Agrícola  de 
Camaragibe  e  Jetituba  para  Comício  Agrícola  do  Quitunde 
e  Jetituba,  sendo  firmados  pelos  integrantes  da  primeira  Di- 
retoria:  Manoel  Messias  de  Gusmão  Lira,  Presidente;  Nober- 
to  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Io  Secretário;  e  Francisco  de 
Paula  Bezerra  Cavalcanti,  2o  Secretário.     (15) 

Reunindo  proprietários  agrícolas,  rendeiros,  lavradores  e 
administradores  de  engenhos  e  fazendas  dos  distritos  do  Qui- 
tunde, Jetituba  e  Soledade,  o  Comício  teve  a  então  povoação 
de  São  Luiz  do  Quitunde  escolhida  para  sede,  constando 
também  dos  estatutos  que,  para  as  despesas  da  sociedade,  os 
sócios  efetivos  instaladores  contribuiriam  com  uma  jóia  de 
1C$000  rs.  e  os  que  ingressassem  posteriormente  com  uma 
de  15§000  rs.,  e  todos,  trimestralmente,  com  a  quantia  de 
3$000  rs.,  exceto  os  sócios  correspondentes,  cuja  obrigação 
consistia  apenas  em  fazer  doação,  para  a  biblioteca  espe- 
cializada da  entidade,  de  obras  de  interesse  para  a  propa- 
ganda da  agricultura. 

Pelos  estatutos  do  Comício  Agrícola  do  Quitunde  e  Jeti- 
tuba de  pronto  verifica-se  que  êle  não  se  propunha  estudar 
e  resolver  unicamente  os  problemas  de  ordem  técnica  da  la- 
voura . 
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E,  de  fato,  no  seu  limitado  período  de  vida,  consequen- 
te da  falta  de  espírito  associativo  do  agricultor  alagoano  da 
época,  cumpriu  êle  todas  as  finalidades  para  as  quais  foi 
criado. 

Dos  melhoramentos  materiais  devidos  àquela  associação 
ocupou-se  Manuel  Diégues  Júnior  —  filho,  aliás,  de  Manuel 
Baltazar  Pereira  Diégues  Júnior  que,  nos  seus  tempos  de  aca- 
démico de  direito  "elaborou,  a  pedido  do  Comício,  um  pro- 
grama de  ensino  profissional  e  rural",  (16)  que  atesta  a  am- 
plitude de  seus  fins. 

Ao  apagar  das  luzes  do  século  XIX  o  emprego  do  arado 
e  de  outros  instrumentos  agrários  achava-se  praticamente 
esquecido  pelos  nossos  agricultores  que,  indiferentes,  como 
muçulmanos,  esperavam  que  se  cumprisse  a  sorte  que  lhes 
marcara  o  destino.     (17) 

Raros  procediam  como  Afonso  de  Mendonça,  médico  e 
agricultor  avançado,  que  utilizava  (desde  1899)  em  cerca  de 
20  hectares  de  terrenos  de  várzea  e  massapé  do  seu  engenho 
Mirim,  em  Camaragibe,  o  capinador  tirado  por  um  cavalo. 
(18) 

Na  cultura  da  cana-de-açúcar  continuavam  a  empregar 
o  machado  nas  derrubadas,  a  foice  para  roçar  e  a  enxada 
para  plantar  e  limpar. 

Foi  necessário  o  aparecimento  de  uma  outra  associação 
agrícola,  em  8  de  maio  de  1901,  a  Sociedade  de  Agricultura 
Alagoana,  para  ocorrer  o  que  bem  se  pode  chamar  de  nova 
introdução  de  instrumentos  agrários  menos  arcaicos  em  nos- 
sas plagas. 

Surgida  no  derradeiro  dia  do  Io  Congresso  Agrícola  de 
Alagoas,  iniciado  a  5  do  aludido  mês,  aquela  Sociedade,  ape- 
sar de  ser,  como  evidencia  seu  próprio  nome,  de  caráter  agrí- 
cola no  sentido  lato,  esteve  sempre  mais  intimamente  ligada 
à  agro-indústria  do  açúcar.  E  foi  justamente  a  entidade  que 
a  representou,  não  só  nos  vários  Congressos  Nacionais  de 
Agricultura  realizados  no  país,  desde  o  primeiro,  o  de  setem- 
bro de  1901,  às  Conferências  Açucareiras,  cuja  série  se  ini- 
ciara com  a  de  Salvador,  instalada  em  25  de  julho  de  1902, 
e  findara  com  a  quarta,  reunida  em  Campos,  no  mês  de  se- 
tembro de  1911. 

No  dia  Io  de  setembro  de  1901  saía  o  primeiro  número 
da  Revista  Agrícola,  órgão  daquela  sociedade  alagoana  cujos 
estatutos  foram  moldados  pelos  da  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura . 

A  falta  de  espírito  associativo  responsável  pelo  desapa- 


cc:~?.:zy::ã:  a  historia  z  ;.  a  ia:  aaagoas       127 

.mento  de    nutras  entidades  semelhantes,  como  o  Comício 
Agrícola  de  Quitimde  e  Jetiruba  Air  nos  pri- 

meirc         los   ia   Sociedade    de    Agricultura    Alagoana,    tanto 

em  abril  ie  1903  contava  ela  apenas  cerca  de  setenta 
sócios        19 

Bm  _~  ie  novembro  laqueie  mesmo  ano.  em  sessão  da- 
:  d  da   s :  dfi :'  B ã  e    Rã  o  o  pr  oj  et  o  dos  est  a  tut  os  do  Sin- 

dicato Agrícola  de  .Alagoas.    (20)    que   fora   apresentado  por 
a:::.:   Quedes  Nogueira  na  reunião  de  20  de  agosto  do  anc 
21 

fwgfaiiaHtfi  dc  iia  22  ie  março  ie  1904  ;  reierido  Sindi- 
cate  começou  a  hmdonai  em  maio  do  ano  que  se  seguiu. 

Iniba  ramo  finalidades  "vendei  r.esta  praça  (Maceió)  ou 
portai  para  intra  praça  1c  pais  ou  para  o  estrangeiro,  os 
produtos  agrícolas  ou  industriais  que  lhe  forem  remetidos 
pelos  sócios  ia  Sociedade  áe  Agricultura;  importar  em  seu 
nome  e  lespacnai  livres  ie  direitos,  na  forma  das  leis  que 
concedem  este  Eavoi  as  aaa.a.aa:a:s.  instrumentos  aratórios, 
;  grito  é  nosso  semen:es  animais  reprodutores,  etc,  de 
:  u e  :  s  s :  d :  s  ;:  recisarc ...  :  a  ra  -;  e d  :  estabelecimentos  agríco- 
ías  an  industriais  auxiliai  economicamente  os  sócios  por 
a  e  :  aa  Caixa  Agrícola  a:  custeie  ie  sais  lavouras  ou  h> 
iustruas   rurais         11 

?::  Entro  lado  :s  banguêzEiros  :;a  àquele  Sindicato 
enviassem  :  seu  açucai  para  sei  exportado  _:zariam  de  um 
abatimento  áe  2  1-  sobre  a  taxa  ie  e:Ao:::a:ã:  ::noei:i:  por 
ie:  estadual 

De  1905  a  1907  :  reterii:  FSndicak)  importou  apareThos 

cara  fabricação   ie  atúcar  e  instrumentos  agrícolas,  em  saí 

maioria  oaro    aa::   usinas   e::ã:    existentes   a:   Bstado,  tudo 

a:  Tal::   ie  Es     ~rl  392S16C    ruantla  ie  vriltc  oara  a  éocca. 

H 

Autorizado  oela  lei  estadual  a.  403  ãe  6  de  junho  de 
1914  :  Governador  Joaquim  Paul:  Vieira  Malta  :eiea  rra- 
tuitamente  à  Sociedade  de  Agricultura  Alagoana,  ocr  20  anos 
ie  tutubro  ie  1905  através  io  iecretc  a  546  a 
rloamaola  Usina  Wanderley,  en:  Satuba  :a:a  no  local  ser  ins- 
talada  uma  Estação  Agronómica  :  aa  jaaipo  de  experiência 
e  demonstração    além   ie  um  Posto    Zootéenicc 

A  aluo  ia  asina  :a  e  fora  inaugurada  em  31  de  maio  de 
1:1:  aoesa:  ia  ãen:minaçãc  nãc  ao  pròpri  a  mente  uma  :'a- 
bn:a  ie  açuca:  e  sim  uma  iestilaria  ie  acool  e  aguardente, 
ieoois  :r:or:eolace  i:  Zíaa   ae  Alana:.  em  ie:::.eA::a   âa 
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falta  de  pagamento  de  um  empréstimo  de  Rs.  100:000$000 
que  fora  concedido  ao  seu  proprietário. 

Em  relatório  apresentado  à  Sociedade  Nacional  de  Agri- 
cultura a  31  de  março  de  1907,  António  Guedes  Nogueira, 
Presidente  da  sociedade  congénere  alagoana,  participava  que 
a  Estação  Agronómica  encontrava-se  funcionando  em  prédio 
completamente  reformado  e  adaptado  aos  misteres  de  uma 
escola  prática  para  o  preparo  de  operários  para  qualquer  es- 
pécie de  serviço  agrícola,  notadamente  administradores  e 
feitores  de  propriedades,  acrescentando  que  a  referida  Esta- 
ção dispunha  "de  todos  os  aparelhos  e  mecanismos  aratórios 
modernos  e  um  serviço  de  irrigação  que  nada  deixa  a  dese- 
jar".    (24) 

Atendendo  ao  pedido  formulado  pela  Sociedade  de  Agri- 
cultura Alagoana,  o  Congresso  Legislativo  do  Estado,  por  lei 
de  13  de  junho  de  1907,  autorizou  ao  Governo  de  Alagoas 
subvencionar  aquela  Sociedade  com  Rs.  24:000$C00  anuais 
destinados  à  manutenção  de  uma  Escola  Prática  de  Agricul- 
tura, a  funcionar  na  Estação  Agronómica,  em  regime  de  ex- 
ternato e  internato. 

Segundo  o  plano  exposto  na  representação  dirigida  ao 
Congresso  Legislativo,  o  curso  da  escola  seria  de  três  anos, 
sendo  o  primário  de  um  ano  e  o  secundário  de  dois.   (25) 

No  primeiro  destes  cursos  seria  ensinado  o  manejo  de 
aparelhos  agrários,  como  arados  de  vários  tipos,  niveladoras, 
destorroadores,  grades,  cilindros,  segadeiras,  debulhadores, 
etc,  bem  como  ministrar-se-ia  o  ensino  das  culturas  arvenses, 
das  forragens  e  do  trato  de  todos  os  animais  domésticos.  (26) 
Já  no  curso  secundário  as  culturas  arvenses  seriam  estudadas 
de  acordo  com  certas  instruções  agronómicas;  as  culturas 
arbóreas,  levando-se  em  conta  as  que  mais  nos  interessassem, 
assim  como  as  arbustivas,  etc. 

Relativamente  à  zootécnica  os  secundaristas  receberiam 
ensinamentos  mais  aprofundados.  Teriam,  igualmente,  no- 
ções práticas  referentes  aos  ofícios  de  carpinteiro,  pedreiro, 
ferreiro,  etc,  afora  lições  sobre  o  fabrico  de  laticínios  e  ain- 
da rudimentos  de  apicultura  e  sericultura. 

Todavia,  como  ficara  ressalvado  no  art.  Io  da  aludida  lei 
de  junho  de  1907  que  a  subvenção  destinada  àquela  Escola 
seria  entregue  quando  as  condições  financeiras  do  Estado  per- 
mitissem, jamais  foi  ela  concedida,  não  —  vale  acentuar  — 
por  má  vontade  de  governantes  alagoanos,  porém  em  face  da 
situação  de  penúria  que  atravessava  naquela  época  o  erário, 
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contingência  que  chegou  a  atrasar  de  dois  anos  o  pagamen- 
to dos  vencimentos  de  seus  funcionários.    (27) 

A  20  de  outubro  de  1910  o  Governo  Federal  instituiu  no 
Brasil  o  ensino  agronómico  e  em  22  de  agosto  do  ano  seguin- 
te o  Ministério  da  Agricultura  e  o  Governo  do  Estado  de  Ala- 
goas firmaram  um  acordo  pelo  qual  este  último  transferiu 
ao  Governo  Federal,  a  título  gratuito,  a  Estação  Agronómica 
e  o  Posto  Zootécnico  até  então  a  cargo  da  Sociedade  de  Agri- 
cultura Alagoana,  para  a  transformação  em  Aprendizado 
Agrícola,  o  que  de  fato  veriíicou-se  a  30  de  agosto  de  1911, 
pelo  decreto  federal  n.  8.940.  que  criou  o  Aprendizado  Agrí- 
cola de  Satuba. 

O  referido  acordo  foi  aprovado  a  Io  de  agosto  de  1912. 
através  de  decreto  estadual. 

Quando  a  Sociedade  de  Agricultura  Alagoana  entregou 
a  aludida  Estação  Agronómica  ao  Governo  estadual,  esta  pos- 
suía 1  arado  de  disco.  2  arados  reversíveis.  1  arado  arranca- 
dor  de  batatas.  1  arado  "Blue  Bird".  2  cultivadores.  1  rolo, 
1  semeador.  1  cultivador  de  discos.  1  grade  de  discos,  1  grade 
de  dentes  e  1  arado  "Wiard",  instrumentos  estes  que  tinham 
de  4  a  õ  anos  de  uso.     (28) 


No  ano  de  1907.  respondendo  a  questionário  da  Comis- 
são de  Inquérito  sobre  a  indústria  açucareira  no  Brasil,  Fran- 
cisco Izidoro  Rodrigues  Costa  teve  oportunidade  de  asseve- 
rar que,  de  modo  geral.,  a  cultura  da  cana-de-açúcar  em  Ala- 
goas era  feita  a  enxada.,  pois  '-poucos,  muito  poucos  são  os 
agricultores  que  possuem  arados  e  instrumentos  modernos 
para  o  plantio",  e  até  as  próprias  usinas  não  utilizam,  em 
sua  totalidade,  o  simples  arado.    (29 > 

A  primeira  das  três  usinas  que  responderam  ao  questio- 
nário, a  Serra  Grande,  confessou  que  a  cultura  de  seus  cana- 
viais era  feita  exclusivamente  a  enxada. 

Na  Brasileiro,  apesar  da  existência  de  muito  terreno  em 
condição  difícil  para  o  trabalho  com  instrumentos  agrícolas, 
em  alguns  lugares  planos,  já  destocados.  usavam-se  arados 
"Bajac",  para  revirar  a  terra  "e  um  arado  de  dois  socos  do 
mesmo  construtor  para  abrir  regos  para  a  plantação". 

A  última  delas."  a  usina  Leão.  utilizava  geralmente  o  sis- 
tema comum,  à  enxada.  Entretanto,  nas  várzeas  mais  tra- 
balhadas e  sem  tocos,  empregava  arados  comuns,  mas  unica- 
mente para  abrir  sulcos. 
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Quanto  aos  agricultores,  dos  que  haviam  no  passado  in- 
troduzido o  arado  em  suas  propriedades,  apontou  os  nomes 
dos  drs.  Afonso  de  Mendonça  e  Messias  de  Gusmão,  então 
já  falecidos,  "e  mais  uns  cinco  ou  seis  agricultores  que  ado- 
taram  os  arados  de  grades,  cultivadores  "Planet"  e  outros 
instrumentos  aratórios;  todos  os  mais  não  beneficiam  o  solo 
e  só  querem  a  clássica  enxada  de  3  a  4%  libras".   (30) 

Sempre  que  criticados  por  causa  do  arcaico  sistema  que 
empregavam,  responsável  pelo  aumento  do  custo  da  produ- 
ção, os  agricultores  indicavam  a  natureza  do  solo,  que  era 
acidentado,  cheio  de  tocos,  afora  a  dificuldade  do  manejo  do 
arado  pelo  trabalhador  e  a  de  conserto  de  tais  instrumentos, 
como  empecilhos  à  sua  adoção. 

Mas  já  naquele  ano  de  1907,  adiantava  Francisco  Izidoro, 
graças  principalmente  à  propaganda  da  Sociedade  de  Agri- 
cultura Alagoana  e  devido  à  facilidade  de  aquisição  de  ma- 
quinismos  através  do  Sindicato  Agrícola  de  Alagoas,  alguns 
agricultores  adquiriram  arados  de  discos,  mas  uma  escassa 
minoria,  sem  dúvida,  tanto  que  em  divulgação  da  Diretoria 
de  Propaganda  daquela  Sociedade  de  Agricultura,  datada  de 
28  de  dezembro  de  1914,  Joaquim  Inácio  Loureiro  informava, 
pesaroso,  haver  no  Sindicato  Agrícola  pequenos  arados,  de 
preço  quase  insignificante,  mas  "dificilmente  se  encontra  um 
agricultor  que  acredite  na  sua  utilidade,  nas  suas  vanta- 
gens..." (31) 

Se  existiu  toda  esta  dificuldade  para  o  emprego  dos  ara- 
dos e  outros  instrumentos  agrários  nas  Alagoas,  o  que  dizer 
dos  tratores? 

Em  1918  Joanny  Bouchardet,  em  livro  a  respeito  da  in- 
dústria açucareira,  num  atestado  de  que  ainda  estávamos 
dando  no  Brasil  os  primeiros  passos  na  lavoura  moto-meca- 
nizada,  asseverava  que  "independente  do  gado,  as  usinas  de- 
verão possuir,  e  muitas  já  possuem,  aparelhos  mais  podero- 
sos, capazes  de  preparar  grandes  extensões  de  terra  em  pouco 
tempo",  esclarecendo  que  estes  aparelhos  eram  conhecidos 
pelo  nome  de  tratores,  que  podiam  "arrastar  diversos  arados 
ou  outros  mecanismos,  e  são  movidos  a  petróleo  ou  gasolina, 
podendo  sê-lo  também  a  álcool  ou  a  natalina",  combustível 
este  que  consistia  na  mistura,  em  partes  iguais,  de  álcool  e 
éter.    (32) 

Não  possuíam,  estes  "aparelhos  poderosos",  o  aspecto  dos 
tratores  dos  dias  atuais.  Verdadeiros  colossos  de  ferro  de 
quatro  rodas,  —  duas  delas,  as  motoras,  realmente  descomu- 
nais —  a  princípio  munidas  de  dentes  ou  pontas,  somente 
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algum  tempo  após  a  guerra  de  1914-1918  começaram  a  ser 
substituídos  por  modelo  mais  simples,  denominado  motocul- 
tor,  de  três  rodas,  inventado  por  engenheiro  suiço  e  experi- 
mentado na  França  antes  da  deflagração  daquele  conflito 
mundial . 

Em  Pernambuco  já  existiam  tratores  em  1915,  introdu- 
zidos pelo  Barão  de  Suassuna  e  pelo  Dr.  Inácio  de  Barros,  o 
do  primeiro  fabricado  pelo  francês  Mesmay  e  o  do  outro  pela 
Gastraction  Company,  de  Mineapolis  (USA) .    (33) 

A  não  se  levar  em  conta  referência  feita  em  1908,  em 
relatório  da  Sinimbu,  acerca  de  um  precursor  de  trator  que 
fora  introduzido  naquela  usina  na  safra  1907/1908,  "uma 
máquina  a  vapor  chamada  STEAM  DIGGER  (escavadeira  a 
vapor)  para  abrir  a  terra  de  maneira  que  quando  chover  o 
terreno  possa  facilmente  absorver  e  conservar  a  umidade", 
a  notícia  mais  antiga  sobre  a  existência  de  tratores  em  Ala- 
goas é  a  que  consta  dos  Anais  do  Io  Congresso  de  Agricultura 
do  Nordeste  Brasileiro,  instalado  no  Recife  no  dia  8  de  ja- 
neiro de  1923. 

Vem  no  "Mapa  demonstrativo  dos  tratores  existentes  nos 
Estados  de  Alagoas  e  Paraíba",  anexado  a  memória  de  auto- 
ria de  Paulo  Burle,  por  onde  se  verifica  que  então,  dos  45 
tratores  existentes  no  Nordeste,  apenas  dois  estavam  em  Ala- 
goas, um  de  marca  "Fordson",  pertencente  à  usina  Brasi- 
leiro, e  um  "Big  Four",  da  usina  Leão,  ambos  de  fabricação 
norte-americana .    (34) 

Datando  de  1928  há  referência  a  outro  trator,  que  pos- 
suía arado  e  respectiva  grade,  adquirido  para  o  Aprendizado 
Agrícola  de  Satuba,  havendo  prestado  serviços,  mediante  con- 
trato, durante  os  meses  de  setembro  e  outubro  do  mesmo  ano, 
no  engenho  Mundaú. 

A  título  de  experiência  também  foi  emprestado  à  usina 
Leão  um  ancinho  mecânico  pertencente  ao  mesmo  Aprendi- 
zado. 

A  usina  Laginha  em  1928  possuía  1  trator  Thirty,  da 
"Caterpillar" .  Data  da  mesma  época  a  introdução  de  trato- 
res do  fabricante  referido  nas  usinas  Sinimbu,  —  que  adqui- 
riu primeiro  1  modelo  Thirty  e,  dois  anos  após,  2  Twenty  — 
e  Leão,  que  comprou  de  início  1  Twenty  e,  dois  anos  depois, 
outro  de  modelo  igual.    (35) 

No  Governo  Osman  Loureiro  foi  criado,  por  decreto  n. 
2.107,  de  11  de  julho  de  1935,  uma  Diretoria  de  Agricultura, 
cujas  atividades,  porém,  só  tiveram  começo  em  julho  do  ano 
posterior.  Tal  órgão  vinha  suprir  a  falta  causada  pela  ex- 
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tinção,  em  4  de  agosto  de  1914,  da  Secretaria  da  Agricultura, 
que  fora  fundada  dois  anos  antes,  por  decreto  de  5  de  julho 
de  1912. 

Entre  os  objetivos  da  Diretoria  de  Agricultura,  regula- 
mentada por  Decreto  de  4  de  maio  de  1936  estavam  o  de  "ori- 
entar tecnicamente  os  trabalhos  do  campo"  e  o  de  "manter 
uma  seção  de  máquinas  agrícolas,  inseticidas  e  fungicidas  para 
venda,  pelo  preço  de  custo,  aos  lavradores  registrados".   (36) 

Na  Mensagem  de  21  de  abril  de  1937,  aquele  Governador 
participava  o  entusiasmo  com  que  os  agricultores  alagoanos 
vinham  acolhendo  a  ação  da  nova  Diretoria,  tanto  que  em 
municípios  como  Arapiraca,  Coruripe,  Limoeiro  de  Anadia, 
Palmeira  dos  índios  e  Viçosa,  onde  se  achavam  os  campos  de 
cooperação,  vinham  eles  "trocando  rapidamente  as  práticas 
obsoletas  pela  lavoura  racional,  com  o  emprego  e  utilização 
de  máquinas".    (37) 

A  fim  de  deixar  aquele  órgão  aparelhado,  de  modo  a  cum- 
prir suas  finalidades,  o  governo  estadual  mandou  submeter  a 
reparos  um  pequeno  trator  "Caterpillar"  pertencente  à  então 
Diretoria  de  Viação  e  Obras  Públicas,  comprado  entre  1928 
e  1930,  na  administração  Álvaro  Paes,  e  adquiriu  um  novo 
trator,  de  marca  "International",  que  seguiu  para  o  interior 
juntamente  com  o  outro,  acompanhado  de  arados,  grades  e 
demais  utensílios.    (38) 


Há  mais  de  cem  anos,  em  16  de  janeiro  de  1867,  Aviso 
do  Ministério  da  Agricultura  dirigido  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia das  Alagoas  pedia  a  remessa  urgente  de  amostras  das 
terras  em  que  eram  aqui  plantadas  as  canas-de-açúcar,  a  fim 
de  se  proceder  a  respectiva  análise  química  "e  verificar  quais 
as  mais  próprias  para  esta  cultura  e  quais  os  adubos  que  con- 
vir aplicar  às  que  já  se  não  prestam  bem  a  esta  produção". 
(39) 

Em  31  do  mencionado  mês  de  janeiro  foi  expedido  cir- 
cular às  Câmaras  Municipais  pedindo  as  referidas  amostras. 
Contudo,  na  correspondência  das  municipalidades  existente 
no  Arquivo  Público  de  Alagoas,  nada  encontramos  a  respeito 
do  cumprimento  ou  não  daquela  solicitação  ministerial. 

Do  documentário  da  aludida  instituição  arquivística  cons- 
titui aquela  a  mais  antiga  referência  a  respeito  de  adubos. 

Mas  existe  referência  datando  de  1885,  oriunda  de  Per- 
nambuco, de  que  então  ainda  permaneciam  na  lembrança 
dos  agricultores,  "as  dificuldades  com  que  um  colega  obteve 
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um  pouco  de  guano  na  ilha  de  Fernando  (de  Noronha)  e  com 
que  transportou  pela  Estrada  de  Ferro  do  Recife  a  São  Fran- 
cisco sangue  em  pó,  couros,  etc,  salvados  do  navio  Vicenzo", 
e  o  resultado  negativo  de  seu  emprego  na  adubação,  já  que 
"as  canas  estrumadas  cresceram  com  muita  pujança  mas  o 
açúcar  foi  péssimo  e  as  que  foram  adubadas  com  sangue  só 
produziram  mel  incristalizáveP' .    (40) 

Do  ano  seguinte,  1886,  é  a  indicação  de  uma  outra  expe- 
riência de  adubação,  levada  a  efeito  por  um  certo  Senhor  de 
Engenho  que  no  informe  se  acobertava  debaixo  das  iniciais 
A.S.,  o  qual  fertilizara  suas  terras  com  "125  quilogramas  de 
superfosfato,  25  quilogramas  de  cloreto  de  potássio  e  106  qui- 
logramas de  salitre  do  Chile",  procedentes  de  Hamburgo  e 
que  lhe  custara  87$160  rs.   (41) 

1902 .  Neste  ano,  a  propósito  da  cultura  intensiva  Afon- 
so de  Mendonça  afirmara  que  "aventurar-se  a  experiências 
(de  adubação)  cujo  bom  êxito  só  poderia  ser  casual,  seria 
para  o  lavrador  prejuízo  de  tempo  e  dinheiro",  adiantando 
que,  devido  às  condições  especiais  das  diferentes  zonas,  e  em 
face  da  ausência  completa  de  conhecimentos  técnicos  especia- 
lizados do  nosso  agricultor,  competia  tal  tarefa  aos  Institutos 
Agronómicos  e  Estações  Experimentais,  com  os  quais  infeliz- 
mente Alagoas  ainda  não  contava. 

Daí  julgar  aquele  Senhor  de  Engenho  que  a  cultura  in- 
tensiva não  estava  sendo  praticada  em  qualquer  dos  ramos 
de  nossa  lavoura.    (42) 

Os  alagoanos  não  empregavam  ainda,  portanto,  a  adu- 
bação química  de  suas  terras.  Todavia,  a  adubação  verde  já 
era  empregada  em  1908  nos  canaviais  da  Usina  Sinimbu. 

Tal  tipo  de  adubação,  além  de  proteger  o  solo  contra  a 
erosão,  proporcionava  melhoria  de  suas  propriedades  físicas  e 
biológicas,  diminuindo,  por  outro  lado,  a  incidência  de  ervas 
daninhas . 

Com  o  objetivo  de  melhorar  o  cultivo  da  cana-de-açúcar 
a  Companhia  Usina  Cansanção  de  Sinimbu  mandou  buscar 
na  Fazenda  Modelo  de  Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo,  en- 
tão dirigida  pelo  Dr.  J.  William  Hart,  sementes  de  plantas 
f  ertilizadoras . 

Do  feijão  Mucuna  (Florida  velvet  bean)  —  o  Mucunsu- 
tilis,  de  Wallich  —  recebeu  100  litros,  assim  como  igual  quan- 
tidade de  Atropurpurea  (Giant  velvet  bean)  e  3  litros  de 
Bigua  Catjang  (Cow  peas),  leguminosas  utilizadas  na  reno- 
vação de  terrenos  cansados,  por  aumentar  o  seu  coeficiente 
de  nitrogénio.    (43) 
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No  mês  de  agosto  de  1910,  em  nota  dirigida  "Aos  Senho- 
res Agricultores",  a  firma  alemã  Pohlman  &  Cia.,  desde  1886 
estabelecida  em  Maceió,  no  bairro  de  Jaraguá,  avisava  que  se 
encontrava  à  espera  de  agrónomo  do  Sindicato  da  Potassa 
da  Alemanha,  que  pretendia  "iniciar  neste  Estado  novas  expe- 
riências de  adubação  em  diversas  culturas,  principalmente  na 
cana-de-açúcar,  e  por  isto  pedia  aos  Senhores  de  Engenho  in- 
teressados em  efetuar  tais  experiências  em  suas  plantações 
que  a  informassem  de  sua  resolução  o  mais  tardar  até  o  dia 
8  do  citado  mês  de  agosto  de  1910.   (44) 

A  expressão  "novas  experiências",  tal  como  se  apresenta 
no  texto  citado,  parece  significar  coisa  diversas  de  informe  a 
respeito  de  experimentos  novos  de  adubação.  Deve,  pois,  ter 
ocorrido  um  pouco  antes  de  1910,  alguma  experiência  patro- 
cinada por  aquele  Sindicato  alemão.  Quanto  a  este  ponto, 
porém,  nada  adiantaram  as  pesquisas  por  nós  empreendidas 
nas  coleções  de  jornais  alagoanos  da  época. 

No  final  do  ano  de  1910  a  já  mencionada  Estação  Agro- 
nómica, então  ainda  mantida  pela  Sociedade  de  Agricultu- 
ra Alagoana,  ensinava  não  só  o  uso  dos  instrumentos  agrí- 
colas como  o  emprego  de  adubos  químicos.     (45) 

Experimentos  de  adubação  química  foram  por  ela  feitos 
em  1910,  tanto  que  em  22  de  setembro  do  ano  seguinte  o  Dr. 
Inácio  Calmon  Siqueira,  engenheiro  agrónomo  e  Inspetor 
Agrícola  do  9o  Distrito  (Alagoas),  acompanhou  o  Dr.  Ernest 
Mager,  representante  do  Centro  das  Experiências  Agrícolas 
do  Sindicato  da  Potassa  da  Alemanha,  aos  municípios  de  Mu- 
rici  e  Santa  Luzia  do  Norte,  com  a  finalidade  de  observarem 
os  efeitos  da  adubação  procedida  pela  mencionada  entidade 
alemã  em  algumas  propriedades  interioranas . 

Na  referida  viagem  o  dr.  Inácio  Siqueira  teve  oportuni- 
dade de  comprovar  resultados  satisfatórios  "em  um  trecho 
de  canavial,  no  engenho  São  Simeão  (hoje  usina),  do  sr. 
Ferreira  de  Omena,  onde  o  desenvolvimento  das  touceiras  e 
tamanho  das  canas  se  avantajavam  às  (sic)  não  adubadas" 
e  em  coqueiros  de  propriedade  do  sr.  Gustavo  Vandesmet, 
plantados  em  taboleiro,  zona  até  então  não  utilizada  para 
essa  espécie  de  cultura,  onde  se  calculou  o  desenvolvimento 
superior  "em  mais  de  30%,  em  relação  aos  coqueiros  planta- 
dos ao  mesmo  tempo  e  no  mesmo  terreno  e  não  adubados". 
(46) 

O  Dr.  Ernest  Mager  procedeu  a  outras  visitas;  todavia, 
nelas  não  pôde  ser  acompanhado  pelo  Dr.  Inácio  Siqueira, 
razão  porque  das  demais  observações  feitas  pelo  técnico  ale- 
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mão  não  há  referência  no  relatório  a  que  nos  reportamos. 

Um  dos  primeiros  números  do  Diário  Oficial  de  Alagoas,  o 
de  28  de  janeiro  de  1912,  estampou  em  suas  colunas,  sem  as- 
sinatura, o  trabalho  "A  crise  açucareira  e  a  adubação  da  cana 
no  Brasil". 

Neste  trabalho  vem  mencionado  que  a  usina  Brasileiro, 
de  Atalaia  (atualmente  parada),  há  muitos  anos  empregava 
adubos  em  seus  canaviais,  elevando  em  100%  o  rendimento, 
tanto  que  foi  possível  "reduzir  à  metade  a  área  cultivada, 
sem  no  entanto  reduzir  a  produção  antiga".    (47) 

Sua  produção  de  cana  por  hectare,  que  era  de  30  a  35 
toneladas,  foi  aumentada  para  uma  média  de  65  a  70  tone- 
ladas.    (48) 

Das  "Informações  sobre  as  canas  de  seedling  de  Barbados 
cultivadas  na  Usina  Brasileiro,  do  sr.  Engenheiro  Félix  Van- 
desmet",  (49)  extraímos  os  dados  aproveitados  no  quadro  que 
se  segue,  por  onde  se  percebe  que  o  rendimento  cultural  das 
variedades  aclimatadas  nos  canaviais  da  Brasileiro  chegou 
mesmo  a  ultrapassar  o  de  Barbados. 


RENDIMENTO  CULTURAL  DE   CANAS,  POR  HECTARE  — 
USINA   BRASILEIRO   —  BARBADOS 


—   Variedades    — 

Barbados 

Brasileiro 

Ton.  p/hectare 

Ton .  p/hectare 

White  Transparent 

62,7 

68       a       87 

B  —     147 

68 

80 

208 

80 

80 

376 

71 

76 

1753 

70 

80 

3390 

72 

80 

3405 

69 

105 

3412 

71 

115,5 

6450 

92 

(*) 

D  —       74 

? 

90 

625 

? 

90 

I  *  )     Era      ainda      desconhecido      o      rendimento, 
fosse   superior   ao   de   Barbados. 


mas      esperava-se 
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Na  adubação  procedida  nos  canaviais  da  Brasileira  eram 
aproveitados  todos  os  despojos  das  culturas,  resíduos  da  fa- 
bricação do  açúcar,  cinzas,  etc. 

Em  função  da  riqueza  dos  elementos  de  nutrição  destes 
materiais,  da  fertilidade  do  solo  e  das  exigências  da  própria 
cana,  eram  utilizados  o  sulfato  de  potássio,  escórias  de  Tho- 
mas  (fosfato)  e  o  sulfato  de  amónio,  que  podia  ser  substituído 
ou  associado  ao  salitre  do  Chile  (nitrato  de  sódio) . 

As  operações  de  adubação  iniciavam-se  com  o  enterra- 
mento da  vegetação  arrancada  pelos  instrumentos  aratórios, 
empregando-se  os  adubos  em  cobertura. 

O  adubo  natural,  como  o  estrume,  caroço  de  algodão  e 
de  mamona  em  decomposição,  eram  colocados  acima  da  pri- 
meira pequena  camada  de  terra  que  cobria  a  semente;  as  cin- 
zas e  as  escórias  de  Thomas  eram  utilizadas  logo  após  a  rea- 
lização da  primeira  limpa,  igualmente  em  cobertura,  assim 
como  o  sulfato  de  potássio  e  o  sulfato  de  amónio,  que  podiam 
ser  misturados  e  empregados  "pouco  antes  das  primeiras 
chuvas,  de  janeiro  a  fevereiro,  a  fim  de  ser  sua  diluição  e  bom 
efeito,  determinados  pela  estação  chuvosa,  aproveitados,  man- 
tendo assim  a  atividade  vegetativa  produzida  pelas  adubações 
precedentes', . 

A  dosagem  dos  adubos  químicos  variava  entre  100  a  300 
quilos,  por  hectare,  para  o  sulfato  de  potássio;  100  a  200  qui- 
los para  o  sulfato  de  amónio  ou  o  salitre  do  Chile,  e  de  200  a 
450  quilos  para  as  escórias  de  Thomas.     (50) 

Outra  usina,  hoje  desaparecida,  a  Pindoba,  absorvida  pela 
Santo  António,  em  São  Luiz  do  Quitunde,  procedeu,  em  1911, 
com  a  assistência  do  Dr.  Ernest  Mager,  a  experiências  de  adu- 
bação em  suas  terras,  obtendo  ótimos  resultados. 

No  mesmo  ano  o  Cel.  Rocha  Cavalcanti,  no  seu  engenho 
Anhumas,  em  União  dos  Palmares,  plantou  canas  em  um  lote, 
sem  utilizar  adubo,  produzindo  70,4  toneladas  por  hectare; 
em  lote  adubado  com  estrume  de  curral  a  produção  foi  de 
78,8  toneladas,  ao  passo  que  a  do  lote  adubado  com  100  kgs. 
de  sulfato  de  potássio,  200  kgs.  de  superfosfato  e  100  kgs  de 
nitrato  de  sódio  (salitre  do  Chile)  foi  de  86,6  toneladas  de 
cana  por  hectare.    (51) 

No  engenho  Riachão,  situado  em  Lourenço  de  Albuquer- 
que, pertencente  a  Francisco  Elias  Oiticica,  a  experiência  de 
adubação  procedida  em  lote  adubado  com  160  kgs.  de  sulfa- 
to de  potássio,  240  kgs.  de  superfosfato  e  200  kgs.  de  nitrato 
de  sódio  resultou  no  rendimento  de  68  toneladas  de  cana  por 
hectare,  contra  38  toneladas  produzidas  por  lote  não  adubado. 
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A  usina  Sinimbu  somente  na  safra  1913/14  deu  começo 
à  adubação  de  seus  canaviais.     (52) 

Na  safra  seguinte  ao  referir-se  aos  novos  lucros  obtidos 
pela  usina,  sua  direção  os  atribuiu  "ao  uso  da  cal  no  massa- 
pé e  adubos  na  planta",  bem  como  à  introdução  de  novas 
variedades  de  canas  mais  ricas  em  sacarose.    (53) 

Cabe,  aqui,  o  registro  do  pioneirismo  da  usina  Serra 
Grande  na  utilização  das  caldas  de  destilaria  diretamente 
no  solo,  como  adubo. 

Em  meado  de  1938  aquela  usina  dera  início  à  montagem 
de  uma  grande  destilaria  de  álcool  anidro. 

Preocupado  com  o  problema  do  lançamento  das  caldas 
no  rio  Canhoto,  seu  proprietário,  Salvador  Lyra,  em  setem- 
bro daquele  ano  tratara  do  problema  no  Rio  de  Janeiro  com 
o  sr.  Pierlot,  representante  das  Usinas  de  Melle,  na  França, 
entusiasta  do  processo  que  apenas  se  dizia  exigir  que  as  alu- 
didas caldas  fossem  neutralizadas  e  resfriadas  antes  de  serem 
empregadas  como  adubo,  o  que  já  estava  sendo  feito  em  São 
Paulo,  pela  usina  Raffard,  da  Sucrérie  Brésilienne.    (54) 

Iniciado  o  funcionamento  da  destilaria  no  ano  seguinte, 
como  medida  de  urgência  foi  reservado  um  trato  de  terra 
para  receber  a  calda,  mesmo  que  isto  viesse  aumentar  a  aci- 
dez do  solo,  como  na  época  se  acreditava.  Os  resultados, 
porém,  foram  o  contrário  do  que  se  previra,  e  desde  então  tal 
processo  passou  a  ser  utilizado  naquela  usina  alagoana,  sen- 
do hoje  de  uso  corrente  e  consagrado. 

A  exemplo  do  que  ocorrera  com  os  implementos  agríco- 
las, a  adubação  química,  que  fora  introduzida  em  Alagoas 
provavelmente  pela  usina  Brasileiro  nos  meados  da  primei- 
ra década  do  século  atual,  ali  não  se  expandiu.  Posterior- 
mente houve  até  regressão,  tanto  que  em  1923  nem  mesmo 
aquela  usina,  a  Brasileiro,  empregava  adubos  químicos  em 
suas  plantações. 

Os  demais  agricultores,  isto  é,  usineiros  e  bangúêzeiros, 
quando  muito  fertilizavam  suas  terras  com  o  estrume  dos 
currais  ou  com  a  cinza  das  fornalhas  dos  engenhos  e  usi- 
nas.    (55) 

Mais  recentemente,  em  1951,  quando  o  agrónomo  Hamil- 
ton Soutinho  começou  a  percorrer  a  zona  canavieira  alagoa- 
na, por  encargo  da  Subinspetoria  Técnica  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  a  adubação  mineral,  praticada  pelas  usi- 
nas Leão  e  Serra  Grande,  era  imperfeita,  daí  haver  êle  ini- 
ciado, a  partir  de  1952,  uma  série  de  experimentos  de  adu- 
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bação  química  racional,  visando  orientar  os  cultivadores  lo- 
cais da  cana-de-açúcar .    (56) 

♦ 

Sobre  irrigação  em  Alagoas  também  há  uma  referência 
centenária:  a  afirmativa,  feita  por  Silvério  Jorge,  de  que  se 
inclinava  —  isto  em  1868  —  "a  crer  que  se  despenderia  pou- 
co e  mui  proveitosamente  com  a  introdução  de  algumas  má- 
quinas de  irrigação,  a  vapor,  dessas  cujo  emprego  ultima- 
mente em  Portugal  tanto  se  tem  preconizado".     (57) 

Todavia,  o  mais  recuado  informe  acerca  de  irrigação  rea- 
lizada em  terras  alagoanas  foi  divulgado  já  no  presente  sé- 
culo, a  31  de  março  de  1907,  pelo  Presidente  da  Sociedade  de 
Agricultura  Alagoana,  António  Guedes  de  Nogueira,  em  rela- 
tório apresentado  à  Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  no 
qual  declarou  que  na  Estação  Agronómica  daquela  Sociedade, 
localizada  em  Satuba,  existia  "um  serviço  de  irrigação  que 
nada  deixa  a  desejar".     (58) 

É,  contudo,  possível  que  alguns  senhores  de  engenho  e 
proprietários  de  usinas  de  fabricar  açúcar  já  então  adotas- 
sem  rudimentares  processos  de  drenagem  e  irrigação,  tanto 
que  das  despesas  da  usina  Sinimbu  —  da  safra  1908/1909  — 
consta  uma  parcela  relativa  a  irrigação.    (59) 

Mas  é  inegável  que  se  tratava  de  sistema  de  irrigação 
imperfeito  ou  simples  drenagem,  haja  vista  o  fato  de  aquela 
mesma  usina,  em  relatório  de  1913,  haver  alegado  que  a  es- 
cassos de  chuvas  dificultava  o  serviço  de  plantio  da  cana, 
4 'circunstância  essa  tão  irritante  para  nós  que  temos  água 
fluente  em  nossas  propriedades  todos  os  dias  durante  o  ano", 
razão  pela  qual  estavam  estudando  a  maneira  mais  prática 
de  "distribuí-la  igualmente  e  à  nossa  própria  vontade  pelas 
plantações  de  cana".     (60) 

Apesar  disso,  foi  ainda  a  já  muitas  vezes  mencionada 
usina  Brasileiro  quem  empreendeu  pela  primeira  vez  em 
Alagoas,  quiçá  no  Nordeste,  a  realização  do  mais  avançado 
plano  de  irrigação,  com  instalações  de  bombas  elétricas  que 
impulsionavam  a  água  através  de  aquedutos,  canais  e  enca- 
namentos até  o  cimo  das  serras,  espalhando-a  depois,  sob  o 
efeito  da  gravidade,  pelos  seus  vastos  canaviais,  sistema  este 
inaugurado  em  1935.      (61) 

Serra  Grande  foi  das  primeiras  usinas  —  senão  a  primei- 
ra —  a  utilizar  no  Nordeste  a  irrigação  por  aspersão,  isto  em 
1935. 

Este  processo,  entretanto,  só  era  usado  ocasionalmente, 
por  ser  dispendioso  e  exigir  pessoal  especializado. 
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Contudo,  com  a  construção  de  seus  grandes  açudes,  — 
ainda  hoje  os  maiores  da  região  canavieira  do  Nordeste  — 
cuja  série  fora  iniciada  com  o  "Camaratuba",  inaugurado 
naquele  ano  de  1935,  a  irrigação  nos  canaviais  da  Serra 
Grande  passou  a  ser  principalmente  feita  por  gravidade. 

Os  açudes  do  sistema  principal,  interligados,  em  núme- 
ro de  19,  podiam  despejar  suas  águas,  em  caso  de  necessida- 
de, no  rio  Canhoto,  aumentando  sua  vazão. 

AÇUDES     DO     SISTEMA     PRINCIPAL     DA 
USINA     SERRA     GRANDE 


—    Açude    — 

—  Volume  — 

—  Altura  sobre 
nível  do  mar  — 

—  Rio  de  ali- 
mentação 

1 .  Maria  Maior   

2 .  Capiana     

3 .  Gonguê      

4 .  Camaratuba     

5.  Cachoeira  Lisa    . . 

6.  Baixo  Pimenteiras 

7 .  Alto  Tocas   

8 .  Sumidouro      

9 .  Guaribas     

10.     Tocas      

7.000.000  m3 

1.600.000  " 

700.000  " 

600.000  " 

500.000  " 

350.000  " 

250.000  " 

200.000  " 

150.000  " 

120.000  " 

120.000  " 

80.000  " 

60.000  " 

50.000  " 

50.000  " 

50.000  " 

40.000  " 

30.000  " 

20.000  " 

366 
477 
420 
291 
444 
352 
416 
449 
324 
347 
365 
411 
430 
? 

398 
418 
350 
395 
290 

Areias 

Capiana 

Espinho 

Jaraguá 

Divisão 

Capiana 

Pimenteiras 

Tocas 

9 

11.  Água  Vermelha    . 

12.  Manguape     

13.  Gia      

Tocas 
Espinho 
? 

14.     Brejo      

? 

15.  olho  D'Água    

16.  Recanto     

17.  Abacate     

18 .  Pau  Amarelo   

19.  Lembrança     

? 
? 
? 

11. 970. 000 m3 

As  águas  desses  açudes  percorriam  231  quilómetros  e  800 
metros  de  canais  de  distribuição,  em  grande  parte  construídos 
de  alvenaria,  e  irrigavam  uma  área  total  de  2.528  hectares. 

Constituindo  sistema  de  açudes  único  nas  usinas  do  Nor- 
deste, tinham  eles  três  finalidades:  irrigação,  energia  elétrica 
e  regularização  das  águas  do  rio  Canhoto . 


140 


MOACIR  MEDEIROS  DE  SANTANA 


Havia  ainda  os  seguintes  açudes,  desligados  do  sistema 
principal: 

AÇUDES      SECUNDÁRIOS      DA      USINA 
SERRA      GRANDE 


—    Açude    — 

Volume   — 

—    Rio    de    ali- 
mentação — 

1 .  Boqueirão    

2.  Angelim     

150.000  m3 
50.000    " 
50.000    " 
40.000    " 
40.000    " 
40.000    " 

Boqueirão 
Angelim 
Nicho 
? 

? 

3 .  Baixo  Guzirá    

4 .  Capim  de  Planta  . . . 

5 .  Nascentes     

6 .  Jaraguá     

370.000  m3 

Nas  propriedades  da  Serra  Grande,  no  município  de  União 
dos  Palmares,  existia  outro  sistema  de  irrigação  servido  por 
possante  bomba  que  elevava  as  águas  do  rio  Mundaú  para  sua 
distribuição  por  18  quilómetros  e  800  metros  de  canais,  irri- 
gando uma  área  de  150  hectares.    (62) 


Em  decorrência  de  convénio  celebrado  entre  a  Hawaiian 
Agrcnomics  International  (PIAI)  e  a  USAID,  e  com  a  colabo- 
ração da  SUDENE,  foi  efetuado  estudo  sobre  a  Zona  da  Mata 
do  Nordeste  do  Brasil.  O  resultado  deste  estudo  foi  divul- 
gado em  relatório  elaborado  pela  HAI,  que  fêz  grande  núme- 
ro de  recomendações  e  propôs  uma  série  de  empréstimos  e 
subvenções  objetivando  não  só  a  modernização  da  indústria 
açucareira  do  Nordeste,  como  também  a  transição  ordenada 
para  a  produção  de  culturas  diversificadas  e  para  as  ativida- 
des  pecuárias.     (63) 

Da  seção  "Agronomia  Açucareira",  daquele  relatório,  des- 
tacamos, entre  outras  recomendações,  as  que  se  referem  a 
levantamento  da  economia  da  irrigação,  dada  a  necessidade 
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de  umidade  suplementar  para  serem  obtidos  maiores  rendi- 
mentos; controle  do  schistosoma  nas  águas  de  irrigação; 
melhoria  da  drenagem  nas  várzeas;  abandono  gradativo  dos 
declives  acentuados  (de  20%  ou  mais),  área  anti-econômica 
para  o  cultivo  da  cana,  que  poderá  ser  utilizada  para  a 
pecuária  ou  para  a  agricultura  diversificada;  conservação  do 
solo,  a  fim  de  evitar  a  erosão  e,  finalmente,  análise  foliar  ou 
a  de  solos  —  de  preferência  a  análise  foliar,  que  é  mais  pre- 
cisa para  a  determinação  de  toxidades  minerais  e  deficiências 
de  substâncias  nutritivas  —  visando  a  adoção  e  incorporação 
de  calcáreo  ou  silicatos  para  a  correção  de  acidez  do  solo. 
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BRAÇOS     LIVRES     E     ESCRAVOS 


A  presença  do  negro  na  história  do  açúcar  de  Alagoas  é 
uma  constante.  Nela,  de  acordo  com  as  palavras  de  Edison 
Carneiro  com  relação  à  História  Nacional,  "encontramos  o  ne- 
gro quase  como  um  refrão,  quase  como  um  denominador  co- 
mum em  todas  as  tarefas".    (1) 

Quando  da  abolição  da  escravatura,  em  13  de  maio  de 
1888,  existiam  na  Província  das  Alagoas  apenas  15 .  269  escra- 
vos. (2)  Mas  em  1847  eles  somavam  39.675,  19,1%  da  popu- 
lação; no  ano  de  1860,  apesar  de  44.418,  exprimiam  uma  por- 
centagem menor,  17,3%  da  população  e,  finalmente,  em  1872, 
um  pouco  menos,  35.741  escravos,  que  representavam  10,2% 
dos  habitantes  daquela  unidade  do  Império.   (3) 

No  quarto  de  século  transcorrido  de  1847  a  1872,  ano  este 
do  derradeiro  recenseamento  oficial  antes  da  extinção  do  ele- 
mento servil,  a  população  alagoana  livre  aumentara  em  67,5%, 
enquanto  a  escravaria  local  diminuirá  em  mais  de  10%,  dife- 
rença devida  não  só  à  exportação  para  as  Províncias  do  Sul 
do  Império,  como  à  elevada  mortalidade  infantil  entre  os  ne- 
gros, à  devastação  causada  pela  varíola,  febre  amarela  e  prin- 
cipalmente pela  cólera  morbo,  nos  anos  de  1855  e  1862,  mo- 
léstias responsáveis  pela  morte  de  grande  número  de  escravos. 

Na  vila  do  Pilar,  por  exemplo,  a  primeira  epidemia  da 
cólera  morbo  —  que  ali  fêz  grandes  estragos  —  foi  precedida 
de  febre  amarela  e  seguida  de  varíola.  "Por  todas  elas  foi  a 
escravatura  muito  vitimada,  a  ponto  de  muitos  proprietários 
abandonarem  seus  estabelecimentos  rurais,  visto  como  haviam 
perdido  os  meios  de  cultivá-los".   (4) 

Ainda  em  1866  podia-se  comprovar  a  magnitude  da  des- 
truição, cotejando-se  o  número  de  escravos  do  Pilar  —  respec- 
tivamente 317  e  458  —  registrados  em  mapas  daquele  ano  e 
de  1854,  por  onde  se  nota  que  a  força  de  urabaino  ncara  ali 
reduzida  de  quase  31%.   (5) 

Aviso-Circular  do  Ministério  da  Agricultura  de  4  de  ou- 
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tubro  de  1387  renova  pedidos  formulados  anteriormente  a 
administradores  da  Província  das  Alagoas  a  respeito  da  es- 
tatística dos  ingénuos,  no  que  foi  atendido  em  24  de  janeiro 
de  1888,  com  a  remessa  de  demonstrativo,  cujos  dados  ha- 
viam sido  encaminhados  pela  Tesouraria  da  Fazenda  das 
Alagoas  ao  Presidente  da  Província,  em  5  de  dezembro  de 
1887.     (6) 

Através  dos  mapas  parciais  remetidos  por  aquela  Tesou- 
raria verifica-se  que  dos  ingénuos  matriculados  em  toda  a 
Província  de  1871  até  fins  de  1887,  num  total  de  13.519,  ha- 
viam falecido  24,8%  dos  da  zona  urbana  e  18,5%  da  rural,  o 
que  vem  comprovar  os  altos  índices  de  mortalidade  entre  os 
negros . 


MATRÍCULA  E  ÓBITO  DE  INGÉNUOS  EM  ALAGOAS 
1871      a      1887 


MATRICULADOS 

Zona  Urbana            Zona  Rural 

Ó   B   1 

Zona  Urbana 

[  T 

O  S 

Zona  Rural 

—  H  — 

_M—  |  —  H  — 

—  M  — 

l 

—  H—  |—  M  — 

1 

- 
1 

1 
H— | —  M  — 

1 

1.410 

1.392         5.013 

1 

5.704 

1 
362      |       334 

1 

1 
.043    |       940 

1 

Convenção:    H     =     homem; 


M 


mulher 


Convém  adiantar  que  tais  números  não  incluem  o  de  ne- 
gros enterrados  em  cemitérios  e  capelas  particulares,  —  o  que 
era  comum  na  época  —  sem  o  conhecimento  dos  párocos,  en- 
carregados da  estatística  dos  batizados  e  óbitos  dos  filhos  li- 
vres da  mulher  escrava.     (7) 

A  matrícula  dos  filhos  de  mulher  escrava  fora  determi- 
nada pela  lei  imperial  de  28  de  setembro  de  1871,  a  chama- 
da "Lei  do  Ventre  Livre",  (8)  na  qual,  a  única  coisa  que  havia 
de  concreto,  segundo  Joaquim  Nabuco,  era  o  princípio:  Nin- 
guém mais  nasce  escravo.  "Tudo  o  mais,  —  ajuntava  o  his- 
toriador pernambucano  —  ou  foi  necessariamente  transitório, 
como  a  entrega  desses  mesmos  ingénuos  ao  cativeiro  até  aos 
vinte  e  um  anos;  ou  incompleto,  como  o  sistema  de  resgate 
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forçado;  ou  insignificante,  como  as  classes  de  escravos  liber- 
tados; ou  absurdo,  como  o  direito  do  senhor  da  escrava  à  in- 
denização  de  uma  apólice  de  600$000  rs.  pela  criança  de  oito 
anos  que  não  deixou  morrer;  ou  injusto,  como  a  separação 
do  menor  da  mãe,  em  caso  de  alienação  desta".   (9) 

Foram  os  seguintes,  segundo  os  registros  da  Polícia  da 
Corte,  citados  por  Ferreira  Soares,  (10)  no  período  de  1852  a 
1359  os  números  de  escravos  importados  das  Províncias  do 
Norte: 


—     IMPORTAÇÃO 
PROVÍNCIAS 

DE 
DO 

ESCRAVOS 
NORTE     - 

DAS 

—  Anos 

—  Quant.  — 

-  Anos  —           — 

Quant  — 

1852 

—         4.409 

1856         — 

5.006 

1853 

—        2.209 

1857        — 

4.211 

1854 

—         4.418 

1858        — 

1.993 

1855 

—         3.532 

1859        — 

963 

Nos  dez  anos  financeiros  de  1852/53  a  1861/62  da  Pro- 
víncia das  Alagoas  foram  exportados  2.262  escravos: 


EXPORTAÇÃO     DE     ESCRAVOS 


ALAGOAS 


—  Anos  — 


Quant.  —  —  Anos  — 


Quant. 


1852/53 

314 

1857/58 

99 

1853/54 

116 

1858/59 

44 

1854/55 

257 

1859/60 

77 

1855/56 

222 

1860/61 

287 

1856/57 

686 

1861/62 

157 

Se  bem  que  às  vezes  os  fatos  tenham  demonstrado  que  a 
maior  ou  menor  exportação  de  escravos  para  as  Províncias  do 
Sul  do  Império  estava  em  relação  inversa  à  menor  ou  maior 
quantidade  do  açúcar  exportado  no  ano  anterior,  em  outras 
ocasiões  ela  não  observava  essa  inversão,  atendendo  apenas  a 
uma  maior  demanda  de  escravos. 
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Outro,  porém,  foi  o  motivo  que  contribuiu  para  a  eleva- 
da exportação  de  um  dos  exercícios,  o  de  1856/57,  a  maior 
daquele  decénio:  o  temor  da  repetição  de  epidemia  como  a 
da  cólera  morbo  de  1856,  que  ceifou  a  vida  de  3.705  escravos 
na  Província.   (11) 

Dos  exercícios  1854/55  a  1857/58  —  período  em  que  de 
Alagoas  seguiram  para  as  Províncias  sulistas,  1.264  escravos 
—  temos  não  só  o  número  dos  escravos  exportados  como  a 
relação  dos  municípios  de  onde  procederam:    (12) 


ALAGOAS:  EXPORTAÇÃO  DE  ESCRAVOS  POR  MUNICÍPIO 


Lugares   da   exportação 

1854/55 

1855/56 

1856/57 

1857/58 

Maceió     

155 
85 
7 
5 
3 
2 

136 
73 

5 
6 
1 
1 

367 

299 

1 

3 

15 

33 

11 

13 

10 

3 

1 

17 

Penedo     

71 

Santa  Luzia  do  Norte      

São  Miguel  dos  Campos     . . . 
Pão   de   Açúcar       

9 

Porto  da  Folha     

Porto  de  Pedras     

2 

Mata   Grande       

Barra  Grande     

Porto  Calvo     

Passo  de  Camaragibe     

— 

257 

222 

686 

99 

O  comércio  de  carne  humana  funcionou  praticamente 
até  a  extinção  da  escravatura,  atendendo  à  demanda  de  mão- 
de-obra  de  São  Paulo  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro  (Campos), 
que  a  partir  dos  meados  do  século  XIX  haviam  começado  a 
substituir  a  lavoura  da  cana-de-açúcar  pela  do  café.   (13) 

Tavares  Bastos,  em  1863,  a  propósito  de  tal  comércio  afir- 
mou que  antes  êle  era  útil  do  que  prejudicial  às  Províncias 
do  Norte,  pois  constituía  mal  passageiro  que  traria,  em  con- 
trapartida, bens  duradouros,  haja  vista  uma  de  suas  conse- 
quências: a  adoção  do  trabalho  livre,  que  então  já  estava  sen- 
do feita  pelas  Províncias  de  Pernambuco,  Rio  Grande  do  Nor- 
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te,  Paraíba  e  Ceará,  onde  "os  homens  livres  (eram)  admiti- 
dos por  salários  ao  trabalho  dos  próprios  engenhos  e  planta- 
ções de  açúcar".   (14) 

Vale  assinalar,  porém,  que  em  Alagoas  de  há  muito  se 
utilizava  o  braço  livre  na  indústria  do  açúcar. 

A  referência  mais  recuada  sobre  seu  emprego  foi  feita  no 
"Mappa  geral  do  ano  de  1827  da  população  do  termo  de  Orde- 
nanças da  Capital  das  Alagoas. . .",  organizado  pelo  capitao- 
mor  José  Leite  da  Silva.  O  documento  dá  testemunho  da  exis- 
tência de  37  Senhores  de  Engenho,  1.088  lavradores  de  man- 
dioca, 348  "lavradores  de  lavoura",  333  jornaleiros,  etc,  e  re- 
fere-se  taxativamente  a  141  lavradores  de  canas,  ao  que  tudo 
indica  homens  livres,  como  os  mencionados  jornaleiros,  que 
deviam  eventualmente  prestar  serviços  à  agro-indústria  do 
açúcar.    (15) 

Os  lavradores  de  cana  mencionados  por  aquele  capitão- 
mor,  a  julgar  pelo  número,  eram  pequenos  lavradores  que  se 
dedicavam,  com  a  ajuda  da  família,  ao  plantio  da  cana-de- 
açúcar.  Não  seriam  grandes  lavradores,  dos  que  utilizavam 
o  braço  escravo,  como  os  dos  engenhos  da  Alagoa  do  Sul,  de 
1639,  citados  por  Van  Der  Dussen  em  relatório,  responsáveis 
pelo  cultivo  de  até  35  tarefas,  equivalentes  a  mais  de  100.000 
m2  de  terras.    (16) 

Do  ano  de  1828,  porém,  conhece-se  referência  específica 
acerca  da  utilização  de  homens  livres  (forros)  em  engenhos 
anadienses,  feita  no  "Mappa  da  população  da  villa  de  Anadia 
e  seu  termo . . . ",  organizado  pelo  sargento-mor  e  comandante 
interino  das  Ordenanças  António  de  Barros  de  Macedo  Leite, 
que  em  observação  consigna  a  existência,  ali,  de  "quatro  en- 
genhos e  90  escravos  que  os  manejam,  e  forros  empregados 
nos  mesmos  engenhos  3".    (17) 

Em  1854  existiam  engenhos  no  município  de  São  Miguel 
dos  Campos,  como  o  Cachoeira  e  o  Riachão,  este  movido  por 
animais  (cavalo)  e  aquele  por  água,  e  no  antigo  município 
das  Alagoas  o  Tapera,  também  movido  a  água,  que  possuíam 
igual  número  de  trabalhadores  livres  e  escravos,  isto  é,  10  li- 
vres e  10  escravos,  cada.    (18) 

No  primeiro  dos  municípios  citados  havia  mesmo  um  en- 
genho, o  Saudade,  com  15  trabalhadores  livres  e  somente  3 
escravos . 

Nos  engenhos  miguelenses  eram,  na  época,  empregados 
186  trabalhadores  livres,  que  representavam  quase  18%  do 
total  dos  trabalhadores. 

Menor  coeficiente  de  trabalhadores  livres  vamos  encon- 
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trar  em  data  posterior,  em  1866,  nos  engenhos  do  Pilar,  ou 
sejam,  cerca  de  6%  do  contingente  de  337  trabalhadores,  dos 
quais  317  eram  escravos  e  apenas  20  livres.    (19) 

Mas  em  1854,  nos  engenhos  do  Pilar,  então  distrito  do 
município  das  Alagoas,  este  coeficiente  chegara  a  8%,  haven- 
do ocorrido,  portanto,  daquele  para  o  ano  de  1866,  uma  queda 
de  5,1%  no  número  de  trabalhadores  livres  neles  anterior- 
mente empregados,  que  era  de  39.  Neste  último  ano  apenas 
o  Quebra  Carro  e  o  Salgado  conservavam  o  mesmo  número 
de  trabalhadores  livres,  pois  nos  demais,  ou  eles  haviam  dimi- 
nuído —  como  no  Pilarzinho  e  no  Subaúma  Mirim  (Subaúma 
do  Tangil)  —  ou  haviam  sido  totalmente  dispensados  em  favor 
do  braço  escravo,  como  ocorreu  com  os  engenhos  Grujaú  de 
Baixo  e  de  Cima,  Pilar,  Flor  do  Paraíba,  Novo,  Volta,  Brejo, 
Boacica  e  Terra  Nova.     (20) 

Todavia,  onde  se  apresentou  maior  índice  de  utilização 
do  braço  livre  foi  na  freguesia  de  Ipioca,  município  de  Ma- 
ceió, no  ano  de  1867,  (21)  quando  o  número  dos  trabalhado- 
res de  seus  engenhos  e  fazendas  era  de  2.017,  sendo  976  li- 
vres e  1.041  escravos,  o  que  equivale  a  dizer  que  48,4%  dos 
trabalhadores  eram  livres. 

Engenhos  havia,  naquela  freguesia,  cujo  número  de  tra- 
balhadores livres  excedia  ao  de  escravos,  como  o  Cobra,  que 
possuía  30  trabalhadores  livres  e  apenas  7  escravos;  o  Triunfo, 
com  40  livres  e  26  escravos;  o  Flexeiras,  com  60  livres  e  25 
escravos;  o  Pratagi  da  Praia,  com  10  livres  e  9  escravos;  o 
Pratagi  Grande,  com  15  livres  e  12  escravos;  o  Milagre,  com 
6  livres  e  4  escravos,  o  Jenipapo,  com  4  livres  e  1  escravo;  o 
Ponte  Grande,  com  8  livres  e  6  escravos;  o  Prazeres,  com  20 
livres  e  16  escravos;  o  Poço  Verde,  com  7  livres  e  6  escravos  e 
o  Aurora  do  Cantinho,  com  7  livres  e  3  escravos,  onde  os  bra- 
ços livres  representavam  62,3%  do  total  dos  trabalhadores. 

Simonsen  registra  a  produção  média  de  50  arrobas  por 
escravo  nos  engenhos  coloniais,  se  bem  que  admitindo  existi- 
rem autores,  entre  eles  Saint-Hilaire,  que  consignam  uma  pro- 
dução anual  de  100  arrobas  de  açúcar.    (22) 

Variava  entre  80  a  100  arrobas,  por  escravo,  a  produção 
de  açúcar  em  São  Paulo  na  terceira  década  do  século  XIX. 
(23) 

Em  1876  Barnabé  Elias  da  Rosa  Calheiros,  Senhor  do 
Engenho  Riachão,  em  Santa  Luzia  do  Norte,  afirmava  que  em 
Alagoas  um  engenho  com  20  trabalhadores  poderia  fabricar, 
"quando  muito,  1 .  500  pães  de  açúcar,  se  sua  propriedade  fôr 
boa,  do  contrário  não  fará  mais  de  1.000",  calculando  a  qua- 
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tro  arrobas  o  peso  de  cada  pão,  (24)  o  que  dava  em  média, 
300  e  200  arrobas  respectivamente,  para  cada  trabalhador. 

A  julgar,  porém,  pela  média  da  produção  que  encontra- 
mos para  engenhos  alagoanos  em  datas  mais  recuadas,  é  de 
presumir  que  no  número  de  escravos  arrolados  pelos  Senho- 
res de  Engenho  estavam  incluídos  os  que  prestavam  exclusi- 
vamente serviços  domésticos  e  que  por  isto  não  devem  ser 
computados  no  cálculo  para  a  obtenção  daque-a  média. 

No  ano  de  1854,  os  22  engenhos  moentes  e  correntes  do 
municíp:'o  de  São  Miguel  dos  Campos  produziram  89.000  ar- 
robas de  açúcar,  107.900  canadas  de  mel  e  16.300  de  aguar- 
dente, totalizando  1.062  trabalhadores,  —  876  escravos  e  186 
livres  —  sua  média  de  arrobas  de  açúcar  por  trabalhador  foi 
de  83  arrobas.  Mas  havia  engenhos  miguelenses  que  então 
não  fabricavam  mais  de  30  ou  45  arrobas  por  trabalhador, 
como  o  Subaúma  Grande  e  o  Brejo;  outros,  porém,  como  o 
Furado,  do  capitão  Manoel  Joaquim  de  Albuquerque  Lins, 
produziu  111  arrobas. 

Engenho  como  o  Sinimbu,  de  Francisco  Frederico  da  Ro- 
cha Vieira,  movido  a  água,  possuia  75  trabalhadores  —  73 
escravos  e  2  livres  — ,  havendo  safrejado  5.000  arrobas  de  açú- 
car e  6.000  canadas  de  mel.  Já  o  Preperi,  de  D.  Francisca 
das  Chagas  Leite  Sampaio,  que  usava  animais  (cavalos)  como 
força  motriz,  fabricou  1.600  arrobas  de  açúcar  e  2.000  cana- 
das de  mel,  contando  com  15  escravos  e  6  trabalhadores  li- 
vres.   (25) 

Os  9  engenhos  moentes  do  distrito  de  Coruripe,  no  então 
município  do  Poxim,  tiveram  média  de  produtividade  apro- 
ximada da  dos  engenhes  de  S.  Miguel  dos  Campos,  —  81  ar- 
robas de  açúcar  por  escravo  —  sendo  que  a  produção  total 
fora  de  11.800  arrobas  e  279  o  número  de  escravos. 

O  engenho  Liberal,  movido  a  animal  (boi),  com  15  es- 
cravos, safrejava  1.600  arrobas  de  açúcar,  alcançando  106 
arrobas  por  escravo,  ao  passo  que  o  Mato  Grosso,  então  em 
decadência,  possuindo  10  escravos,  fabricara  somente  200  ar- 
robas de  açúcar,  ou  seja,  20  arrobas  por  escravo.    (26) 

Em  1866  a  média  de  produção  dos  20  engenhos  do  Pilar 
foi  superior  à  dos  engenhos  de  São  Miguel  dos  Campos  e  Co- 
ruripe de  12  anos  antes:  134  arrobas  para  cada  trabalhador, 
em  número  de  337. 

O  Mumbaça,  engenho  pilarense,  que  tinha  o  vapor  como 
força  motriz,  contava  com  33  escravos  e  produzira  4.100  ar- 
robas de  açúcar,  uma  média  de  124  arrobas  por  escravo;  o 
Flor  do  Paraíba,  movido  por  animais,  25  escravos  e  6 .  000  ar- 
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robas  de  açúcar,  o  que  dava  a  elevada  média  de  240  arrobas 
por  escravo;  o  Grujaú  de  Cima,  outro  engenho  do  Pilar,  mo- 
vimentado com  água,  também  com  25  escravos,  fabricara  4.000 
arrobas  de  açúcar,  apresentando  um  coeficiente  de  169  arro- 
bas por  escravo. 

Dessa  região,  porém,  o  engenho  a  apresentar  maior  mé- 
dia de  produção  por  escravo  fora  o  Subaúma  Grande,  que  fa- 
bricando 800  arrobas  com  3  escravos,  atingiu  o  coeficiente  de 
266  arrobas,  em  contraste  com  o  Pilarzinho  que,  contando  com 
5  escravos  e  4  trabalhadores  livres  fabricara  100  arrobas  em 
toda  a  safra,  uma  média  de  apenas  11  arrobas  por  trabalha- 
dor.   (27) 

No  mesmo  ano  de  1866  os  7  engenhos  moentes  de  Penedo, 
que  safrejaram  7.800  arrobas  de  açúcar,  possuíam  159  escra- 
vos, o  que  dava  a  média  de  49  arrobas  por  escravo,  provavel- 
mente não  pelo  fato  de  a  mão-de-obra  ser  distraída  no  plan- 
tio da  mandioca  e  do  milho,  pois  isso  também  os  outros  fa- 
ziam, mas  sim  por  se  dedicarem  alguns  ao  cultivo  do  algodão, 
como  os  engenhos  Pescoço,  Gameleira  e  Sobrado,  que  naquele 
ano  colheram  6.700  arrobas,  quase  que  o  equivalente  à  safra 
de  açúcar  do  distrito,  e  com  a  particularidade  de  as  duas  pri- 
meiras fábricas  haverem  produzido  mais  algodão  do  que 
açúcar . 

Dos  referidos  engenhos  penedenses  o  que  mais  produziu 
foi  o  Saco  que,  possuindo  20  escravos,  safrejou  2.400  arrobas 
de  açúcar,  numa  média  de  120  arrobas  por  escravo.  O  de  me- 
nor expressão  foi  o  Pindoba,  que  apesar  dos  seus  30  escravos 
fabricou  somente  600  arrobas  de  açúcar,  correspondente  a  20 
arrobas  por  escravo.    (28) 

Piaçabuçu  também  possuía  então  7  engenhos.  Apresen- 
taram índice  de  produtividade  maior  do  que  os  de  Penedo,  — 
81  arrobas  de  açúcar  por  escravo  —  pois,  contando  com  131 
escravos  fabricaram  10.700  arrobas  de  açúcar,  tendo  sido  o 
Cerquinha  —  com  1.800  arrobas  e  16  escravos  —  que  alcan- 
çara a  maior  média  de  produção:  111  arrobas  por  escravo, 
contra  56  do  João  de  Deus  que,  possuindo  25  escravos,  apenas 
safrejara  1.400  arrobas.     (29) 

Para  se  ter  ideia  de  quanto  variava  o  número  de  escravos 
nos  engenhos  alagoanos  apresentamos  a  seguir  uma  discri- 
minação relativa  aos  16  engenhos  do  Pilar,  no  ano  de  1854, 
(30)  donde  constam  não  só  o  total  dos  trabalhadores  livres 
e  dos  escravos,  como  também  o  do  gado,  produção  de  açúcar 
e  mel,  sendo  indicada  qual  a  força  motriz  de  cada  um. 
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MAPA    DOS    ENGENHOS    DO    PILAR    EM    1854 


ENGENHOS 


Escra-    Li-  Cava-  Açúcar       Mal         Força 

Bois  (Arro-     (Cana- 

vos       vres  los       bas)        das)  Molrii 


1 .  Lameirão      63 

2.  Novo     59 

3.  Grujaú    de     Baixo  55 

4.  Grujaú  de  Cima  . .  50 

5.  Boacica     50 

6.  Terra  Nova     30 

7.  Flor  do  Paraíba  . .  20 

8 .  Pilarzinho    20 

9.  Brejo    20 

10.  C  a  m  u  r  u  p  i  m  20 

11.  Salgado    16 

12.  Pilar     16 

13.  Volta     10 

14.  Quebra  Carro     ...  10 

15.  Chã  de  Terra  Nova  10 

16.  Subaúma  Mirim  ..  9 
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458       39       494       315  49.900  94.700 


A  exportação  do  elemento  negro  para  o  Sul  do  Império 
constituiu  um  autêntico  "presente  de  grego". 

Se,  por  um  lado,  a  região  açucareira  nordestina  dia  a  dia 
via  diminuir  o  seu  contingente  de  braço  escravo,  por  outro 
isto  deu  ocasião  a  que  se  incrementasse  nela  o  emprego  de 
trabalhadores  livres. 

É  certo  que  "a  abolição  da  escravatura  atingiu  em  cheio 
a  economia  açucareira,  mais  do  que  qualquer  outra",  (31) 
mas  o  impacto,  pelo  menos  em  Alagoas,  foi  de  curta  duração, 
ao  contrário  do  que  ocorreu  no  Sul,  na  lavoura  do  café,  nota- 
damente no  vale  do  Paraíba. 

Com  a  emancipação  —  depõe,  nove  meses  após,  Senhor 
de  Engenho  alagoano  — ,  "os  ex-escravos  correram  espavori- 
dos pelo  horror  do  trabalho.  É  natural!  quem  nunca  gozou 
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de  liberdade,  gozando-a  ainda  duvida  dela;  quem  nasceu  es- 
cravo, ou  viveu  em  escravidão  trabalhando  sempre  em  servi- 
ços rudes,  não  permanece  neles  vendo-se  liberto..."  (32) 

Em  setembro  de  1888,  a  21,  o  Chefe  de  Polícia  das~Âla- 
goas  em  relatório  dirigido  ao  Presidente  da  Província  comu- 
nicava achar-se  espalhado  "na  sociedade  um  crescido  número 
de  libertos  sem  aptidão  para  se  poderem  dirigir  por  si,  sem 
saberem  procurar  recursos  em  trabalhos  lícitos  para  se  man- 
terem e,  como  é  natural,  aumentou-se  a  classe  dos  vagabun- 
dos, gatunos  e  ébrios,  enchendo-se  constantemente  as  cadeias". 
(33) 

Seria  este,  contudo,  um  desregramento  momentâneo. 
Dentro  de  pouco  tempo,  o  ex-escravo  passaria  a  oferecer  seus 
serviços  à  agro-indústria  do  açúcar,  a  troco  de  salários  irri- 
sórios, pois  "era  natural  que  ganhasse  pouquíssimo,  já  que 
a  atividade  agrícola  entre  nós,  fundamentada  na  obediência 
irrestrita  e  no  trabalho  escravo,  não  possuía  qualquer  hábito 
de  remuneração  salarial.  Trabalhar,  prestar  serviços  ao  pa- 
trão, era  no  Brasil,  pelas  bases  semifeudais  e  aristocráticas  de 
nossa  formação  histórica,  praticamente  uma  obrigação  de  fi- 
delidade ao  senhor".    (34) 

A  queda  observada  na  exportação  de  açúcar  nas  safras 
1888/89  e  1889/90,  quando  embarcamos  respectivamente 
572.945  e  430.329  sacos,  contra  659.478  da  safra  1887/88, 
não  decorria  de  falta  de  braços.  Resultara,  isto  sim,  da  baixa 
cotação  daquele  produto  no  mercado  internacional,  —  com  o 
que  concordam  depoimentos  de  Senhores  de  Engenho  mais 
adiante  citados  — ,  além  de  deficiências  técnicas  no  cultivo 
da  cana  e  no  fabrico  do  açúcar,  tanto  que  muito  menos  do 
que  aquelas  quantidades  exportamos,  por  exemplo,  no  decé- 
nio 1878/1886: 


EXPORTAÇÃO  DE 

AÇÚCAR  DE 

ALAGOAS  — 

1878/86 

—  Safra  — 

1878/79 
1879/80 
1881/82 
1882/83 
1885/86 

—  Sacos  — 

299.897 
300.501 
409.594 
236.603 
161.758 
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O  problema,  que  era  antigo,  não  residia  propriamente  na 
falta  de  braços,  mas  na  de  braços  escravos,  porque  livres  exis- 
tiam, pelo  menos  em  Alagoas,  alugando  "seus  serviços  aos 
donos  de  engenhos,  —  isto  dez  anos  antes  da  Abolição  —  mas 
que  nos  digam  estes  se  com  o  lucro  da  fabricação  podem  re- 
tribuir os  elevados  salários  e  o  tratamento  pessoal  que  exigem 
por  seus  serviços  os  operários  livres".     (O  grifo  é  nosso)    (35) 

Do  orçamento  geral  para  o  ano  de  1889  constou  uma  par- 
cela de  duzentos  contos  de  réis,  reservada  à  Província  das 
Alagoas,  para  atender  às  despesas  com  imigração  e  coloniza- 
ção. 

A  24  de  janeiro  de  1889  a  Presidência  da  Província  expe- 
diu circular  aos  agricultores  e  senhores  de  engenho  consul- 
tando-os  sobre  a  aplicação  da  aludida  parcela,  que  antes  de 
tudo  visava,  segundo  aquela  Presidência,  sanar  a  falta  de 
braços . 

Das  respostas  àquela  circular,  que  fomos  encontrar  no 
acervo  do  Arquivo  Público  de  Alagoas,  (36)  são  os  elementos 
aproveitados  nos  trechos  que  se  seguem. 

O  Barão  de  Mundaú,  do  engenho  Flor  do  Paraíba,  no 
Pilar,  antevia  o  fracasso  da  imigração  porque,  superabun- 
dando  o  braço  assalariado  na  zona  agrícola  em  que  residia, 
"o  salário  não  poderá  atingir  à  altura  de  satisfazer  às  neces- 
sidades físicas  de  homens  habituados  a  tratamento  mais  con- 
fortável, do  que  o  usado  pelos  nossos  trabalhadores  rurais, 
pelo  que  me  parece  que  a  maior  urgência  da  nossa  lavoura  é 
por  enquanto  melhorar  a  qualidade  e  diminuir  o  custo  dos 
produtos  agrícolas,  abrindo-se  estradas,  construindo-se  pontes 
e  fundando-se  escolas  agrícolas".    (37) 

João  Batista  Lins,  senhor  do  engenho  Ferricoza,  em  Ma- 
ragogi,  foi  franco  ao  afirmar:  "bem  fundado  não  me  parece 
o  juízo  de  V.  Exa.  segundo  o  qual  a  falta  de  braços  é  a  neces- 
sidade mais  palpitante  da  P  *ovíncia",  pois  achava  que  a  "noò 
sa  mais  palpitante  necessidade  (era)  a  falta  de  capitais  para 
pagar  o  trabalhador  livre".     (38) 

O  proprietário  do  engenho  Novo  do  Patrocínio,  de  Atalaia, 
Manoel  Pereira  Camelo,  considerava  a  imigração  inteiramen- 
te dispensável,  "visto  como  não  faltam  trabalhadores  median- 
te o  salário  de  quinhentos  réis  diários,  alimentados  à  sua  cus- 
ta, tendo  eu  a  liberdade  de  escolher  os  melhores  trabalha- 
dores".   (39) 

O  engenheiro  Jacinto  Paes  de  Mendonça  Jaraguá,  do 
Oriente,  no  município  de  Maceió,  também  achava  que  tínha- 
mos braços  de  sobra,  e  na  sua  região  a  preço  menor  do  que 
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em  Atalaia:  trezentos  e  vinte  a  quatrocentos  réis  diários.  (40) 

O  senhor  do  engenho  Jequiá,  de  São  Miguel  dos  Campos, 
José  Torquato  de  Araújo  Barros,  constitui  praticamente  uma 
exceção  ao  afirmar  que  a  sua  experiência  de  quase  dez  meses 
depois  da  abolição  da  escravatura  habilitava-o  a  responder 
"que  não  podemos  contar  com  os  nacionais  inclusive  os  liber- 
tos para  um  trabalho  regular,  visto  que  viciados  na  sua  quase 
totalidade,  abandonam  constantemente  os  trabalhos  pela  va- 
diação e  vagabundagem  em  que  vivem". 

Mas  fêz  questão  de  destacar  que  não  considerava  este  o 
principal  motivo  da  decadência  da  agricultura,  pois  de  mais 
"palpitante  e  urgente  necessidade  era  a  instituição  de  bancos 
rurais  e  hipotecários".    (41) 

O  senhor  do  engenho  Salgado,  Sabino  José  de  Oliveira, 
comunicava  que  em  Palmeira  dos  índios  havia  abundância 
de  braços,  tanto  assim  que  "todos  os  anos  procuram  (os  tra- 
balhadores procedentes  dali)  trabalho  assalariado  nos  enge- 
nhos do  litoral.  O  que  precisamos  com  instância  —  ressalta 
—  é  de  vias  de  comunicação  fáceis,  que  proporcionem  trans- 
porte de  nossos  produtos  por  barato  preço",  haja  vista  a  cir- 
cunstância de  a  farinha  de  mandioca  e  de  miiho,  apesar  de 
ali  abundarem,  devido  ao  pesado  frete  a  que  os  obriga  a  dis- 
tância da  então  vila  aos  mercados  da  capital  e  de  outros  lu- 
gares, quase  não  serem  exportados,  perdendo-se  o  que  excede 
do  consumo  da  população.    (42) 

Francisco  de  Holanda  Cavalcanti,  senhor  do  engenho  São 
Caetano,  nas  Alagoas  (Marechal  Deodoro),  encontrava-se  no 
rol  dos  que  desacreditavam  ser  a  falta  de  braços  a  necessidade 
mais  premente  da  lavoura  da  Província,  pois  era  de  opinião 
que  a  decadência  devia-se  a  outra  causa,  a  baixa  de  preços 
dos  principais  produtos  de  exportação,  que  estava  a  exigir 
remédio  diferente. 

"Da  falta  de  braços  —  esclarece  —  ressentem-se  incon- 
testavelmente as  províncias  do  sul;  e  porque  é  essa  a  origem 
principal,  senão  a  única,  dos  sofrimentos  de  sua  lavoura,  é 
muito  natural  que  na  imigração  estrangeira  encontrem  elas 
considerável  suprimento  de  forças",  arrematando  com  a  afir- 
mativa de  que  estava  a  soar  "como  pungente  ironia  a  reco- 
mendação de  trabalhadores  europeus,  ainda  quando  se  admi- 
te a  inverossímil  hipótese  de  fácil  adaptação  deles  a  este  cli- 
ma, que  lhes  não  é  favorável,  e  ao  trabalho  de  nossa  agricul- 
tura, que  é  pesadíssimo".     (43) 

A  Ernesto  Alves  Rodrigues,  proprietário  do  engenho  Novo, 
do  Pilar,  não  havia  ainda  faltado  trabalhadores,  pagos  à  razão 
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de  640  e  500  réis  diário.  Entretanto,  não  obstante  conside- 
rar-se  lavrador  prático,  diligente  e  económico,  nenhum  lucro 
lhe  havia  deixado  a  última  safra,  "que  aliás  foi  plantada  e 
tratada  pela  gente  que  o  governo  imperial  declarou  livre  a 
13  de  maio  do  ano  passado". 

Confessando-se  obscuro  roceiro,  pediu  para  não  ser  con- 
siderado inimigo  da  imigração  estrangeira,  uma  vez  que  a  de- 
sejava, e  muito,  tanto  assim  que.  sendo  "antes  homem  de  ação 
que  de  palavras",  preferindo  sempre  a  sustáncia  ao  fôlego, 
encomendava  "cinquenta  italianos  cu  alemães,  avezados  ao 
cultivo  da  cana.  com  a  condição,  porém,  de  se  contentarem 
com  o  salário  que  estou  ::?.gando  ao  trabalhador  nacional,  isto 
é,  500  réis  à  seca'',  avisando  por  último,  já  que  muito  apre- 
ciava "os  negocies  ciares  e  feitos  com  toda  Usura",  que  na- 
quelas paragens  "o  sol  é  muito  quente  e  há  sempre  numero- 
sos casos  de  sezões  durante  esta  parte  do  ano*'.    (44) 

7  ar.  :::■::  da  Rocha  Cavalcanti  Filho,  do  engenho  Pau 
Brasil,  de  São  Miguel  des  Campos,  achava  que  não  era  pela 
falta  de  braços  que  se  encontrava  em  crise  a  lavoura  da  cana, 
e  sim  pelo  baixo  preço  em  que  era  cotado  nos  últimos  anos 
o  açúcar  pois.  "para  vender  à  razão  de  1S000  rs.  por  lõ  qui- 
los não  vale  a  pena  plantar  cana",  haja  vista  haver  liquidado 
com  prejuízo  a  última  safra  colhida,  "aliás  plantada  pelos 
escravos",  ressalta  aquele  agricultor.    (45) 

Manoel  de  Faria  Cavalcanti  Laranjeira,  do  engenho 
Boacica.  do  Pilar,  afirmou  que,  conquanto  o  tivesse  preju- 
dicado, considerava  a  libertação  dos  escravos  um  ato  de  me- 
recnnento  e  justiça.  Ademais,  "ninguém  de  boa  fé  poderá 
negar  que  o  trabalho  livre  é  de  grande  utilidade,  barato, 
melhor  de  dirigir  e  de  maior  perfeição,  o  que  já  tenho  tido 
ocasião  de  verificar  e  encontrei  a  verdade"'.      (46) 

O  senhor  do  engenhe  Macaquinha,  Manoel  Henriques 
da  Silva  Lins,  não  enxergava  vantagem,  para  nossa  agricul- 
tura, na  imigração  e  colonização  estrangeira,  porque  "não  é 
braços  que  nos  falta,  é  dinheiro,  dinheiro  que  a  agricultura 
poderia  obter,  se  os  poderes  do  Estado  nos  quisessem  arran- 
car do  abismo  da  miséria  para  o  qual  fatalmente  caminha- 
mos com  passos  agigantados";  mas.  lamentava,  "o  que  temos 
em  abundância  é  a  pobreza,  as  inconstáncias  das  estações. 
as  dificuldades  de  comunicações,  grandes  impostos;  tudo  isto 
nos  levou  ao  estado  aflitíssimo  a  que  estamos  reduzidos". 
-.- 

Do  seu  engenho  Guariba,  em  Porto  Calvo.  Minervino 
N:  minando  de  Gusmão  Lyra  dirigiu  correspondência  ao  Pre- 
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sidente  das  Alagoas,  comunicando  não  lhe  parecer  acertada 
a  introdução  de  imigrantes  europeus  nos  engenhos  de  açúcar 
alagoanos,  porque  "a  região  ardente  e  geralmente  paludosa, 
onde  em  mais  larga  (escala)  se  cultivava  a  cana,  há  de  ator- 
mentar o  imigrante  europeu  com  as  suas  febres  endémicas, 
com  seu  calor  úmido  e  enervante  e  até  com  os  parasitas  co- 
nhecidos pelo  nome  de  bicho  de  pé,  os  quais  aí  avultam  e 
perseguem  a  população",  acrescentando  finalmente  que  aos 
agricultores  convinha  mais  "a  indenização,  a  que  têm  direi- 
to, do  valor  da  propriedade  que  lhes  foi  extorquida  por  um 
governo  que  não  sabe  respeitar  a  lei  de  seu  país  nem  os  di- 
reitos dos  governados".    (48) 

A  7  de  novembro  de  1831  lei  imperial  proibia  a  impor- 
tação de  escravos  e  declarava  livre  todos  os  africanos  intro- 
duzidos ilegalmente  a  partir  daquela  data. 

Foi  só  depois  disto  que  surgiram  as  referências  a  res- 
peito da  escassez  de  braços.  Assim  é  que  o  Juiz  de  Paz  An- 
tónio Joaquim  da  Costa,  em  "Mappa  da  população  do  distri- 
to desta  vila  de  Atalaia. . ."  de  29  de  julho  de  1835,  observa 
que  "de  certo  tempo  para  cá  pouco  aumento  tem  havido  na 
Agricultura  por  falta  de  braços". 

Da  mesma  forma,  António  Toledo  Machado,  Juiz  de  Paz 
de  Capela,  em  mapa  semelhante  esclarece  que  no  seu  dis- 
trito, relativamente  à  agricultura,  "o  seu  aumento  é  muito 
pouco  ou  nenhum  por  falta  de  braços". 

Iguais  pronunciamentos  fizeram  os  Juízes  de  Paz  do  dis- 
trito de  Porangaba,  José  dos  Santos  Reis;  de  Timbó,  Pedro 
António  da  Costa,  e  de  Murici,  Carlos  Jacinto  Aciole  de  Mou- 
ra Rolim.     (49) 

Vale  observar  que  tais  alusões  à  falta  de  braços  foram 
feitas  no  final  da  Cabanada,  luta  fratricida  que  de  1832  a 
1835  ensanguentou  a  zona  norte  da  Província  das  Alagoas. 

O  Juiz  de  Paz  de  Brocotó,  em  mapa  da  população  do 
seu  distrito,  remetido  ao  Presidente  das  Alagoas  com  ofício 
de  24  de  junho  de  1835,  depois  de  informar  que  os  princi- 
pais produtos  do  distrito  eram  o  açúcar  e  a  mandioca,  adian- 
tou que  "por  causa  da  guerra  Cabanal  (sic)  e  do  pouco  sos- 
sego dos  habitantes,  tem  a  agricultura  assas  diminuído  e 
mais  ainda  por  falta  de  escravatura,  já  por  terem  morrido 
e  já  enfim  pela  provação  do  comércio  africano".    (50) 

A  Cabanada  de  duas  maneiras  concorreu  para  agravar 
a  escassez  de  braços  na  agricultura  alagoana:  pela  evasão 
de  escravos  dos  engenhos  e  fazendas  para  integrarem  a  cha- 
mada "Falange  dos  Papa-Méis"  e  pelo    receio    que    inculcou 
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nos  pequenos  agricultores  de  serem  recrutados  para  comba- 
ter os  cabanos,  o  que  forçou  muitos  deles  a  abandonarem  as 
plantações . 

Apesar  da  proibição  de  importar  escravos,  há  quem  esti- 
me em  40.000  o  número  de  africanos  contrabandeados  para 
a  Província  do  Rio  de  Janeiro,  somente  em  um  ano:  o  de 
1838,  e  em  64.000  o  de  contrabandeados  para  todo  o  Impé- 
rio Brasileiro,  em  1844.     (51) 

A  lei  de  4  de  setembro  de  1850,  que  passou  a  considerar 
pirataria  o  tráfico  de  escravos,  esta  sim,  contribuiu  sobre- 
maneira para  a  total  abolição  do  contrabando  de  africanos, 
não  obstante  ter  havido  introdução  ilegal  mesmo  durante  a 
vigência  dela. 

O  recrutamento  para  as  tropas  de  linha  e  auxiliares  era 
constantemente  apontado  como  um  dos  fatôres  da  escassez 
de  braços  para  a  agricultura. 

Além  do  mais,  tal  recrutamento  quase  sempre  era  dis- 
cricionário, como  o  ordenado  por  portaria  de  21  de  outubro 
de  1829,  do  Ministério  da  Guerra,  que  em  Alagoas  vinha 
sendo  procedido  lentamente,  segundo  o  Presidente  Visconde 
da  Praia  Grande,  "porque  os  encarregados  do  mesmo  só  re- 
metem miseráveis  matutos,  ficando  os  filhos  dos  Senhores 
de  Engenho  e  de  Oficiais  das  três  linhas  e  de  empregados 
públicos  que  até  o  presente  ainda  não  assentou  praça  nem 
um  só",  escapando  ainda  grande  parte  dos  habitantes  em 
idade  militar,  por  se  encontrarem  escondidos  nas  matas.  (52) 

Mesmo  os  trabalhadores  especializados  não  escapavam 
ao  recrutamento.  Em  1820,  por  exemplo,  "José  dos  Santos, 
filho  de  Roberto  da  Silva,  natural  do  Pratagi,  morador  no 
Frechai,  casado,  20  anos,  Mestre  de  Açúcar",  pertencia  à  7a 
Companhia  do  Regimento  de  Milícias  da  Vila  de  Maceió,  e  da 
5a  Companhia,  sediada  na  povoação  de  São  Miguel  dos  Cam- 
pos, do  Regimento  de  Milícias  da  Vila  de  Penedo,  fazia  parte 
"Bento  do  Rosário,  filho  de  António  do  Rosário,  natural  do 
Penedo,  morador  em  Jaraguá,  casado,  35  anos,  Caldeireiro". 
(53) 

Aviso  do  Ministério  da  Justiça,  firmado  em  20  de  maio 
de  1859  pelo  seu  titular,  Barão  de  Muritiba.  comunicava  que 
"Sua  Majestade  o  Imperador  atendendo  à  deficiência  de  bra- 
ços que  a  cessação  do  tráfico  fêz  aparecer  na  lavoura,  e  que 
por  causas  insuperáveis  não  tem  podido  ser  devidamente 
suprida  pela  colonização  estrangeira:  e  bem  assim  às  priva- 
ções a  que  com  o  alto  preço  dos  géneros  alimentícios,  se  vê 
exposta  a  população,  cuja  sorte  se  agrava  quando  é  distraída 
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de  suas  ocupações  habituais,  que  lhes  fornecem  meios  segu- 
ros de  existência",  determinou  que  a  Guarda  Nacional  não 
fosse  chamada  a  serviço  nos  casos  ordinários,  "senão  quan- 
do (houver)  circunstâncias  imperiosas  de  absoluta  e  extre- 
ma necessidade,  ou  nos  extraordinários  e  de  perigo  da  ordem 
pública".     (54) 

Na  crise  de  géneros  alimentícios  de  1859  quase  todos  os 
que  emitiram  opinião  acerca  das  causas  determinantes  da 
alta  e  escassez  dos  géneros  alimentícios  incluíram  entre  elas 
o  recrutamento. 

"Quando  se  abre  esta  caçada  de  homens  para  o  exérci- 
to —  afirmava  António  da  Silva  Lisboa  em  10  de  julho  de 
1859  —  espalha-se  o  terror  por  todo  o  centro  da  Província; 
os  braços  faltam  à  lavoura,  porque  se  ocultam  nas  matas  e 
os  encarregados  dessas  prisões  (com  a  devida  exceção)  não 
deixam  de  aproveitar-se  desse  favorável  ensejo  para  pratica- 
rem vinganças  e  perseguirem  algumas  vezes  aqueles  que 
mais  trabalham,  mas  que  infelizmente  caíram  no  seu  desa- 
grado" . 

"Um  recrutamento  rigoroso  —  ressalta  Silva  Lisboa  — , 
afigura-se-me  equivalente  a  uma  calamidade  pública  pois 
que,  mesmo  no  tempo  de  abundância  não  deixa  de  vir  acom- 
panhado com  a  carestia  de  géneros  de  primeira  necessidade, 
que  neste  caso  fogem  dos  mercados,  não  havendo  quem  ali 
os  ofereça  atento  o  receio  que  têm  os  condutores  de  serem 
presos  se  ali  aparecerem  ou  quando  transitam  pelas  estra- 
das". 

Além  do  mais,  "os  continuados  destacamentos  dos  guar- 
das nacionais  residentes  fora  das  cidades  e  vilas  mais  popu- 
losas, são  de  homens  empregados  nos  serviços  do  campo,  e 
se  são  eles  chamados  para  o  serviço  das  armas,  é  evidente 
que  os  produtos  agrícolas  devem  diminuir  na  razão  dos  bra- 
ços que  se  distraem  dessas  ocupações",  constituindo-se  o 
guarda  nacional  "quase  sempre  um  servo  adstrito  ao  ser- 
viço dos  seus  superiores,  (...)  sobrecarregado  de  serviços 
forçados  e  gratuitos".     (55) 

A  Câmara  Municipal  de  Maceió,  em  ofício  dirigido  ao 
Presidente  da  Província  em  28  do  citado  mês  de  julho,  afir- 
ma que  "o  recrutamento  constante  e  sempre  na  gente  em- 
pregada na  lavoura,  parece  outra  causa  da  diminuição  pro- 
gressiva dos  braços  produtores  de  géneros  alimentícios,  o  que 
muito  convinha  evitar,  podendo  essa  lei  do  recrutamento 
com  a  da  Guarda  Nacional  em  outro  sentido,  concorrerem 
poderosamente  para  desviar  das    cidades,    vilas    e    povoados 
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muita  gente  que  poderia  ser  empregada  no  serviço  da  agri- 
cultura, sabendo  eles  que  encontravam  garantias  estando 
agregados  a  qualquer  propriedade  rural  em  efetivo  trabalho", 
isto  por  "conhecer  a  grande  repugnância  que  tem  geralmen- 
te o  povo  ao  serviço  da  Guarda  Nacional  e  não  menos  ao 
recrutamento".     (56) 

Em  10  de  março  de  1862  o  Presidente  Souza  Carvalho, 
em  correspondência  dirigida  ao  Ministério  da  Justiça,  expli- 
cava que  os  destacamentos  da  Guarda  Nacional  na  Província 
das  Alagoas  decorreram  da  retirada  dos  batalhões  de  Ia  linha 
que  antigamente  aqui  estiveram  estacionados,  força  então 
reduzida  a  60  praças  de  um  dos  batalhões  sediados  na  Bahia. 

A  Guarda  Nacional  costumava  prestar  duas  espécies  de 
serviço:  o  auxílio  para  diligências,  previsto  no  decreto  de  6 
de  abril  de  1854,  e  o  serviço  de  destacamento. 

Para  substituir  tais  destacamentos,  sugeriu  a  organização 
"de  um  corpo  fixo,  com  caráter  militar  ou  com  um  regime 
semelhante  ao  que  em  geral  têm  os  corpos  de  polícia  provin- 
ciais", presumindo  ser  possível  conseguir  voluntários,  "pois 
a  principal  repugnância  que  nesta  província  encontra  o  alis- 
tamento no  exército  provém  da  obrigação  imposta  ao  re- 
cruta de  sair  de  sua  Província.  Imagina-se,  e  com  razão,  que 
o  recruta  é  um  ente  perdido  para  o  lugar  e  a  sociedade  em 
que  até  ali  viveu.  É-lhe  difícil  obter  a  baixa,  ainda  depois 
de  completo  o  tempo.  Ordinariamente  desde  que  o  recruta 
embarca,  nunca  mais  se  sabem  notícias  dele,  nem  ele  tem 
notícias  de  sua  família".     (57) 

Ainda  em  1897  vamos  encontrar  referência  a  prejuízo 
causado  pelo  recrutamento,  em  relatório  da  usina  Sinimbu, 
na  parte  que  trata  da  dificuldade  de  mão-de-obra,  princi- 
palmente naquele  ano,  "pelo  receio  que  se  apodera  dos  tra- 
balhadores de  serem  recrutados".    (58) 


Do  período  compreendido  entre  20  de  abril  de  1842,  — 
data  da  anotação  inicial  do  primeiro  Livro  de  Registro  e  Legi- 
timação de  Estrangeiros  pertencente  ao  acervo  do  Arquivo 
Público  de  Alagoas  —  e  19  de  janeiro  de  1855,  último  regis- 
tro procedido  naquele  livro,  apenas  encontramos  dois  estran- 
geiros ali  consignados,  ambos  em  28  de  agosto  de  1847,  como 
vindos  com  a  finalidade  de  exercerem  a  profissão  de  agri- 
cultor: Francisco  Leal  Pereira,  natural  da  Ilha  de  Faial,  do 
arquipélago  dos  Açores,  solteiro,  agricultor,  23  anos  de  ida- 
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de,  estatura  regular,  côr  branca,  cabelos  pretos,  que  decla- 
rou residir  no  engenho  Pinto  e  ter  chegado  à  Província  no 
dia  25  do  citado  mês  de  agosto,  no  brigue-escuna  de  guerra 
"Legalidade",  procedente  do  Rio  de  Janeiro,  onde  êle  aporta- 
ra em  21  de  julho,  na  escuna  portuguesa  "Thetis";  e  Pedro 
Silveira  de  Souza  Mendonça  —  que  desde  o  exterior  acom- 
panhava àquele  — ,  nascido  na  Ilha  de  São  Jorge,  também 
nos  Açores,  com  17  anos  de  idade,  cabelos  castanhos,  côr 
branca,  agricultor,  também  solteiro  e  residente  no  citado 
engenho  Pinto.     (59) 

No  princípio  do  ano  de  1840  tivéramos  em  Alagoas  uma 
imigração  não  contratada. 

Tendo  sido  preso  na  Comarca  do  Rio  Formoso,  pelo  cri- 
me de  roubo,  o  alemão  Carlos  Frederico  Blenck,  pintor  de 
profissão,  confessou,  ao  ser  interrogado,  haver  desertado  da 
Companhia  de  Operários,  (60)  toda  ela  de  alemães,  contra- 
tada em  Hamburgo  e  chegada  em  Recife  em  21  de  julho  de 
1839,  na  galera  "Creole".     (61) 

Blenck  adiantou  mais  que  "fora  seduzido  pelo  alemão 
António  Ennet,  oficial  de  seleiro,  morador  no  Rio  do  Peixe, 
14  léguas  ao  sul  (sic)  de  Maceió",  o  qual  o  levara  para  Ala- 
goas e  a  mais  outros  quatorze  engajados  naquela  Compa- 
nhia, logo  distribuídos  por  diversos  engenhos,  e  por  cada  um 
dos  quais  recebera  30$000  rs.,  "declarando  o  mesmo  preso 
os  nomes  de  alguns  de  que  se  lembrava,  que  são:  André 
(Huth),  oficial  de  seleiro;  Coaul,  alfaiate;  Augusto  (Hoffman), 
marceneiro;  João  (Kreelen) ,  ferreiro;  Nicolas  (Kraummhasen) 
e  Augusto,  cujos  ofícios  ignorava". 

Solicitava,  por  isto,  o  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco, em  6  de  maio  de  1840,  as  diligências  necessárias  à  cap- 
tura dos  referidos  desertores. 

Ofício  do  Presidente  das  Alagoas  ao  seu  colega  de  Per- 
nambuco, datado  de  12  de  julho  seguinte,  comunicava  a  pri- 
são de  4  desertores  alemães  e  a  remessa  deles  pela  barca  a 
vapor  "São  Sebastião".    (62) 

Os  dez  restantes  ficaram  integrando  o  número  dos  32  que 
desertaram  e  jamais  foram  capturados.    (63) 

Defronte  do  local  onde  ficara  o  acampamento  do  caudi- 
lho Vicente  Ferreira  de  Paula,  —  um  dos  promotores  da  Guer- 
ra dos  Cabanos  que  ensanguentou  Alagoas  e  Pernambuco  de 
1832  a  1835  —  localizado  no  Riacho  do  Mato,  à  margem  direi- 
ta do  rio  Jacuípe,  foi  instalada  a  Colónia  Militar  Leopoldina. 

Criada  através  do  decreto  de  9  de  novembro  de  1850,  do 
Governo  Imperial,  teve  seu  primeiro  Diretor,  capitão  João  da 


CONTRIBUIÇÃO  À  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  EM  ALAGOAS         163 

Gama  Lobo  Bentes,  nomeado  interinamente  em  12  de  abril 
de  1851. 

O  regulamento  da  Colónia  foi  aprovado  por  decreto  de  12 
de  setembro  do  mesmo  ano,  tendo  ela  sido  solenemente  insta- 
lada em  20  de  fevereiro  de  1852. 

Até  o  dia  15  de  dezembro  de  1854  ali  existiam  2.036  ha- 
bitantes e  498  fogos. 

Os  colonos  eram  divididos  em  três  classes:  Ia)  Praças  de 
primeira  linha,  em  número  de  46  —  isto  em  março  de  1854 
— ,  responsáveis  pelo  policiamento  da  Colónia  e  seus  distritos 
e  pelo  serviço  de  faxina,  três  dias  por  semana,  segundo  o  Re- 
gulamento; 2a)  Operários  que  trabalhavam  em  oficinas,  e 
guardas  nacionais  destacados  que  eram  empregados  como  tra- 
balhadores de  estradas,  como  serventes  nas  construções  e,  ain- 
da, como  auxiliares  da  polícia;  3a)  Moradores  do  distrito,  que 
se  ocupavam  exclusivamente  da  lavoura.    (64) 

O  Presidente  Sá  e  Albuquerque,  em  ofício  dirigido  ao  Mi- 
nistro do  Império  em  20  de  maio  de  1855,  teceu  uma  série  de 
críticas  contra  a  referida  Colónia: 

"O  caráter  atual  desta  Colónia  é  sem  dúvida  misto:  mili- 
tar e  agrícola;  mas  convirá  que  permaneça  sempre  o  mesmo? 
Poderá  nesta  condição  elevar-se  a  Colónia  a  muito  maior  de- 
senvolvimento? Não  haverá  perigo  em  ser  a  agricultura,  o 
comércio  e  os  deveres  militares  exercidos  cumulativamente 
pelas  mesmas  pessoas?  E  sendo  assim,  a  agricultura  poderá 
desenvolver-se  livremente?  Qual  convirá  que  seja  o  caráter 
dominante  da  Colónia,  o  militar  ou  o  agrícola?  Eis  diferentes 
questões,  cujo  exame  e  decisão  merecem  um  sério  estudo". 

Achava  êle  que  o  caráter  misto  não  era  o  mais  indicado 
a  ser  adotado  naquela  Colónia,  "se  se  deseja  que  este  estabe- 
lecimento atinja  a  grandes  condições  de  prosperidade.  A  agri- 
cultura tão  debaixo  do  peso  das  armas  viverá  tímida  e  assom- 
brada. As  armas  quase  em  completa  mistura  com  a  lavoura 
viverão  em  ócio,  desnaturar-se-ão" .    (65) 

Os  prognósticos  de  Sá  e  Albuquerque  eram  procedentes. 
A  Colónia  Militar  Leopoldina  não  alcançou  o  desenvolvimen- 
to desejado,  terminando  por  ser  extinta,  em  18  de  junho  de 
1867,  por  Aviso  do  Ministério  da  Guerra. 

Quando  de  sua  extinção  havia  nela  3.558  habitantes,  55 
casas  de  telhas  e  60  de  palhas,  9  casas  de  comércio,  2  pada- 
rias, 1  marcenaria,  1  ferraria,  1  carpintaria,  2  pequenos  fa- 
bricos de  calçados  e  1  loja  de  alfaiate,  com  3  oficiais.  No  seu 
território  achavam-se  ainda  compreendidos  4   engenhos  de 
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fabricar  açúcar  e  2  engenhocas  de  rapadura  e  muitas  máqui- 
nas de  limpar  algodão,  entre  elas  duas  movidas  por  água  e 
uma  por  animais.   (66) 


Lei  de  5  de  maio  de  1855  autorizou  à  Presidência  da  Pro- 
víncia das  Alagoas  contratar,  pelo  espaço  de  15  a  20  anos,  a 
emigração  anual  de  100  colonos. 

Como  seria  "desconceituar  este  poderoso  recurso  futuro 
da  nossa  agricultura,  (...)  mandar  vir  colonos  sem  prepa- 
rar-lhes  cómodos",  Sá  e  Albuquerque  procurou  obter  de  al- 
guns proprietários  a  promessa  de  aceitarem  "por  contratos 
razoáveis  alguns  estrangeiros  morigerados,  dando-lhes  ocupa- 
ções nos  seus  engenhos:  obtive-a  e  em  data  de  15  de  março 
encarreguei  ao  fazendeiro  e  negociante  José  António  de  Men- 
donça de  mandar  contratar  em  algum  país  estrangeiro,  cujos 
costumes  agrícolas  não  repelissem  os  nossos,  dez  colonos  mori- 
gerados, dois  dos  quais  possuam  conhecimentos  práticos  de 
mineração  e  os  outros  sejam  entendidos  na  indústria  do  cul- 
tivo da  cana  e  fabrico  do  açúcar,  ou  outros  que  auxiliem"  (67) 

A  26  de  setembro  de  1357  decreto  imperial  autorizou  a 
incorporação,  em  Recife,  da  Associação  de  Colonização  em 
Pernambuco,  Paraíba  e  Alagoas,  aprovando-lhe  também  os 
estatutos. 

Esta  Associação,  que  tinha  por  finalidade  a  introdução 
de  imigrantes  naquelas  três  províncias,  inclui-se  entre  as  fra- 
cassadas tentativas  de  imigração  para  o  Nordeste. 

Atendendo  a  recomendação  do  Ministério  da  Agricultura, 
de  30  de  janeiro  de  1871,  o  Dr.  José  Bento  da  Cunha  Figuei- 
redo Júnior,  Presidente  das  Alagoas,  reuniu  no  Palácio  do  Go- 
verno, a  30  de  março  seguinte,  68  Senhores  de  Engenho  e 
Agricultores  e  instalou  uma  Associação  Agrícola,  destinada  a 
tratar  da  aquisição  de  colonos  e  do  estabelecimento  do  crédi- 
to rural,  chegando  a  ser  eleita  na  ocasião  uma  Diretoria  com- 
posta de  um  Presidente,  um  Vice-Presidente,  um  Secretário, 
um  Tesoureiro  e  um  Conselho  Diretor,  de  12  membros. 

No  dia  2  de  dezembro  do  mesmo  ano,  presidindo  a  Pro- 
víncia o  Dr.  Silvino  Elvídio  Carneiro  da  Cunha,  nomeou  este 
uma  comissão  destinada  a  tratar  especialmente  da  aquisição 
de  colonos. 

Esta  dualidade  de  comissões,  surgida  antes  da  Associação 
Agrícola  apresentar  seu  relatório  sobre  a  finalidade  para  a 
qual  fora  criada,  veio  neutralizar,  senão  destruir  "o  empenho 
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daqueles  que  pretendiam  fazer  alguma  coisa  no  interesse  da 
Associação;  e  os  tempos  se  têm  passado  sem  que  coisa  alguma 
se  tenha  empreendido". 

Daí  haverem  o  Barão  de  Anadia  e  o  Dr.  José  Ângelo  Már- 
cio da  Silva,  pertencentes  à  Diretoria  da  mencionada  Asso- 
ciação Agrícola,  consultado  o  Presidente  João  Tomé  da  Silva, 
em  26  de  julho  de  1875,  acerca  de  se  a  nomeação  de  2  de  de- 
zembro de  1871  invalidava  a  eleição  de  30  de  março  do  mes- 
mo ano.  (60)  Infelizmente  as  pesquisas  até  agora  feitas  nada 
nos  permitem  informar  sobre  o  assunto. 

O  Arquivo  Público  de  Alagoas  possui  o  original  da  "Acta 
da  primeira  reunião  dos  cavalheiros  convidados  para  tratarem 
do  assunto  relativo  à  colonização  e  a  bem  da  agricultura  da 
Província,  aos  30  de  março  de  1871". 

A  mencionada  ata  transcreve  o  discurso  proferido  pelo 
Presidente  José  Bento  Júnior  que,  ao  falar  acerca  do  espírito 
rotineiro  que  sempre  procurou  estorvar  as  inovações  benéfi- 
cas, afirmou  que  por  isto  mesmo  é  que  "vogava  geralmente 
a  crença  de  não  poderem  os  braços  livres  suprir  os  escravos, 
de  um  modo  satisfatório,  na  rude  cultura  da  cana-de-açúear". 

Todavia,  com  a  escassez  do  braço  escravo,  surgida  com 
a  proibição  do  tráfico  de  africanos,  "a  experiência  forçada  se 
incumbiu  de  patentear  que  o  trabalho  agreste  dos  homens 
livres  não  era  um  problema  insolúvel  entre  nós". 

Adiante  asseverou  que  à  ideia  da  colonização,  por  en- 
quanto a  principal  preocupação,  estava  vinculada  a  da  insti- 
tuição de  um  banco  rural  e  hipotecário,  a  criação  de  uma 
escola  agrícola,  o  estabelecimento  de  uma  fazenda  normal,  a 
introdução  de  máquinas  e  instrumentos  aratórios  e  finalmen- 
te a  propagação  de  conhecimentos  úteis  à  agricultura. 

O  tenente  coronel  Felipe  da  Cunha  Lima  Mataraca,  Se- 
nhor do  Engenho  São  Bernardo,  situado  na  Vila  da  Impera- 
triz (União  dos  Palmares),  não  compareceu  à  reunião  mas 
enviou  ofício  justificando  sua  ausência  e  informando  a  quan- 
tidade de  colonos  que  desejava. 

Foi  êle,  aliás,  quem  maior  número  de  colonos  pediu,  50, 
"declarando  ter  largas  terras  de  agricultura  onde  já  existem 
mais  de  600  rendeiros  e  há  lugar  e  cómodos  para  mais  de 
1.000". 

As  solicitações  de  colonos  feitas  através  de  ofícios,  pelos 
proprietários  ausentes,  elevaram-se  ao  número  de  636  e,  so- 
madas aos  155  pedidos  feitos  pelos  presentes  àquela  reunião, 
perfizeram  a  soma  de  791 .    (69) 

A  lei  provincial  n.  736,  de  7  de  julho  de  1876,  autorizou 


166  MOACIR  MEDEIROS  DE   SANTANA 

à  Presidência  da  Província  das  Alagoas  a  fundação,  —  nas  6 
léguas  quadradas  de  terras  cedidas  à  Província  (destinadas 
à  colonização)  pelo  art.  16  da  tei  R.  514,  de  28  de  outubro  de 
1848  ou  na  extinta  Colónia  Militar  Leopoldina  —  de  uma  Co- 
lónia Industrial  e  Agrícola. 

Em  relatório  remetido  pela  Presidência  da  Província  ao 
Ministério  da  Agricultura,  em  25  de  agosto  de  1876,  era  indi- 
cado o  território  da  ex-Colônia  Militar  como  o  mais  apropria- 
do para  aquele  fim,  não  só  pela  sua  posição  topográfica,  como 
pela  constituição  do  solo  e  devido  ao  fato  de  se  encontrar  pró- 
ximo da  estação  de  Una  (Palmares)  da  estrada-de-ferro  do 
Recife  a  São  Francisco. 

Anexado  ao  citado  relatório  seguiu  um  projeto  de  Regu- 
lamento da  Colónia,  onde  se  discriminava  tudo  o  que  se  refe- 
ria à  sua  fundação,  vantagens  e  desenvolvimento.    (70) 

Segundo  este  Regulamento,  a  Colónia  teria  a  denomina- 
ção "Conde  d'Eu",  constituindo-se  um  de  seus  fins  principais, 
"servir  de  base  à  emigração  nacional  e  estrangeira,  chamando 
a  si  não  só  os  índios  dos  extintos  aldeiamentos  da  Província 
como  a  população  dispersa,  sem  propriedade".    (71) 

Ofício  endereçado  a  21  de  julho  de  1876  ao  Ministro  da 
Agricultura,  pelo  Presidente  das  Alagoas,  informa  "já  have- 
rem chegado  a  esta  Província,  com  guia  da  Agência  oficial 
de  colonização,  diversos  imigrantes,  sem  encontrarem  a  con- 
veniente hospedagem",  razão  pela  qual,  por  ato  daquela  data 
havia  o  Presidente  "encarregado  António  Joaquim  de  Farias 
da  recepção  e  alojamento  provisório  dos  colonos  e  imigrantes 
que  forem  para  aqui  encaminhados  com  guia  da  Repartição 
competente".   (72) 

Em  17  de  agosto  seguinte  o  senhor  do  engenho  Aurora, 
de  Porto  Calvo,  em  correspondência  dirigida  ao  Presidente  das 
Alagoas,  faz  também  referência  a  colonos  estrangeiros  que 
teriam  sido  recebidos  pela  Província  para  "reanimar  e  dar  im- 
pulso à  nossa  lavoura,  que  tem  sido  inteiramente  despreza- 
da".   (73) 

Entretanto,  a  despeito  das  pesquisas  empreendidas  na 
correspondência  ativa  e  passiva  do  Ministério  da  Agricultura, 
do  acervo  do  Arquivo  Público  de  Alagoas,  foram  estas  duas  as 
únicas  referências  encontradas  a  respeito  da  referida  introdu- 
ção de  imigrantes  em  Alagoas. 

No  começo  do  regime  republicano  houve  mais  uma  tenta- 
tiva malograda  de  imigração  e  colonização  em  Estados  do 
Nordeste . 

Um  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura,  de  6  de  maio  de 
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1892,  designou  Presidente  de  uma  Comissão  incumbida  de 
executar  um  plano  de  propaganda  de  imigração  e  colonização 
o  Governador  de  Alagoas,  Gabino  Besouro.    (74) 

Através  de  portaria  de  31  de  maio  seguinte  o  Ministro  da 
Agricultura  aprovou  as  diretrizes  para  as  comissões  encarre- 
gadas dos  trabalhos  preliminares  relativos  àquela  propagan- 
da, complementadas  por  novas  instruções,  constantes  da  por- 
taria de  o  de  julho  seguinte,  entre  elas  a  que  estabelecia  uma 
só  comissão  para  Alagoas,  Sergipe  e  Bahia,  sediada  no  pri- 
meiro Estado  referido. 

Além  de  Gabino  Besouro,  que  a  presidia,  a  Comissão  era 
integrada,  em  seu  início,  pelos  engenheiros  Joaquim  Cunha 
e  Francisco  da  Silveira  Lobo  e  por  Alfredo  Wucherer  (Secre- 
tário) .  Ela  se  modificou  posteriormente  com  a  retirada  dos 
engenheiros  Silveira  Lobo  e  Joaquim  Cunha,  este  substituído 
por  Manoel  Rodrigues  Batista,  e  a  nomeação  do  agrimensor 
Enéas  Moreira  da  Silva  Lima  e  de  um  farmacêutico  encarre- 
gado das  observações  meteorológicas. 

Visando  a  elaboração  de  um  mapa  agrológico  de  Alagoas 
foram  realizadas  várias  excursões,  sendo  a  primeira  ao  vale 
do  Paraíba,  em  5  de  julho  do  citado  ano  de  1892,  seguida  pela 
aos  vales  do  Mundaú  e  de  seu  afluente,  o  Canhoto,  a  22  do 
mesmo  mês;  e  pela  ao  vale  do  rio  São  Francisco,  em  abril  de 

1893,  entre  outras. 

Os  terrenos  do  engenho  Santa  Luzia,  no  município  de 
Viçosa,  foram  divididos  em  lotes  para  a  fundação  do  primei- 
ro núcleo  de  atração. 

Destinada  àquela  Comissão  foi  contratada  em  19  de  abril 
de  1893,  com  Protásio  Trigueiros,  a  impressão  litográfica,  de 
um  mapa  de  Alagoas,  cuja  edição  foi  de  3.500  exemplares. 
(75) 


Ainda  hoje  em  dia  adota-se  o  pagamento  aos  trabalhado- 
res pelo  chamado  sistema  por  conta. 

"O  morador  pela  manhã  vai  para  o  serviço  —  descreve 
Manuel  Correia  —  e  é  informado  pelo  cabo  medidor  da  área 
que  lhe  cabe  limpar.  Concluída  a  conta  a  qualquer  hora  do 
dia  o  cabo  fiscaliza  para  ver  se  o  trabalho  foi  executado  como 
devia  e  o  trabalhador  se  retira  livre  pelo  resto  do  dia".    (76) 

Geralmente,  afirma  Mário  Lacerda,  o  trabalho  realizado 
por  esse  processo  é  mal  feito,  pois  o  trabalhador  deseja  con- 
cluí-lo com  a  maior  rapidez.     "E  do  trabalho  imperfeito  de- 
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corre  rendimento  agrícola  mais  baixo,  acarretando  custo  uni- 
tário mais  alto  e  volume  de  produção  menor ..." 

Há  quem  afirme  que  o  baixo  nível  educacional  dos  tra- 
balhadores rurais  é  responsável  por  outro  fator  negativo:  a 
limitação  "do  seu  tempo  de  trabalho  ao  estritamente  neces- 
sário à  manutenção  do  nível  de  vida  a  que  está  acostumado", 
daí  trabalhar  poucos  dias  por  semana  ou  poucas  horas  por 
dia.    (77) 

A  causa  disso  (quando  tal  limitação  realmente  ocorre) 
não  é  o  "baixo  nível  educacional  do  trabalhador",  mas  sim 
a  certeza,  que  ele  tem,  de  que,  trabalhe  poucas  ou  muitas  ho- 
ras, sua  situação  não  se  modificará  para  melhor.  A  esta 
causa  —  que  é  a  principal  —  juntam-se  outras:  o  rápido  es- 
gotamento físico  do  trabalhador,  em  virtude  dos  método?  ex- 
tenuantes de  trabalho  ainda  empregados  é  apenas  uma  delas... 

Além  disso,  constitui  ironia  falar,  de  modo  generalizado, 
de  "limitação  do  tempo  de  trabalho"  do  homem  do  campo, 
já  que  as  contas  imensas  que  lhe  são  impostas  geralmente  os 
ocupam  até  depois  do  pôr  do  sol. 

Outra  figura  da  área  canavieira  é  a  do  parceiro  ou  ar- 
rendatário a  po-xentagein  de  que  fala  Carlos  Marighela,  (78) 
e  de  que  em  1915  dava  notícia  relatório  da  usina  Sinimbu, 
onde  vem  esclarecido  ser  ali  o  arrendamento  da  terra  pago 
na  base  de  30  %  sobre  c  preço  das  canas  colhidas,  percebendo 
os  arrendatários,  no  relatório  denominados  lavradores,  um 
empréstimo  pecuniário  "para  a  criação  das  suas  pequenas  sa- 
fras, sem  juros",  acrescentando  mais  que  tudo  indicava  estar 
até  então  aquele  sistema  dando  bons  resultados.   (79) 

Caio  Prado  Júnior,  referindo-se  a  Vilhena,  nota  que  não 
podiam  ser  enquadrados  na  categoria  de  simples  camponeses 
os  lavradores  parceiros  dos  Campos  de  Goitacazes,  pois  eram 
todos  donos  de  escravos,  deveixdo-se  situá-los  em  posição  so- 
cial idêntica  à  dos  Senhores  de  Engenho.     (80) 

Não  se  pode  dizer  o  mesmo  era  relação  a  Alagoas,  onde 
os  lavradores  eram  mais  modestos.  N£o  dispondo  de  escra- 
vos, eles  mesmos,  com  suas  famílias,  executavam  as  tarefas 
no  campo. 

Em  1862  Souza  Carvalho  informava  que  em  alguns  luga- 
res da  Província  das  Alagoas  afluiam  "trabalhadores  livres  a 
pedir  aos  Senhores  de  Engenhos  terras  para  plantar  canas 
com  a  condição  de  receberem  metade  do  açúcar  que  elas  pro- 
duzirem", lamentando,  porém,  o  fato  de  se  achar  ainda  pouco 
generalizado  tal  sistema  de  trabalho,  de  não  ter  sido  possível 
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até  então  "associar  em  larga  escala  os  proletários  rurais  aos 
trabalhos  e  interesses  da  grande  propriedade".    (81) 

A  regra  geral  talvez  tenha  sofrido  mais  de  uma  exceçao, 
como  no  caso  do  Padre  José  Joaquim  Calheiros,  capelão  da 
povoação  de  Pau  Amarelo,  que  em  1835,  com  seus  22  escravos 
(10  angolas,  10  crioulos,  1  cabra  e  1  mulato),  lavrava  terras 
do  engenho  Riachão  (dos  Calheiros)  então  pertencente  à  viú- 
va D.  Maria  Calheiros  ou  do  Cachoeirinha,  do  capitão  Bar- 
nabé  da  Rosa  Calheiros.    (82) 

Este  mesmo  Padre  Calheiros  ascendera,  em  1849,  à  cate- 
goria de  Senhor  de  Engenho,  como  proprietário  do  Curralinho 
e,  depois,  do  Rio  Largo,  que  produzia  de  1.600  a  1.800  pães 
de  açúcar. 

Em  Pernambuco  do  século  XVII  o  lavrador  meeiro  culti- 
vava a  cana-de-açúcar  utilizando  escravos,  instrumentos  e 
carros  de  boi  fornecidos  pelo  Senhor  de  Engenho,  destinando 
a  este  3/5  do  rendimento  bruto  de  cada  partido  ficando  o  la- 
vrador com  os  2/5  restantes.     (83) 

O  desinteresse  do  lavrador,  do  plantador  não  fabricante, 
pelo  sistema  de  meação,  de  que  nos  fala  Sá  Barreto  em  1878, 
decorria  da  circunstancia  de  não  ser  seu  trabalho  remunera- 
do, além  de  viver  sujeito  a  mudar-se  imprevistamente. 

Levando  vida  precária,  "seus  interesses  ficavam  à  mercê 
dos  caprichos  do  fabricante  em  cujas  terras  habitava",  divi- 
dindo em  troca  disto  "todo  o  açúcar  de  suas  canas  em  partes 
iguais,  sendo  propriedade  do  fabricante  todo  o  mel  de  tal  açú- 
car, toda  a  cachaça  delas  resultante,  todo  o  bagaço,  que  é 
excelente  combustível  para  o  fabrico  do  açúcar,  todos  os  olhos 
das  canas,  suculento  alimento  para  o  gado  seu.  É  uma  par- 
tilha leonina,  tanto  mais  injusta  quando  todas  as  despesas 
da  plantação,  trato  da  lavoura,  corte,  arranjo  das  canas  e  seu 
transporte  à  fábrica  são  feitas  exclusivamente  pelo  plantador 
meeiro".     (84) 

A  promulgação  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  —  de- 
creto n.  3.855,  de  21  de  novembro  de  1941  —  visou  acabar 
com  este  estado  de  coisas,  pretendeu  harmonizar  as  relações 
entre  usineiros  e  fornecedores  de  cana,  que  viviam  em  pro- 
fundo antagonismo. 

Infelizmente  esta  rivalidade  ainda  hoje  não  se  acha  total- 
mente desaparecida. 

A  22  de  setembro  de  1888  Firmino  Rabelo  de  Torres  Maia, 
senhor  do  engenho  Boa  Esperança,  no  município  alagoano  de 
Viçosa,  ao  responder  a  questionário  formulado  pelo  Centro 
da  Indústria  e  Comércio  do  Açúcar,  sediado  no  Rio  de  Janei- 


170  MOACIR  MEDEIROS  DE  SANTANA 

ro,  que  lhe  fora  remetido  por  intermédio  de  ofício  da  Presi- 
dência das  Alagoas  em  30  de  julho  anterior,  declarou  que  nos 
serviços  do  cultivo  da  cana  e  fabrico  do  açúcar  empregava 
trabalhadores  nacionais,  pagando  500  réis  por  dia  aos  do  cam- 
po e  640  réis  aos  da  fábrica,  adiantando  mais  que  existiam 
plantadores  em  suas  terras  que  se  encarregavam  às  suas  pró- 
prias custas  de  todo  o  trabalho  até  o  ato  de  botar  a  cana  den- 
tro do  engenho,  encarregando-se  ele  da  moagem  e  fabrico, 
dividindo  o  resultado.     (85) 

Estancado  o  tráfico  de  africanos,  os  Senhores  de  Enge- 
nho, devido  ao  alto  preço  dos  escravos,  consequência  de  sua 
escassez,  passaram  a  admitir  trabalhadores  livres,  assalaria- 
dos. 

No  sul  do  Brasil,  após  a  Abolição  da  Escravatura,  onde 
"a  criação  do  proletariado  (...)  baseou-se  nas  regras  ineren- 
tes à  lei  da  oferta  e  da  procura,  em  que  o  mais  forte  sempre 
procura  obter  o  máximo  de  vantagens",  preteriu-se  a  mão-de- 
obra  do  negro  em  benefício  da  do  imigrante.    (86) 

No  Nordeste,  porém,  onde  não  chegara  a  corrente  imi- 
gratória, a  mão-de-obra  negra  não  foi  desprezada.  A  massa 
que  anteriormente  vivia  como  assalariada,  um  pouco  do  tra- 
balho alugado  e  um  pouco  de  suas  próprias  rendas  de  peque- 
no agricultor,  proletarizou-se .  Daí  os  constantes  deslocamen- 
tos dessa  massa  que,  desenraizada  pela  proletarização,  "sem 
mais  elementos  de  fixação  à  terra,  torna-se  mais  móvel".  (87) 

Contudo,  ainda  existe  o  tipo  regional  nordestino  conhe- 
cido como  corumba,  curau  ou  catingueiro,  que  "caracteriza 
essa  duplicidade  de  papéis  agrários,  em  que  o  indivíduo  é  pro- 
prietário (de  minifúndio)  ou  rendeiro  e  proletário,  tem  terra 
e  aluga  o  braço".    (88) 

Habitantes  do  Agreste  e  às  vezes  do  Sertão,  onde  durante 
a  estação  chuvosa  cultivam  lavoura  de  subsistência  em  pe- 
quenos tratos  de  terra,  seus  ou  arrendados,  os  corumbas  nos 
meses  de  estio  deslocam-se  para  a  zona  canavieira  onde  ofe- 
recem seus  serviços.   (89) 

No  ano  de  1913,  sendo  sensível  a  falta  de  braços,  a  usina 
Sinimbu,  a  exemplo  do  que  haviam  feito  com  êxito  as  usinas 
Leão  e  Brasileiro,  estava  "pensando  na  conveniência,  se  não 
na  necessidade  absoluta,  de  montar  nas  proximidades  da 
usina  uma  escola,  e  erigir  uma  capela  para  assim  atrair  o 
povo  do  sertão  (os  corumbas)  (...)  a  fixar  residência  em 
nossa  propriedade".     (90) 

Persistindo  a  escassez  de  braços,  a  direção  da  Sinimbu 
solicitou,  em  1924,  autorização  aos  acionistas  para  a  cons- 
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trução  de  casas  higiénicas,  tanto  para  o  operariado  da  fá- 
brica como  para  o  do  campo,  isto  porque  "é  fácil  de  com- 
preender que  as  fábricas  desprovidas  de  conforto  ou  mesmo 
de  qualquer  meio  de  habitação  para  o  seu  pessoal  ficam  su- 
jeitas aos  trabalhadores  adventícios  que  além  de  não  nos  da- 
rem certeza  da  regularidade  dos  serviços,  são  sempre  com- 
pletamente desconhecidos  dos  trabalhos  (sic)  que  se  lhes 
confiam.  É,  além  do  mais,  um  dever  de  humanitarismo  for- 
necer ao  operário  habitação  higiénica  e  confortável.  E  isto 
—  frisava  —  não  é  puro  ato  de  altruísmo  ou  de  assistência 
social,  é  também  medida  de  clarividência  industrial,  pois  é 
claro  que  se  temos  um  operariado  feliz  e  sadio,  o  seu  traba- 
lho será  mais  rendoso  e  mais  perfeito".    (91) 

A  fome,  sempre  existente  em  estado  crónico  e  mesmo 
agudo,  revela-se  em  toda  sua  realidade  quando  dos  flagelos 
da  seca.  Ela  é  responsável  por  grandes  migrações  de  habi- 
tantes do  Sertão  e  do  Agreste,  principalmente  para  a  zona 
da  Mata. 

Desses  braços  extras  se  utiliza  a  lavoura  canavieira,  co- 
mo ocorreu  na  chamada  Seca  de  77,  quando  a  metade  da  po- 
pulação do  município  de  Palmeira  dos  índios,  em  apenas  dois 
meses  dela,  de  meados  de  fevereiro  ao  fim  de  março  de  1878, 
transferiu-se  para  os  municípios  de  São  Miguel  dos  Campos, 
Atalaia,  Pilar,  Alagoas  (Marechal  Deodoro)  e  Coruripe,  aban- 
donando seus  roçados  preparados  para  o  plantio.     (92) 

À  Presidência  da  Província  asseverou  a  Câmara  Municipal 
de  Palmeira  dos  índios,  reunida  em  sessão  extraordinária  no 
dia  Io  de  abril  de  1878,  que  a  não  receber  socorros  públicos  den- 
tro de  breves  dias,  pouca  gente  ficaria  no  lugar,  e  que  "essa 
emigração  forçada  é  sintoma  de  males  futuros  para  este  muni- 
cípio, porque,  como  será  fácil  prever,  essa  população  que 
emigra  para  os  municípios  açucareiros,  não  tem  mais  tempo 
de  preparar  roças,  além  do  grande  obstáculo  que  encontram 
na  obtenção  de  terrenos,  que  nesses  lugares,  quase  todos,  es- 
tão concentrados  nos  Senhores  de  Engenho,  que  quase  sem- 
pre são  avaros  a  respeito  de  terras;  e  disto  resulta  que  nem 
esses  emigrantes  fazem  plantações  nos  lugares  onde  se  acham, 
nem  poderão  voltar  para  plantar  os  terrenos  preparados  que 
deixam  no  lugar  de  onde  emigraram".     (93) 

No  mês  de  novembro  de  1877  praticamente  a  seca  ainda 
não  havia  atingido  o  território  alagoano.  Apenas  à  Província 
chegavam  grandes  levas  de  retirantes,  que  procuravam  socor- 
ro principalmente  nas  cidades,  vilas  e  povoações  das  margens 
do  rio  São  Francisco. 
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"A  miséria  dos  infelizes  perseguidos  por  aquele  flagelo 
não  se  pode  descrever:  seminus  e  quase  morrendo  de  fome, 
andam  pelas  ruas,  dormem  ao  relento,  muitos  assim  adoecem 
e  morrem".   (  94) 

Era  Piranhas,  povoação  desprovida  de  recursos,  o  ponto 
para  onde  mais  afluiam  os  retirantes  dos  sertões  da  Paraíba 
e  Pernambuco. 

No  centro  da  Província  começaram  a  aparecer  grupos  de 
salteadores,  formados,  em  grande  parte,  de  retirantes. 

Em  maio  de  1878  era  calculada  em  30.000  pessoas  a  po- 
pulação adventícia  espalhada  por  toda  a  Província,  tangida 
pela  seca. 

Então  já  não  eram  somente  os  habitantes  das  vilas  e  po- 
voados que  haviam  esgotado  seus  recursos  e  reclamavam  so- 
corros. "Em  algumas  localidades,  como,  por  exemplo,  em  Pal- 
meira dos  índios,  há  famílias  outrora  de  alguns  recursos  e 
que  hoje  se  acham  na  maior  penúria,  e  só  por  acanhamento 
não  saem  a  esmolar  a  caridade  pública,  preferindo  sucumbir 
à  fome  em  suas  casas".    (95) 

A  13  de  maio  de  1878  o  Ministério  do  Império,  por  tele- 
grama, autorizou  a  criação  de  uma  colónia  de  emigrantes  nas 
terras  do  extinto  aldeiamento  de  índios  de  Porto  Real  do  Co- 
légio, que  tomou  o  nome  de  Colónia  São  Francisco,  instalada 
dias  depois,  a  23. 

O  Presidente  da  Província  pedira,  em  20  de  novembro  de 
1877,  a  criação  de  tal  estabelecimento  nas  terras  da  extinta 
Colónia  Militar  Leopoldina,  que  dispunha  de  bons  edifícios, 
então  já  em  parte  arruinados,  e  de  terrenos  férteis.  Entre- 
tanto, um  só  inconveniente  apontado  foi  bastante  para  desa- 
conselhar a  sua  criação  ali:  a  ausência  de  estradas  de  roda- 
gem ligando  permanentemente  o  local  aos  diversos  pontos  da 
Província,  pois  a  única  que  praticamente  existia,  através  de 
Porto  Calvo,  tornava-se  quase  intransitável  no  inverno. 

As  ferramentas  e  instrumentos  de  trabalho  da  nova  Coló- 
nia foram  naquele  mesmo  mês  de  maio  encomendados  em 
Pernambuco,  de  onde  chegaram  no  princípio  de  junho  seguin- 
te, comunicando  o  Presidente,  por  isto,  ao  Ministro  do  Impé- 
rio, em  ofício  de  12,  o  início  provável  do  plantio  na  Colónia, 
manifestando  também  receio  de  que  o  pessoal  dela,  ao  ini- 
ciar-se  a  construção  da  estrada-de-ferro  de  Piranhas  a  Jato- 
bá, permutasse  o  trabalho  no  referido  estabelecimento  pelo 
da  ferrovia,  em  face  da  remuneração. 

Ato  do  Governo  Imperial  de  18  de  dezembro  extinguiu  a 
Colónia  São  Francisco. 
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De  nada  haviam  adiantado  os  esforços  do  Presidente  da 
Província  das  Alagoas,  que  esperava  tornar  permanente  a 
Colónia,  então  com  número  superior  a  12.000  retirantes,  tan- 
to que,  objetivando-o,  em  agosto  de  1878  julgava  "conveniente 
ir  logo  distribuindo  sortes  de  terras  àqueles  mais  capazes  pelo 
seu  procedimento,  atividade  e  família  a  seu  cargo,  e  que  ma- 
nifestem desejo  provado  de  fixarem  ali  sua  residência",  tendo 
para  tal  fim  solicitado  autorização  para  distribuir  os  terrenos 
do  extinto  aldeiamento  indígena  entre  os  moradores  da  Co- 
lónia, que  pensava  tornar  posteriormente  Agrícola  e  Indus- 
trial . 

Correspondência  dirigida  pelo  Presidente  da  Província  ao 
Ministro  do  Império,  em  5  de  agosto  de  1878,  punha-o  a  par 
do  estado  de  saúde  dos  retirantes,  cuja  mortalidade  em  Ala- 
goas, por  exemplo,  (Marechal  Deodoro  dos  nossos  dias)  osci- 
lava entre  12  a  20  diariamente. 

Entre  as  moléstias  predominavam  as  "câmaras  de  sangue, 
febres  intermitentes  simples,  que  se  tornam  depois  em  perni- 
ciosas e  biliosas,  revestindo-se  do  caráter  tífico  e  anemias  pro- 
fundas que  degeneram  em  hidropisias" .     (96) 

Em  consequência  disso,  porém,  a  agricultura  de  Alagoas 
viu-se  beneficiada  por  uma  provisão  extra  de  braços  livres  a 
preços  irrisórios. 

Em  meados  de  1878,  128  desses  retirantes  achavam-se  nas 
terras  do  engenho  Três  Bocas,  antigo  Aurora,  pertencente  ao 
espólio  do  Barão  de  Jaraguá,  onde  pretendiam  fixar-se. 

Ali  já  haviam  feito  "palhoças,  roçados  e  preparam  terre- 
nos para  suas  plantações,  e  já  plantaram  alguma  mandioca", 
informava  correspondência  remetida  daquele  engenho  ao  Pre- 
sidente da  Província,  em  7  de  junho,  assinada  por  Miguel  Fe- 
lício Bastos  da  Silva.    (97) 

Por  uma  "Lista  dos  emigrantes  do  sertão  existentes  no 
engenho  Três  Bocas  (Aurora)",  anexa  à  correspondência  há 
pouco  mencionada,  verifica-se  que  o  maior  contingente  de  re- 
tirantes procedia  de  Pajeú  de  Flores,  com  34,  seguindo-se  Cor- 
rentes com  25;  Pesqueira  com  21;  Buíque  com  18;  Águas  Be- 
las e  Garanhuns  com  10  cada  e,  finalmente,  10  retirantes  de 
Piancó,  no  Rio  Grande  do  Norte,  totalizando  128. 

A  12  de  junho  seguinte  o  Presidente  das  Alagoas  comu- 
nicou ao  Ministro  do  Império  que  havia  autorizado  à  Comis- 
são Central  de  Socorros  Públicos  e  à  de  Penedo,  "a  facilita- 
rem o  recebimento  de  retirantes  nos  engenhos  e  estabeleci- 
mentos rurais  para  se  ocuparem   na   lavoura,    auxiliando    o 
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Governo  com  a  primeira  muda  de   roupa   e   alguns   géneros 
alimentícios" . 

Informou  adiante  que  a  medida  surtira  efeito,  pois  dos 
alojamentos  de  Jaraguá  haviam  saído  "395  emigrantes,  entre 
homens,  mulheres  e  meninos,  para  os  engenhos  do  sr.  Manoel 
Joaquim  da  Silva  Leão  e  Comendador  Manoel  Rodrigues  Lei- 
te e  Oiticica,  (...)  que  vão,  de  acordo  com  os  sobreditos  pro- 
prietários, trabalhar  três  dias  da  semana  para  estes  e  três  dias 
para  si".      (98) 

♦ 

O  Estatuto  da  Terra,  passo  inicial  para  a  implantação  da 
Reforma  Agrária  no  Brasil,  (99)  no  capítulo  "Do  uso  e  da 
posse  temporária  da  terra",  estipula  que  "ao  proprietário  é 
vedado  exigir  do  arrendatário  ou  do  parceiro  (...)  a  obriga- 
toriedade da  aquisição  de  géneros  e  utilidades  em  seus  arma- 
zéns e  barracões  (bem  como  a)  aceitação  de  pagamento  em 
ordens,  vales,  borós  ou  outras  formas  regionais  substitutivas 
da  moeda". 

Todavia,  na  Zona  da  Mata  de  Pernambuco  —  denunciava 
o  deputado  estadual  Sílvio  Pessoa  em  1964  — ,  eram  os  pró- 
prios assalariados  as  vítimas  do  esbulho,  pois  "muitas  são  as 
usinas  de  açúcar  que  pagam  o  salário  de  seus  operários  em 
géneros  alimentícios,  a  quilos  de  açúcar  ou  a  vale  de  barra- 
cão. Trabalhadores  com  mais  de  vinte  anos  de  serviço  são 
demitidos  com  indenização  de  30  a  40  ou  50  mil  cruzeiros 
(cinquenta  cruzeiros  novos)..."   (100) 

Precisam,  pois,  ser  atingidas  com  urgência  pela  indústria 
açucareira  as  metas  da  rentabilidade  agro-industrial  e  da  di- 
versificação da  cultura,  a  fim  de  que  seja  levada  a  efeito  a 
esperada  aspiração  dos  seus  trabalhadores  da  fábrica  e  do 
campo:  o  recebimento  do  justo  salário. 

Somente  a  consecução  deste  último  objetivo,  que  se  vin- 
cula aos  dois  primeiros,  virá  aliviar  as  tensões  sociais  que 
pesam  sobre  a  explosiva  zona  canavieira  nordestina,  porque 
seria  "ingénuo  pensar  que  foi  Julião  quem  inventou  o  proble- 
ma agrário  do  Nordeste,  que  foi  Arraes  o  autor  da  escravi- 
dão branca  e  das  aspirações  de  justiça  social,  que  foi  Celso 
Furtado  o  revelador  da  economia  dependente  ou  que  fui  eu 
(Josué  de  Castro)  quem  inventou  a  fome".    (101) 
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A  MONOCULTURA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


Se  existiu  algum  dia  em  Alagoas  agricultura  diversifica- 
da, foi  em  passado  remoto,  quando  no  distrito  da  vila  de  San- 
ta Maria  Madalena  da  Lagoa  do  Sul,  Marechal  Deodoro  dos 
dias  atuais,  havia  somente  5  ou  6  engenhos  de  fabricar  açú- 
car, de  pequeno  porte,  que  nem  todos  os  anos  safrejavam, 
ocupando-se  os  moradores  daquelas  paragens  principalmente 
em  criar  gado  e  plantar  mandioca  em  larga  escala,  a  ponto 
de  Adriaen  Verdonck,  em  exposição  feita  a  autoridades  fla- 
mengas em  20  de  maio  de  1630,  informar  que  daquela  região 
procedia  a  maior  parte  da  farinha  exportada  para  Pernam- 
buco. 

Entretanto,  não  se  limitavam  eles  ao  preparo  da  farinha 
de  mandioca.  Muitos  outros  géneros  alimentícios  cultiva- 
vam, plantando  também  o  fumo  e  preparando  "considerável 
porção  de  peixe  seco,  que  toda  é  trazida  para  aqui  (Recife)  e 
prontamente  vendida",     (i) 

Na  mesma  época  em  Porto  Calvo,  esclarece  o  brabantino, 
seus  habitantes  não  só  se  dedicavam  à  pecuária,  como  plan- 
tavam fumo  em  grande  quantidade,  faziam  bastante  farinha 
e  pescavam  muito  peixe,  fabricando  "um  pouco  de  açúcar", 
em  7  ou  8  engenhos  ali  levantados.    (2) 

O  número  de  banguês  alagoanos,  todavia,  foi  aumentan- 
do com  o  decorrer  do  tempo.  Dos  13  ou  14  do  ano  de  1630 
passou  para  69  em  1774,  elevando-se  para  180  em  1802,  sal- 
tando para  316  em  1849,  subindo  para  632  em  1879,  atingin- 
do 933  em  1897,  964  em  1905,  aproximando-se  de  um  milhar 
no  século  atual,  (3)  consequentemente  concorrendo  para 
impedir  o  desenvolvimento  da  policultura,  pois  a  cana-de-açú- 
car,  como  a  qualificou  corretamente  Josué  de  Castro,  é  uma 
lavoura  autofágica:  "devorando  tudo  em  torno  de  si,  engo- 
lindo terras  e  mais  terras,  dissolvendo  o  húmus  do  solo, 
aniquilando  as  pequenas  culturas  indefesas  e  o  próprio  capi- 
tal humano,  do  qual  sua  cultura  tira  toda  a  vida".    (4) 

Constitui  isto  uma  característica  da  cultura  dessa  gra- 
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mínea,  que  demanda  vasta  concentração  de  capital  e  de  terra, 
daí  a  existência  de  alguns  usineiros  impregnados  da  "místi- 
ca do  feudo",  a  que  alude  Barbosa  Lima,  do  "sentimento  de 
suserania,  senão  (presente)  em  todo  o  proprietário  de  terra, 
ao  menos  naquele  que  não  pode  abarcar  com  a  vista  as  lindes 
de  seu  latifúndio".    (5) 

Rosa  e  Silva  Netto,  discorrendo  a  respeito  do  grande  se- 
nhor de  terras,  afirmou  que  "boa  parte  dos  sucessores  dos 
pioneiros  que  construíram  o  parque  açucareiro  de  Pernam- 
buco não  se  portaram  à  altura  dos  que  lhes  antecederam". 

Com  muita  terra  nas  mãos,  "tornaram-se  difíceis,  impor- 
tantes e  passaram  quase  que  a  constituir  uma  casta,  olhando 
o  povo  em  geral  como  se  estivessem  enxergando  os  súditos; 
(...)  só  não  se  lembravam  era  de  proceder  como  industriais 
que  acompanham  o  progresso ..."  (6) 

Em  nosso  país,  é  de  assinalar,  "os  produtos  exportados 
eram,  e  ainda  são,  em  grande  parte  produzidos  em  áreas  agrí- 
colas de  predominância  latifundiária",  (7)  tal  o  caso  do  café 
e  do  açúcar,  por  exemplo. 

Afinal  de  contas,  no  Brasil  a  agricultura  teve  como  fun- 
damento a  grande  propriedade,  inversamente  ao  que  ocorreu 
com  outros  povos,  que  evoluíram  da  pequena  gleba  para  a 
fazenda  de  proporções  vastas.  "Nós,  desde  o  início,  temos 
sido,  ao  invés  disso,  (...)  latifundiários:  entre  nós,  a  histó- 
ria da  pequena  propriedade  pode-se  dizer  que  data  apenas 
de  um  século".  (8)  A  rigor  inicia-se  com  a  introdução  de 
imigrantes  europeus  nas  regiões  meridionais,  durante  o  pri- 
meiro quartel  do  século  XIX.     (9) 

Vinha  de  longa  data  o  costume  de  assenhorear-se  de 
imensas  áreas,  o  que  era  interpretado  como  sinónimo  de  po- 
der, de  status  social.  Vamos  encontrar  as  origens  disso  no 
desvirtuamento  das  finalidades  da  sesmaria,  porque  esta,  na 
realidade,  "era  um  instrumento  jurídico-econômico  não  favo- 
rável ao  latifúndio  (improdutivo),  à  exploração  da  enfiteuse 
e  do  laudêmio,  que  tinha  como  condição  essencial  o  cultivo 
da  terra".     (9  a) 

Em  1862  Mendonça  Belém  teve  oportunidade  de  citar 
exemplo  de  estabelecimento  rural  de  dimensões  exageradas, 
para  cuja  exploração  eram  necessários  recursos  económicos 
maiores  do  que  aqueles  de  que  dispunha  o  seu  dono,  o  en- 
genho Jacaré,  na  Província  de  Pernambuco,  "que  tem  6  lé- 
guas de  terras;  e  seu  proprietário  há  de  ficar  sem  êle  e  sem 
a  fábrica,  que  ambos  estão  hipotecados  pela  quantia  de  seis 
contos  e  tanto  e  seus  juros",  mas  nem  isto  havia  até  então 
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induzido  o  dono  a  "vender  um  pedaço  para  conservar  o  res- 
tante".   (10) 

Décadas  antes,  no  ano  de  1826,  a  14  de  janeiro,  ao  infor- 
mar à  Presidência  das  Alagoas  acerca  dos  "meios  mais  possí- 
veis para  aumento  da  agricultura"  da  Vila  de  Maceió  e  seu 
termo,  a  Câmara  Municipal  da  mencionada  vila  referiu  como 
fator  de  amortecimento  da  agricultura,  "não  terem  os  povos 
que  a  frequentam  terras  próprias  para  lavrar  repartidas  en- 
tre eles,  ou  como  realengas,  ou  por  datas,  quanto  baste  con- 
forme as  posses  de  cada  indivíduo,  por  se  acharem  as  terras 
do  termo  repartidas  em  sesmarias  e  muitas  possuídas  por  pes- 
soas sem  possibilidade  para  as  cultivar  e  nem  ao  menos  estes 
as  querem  aforar  àqueles  que  trabalham  e  a  outros  que  dese- 
jam trabalhar,  trazendo  por  diante  o  frívolo  pretexto  de  que 
não  querem  as  suas  terras  destruídas,  havendo  possuidores 
de  uma  e  duas  léguas  e  alguns  de  três,  (  *  )  sem  terem  escra- 
vos que  as  cultive  e  lavre",  concorrendo  desta  maneira  para 
a  escassez  de  farinha,  arroz,  milho  e  feijão,  em  grande  parte 
importados  das  províncias  do  Sul. 

Ademais,  "muitos  Senhores  de  Engenho,  pelo  interesse 
do  açúcar  não  plantam  rapas  de  mandioca  nem  para  abas- 
tece^ a  terra,  nem  para  as  suas  sustentações  e  de  suas  fábri- 
cas", antes  adquirindo,  a  dinheiro,  todos  os  géneros  de  pri- 
meira necessidade.    (11) 

Não,  porém,  por  falta  de  terras  onde  plantar,  tanto  que 
em  1867,  das  22.942  braças  que  compunham  as  disponibili- 
dades fundiárias  dos  20  engenhos  de  um  dos  municípios  açu- 
careiros, o  do  Pilar,  apenas  9.233  achavam-se  cultivadas,  ou 
sejam,  cerca  de  40%  da  área  total.    (12) 

Em  1854,  ao  prestar  informes  a  respeito  da  extensão  da 
propriedade  rural,  o  Juiz  Municipal  da  comarca  das  Alagoas 
observou  que  em  seu  mapa  demonstrativo  deixara  de  assina- 
lar a  dimensão  provável  da  área  de  vários  engenhos,  "por  não 
saberem  exatamente  o  que  possuem  os  seus  proprietários". 
(13) 

Desconheciam  seus  domínios,  tão  vastos  eram.  Contu- 
do, na  maior  parte  das  vezes  não  os  cultivavam,  e  tampouco 
permitiam  que  se  cultivasse  em  suas  terras  a  lavoura  de 
subsistência . 

Para  sustento  próprio  e  da  família,  estes  Senhores  de 
Engenho    adquiriam    géneros    em    centros    comerciais    mais 


(*)    A  légua  de  sesmaria  equivalia  a  6.600  metros. 
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adiantados.  Aos  escravos  condenavam  à  fome  e  concediam 
apenas  maus  tratos,  obrigando-os  praticamente  a  trabalho 
ininterrupto,  porque  eles  necessitavam  aproveitar  os  minutos 
de  descanso  para  "irem  pelos  rios  e  riachos  pescar  de  noite 
alguns  pequenos  peixes  para  se  alimentarem,  os  quais,  dimi- 
nutos, lhes  não  podem  dar  aquela  sustância  e  forças  para  o 
trabalho  em  que  são  empregados".    (14) 

"Muitos  municípios  em  que  exclusivamente  se  planta- 
vam géneros  de  primeira  alimentação,  como  fossem  Atalaia, 
Assembleia,  Imperatriz  e  mais  alguns  que  antigamente  eram 
os  celeiros  que  abasteciam  os  nossos  mercados  de  géneros 
alimentícios,  se  converteram  totalmente  em  vastos  cana- 
viais".  Assim  se  expressava,  a  16  de  julho  de  1859,  o  vigário 
do  Pilar,  Jacinto  Cândido  de  Mendonça,  em  ofício  dirigido 
ao  Presidente  das  Alagoas.   (15) 

De  fato,  com  exceção  do  de  Atalaia,  cujo  número  de  en- 
genhos em  1849  atingira  a  30,  em  1854  a  33  e  em  1859  de- 
crescera para  26,  os  demais  municípios  naquele  período  tive- 
ram substancial  aumento  na  quantidade  deles. 

Em  Assembleia  (Viçosa)  era  de  apenas  4  o  número  dos 
bangiiês  em  1849,  aumentado  para  32  em  1859,  —  acrésci- 
mo de  700%  —  enquanto  Imperatriz  (União  dos  Palmares) 
contava  em  1849  com  16,  subindo  esta  quantidade  para  29 
no  citado  ano  de  1859,  o  que  ainda  assim  representou  au- 
mento de  81%.     (16) 

Afonso  de  Mendonça  em  estudo  acerca  da  agricultura 
alagoana,  publicado  em  1902,  afirmou  que  em  nosso  Estado 
não  havia  propriamente  "a  tão  estigmatizada  monocultura", 
isto  porque  em  regra  "todo  o  lavrador  de  cana  planta  milho, 
feijão,  mandioca,  leguminosas  para  o  consumo  das  fazen- 
das".   (17) 

Mas  era  esta  a  opinião  de  quem  considerava  "tolice  a 
que  felizmente  nenhum  (agricultor)  se  aventura",  o  plan- 
tio, para  exportação,  da  lavoura  de  subsistência.  Tratava- 
se  de  depoimento  de  Senhor  de  Engenho,  do  proprietário  do 
engenho  Mirim,  do  vale  do  Camaragibe,  (18)  —  suspeito, 
portanto  —  embora  êle  tentasse  em  parte  fundamentar  suas 
alegações  com  a  carência,  na  verdade  então  verificável,  das 
condições  indispensáveis  ao  barateamento  da  produção  agrí- 
cola, daí  aconselhar  como  política  de  bom  senso  a  limitação 
do  cultivo  dos  cereais  ao  necessário  para  "o  gasto  da  casa". 

Entretanto,  apesar  dessa  proclamação  da  inexistência,  em 
Alagoas,  da  condenável  monocultura,  o  único  cereal  que  o  Es- 


CONTRIBUIÇÃO  À  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  EM  ALAGOAS         185 

tado  exportava  em  regular  escala  no  princípio  do  século  era 
o  milho.  Os  demais  eram  importados. 

Foi  êle  próprio,  aliás,  quem,  ao  tratar  do  que  considerava 
a  maior  calamidade  da  época,  "a  carestia  da  cultura  de  nos- 
sas principais  fontes  de  produção",  informou  a  procedência 
das  importações  alagoanas  de  géneros  alimentícios:  o  feijão 
vinha  do  Chile  e  do  México;  o  arroz,  da  Índia.    (19) 

Daí  anúncios  da  espécie  do  que  vem  estampado  em  perió- 
dico maceioense  do  ano  de  1901: 

"Arroz  nacional! 

Superior  ao  estrangeiro,  livre  de  germens  de  difte- 
ria, da  lepra,  da  peste  bubônica  e  de  outras. 

ÚNICO 

remomendado  pelo  Ministério  da  Guerra  para  a  alimenta- 
ção do  Exército,  por  ser  mais  sadio,  mais  substancial  e 
mais  barato". 

Vendido  em  grandes  e  pequenas  partidas  "aos  retalhistas 
patriotas",  por  Silva  Costa  &  Cia.,  estabelecidos  em  Maceió, 
(20)  o  referido  arroz  nacional  procedia  das  plantações  de  Pe- 
nedo, que  estava  a  iniciar  a  exportação  desse  produto.    (21) 

O  município  açucareiro  de  Coruripe  outrora  foi  um  dos 
que  abasteciam  Maceió,  para  onde  eram  transportados,  em 
pequenas  lanchas  e  barcaças,  feijão,  abóbora,  banana,  uva, 
laranja,  jaca,  entre  outros  produtos. 

Ali  plantavam  amplamente  o  algodão  e  a  mamona,  desta 
última  extraindo-se  o  azeite,  que  era  exportado,  utilizando-se 
o  bagaço  como  adubo,  em  especial  na  cultura  do  feijão.   (22) 

Lamentavelmente,  no  começo  do  século  XX  a  cultura  do 
algodão  naquele  município,  a  exemplo  do  que  ocorreu  no  resto 
do  Estado,  antes  pequena  lavoura,  "lavoura  do  pobre",  acha- 
va-se  já  na  fase  dos  grandes  plantios,  à  imitação  da  cana-de- 
açúcar . 

Editorialista  de  jornal  alagoano,  ao  deplorar  o  fato,  asse- 
verou que  antes  em  toda  zona  de  algodão  do  Estado,  "as  clas- 
ses pobres  viviam  mais  felizes,  tinham  a  abundância,  o  bem 
estar  coletivo",  isto  porque  a  plantação  daquela  fibra  jamais 
fora  exclusiva,  pois  "sempre  foi  acompanhada  da  cultura  de 
cereais".   (23) 

Entre  as  causas  determinantes  da  redução  do  cultivo  da 
nossa  lavoura  de  subsistência,  o  Governador  Fernandes  Lima 
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assinalou,  em  abril  de  1920,  o  grande  incremento  que  ultima- 
mente sofrera  a  pecuária  em  Alagoas,  asseverando  que  muni- 
cípios como  Anadia,  Capela,  Quebrangulo,  São  José  da  Lage, 
União  dos  Palmares,  Viçosa  e  outros,  outrora  intensamente 
cultivados,  achavam-se  então  com  seus  campos  "devastados 
pelo  fogo,  processo  abreviado  e  rudimentar  da  formação  de 
pastagens,  acarretando  (...)  não  só  a  impossibilidade  da  cul- 
tura de  cereais  pelos  pequenos  lavradores,  como  também  o 
êxodo  das  populações  rurais".    (24) 

Quatro  anos  depois,  em  Mensagem  de  abril  de  1924,  aquê* 
le  governante  voltou  a  chamar  a  atenção  para  o  problema  da 
"redução  espantosa  da  área  agrícola  do  território  alagoano", 
convertida  em  fazendas  de  criação  que  requeriam  somente 
"quatro  ou  cinco  vaqueiros,  desalojando-se  duzentas  e  mais 
famílias  que  viviam  da  pequena  lavoura,  para  alojar  os  bo- 
vinos".   (25) 

♦ 

A  monocultura  da  cana-de-açúcar  foi  frequentemente  res- 
ponsabilizada pela  devastação  das  nossas  matas,  tanto  assim 
que  a  escassez  de  lenha  nas  circunvizinhanças  dos  velhos 
bangiiês  forçou  a  paralisação  de  muito  engenho  que,  "fazen- 
do riquezas,  também  fêz  desertos".    (26) 

A  derrubada  das  matas  chegou  a  tal  ponto  que  foi  expe- 
dida Provisão  Régia  em  3  de  novembro  de  1681,  exigindo  que 
nenhum  engenho  fosse  construído  a  menos  de  meia  légua  do 
que  lhe  ficasse  mais  próximo. 

Entretanto,  não  visava  esta  providência,  como  bem  obser- 
vou Flávio  Guerra,  à  preservação  de  nossas  reservas  flores- 
tais para  o  futuro,  mas  sim  garantir  as  entregas  de  madeira- 
de-lei  aos  arsenais  da  Marinha  Real.     (27) 

O  desamor  e  a  indiferença  do  brasileiro  das  terras  de 
açúcar  pelas  árvores  era  tal  que,  em  geral,  nem  mesmo  as 
conhecia  pelos  nomes:  "a  cana  separou-o  da  mata  até  esse 
extremo  de  ignorância  vergonhosa".    (28) 

Carta  Régia  de  11  de  julho  de  1799  criou  na  então  Co- 
marca das  Alagoas,  Capitania  de  Pernambuco,  uma  Conser- 
vatória das  Matas,  extinta  em  1827,  quando  suas  atribuições 
passaram  a  ser  desempenhadas  pelos  Juízes  de  Paz. 

O  Ouvidor  da  Comarca,  José  de  Mendonça  de  Matos  Mo- 
reira, foi  o  primeiro  a  exercer  as  funções  de  Juiz  Conserva- 
dor das  Matas  Reais  das  Alagoas.  E  foi  através  de  dois  rela- 
tórios de  sua  lavra,  (29)  que  pudemos  tomar  conhecimento 
da  extensão  e  importância  das  matas  alagoanas. 
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Para  servir  de  instrução  ao  Regulamento  daquela  Conser- 
vatória foi  levantado  um  "Mappa  geographico  de  todas  as 
Mattas  da  Capitania  de  Pernambuco  da  parte  do  Sul,  (Ala- 
goas) athe  o  Rio  de  São  Francisco.  .  ."  que  data  de  10  de  se- 
tembro de  1799.    (**) 

Tal  Regulamento  recebeu  uma  série  de  críticas,  entre  elas 
uma  de  julho  de  1821,  encaminhada  à  Câmara  Municipal  das 
Alagoas  em  forma  de  memorial.    (30) 

Nele  a  Conservatória  das  Matas  foi  responsabilizada  pela 
falta  que  se  experimentava  "na  cultura  da  mandioca  (pão 
próprio  do  país)  cuja  escassez,  há  anos  tão  sensível,  tem  feito 
que  este  género  de  primeira  necessidade  tenha  chegado  a  um 
preço  tão  excessivo,  sendo  dantes  da  Conservatória  quase  sem 
valor  até  o  ano  de  1799",  isto  em  face  do  plano  que  passara 
a  regê-la  e  pelos  excessos  praticados  pelo  Juízo. 

Alegavam  os  signatários  do  memorial  que  aquele  Regu- 
lamento não  só  atacava  diretamente  como  destruía  todo  o 
direito  de  propriedade,  exemplificando  com  o  caso  das  terras 
dos  Palmares,  dadas  em  pagamento  aos  que  haviam  pelejado 
contra  os  quilombolas  palmarmos,  conforme  condições  ajus- 
tadas com  Domingos  Jorge  Velho  em  3  de  março  de  1687,  e 
que  com  a  criação  da  Conservatória  vieram  a  perder  aquele 
direito,  isto  porque  o  aludido  Regulamento,  logo  no  início, 
declarava  "que  são  da  propriedade  da  Coroa  todas  as  matas 
e  arvoredos  à  borda  da  costa  ou  de  rios  que  desemboquem  no 
mar,  e  que  sejam  notificados  os  proprietários  para  conserva- 
rem as  madeiras". 

Aquele  atentado  ao  direito  de  propriedade  não  se  fêz  so- 
mente às  custas  dos  descendentes  e  herdeiros  dos  conquista- 
dores dos  Palmares;  estendeu-se  a  todos  os  demais  proprietá- 
rios, cujas  terras  não  haviam  sido  recebidas  como  compensa- 
ção de  serviços  e  se  achavam  compreendidas  na  extensa  faixa 
de  demarcação  indicada  no  Plano. 

Mas  não  se  pense  que  a  Conservatória  obstava  a  destrui- 
ção de  madeiras  próprias  para  construção.  "Uma  vez  que  haja 
dinheiro  —  denunciavam  os  signatários  do  memorial  em  lide 
—  cessa  toda  a  proibição;  o  Juízo  fica  tão  dócil  e  serviçal  que 
perde  toda  sua  aspereza  e  rigorismo". 

Pagando-se  vistorias  e  licenças,  a  Conservatória  permitia 
fazer  roçados.  E  como,  na  chamada  Zona  da  Mata,  abundan- 


i**)  Este  mapa  mede  83  x  210  cm.  e  fêz  parte  da  Exposição  de  História 
do  Brasil  realizada  pela  Biblioteca  Nacional  em  2  dez.  1881,  cf. 
Catálogo  da  Exposição  de  História  do  Brasil.     Rio,  1881,  p.    224-225. 
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te  em  madeiras  para  construção,  não  havia  lugar  algum  onde 
não  fosse  necessária  a  derrubada  com  machado,  conclui-se 
que  aquela  Repartição  concedia  aquilo  que  lhe  era  vedado 
pelo  seu  Regimento. 

Lamentavelmente  estas  concessões  não  eram  feitas  aos 
pobres  plantadores  de  poucas  forças,  quase  sempre  cultiva- 
dores de  mandioca,  que  não  podiam  pagar  anualmente  as 
custoras  licenças  e  vistorias. 

E,  se  fizessem  roçados  sem  o  pagamento  delas,  arrisca- 
vam-se  a  presenciar  arrogantes  Meirinhos  praticarem  atos 
como  o  de  arrancar  "com  força  e  violência  das  orelhas  de  suas 
mulheres  e  filhas  os  únicos  brincos,  deixando-lhas  rasgadas 
e  ensanguentadas"  (31) 

Assim,  apenas  Senhores  de  Engenho  e  alguns  plantado- 
res de  algodão  tinham  condições  para  cultivar  em  suas  terras 
a  chamada  lavoura  de  subsistência.  Visavam,  porém,  unica- 
mente ao  sustento  de  suas  famílias  e  escravatura,  exportan- 
do as  sobras. 

Certos  proprietários  de  engenho  preferiam,  entretanto, 
adquirir  os  produtos  daquele  tipo  de  lavoura  em  outras  fontes, 
para  se  livrarem  de  terem  suas  propriedades  invadidas  e  es- 
poliadas em  seus  gados,  por  ordem  dos  Oficiais  do  Juízo,  pelos 
índios  com  que  costumavam  eles  efetuar  suas  diligências. 

A  sede  de  propina  era  de  tal  ordem  que  nem  mesmo  os 
poderosos  Senhores  de  Engenho  estavam  isentos  de  sofrerem 
afrontas  como  as  que  ocorreram  com  o  capitão  José  Ribeiro 
Guimarães,  proprietário  do  engenho  São  Sebastião,  localizado 
na  freguezia  de  São  Miguel  dos  Campos,  e  António  da  Costa, 
da  freguesia  do  Norte  (Santa  Luzia  do  Norte),  que  em  1820 
chegou  "a  ser  preso  na  cadeia  desta  vila  da  qual  não  saiu 
sem  ter  despendido  mais  de  um  conto  de  réis  com  o  Juízo  da 
Conservatória  pelo  roçado  feito  no  seu  engenho  Duas  Bocas 
em  terras  suas  próprias".    (32) 

A  falta  de  farinha  de  mandioca  em  Alagoas,  género  que 
constituía  —  e  ainda  constitui  —  a  base  da  alimentação  da 
massa,  nem  sempre  foi  motivada  pela  escassez  de  sua  produ- 
ção. Muitas  vezes  o  motivo  era  outro:  especulação. 

É  o  que  se  depreende  do  ofício  dirigido  ao  Presidente  da 
Província  pela  Câmara  Municipal  de  Maceió,  em  27  de  feve- 
reiro de  1845,  o  qual  esclarece  "que  um  dos  géneros  de  pri- 
meira necessidade  pública,  a  farinha,  tem  subido  de  preço 
com  espantosa  rapidez,  e  continua  a  subir",  isto  em  virtude 
de  "estarem  os  especuladores  atacando  toda  quanto  aqui  en- 
tra, e  embarcando  para  Pernambuco,  onde  este  género  tem 
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ainda  maior  preço,  vindo  desta  sorte  os  habitantes  deste  mu- 
nicípio e  de  grande  parte  da  Província  a  sofrer  consideravel- 
mente essa  falta".   (33) 

A  alta  do  preço  da  farinha,  consequência  de  sua  maior 
procura,  tivera  como  causa  a  seca  que  a  partir  daquele  ano 
de  1845,  —  e  entraria  pelo  seguinte  —  assolara  as  Províncias 
de  Pernambuco  e  Paraíba. 

Em  1858,  a  9  de  outubro,  dirigia-se  a  Câmara  Municipal 
de  Mata  Grande  ao  Presidente  da  Província,  afirmando  que 
entre  outras  causas  da  carestia  de  géneros,  como  a  falta  de 
braços  e  a  escassez  de  chuvas,  avultava  a  especulação:  "mo- 
nopolistas que  para  fartarem  sua  ambição  se  têm  apresenta- 
do nesta  vila,  e  seus  agentes  pelos  sítios  e  lugares  da  lavoura, 
a  atacarem  não  só  a  farinha,  como  feijão  e  milho,  para  expor- 
tarem para  outros  lugares  a  fim  de  venderem  por  triplicado 
e  quadruplicado  preço,  o  que  fazem  com  toda  sagacidade,  não 
obstante  a  ativa  vigilância  do  Fiscal  desta  Câmara  para  fazer 
observar  o  disposto  nas  posturas  dela".    (34) 

Entretanto,  já  o  ofício  que  a  Câmara  Municipal  do  Pilar 
enderaçara  ao  Presidente  da  Província  em  18  de  janeiro  de 

1858,  apontava  como  responsáveis  pela  escassez  da  farinha  de 
mandioca  e  outros  géneros  alimentícios,  a  epidemia  da  cólera 
morbo,  que  roubara  muitos  braços  úteis  à  lavoura,  e  "a  ele- 
vação dos  preços  do  açúcar,  que  tem  chamado  muita  gente 
à  cultura  da  cana,  abandonando  a  dos  cereais,  sem  falar  na 
falta  de  boas  vias  de  comunicação  para  esses  pequenos  pro- 
dutores da  pequena  agricultura,  na  de  estabelecimento  de  cré- 
dito rural  e  outros  semelhantes".   (35) 

A  Câmara  Municipal  de  Maceió,  todavia,  mais  completa 
em  suas  informações,  declarava  em  ofício  de  28  de  julho  de 

1859,  que  a  escassez  de  tais  géneros  prendia-se  a  "causas  ge- 
rais, tomando  a  sua  origem  do  aparecimento  da  cólera,  por- 
que (estando)  então  ocupada  a  população  com  os  males  desse 
terrível  açoute  e  amedrontada  com  os  danos  causados  não  cui- 
dou em  fazer  plantação  de  mandioca  e  outros  objetos  (sic) 
agrícolas,  por  temer  entrar  em  trabalhos,  comumente  em 
terrenos  apaulados  de  brejos  e  várzeas,  que  se  tiveram  como 
causa  eficiente  do  mal". 

"Seguiu-se  o  ano  de  1857  —  esclarece  aquela  municipa- 
lidade —  no  qual  os  agricultores  levados  pela  esperança  de 
lucros,  se  atiraram  para  a  plantação  de  cana-de-açúcar  pelo 
subido  preço  deste  género,  plantando  muito  pouco  mandioca; 
e  finalmente  o  ano  de  1858  em  que  apareceram  quando  menos 
eram  de  esperar-se,  em  setembro,  chuvas  tão  copiosas  e  dura- 
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douras  que  causaram  os  maiores  estragos  nas  lavouras  em 
geral,  sendo  a  da  mandioca  a  que  mais  sofreu  por  seguir-se 
um  verão  desabrido  por  mais  de  sete  meses,  fazendo  definhar 
e  morrer  a  maior  parte  das  plantas  feitas  depois  dos  estragos 
das  chuvas  de  setembro". 

Não  obstante,  reconhecia  a  aludida  Câmara  Municipal 
que  outras  causas  mais  remotas  concorriam  para  a  escassez 
de  alimentos,  entre  elas  "o  recrutamento  constante  e  sempre 
na  gente  empregada  na  lavoura";  a  criação  de  gado  na  zona 
de  agricultura  e  a  grande  abundância  da  chamada  "formiga 
de  roça",  a  perniciosa  saúva. 

Em.  seu  substancial  ofício,  a  Câmara  de  Maceió  advertiu 
também  acerca  da  necessidade  de  os  agricultores  plantarem 
batata  em  larga  escala,  "esse  excelente  produto  alimentício 
que  produz  com  tanta  rapidez  e  pouco  trabalho,  (...)  resis- 
tindo melhor  às  intempéries  das  estações  do  que  qualquer 
outro  e  que  com  nenhum  custo  pode  desterrar  a  fome,  con- 
tando-se  apenas  minutos  da  saída  delas  da  terra,  seu  simples 
preparo  na  cozinha,  até  entrar  no  estômago  como  saboroso 
alimento  para  todos". 

Lembrou,  também,  para  prevenir  crises  de  farinha  como 
a  que  então  atravessava  a  Província,  a  conveniência  da  "intro- 
dução, sem  demora,  das  máquinas  melhoradas  de  ralar  a  man- 
dioca, e  de  torrar  a  massa  com  celeridade  e  muita  facilidade, 
como  se  usa  nas  Províncias  de  Santa  Catarina  e  São  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul",  máquinas  de  que  tratavam  os  exemplares 
de  O  Auxiliador  da  Indústria  Nacional  de  fevereiro  e  maio  de 
1855,  e  que  a  Assembleia  Legislativa  Provincial  já  havia  soli- 
citado ao  Presidente  Ângelo  Tomaz  do  Amaral,  desde  18  de 
fevereiro  de  1858,  que  mandasse  buscar  por  conta  da  Pro- 
víncia .    (36) 

A  Câmara  Municipal  de  Palmeira  dos  índios,  em  corres- 
pondência de  23  de  agosto  de  1858,  foi  taxativa  em  apontar 
a  alta  do  preço  do  açúcar  como  causa  principal  da  falta  de 
géneros,  "porque  os  Senhores  de  Engenho,  que  são  os  agricul- 
tores que  com  mais  forças  podem  trabalhar,  são  os  que  me- 
nos plantam  naqueles  ramos  de  lavoura,  ocorrendo  mais  que 
pela  mesma  causa  até  aqueles  que  trabalham  pelos  seus  bra- 
ços têm  deixado  de  o  fazer  unicamente  pelo  mal-entendido 
interesse  de  irem  ganhar  os  grandes  jornais  que  lhes  são  ofe- 
recidos pelos  mesmos  Senhoras  de  Engenho".    (37) 

Nesse  ano  de  1859  os  especuladores  aproveitaram-se  até 
da  visita  de  D.  Pedro  II  às  Alagoas  para  alçarem  os  preços 
das  mercadorias,  segundo  informação  de  comentarista  de  pe- 
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riódico  maceioense,  que  sob  o  pseudónimo  Tupy  denunciou 
haverem  desaparecido  do  mercado  as  velas  de  espermacete,  e 
que  as  poucas  existentes  estavam  sendo  vendidas  a  1$200  e 
1Ç300  rs.  a  libra. 

"No  fim  de  contas  —  arremata  o  comentarista  —  quem 
há  de  pagar  as  favas  é  o  pobre,  o  artista,  o  carpinteiro,  o  al- 
faiate, que  não  querem  hábitos  nem  comendas;  mas  que  hão 
de  comprar  o  açúcar  a  pataca  a  libra,  a  carne  a  cruzado,  que 
não  há  de  ter  dois  vinténs  de  sabão,  nem  de  café,  nem  de 
azeite..."  (38) 

António  da  Silva  Lisboa,  português  residente  na  Provín- 
cia desde  1817,  consultado  acerca  dos  motivos  que  influíam 
para  a  carestia  dos  géneros  alimentícios,  em  ofício  de  julho 
de  1859  citou  como  causa  natural  a  irregularidade  das  esta- 
ções; como  causas  imediatas,  "a  excessiva  alça  do  preço  do 
açúcar  em  1857,  que  estimulou  a  ambição  dos  nossos  agricul- 
tores a  ponto  de  se  descuidarem  inteiramente  do  plantio  de 
cereais  e  empregarem  todo  o  seu  trabalho  na  planta  da  cana- 
de-açúcar",  que  trouxe  como  "resultado  dessa  ilusão  o  apare- 
cimento imediato  da  baixa  do  preço  desse  género,  a  falta  e 
excessivo  preço  dos  géneros  alimentícios",  ajuntando  ainda 
como  causa  artificial  a  quase  inexistência  de  vias  de  comu- 
nicação, desde  quando  não  havia  em  Alagoas  "uma  só  estra- 
da que  pudesse  merecer  este  nome" . 

Quanto  às  causas  que  Silva  Lisboa  denominou  de  media- 
tas, citou  o  "mau  sistema  de  recrutamento"  e  o  aumento  da 
população  da  Província,  não  obstante  as  epidemias  que  ulti- 
mamente nela  haviam  grassado,  em  contraposição  ao  núme- 
ro de  lavradores,  que  estacionara  —  ou  diminuíra,  o  que  êle 
achava  mais  provável.    (39) 

Outro  a  manifestar  sua  opinião  sobre  o  problema  da  ca- 
restia dos  géneros  foi  o  Senhor  de  Engenho  José  de  Mendonça 
Alarcão  Ayala,  do  Bom  Jesus,  na  época  3o  Vice-Presidente  da 
Província,  que  em  ofício  de  13  de  agosto  de  1859  apontou  como 
um  dos  fatôres  da  crise  a  falta  de  crédito,  e  sugeriu  a  criação 
de  bancos  rurais,  "onde  por  um  módico  juro  encontrem  os 
agricultores  os  recursos  de  que  carecem,  e  escolas  de  agricul- 
tura aonde  se  aprenda  não  só  teórica  como  praticamente  os 
meios  de  melhorar  a  cultura  da  terra,  e  de  fazerem  uso  dos 
instrumentos  apropriados  para  facilitar  o  trabalho".    (40) 

Houve  até  quem  apontasse  como  uma  das  razões  primor- 
diais do  encarecimento  dos  géneros  alimentícios,  "a  facilidade 
da  emissão  do  papel  moeda,  com  especialidade  o  dos  Bancos 
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cujas  notas  têm  ultimamente  inundado  esta  Província",  e  que 
facilmente  eram  falsificadas. 

"Creio  que  não  erraria  se  dissesse  —  afirmou  Mesquita 
Cerqueira  —  que  esta  é  a  causa  única,  é  a  fonte  de  onde  ema- 
nam os  turbilhões  dos  males  que  nos  flagelam".     (41) 

Para  se  ter  ideia  da  falsificação  do  nosso  meio  circulante, 
basta  dizer  que  em  1828,  dos  Rs.  70:000$000  de  moeda  de 
cobre  em  circulação  na  vila  de  Maceió,  apenas  7:000$000,  pou- 
co mais  de  10%,  eram  de  emissão  legal,  sendo  portanto  falsos 
os  restantes  62:500$000,  quase  90%  do  total  em  circulação. 
(42) 

A  "Tabela  do  dinheiro  de  cobre  que  atualmente  circula 
nesta  Província",  de  19  de  outubro  de  1828,  mostra  que  a  si- 
tuação era  idêntica  nas  demais  vilas  e  povoações  alagoanas, 
exceto  na  então  capital,  a  cidade  das  Alagoas,  e  na  povoação 
de  Ipioca,  onde  o  valor  das  moedas  falsas  não  ultrapassava 
o  das  legais  em  circulação,  e  nas  vilas  de  Porto  Calvo,  Porto 
de  Pedras  e  povoações  de  Porto  da  Folha  e  Barra  Grande,  onde 
as  duas  emissões  —  a  legal  e  a  falsa  —  se  equivaliam. 

Em  suma,  74%  do  dinheiro  de  cobre  que  circulava  na 
Província  das  Alagoas  em  setembro  de  1828  era  falso.  Do  to- 
tal de  Rs.  131:800$000  apenas  34:000$000  eram  de  emissão 
legal . 

Idêntica  deveria  ser  a  situação  do  papel  moeda. 

No  dia  4  de  abril  de  1829,  o  Presidente  da  Província  in- 
formava ao  Ministro  da  Fazenda  que  circulava  na  Província 
o  quádruplo  do  cobre  falso  existente  em  setembro  do  ano  an- 
terior.  (43) 

Este  estado  de  coisas  perdurou  por  muito  tempo. 

Informações  fornecidas  pelas  correspondências  conserva- 
das no  Arquivo  Público  de  Alagoas,  dirigidas  aos  Presidentes 
da  Província  pela  Caixa  de  Amortização,  a  partir  de  1829,  per- 
mitem calcular  quanto  era  intensa,  ali,  a  circulação  de  cé- 
dulas e  moedas  falsas. 

A  10  de  janeiro  de  1851  a  aludida  Caixa  endereçou  ofício 
capeando  duas  notas  falsas,  enviadas  para  confronto,  uma 
de  Rs.  100$000  e  outra  de  5$000,  remetidas  pela  Legação  Bra- 
sileira, em  Montevideu,  "onde  as  entregaram  e  donde  consta 
se  pretendeu  introduzi-las  no  Império".   (44) 

Dessa  época  é  a  descoberta  de  que  os  navios  negreiros 
eram  utilizados  para  outro  fim  ilícito  além  do  tráfico  de  afri- 
canos: o  transporte  de  notas  falsas. 

Correspondência  reservada  de  nossa  Legação  em  Lisboa, 
de  12  de  janeiro  de  1851,  encaminhada  à  Província  das  Ala- 
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goas  por  Aviso  reservado  do  Ministério  da  Justiça  de  15  de 
março  do  mesmo  ano,  participa  que  papel-moeda  do  Brasil 
vinha  sendo  remetido  da  capital  lusa  para  Angola,  para  dali 
ser  transportado  para  o  Império  brasileiro,  sem  dúvida  nos 
navios  negreiros,  daí  presumir-se  haver  sido  introduzido  deste 
modo  muito  dinheiro  falso  no  país,  tornando-se,  pois,  neces- 
sário estender  a  vigilância  sobre  esta  outra  espécie  de  con- 
trabando.  (45) 

Já  o  Aviso  reservado  de  27  de  dezembro  de  1850  chamara 
atenção  para  métodos  adotados  pelos  falsificadores  objetivan- 
do  introdução  de  dinheiro  falso.  Consistiam  na  remessa  "en- 
tre duas  táboas  finas,  bem  unidas  e  ajustadas  nos  fundos  dos 
baús  ou  canastras  em  que  vêm  fazendas  ou  roupas",  ou  ainda 
"em  resmas  de  papel  grosso,  mata-borrão  e  de  outras  quali- 
dades e  dentro  de  peças  de  fazendas  exportadas  do  Porto  e 
Lisboa  para  o  Império".    (46) 


De  1867  a  1870  uma  seca  devastadora  impeliu  para  o 
litoral  os  habitantes  dos  sertões  de  Pernambuco  e  Alagoas. 

Quase  nus,  famintos,  iam  chegando  em  levas  às  locali- 
dades da  margem  do  rio  São  Francisco,  "principalmente  no 
porto  de  Piranhas,  (em  fevereiro  de  1869)  onde  eles  se  acha- 
vam em  número  de  400  a  500,  compreendidos  velhos,  mulhe- 
res e  crianças,  a  morrer  de  fome,  pois  até  o  próprio  manda- 
caru, último  alimento  em  casos  tais,  considerava-se  já  ex- 
tinto".   (47) 

A  farinha  de  mandioca,  o  milho  e  o  feijão,  que  em  Pal- 
meira dos  índios  existira  sempre  em  substancial  quantidade, 
valendo  o  alqueire  (50  litros)  7$0C0  rs.  e  menos,  em  1870, 
derradeiro  ano  daquela  seca,  custava  64$000,  como  o  milho, 
e  o  feijão  128$000,  quando  há  três  anos  era  vendido  a  16$000 
rs.    (48) 

Porém  a  seca  que  mais  dano  causou  à  Província  das  Ala- 
goas e  até  hoje  ficou  gravada  na  mente  dos  seus  habitantes, 
foi  a  denominada  "seca  de  77",  que  flagelou  também  o  Ceará, 
Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba  e  Pernambuco,  durante  os  anos 
de  1877  a  1879.   (49) 

Nenhuma  das  que  talaram  o  território  da  antiga  Provín- 
cia das  Alagoas,  como  a  seca  de  1824/26,  de  que  fala  Pedro 
Paulino  em  sua  "Saudação  à  Província",  no  ano  de  1877,  (50) 
e  a  de  1867/70,  para  lembrar  apenas  as  principais  do  período 
imperial,  ofereceu  quadros  tão  dantescos  como  a  de  1877. 
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No  presente  século,  a  partir  da  primeira  década,  o  cultivo 
da  mandioca  em  Alagoas  teve  certo  desenvolvimento,  decres- 
cendo de  1915  a  1917,  em  face  da  alta  do  preço  do  algodão, 
"que  fêz  com  que  os  agricultores  quase  abandonassem  a  cul- 
tura".  (51) 

Não  foi  exclusivamente  a  monocultura  da  cana-de-açúcar, 
como  muitos  apregoam,  a  única  responsável  pela  devastação 
das  nossas  matas. 

O  Juiz  de  Paz  de  Porto  Calvo,  em  correspondência  diri- 
gida em  Io  de  julho  de  1831  ao  Dr.  Manoel  Messias  de  Leão, 
Juiz  Conservador  das  Matas  das  Alagoas,  esclarece  que  no  seu 
distrito,  "todo  situado  de  engenhos  de  fabricar  açúcar  e  ou- 
tras pequenas  propriedades  de  plantações  de  legumes",  onde 
apenas  existiam,  destinados  à  construção  naval,  sucupira, 
louro  e  algum  amarelo,  "as  plantações  de  mandioca  e  algodão 
eram  as  que  mais  estrago  faziam  nas  matas,  pela  muita  ex- 
tensão de  terreno  que  ocupam  nos  terrenos  altos".    (52) 

Na  época  a  cultura  da  cana-de-açúcar  em  Alagoas  e  no 
Brasil  restringia-se  quase  que  às  várzeas  e  encostas .  Não  ha- 
via subido  ainda  para  o  altiplano,  o  que  somente  ocorreria 
no  século  atual,  no  ano  de  1951,  quando  os  irmãos  António  e 
Benedito  da  Silveira  Coutinho,  em  sua  usina  Sinimbu,  no  mu- 
nicípio de  São  Miguel  dos  Campos,  estenderam  os  canaviais 
pela  zona  dos  tabuleiros,  previamente  desmatada  e  adubada. 
(53) 

A  mencionada  correspondência  de  Io  de  julho  de  1831, 
que  responde  a  uma  outra  de  18  de  abril  do  citado  ano,  do 
Juiz  Conservador  das  Matas,  informa  ainda  que  não  havia 
tido  qualquer  aumento  a  extensão  das  poucas  matas  existen- 
tes no  distrito  de  Porto  Calvo,  onde  igualmente  maneira  al- 
guma era  conhecida  de  se  proceder  ao  ref lorestamento . 

Não  constitui  caso  isolado  aquela  referência  à  mandioca 
e  ao  algodão  como  causadores  da  destruição  das  nossas  re- 
servas florestais.  Outro  documento,  datado  de  4  de  outubro 
de  1824,  ofício  da  Câmara  Municipal  das  Alagoas  (Marechal 
Deodoro)  ao  Chefe  do  Poder  Executivo  alagoano,  denuncia  a 
destruição  da  mata  virgem  denominada  "Pão  de  Açúcar",  des- 
ta feita  na  zona  sul  da  Província,  onde  havia  "grandes  roça- 
dos feitos  por  diversos  particulares  para  plantações  de  man- 
diocas, que  se  podem  muito  bem  admitir  em  outros  terrenos 
de  capoeiras  próprias  para  as  mesmas". 

A  13  de  dezembro  de  1866  a  Câmara  Municipal  de  Pal- 
meira (dos  índios),  respondendo  a  ofício-circular  da  Presi- 
dência da  Província  de  23  de  agosto  do  aludido  ano,  informa 
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que  havia  então  "falta  de  madeira  de  construção,  porque  in- 
felizmente os  nossos  imprevidentes  agricultores,  moídos  de 
ambição  pela  cultura  do  algodão,  reduziram  a  miseráveis  ca- 
poeiras todas  as  matas  e  caatingas  sãs  que  existiam  em  dis- 
tância de  3  a  4  léguas  desta  vila,  de  sorte  que  só  com  grande 
dificuldade  se  obtém  a  aroeira  e  o  pau  d'arco  roxo,  cuja  con- 
sistência e  duração  é  secular  e  rivaliza  com  a  pedra".   (54) 

Depois  de  visitar  a  Colónia  Militar  Leopoldina  e  a  de 
Pimenteiras,  esta  última  na  vizinha  Província  de  Pernambu- 
co, o  Dr.  António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque,  Presidente  das 
Alagoas,  endereçou  correspondência  ao  Ministério  do  Império, 
em  20  de  maio  de  1855,  informando  que  em  ambas  as 
Províncias  as  matas  virgens  vinham  sendo  sistematicamente 
devastadas  pelos  concessionários  de  licenças  para  cortes  de 
madeiras . 

A  despeito,  porém,  de  algumas  aberturas  existentes  no 
recesso  dessas  matas,  afirmava  aquele  administrador  que  nas 
Alagoas  ainda  podiam  ser  preservadas  as  que  se  achavam 
compreendidas  entre  os  rios  Manguaba  e  Camaragibe,  ' 'situa- 
das num  território  de  10  léguas  de  extensão  sobre  14  de  lar- 
gura, pouco  mais  ou  menos,  o  que  dá  uma  área  de  140  léguas 
quadradas" . 

"Continuando  o  abandono  e  desprezo  das  matas  que  ain- 
da existem  no  norte  da  Província  —  observa  aquele  gover- 
nante — ,  brevemente  serão  todas  devastadas  pelos  particu- 
lares e  a  sorte  delas  será  a  mesma  que  têm  tido  as  belas  ma- 
tas do  sul  e  de  alguns  lugares  centrais  da  mesma  Província". 
(55) 

Apesar  disso,  em  1871  ainda  existia  grande  quantidade 
de  sucupira-mirim,  sucupira-açu,  louro-cedro,  amarelo-vinhá- 
tico,  pau  d'óleo,  massaranduba,  imberiba,  gararoba,  mirin- 
diba,  camaçari  e  sapucairana  nas  matas  alagoanas.    (56) 


Em  1922,  —  ano  em  que  a  produção  de  açúcar  das  usinas 
alagoanas  ultrapassou  a  dos  engenhos  —  aqui  existiam  13 
usinas:  Apolinário,  Bom  Jesus,  Brasileiro,  Leão,  Esperança, 
Pau  Amarelo,  Pindoba,  Rio  Branco,  Santo  António,  São  Si- 
meão,  Serra  Grande,  Sinimbu  e  Uruba. 

A  despeito  de  o  parque  açucareiro  haver  já  alcançado 
relativa  importância,  e  ser  tecnicamente  superior  ao  dos  an- 
tigos banguês,  no  preparo  do  solo  ainda  eram  empregados  os 
prejudiciais  métodos  da  roçagem,  derrubada  e  encoivaramen- 
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to.  Praticamente  eram  desconhecidos  os  processos  de  cultura 
mecânica.  Com  raras  exceções,  empregavam  apenas  o  ma- 
chado, a  foice  e  a  enxada.  Relativamente  a  adubos  químicos, 
mais  para  fins  experimentais  é  que  alguns  agricultores  e 
usineiros  os  empregavam. 

Não  faziam  a  seleção  das  variedades,  tampouco  desinfe- 
tavam,  quando  do  plantio,  os  rebolos  de  cana,  em  grande  par- 
te oriundos  de  socas,  por  isto  mesmo  susceptíveis  de  degene- 
rescência . 

Quando  ocorria  coincidir  a  plantação  com  a  colheita, 
utilizavam  para  sementes  os  olhos  das  canas,  também  cha- 
dos  bandeiras  ou  flechas,  restringindo-se  os  tratos  culturais 
às  capinas  e  à  queima  do  palhiço. 

Nos  terrenos  considerados  melhores,  a  produção  média 
por  hectare  era  de  30  a  40  toneladas,  decrescendo  para  20  e 
30  nos  de  fertilidade  regular.  (57) 

Fora  a  baixa  produtividade  das  plantações  de  cana  não 
pertencentes  às  usinas  que  as  obrigara  a  aumentar  gradati- 
vamente os  seus  domínios  territoriais.  A  estagnação  dos  pro- 
cessos de  plantio  levara  o  usineiro  a  se  preocupar  cada  vez 
mais  de  suprir-se  com  matéria-prima  de  seus  próprios  cana- 
viais, numa  tentativa  de  restabelecimento  de  equilíbrio  de 
relações  técnicas  entre  o  campo  e  a  fábrica.   (58) 

Infelizmente,  nem  a  deficiência  dos  processos  de  cultivo 
foi  superada,  nem  o  equilíbrio  conseguido.  Ainda  hoje,  em 
regra  geral,  antiquados  são  os  métodos  utilizados  naquela 
cultura,  haja  vista  a  disparidade  entre  o  rendimento  de  um 
hectare  de  terra  da  nossa  zona  da  Mata,  —  que  produz  40 
toneladas  métricas  de  cana,  com  o  emprego  de  3,6  homens- 
dias  para  a  produção  de  uma  tonelada  daquela  gramínea  — 
e  o  de  um  hectare  mediante  o  trabalho  de  apenas  1,2  homens- 
dias,  para  igual  quantidade  de  produção  na  região  canavieira 
de  São  Paulo.    (59) 

O  agrónomo  Hamilton  Soutinho  afirmava,  em  1955,  que 
tão  baixo  rendimento  poderia  ser  praticamente  dobrado,  "se 
houvesse  mudança  nos  processos  culturais,  principalmente  no 
tocante  à  questão  de  adubação  orgânica  e  mineral".    (60) 

Já  tivemos  oportunidade  de  salientar,  em  capítulo  ante- 
rior, que  deploràvelmente  presenciamos  uma  regressão  no 
emprego  da  adubação  química,  aqui  introduzida  pela  usina 
Brasileiro,  nos  meados  da  primeira  década  do  presente  século 
Como  dissemos,  aquela  usina,  mediante  o  emprego  correto 
de  adubos  químicos  conseguira,  sem  diminuir  a  produção  de 
açúcar,  restringir  à  metade  a  área  de  seus  canaviais. 
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Agora  mesmo  a  Divisão  Técnica  da  Associação  dos  Pro- 
dutores de  Açúcar  de  Alagoas,  percebendo  a  ausência  total  ou 
parcial  de  controle  na  aplicação  de  adubos  nos  canaviais  das 
usinas,  resolveu  expedir  uma  série  de  recomendações  objeti- 
vando  a  regularização  daquela  prática.    (61) 

Somente  a  utilização  de  elevado  número  de  trabalhado- 
res mal  remunerados  é  que  ainda  permite  aos  usineiros  do 
Nordeste  competirem  com  seus  colegas  do  sul. 

"Os  salários  baixos  dos  trabalhadores  —  adiantam  técni- 
cos do  Comité  Interamericano  de  Desenvolvimento  Agrícola 
(CIDA)  —  representam  uma  das  razões  que  permitem  aos 
grandes  proprietários  de  terras  ignorarem  praticamente  e  du- 
rante muito  tempo  as  baixas  rendas  por  hectare  e  mesmo  os 
rendimentos  lentamente  declinantes,  que  são  o  resultado  dos 
atuais  métodos  de  "exploração  exaustiva"  dos  solos,  sem  se 
preocuparem  com  os  seus  próprios  padrões  de  vida,  (dos  tra- 
balhadores) e  é  por  isso  que  eles  estão  tão  vitalmente  interes- 
sados em  manter  o  seu  evidente  controle  sobre  os  trabalha- 
dores".   (61a) 

Paradoxalmente,  este  padrão  salarial  baixo,  que  gerou  a 
classe  subnutrida  dos  trabalhadores  rurais,  vem  seguido  de 
custos  de  vida  altos.  Isto  porque  a  escassez  de  carne  e  o  fato 
de  quase  não  se  plantar  na  área  da  cana-de-açúcar  a  lavou- 
ra de  subsistência,  força  a  importação  de  géneros  alimentícios, 
de  preços  proibitivos.     (62) 

Josué  de  Castro  já  solicitou  atenção  para  este  fato,  que 
surpreende  a  todos  quantos  estudam  as  condições  de  alimen- 
tação da  área  do  Nordeste  açucareiro:  "o  contraste  marcante 
entre  as  aparentes  possibilidades  geográficas  e  a  extrema  exi- 
guidade dos  recursos  alimentares  da  região".    (63) 

Como  um  dos  motivos  do  resultado  pouco  remunerador 
da  nossa  produção  agrícola,  Afonso  de  Mendonça  apontou,  no 
princípio  do  século,  "a  indisciplina  do  trabalhador  rural,  igno- 
rante, preguiçoso,  nómade,  enfraquecido".  (64)  Mas  indis- 
ciplinado e  ignorante  por  falta  de  meios  que  lhe  permitissem 
educar-se;  nómade,  porque  nada  era  feito  objetivando  a  fixa- 
ção do  "sem  terra"  à  gleba;  preguiçoso,  pela  ação  nefasta  da 
sífilis,  da  malária,  das  amebas,  dos  schistosomas,  dos  ancilós- 
tomos  e  outros  vermes  que  encontram  no  organismo  mina- 
do pela  fome  o  habitat  ideal,  quadro  que  ainda  hoje  perma- 
nece inalterado  em  quase  toda  a  zona  canavieira  do  Nordeste 
brasileiro . 

Há  pouco  o  Prof .  Nelson  Chaves,  Diretor  do  Instituto  de 
Nutrição  da  Universidade  Federal  de  Pernambuco,  após  pes- 
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quisa  realizada  num  grupo  de  cem  trabalhadores  do  municí- 
pio pernambucano  de  Ribeirão,  na  zona  açucareira  do  vizi- 
nho Estado,  chegou  à  conclusão  de  que  eles  consumiam  ape- 
nas uma  média  diária  de  1.323  caloriais,  metade  do  mínimo 
indispensável  a  quem  trabalha,  razão  pela  qual  viviam  "num 
estado  de  fome  crónica  dos  mais  graves  do  mundo".   (65) 


Foi  Gilberto  Freyre  quem  pela  primeira  vez  salientou  a 
importância  dos  pequenos  rios  na  formação  rural  do  Brasil; 
dos  chamados  rios-do-açúcar,  pequenos,  contudo  mais  regu- 
lares, que  "docemente  se  prestavam  a  moer  as  canas,  alagar 
as  várzeas,  a  enverdecer  os  canaviais,  a  transportar  o  açúcar". 

Rios  que  se  prestavam  ainda  a  outros  misteres,  como  o 
modesto  Siriji,  de  que  nos  fala  Sylvio  Rabelo,  cuja  água,  car- 
regada em  potes  para  prover  as  cozinhas  humildes,  "era  limpa 
e  doce  como  a  mais  limpa  e  doce  das  águas",  e  onde  se  pes- 
cavam traíras  a  jereré  e  camarões  a  covo,  "ajudando  o  povo 
pobre  a  viver";  o  Siriji  dos  bons  banhos,  das  lavadeiras  ensa- 
boando os  panos  com  folhas  de  melão  bravo. . .    (66) 

Mas  esses  rios  "secaram  na  paisagem  social  do  Nordeste 
da  cana-de-açúcar",  correndo  no  lugar  deles  uns  rios  sujos, 
fétidos,  contaminados.   (67) 

A  usina,  fazendo  neles  o  despejo  da  tiborna,  poluiu  suas 
águas,  provocando  a  destruição  dos  peixes,  cujo  alto  teor  de 
proteínas  contribuía  para  elevar  o  índice  de  calorias  da  pre- 
cária alimentação  do  homem  do  campo  nordestino,  principal- 
mente dos  habitantes  da  Zona  da  Mata  que,  ao  contrário  dos 
da  Zona  do  Litoral,  não  dispõem  da  grande  fonte  de  alimen- 
tos que  é  o  mar. 

Ademais,  a  poluição,  "além  de  propiciar  o  desenvolvimen- 
to da  malária,  pela  eliminação  dos  peixes  larvófagos,  faculta 
também  o  aparecimento  de  endemias  como  a  amebíase  e  a 
esquistosomose" .    (68) 

Em  Alagoas  as  usinas  surgiram  no  período  republicano. 
E  o  primeiro  Regulamento  da  Higiene  Pública  do  Estado,  que 
data  de  15  de  fevereiro  de  1893,  nenhuma  referência  faz  à 
poluição  das  águas  dos  rios  pelas  usinas.  Afinal  de  contas, 
na  época  apenas  existia  a  Brasileiro,  que  moera  pela  primeira 
vez  no  dia  18  de  janeiro  do  ano  anterior. 

Porém,  o  regulamento  que  se  seguiu,  expedido  anos  após 
por  decreto  de  20  de  agosto  de  1912,  já  estabelecia  em  seu 
artigo  42  ser  "absolutamente  proibido  poluir  as  águas  dos 
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rios,  cursos  d'água,  córregos  ou  valas,  lançando  dentro  águas 
servidas,  (...)  resíduos  de  fábricas,  de  usinas,  de  engenhos 
de  açúcar  ou  de  outros  estabelecimentos  congéneres. . ."  (69) 

Um  ano  depois,  em  1913,  face  a  intimação  da  Repartição 
de  Higiene  de  Alagoas,  a  usina  Sinimbu  teve  que  fazer  enca- 
namentos destinados  a  conduzirem  a  depósitos  de  caldas,  a 
distância  de  mais  de  um  quilómetro,  os  resíduos  de  sua  des- 
tilaria, que  até  então  eram  despejados  no  rio  Jequiá.    (70) 

Na  safra  1918  19  a  referida  usina,  que  provavelmente 
voltara  a  despejar  naquele  rio  a  tiborna,  teve  um  prejuízo  de 
vulto,  "estimado  em  mais  de  setenta  contos  de  réis,  em  razão 
da  lei  estadual  que  impede  o  derramamento  de  resíduos  da 
destilaria  nos  rios",  sendo  forçada  a  suspender  o  fabrico  de 
aguardente,  a  despeito  de  o  Governo  de  Alagoas,  firmado  em 
decisão  de  seu  colega  de  Pernambuco,  haver  prometido  mo- 
dificar aquele  regulamento  sanitário  no  tocante  à  aludida 
proibição,  o  que  não  cumpriu,  tanto  que  o  novo  regulamento 
do  Serviço  Sanitário  do  Estado,  expedido  em  11  de  fevereiro 
de  1919,  transcreve  "verbum  ad  verbum"  o  dispositivo  acerca 
da  poluição  de  águas,  integrante  dos  regulamentos  de  1912 
e  1913. 

O  problema  das  caldas,  mas  somente  o  da  usina  Sinimbu, 
foi  resolvido  em  1927,  por  meio  da  instalação  de  uma  nova 
destilaria  em  terras  do  engenho  Mangabeira. 

Convém  ressaltar  que  este  problema  caminha  para  uma 
solução  com  o  aproveitamento  da  calda,  inclusive  como  adu- 
bo, o  que  aliás  a  usina  Serra  Grande,  neste  Estado,  vem  fa- 
zendo desde  1939. 


Em  1862  Souza  Carvalho,  Presidente  das  Alagoas,  divi- 
sava no  cavalo  "o  símbolo  da  incerteza  de  habitação,  da  vida 
errante"  de  seus  proprietários,  que  viviam  se  deslocando  de 
engenho  para  engenho,  pela  "circunstância  de  morarem  em 
terras  alheias,  cujos  donos  recusam  vendê-las,  ainda  que  não 
possam  cultivá-las,  e  têm  o  arbítrio  de  obrigá-los  a  mudar-se 
inopinadamente  e  a  transportar  com  atropelo  o  que  lhes  per- 
tence, abandonando  os  frutos  do  seu  trabalho".   (71) 

"Corno  é  que  quereis  que  estes  infelizes  plantem  se  não 
têm  certeza  de  colher!  (72)  Que  incentivo  há  aí  que  os  in- 
duza a  beneficiar  um  terreno  do  qual  podem  ser  despedidos 
de  um  instante  para  outro?"  —  interpelava  em  setembro  de 
1847,  aos  grandes  proprietários  pernambucanos  António  Pe- 
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dro  de  Figueiredo,  "socialista  que  procurou  adaptar  doutri- 
nas às  necessidades  da  região".  (73)  "Nas  vossas  terras  — 
prosseguia  o  jornalista  em  sua  objurgatória  —  eles  não  gozam 
de  direito  algum  político,  porque  a  sua  opinião  deve  por  força 
seguir  a  vossa;  para  eles  sois  a  polícia,  os  tribunais,  adminis- 
tração, tudo,  numa  palavra;  e,  afora  o  direito  e  a  possibili- 
dade de  vos  deixarem,  a  sorte  desses  infelizes  em  nada  difere 
da  dos  servos  da  meia-idade', . 

Quase  quarenta  anos  após,  em  1883,  ao  discorrer  Joaquim 
Nabuco  acerca  do  camponês  brasileiro,  afirmava  que  êle  vivia 
em  estado  de  miserabilidade  e  ignorância,  sujeito  ao  arbítrio 
dos  potentados,  "sem  um  canto  de  terra  que  (...)  pudesse 
chamar  seu,  ainda  que  por  certo  prazo,  e  cultivar  como  pró- 
prio; (sem)  uma  casa  que  fosse  para  êle  um  asilo  inviolável 
e  da  qual  não  o  mandassem  esbulhar  à  vontade",  sem  a  me- 
nor perspectiva  de  que  sua  família  viesse,  finalmente,  a  ser 
respeitada  e  começasse  a  sentir-se  menos  inquieta.    (74) 

Raramente  encontra  o  nosso  homem  do  campo  quem  lhe 
ceda  terras  para  plantar,  daí  viver  a  emigrar,  numa  incons- 
tância de  ave  de  arribação.  Quando  se  dá  o  contrário,  logo 
se  desilude  o  infeliz,  pois  cedo  é  tocado  do  casebre  de  palha 
ou  taipa,  por  bem  ou  por  mal,  tendo  de  abandonar  a  pequena 
lavoura  de  subsistência,  já  quase  para  ser  colhida. 

Ao  atravessar  a  ponte  da  Flamenguinha,  nas  proximida- 
des da  sede  do  município  alagoano  de  São  Luiz  do  Quitunde, 
em  dias  de  fevereiro  de  1968,  apontando  os  arrozais,  ao  longe, 
o  Governador  de  Alagoas  chamou  a  atenção  do  repórter  que 
o  acompanhava  em  viagem  de  inspeção,  informando: 

" —  Cada  ano,  o  camponês  recebe  uma  quadra  de  terreno 
selvagem  para  destocar  a  capoeira .  Em  seguida,  planta  arroz. 
No  ano  seguinte,  a  terra  já  limpa,  o  proprietário  a  pede  de 
volta,  para  plantar  cana.  E  dá  outra  quadra  ao  camponês, 
adiante,  coberta  de  capoeira. . ."  (75) 

Afirmava  Nabuco  Lopes,  em  1962,  que  46%  das  terras 
alagoanas  achavam-se  nas  mãos  de  grandes  proprietários, 
apenas  1,4%  do  número  total  de  proprietários,  enquanto  92% 
destes,  que  controlavam,  cada,  área  inferior  a  50  hectares, 
detinham  somente  23%  da  área  total  dos  estabelecimentos 
agrícolas.     (76) 

Carlos  de  Gusmão  já  salientara,  em  1923,  que  nos  muni- 
cípios açucareiros,  em  face  da  "divisão  da  terra  em  proprie- 
dades de  grande  extensão",  o  número  dos  estabelecimentos 
rurais  era  reduzido.   (77) 

Nessas  comunas  é  que  se  achavam  encravadas,  em  maior 
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número,  as  propriedades  de  mais  de  1 .  000  hectares,  tanto  que, 
segundo  o  recenseamento  de  1920,  os  dez  municípios  alagoa- 
nos onde  havia  mais  propriedades  com  a  dimensão  citada 
estavam  situados  na  zona  canavieira:  São  Miguel  dos  Cam- 
pos, 30;  Porto  Calvo,  18;  São  Luiz  do  Quitunde,  17;  Coruripe, 
12;  Passo  de  Camaragibe  e  Murici,  9  cada;  Alagoas  (Marechal 
Deodoro),  Capela,  Pilar  e  União  dos  Palmares,  8  cada. 

Os  dois  últimos  recenseamentos,  realizados  em  1950  e 
1960,  vieram  finalmente  comprovar  a  expansão  do  latifúndio 
canavieiro  em  Alagoas,  gerador  "de  uma  população  proleta- 
rizada,  pobre,  analfabeta,  sem  capacidade  de  atuar".    (78) 

Na  Zona  do  Litoral,  onde  o  maior  cultivo  é  o  da  cana- 
de-açúcar,  comprovou-se  diminuição  no  número  de  proprie- 
dades rurais  e  na  área  total  dos  estabelecimentos,  bem  como 
em  sua  área  cultivada. 

Já  a  outra  zona  canavieira,  a  da  Mata,  apesar  de  não 
haver  sofrido  diminuição  no  número  de  estabelecimentos,  ex- 
perimentou aumento  de  4,7%,  a  par  de  um  acréscimo  de  cer- 
ca de  6,2%  na  área  de  tais  estabelecimentos.  Isso  não  signi- 
fica, porém,  que  a  posição  dos  latifúndios,  na  Zona,  se  haja 
enfraquecido,  mas  pura  e  simplesmente  que  as  propriedades 
de  tamanho  médio  se  haviam  fracionado  para  constituirem 
minifúndios  improdutivos . 

Essa  tendência  à  pulverização  da  propriedade,  de  que  nos 
fala  documento  preliminar  do  Seminário  Sócio-Econômico  de 
Alagoas,  realizado  em  1961,  (79)  foi  comprovada  pelos  resul- 
tados dos  últimos  recenseamentos.  No  de  1940  o  número  de 
estabelecimentos  agrícolas  alagoanos  com  área  de  menos  de 
50  hectares  era  de  14.355,  ascendendo  para  28.939  em  1950 
e  32.563  em  1960. 

Na  zona  do  Baixo  São  Francisco,  na  década  de  50  houve 
acréscimo  de  42  %;  na  Zona  do  Sertão  do  São  Francisco,  27%; 
na  Zona  Sertaneja,  25%  e,  finalmente,  na  Zona  Serrana,  o 
maior  índice,  75%.    (80) 

No  Brasil,  os  fenómenos  do  predomínio  e  a  multiplicação 
do  latifúndio  de  um  lado  e  a  proliferação  do  minifúndio  de 
outro,  poderão  ser  facilmente  demonstrados  por  meio  dos  da- 
dos preliminares  do  cadastramento  de  propriedades  procedi- 
do a  partir  de  1965  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Reforma  Agrá- 
ria (IBRA),  cujos  informes  levam  à  conclusão  de  que  mais 
de  2.500.000  imóveis  territoriais  rurais  encontram-se  com- 
preendidos na  categoria  do  minifúndio,  com  área  global  de 
pouco  mais  de  40  milhões  de  hectares,  ou  seja,  quase  76%  das 
propriedades  rurais  cadastradas  são  minifundiárias,  abrangen- 
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do  área  de  menos  de  14%  da  superfície  atualmente  ocupada 
pela  totalidade  dos  imóveis  rurais.    (81) 

Com  relação  a  Alagoas,  ainda  mais  avulta  o  problema, 
pois  dos  64.441  imóveis  cadastrados,  58.087  são  minifúndios, 
ou  sejam  90,1%  do  total,  detendo  apenas  29,5%  das  terras. 

O  índice  dos  latifúndios  por  exploração  atinge  a  65,1% 
da  extensão  dos  estabelecimentos  rurais  cadastrados,  isto  é, 
dos  2.400.493,6  hectares  correspondentes  à  área  de  todos  os 
imóveis  rurais  do  Estado,  1.563.730,4  hectares  estão  ocupa- 
dos por  propriedades  enquadradas  dentro  daquela  classifica- 
ção de  latifúndio.    (82) 

É  oportuno  adiantar  que  a  Federação  das  Associações  de 
Engenheiros  Agrónomos  do  Brasil  (FEAB)  já  teve  ocasião  de 
sugerir  a  reformulação  do  cadastramento  das  propriedades 
rurais  executado  pelo  IBRA,  sob  a  alegação  de  que  êle  encer- 
ra "informações  desnecessárias  ao  processo  da  reforma  agrá- 
ria, sendo  omisso  no  tocante  a  dados  fundamentais  ao  conhe- 
cimento da  realidade  rural  brasileira".    (83) 

Diante  dos  agricultores  tal  cadastramento  se  apresenta 
como  "símbolo  de  taxação  injusta,  já  que  a  atividade  do  IBRA, 
em  termos  de  promoção  e  reestruturação  fundiária,  se  restrin- 
ge a  pontos  das  áreas  prioritárias,  que  pouco  representam 
diante  do  quadro  agrário  nacional",  considerando  ainda  a 
FEAB,  "falho  o  processo  de  fixação  de  áreas  prioritárias  de 
Reforma  Agrária,  porquanto  são  visíveis  as  influências  polí- 
ticas e  a  ausência  de  critério  técnico  na  escolha  das  mesmas". 
(84) 

No  ano  de  1965,  para  uma  área  cultivada  de  115.991  hec- 
tares, a  produção  de  cana-de-açúcar  foi  de  4.863.288  tone- 
ladas, ao  passo  que  na  área  menor  de  106.425  hectares,  do 
ano  seguinte,  a  produção  atingiu  a  4 .  864 .  190  toneladas.  (85) 

Já  em  1967  a  área  canavieira  em  Alagoas,  de  113.458 
hectares,  produziu  4 .  899 .  603  toneladas  de  cana,  com  um  ren- 
dimento cultural  de  43  toneladas  por  hectare,  índice  menor 
do  que  o  da  safra  anterior,  que  fora  de  45  toneladas. 


A  29  de  abril  de  1919  o  deputado  estadual  Américo  Melo 
apresentou,  em  sessão  da  antiga  Câmara  dos  Deputados,  um 
projeto  de  criação  do  imposto  territorial  em  Alagoas. 

Justificou  sua  proposta  com  a  afirmativa  de  que  havia 
desigualdade  tributária  na  taxação  da  produção  "porque  paga 
somente  aquele  que  com  duplicado  esforço  conseguiu  de  um 
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pequeno  lote  de  terra  dar  ao  Estado  uma  grande  parte  de  seu 
trabalho  no  imposto  de  exportação  tributado  sobre  os  produ- 
tos de  sua  colheita,  enquanto  o  seu  vizinho,  grande  proprie- 
tário, com  léguas  e  léguas  de  terras,  nenhum  imposto  paga 
ao  Estado,  deleitando-se  com  os  rendimentos  que  uma  parte 
delas  pode  dar".   (86) 

A  referência  mais  antiga  a  tentativa  de  adoção  daquele 
imposto  em  Alagoas  data  do  século  passado,  precisamente  de 
3  de  março  de  1899,  quando  o  Dr.  Virgílio  Antonino  de  Car- 
valho então  Secretário  da  Fazenda,  lembrou  que  a  sua  insti- 
tuição acarretaria  a  subdivisão  das  propriedades  onde  houves- 
se vastas  áreas  não  cultivadas,  convertendo  "o  lavrador  ou 
simples  trabalhador  em  proprietário".    (87) 

O  imposto  territorial,  todavia,  somente  foi  instituído  em 
Alagoas  no  período  administrativo  do  Governador  Fernandes 
Lima,  através  de  lei  de  4  de  julho  de  1921.  Mas  apenas  em 
24  de  outubro  de  1924  (Dec.  1.028),  já  na  gestão  do  Gover- 
nador Costa  Rêgo,  foi  finalmente  expedido  o  "Regulamento 
do  Imposto  Territorial",  calculado  em  0,15%  do  valor  venal 
das  propriedades. 

Este  último  governante  divisou  naquele  imposto,  que  in- 
cidia sobre  a  extensão  da  propriedade,  "o  meio  mais  simples 
de  acabar  com  os  latifúndios",  cujos  proprietários  emprega- 
vam em  suas  terras  sistema  de  assolamento  responsável  pelo 
êxodo  alarmante  da  nossa  população  rural,  criando  extensas 
áreas  estéreis  e  desertas.    (88) 

Na  verdade,  deve-se  aos  próprios  governantes  o  incremen- 
to do  latifúndio  no  Estado  em  questão,  pois  eles  repetidamen- 
te autorizavam  a  venda,  a  pessoas  de  posses,  a  partir  da  pri- 
meira década  deste  século,  de  vastas  áreas  de  terra  devolutas. 

Dando  execução  à  lei  estadual  de  12  de  junho  de  1901, 
fora  logo  iniciada  a  demarcação  de  terras  públicas,  visando 
sua  venda,  arrendamento  ou  aforamento.  Por  haverem  dado 
preferência  àquele  primeiro  instituto,  surgiram  logo  questões 
com  velhos  ocupantes  de  terras,  daí  haver  o  Secretário 
do  Interior,  Manoel  Laurindo  Martins  Júnior,  em  relató- 
rio de  31  de  março  de  1909,  opinado  pelo  arrendamento  ou 
aforamento  delas,  e  não  pela  sua  venda,  como  vinha  acorren- 
do, que  trazia  dois  inconvenientes:  "Io  —  Irem  as  mesmas 
terras  parar  às  mãos  dos  proprietários  dinheirosos  e  deste 
modo  os  pobres  lavradores  ou  criadores  ficarem  inteiramente 
à  mercê  daqueles;  2o  —  O  Estado  ver-se-á  na  contingência  de, 
logo  que  por  seu  desenvolvimento  e  progresso  vier  a  precisar, 
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comprar  aquilo  que  era  seu,  desapropriando  talvez  custosas 
benfeitorias".   (89) 

Francisco  Izidoro,  na  Assembleia  Geral  da  Sociedade  de 
Agricultura  Alagoana,  realizada  em  8  de  maio  de  1907,  dá  in- 
formação acerca  da  venda  de  terras  devolutas  pelo  Estado, 
denunciando  os  abusos  que  vinham  sendo  praticados  em  Co- 
lónia Leopoldina,  São  José  da  Laje,  União  dos  Palmares  e  ou- 
tros municípios,  onde  famílias  inteiras  que  possuíam  legiti- 
mamente as  terras  cultivadas,  estavam  sendo  delas  expulsas 
"para  dá-las  aos  ricos  e  poderosos  com  prejuízo  da  pequena 
lavoura",  esclarecendo  ainda  que  "os  ricaços  que  expelem  os 
pobres  das  terras  compram  a  prazo  mil  hectares  e  muito  mais, 
exigem  imediatamente  rendas  ou  aforamentos  excessivos  dos 
que  se  deixam  ficar  pelo  amor  ao  lar  dos  seus  maiores",  daí 
solicitar  uma  revisão  do  regulamento  e  da  lei  das  terras  pú- 
blicas, que,  além  do  mais,  não  garantiam  os  direitos  dos  pos- 
seiros".   (90) 

Todas  as  vezes  que  a  agro-indústria  do  açúcar  entrava 
num  dos  seus  costumeiros  períodos  de  crise,  a  velha  tecla  da 
policultura  era  calcada. 

Assim  ocorreu  em  1875,  quando  José  Alexandre  Passos 
em  estudo  acerca  da  nossa  agricultura,  após  afirmar  não  se 
poder  conseguir  "um  preço  (para  o  açúcar)  que  faça  como 
outrora  a  riqueza  do  agricultor",  convidou  os  "comprovincia- 
nos  aferrados  à  velha  agricultura  da  cana",  a  se  voltarem  para 
outros  ramos  então  mais  lucrativos,  como  o  fumo  e  o  café, 
"conservando  sempre  a  do  algodão,  que  a  olhos  vistos  é  de 
um  valor  quatro  vezes  superior  ao  açúcar".    (91) 

Neste  mesmo  ano,  a  24  de  maio,  foi  transformado  em  lei 
projeto  apresentado  na  sessão  de  21  de  abril  de  1874,  à  Assem- 
bleia Legislativa  Provincial  das  Alagoas,  pelo  deputado  Bar- 
nabé  Elias  da  Rosa  Calheiros,  concedendo  prémio  de  dez  con- 
tos de  réis  a  proprietário  rural  que  primeiro  apresentasse 
15.000  quilos  de  café  ou  cacau,  colhidos  no  espaço  de  um  ano 
de  plantações  de  suas  terras. 

Entusiasta  da  cultura  do  café  na  Província,  aquele  par- 
lamentar, então  senhor  do  engenho  Riachão,  localizado  em 
Santa  Luzia  do  Norte,  em  memória  publicada  em  1876  con- 
siderou-a  mais  vantajosa  do  que  a  da  cana  e  a  do  algodão, 
pois  estas  últimas  apresentam  "maior  produção  que  consu- 
mo, e  portanto  maior  oferta  que  procura,  consegúintemente 
tendência  para  baixa  no  preço  destes  dois  produtos  e  alta  no 
café".   (92) 

A  baixa  do  preço  do  açúcar  e  do  algodão  vinha  de  1870, 
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ocasionada  pela  Guerra  Franco-Prussiana  (1870-1871) . 

Cotado  no  máximo  por  1$850  rs.  a  arroba,  preço  muito 
aquém  do  de  vinte  anos  passados,  —  o  da  safra  1855/56,  que 
foi  em  média  de  2$298  rs.  —  (93)  na  de  1875/76  foi  o  pri- 
meiro daqueles  produtos  baixando  para  1$700,  1$600  e  1$500 
rs.,  "que  não  compensavam  a  despesa  da  plantação  da  cana 
e  fabrico  do  açúcar,  não  deixando  ao  agricultuor  saldo  algum 
que  o  habilitasse  a  solver  os  seus  anteriores  compromissos;  e 
assim  iam  acumulando  os  prémios  sobre  o  capital  que  deviam, 
sem  esperança  de  poder  mais  pagá-lo".   (94) 

Outra  depressão  seguiu-se  àquela,  motivada  pela  seca  que 
assolou  o  Nordeste,  de  1877  a  1879,  popularmente  conhecida 
como  "Seca  de  77". 

O  ano  de  1884  "foi  decididamente  desastroso  para  o  nos- 
so principal  ramo  de  agricultura  e  comércio  —  o  açúcar".  E 
foi  de  tal  porte  a  crise,  que  não  se  podia,  já  em  fevereiro  de 
1885,  "calcular  com  exatidão  todo  o  peso  de  semelhante  cala- 
midade. E  o  que  é  mais  desanimador,  é  que  até  onde  se  pode 
calcular,  não  nos  é  dado  aventurar  uma  próxima  reação  nos 
valores,  dependendo  tudo  da  cultura  da  beterraba  na  Europa". 
(95) 

Os  industriais  alagoanos  do  açúcar  mostravam-se  otimis- 
tas,  crentes  de  que  os  cultivadores  de  beterraba  iriam  obter 
pequena  safra,  permitindo  assim  uma  recuperação  do  mer- 
cado do  açúcar  de  cana.  Mas  a  depreciação  dos  preços  fora 
tão  intensa  que  nenhuma  probabilidade  existia  de  se  eleva- 
rem tanto  que  fizessem  a  crise  desaparecer  rapidamente.  De 
nada  adiantara  o  volume  da  safra  1883/84,  a  maior  da  Pro- 
víncia até  então:  665.666  sacos. 

O  fantasma  da  depressão  económica  surge  mais  uma  vez 
no  início  da  primeira  década  do  século.  A  dificuldade  de  co- 
locação do  produto  e  o  preço  baixo  em  que  era  cotado  no  mer- 
cado geraram  nova  crise  na  agro-indústria  do  açúcar,  que  so- 
fria as  consequências  da  superprodução,  entre  outras  causas 
mais  remotas,  aliadas  ao  alto  custo  do  fabrico,  motivado  prin- 
cipalmente pelos  processos  ainda  utilizados  no  cultivo  da  cana, 
os  mesmos  de  séculos  passados. 

"O  momento  para  as  classes  produtoras,  máxime  para  a 
agricultura,  —  discorria  em  1902  o  Governador  Euclides  Malta 
em  Mensagem  —  é  profundamente  grave  e  angustioso,  tem 
alguma  coisa  de  semelhante  à  avalanche  que  se  desprende  do 
alto  da  montanha;  ninguém  pode  desviar  crise  tamanha,  mais 
extenuante,  sem  dúvida,  para  os  produtores  de  açúcar".  (96) 

No  ano  que  se  seguiu,  o  de  1903,  prosseguiu  a  crise,  que 
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não  afetara  somente  os  alagoanos,  tanto  que  dera  motivo 
realização  da  Ia  Conferência  Açucareira,  instalada  na  Bahia 
em  25  de  julho  de  1912,  à  qual  compareceram  representantes 
do  Governo  do  Estado  de  Alagoas,  Sociedade  de  Agricultura 
Alagoana  e  Associação  Comercial  de  Maceió. 

Dentre  as  conclusões  aprovadas  no  referido  conclave,  há 
que  destacar:  Ia  —  Adoção  de  medidas  acerca  do  aperfeiçoa- 
mento da  cultura  da  cana  e  do  fabrico  do  açúcar;  2a  —  Orga- 
nização de  bases  para  propaganda  de  instalação  de  sindica- 
tos agrícolas  e  cooperativas  regionais;  3a  —  Solicitação  de 
dotações  orçamentárias  aos  governos  locais  para  auxílio  à 
fundação  de  bancos  de  crédito  agrícola. 

O  preço  de  açúcar  em  1907  continuava  baixo,  deixando 
as  classes  produtoras  "oneradas  com  as  despesas  do  trabalho, 
(...)  amortecidas  as  suas  energias  e  esgotados  os  seus  recur- 
sos em  oito  anos  de  perdas  consecutivas".    (97) 

Neste  período  dá-se  o  aparecimento  da  Coligação  Açuca- 
reira de  Alagoas,  que  integrava  a  Coligação  Açucareira  do 
Brasil,  fundada  na  capital  pernamoucana  em  iy(J6,  como  de- 
corrência de  resolução  aprovada  na  Conferência  Açucareira 
do  Recife,  de  1905,  e  que  visava  ao  saneamento  do  mercado 
nacional,  mediante  a  exportação  para  o  estrangeiro  de  quo- 
tas de  sacrifício  de  antemão  arbitradas. 

Em  1907,  a  9  de  dezembro,  em  reunião  da  Diretoria  da 
Sociedade  de  Agricultura  Alagoana,  depois  de  devidamente 
estudado  por  comissão  especial  escolhida  a  26  de  novembro, 
em  reunião  da  aludida  sociedade,  foi  finalmente  aceito  o  acor- 
do com  a  Coligação  Açucareira  do  Recife  e  nomeada  uma 
Comissão  Diretora  para  a  novel  congénere  alagoana,  compos- 
ta dos  seguintes  coligados:  Sindicato  Agrícola  de  Alagoas, 
Usina  Leão,  Silva  &  Pereira  Pinto  e  Companhia  Centro  Co- 
mercial.   (98) 

A  referida  entidade,  em  sessão  de  9  de  janeiro  de  1909 
elevou  de  20  para  30%  a  quota  de  exportação  de  açúcar  para 
o  estrangeiro,  deliberando  também  que  os  exportadores  coli- 
gados não  comprassem  açúcar  algum  desacompanhado  de 
guia  previamente  rubricada  e  carimbada  pelo  Sindicato  Agrí- 
cola, a  cujo  cargo  ficara  o  registro  e  fiscalização  daquela  quo* 
ta,  "não  sendo  permitidas  as  vendas  para  o  mercado  nacio- 
nal, senão  aos  produtores  que  tivessem  completado  fielment 
a  entrega  da  quota  de  30%  para  o  estrangeiro".   (99) 

Ao  que  parece,  ocorreu  em  Alagoas  o  mesmo  que  em  Per- 
nambuco, cuja  Coligação  tivera  pouco  tempo  de  vida,  somente 
conseguindo  subsistir  até  1903,  "pela  falta  de  união  e  solida- 
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riedade  dos  produtores  e  por  vícios  da  especulação  comercial". 
(100) 

Tanto  assim  que  em  Io  de  outubro  desse  mesmo  ano  de 
1909  a  Sociedade  de  Agricultura  Alagoana  passou  a  "convidar 
a  classe  agrícola  a  aderir  às  medidas  que  se  julgam  de  pro- 
veito à  valorização  do  açúcar",  sugerindo  que  dessem  "os  pro- 
prietários de  usina  15%  e  os  bangiiês  10%  de  suas  respectivas 
safras  para  a  exportação  estrangeira".   (101) 

Infelizmente  a  destruição  do  arquivo  daquela  sociedade 
agrícola,  como  de  outros,  vem  impedir  maiores  esclarecimen- 
tos não  só  a  respeito  do  assunto  em  apreço  como  de  vários 
intimamente  ligados  à  história  da  agricultura  em  Alagoas. 

Em  1914,  ao  eclodir  a  Ia  Guerra  Mundial,  a  situação  da 
indústria  açucareira  alagoana,  na  época  composta  de  10  usi- 
nas e  perto  de  1.000  engenhos,  continuava  precária,  ainda 
agravada  pelo  seu  alto  custo  de  produção,  para  o  qual  con- 
corriam os  rudimentares  processos  empregados  na  cultura  e 
industrialização  da  cana-de-açúcar,  haja  vista  a  disparidade 
entre  a  média  de  produção  por  hectare  cultivado  das  nossas 
principais  usinas,  que  "foi  de  45  toneladas  na  usina  Cansan- 
ção de  Sinimbu,  no  município  de  São  Miguel  dos  Campos;  de 
16  toneladas  na  usina  Uruba,  município  de  Atalaia;  de  70  na 
usina  Leão,  município  de  Santa  Luzia  do  Norte;  de  56  na  usi- 
na Apolinário;  de  54  na  usina  Serra  Grande,  ambas  situadas 
no  município  de  São  José  da  Laje",  e  com  um  rendimento 
médio  de  9  a  10%  de  sacarose  por  tonelada  de  cana  esmaga- 
da.   (102) 

1916.  Neste  ano  a  agricultura,  "revigorada  pela  alta  do 
preço  dos  seus  produtos,  atravessaria  uma  época  de  franca 
prosperidade  se,  pelos  efeitos  da  seca,  não  tivesse  sido  preju- 
dicada em  sua  produção  numa  porcentagem  superior  a  50% 
a  menos  do  total  geralmente  esperado".    (103) 

Contudo,  havia  grande  procura  de  produtos  agrícolas  no 
mercado  e  os  preços  eram  realmente  compensadores,  —  isto 
em  virtude  daquele  conflito  mundial  —  e  os  agricultores  ala- 
goanos não  pouparam  esforços  para  vencer  a  adversidade. 

Antevendo  a  luta  que  iria  se  travar  pela  conquista  dos 
mercados  após  o  término  da  conflagração  europeia,  o  Gover- 
nador Batista  Acioli,  na  sua  Mensagem  de  1916,  reconhecia 
ser  aquela  a  oportunidade  para  os  poderes  públicos  intervi- 
rem em  favor  da  agricultura  alagoana,  objetivando  a  reforma 
dos  seus  arcaicos  métodos  de  cultivo. 

"Mas  —  afirmava  desolado  o  governante  alagoano  —  aí 
está  o  fantasma  da  situação  financeira  que  aflige  e  coloca  o 
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Estado  na  dura  contingência  de  pedir  sacrifícios  a  quem  está 
a  merecer  proteção".    (104) 

No  segundo  semestre  de  1920  teve  começo  uma  nova  de- 
pressão económica  da  indústria  do  açúcar,  que  iria  se  aden- 
trar pelos  dois  anos  subsequentes. 

"Com  a  queda  brusca  das  cotações  vantajosas  que  haviam 
conquistado  os  nossos  principais  géneros  de  produção,  a  nos- 
sa agricultura  voltou  a  dias  mais  angustiosos  do  que  antes 
da  guerra",  o  que  repercutiu  em  todas  as  camadas  sociais, 
já  que  o  desequilíbrio  económico  de  uns  concorria  para  o  de 
outros.   (105) 

Procurando  suavizar  a  crise,  o  Governo  Estadual,  devi- 
damente autorizado  pelos  legisladores  alagoanos,  reduziu  de 
8  para  2%  o  imposto  sobre  a  exportação  de  parte  da  safra 
de  açúcar  destinada  ao  exterior,  dos  tipos  demerara  e  mas- 
cavo bruto,  diminuindo  igualmente  de  12  para  5%  o  imposto 
incidente  sobre  o  algodão  em  rama,  abrindo  além  do  mais  um 
crédito  no  Banco  de  Alagoas  de  Rs.  500:000$000,  destinados  a 
pequenos  empréstimos,  não  só  para  agricultores  como  tam- 
bém para  proprietários  de  engenhos. 

Em  14  de  junho  de  1922  projeto  do  deputado  estadual 
Ernani  Basto  foi  transformado  em  lei,  sancionada  pelo  Go- 
vernador Fernandes  Lima,  estipulando  um  prémio  de  Rs. 
15:000$000  para  cada  uma  das  três  primeiras  fábricas  de  fa- 
rinha e  demais  produtos  de  mandioca  fundadas  em  nosso 
Estado . 

Não  fora  este,  entretanto,  um  ato  isolado  dos  nossos  le- 
gisladores visando  afastar  os  agricultores  alagoanos  dos  males 
da  monocultura  da  cana-de-açúcar  e  conseguir  a  desejada  e 
necessária  estabilidade  do  orçamento  estadual,  que  vivia  à 
mercê  das  crises  periódicas  das  indústrias  açucareira  e  têxtil. 
Como  resultante  da  propaganda  encetada  pela  Associação 
Comercial  de  Maceió  em  prol  da  diversificação  da  agricultura, 
(106)  além  de  serem  reduzidos,  através  da  lei  orçamentária 
para  1923,  de  14  para  7%  o  imposto  sobre  a  exportação  de 
mamona  e  caroço  de  algodão;  de  15  para  4%  o  de  cocos;  de 
13  para  8%  o  de  álcool  e  isentou-se  de  qualquer  tributa- 
ção a  exportação  de  crueiras  ou  aparas  de  mandioca.    (107) 

Nos  dois  períodos  administrativos  do  Governador  Fernan- 
des Lima,  de  12  de  junho  de  1918  a  12  de  junho  de  1924,  inú- 
meros foram  os  decretos  e  leis  que  concediam  isenção  de  im- 
postos para  a  implantação  de  novas  indústrias,  como  a  do 
fabrico  de  produtos  químicos,  pregos,  chumbos  de  caça,  óleo 
e  cordoalha  de  coco,  bebidas  gasosas,  cerveja,  vidro  e  cristal, 
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couros,  pelicas  e  correias,  fécula  e  outros  produtos  da  man- 
dioca, do  milho  e  da  araruta,  camas  de  ferro,  perfumes,  mas- 
sas alimentícias,  doces  em  calda,  vinhos  de  frutas,  velas  de 
sebo  e  estearina,  charutos,  etc. 

Infelizmente,  porém,  por  fatôres  diversos  quase  todos  es- 
ses empreendimentos  industriais  apenas  entraram  no  rol  das 
esperanças  vãs. 

E  as  crises  abrolhavam  em  intervalos  mais  ou  menos  es- 
paçados. Às  vezes  os  mercados  absorviam  a  produção  por 
preços  compensadores,  como  no  período  da  Grande  Guerra, 
mas  ocasiões  havia  em  que  se  dissolvia  o  açúcar  estocado,  du- 
rante meses  e  meses,  nos  armazéns  de  Jaraguá,  à  espera  de 
mercado  ou  de  preço  compensador. 

O  Governador  Costa  Rêgo,  em  saudação  ao  Presidente 
Washington  Luiz,  recentemente  eleito,  lida  por  êle  próprio 
na  noite  de  11  de  agosto  de  1926,  nos  dá  uma  descrição  do 
meio  rural  alagoano  na  época,  com  "os  campos  abertos  a  to- 
das as  pragas;  a  terra,  depauperada  pela  cultura  extensiva, 
de  assolamento,  sem  rotação;  sem  adubo  restituidor  dos  ele- 
mentos assimilados;  a  pecuária,  representada  por  uma  explo- 
ração desordenada,  sem  método,  sem  os  rigorosos  procesos  de 
seleção  e  cruzamento,  praguejada  por  uma  série  estonteante 
de  epizootias,  tudo  isto  faz  com  que  o  agricultuor  alagoano 
seja  o  mujique  consolado  com  suas  misérias",  deplorando: 
—  "Do  Estado,  que  tira  dessas  misérias  as  suas  minguadas 
rendas,  não  se  pode  esperar  o  remédio  salvador.  A  União, 
quando  ouve  nossas  reclamações,  responde-nos . . .  com  regu- 
lamentos".   (108) 

E  não  constitui  este  um  mal  do  Brasil,  "onde  quase  tudo 
parece  nascer  num  decreto  e  morrer  num  regulamento"?  (109) 

Em  1927  o  açúcar  era  talvez  o  único  produto  a  permane- 
cer à  inteira  mercê  dos  especuladores  dos  mercados  nacionais 
e  estrangeiros. 

Para  traçar  uma  orientação  definitiva  para  a  indústria 
do  açúcar,  foi  realizada  em  maio  do  aludido  ano  a  Conferên- 
cia Açucareira  do  Recife,  à  qual  compareceram  representan- 
tes dos  Estados  de  Alagoas,  Pernambuco,  Paraíba,  Bahia,  Rio 
de  Janeiro  e  São  Paulo. 

As  resoluções  ali  tomadas  permitiram  impedir  a  queda 
vertical  de  preços  no  mercado  do  produto. 

Porém,  a  partir  de  1929,  mais  uma  vez  aquela  indústria 
ingressou  na  fase  de  perda  de  substância,  quando  o  preço  de 
venda  do  açúcar  passou  a  ser  inferior  ao  custo  da  produção. 

Várias  foram  as  medidas  adotadas  pelo  Governo  Federal 
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objetivando  amparar  a  indústria  combalida.  Contudo,  so- 
mente com  a  criação  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  a  Io 
de  junho  de  1933,  foi  possível  dar  solução  satisfatória  ao  pro- 
blema da  produção  e  da  distribuição  do  açúcar,  recorrendo-se 
para  isto  à  exportação  dos  excedentes. 

Através  de  um  acordo  firmado  entre  Alagoas  e  Pernam- 
buco foi  adotado  o  plano  de  vendas  ao  referido  Instituto,  com 
pacto  de  retrovendas,  ficando  também  acertada  a  instituição 
de  um  órgão,  integrado  por  usineiros,  destinado  inclusive  a 
receber  toda  a  produção  das  usinas,  regularizar  a  distribuição, 
e  manter  o  equilíbrio  dos  preços,  órgãos  realmente  criado  em 
outubro  de  1933  —  a  Comissão  de  Vendas  dos  Usineiros  de 
Alagoas . 

No  ano  de  1936  atravessava  Alagoas  uma  das  maiores 
secas  dos  últimos  trinta  anos,  atingindo  até  mesmo  a  zona 
da  mata,  que  sempre  ficara  à  margem  daquele  flagelo. 

O  sustentáculo  da  economia  alagoana,  o  açúcar,  a  maior 
atividade  da  região  assolada  pela  seca,  sofreu  um  decréscimo 
na  produção  estimado  em  51%,  no  que  foi  seguido  pelo  algo- 
dão. 

Com  uma  das  consequências  da  longa  estiagem  houve  o 
êxodo  da  população  rural,  que  causou  o  despovoamento  de 
várias  localidades  interioranas . 

"Não  é  exagero  estimar  em  cerca  de  40.000  o  número  de 
pessoas  que  então  deixaram  a  terra  natal,  ou  pelo  porto  de 
Maceió,  ou  demandando  o  São  Francisco  e  outras  direções", 
informava  em  1937  o  Dr.  Osman  Loureiro,  então  Interventor 
Federal  em  Alagoas,  em  Relatório  dirigido  ao  Presidente  da 
República.   (110) 

E  as  safras  se  sucederam,  ora  compensadoras,  ora  não. 
Por  outro  lado,  as  crises,  de  algum  tempo  para  cá,  passaram 
a  extravasar  as  fronteiras  da  Província.  Não  se  verificavam 
somente  em  consequência  de  condições  climatéricas  adver- 
sas, tampouco  simplesmente  devido  à  saturação  do  mercado 
brasileiro,  mas  sim  em  virtude  da  superprodução  mundial  do 
açúcar,  já  que  o  consumo  não  tem  aumentado  a  par  com  a 
produção,  cada  vez  mais  crescente,  o  que  ocorre  também  no 
resto  do  Brasil,  onde  se  observa  dia  a  dia  a  disparidade  entre 
o  crescimento  da  produção  e  a  capacidade  de  absorção  do 
mercado  nacional. 

Em  1967  o  engenheiro  agrónomo  Evaldo  Inojosa,  em  en- 
trevista concedida  a  periódico  maceioense,  logo  após  sua  in- 
vestidura na  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
declarou  que  em  matéria  de  açúcar  o  nosso  país  achava-se 
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trinta  anos  atrasado,  daí  seu  empenho  pessoal  em  elevar  a 
produtividade  agrícola  da  cana  e  o  rendimento  industrial  das 
usinas.   (111) 

Na  busca  do  aumento  da  produtividade  vislumbrou  tam- 
bém Inojosa  a  única  maneira  adequada  "para  promover  o 
nosso  homem,  principalmente  o  trabalhador  que  dentro  da 
economia  setorial,  da  economia  nordestina,  é  um  marginali- 
zado", pois  somente  "através  (do  aumento)  da  produtividade 
poderemos  dar  a  êle  um  nível  de  vida  condigno".   (112) 

Um  nível  de  vida  que  venha  finalmente  tirá-lo  do  chama- 
do "círculo  vicioso  da  pobreza",  de  que  nos  fala  o  sociólogo 
Ragnar  Nurksen,  "no  qual  a  fome  e  a  pobreza,  agindo  e  rea- 
gindo como  dois  fatôres  de  ação  cumulativa,  fazem  com  que 
os  famintos  não  possam  comer  porque  não  são  capazes  de 
produzir  e  não  produzam  porque  são  famintos".    (113) 

Daí  não  é  de  estranhar  que  se  possa  ver  "esses  homens 
sem  terra,  sem  bens,  sem  direitos,  sem  garantias,  buscarem 
uma  "saída"  nos  grupos  de  cangaceiros,  nas  seitas  dos  "faná- 
ticos", em  torno  dos  beatos  e  conselheiros,  sonhando  a  con- 
quista de  uma  vida  melhor".  (114)  As  causas  do  messianis- 
mo sertanejo  se  tornam,  então,  evidentes,  porque  quase  sem- 
pre o  fanatismo  messiânico,  afirmou  Roger  Bastide,  nada  mais 
é  do  que  "a  busca  de  uma  solução  milagrosa  para  a  frustação 
que  não  encontra  uma  solução  política".    (115) 


Já  em  1908  a  direção  de  uma  das  nossas  primeiras  usi- 
nas, a  Sinimbu,  reconhecia  que  o  único  meio  de  diminuir  o 
custo  da  produção  do  açúcar  era  obter  maior  produtividade, 
isto  é,  "maior  peso  de  canas  por  hectare  pelo  mínimo  do  custo 
e  a  maior  porcentagem  de  açúcar  do  peso  das  canas  esmaga- 
das", esclarecendo  que  isto  poderia  ser  alcançado  com  análi- 
ses químicas  dos  terrenos,  por  meios  mecânicos  de  cultivação, 
irrigação  e  adubação  e  "pela  aquisição  dos  aparelhos  mais 
aperfeiçoados  para  o  fabrico  económico  do  açúcar".   (116) 

Deste  ano  de  1908  são  os  primeiros  resultados  conheci- 
dos de  análises  de  terrenos  daquela  usina,  tanto  assim  que 
um  deles,  divulgado  em  relatório  datado  de  31  de  outubro, 
apresentou  para  seus  terrenos  arenosos  a  porcentagem  de  35% 
de  ácido  fosfórico,  contra  50%  nos  terrenos  altos  e  44  a  45% 
nos  de  várzea;  24%  de  potássio  para  os  arenosos,  28%  para 
os  altos  e  de  25,  28  e  30%  para  os  de  várzea;  10%  de  cal  para 
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os  terrenos  arenosos,  16%  para  os  altos  e  finalmente,  18,  20 
e  21%  para  os  terrenos  de  várzea.    (117) 

Contudo,  apesar  de  já  contar  com  laboratório  na  safra 
1906/07,  —  o  que  se  conclui  de  referência  a  despesas  especí- 
ficas constantes  do  balanço  da  mencionada  safra  —  parece 
que  só  a  partir  da  safra  1908/1909  a  usina  passou  a  ter  um 
químico  efetivo  em  seus  quadros,  haja  vista  o  registro,  no  ba- 
lanço encerrado  a  30  de  junho  de  1909,  da  despesa  com  "pas- 
sagem do  químico,  da  Europa",  bem  como  do  salário  daquele 
técnico:  Rs.  1:000$000  por  safra.   (118) 

Foi  essa  mesma  usina,  até  prova  em  contrário,  a  primei- 
ra a  efetuar  em  Alagoas  experiências  de  policultura,  tanto 
que  no  ano  de  1895  plantou  em  suas  terras  1 .  000  pés  de  cacau. 
(119)  Na  Safra  1904/1905  o  seu  balanço  comercial  registra 
despesas  de  roçagem,  plantio,  limpa  e  colheita  de  milho  e 
mamona,  da  mesma  fonte  constando,  na  conta  "Receita  e 
Despesa  da  Usina  Plantadora",  uma  parcela  relativa  ao  valor 
da  "Mamona  que  sobrou  da  fabricação  de  azeite",  (120)  e 
outra  concernente  a  despesas  com  o  plantio  de  algodão. 

O  balanço  da  safra  1906/1907  consigna  inclusive  as  des- 
pesas com  o  embarque,  para  o  Rio  de  Janeiro,  de  12 .  522  qui- 
los de  milho,  equivalentes  a  cerca  de  250  sacos  de  50  quilos. 
(121) 

O  cânhamo  foi  outra  planta  têxtil  cujo  plantio  foi  en- 
saiado naquela  usina,  conforme  alusão  no  balanço  encerrado 
a  30  de  junho  de  1909,  a  despesas  com  sua  cultura.   (122) 

Na  usina  Brasileiro,  entre  a  grande  variedade  de  culturas 
ali  existentes  em  1903,  segundo  Francisco  Izidoro,  "salienta- 
va-se  a  de  maniçoba,  iniciada  há  dois  anos".    (123) 

O  engenheiro  Albert  Moulay,  diretor  de  fabricação  desta 
usina  no  princípio  do  século  atual,  informou  em  1906  que  a 
plantação  de  maniçoba  ultrapassava  aos  500.000  pés,  que 
eram  cultivados  nos  altos,  reservando  as  terras  mais  úmidas 
è  férteis  para  a  cana-de-açúcar .   (124) 

Em  1919  a  usina  Leão  apresentava  em  suas  terras,  ao 
lado  da  cana-de-açúcar,  culturas  de  maniçoba,  piteira,  feijão, 
milho,  mandioca,  café  e  outras,  mantendo  ainda  uma  fazen- 
da de  criação  de  gado  vacum  e  cavalar,  com  diversas  espécies 
de  gado  Búfalo  da  índia,  Zebus,  Devons,  Shorthorns,  etc. 
(125) 

A  Serra  Grande  foi  outra  usina  alagoana  que  cultivou 
em  seus  terrenos,  ao  lado  da  cana,  a  maniçobr . 

A  referência  ao  prejuízo  verificado  na  conta  "Borrachas", 
constante  do  balanço  da  safra    1911/1912,    (126)    faz   supor 
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uma  tentativa  malograda  do  plantio  da  maniçoba  pela  usina 
Sinimbu . 

Tal  suposição  se  reforça  com  a  menção  acerca  de  "Bor- 
racha-Maniçoba"  no  ativo  do  balanço  encerrado  a  30  de  ju- 
nho de  1913.   (127) 

Do  século  XIX  a  única  estatística  que  conseguimos  acer- 
ca da  exportação  alagoana  de  borracha  de  maniçoba  refere-se 
ao  exercício  1898/99,  quando  foram  exportados  10.148  qui- 
los, sendo  2.262  para  portos  nacionais  e  os  restantes  7.486 
para  os  portos  estrangeiros  de  Liverpool,  Londres  e  Nova 
Iorque.    (128) 

Depois  destes,  os  dados  mais  recuados  que  obtivemos  cor- 
respondem a  três  anos  da  segunda  década  do  século  atual, 
quando  já  era  observado  um  declínio  na  exportação  da  bor- 
racha daquela  euforbiácea.   (129) 


EXPORTAÇÃO    DE    BORRACHA    DE    MANIÇOBA 
(EM  QUILOS)     1911/1913 


Anos 

Portos   nacionais 

Portos 

Total 

estrangeiros 

quilos 

1911 

— 

4.523 

4.523 

1912 

30 

2.966 

3.996 

1913 

342 

2.493 

2.753 

O  decréscimo  que  se  observa  na  exportação  de  borracha 
de  maniçoba  prende-se  ao  fato  de  haver  se  expandido  a  ex- 
portação da  borracha  proveniente  do  Continente  Asiático. 


<\? 

No  simpósio  que  o  Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesqui- 
sas Sociais  realizou  em  maio  de  1963  acerca  da  zona  açuca- 
reira de  Pernambuco,  o  geógrafo  Mário  Lacerda  de  Melo  su- 
geriu "uma  seleção  maior  de  áreas  que  tivessem  o  máximo  de 
condições  favoráveis  à  cultura  canavieira  e  uma  liberação  de 
áreas  que  não  fossem  economicamente  aproveitadas  para  o 
açúcar,  mas  que  poderiam  ser  economicamente  aproveitáveis 
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para  culturas  alimentares,  sobretudo  numa  hora  em  que  a 
demanda  de  produtos  alimentares  é  enorme  e  a  perspectiva, 
nesse  sentido,  não  tem  limites,  face  mesmo  ao  fenómeno  da 
explosão  demográfica  que  estamos  vivendo,  e  ao  fenómeno,  à 
tendência  pelo  menos,  da  industrialização  da  região".    (130) 

Na  época,  raras  eram  as  usinas  e  os  plantadores  de  cana 
a  preocupar-se  com  outro  produto  agrícola  além  daquela  gra- 
mínea, já  que  "para  os  usineiros  e  produtores  da  cana-de-açú- 
car  em  geral  é  quase  uma  questão  religiosa  o  uso  da  terra 
exclusivamente  para  canaviais".    (131) 

Entre  as  exceções,  a  usina  Nossa  Senhora  do  Carmo,  de 
Gustavo  Colaço  Dias. 

"Quantas  usinas  como  essa,  em  Pernambuco  e  no  Nor- 
deste, —  perguntava  em  1963  o  veterinário  Luís  de  Melo 
Amorim  —  além  dos  seus  150.000  sacos  de  açúcar  (...)  pro- 
duzem mais  cerca  de  100.000  quilos  de  carne  de  porco,  300 
milheiros  de  chuchu,  algumas  centenas  de  sacos  de  café  fino, 
farinha  para  o  abastecimento  dos  operários?  E  (...)  ainda 
cria  peixes  (tilápias)  com  vistas  a  abastecer  os  seus  traba- 
lhadores, faz  engorda  de  bovinos,  fabrica  a  levedura  para  ali- 
mentação animal,  prepara  rações  para  animais  com  base  no 
bagacilho  associado  ao  melaço,  levedura  e  sais  minerais. 
Quantas  usinas  de  150.000  sacos  de  açúcar  oferecem  escolas 
para  os  filhos  dos  seus  trabalhadores,  maternidade  e  assis- 
tência completa  às  parturientes  da  sua  área  de  ação,  clube 
recreativo,  cinema,  televisão  e  mercado  de  géneros  a  preços 
baixos  para  os  seus  operários  e  trabalhadores  de  campo?" 

"O  trabalho  dessa  usina  —  arremata  aquele  veterinário 
—  é,  pois,  digno  de  ser  conhecido  e  imitado,  porque  repre- 
senta aquilo  que  no  meu  entender  precisa  ser  feito  nas  de- 
mais áreas  canavieiras  do  Nordeste".    (132) 

No  ano  de  1965  foram  feitos  experimentos  de  plantio, 
em  conjunto,  do  feijão  e  cana  de  soca,  em  várias  usinas  per- 
nambucanas, tendo  tal  prática  também  obtido  bons  resulta- 
dos nas  usinas  Santa  Helena  e  São  João,  no  Estado  da  Pa- 
raíba.   (133) 

Segundo  Bento  Dantas,  na  usina  Central  Leão,  de  Ala- 
goas, "as  ladeiras  não  tratorizáveis  são  excluídas  dos  cana- 
viais e  destinadas  ao  plantio,  pelos  moradores,  de  lavouras 
de  subsistência,  para  as  quais  concorre  a  usina  com  alguma 
porção  de  adubo".    (134) 

Para  a  um  só  tempo  aumentar  a  produtividade  da  cana- 
de-açúcar  na  Zona  da  Mata  nordestina  e  conseguir  a  libe- 
ração de  terras  destinadas  ao  cultivo  da  lavoura  de  subsis- 
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tência,  a  SUDENE  imaginou,  em  1981,  um  plano  engenhoso, 
infelizmente  não  aplicado  devido  ao  "espírito  de  rotina  dos 
usineiros  nordestinos",  que  consistia  em  financiar  "a  cons- 
trução de  obras  de  irrigação  necessárias  à  elevação  da  pro- 
dutividade destas  terras  e,  uma  vez  obtida  esta  melhoria 
agrícola,  cederiam  os  proprietários  partes  de  suas  proprie- 
dades, de  valor  equivalente  aos  melhoramentos  feitos,  a  fim 
de  que  as  terras  cedidas  fossem  loteadas  e  entregues  aos  mo- 
radores que  se  tornariam  pequenos  proprietários  dedicados 
à  produção  de  alimentos".    (135) 

Vale  ressaltar  que  foi  Gileno  Dé  Carli  quem  lançou  a 
semente  desta  idéià,  no  ano  de  1940,  em  um  de  seus  traba- 
lhos sobre  o  açúcar,  quando  declarou  que  a  água  "redimiria 
a  própria  usina  dessa  fatalidade  latifundiária",  pois  o  usi- 
neiro,  em  busca  do  aumento  da  produtividade,  "coagido  a 
irrigar,  trocaria  os  excedentes  das  suas  terras  pelo  valor  cor- 
respondentes às  despesas  feitas  com  irrigação",  glebas  que 
seriam  pelo  governo  colonizadas  e  loteadas  entre  brasileiros, 
"para  plantio  de  tudo,  menos  cana-de-açúcar" .    (136) 

Para  dar  ideia  da  extensão  inaproveitada  das  áreas  cul- 
tiváveis das  usinas  alagoanas  é  bastante  mencionar  a  situa- 
ção da  Se~ra  Grande  que  em  1947,  dispondo  de  uma  área  de 
25.000  hectares,  destes  apenas  cultivava  6.000,  dos  quais 
1.500  eram  irrigados.    (137) 

Recentemente,  após  o  movimento  político-militar  de 
1964,  foi  criado  o  Grupo  Executivo  da  Racionalização  da 
Agro-indústria  Açucareira  do  Nordeste  (GERAN),  através  do 
decreto  59.033-A^  de  8  de  agosto  de  1966. 

Dentre  suas  metas  destacam-se:  1)  Aumento  da  produ- 
tividade agrícola,  dentro  do  período  de  cinco  anos,  de  40  to- 
neladas por  hectare  "para  um  mínimo  de  51,1  (média  de 
área  ocupada  com  cana)  ou  73,0  toneladas  por  hectare  para 
rendimento  aparente  (média  da  área  cortada)",  mediante 
"uso  de  fertilizantes,  práticas  corretas  de  plantio  e  tratos, 
uso  de  variedades  que  mais  se  ajustam  às  condições  ecológi- 
cas da  área  e  pela  seleção  das  áreas  dos  canaviais";  2)  Den- 
tro de  igual  período  a  elevação  do  rendimento  industrial  de 
86,25  para  96,02  quilos  por  tonelada  de  cana  esmagada;  3) 
Diminuição  da  incidência  da  mão-de-obra  na  produção  de 
uma  tonelada  de  cana,  de  3,6  homens/dia  para  1,5  (índice 
máximo),  através  da  mecanização.    (138) 

Algum  tempo  depois  da  realização  do  simpósio  do  "Joa- 
quim Nabuco",  a  Havaiian  Agronomics  International  (HAI), 
em  decorrência  de  convénio  celebrado  com  a  USAID,  ao  qual 
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já  nos  reportamos,  recomendou  em  relatório  que  fossem  re- 
tirados gradativamente  do  cultivo  180.000  dos  515.000  hec- 
tares de  terras  reservadas  no  Nordeste  ao  plantio  de  cana- 
de-açúcar,  esperando  que  deles  fossem  usados  335.000  hec- 
tares para  a  cana  de  açúcar,  100.000  para  a  expansão  das 
pastagens,  50.000  para  expansão  de  culturas  diversificadas 
e  os  30.000  hectares  restantes  para  expansão  de  refloresta- 
mento.    (139) 

Em  uma  das  secções  do  mencionado  relatório,  Lowland 
D.  Gerner  chegou  igualmente  à  conclusão  de  que  "a  baixa 
produtividade  dos  trabalhadores  do  açúcar  nos  campos  é  pri- 
mordialmente devido  à  falta  de  nutrição  adequada  e  ao  baixo 
padrão  de  vida",  daí  recomendar,  como  recurso  para  melho- 
rar esta  situação,  o  incremento  da  "agricultura  doméstica, 
assim  como  a  criação  de  gado,  galinhas  e  perus  pelos  empre- 
gados, (...)  que  certamente  deveria  ser  incentivada  pelos 
usineiros".    (140) 

Em  maio  de  1956,  na  Reunião  dos  Bispos  realizada  em 
Campina  Grande,  houve  quem  afirmasse  que  deveria  ser  en- 
cerrado no  Nordeste  o  ciclo  da  cana-de-açúcar,  mediante  a 
gradativa  substituição  dos  canaviais  por  outras  culturas  de 
maior  rendimento  por  hectare. 

Entretanto,  "bem  ao  contrário  do  que  se  pode  supor,  ne- 
nhuma outra  atividade  agro-industrial  oferece  maior  renta- 
bilidade na  zona  do  que  a  cana-de-açúcar,  atendendo-se  tan- 
to às  condições  ecológicas  da  região  como  às  irregularidades 
dos  períodos  de  chuvas".  (141) 

Para  incrementar  a  lavoura  de  subsistência  não  se  faz 
necessário  restringir  ao  máximo,  como  alguns  desejam  e 
apregoam,  a  lavoura  canavieira. 

Em  nosso  Estado,  particularmente,  onde  os  produtos  pri- 
mários provêm,  na  sua  maior  parte,  da  Zona  do  Agreste,  "a 
sua  produção  em  larga  escala  na  zona  úmida,  (...)  estabe- 
leceria uma  competição  com  aquela  zona  que,  em  face  das 
disponibilidades  do  mercado,  acabaria  por  resultar  em  exce- 
dentes sem  procura,  acompanhados  de  preços  muito  baixos". 
(142) 

Dando  execução  ao  Decreto  federal  n.  57.020,  de  11  de 
outubro  de  1965,  o  Dr.  Francisco  Oiticica,  Presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  baixou,  em  Io  de  julho  de  1968, 
o  Ato  n.  18/68,  que  dispõe  sobre  concessão  ao  trabalhador 
rural  da  lavoura  canavieira,  com  mais  de  um  ano  de  serviço 
na  empresa,  de  uma  área  de  terra  de  até  2  hectares,  em  dis- 
tância de  sua  moradia  não  superior  a  3  quilómetros,  desti- 
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nada  "a  plantação  e  à  criação  necessárias  à  sua  subsistência 
e  à  de  sua  família".   (143)    Ainda  não  foi,  porém,  aplicado. 

A  implantação  da  Reforma  Agrária  no  Brasil,  como  es- 
clarece Motta  Maia  —  para  a  qual  o  Estatuto  da  Terra  é  o 
passo  inicial  —  constituirá  uma  vitória  contra  os  extremis- 
mos. "O  extremismo  dos  que  desejariam  a  supressão  pura 
e  simples  da  propriedade  privada,  como  o  único  processo  téc- 
nico capaz  de  corrigir  as  distorções  da  nossa  sociedade  rural. 
E  o  radicalismo  dos  que  defendem  o  statu  quo  atual,  esqueci- 
dos de  que  a  obstinação  no  erro  é  má  conselheira  e  de  que 
neste  país,  de  extensão  continental,  há  sol  e  terra  para  to- 
dos".  (144) 

Mas  é  preciso  precaver-se  para  que  a  introdução  desta 
reforma,  através  da  criação  de  colónias  ou  da  simples  divisão 
das  grandes  propriedades  improdutivas  para  a  formação  de 
pequenas,  não  redunde  em  fracasso,  isto  porque  existem  inte- 
ressados em  vê-la  malograda. 

"Haverá  necessidade,  por  conseguinte,  de  se  dar  assistên- 
cia técnica  a  estes  homens,  de  criar-se  em  torno  dessas  novas 
comunidades  que  surgem  um  vigoroso  anel  de  serviços.  Ser- 
viços sociais  e  técnico-assistenciais,  para  que  os  colocados  em 
lotes  individuais  ou  em  extensões  do  tipo  cooperativista  ou, 
ainda,  em  empresas  mistas  estatais,  possam  participar  de  uma 
estrutura  de  crédito,  de  comercialização  e  de  tecnologia  agrí- 
colas que  os  habilite  a  competir  dentro  da  estrutura  da 
produção  e  do  mercado".    (145) 

Duas  das  seções  do  relatório  da  Hawaiian  Agronomics 
International  foram  dedicadas  à  "Pecuária"  e  às  "Culturas 
Diversificadas" . 

Relativamente  à  primeira,  as  principais  recomendações 
divulgadas  relacionam-se  com  melhoramento  dos  rebanhos 
reprodutores;  criação  de  áreas  de  engorda;  desenvolvimento  e 
uso  de  pastagens,  com  a  adoção  de  gramíneas  e  leguminosas 
apropriadas  que,  ao  lado  de  leveduras  e  do  bagacilho  associa- 
do ao  melaço,  constituem  alimentos  importantes  para  a  pro- 
dução de  carne  e  leite. 

A  criação  de  gado  como  atividade  subsidiária  da  agro- 
indústria  do  açúcar  já  há  algum  tempo  vinha  sendo  prati- 
cada, se  bem  que  "condicionada,  principalmente  à  engorda 
do  gado  em  áreas  de  engorda,  (...)  em  vez  de  um  programa 
plenamente  integrado  de  cruzamento,  criação  e  engorda  de 
animais  para  corte",  portanto,  sem  a  implitude  recomendada 
por  Thomas  Ligget.    (146) 

Além  da  recomendação  de  estímulo  ao  estabelecimento 
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de  hortas  domésticas,  o  relatório  da  HAI,  na  seção  "Culturas 
Diversificadas",  sugere  o  aumento  da  área  de  plantação  de 
bananas,  laranjas  e  limões;  expansão  das  plantações  e  estu- 
dos de  viabilidade  económica  da  cultura  do  arroz,  abacaxi  e 
caju;  análise  económica  da  indústria  do  coco;  estudo  de  custo 
de  produção  e  do  potencial  do  mercado  de  abacate,  mamão 
e  manga;  incremento  do  cultivo  do  maracujá,  goiaba  e  ou- 
tras frutas;  aumento  do  plantio  de  verduras,  batata  doce, 
milho,  feijão  e  mandioca,  que  viriam  suprir  a  necessidade 
premente  de  alimentos  nutritivos. 

"A  análise  dos  potenciais  de  produção  e  mercado  para 
diferentes  culturas  —  asseveram  Frank  S.  Twitty  e  Frank  S. 
Scott  Jr.  —  indica  que  a  diversificação  de  50.000  hectares 
na  Zona  da  Mata  para  outras  culturas  que  não  o  açúcar  é 
uma  meta  realista  que  poderia  ser  atingida  num  período  de 
10  anos,  se  o  desenvolvimento  fôr  processado  de  uma  manei- 
ra sistemática  e  bem  controlada.  Sem  assistência  técnica  e 
financeira  suficiente,  —  prognosticam  —  é  certo  que  tal  pro- 
grama não  se  realizará".   (147) 
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TERCEIRA  PARTE 


O  AÇÚCAR  EM  ALAGOAS 


ENGENHOS 


O  início  do  povoamento  do  território  que  compreende 
hoje  o  Estado  de  Alagoas  deve-se,  em  grande  parte,  à  indús- 
tria açucareira,  já  que  os  primeiros  povoados  quase  sempre 
surgiam  e  se  desenvolviam  em  torno  dos  engenhos  de  fabri- 
car açúcar,  a  começar  pelos  levantados  nos  fins  do  século  XVI 
na  região  norte  do  Estado,  até  os  posteriormente  erigidos  por 
Gabriel  Soares  da  Cunha,  Miguel  Gonçalves  Vieira  e  outros 
na  região  das  lagoas  Mundaú  e  Manguaba. 

O  Buenos-Aires  e  o  Escurial,  os  dois  mais  antigos  enge- 
nhos de  Alagoas,  pertenciam  a  Cristóvão  Lins,  alemão  de 
Dorndorf,  ao  sul  de  Ulm.   (1) 

Fundador  de  Porto  Calvo,  onde  já  residia  por  volta  de 
1590,  era  êle  senhor  de  mais  três  engenhos  erigidos  em 
territórios  alagoano,  os  quais  Manuel  Diégues  Júnior  supõe 
terem  sido  os  "do  Morro,  em  Porto  Calvo,  o  Baixo,  depois  do 
Meio  e  mais  tarde  Bom  Jesus,  (...)  e  Maranhão,  estes  dois 
últimos  em  Camaragibe" .   (2) 

No  mês  de  setembro  de  1601,  Salvador  Correia  de  Sá,  Go- 
vernador do  Rio  de  Janeiro,  em  virtude  de  avarias  sofridas 
pelo  navio  que  o  transportava  a  Portugal,  viu-se  obrigado  a 
desembarcar  nas  costas  de  Coruripe,  de  onde  seguiu  por  ter- 
ra com  sua  comitiva  em  direção  a  Pernambuco,  hospedando- 
se  no  mencionado  engenho  Escurial,  (3)  que  aparece  com  o 
nome  de  São  Francisco  em  relatório  holandês,  de  Adriaen  van 
der  Dussen,  datado  de  10  de  dezembro  de  1639.    (4) 


Burlamaque  informa  que  a  cultura  da  cana-de-açúcar  em 
terras  alagoanas  começara  a  florescer  a  partir  de  1835.  (5) 
Coincide  esta  data  com  o  término  de  uma  das  mais  cruen- 
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tas  lutas  fratricidas  da  Província,  a  chamada  Guerra  dos 
Cabanos,  desenrolada  durante  quatro  anos  em  território  ala- 
goano e  pernambucano,  no  período  de  1832  a  1835. 

Entretanto,  o  maior  índice  de  expansão  da  indústria  açu- 
careira das  Alagoas  ocorreu  no  decénio  1849/59,  quando  o 
número  de  engenhos  elevou-se  em  cerca  de  50%,  já  que  em 
1849,  conforme  levantamento  incluído  na  Fala  do  Presidente 
António  Nunes  de  Aguiar,  (6)  existiam  316  engenhos,  quan- 
tidade elevada  para  475  daquele  ano  para  o  de  1859,  sendo 
que  17  destes  ainda  estavam-se  levantando  e  32  outros  acha- 
vam-se  parados.    (7) 

Coincidentemente,  também,  alguns  anos  antes  do  perío- 
do 1849/59  os  Estados  Unidos  conseguiram  firmar  e  monopo- 
lizar o  comércio  internacional  do  algodão,  isto  em  1846.    (8) 

Daí  em  diante  ocorreu  grande  incremento  na  indústria 
do  açúcar  do  Nordeste,  passando  a  plano  imediatamente  in- 
ferior a  cultura  do  algodão,  que  voltaria  a  florescer,  anos  de- 
pois, em  consequência  da  Guerra  de  Secessão   (1861-1865) . 

Relatório  holandês  de  1639  registra  a  existência  de  16  en- 
genhos no  território  do  atual  Estado  de  Alagoas,  dos  quais 
apenas  9  moíam;  (9)  em  1730,  conforme  Duarte  Sodré  Pe- 
reira, havia  47;  (10)  em  1749,  segundo  uma  "Relação  de  en- 
genhos que  há  na  Capitania  de  Pernambuco",  elevara-se  o 
número  para  61;  (11)  em  1774,  contavam-se  69;  (12)  em  1802 
(provavelmente) ,  Vilhena  dava  o  total  aproximado  de  180  en- 
genhos, saltando  para  316  em  1849  como  já  verificamos;  em 
1879  eles  eram  632;  (13)  aumentando  para  661  em  1881  (14) 
e  682  em  1883;  (15)  no  ano  de  1897  chegavam  a  993  enge- 
nhos, incluídas  as  engenhocas  de  fabricar  rapadura;  em  1905 
ascendiam  a  964.   (17) 

O  número  deles  posteriormente  chegou  bem  próximo  a 
um  milhar. 

Atualmente,  porém,  poucos  são  os  engenhos.  Os  raros 
que  ainda  sobrevivem  não  passam  de  modestas  engenhocas 
de  rapadura,  por  alguns  pomposamente  crismadas  como  en- 
genhos, localizadas  principalmente  na  zona  serrana  de  Água 
Branca . 

Exceção  feita  de  3,  situados  em  Coruripe,  Murici  e  União 
dos  Palmares,  os  velhos  bangiiês  de  há  muito  foram  absorvi- 
dos pelas  usinas,  ou  incorporados  a  elas  como  simples  fazen- 
das de  plantação  de  cana.    (18) 

A  mata  foi  praticamente  o  sustentáculo  dos  engenhos. 
Dela  retirava-se  não  só  a  lenha  para  as  fornalhas,  como  o  ma- 
deiramento para  a  construção  da  casa-grande,  fábrica  e  sen- 
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zalas;  para  o  carro-de-bois,  barcaças  e  canoas  empregadas  no 
transporte;  para  a  confecção  de  caixas,  fechos,  cunhetes  e 
barricas  para  acondicionamento  do  açúcar. 

Para  o  fabrico  das  caixas,  fechos  e  cunhetes  quase  sem- 
pre era  utilizada  madeira  de  consistência  mole,  consequente- 
mente mais  leve,  como  burarema,  camaçari,  gameleira,  pau 
d'alho  e  visgueiro.  (19)  Chegou-se  a  empregar,  porém,  ma- 
deira-de-lei,  como  o  jacarandá  e  o  vinhático,  "e  com  elas  se  fi- 
zeram obras  de  marchetaria  para  os  conventos,  igrejas  e  casas 
nobres"  de  Portugal.    (20) 

O  peso  de  cada  caixa  ou  fecho  —  este  último  uma  caixa 
de  tamanho  menor  —  variou  através  do  tempo,  pesando  a 
primeira  entre  20  e  50  arrobas. 

Alvará  de  29  de  dezembro  de  1695  proibiu  a  confecção  de 
caixas  de  açúcar  com  peso  maior  de  35  arrobas,  aumentado 
para  40  arrobas  por  outro  Alvará,  datado  de  15  de  novembro 
de  1698.   (21) 

No  ano  de  1823  caixas  de  açúcar  de  50  arrobas  de  peso 
já  eram  utilizadas  em  Alagoas. 

É  o  que  se  depreende  da  "Conta  de  venda  e  líquido  ren- 
dimento de  dezoito  caixas  de  açúcar  pertencentes  ao  Estado 
vindas  de  São  Miguel  na  sumaca  Santo  Ambrósio",  que  vem 
com  a  data  de  17  de  novembro  do  mencionado  ano  de  1823, 
onde  se  acham  arroladas  caixas  de  açúcar  branco  cujo  peso 
variava  entre  36  e  50  arrobas  e  outras  de  mascavado,  entre 
29  e  48  arrobas.   (22) 

Quanto  ao  peso  de  fechos,  há,  na  "Relação"  de  agosto  de 
1829,  referência  a  um  de  32  arrobas  e  a  outro,  de  açúcar 
branco,  de  23.    (23) 

Antonil,  ao  tratar  do  peso,  separação  e  encaixotamento 
do  açúcar  nos  engenhos,  informa  que  cada  caixa  destinada  ao 
acondicionamento  daquele  produto  levava  86  pregos  e  media 
nos  lados  "dois  palmos  e  meio  de  largo  e  sete  e  meio  ou  oito 
de  comprido".    (24) 

De  uma  caixa  da  região  açucareira  alagoana  fomos  en- 
contrar descrição  mais  precisa  em  ofício  de  14  de  dezembro 
de  1841,  dirigido  ao  Inspetor  da  Tesouraria  da  Fazenda  pelo 
Presidente  da  Província  das  Alagoas,  Manoel  Felizardo  de 
Souza  e  Melo,  que  trata  da  possibilidade  de  condução  de  pe- 
dra calcárea  em  barcaça  pertencente  ao  Senhor  de  Engenho 
José  António  de  Mendonça,  veículo  aquele  capaz  de  transpor- 
tar 32  caixas  de  açúcar,  cada  uma  delas  medindo,  em  média, 
"11  palmos  de  comprido,  3  de  alto  e  2,5  de  largo".    (25) 

Calafetadas  com  barro  e  forradas  com  folhas  secas  de  ba- 


232  MOACIR  MEDEIROS  DE  SANTANA 

naneira,  (26)  as  caixas  de  açúcar,  em  obediência  a  lei  de  15 
de  dezembro  de  1687,  eram  marcadas  a  fogo,  com  a  inicial  do 
tipo  de  açúcar,  nessa  época  e  F  (fino),  R  (redondo)  e  B 
(baixo).    (27). 

No  ano  de  1836  cada  um  dos  engenhos  de  açúcar  que 
exportavam  a  sua  produção  através  do  porto  de  Maceió  tinha 
outra  marca  especial  que  igualmente  era  afixada  em  suas  cai- 
xas, fechos  e  barricas.    (28) 

Em  1824  a  Província  já  usava  sacos  para  embalagem  de 
açúcar,  pois  neste  ano  foram  embarcados  para  a  Bahia  74 
sacos  contendo  aquele  produto.   (29) 

De  1829,  todavia,  é  a  primeira  referência  que  encontra- 
mos acerca  do  embarque  de  açúcar  para  o  exterior,  com  a 
utilização  daquela  embalagem:  60  sacos,  pesando  331  arro- 
bas, destinados  ao  porto  inglês  de  Liverpool.    (30) 

O  derradeiro  embarque  de  açúcar,  do  nosso  conhecimen- 
to, em  que  não  foram  utilizados  exclusivamente  sacos  ocor- 
reu no  trimestre  de  julho  a  setembro  de  1871,  quando,  ao  lado 
de  1 .  784  sacos  contendo  açúcar,  seguiram  para  Recife  59  bar- 
ricas do  mesmo  produto.  (31)  No  trimestre  seguinte,  o  de 
outubro  a  dezembro,  a  exportação  foi  de  19.848  sacos  de 
açúcar . 

Em  1858,  no  trimestre  de  julho  a  setembro,  Alagoas  em- 
barcou pela  última  vez  açúcar  encaixotado;  apenas  2  caixas 
contra  9.133  sacos  e  97  barricas  do  produto.   (32) 

Quanto  ao  cunhete,  uma  caixa  de  tamanho  menor  que  o 
fecho,  raramente  empregado  como  embalagem  nos  engenhos 
alagoanos,  a  primeira  menção  ao  seu  uso  fomos  encontrar  em 
mapa  de  exportação  do  ano  financeiro  de  1839/40,  quando 
vem  consignado  o  número  de  10  cunhetes  exportados  para  o 
exterior  em  janeiro  de  1840.   (33) 

Clemente  Álvares  de  Oliveira,  residente  em  Londres,  as- 
sinalou, no  ano  de  1831,  em  memória  oferecida  aos  agricul- 
tores e  negociantes  do  Império  do  Brasil,  o  costume  de  se  acon- 
dicionar o  açúcar  em  caixas  grandes  e  pesadas,  como  uma  das 
cauz?.s  dos  constantes  arrebentamentos  delas  e  consequente 
avaria  do  produto,  "sendo  geral  o  clamor  dos  compradores 
(europeus)  contra  seus  extraordinários  tamanhos,  o  que  não 
só  influi  para  que  estes,  nos  preços  que  oferecem  pelo  género, 
já  levem  em  conta  as  grandes  despesas  do  trânsito,  mas  até 
para  muitas  vezes  preferirem  o  de  outras  nações,  que,  acon- 
dicionando em  barricas  e  sacos,  lhes  proporcionam  mais  van- 
tagem na  condução",  (34)  lembrando  por  isso  a  conveniência 
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da  adoção  de  pequenas  caixas  de  20  a  25  arrobas,  fechos,  bar- 
ricas ou  mesmo  sacos. 

Outra  observação  sobre  o  tipo  de  embalagem  do  açúcar 
foi  feita  em  1844,  pelo  Ministro  brasileiro  residente  nos  Esta- 
dos Unidos  da  América  do  Norte.  Aquele  dignitário  indicou 
como  motivo  do  pouco  consumo  do  açúcar  brasileiro  naquele 
país  a  preferência  dos  consumidores  pelos  produtos  de  Cuba  e 
Porto  Rico,  que  eram  "mais  secos,  mais  cristalizados  e  vêm 
em  caixas  pequenas,  ou  barricas,  que  facilitam  o  seu  trans- 
porte para  o  interior  do  país  pelas  estradas  de  ferro  ou  ca- 
nais".  (35) 

A  17  de  maio  de  1850  José  Gonçalves  de  Albuquerque, 
Agente  Procurador  da  Agência  de  Rendas  de  Alagoas  em  Per- 
nambuco, em  correspondência  dirigida  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia, prognosticou  o  total  abandono  da  prática  de  acondi- 
cionar o  açúcar  em  caixas,  "porque  os  exportadores  para  os 
mercados  estrangeiros,  que  na  maioria  são  negociantes  ingle- 
ses, preferem  as  sacas  a  quaisquer  outros  volumes,  não  só 
para  animarem  as  suas  fábricas  de  panos  de  algodão  (o  grifo 
é  nosso)  como  pela  duplicada  comissão  que  lhes  resulta".  (36) 

A  despeito  da  frequência  com  que  os  sacos  daquela  época 
arrebentavam,  bem  como  do  fato  de  proporcionarem  maior 
absorção  da  umidade  do  ar,  (37)  não  se  chegou  a  esboçar  ne- 
nhuma tentativa  visando  o  emprego  de  caixas  de  madeira  de 
menor  tamanho,  a  exemplo  de  Cuba,  onde  as  mesmas  pesa- 
vam apenas  12  arrobas. 

Dia  a  dia  foi  aumentando  o  uso  do  saco,  até  ficar  este 
como  o  único  tipo  de  embalagem  para  o  açúcar. 


O  documentário  pertencente  ao  Arquivo  Público  de  Ala- 
goas, apesar  de  constituir  a  fonte  de  informações  mais  im- 
portante entre  as  compulsadas  para  a  elaboração  deste  tra- 
balho, ressente-se  de  algumas  falhas,  porque  em  épocas  mais 
afastadas  o  acervo  foi  mais  de  uma  vez  desbaratado  pela 
incúria  administrativa,  pela  ação  do  cupim  e  da  umidade. 

Não  fosse  esta  circunstância,  seria  possível  fazer  hoje  le- 
vantamento mais  completo  e  bem  mais  minucioso  de  fatos 
ligados  à  história  dos  engenhos  de  açúcar  das  terras  ala- 
goanas . 

Para  que  se  tenha  ideia  do  valor  histórico  do  que  se  per- 
deu basta  lembrar  que  das  relações  dos  engenhos  e  fazendas 
de  cada  distrito,  suas  produções,  estradas  de  comunicação, 
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etc .  —  pedidas  pela  Presidência  da  Província  das  Alagoas  aos 
Capitães-Mores,  por  Portaria  de  19  de  maio  de  1825  —  apenas 
restam  naquele  Arquivo  as  relativas  aos  distritos  de  Atalaia, 
Maceió  e  Porto  Calvo. 

Através  delas  ficamos  sabendo  que  dos  7  engenhos  do  dis- 
trito de  Atalaia  2  estavam  parados,  o  Brejo,  de  Francisco  José 
da  Piedade,  e  Cágado,  do  capitão  Joaquim  José  de  Vasconce- 
los, havendo  os  demais  safrejado  1.150  arrobas  de  açúcar: 
Gitirana,  do  capitão  Manoel  da  Paixão  de  Moraes,  310  arro- 
bas; Uruçu,  de  João  Lopes  Ferreira,  600;  Juçara,  de  Jacinto 
de  Freitas  Acioli,  100;  Salamanca,  de  José  António  dos  San- 
tos Coito,  80,  e  Salobro,  da  viúva  Lima  Barbosa,  60. 

Além  dos  engenhos  existiam  ali  30  fazendas,  não  só  loca- 
lizadas na  vila  de  Atalaia,  como  nas  povoações  do  Riacho  do 
Meio,  Serra  Grande,  Lage  do  Canhoto,  com  a  discriminação 
da  produção  de  cada  uma  delas  no  ano  de  1824,  notando-se 
a  predominância  do  algodão,  cuja  colheita  alcançara  3.875 
arrobas,  plantado  ao  lado  da  mandioca,  arroz,  milho  e  feijão. 
(38) 

As  informações  remetidas  por  José  Elias  Pereira,  Sargen- 
to-Mor  das  Ordenanças  da  Vila  de  Maceió,  são  menos  comple- 
tas. Relativamente  aos  engenhos,  em  número  de  28,  quase 
que  só  registra  seus  nomes:  Pinto,  Utinga,  Cachoeira,  Riachão 
e  Bom  Jardim,  na  freguesia  de  Santa  Luzia  do  Norte:  Prata  çi, 
Rio  Doce,  Três  Bocas,  Pimenteiras,  Poço  Grande,  São  Bento, 
Cachoeira  do  Mirim,  Pratagi  (Pratagi  da  Praia) ,  Ponte  Gran- 
de, Flamenguinha,  Canoa,  Cachoeira  do  Feijó,  Piabas,  Gavião, 
Peixe,  Frecheiras,  Trapiche,  Amolar,  Santa  Bárbara,  Burras, 
Jetituba,  Santa  Cruz  e  Lagoa  Vermelha,  na  freguesia  de  San- 
to António  Mirim,  que  além  da  cana-de-açúcar  também  plan- 
tavam mandioca,  arroz,  feijão  e  milho. 

Excetuando  aquela  gramínea,  os  demais  géneros  eram 
igualmente  cultivados  nas  19  fazendas  do  distrito.    (39) 

Ao  contrário  do  informante  de  Maceió,  o  Capitão-Mor  da 
Vila  de  Porto  Calvo,  António  José  de  Lima,  esmerou-se  nas 
particularidades,  consignando  os  nomes  dos  39  engenhos  (3 
deles  de  fogo  morto)  e  respectivos  proprietários  ou  rendeiros, 
bem  assim  a  produção  de  cada  um,  num  total  de  1.424  caixas 
de  açúcar,  afora  1.000  arrobas  fabricadas  pelo  engenho  Bom 
Lugar,  1.800  pães  pelo  Samba  e  800  pelo  Canabrava    (*) 

Além  de  açúcar,  os  engenhos  produziram  azeite  de  car- 
rapato, ou  de  mamona,  e  cultivaram,  como  as  55  fazendas  do 


(  *  )    Cada  pão  de  açúcar  pesava  de  3  a  4  arrobas. 
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distrito,  mandioca,  feijão,  milho  e  arroz,  registrando  ainda 
aquele  Capitão-Mor  o  total  da  colheita,  consumo  e  sobras  ex- 
portadas, informando  igualmente  que  o  algodão  fora  planta- 
do tanto  em  fazendas,  que  produziram  90  arrobas,  como  nos 
engenhos  Canhoto  e  Crasto,  onde  foram  colhidas  79  arrobas. 
(40) 

De  outro  importante  recenseamento,  solicitado  aos  Juízes 
de  Paz  pelo  Presidente  da  Província,  António  Joaquim  de 
Moura,  através  de  circular  de  9  de  maio  de  1835,  existem  na 
aludida  instituição  arquivística  oficial  tão  somente  algumas 
respostas . 

A  que  encerra  maior  quantidade  de  informes  é  a  do  Juiz 
de  Paz  do  distrito  de  Pau  Amarelo,  José  da  Rocha  Lins,  Se- 
nhor do  Engenho  Riachão,  (não  o  "Riachão  dos  Calheiros", 
assim  chamado  para  diferençá-lo  daquele)  composta  de  dois 
documentos  datados  de  22  de  junho  de  1835:  "Mappa  Geral 
dos  abitantes  (sic)  do  Destricto  Pau  Amarelo. . ."  e  o  "Mappa 
Geral  dos  Escravos  abitantes  (sic)  do  meu  Destricto  com  a 
declaração  de  seos  Senhores  e  moradias..."   (41) 

No  primeiro  destes  mapas,  o  dos  habitantes  (livres)  do 
distrito  de  Pau  Amarelo,  então  em  número  de  233,  vem  regis- 
trado não  só  o  nome  completo  de  cada  um  deles,  como  a  ida- 
de, côr,  estado  civil,  profissão  e  moradia.  No  outro,  o  dos 
escravos,  consta  o  prenome,  idade,  estado  civil,  nação,  mora- 
dia e  o  nome  do  senhor. 

Chama  atenção  a  quantidade  de  escravos,  375,  superior 
à  população  livre  do  distrito. 

Através  daqueles  dois  mapas  somos  informados  de  que 
Luiz  José  da  Rocha  Lins,  Senhor  do  Engenho  Bom  Jardim* 
era  de  côr  branca,  casado  e  contava  46  anos  de  idade;  que 
António  de  Souza  Coelho,  do  Duas  Bocas,  tinha  60  anos;  o 
capitão  Bernabé  Pereira  da  Rosa  Calheiros,  do  Cachoeirinha, 
40  anos;  José  da  Rocha  Lins,  do  Riachão,  56  anos;  o  capitão 
Manoel  Gomes  Calheiros,  do  Riachão  (dos  Calheiros),  28  anos; 
o  capitão  Joaquim  Nunes  de  Lara,  viúvo,  do  Cachoeira,  60 
anos,  e,  finalmente,  que  o  capitão  António  Toledo  de  Albu- 
querque era  o  proprietário  do  engenho  Água  Clara. 

Além  disto,  somos  postos  a  par  de  que  Francisco  de  Sou- 
za, com  30  anos  de  idade,  casado,  era  Mestre  de  Açúcar  de 
um  dos  engenhos  R?achão;  António  de  Melo,  pardo,  25  anos, 
casado,  Mestre  de  Açúcar  do  Cachoeira;  António  Francisco 
Pereira,  pardo,  24  anos,  também  casado,  Purgador  do  Bom 
Jardim;  Francisco  Pereira  dos  Santos,  35  anos,  José  Correia 
de  Araújo,  70  anos,  Fidelis  de  Paulo  Homem,  60  anos,  Antô- 
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nio  Pereira,  25  anos,  pardos  e  casados,  e  Luiz  Ferreira,  preto, 
igualmente  casado,  contando  70  anos,  todos  Carpinas  e  mo- 
radores nos  engenhos  Riachão,  onde  também  residia  Luiz  José, 
viúvo  de  70  anos  de  idade,  Marceneiro  de  profissão.  Todos 
eram  homens  livres. 

No  distrito  moravam  ainda  5  Carpinas,  1  Tanoeiro,  1  Fer- 
reiro, 8  Sapateiros,  2  Seleiros,  3  Alfaiates,  1  Ourives  e  2  Pe- 
dreiros . 

Outros  informes  enviados  a  pedido  da  Presidência  da 
Província,  como  os  que  em  1854  forneceram  os  Juízes  Muni- 
cipais acerca  do  número  de  engenhos,  trabalhadores  livres  e 
escravos,  animais,  produção  de  açúcar,  mel,  aguardente,  ex- 
tensão da  propriedade  em  braças  quadradas,  extensão  ocupa- 
da, qualidade  das  terras  e  força  motriz  de  cada  uma  das  fá- 
bricas de  açúcar,  se  conservam  no  aludido  Arquivo  Público. 

Infelizmente,  como  se  deu  em  relação  aos  anteriores,  ape- 
nas sobreviveram  aos  ataques  dos  insetos,  umidade  e  à  incú- 
ria administrativa,  as  respostas  concernentes  aos  municípios 
de  São  Miguel  dos  Campos,  Poxim  (Coruripe),  Anadia  e  Ala- 
goas (Marechal  Deodoro)  que  incluía  então  o  distrito  do  Pilar. 

Em  Poxim,  para  exemplificar,  existiam  em  1854  9  enge- 
nhos moentes:  Poção,  Jenipapo,  Bomfim,  Glória?  Liberal,  Con- 
ceição, São  João,  Mato  Grosso  e  São  José,  além  do  Pau  Ferro, 
de  fogo  morto,  e  outro  na  Lagoa  do  Pau,  quase  à  beira  mar, 
e  mais  3  engenhocas  na  margem  direita  do  rio  Coruripe. 

Eram  movidos  pela  força  d'água,  boi  ou  cavalo.  Na  "Re- 
lação dos  engenhos  de  açúcar,  seu  proprietários  no  termo  do 
Poxim"  vem  discriminada  a  qualidade  das  terras,  por  enge- 
nho, que  eram  de  areia  e  de  brejo,  além  da  produção  anual 
de  cada  um,  o  número  de  escravos  e  bois,  que  totalizavam, 
respectivamente,  22.800  arrobas  de  açúcar,  279  escravos  e 
374  bois.     (42) 

O  demonstrativo  referente  a  São  Miguel  dos  Campos,  que 
vem  como  anexo  a  este  capítulo,  é  mais  completo,  acrescen- 
tando ao  tipo  de  dados  já  conhecido,  a  extensão  de  cada  en- 
genho, área  cultivada,  produção  de  mel,  aguardente,  e  não 
só  o  número  de  trabalhadores  escravos,  que  chegava  a  876, 
como  o  de  trabalhadores  livres,  que  era  de  186. 

Em  19  de  setembro  de  1866  foram  as  Câmaras  Munici- 
pais alagoanas  incumbidas  de  organizarem  mapas  da  pro- 
priedade rural  inculta  e  cultivada  e  da  produção  agrícola 
dos  municípios,  visando  a  atender  solicitação  do  Ministério 
da  Agricultura  datada  de  28  de  agosto  do  mesmo  ano. 

No  Arquivo  Público  somente  se  acham  os  mapas  dos  mu- 
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nicípios  de  Água  Branca,  Atalaia,  Mata  Grande,  Penedo, 
Piaçabuçu,  Pilar  e  Maceió,  sendo  que  os  dois  últimos  são  os 
mais  minuciosos,  aparecendo  neles  dados  até  então  não  in- 
cluídos nos  levantamentos  anteriores,  como  o  da  quantidade 
de  gado  cavalar  e  lanígero,  valor  de  cada  um  dos  engenhos 
e  dos  géneros  neles  produzidos.    (43) 

Fato  curioso  é  o  que  se  observa  relativamente  a  infor- 
mes incluídos  no  mapa  do  município  de  Penedo:  os  engenhos 
Pescoço  e  Gameleira,  dois  dos  três  que  cultivavam  o  algodão, 
em  1866  produziram  menos  açúcar  do  que  aquela  malvácea, 
o  primeiro  4.000  arrobas  desta  contra  1.200  de  açúcar,  e  o 
segundo,  1 .  500  de  algodão  contra  300  arrobas  de  açúcar.  (44) 

Em  Alagoas  não  podemos,  ao  contrário  do  que  se  dá  em 
referência  à  antiga  Capitania  de  Minas  Gerais,  alinhar  a 
rapadura  ao  lado  dos  principais  géneros  alimentícios.    (45) 

As  engenhocas  de  fabricar  o  açúcar  de  pobre,  como  era 
denominada  a  rapadura,  —  vendida  em  forma  de  pequeno 
quadrado,  por  unidade  e  não  a  peso  —  (46)  não  proliferaram 
em  Alagoas  como  em  outras  regiões,  como  Ceará,  Pernam- 
buco e  Minas  Gerais,  onde  ainda  neste  último  Estado,  em 
1940,  existiam  25.773  engenhocas,  que  representavam  66% 
do  número  destas  fábricas  existentes  no  Brasil.   (47) 

O  registro  mais  antigo  a  respeito  da  existência  de  fábri- 
ca de  rapadura  em  território  alagoano  vem  no  "Mappa  da 
população  das  Ordenanças  do  termo  da  Vila  da  Atalaia,  per- 
tencente ao  anno  de  1829",  organizado  pelo  Capitão-Mor  Pe- 
dro António  da  Costa,  que  comunica  existirem  em  seu  termo 
11  Senhores  de  Engenho  e  1  Senhor  de  Engenhoca.    (48) 

Deviam  ser  de  rapaduras  as  engenhocas  existentes  no 
termo  do  Poxim,  em  1854,  na  margem  esquerda  do  rio  Coru- 
ripe,  a  que  se  reporta  a  relação  aludida  na  referência  42. 

Do  "Mapa  da  propriedade  rural  inculta  e  cultivada  e  da 
produção  agrícola. . ."  dos  municípios  de  Mata  Grande  e  Água 
Branca,  do  ano  de  1866,  consta  que  no  primeiro  destes  mu- 
nicípios não  existiam  engenhos  de  açúcar  e  sim  10  engenho- 
cas de  fazer  rapaduras,  havendo  no  segundo  6  de  tais  enge- 
nhocas .   (49) 

Ofício  da  Câmara  Municipal  de  Piaçabuçu,  de  25  de  fe- 
vereiro de  1884,  informa  à  Presidência  da  Província  que  dos 
8  engenhos  ali  existentes,  1  era  de  madeira,  provavelmente 
engenhoca  de  rapadura.    (50) 

Em  Santana  do  Ipanema,  em  1887,  existiam  12  dessas 
engenhocas,  4  pertencentes  a  José  Rodrigues  de  Abreu,  Ma- 
noel Pereira  da  Silva,  José  Soares  de  Campos  e  Manoel  Fer- 
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reira  Dantas;  na  Serra  dos  Bois,  1  de  João  Valério  da  Silva; 
na  Serra  da  Caiçara  4,  de  propriedade  de  Manoel  Tomaz  da 
Silva,  Francisco  Vieira  Primo,  Joaquim  Rodrigues  Limeira  e 
Capitão  Manoel  António  de  Jesus  Brandão;  na  Serra  do  Poço 
3,  pertencentes  a  Valério  Soares  da  Silva,  Manoel  Soares  da 
Silva  e  Francisco  Gomes  da  Silva.   (51) 

No  município  de  Paulo  Afonso  (Mata  Grande),  além  dos 
engenhos  de  açúcar  —  Barreiros,  do  tenente  Pedro  Inácio  da 
Cunha;  Tocos,  do  major  Tertuliano  J.  E.  Canuto;  Rio  Gran- 
de, do  Capitão  João  Vieira  Damasceno,  e  Pitaclinan,  do  te- 
nente-coronel  José  António  Ribeiro,  que  igualmente  fabrica- 
vam rapadura  — ,  existiam  22  engenhos  somente  de  rapadura, 
instalados  nos  sítios  olho  d'Água  Seco,  Cajàzeiras,  Pé  da 
Ladeira,  olho  d'Água  D'Antas,  Morada,  Sabonete,  Saco,  Ven- 
to, Cachoeirinha  e  Barreiros.    (52) 

O  Almanaque  do  Estado  de  Alagoas  para  o  ano  de  1897 
menciona  a  existência,  em  São  José  da  Laje,  de  9  engenhocas 
de  rapadura.    (53) 

Francisco  Izidoro  em  1907  situou  as  engenhocas  de  fa- 
bricar rapadura  então  existentes,  todas  elas  movidas  por  ani- 
mais, nos  municípios  de  União  dos  Palmares,  São  José  da 
Laje,  Palmeira  dos  índios,  Quebrangulo  e  Penedo.   (54) 

Segundo  o  último  levantamento  efetuado  pelo  Departa- 
mento Estadual  de  Estatística,  referente  ao  ano  de  1965,  (55) 
em  Alagoas  então  existiam  61  engenhocas  de  fabricar  rapa- 
dura^  

ENGENHOCAS     DE      FABRICAR      RAPADURA 


—    Município    — 

—    Quantidade    — 

Água  Branca     

25 

Branquinha    

1 

Chã  Preta      

9 

Coruripe     

Junqueiro     

2 
6 

Mar  Vermelho      

1 

Paulo  Jacinto      

1 

Porto  Real  do  Colégio     

1 

Quebrangulo      

5 

Santana  do  Mundaú      

7 

Tanque  d' Arca     

2 

Traipu     

1 

TOTAL    

61 
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MAPA  DOS  ENGENHOS  DE  FABRICAR  AÇÚCAR  MOENTES 

E  CORRENTES  DA  PROVÍNCIA  DAS  ALAGOAS 

NO    ANO    DE    184  9 

MACEIÓ    (Termo)  PROPRIETÁRIOS 

1 .  Fernão  Velho    João  Lins  de  Vasconcelos 

2.  São  José      Manoel    Francisco   do  Rêgo 

3 .  Água  Clara      Joaquim   Bandeira  de  Melo 

4.  Gameleira     Luiz  José  do  Rêgo 

5 .  Paraíso    Pedro  da  Cunha  Carneiro  de  Albuquerque 

6 .  Amolar    José   Paulino   de    Albuquerque   Sarmento 

7 .  Conceição      João  Carlos  Barbalho  da  Cunha  Uchôa 

8 .  São  Francisco     Manoel  Xavier  Carneiro  de  Albuquerque 

9 .  Coronha     Manoel    Carneiro   de   Albuquerque 

10.  Castanha  Grande   . . .  Herdeiros  de  Ambrósio  Machado  da  Cunha 

11.  Santa  Rita      Luiz  Coelho  de  Gusmão 

12 .  Flamenguinha     Felipe  da  Silva  Moraes 

13 .  Sossego    Manoel  Francisco   Seixas 

14.  Jetituba     D.   Ana  Maria  Coelho 

15.  Santa  Cruz     Lourenço  Coelho  de  Lemos 

16.  Lagoa  Vermelha     ...  Lourenço  Ferreira  Chaves 

17 .  Piabas    Vasco   Marinho  Falcão 

18.  Santo     António     dos 

Montes     Manoel  Inácio  dos  Santos 

19.  São  José  da  Boa  Vista  José  Fernandes  da  Costa 

20.  Santa     Bárbara      do 

Roncador      José  Marinho  de  Melo 

21 .  Engenho  Novo      Carlos  José  Monteiro 

22 .  Castanha  Pequena  . .  José  Pereira  de  Melo 

23 .  Retiro     Manoel  Gomes  dos  Reis  Lima 

24 .  Amorzinho     António  José  de  Melo 

25.  Cachoeira     do     Feijó  Cristóvão   de  Melo  Albuquerque 

26 .  Gavião     José  de  Melo  Lima 

27 .  Barra  do  Peixe     José  Marinho  de  Melo 

28 .  Frexeiras    João   Francisco   Coelho 

29 .  São  Cipriano     João  Marinho  Falcão 

30 .  Flor  do  Riachão  Gabriel   António  de  Lima 

81.     Engenho  Velho     Floriano  Vieira  da  Costa  Delgado  Perdigão 

32 .  Duas  Bocas      Cláudio  Pereira  da  Costa 

33 .  Rio  do  Meio    Herdeiros  de  Joaquim  António  de  Amorim 

34.  Prata      João  Lins  da  Rocha 

35 .  Pratagi     António  Justiniano  de  Melo 

36.  Queimado     Francisco  das  Chagas  Moniz 
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37 .  Fazenda     Manoel  do  Nascimento  Lins 

38.  Ponte  Grande   José  Vieira  de  Araújo  Peixoto 

39.  Jenipapo D.   Maria  do  Aosário  e  Albuquerque 

40.  Latas      Luiz  António  Pacheco  de  Queiroz 

41.  Cachoeira    do    Mirim  José  Miguel  de   Vasconcelos 

42 .  Cobra     Joaquim  Honório  Costa 

43.  Dois  Irmãos     Guartel  Martins  de  Araújo  Peixoto 

44 .  Cantinho     Sotério  da  Silva  Brandão 

45 .  Poço  Grande    Luiz   António   Alves   Monteiro 

46.  Flor  do  Mirim     ....  D.   Ana  de  Jesus  Rêgo 

47 .  Pimenteiras    Idem 

48.  Mariangá       Máximo    Marinho   da   Rocha   Wanderley 

49 .  Canoas     José  António  de  Seixas 

50.  Trapiche    José  Farias  Lobo 

51.  Mumbuca      José  Porfírio   Teixeira  de  Mendonça 

52 .  Riachão      João  Carlos  Barbalho  da  Costa  Uchôa 

53.  Laranjeiras       Joaquim  de  Melo  Lins 

54 .  Dois  Galhos     Manoel   Inácio  dos  Santos 

PORTO  CALVO  (Termo) 

1 .  Conceição      José  Inácio  de  Mendonça 

2 .  Engenho  Novo      Dr.  Jacinto  Paes  de  Mendonça 

3.  São  José      António   Paes  da  Silva 

4 .  Pau  D' Arco      Ernesto  Augusto  Manguba  e  Silva 

5 .  Sabiaú      José  da  Rocha   Cavalcanti 

6 .  Japaratuba     Simeão  Gonçalves  de  Macedo 

7 .  São  Francisco     Carlos  José   de  Albuquerque 

8 .  Santa  Cruz      Francisco   Afonso  de  Aguiar 

9.  Perequito      Idem 

10.  Crasto  (sic)      António  José  de  Ataíde 

11 .  Aurora     Francisco  de  Sales  Cardoso  Lins 

12.  Moura      João   de  Melo  Pimentel 

13.  Capiana     Francisco  da   Rocha  Wanderley 

14 .  Poço  d'Anta     Domingos  António  Pereira  de  Albuquer- 

que Cavalcanti 

15.  Lavagem     Sebastião  Lins   Wanderley   Padrinho 

16.  Jenipapo     José  Maurício  Wanderley 

17.  Glória      Manoel  Maneio  dos  Reis 

18.  Horta Idem 

19.  Utinga      José  Luiz  Beltrão  Mavignier 

20 .  Piabas      João   Duarte   Lopes   de   Vasconcelos 

21.  Santo     António     dos 

Pobres      Maurício  José   de  Torres   Temporal 
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22 .  Mangebura     D.  Ana  Joaquina  de  Jesus  Maria  José 

23 .  Embira      João   Ferrão  Castelo  Branco 

24.  Marrecas     Cristóvão  de   Holanda  Cavalcanti 

25.  Bosque  Sereno     ....  Manoel  da  Rocha  Cavalcante 

26 .  Cachoeira      José  Carlos  Acioli 

27 .  Massangano      Tomás  José  da  Silva  Gusmão 

28 .  Itabaiana Joaquim  Buarque  de  Sampaio 

29 .  Junco     D .   Ana  Francisca 

30.  Água  Fria      João  Francisco 

31 .  Canhoto     António  Jacinto  de  Sampaio 

32 .  Mundo  Novo     João  Baldaia 

33 .  Pau  Amarelo      Francisco  José  Tavares  de  Lira 

34.  Buenos  Aires      Idem 

35 .  Ferricoza     Lourenço  José  das  Neves 

36.  Samba      D.   Maria  José  de  Lima  Buarque 

37.  Concórdia    Dr.    Francisco  de   Borja  Buarque 

38.  Ilha  do  Belo     Alexandre    Ferreira    Calaça 

39 .  Cachoeira Miguel  Acioli  Wanderley 

PORTO    DE    PEDRAS 

(  Termo  ) 

1 .  Carrilho     Cel .    Jacinto  Paes  de  Mendonça 

2 .  Vale      António  de  Mendonça  Alarcão 

3 .  Maranhão      Bernardo   António  de   Mendonça 

4 .  Peru     António  Vicente  Vieira  de  Melo 

5 .  Timbó      José  Esteves  dos  Passos  Lins 

6.  Santa  Cruz      ...... .  João  Maurício  Acioli  Canavarro 

7 .  Catarina Joaquim  Maurício  Acioli  Canavarro 

8 .  Bom  Jesus      José  de  Mendonça  Alarcão  Ayala 

9 .  Pereira      Herdeiros   Inácio   Cardim   de    Oliveira 

10.  Várzea  do  Souza    ...  José  de  Barros  Pimentel 

11 .  Canto     Herdeiros  de  José  Francisco  Belo 

12 .  Buenos  Aires     Bernardo  António  de  Mendonça 

13.  Unussu     Manoel    Cavalcanti   de    Albuquerque 

14.  Sacramento    Paulo  Caetano   de  Albuquerque 

15.  Sto.   António  Grande  José   Paulino   de   Albuquerque   Sarmento 

16.  Quitunde       José   Felipe  de  Gusmão 

17.  Terra  Nova      .......  Luiz  José  de  Paiva 

18.  Riachão Herdeiros  João  Marinho  Falcão 

19.  Livramento    João  Marinho  Falcão  Sucupira 

20.  Bom  Sucesso     ......  Manoel   António  da  Silva  Goulart 

21.  Água  Fria José  Pedro  Carneiro  de  Albuquerque 

22 .  São  Francisco     António  Alves  da  Silva 
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23 .  Guadalupe      Joaquim  Marinho  Falcão 

24 .  Caneca  Nova     Lourenço  de  Jesus  Fontes 

25.  Palmeira     João  José  Corrêa 

26 .  Pestana      Francisco  Gonsalves  Beiriz  e  José  Alves 

de  Moura 

27 .  Brocotó      Padre  António  José  Pinto 

28 .  Calabouço     D .    Joaquina  Maria  de  Jesus 

29 .  Boa  Sorte Comandante    superior    José    António    de 

Mendonça 

30 .  Lucena       António  Maurício  Acioli   Canavarro 

31 .  Conceição      Manoel  José  de  Moraes 

32 .  Pontes      António  Joaquim   Pontes   Lins 

33 .  Mata  Redonda     Paulo  Leitão  de  Verçosa 

34 .  Bravo     Luiz  António  da  Cunha  Bastos 

35 .  Fazenda     José  Fernandes  de  Barros 

36 .  Zumbi    José  Francisco  da  Costa  Wanderley 

37 .  Santa  Cruz     José  Francisco  Soares 

38 .  Floresta     Padre  Manoel  de  Jesus  Marinho 

39 .  António  Dias     António  Joaquim  Lins  Pirauá 

40.  Escurial     Dr.  Jacinto  Paes  de  Mendonça 

41 .  Mato  Grosso      José  Luis  do  Vabo 

42 .  Guariba     Francisco  Xavier  de  Lima 

43 .  Dois  Amigos      Sebastião    Maurício   Wanderley 

44 .  Bem  Fica    Padre  Zenóbio  Lins 

45 .  Macaco      José  Teodoro  Pereira  Camelo 

46 .  Prazeres    João  Lins  dos  Reis 

47.  Peixe      Alexandre  Bernardino  de  Melo 

48 .  Canoa     Manoel  Coelho  de  Gusmão 

49 .  Junco     Manoel  Pedro  de  Jesus 

50.  Minas     Francisco  de  Barros  Wanderley 

51 .  Flores     Herdeiros    João    Duarte    Lopes    e    Roque 

Pereira 

ALAGOAS   (  Termo ) 

1 .  Boca  da  Caixa      ....  Félix  da  Costa  Moraes 

2 .  Cumbe     Francisco  Leocádio  Vieira 

3 .  Oiteiro     Joaquim  José  Pinto 

4 .  Piedade     José  Joaquim  do  Espírito  Santo 

5.  Ortelã     (Gurganema)  D.    Caetana  Lucindo  Peralta   Rangel 

6.  Gurganema  de  Cima  Herdeiros  Raimundo  José   da   Silva 

7 .  Gorrobas     Vigário   Domingos  José   da   Silva 

8 .  Lama      Lourenço   Cavalcanti   d'Albuquerque  Ma- 

ranhão 
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9 .     São  Caetano     D .    Felícia  Peralta  Rangel 

10.  Pontal      Luiz  Pereira  Cavalcanti  de  Albuquerque 

11.  Cafundó      D.    Rita    Eufrásia    d'Holanda    Cavalcanti 

12.  Riacho  Branco      Francisco   da   Rocha    Cavalcanti    e    Luiz 

António    Alves    Monteiro 

13 .  Galhofa    João  Batista  Alves  Monteiro 

14.  Cobra       D.    Ana  Joaquina  de  Melo 

15.  Lameirão      Nicolau   Alves  Rodrigues 

16.  Gurjaú  de  Cima    ...  Félix  José  da  Costa 

17.  Gurjaú  de  Baixo   ...  Joaquim  José  de  Melo 

18.  Pilar     Domingos  José  da   Costa  Agra 

19.  Pilarzinho     Francisco   Esteves   da  Costa 

20.  Brejo      António  Cavalcanti   Corrêa  Júnior 

21.  Flor  do  Paraíba     ...  José   Cavalcanti   Corrêa 

22 .  Engenho  Novo    D .   Tereza  Maria  de  Jesus  e  João  Lopes 

Ferreira 

23 .  Terra  Nova    Nicolau  Alves  Rodrigues 

24.  Salgado António  José  Corrêa 

25 .  Boacica      Frutuoso  Francisco  Maia  e  José  Joaquim 

Maia 

26 .  Glória      António  Rodrigues  Leite 

27 .  Subaúma  Mirim     . . .  João  da  Rocha   Cavalcanti 

28.  Subaúma    do    Borges  Francisco  de  Borges  Acioli 

SAO  MIGUEL  (  Termo  ) 

1 .  Subaúma  do  Salvador  Salvador  Pereira  da  Rosa  e  Silva 

2 .  Calvo     António  Arnaldo  Bezerra   Cavalcanti 

3 .  Varrela      D .   Antónia  Arnalda  Bezerra  Dantas 

4 .  Rosário      António  Rodrigues  Leite 

5 .  Cachoeira      Salvador  Pereira  da  Rosa  e  Silva 

6 .  Sebastião  Ferreira  . .  Francisco  Xavier  de  Albuquerque 

7 .  Sinimbu      Francisco  Frederico  da  Rocha  Vieira 

8 .  Pinguela      Rosendo  César  de  Góis 

9.  Conceição      D.   Orminda  da  Rocha  e  Silva 

10.  São  Sebastião     D.  Josefa  Maria  Teixeira  Barbosa  Moreira 

11 .  Riachão     Herdeiros  Manoel  da  Cunha  Porto 

12.  Escuro      José  Fernandes  Lima 

13 .  Estiva       Herdeiros   de  Manoel  da  Cunha  Porto 

14.  Coité      Manoel  Francisco  Pacheco 

15.  Caxacumba      D.  Ananias  de  Moura  Castro 

16.  Furado     Manoel  Joaquim  de  Albuquerque  Lins 

17.  Preperi      Herdeiros  Joaquim  Pedro  Quintela 

18 .  Pindobas     Domingos   José   de   Medeiros   Bittencourt 


248  MOACIR  MEDEIROS  DE  SANTANA 

19.  Marcação     Manoel   Corrêa  de  Melo 

20.  Jequiá  do  Fogo     ....  Matias  da  Costa  Barros 

21 .  Ilha     Manoel  Duarte  Ferreira  Ferro 

22.  Prata      Idem. 

SANTA   LUZIA  DO 
NORTE   (Termo) 

1 .  Padre  Nosso     António  José  Ferreira 

2.  Fazenda       António  Manoel  de  Souza 

3 .  Dornelas      . António  Patrício  da  Trindade 

4 .  Satuba      . . Silvestre  Alves  da  Silva  Júnior 

5 .  Gregórios     Silvestre  Alves  da  Silva  Sénior 

6 .  Sapucaia Álvaro  Arnaud  Soutomaior  e  Moura 

7.  Campina      Dr.   Mateus  Casado  de  Araújo  Lima 

8 .  Jardim     Manuel  Soares  de  Albuquerque 

9 .  Cachoeira     de     Cima  José   Casado   de  Lima  _ 

10.  Cachoeira    de    Baixo  Joaquim  Rodrigues  de  Araújo  Cipó 

11.  São  José D.  Teresa  de  Jesus  Lima  e  filhos 

12.  João  Dias     José  Correia  da   Silva 

13 .  Gravata O  órfão  Joaquim  e  outros 

14.  Várzea  Grande     Manoel  Corrêa  dos  Santos 

15.  Conceição      Bento  José  da  Rocha  Lins  Calheiros 

16.  Custódio      Gregório   Corrêa   da   Mota 

17.  Pindobas     José  da  Rocha  Lins  e  Melo 

18.  Garça  Torta     João  Lins   Calheiros 

19.  Coité  Novo D.    Rosa  Maria  de  Almeida 

20 .  Coité  Velho     Francisco   Rodrigues   da  Silva 

21 .  Pacova     Joaquim  Lopes  Ferreira 

22.  Pinto Lourenço     Cavalcanti     de     Albuquerque 

Maranhão 

23 .  Utinga      ... .....  Jacinto  de  Paula  Calheiros 

24.  Rocha     .............  D.    Ana  Filipa   de  Melo  e  Simplício  Pe- 

reira  da   Rocha   Calheiros 

25.  Pedra  Grande   ......  Bartolomeu  Lins  Calheiros 

26 .  Oficina     Francisco  Correia  Mota 

27.  Boa  Paz     Joaquim  Inácio  de  Miranda 

28 .  Cachoeira      Joaquim  Nunes  de  Lara 

29.  Riachão  do  Calheiros  D.    Maria  Manoela  de  Vasconcelos 

30.  Riachão    do   Marinho  Francisco  Elias  Pereira 

31 .  Barnabé       Barnabé  Pereira  da  Rosa  Calheiros 

32.  Água  Clara António  Toledo  de  Albuquerque 

33.  Pau   Amarelo    Luiz  José  da  Rocha  Lins  Calheiros 

34.  Rio  Largo     .........  Joaquim  Pereira  da  Rosa  Calheiros 
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35 .  Curralinho      Cónego  José  Joaquim  Calheiros 

36.  Mundaú     Dr.  Manuel  Rodrigues  Leite  e  Oiticica 

37 .  Retiro       José  da  Rocha  Lins  Toledo 

ATALAIA    (Termo) 

1.  Frecheiras  (sic)      ...  António  de  Almeida  Braga 

2.  Cágado José  Joaquim  de  Vasconcelos 

3 .  Jardim     António   Toledo   Machado   e   José   Gomes 

de  Vasconcelos 

4 .  Cantinho Joaquim  Lopes  Ferreira 

5 .  Isabel     . . Joaquim  Tenório  de  Albuquerque 

6 .  Serraria     José  de  Melo  Corrêa 

7 .  Porangaba       José  Hilário  Corrêa  da  Costa 

8 .  Naceia      José  Vieira  da  Costa 

9 .  Satubinha     . . Manoel  Joaquim  de  Almeida  Coirana 

10.  Jaguruçu José  Vaz  Tenório 

11 .  Gavião     João  Ireno  de  Albuquerque 

12.  Várzea     Sebastião  da  Rocha  Lins    e    António    de 

Melo 

13 .  Burarema     Felisberto   Freire   de  Mendonça 

14.  Mataraca     José  Casado  da  Cunha  e  António  Casado 

da  Cunha 

15.  Roncador     António  Fernandes 

16 .  Utinga      José  Joaquim  da  Costa 

17.  Judiai Joaquim  da   Silva   Costa 

18.  Mangabeira    Joaquim  Vieira  de  Araújo 

19.  Salobro      António  José  Ramos 

20 .  Espírito  Santo     Pedro  António  da  Costa 

21 .  União     António   Carlos   de   Albuquerque 

22.  Ingàzeira     Inácio  Acioli  de  Vasconcelos 

23 .  Anhumas     José  de  Mendonça  Albuquerque 

24.  Passagem    Padre  Manuel  Corrêa  Maciel 

25 .  Espelho      João  Carlos  de  Albuquerque 

26.  Timbó       Francisco   José   Cabral 

27.  Mosquita     Manoel  Vieira  de  Araújo 

28.  Marcelo     João  de  Farias  Bittencourt 

29.  Imburi     Manuel  da  Cunha  Lima  Ribeiro 

30.  Riachão     ...........  José  Casado  Lima 

ASSEMBLEIA  (Termo) 

1 .  Quizanga      ..........  Manoel  Bezerra  de  Vasconcelos 

2.  Bananal Manoel  Carneiro  da   Cunha 
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3 .  Jacu      Afonso   de  Albuquerque  Melo 

4 .  Dois  Irmãos     José  Martins  Chaves 

IMPERATRIZ  (Termo) 

1 .  Salamanca    José  Lopes  Ferreira 

2 .  Urucu     Manoel   Clemente   de  Vasconcelos 

3 .  Bom  Retiro    Francisco  Henriques  da  Silveira 

4.  Lindo  Brejo    Bruno  Lopes  Ferreira 

5 .  Jussara      José  Jerónimo  Pinto 

6 .  S .  Pedro     Manoel  Rodrigues   Calheiros 

7 .  Gitirana       Manoel  Ferreira  de  Omena 

8.  Itamaracá     João  Batista  de  Vasconcelos 

9 .  Gulangi     José  António  Pereira  da  Costa 

10.  Cabaças     João  Paes  Cabral  e  Melo 

11 .  Palmeiras     Joaquim  José  de  Souza 

12.  Pacova     João  Thomaz  de  Aquino 

13.  (?)        José  Custódio  de  Araújo 

14 .  Pimenteiras      Manoel  dos  Santos  Ribeiro 

15.  Serra  Grande      D.    Tereza  Cavalcanti  de  Albuquerque 

16.  Cambuim      D.    Maria  Madalena 

ANADIA   (Termo) 

1.  Jequiàzinho      Dr.    Francisco   Joaquim   Gomes   Ribeiro 

2 .  Cabutá       João  Cavalcanti  da  Mota  Nunes 

3 .  Bom  Jardim      José  Fernandes  Tenório  Tiririca 

4 .  Paraíso      António  de  Sá  Cavalcanti 

5 .  Flor  dos  Campos   ...  D .   Ana  Maria  de  Castro 

6 .  Tanque  Escuro   D .    Ana  Elias  de  Jesus 

7 .  Varrela      António  de  Barros  Castro 

8 .  Prata      Manoel  Pedro  Celestino 

PENEDO  (Termo) 

1 .  Saco João  da  Silva  Lemos 

2 .  Cerquinha     José  António  da  Costa 

3 .  Batinga      Idem 

4 .  Correnteza      Herdeiros  de  Pedro  António 

5 .  S .  José  da  Roda  Viva  Teodoro  Francisco   Bezerra 

6 .  Ilha  da  Tereza Manoel   da   Cunha  Froes 

7.  Barra  das  Laranjeiras  Henrique    Marques      e      João    Francisco 

Barbosa  de  Araújo 

8 .  Paraíso    João  da  Costa  Silva 
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9.     Boa  Sorte     José  António  da  Costa  Júnior 

10.  Saco  do  Morro    Manoel  Prudente   de  Jesus 

11 .  Cariri     José  António  Pereira  Guimarães 

12 .  Araçá     Henrique  Berkert 

13 .  Cabeção     Manoel  José  da  Silva  Cravo 

14.  Boacica      José  Inácio  de  Barros  Leite 

15.  Várzea     António  Marques  da  Silva 

16.  Pescoço      D.    Cândida  Lucinda  de   Carvalho 

17.  Várzea  Seca    Inácio  Manoel  de  Jesus 

18 .  Gameleira     João  Ferreira  Ferro 

19.  Pindoba     José  Vicente  de  Medeiros 

20.  Sobrado     Manoel  Gomes  Ribeiro  Júnior 

POXIM    (Termo) 

1.  Jenipapo     D.   Maria  Cleofa  de  Carvalho 

2 .  Poção     Francisco  Manoel  de   Carvalho 

3.  São  João  da  Prata  ..  João  da  Ressurreição  Lima  Lessa 

4.  Miahi     José  Marcelino  dos  Santos 

5 .  Lagoa  do  Pau  António   Manoel   de  Azevedo 

6 .  Piauí      Manoel   Felipe  de   Araújo 

7.  Conceição   das  Bana- 
neiras       Padre  João  de  Araújo  e  Silva 


MAPA  DEMONSTRATIVO  DO  ESTADO,   EXTENSÃO,   QUALIDADE 
DOS  ENGENHOS  EXISTENTES  NO  MUN.  S.    M 


ENGENHOS 


1 .  Jequiá  do  Fogo  . , 

2.  Ilha    

3.  Prata     

4.  Pindoba    

5.  Brejo     

6.  Preperi     

7.  Góes    

8.  Furado    

9.  Caxacumba    

10.  Canabraba     

11.  Retiro      

12 .  Sinimbu      

13.  Saudade      

14.  Coité      

15.  Estiva    

16.  Rosário     

17.  Varrela     

18.  Laranjeira    

19.  Subaúma    Grande 

20.  Cachoeira     

21.  São  Bento     

22.  Riachão       

23 .  Marcação      

24 .  Mineiro     

25.  Conceição     

26.  São  Sebastião   . . . 


Território 

(braças 
quadradas) 


11.520.000 
8.640.000 
8.640.000 
1.440.000 
7.200.000 
5.760.000 
760.000 
760.000 
320.000 
880.000 


1.440.000 
5.760.000 
34.560.000 
1.440.000 
480.000 
2.880.000 
2.880.000 
5.760.000 
1.080  000 
1.080.000 
2.880.000 
8.640.000 
4.320.000 
5.760.000 
2.160.000 
8.640.000 


Território 
ocupado 
(braças  qua- 
dradas) 


100.000 
100.000 
100.000 
20.000 
9.000 
16.000 
50.000 
60.000 
20.000 
25.000 
45.000 
50.000 
15.000 
28.000 
25.000 
50.000 
50.000 
50.000 
25.000 
20.000 
25.000 
12.000 
Fogo  morto 


Quali- 

Força 

dade 

motriz 

terras 

M 

M 

M 
M-S 
M-S 
M-S 

M 
M-S 

M 

M 

M 

M 

M 

M 
M-S 
M-S 
M-S 
M-S 

M 
M-S 
M-S 
M-S 


A 
A 
A 
A 
A 
C 
A 
A 
C 
C 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
C 


TRAEA 


Livres 


10 

5 

20 

10 
6 


10 
10 

2 

2 
15 

8 
10 

6 

16 
10 

4 
10 
16 
10 


186 


CONVENÇÕES: 


Qualidade    das    terras:    M 
Força   motriz:     A    =   água 


,   SITUAÇÃO  TERRITORIAL,   FORÇA   E   PRODUÇÃO  ANUAL 
[GUEL  DOS   CAMPOS ...    EM  JAN.     1854 


,HADORES 


ANIMAIS 


PRODUÇÃO      ANUAL 


I 

1 

1 

Escravos 

1 

Vacam 

Cavalar 
í 

Açúcar 
(arrobas) 

Mel 
(canadas) 

Aguardeni© 
(canadas) 

96 

120 

15 

10.000 

12.000 

100 

100 

10 

10.000 

12.000 

— 

80 

90 

10 

10.000 

12.000 

500 

40 

38 

9 

2.000 

2.200 

— 

20 

35 

4 

900 

1.200 

— 

15 

40 

? 

1.600 

2.000 

— 

40 

85 

8 

5.000 

6.000 

2.000 

43 

85 

8 

6.000 

7.500 

6.000 

22 

22 

26 

2.000 

2.500 

800 

21 

25 

25 

2.500 

4.000 

3.000 

50 

36 

3 

4.000 

5.000 

4.000 

73 

30 

4 

5.000 

6.000 

— 

3 

8 

— 

1.500 

1.800 

— 

30 

50 

4 

2.800 

3.200 

— 

20 

20 

3 

2.500 

3.000 

— 

41 

40 

20 

5.000 

6.000 

— 

32 

54 

18 

5.000 

6.000 

— 

50 

60 

20 

5.000 

6.000 

— 

51 

40 

10 

2.500 

2.800 

— 

10 

14 

8 

2.000 

2.400 

— 

26 

10 

10 

2.500 

2.800 

— 

10 

18 

25 

1.200 

1.500 

1 

876 

1 

1.020 

1 
238 

1 

89.000 

107.900 

16.300 

massapé;    S  =  salão 

C   =   cavalo 
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PROGRESSO  TECNOLÓGICO 


No  declínio  do  século  XVIII,  com  as  minas  brasileiras 
praticamente  esgotadas,  as  autoridades  reinóis  "se  libertaram, 
por  fim,  da  cegueira  e  da  obsessão  dos  metais  e  pedras  pre- 
ciosas".  (1) 

A  23  de  agosto  de  1730  o  Conde  de  Sabugosa,  Vice-Rei 
do  Brasil,  em  carta  datada  da  Bahia,  chegava  à  conclusão 
de  que  "as  minas  foram  a  total  perdição  do  Brasil  e  a  falta 
delas  hoje  será  a  sua  última  ruína",  ajuntando  que  por  sua 
causa  haviam  sido  abandonados  "engenhos  e  muitas  fazendas 
de  canas  e  a  lavoura  do  tabaco,  (...)  não  havendo  homem 
branco  que  se  queira  sujeitar  ao  exercício  de  feitor  e  outros 
empregos,  porque  todos  os  que  passam  do  Reino,  vêm  com  o 
sentido  nas  minas,  para  donde  passam  logo  que  chegam..."  (2) 

Daí  o  desvelo  que  as  autoridades  portuguesas  demons- 
traram de  então  para  diante  pela  agricultura,  tentando  fazê- 
la  ressurgir  e  desenvolver-se,  inclusive  através  do  aperfeiçoa- 
mento da  técnica. 

Foi  por  isso  que  em  4  de  janeiro  de  1798,  do  Palácio  de 
Queluz,  Dom  Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  Ministro  da  Mari- 
nha e  Domínios  Ultramarinos,  dirigiu-se  ao  Capitão  General 
da  Capitania  de  São  Paulo,  António  Manoel  de  Melo  Castro 
e  Mendonça,  recomendando  a  introdução,  naquela  Capitania, 
"de  bois  e  arados,  para  cultivar  as  terras,  com  as  quais  se 
poupam  muitos  braços  que  se  podem  empregar  em  outras 
coisas  igualmente  interessantes,  assim  como  a  economia  de 
lenhas  particularmente  nas  fornalhas  dos  engenhos  de  açú- 
car, inculcando  o  método  de  queimar  as  canas  já  moídas". 
(3) 

Quanto  à  adoção  do  método  da  queima  de  bagaço  de 
cana,  a  recomendação  chegava  ao  Brasil  com  atraso  de  cem 
anos,  porquanto  nas  Antilhas  inglesas  e  francesas  "desde  os 
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fins  do  século  XVII  já  era  corriqueiro  o  uso  de  outro  com- 
bustível nos  engenhos,  ao  lado  da  lenha:  o  bagaço  da  própria 
cana,  já  moída".    (4) 

Mas  o  emprego  do  bagaço  exigia  adaptação  no  equipa- 
mento dos  engenhos,  já  que  não  se  tratava  de  mera  troca  de 
combustível,  e  as  tentativas  redundaram  em  insucessos.  Tan- 
to que  D.  Fernando  José  de  Portugal,  Governador  da  Capi- 
tania da  Bahia,  futuro  Conde  e  Marquês  de  Aguiar,  a  quem 
também  se  dirigira  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  escreven- 
do a  este  uma  carta  em  28  de  março  de  1798,  aconselhou  à 
Coroa  enviar  às  Antilhas  "uma  ou  mais  pessoas  hábeis  que, 
depois  de  fazerem  as  observações  necessárias  e  as  introduzi- 
rem, (no  Brasil)  venham  a  esta  Capitania  introduzi-las".  (5) 

O  jornal  baiano  Idade  de  Ouro  do  Brasil,  em  seu  exem- 
plar de  22  de  setembro  de  1812,  ao  noticiar  a  invenção,  por 
Manuel  Jacinto  de  Sampaio  e  Melo,  proprietário  do  engenho 
São  Carlos,  na  vila  da  Cachoeira  da  Bahia,  de  novo  acessório 
à  fornalha  de  bagaço  que  possibilitava  "extrair  de  qualquer 
espécie  de  lenha  miúda  e  verde  aquele  grau  de  calor  que  é 
necessário  para  o  processo  do  açúcar",  esclareceu  que  o  autor 
deste  invento  fora  "o  mesmo  que  pôs  em  prática  neste  país 
pela  primeira  vez  a  fornalha  de  bagaço,  o  qual  já  tem  ensi- 
nado aos  fabricantes  de  açúcar  que  é  possível  de  uma  maté- 
ria frágil  extrair  um  fogo  tão  violento  como  o  do  mais  robusto 
tronco".     (6) 

Na  Bahia,  depois  da  derrocada  do  ciclo  da  mineração,  o 
primeiro  Senhor  de  Engenho  a  adotar  novos  processos  de 
moagem  da  cana  foi  Joaquim  Inácio  de  Serqueira  Bulcão, 
para  quem  o  futuro  Visconde  de  Cairu,  José  da  Silva  Lisboa, 
deputado  e  Secretário  da  Mesa  da  Inspeção  da  Bahia,  em  car- 
ta de  28  de  março  de  1799  pedia  a  D.  Rodrigo  de  Souza  Cou- 
tinho que  se  conferisse  recompensa,  (7)  que  de  fato  veio,  na 
forma  de  uma  comenda  do  Hábito  de  Cristo.    (8) 

Informação  da  referida  Mesa  de  Inspeção,  de  6  de  junho 
de  1800,  dá  notícia  de  "uma  nova  máquina  de  moer  as  canas 
de  açúcar  com  o  terço  dos  cavalos,  invenção  apresentada  pelos 
franceses  Pedro  e  Marim  Lafones  e  pela  qual  reclamavam  o 
premio  de  24.000  cruzados",  (9)  paço  com  subscrição  volun- 
tária dos  Senhores  de  Engenho  baianos. 

José  Maria  dos  Santos  Lopes,  negociante  matriculado 
estabelecido  na  antiga  cidade  da  Bahia,  em  requerimento 
em  que  pedia  licença  para  edificar  fora  daquela  cidade, 
à  sua  custa,  uma  casa  para  depósito  de  escravos,  alude  a  dois 
enger.Iios,  "que  inventou  e  pôs  em  execução,  (...)  para  por 
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meio  deles  se  facilitarem  as  moagens  das  canas  de  açúcar", 
explicando  que,  "sendo  preciso  100  bois  para  se  manobrarem 
cada  um  dos  engenhos  atuais  para  estes  poderem  moer  cana 
que  dê  1.800  pães  de  açúcar  por  safra,  pelo  ministério  dos 
novos  engenhos  com  20  bois  se  faz  a  mesma  moagem. . ."  (10) 

A  4  de  agosto  de  1802  a  Real  Junta  do  Comércio,  sediada 
em  Lisboa,  fêz  mercê  àquele  negociante  do  privilégio  exclu- 
sivo, por  dez  anos,  do  dito  mecanismo.     (11) 

Anterior  a  este  é  o  melhoramento  introduzido  por  Jeró- 
nimo Vieira  de  Abreu,  Deputado  da  Mesa  de  Inspeção  do  Rio 
de  Janeiro,  o  primeiro  a  decidir  que  o  cilindro  central  das 
moendas  devia  ser  mais  delgado  e  sem  dentes,  e  que  o  guia 
devia  ter  o  maior  comprimento  possível,  possibilitando  extrair 
com  menos  esforço  mais  caldo  das  canas.    (12) 

Foi  êle  igualmente  quem  ensinou  a  fazer  fornos  de  re- 
verbero para  cozer  o  caldo  da  cana  e  as  decoadas  (lixívias) 
"sem  carecer  das  grossas  lenhas  que  as  fornalhas  exigiam", 
bastando  para  isto  as  simples  ramagens  ou  o  bagaço  de  cana 
seco.   (13) 

As  despeito  dos  vários  inventos  tendo  como  finalidade  o 
aproveitamento  do  bagaço  de  cana  como  combustível,  em 
1834,  pelo  menos  em  Pernambuco,  era  aquele  "material  até 
então  desperdiçado".  Fizeram-se  por  isto,  naquele  ano,  mo- 
dificações nas  fornalhas  dos  engenhos  pernambucanos,  que 
eram  de  tijolos,  empregando-se  nelas  os  crivos  de  ferro.    (14) 

O  primeiro  engenho  a  vapor  do  Brasil  —  a  cuja  inaugu- 
ração compareceu  o  Conde  dos  Arcos  —  funcionou  na  ilha 
de  Itaparica,  Bahia.     (15) 

Este  importante  melhoramento  foi  introduzido  no  enge- 
nho Ingaassu  de  Pedro  António  Cardoso,  em  1815,  (16)  ano 
em  que  o  holandês  Forster,  em  Surinam  (Guiana  Holandesa) 
e  em  Demerara  (Guiana  Francesa),  igualmente  movimentou 
uma  moenda  de  cana  com  auxílio  de  força  proporcionada 
por  vapor. 

Forster,  que  era  carpinteiro  em  Surinam,  aconselhava 
aos  Senhores  de  Engenho  introduzirem  o  vapor  em  suas  fá- 
bricas, penalizado  por  "ver  os  pobres  negros  fazer  girar  com 
esforço  grandes  moinhos  de  madeira".    (17) 

Dois  anos  após,  em  1817,  os  engenhos  pernambucanos 
já  utilizavam  o  vapor.  Todavia,  a  exemplo  do  que  ocorrera 
na  Bahia,  ali  também  a  iniciativa  não  teve  grande  reper- 
cussão, tanto  que  37  anos  depois  apenas  5  dos  532  enge- 
nhos de  açúcar  pernambucanos  eram  movidos  pelo  novo  sis- 
tema.   (18) 
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Segundo  Deer,  ocorreu  em  1768,  na  Jamaica,  a  primeira 
tentativa  de  utilização  do  vapor  num  processo  manufaturei- 
ro,  quando  John  Stewart  instalou,  na  fazenda  "Greenwich", 
da  paróquia  de  St.  Andrew,  uma  "máquina  que  funciona 
graças  à  força  de  máquinas  a  fogo",  da  qual  tirou  patente  no 
mesmo  ano,  mas  não  teve  aceitação  geral.   (18a) 

Ainda  em  1817  as  moendas  de  três  tambores,  muitas 
delas  já  de  ferro,  começaram  a  ser  instaladas  em  posição 
horizontal.    (19) 

Mas  Bergasse,  em  memória  datada  do  Rio  de  Janeiro,  9 
de  outubro  de  1843,  em  que  trata  da  cultura  da  cana  e  fabri- 
co do  açúcar  em  Bourbon,  ainda  teve  a  oportunidade  de  acon- 
selhar, entre  os  melhoramentos  a  serem  introduzidos  na  in- 
dústria açucareira  do  Brasil,  a  substituição  "quanto  antes 
dos  cilindros  verticais,  que  ainda  existem,  por  cilindros  hori- 
zontais cuja  pressão  é  mais  forte  e  mais  regular".   (20) 

Os  outros  melhoramentos  que  em  1843  o  fabrico  do  açú- 
car no  Brasil  estava  a  exigir  eram  a  substituição,  o  mais  rá- 
pido possível,  das  tachas  (caldeiras)  quadrilongas,  de  cobre, 
do  fundo  arredondado,  pelas  de  ferro  fundido,  de  fundo  chato, 
ainda  pouco  empregadas;  algumas  alterações  nas  chaminés, 
a  fim  de  restringir  o  uso  do  combustível  ao  bagaço  da  cana; 
o  emprego,  na  defecação,  do  leite  de  cal,  de  12°  a  14°  Baumé, 
evitando  a  mistura  de  potassa  e  a  de  cinzas,  que  comunica- 
vam "esta  umidade  que  geralmente  se  censura  nos  açúcares 
do  Brasil";  derramar  em  arrefecedores  de  grande  superfície 
o  caldo  depois  de  cozido,  em  vez  de  passá-lo  diretamente  da 
caldeira  para  as  formas,  a  fim  de,  abreviando  o  arrefecimen- 
to, tornar  maior  e  mais  perfeita  a  cristalização;  a  troca  das 
formas  de  barro  pelas  de  madeira,  que  podiam  conter  de  50 
a  100  arrobas  e,  finalmente,  —  melhoramento  reputado  como 
o  mais  importante  —  a  introdução  do  "sistema  Wetzel",  que 
através  de  processo  mais  simples  opera  a  defecação  do  caldo 
mediante  a  aplicação  sucessiva  do  calor  e  da  cal  e  a  seguir 
o  cozimento  a  baixa  temperatura.   (21) 

Em  Pernambuco,  as  formas  de  barro  somente  em  1867 
começaram  a  ser  substituídas  pelas  de  madeira  e  de  zinco. 
(22) 

A  moenda  de  Mornay,  de  quatro  rolos,  patenteada  em 
1851,  foi  introduzida  no  Brasil  através  do  engenho  Caraúna, 
em  Pernambuco,  de  propriedade  do  Dr.  Domingos  de  Souza 
Leão,  Barão  de  Vila  Bela,  que  a  encomendara  no  mesmo 
ano  da  expedição  da  respectiva  patente.  (22  a).  Ela  e 
também  um  modelo  aperfeiçoado  por  Chapman,  patenteado 
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em  1888,  foram  difundidos  em  engenhos  de  Demerara,  Cuba 
e  Brasil.     (23) 

No  ano  de  1844,  ao  tratar  George  Fairbanks  do  processo 
então  em  voga  no  fabrico  de  açúcar  no  Brasil,  apontou  como 
defeitos  principais  a  dificuldade  de  graduar  o  calor  das  for- 
nalhas, a  fim  de  evitar  a  queima  ou  caramelização  do  açúcar 
durante  a  fase  da  evaporação  e  da  concentração  do  caldo;  a 
impossibilidade  de  retirar  completamente,  por  meio  da  escu- 
madeira,  as  impurezas  do  caldo  e,  finalmente,  o  trabalho  es- 
tafante e  demorado  da  remoção  destas  impurezas  e  da  baldea- 
ção do  líquido  de  uma  para  outra  tacha.   (24) 

O  primeiro  dos  defeitos  indicados  poderia  ser  sanado  me- 
diante a  introdução  da  caldeira  (tacha)  móvel,  ou  à  bascule> 
já  usada  por  senhores  de  engenho  mais  progressistas,  para 
efetuar  a  última  concentração  do  xarope. 

Nesta  época  os  engenhos,  além  de  cilindros  de  ferro  ou 
moendas,  movidas  por  animais,  água  ou  vapor,  dispunham 
de  um  grande  vaso  de  ferro  ou  de  cobre,  denominado  por  uns 
vaso  morto  e  clarificador  por  outros,  capaz  de  conter  de  150 
a  200  canadas  de  caldo,  equivalentes  a  393.300  a  524.400 
litros;  de  quatro  outros  recipientes  chamados  tachas,  dos 
quais  o  primeiro  era  de  tamanho  idêntico  ao  do  vaso  morto  e 
os  demais  de  diferentes  capacidades,  que  iam  gradativamen- 
te diminuindo  a  ponto  de  o  último  apenas  admitir  de  70  a 
100  canadas. 

Excetuando  o  aludido  vaso  morto,  que  quase  sempre 
possuía  fornalha  separada,  os  outros  vasos  eram  assentados 
em  linha  sobre  fornalha  que  os  aquecia  ao  mesmo  tempo. 

O  caldo  das  canas  vindo  das  moendas  era  canalizado 
para  aquele  primeiro  recipiente,  através  de  um  cano  de 
chumbo  ou  bica  de  madeira  e  misturado  com  cal  para  ser 
purificado  e  ter  neutralizado  o  excesso  de  acidez. 

Depois  de  permanecer  no  fogo  cerca  de  40  minutos,  sem 
levantar  fervura,  as  impurezas,  em  forma  de  espuma  gros- 
sa, juntavam-se  na  superfície  do  vaso,  ocasião  em  que  era 
diminuída  a  intensidade  do  fogo,  sendo  o  caldo  a  seguir, 
conservado  em  repouso  durante  uma  hora. 

Do  vaso  morto  o  conteúdo  passava  então  para  a  primei- 
ra tacha,  onde  era  fervido  com  mais  uma  porção  de  cal,  re- 
tirando-se  com  a  escumadeira  as  impurezas  que  vinham  à 
tona,  para  em  seguida  ser  o  caldo  baldeado  para  a  tacha 
seguinte  por  meio  de  uma  colher  grande,  a  passadeira,  e 
assim  sucessivamente  para  as  outras  duas.  Por  fim,  o  açú- 
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car  já  cristalizado  passava  diretamente  para  as  formas,  colo- 
cadas na  casa  de  purgar  do  engenho. 

Os  conhecimentos  sobre  a  composição  química  da  cana- 
de-açúcar  ainda  eram,  em  1844,  escassos  e  falhos  a  ponto  de 
se  afirmar  que  seu  caldo  se  compunha,  em  geral,  "de  8  partes 
de  água,  1  de  açúcar,  1  de  óleo  cru,  goma  mucilaginosa  e  uma 
diminuta  porção  de  óleo  essencial,  variando  as  proporções 
conforme  a  qualidade  e  madureza  das  canas".    (25) 

Foi  Edward  Charles  Howard,  químico  inglês,  quem  des- 
cobriu em  1812  um  processo  novo  de  clarificação  do  açúcar, 
ou  de  purgação  forçada  como  passaram  a  chamá-lo,  que  se 
tornou  verdadeiro  marco  na  história  do  açúcar,  tal  sua  im- 
portância . 

Verificando  que  a  cristalização  se  processava  melhor 
quando  a  evaporação  era  produzida  a  baixa  temperatura,  des- 
cobriu o  método  pneumático,  que  consistia  em  cozinhar  o 
xarope  no  vácuo,  isto  é,  num  recipiente  coberto  do  qual  se 
havia  retirado  todo  o  ar  e  a  seguir  aquecido  por  vapor,  eva- 
porando-se  então  o  caldo  a  180°,  e  não  a  230°  como  se  fazia 
no  processo  ainda  em  uso  na  época.    (26) 

Com  este  melhoramento,  introduzido  no  Brasil  em  1847 
(26  a)  no  engenho  Preperi,  na  Bahia,  obteve-se  maior  e  mais 
perfeita  cristalização,  menor  produção  de  mel  e  consequente 
aumento  na  produção  de  açúcar,  desaparecendo  assim  uma 
das  causas  principais  da  perda  do  produto,  devida  ao  método 
ainda  grosseiro  de  tratar  o  caldo  da  cana.  (27) 

Durante  muito  tempo  os  que  se  dedicavam  ao  fabrico  do 
açúcar  agiram  empiricamente,  às  apalpadelas,  sem  uma  ori- 
entação a  que  pudessem  realmente  classificar  de  científica. 

Dos  raros  trabalhos  sobre  a  cultura  da  cana  e  fabrico  do 
açúcar  publicados  até  o  declinar  do  século  dezoito  sobressaíam 
dois,  ambos  estampados  em  Paris,  nos  anos  de  1781  e  1790. 

O  primeiro  deles,  o  Essai  sur  Fart  de  cultiver  la  canne, 
era  de  autoria  de  M.  de  Cazaud,  colono  da  ilha  de  Granada, 
nas  Antilhas,  de  onde  era  natural.  O  outro,  Précis  sur  la 
canne  et  sur  les  moyens  d'extraire  le  sei  essentiel.  . .,  foi  es- 
crito por  Jacques  François  Dutrône  la  Couture,  médico  fran- 
cês residente  na  ilha  de  São  Domingos  desde  1780 . 

Apesar  de  serem  considerados  os  dois  autores,  com  justa 
razão,  "os  verdadeiros  criadores  e  propagandistas  dos  méto- 
dos científicos  da  agricultura  e  da  indústria  colonial",  suas 
obras  ressenti am-se  do  pequeno  progresso  da  química  tecno- 
lógica de  então. 

Dutrône,  por  exemplo,   entre  outras  coisas  "admitia  a 
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existência  prévia  de  um  mucuoso  saccarino  não  cristalizável" 

no  caldo  da  cana. 

Já  Cazaud  endossava  o  emprego  da  pedra  ume  (sulfato 
de  alumínio  e  potássio)  na  depuração  do  xarope,  na  suposi- 
ção, generalizada  na  época,  de  que  sua  capacidade  de  desco- 
rar o  suco  da  cana  contribuía  para  depurá-lo. 

Mas  se  por  um  lado  a  pedra-ume  descorava  os  xaropes 
sacarinos,  por  outro  deixava  quase  sempre  neles  sais  solúveis 
e.  o  que  é  mais  grave,  um  excesso  de  ácido  sulfúrico.    (28) 

Apesar  de  haver  Kehl.  em  1793,  estabelecido  a  superio- 
ridade do  carvão  animal  como  clarificador,  (29)  foi  em  1812 
que  Derosne.  depois  grande  fabricante  de  máquinas  e  aces- 
sórios para  a  indústria  do  açúcar,  começou  a  propagá-lo,  pas- 
sando êle  a  ser  empregado  não  só  para  descorar  o  suco  da 
cana  como  também  o  da  beterraba.    (30) 

Sucederam  ao  carvão  animal,  depois  usado  na  filtração 
do  caldo  da  cana.  a  potassa  e  o  leite  de  cal  (hidróxido  de 
cálcio)  . 

Contratado  pelo  Governo  de  Pernambuco  para  introdu- 
zir nos  engenhos  pernambucanos  o  "processo  de  fabricar  açú- 
car sem  dispêndio  de  potassa".  o  técnico  francês  Rigaire  che- 
gou ao  Recife  em  agosto  de  1841.  iniciando  suas  experiências 
no  engenho  Velho,  de  Francisco  Pais  Barreto,  Marquês  do 
Recife".    (31) 

Em  1849  surgiu  outra  inovação  na  técnica  da  clarifica- 
ção do  açúcar:  o  "Processo  Melsens"'.  que  recebeu  o  nome  de 
seu  descobridor,  e  que  consistia  no  tratamento  do  caldo  da 
cana  pe'o  bissulfito  de  cálcio,  o  qual  diminuía  a  incidência 
da  fermentação  do  xarope  e  aumentava  a  quantidade  de  açú- 
car cristalizável. 

Ainda  em  1849  A.  Robinson.  fabricante  de  aparelhos  para 
a  indúst  :ia  açucareira,  divulgava  informe  completamente  des- 
tituído de  fundamentação  científica,  difundido  por  periódico 
especializado  brasileiro,  no  qual  se  dizia  que  supostas  expe- 
riências recentemente  efetuadas  por  químicos  franceses  e  de 
outras  nacionalidades  haveriam  demonstrado,  "sem  que  res- 
tasse a  menor  dúvida,  que  todo  o  açúcar  que  contém  a  cana 
é  susceptível  de  ser  cristalizado,  ou  por  outras  palavras,  ela 
não  contém  melaço  algum",  e  que  além  disto  a  cana  se  com- 
punha de  72  partes  de  água.  18  partes  de  açúcar  e  10  de  fibras, 
formando  assim  90  partes  de  suco.   (32) 

O  uso  do  fogo  direto,  utilizado  nos  engenhos  "bangúês", 
—  os  de  cozimento  a  fogo  nu  —  em  1863  já  havia  sido  aban- 
donado em  outros  países  que  não  o  Brasil. 
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As  vantagens  advindas  do  emprego  do  fogo  indireto  tra- 
duziam-se  no  fato  de  não  se  estragarem  tanto  as  caldeiras, 
—  que  podiam  voltar  a  ser  de  cobre,  em  virtude  de  serem 
aquecidas  por  vapor  —  e  na  grande  economia  de  combustível 
que  se  fazia,  pois  as  fornalhas  podiam  ficar  reduzidas  a  uma 
só.  Além  disso,  também  desaparecia,  com  o  novo  sistema,  o 
problema  da  caramelização  do  xarope,  devido  à  possibilidade 
de  se  interromper  bruscamente  a  passagem  do  ar  quente  para 
as  tachas  de  cozimento,  com  o  simples  fechamento  de  uma 
torneira . 

Varnhagen,  em  carta  ao  Ministro  da  Agricultura,  em  que 
trata  de  melhoramentos  nas  fábricas  de  açúcar  das  Antilhas 
aplicáveis  ao  Brasil,  informa  que  os  senhores  de  engenho  de 
Vitória  e  de  São  Lourenço  da  Bahia,  que  haviam  introduzido 
aquela  inovação,  poderiam  dar  atestado  de  suas  vantagens. 
(33) 

Os  aperfeiçoamentos  iam  surgindo  paulatinamente.  Na 
Exposição  Nacional  de  1866  o  estabelecimento  industrial  da 
Ponta  da  Areia,  do  Rio  de  Janeiro,  o  primeiro  no  género  no 
Brasil,  apresentou  um  jogo  de  moendas  de  ferro,  para  cana- 
de-açúcar . 

De  duplo  efeito,  a  referida  moenda,  que  podia  ser  movida 
a  vapor  ou  por  roda  d'água,  era  composta  de  três  cilindros 
e  possuía  um  melhoramento:  uma  alavanca  existente  na  jun- 
ção do  motor,  para  fazer  parar  à  vontade  o  maquinismo,  o 
que  consistia  novidade  em  engenho  de  açúcar.    (34) 

Gileno  Dé  Cárli  refere-se  a  moenda  de  quatro  cilindros, 
de  dupla  repressão,  instalada  antes  do  ano  de  1870  no  enge- 
nho Pedra,  em  Pernambuco.   (35) 

Neste  mesmo  Estado  a  primeira  caldeira  "Wetzel",  uma 
tacha  de  cozimento,  concentradora  de  xaropes,  foi  introdu- 
zida em  1873,  pelo  Dr.  Francisco  do  Rêgo  Barros  de  Lacerda, 
proprietário  do  engenho  São  Francisco,  na  Várzea,  a  poucos 
quilómetros  do  Recife. 

Na  mesma  ocasião,  substituindo  o  antigo  processo  de 
purgar  o  açúcar  por  meio  de  barro,  assentou  aquele  Senhor 
de  Engenho  duas  turbinas  "Weston",  continuando  porém  a 
defecação  e  a  evaporação  a  serem  feitas  a  fogo  nu,  ao  passo 
que  o  cozimento  era  efetuado  por  meio  de  vapor,  obtido  de 
uma  caldeira  de  8  HP  que  servia  igualmente  para  movimen- 
tar as  turbinas. 

No  ano  seguinte,  1874,  o  aparelhamento  daquela  fábrica 
de  açúcar  foi  aumentado  com  outra  concentradora  "Wetzel"; 
dois  evaporadores  do  sistema  "Taylor";  um  gerador  de  vapor 
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de  80  HP;  um  monte-jus  (eleva-caldo) ,  de  duplo  fundo,  des- 
tinado a  caldo  frio,  de  capacidade  para  1.363  litros  e  outro, 
pequeno;  dois  defecadores  também  de  fundo  duplo  e  dois  tan- 
ques de  repouso. 

Abandonava-se,  assim,  dois  superados  sistemas  de  defe- 
cação,  evaporação  e  cozimento  a  fogo  nu,  um  deles  centená- 
rio, o  do  Padre  Labat,  e  o  de  Guimard,  do  qual  Hermann 
Herbst  trouxera  modelo,  descrição  e  desenhos,  no  regresso  de 
sua  viagem  às  ilhas  Maurícia  e  Bourbon  (Reunião) ,  em  1858. 
(36) 

Maiores  inovações  empreendeu  outro  industrial  pernam- 
bucano, o  Barão  de  Muribeca,  do  engenho  São  João,  que  em 
1875  substituiu  a  sua  tacha  "Wetzel"  por  uma  de  cozimento 
a  seco,  a  vácuo,  do  fabricante  Cail  &  Cia.,  de  Paris.   (37) 

Quando  da  realização  do  Congresso  Agrícola  do  Recife, 
instalado  a  6  de  outubro  de  1878,  a  indústria  do  açúcar  em 
Pernambuco,  como  já  vimos,  utilizando  o  aquecimento  indi- 
reto  progressivamente  se  afastava  dos  processos  arcaicos  de 
fabricação . 

Nos  engenhos  pernambucanos  haviam  sido  introduzidas 
novas  turbinas  centrífugas,  aparelhos  de  cozimento  a  vácuo 
de  vários  fabricantes  e  outros  maquinismos  aperfeiçoados. 
Advogavam,  na  época,  principalmente  a  "separação  da  cul- 
tura da  cana  do  fabrico  do  açúcar",  através  da  instituição  dos 
engenhos  centrais,  (38)  que  viriam  finalmente  trazer  para  a 
agro-indústria  açucareira,  novos  aperfeiçoamentos  técnicos. 

Alguns  destes  melhoramentos,  todavia,  que  hoje  se  apre- 
sentam como  novidade,  naquele  período  chegaram  a  ser  ten- 
tados, tendo  a  princípio  o  malogro  como  resultado.  Tal  foi  o 
caso  do  processo  de  difusão  aplicado  à  cana-de-açúcar,  expe- 
rimentado pela  primeira  vez  no  século  passado  no  Engenho 
Central  Bracuhy  e  depois  no  Barcelos,  ambos  localizados  na 
então  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  que  já  em  1883  consti- 
tuía assunto  da  tese  de  formatura  do  engenheiro  agrónomo 
Júlio  César  Antunes,  na  Imperial  Escola  Agrícola  da  Bahia. 
(39) 

Antes  de  ficar  demonstrada,  em  Java,  a  praticabilidade 
daquele  processo,  se  fizeram  no  Brasil  diversas  tentativas, 
malogradas  "pela  falta  de  um  cortador  expedito  que  com  van- 
tagem substituísse  as  moendas".   (40) 

Mas  foi  no  Engenho  Central  Barcelos,  informa  relatório 
de  1887,  que  se  aplicou,  pela  primeira  vez  em  grandes  pro- 
porções, a  difusão  à  cana-de-açúcar,  empregando-se  um  cor- 
tador de  cana  de  disco  horizontal,  de  fabricação  alemã.   (41) 
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Mais  recentemente,  no  século  atual,  logo  depois  de  fun- 
dada em  1906,  a  usina  Ester,  no  município  paulista  de  Cam- 
pinas, adotou  o  sistema  de  difusão.    (42) 


A  15  de  outubro  de  1849  Diogo  Burnett,  Vice-Cônsul  de 
S.  M.  Britânica  na  Província  das  Alagoas,  em  correspondên- 
cia dirigida  ao  Dr.  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  Presi- 
dente daquela  Província,  denunciou  espancamento,  no  enge- 
nho Várzea  do  Souza,  de  súdito  inglês  cujo  nome  não  regis- 
trou, e  que  em  consequência  dos  maus  tratos  teria  vindo  a 
falecer . 

Informava  ainda  a  mencionada  correspondência  que 
antes  de  aquele  britânico  ter  ido  trabalhar  na  fábrica 
mencionada  havia  "feito  toda  a  obra  do  engenho  do  Meio, 
do  Comendador  José  de  Mendonça  de  Alarcão  Ayala".    (43) 

Foram  estes  informes  que  nos  levaram  a  procurar  desco- 
brir qual  o  tipo  de  serviço  técnico  procedido  pelo  desventu- 
rado inglês  naquelas  fábricas  de  açúcar  alagoanas,  localiza- 
das em  Passo  de  Camaragibe. 

O  Senhor  do  Engenho  Várzea  do  Souza,  José  de  Barros 
Pimentel,  que  em  1850  era  Delegado  de  Polícia  do  termo  de 
Porto  de  Pedras,  em  ofício  circunstanciado  dirigido  ao  Chefe 
de  Polícia  em  Io  de  fevereiro  do  mesmo  ano,  repeliu  a  impu- 
tação dos  crimes  que  lhe  foram  assacados,  atribuindo-a  a 
inimigos  ocultos  que  se  teriam  aproveitado  do  Vice-Cônsul 
britânico,  o  qual  se  revelara  "leviano  e  precipitado  em  um 
objeto  tão  grave  como  a  imputação  de  fatos  tão  criminosos 
e  que  nunca  existiram". 

Nesta  correspondência,  que  narra  parte  da  conturbada 
vida  do  engenheiro  André  Harvey,  fomos  encontrar  inespera- 
das revelações  acerca  da  introdução  do  vapor  nos  engenhos 
alagoanos,  a  começar  daquela  em  que  Barros  Pimentel  in- 
forma que  a  seu  convite  Harvey  viera  do  Recife,  no  mês  de 
setembro  de  1846,  assentar  a  máquina  de  vr  por  do  engenho 
Várzea  do  Souza. 

Dado  ao  vício  da  embriaguez,  durante  o  período  em  que 
permaneceu  no  engenho  a  executar  seu  trabalho,  o  técnico  se 
excedia  frequentemente,  a  ponto  de  em  certo  dia  de  outubro 
do  citado  ano,  completamente  ébrio,  armado  de  um  escopro 
afiado,  cravado  em  um  cacete,  haver  atacado  ao  admi- 
nistrador daquela  fábrica  e  a  um  pedreiro,  levando  este 
último  a  defender-se  com  um  pedaço  de  madeira  encontrado 
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no  local,  o  que  resultou  em  pequenas  contusões  na  mão  e  no 
braço  do  enfurecido  Harvey. 

Sua  morte,  ocorrida  a  5  de  maio  de  1849,  "em  meu 
engenho  e  em  minha  própria  casa  e  não  na  povoação 
do  Passo  de  Camaragibe  como  falsamente  assevera  a 
sobredita  representação"  da  autoridade  consular  britânica, 
não  poderia  ter  resultado  daquele  conflito  de  quase  três  anos 
antes.  Fora,  na  verdade,  consequência  de  um  "ataque  de 
apoplexia  fulminante,  moléstia  de  que  quase  sempre  morrem 
os  que  se  entregam  ao  abuso  de  licores  espirituosos  e  ninguém 
mais  que  o  infeliz  Harvey  nele  se  excedia",  tanto  que  dois 
dias  antes  de  sua  morte  bebera  a  ponto  de  cair  nas  terras 
do  engenho  Buenos- Aires  "em  profundo  letargo  dentro  de 
umas  socas  de  canas,  exposto  à  chuva  durante  uma  noite  in- 
teira e  ao  sol  ardente  do  dia  seguinte,  na  tarde  do  qual  chegou 
ao  meu  engenho  no  estado  mais  deplorável ..." 

Ainda  por  intermédio  do  ofício  de  Barros  Pimentel  sabe- 
mos hoje  que  depois  da  conclusão  do  assentamento  da  ma- 
quina a  vapor  do  engenho  Várzea  do  Souza,  pelo  qual  recebeu 
a  importância  de  620$000  rs.,  Harvey  voltara  à  capital  per- 
nambucana, donde  viera  outra  vez  em  1848,  a  chamado  do 
coronel  José  de  Mendonça  de  Alarcão  Ayala,  proprietário  do 
Bom  Jesus,  antigo  engenho  do  Meio,  para  também  fazer  o 
assentamento  de  uma  máquina  a  vapor,  não  mais  voltando 
a  Recife,  vivendo  em  contínua  embriaguez,  reduzido  à  maior 
miséria,  permutando  suas  ferramentas  por  aguardente. 

Apesar  de  o  inglês  se  tornar  insuportável  quando  ébrio, 
José  de  Barros  Pimentel  compadecia-se  da  situação  do  des- 
venturado técnico,  acolhendo-o  em  sua  casa  no  engenho,  onde 
passava  dias  e  meses,  e  na  qual  se  finou.  (44) 

As  informações  encontradas  naquele  documentário  de 
natureza  policial  permitiram  recuar  de  cinco  anos  as  notícias 
conhecidas  sobre  a  introdução  do  vapor  em  nossos  engenhos, 
porquanto  a  mais  antiga  referência  acerca  de  engenhos  de 
açúcar  movidos  a  vapor  em  Alagoas  é  a  consignada  em  Fala 
dirigida  à  Assembleia  Legislativa  Provincial  em  5  de  abril  de 
1851,  pelo  Dr.  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  Presidente 
da  Província,  que  faz  alusão,  sem  declinar  nomes,  a  duas  fá- 
bricas de  açúcar  que  tinham  o  vapor  como  força  motriz,  situa- 
das em  Passo  de  Camaragibe  e  Santa  Luzia  do  Norte.    (45) 

Manuel  Diégues  Júnior  presume  que  estes  engenhos  eram 
o  do  Meio  (Bom  Jesus)  e  o  Riachão,  aquele  na  época  perten- 
cente ainda  a  Alarcão  Ayala  e  este  ao  Comendador  José  Ro- 
drigues Leite  Pitanga,  (46)  que  em  1852  arremetara  um  dos 
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aparelhos  de  força  centrífuga  para  clarificar  ou  cristalizar 
açúcar,  que  o  Governo  provincial  mandara  buscar,  em  cum- 
primento da  lei  n.  167,  de  28  de  junho  de  1851. 

A  levar  em  consideração  o  informe  de  José  Bento,  em  1851 
uma  das  duas  fábricas  de  açúcar  camaragibanas  deixara  de 
usar  o  vapor  como  força  motriz. 

No  ano  seguinte,  aquele  Presidente  registra  a  existência, 
em  Alagoas,  de  cinco  engenhos  a  vapor,  ainda  sem  mencio- 
nar as  respectivas  denominações.    (47) 

O  Comendador  José  António  de  Mendonça,  futuro  Barão 
de  Jaraguá,  por  ofício  de  23  de  julho  de  1851  foi  incumbido 
de  adquirir  as  centrífugas  cuja  aquisição  fora  autorizada  pe^a 
citada  lei  de  junho  do  mesmo  ano,  para  serem  vendidas  com 
o  abatimento  de  20%  aos  proprietários  de  engenho  que  con- 
corressem à  licitação,  frisando  a  aludida  correspondência  que 
o  preço  daqueles  aparelhos  não  poderia  exceder  de  Rs. 
4:000$000,  (48)  apesar  de  o  referido  diploma  legal  haver  de- 
terminado fosse  êle  de  Rs.  5:000$000. 

Uma  dessas  máquinas,  como  já  vimos,  foi  arrematada  por 
José  Rodrigues  Leite  Pitanga  para  ser  instalada  no  seu  en- 
genho Riachão,  em  Santa  Luzia  do  Norte,  e  a  outra  pelo  Co- 
mendador Jacinto  Paes  de  Mendonça,  que  a  levou  para  um 
de  seus  dois  engenhos,  o  Carrilho,  no  Passo  de  Camaragibe, 
ou  o  Novo,  em  Porto  Calvo. 

Mas  quem  primeiro  introduziu  em  Alagoas  o  processo  de 
clarificar  açúcar,  ou  de  purgar,  como  na  época  denomina- 
vam, utilizando-se  de  aparelho  de  força  centrífuga,  foi  José 
António  de  Mendonça,  dono  do  engenho  Três  Bocas,  (49)  por 
isto  mesmo  escolhido  para  efetivar  a  compra  das  duas  cen- 
trífugas, em  1851. 

Este  abastado  Senhor  de  Engenho,  a  quem  Alagoas  deve 
também  a  implantação  da  indústria  têxtil,  com  a  inaugura- 
ção de  fábrica  de  tecidos  em  Fernão  Velho  (Maceió) ,  em  1864, 
tem  seu  nome  ligado  a  outro  empreendimento  importante: 
a  criação  do  primeiro  estabelecimento  de  crédito  em  Alagoas, 
a  Caixa  Económica  da  Cidade  de  Maceió,  instalada  em  janei- 
ro de  1856. 

Quando  José  Bento,  em  Fala  de  1852,  anunciou  a  che- 
gada dos  jogos  de  aparelhos  de  força  centrífuga  mandados 
buscar  pelo  governo  da  Província,  disse  constar  existirem  em 
Penedo  algumas  dessas  máquinas  feitas  de  madeira  pelo  en- 
genheiro Mornay. 

A  um  Mornay,  o  engenheiro  Charles  Mornay,  membro 
da  família  focalizada  adiante  em  capítulo  especial,  (50)   in- 
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glês  de  origem  francesa,  deviam-se  os  progressos  —  isto  em 
1862  — ,  até  então  realizados  em  nossos  engenhos  de  açúcar. 
(51) 

Frederico  de  Mornay,  também  engenheiro,  residia  em 
Penedo  no  ano  de  1870,  tendo  obtido  patente,  na  Inglaterra, 
por  carta  de  24  de  outubro  de  1874,  de  máquina  centrífuga 
de  clarificar  açúcar. 

Teria  sido  este  ou  aquele  outro  quem  confeccionou  as 
máquinas  centrífugas  de  madeira  existentes  em  Penedo  no 
ano  de  1852? 

Em  nossas  buscas,  infelizmente,  nada  encontramos  capaz 
de  sanar  a  dúvida. 

Ao  primeiro,  —  trata-se  de  ponto  pacífico  —  deve-se  in- 
clusive a  introdução  de  substanciais  reformas  nas  rodas 
d'água  dos  nossos  engenhos  de  fabricar  açúcar. 

A  15  de  março  de  1854,  em  correspondência  dirigida  ao 
Ministro  do  Império,  o  Presidente  da  Província  das  Alagoas 
informava  o  péssimo  estado  em  que  se  encontravam  os  enge- 
nhos da  comarca  de  Penedo,  cujo  terreno  considerava  mais 
indicado  para  outros  ramos  da  agricultura,  principalmente  o 
plantio  de  legumes. 

Em  regra  geral  era  esta  a  situação  dos  demais  engenhos 
da  Província,  cujos  proprietários  "ainda  vão  seguindo  na  plan- 
tação da  cana,  extração  de  mel  e  purgação  do  açúcar,  (mé- 
todos) aspirados  de  seus  avós,  com  pequenas  modificações'\ 

É  certo  que  os  engenhos  próximos  à  capital  e  os  do  nor- 
te da  Província  vinham  introduzindo  constantes  melhoramen- 
tos, entre  estes  máquinas  centrífugas,  "mas  em  tão  pequena 
escala  e  acanhamento  que  não  passam  ainda  de  tímidos  en- 
saios, sem  resultado  que  anime  os  fazendeiros  de  açúcar'\  (52) 

Sá  e  Albuquerque,  em  relatório  apresentado  à  Assembleia 
Legislativa  das  Alagoas  em  1857,  achava  incompreensível  o 
atraso  existente  nos  serviços  das  casas  de  caldeiras  e  de  pur- 
gar das  fábricas  de  açúcar  alagoanas,  asseverando  que  talvez 
não  fosse  acreditado  se  "dissesse  que  em  alguns  engenhos 
empregava-se  (na  purificação)  a  cinza  das  fornalhas  em  subs- 
tituição da  cal,  decoada  ou  potassa".   (53) 

Neste  ano,  o  Comendador  José  António  de  Mendonça,  que 
comprara  em  sua  última  viagem  à  Europa  "um  novo  apare- 
lho de  fabricar  açúcar,  por  um  dos  sistemas  mais  acreditados 
e  de  uso  mais  fácil",  ainda  não  o  instalara.  Apenas  chegara 
às  Alagoas  o  técnico  com  o  qual  o  senhor  dos  engenhos 
Oriente  e  Aurora  contratara  a  instalação  e  a  administração 
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da  nova  maquinaria,  mediante  uma  participação  nos  lucros 
do  estabelecimento.    (54) 

Por  outro  lado,  a  mesma  lei  que  em  Io  de  maio  desse  ano 
autorizou  o  Presidente  da  Província  a  despender  a  quantia  de 
Rs.  2:000í>000  na  compra  de  instrumentos  aratórios,  igual- 
mente concedeu  poderes  para  aquele  administrador  adquirir 
tachas  retangulares,  de  fundo  chato  e  torneira,  a  fim  de  se- 
rem vendidas  aos  agricultores  pelo  preço  de  custo. 

De  nada  serviu,  infelizmente,  a  boa  intenção  do  legisla- 
dor, desde  quando  a  referida  lei  jamais  foi  observada,  bem 
assim  a  de  30  de  abril  do  ano  seguinte,  que  também  dava 
autorização  para  o  Governo  Provincial  proceder  à  aquisição 
de  "máquinas  e  aparelhos  próprios  para  a  extração  do  caldo 
da  cana  e  fabrico  do  açúcar".   (55) 

Para  a  execução  desta  última  lei  chegou  a  ser  comissio- 
nado o  Dr.  Manoel  Rodrigues  Leite  e  Oiticica,  Senhor  de  En- 
genho, na  época  também  deputado  provincial,  comissão  acer- 
ca da  qual  já  tivemos  ensejo  de  discorrer  em  outro  capítulo. 
(56) 

Na  fábrica  de  óleo  de  Ezequiel  Correia  dos  Santos,  no  Rio 
de  Janeiro,  o  Dr.  Oiticica  observou  o  funcionamento  de  uma 
prensa  hidráulica,  então  muito  em  uso  na  moagem  de  canas 
na  ilha  de  Bourbon  ou  Maurícia.  Aparelho  de  pequeno  porte, 
mas  capaz  de  suspender  3 .  000  libras,  não  funcionava  a  vapor, 
mas  sim  exclusivamente  "tocado  por  uma  pessoa  mediante 
uma  alavanca  e  um  copo  d'água". 

No  engenho  de  açúcar  pertencente  ao  Visconde  de  Santo 
Amaro  viu  o  trabalho  que  executava  uma  tacha  à  bascule, 
"que  despeja  com  a  maior  prontidão  na  resfriadeira  o  açúcar 
concentrado  e  previne  deste  modo  em  parte  a  queima  do  açú- 
car quando  tirado  com  o  reminhol  ou  pomba"  (colher  de 
cobre) .    (57) 

Chamou-lhe  também  a  atenção  "um  modelo  de  forna- 
lha assas  económica,  onde  o  combustível  empregado  é  uni- 
camente o  bagaço  da  cana",  destinada  a  receber  oito  vasos 
de  cobre  (tachas)  e  um  de  ferro.   (58) 

Exemplar  do  Diário  das  Alagoas  de  8  de  outubro  de  1875, 
a  que  se  reporta  Manuel  Diégues  Júnior,  descreve  o  processo 
de  fabricação  do  açúcar  de  inferior  qualidade,  então  em  voga 
em  engenhos  alagoanos,  ao  qual  se  denominava  "enforcado". 
(59) 

Tal  tipo  de  açúcar  era  objeto  de  constantes  reclamações 
dos  mercados  consumidores,  principalmente  em  virtude  da 
grande  quebra  de  peso,  calculada  entre  15  e  25%. 


CONTRIBUIÇÃO  À  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  EM  ALAGOAS         291 

De  há  muito  tempo  vinham  as  reclamações  acerca  da 
qualidade  do  açúcar  de  procedência  alagoana. 

Em  1827,  a  7  de  julho,  a  Presidência  da  Província  das 
Alagoas  exigiu  da  Junta  da  Fazenda  parecer  a  respeito  do 
requerimento  dirigido  ao  Conselho  do  Governo  por  negocian- 
tes ingleses  estabelecidos  em  Maceió,  solicitando  providências 
"sobre  os  dolos  que  a  cada  passo  se  descobrem  nos  géneros 
do  algodão  e  açúcar  e  as  avarias  que  estes  recebem  expostos 
ao  tempo,  por  não  haver  inspeção  regular  e  exata  e  armazéns 
suficientes  enquanto  se  fazem  os  embarques..."  (60) 

Mas,  anos  depois,  em  1850,  continuava  a  má  qualidade 
do  açúcar  produzido  na  Província  a  repercutir  negativamen- 
te na  sua  cotação  no  comércio  exterior,  a  ponto  de  o  deputado 
provincial  António  da  Silva  Lisboa  requerer  a  nomeação,  em 
8  de  maio,  de  uma  comissão  para  indicar  à  Assembleia  Legis- 
lativa os  meios  para  impedir  o  prosseguimento  daquele  estado 
de  coisas. 

Aprovado  o  requerimento  na  mesma  data  em  que  fora 
apresentado,  foi  a  seguir  dirigido  ao  Presidente  da  Província, 
que  constituiu  uma  comissão  formada  pelos  negociantes 
Francisco  José  Sacavém,  Kruchemberg  &  Dennis  e  Rodrigo 
António  Brasileiro  Maceió.    (61) 

Daí  decqrreu  a  lei  provincial  n.  141,  de  6  de  julho  de 
1850,  que  criou  a  Inspeção  do  Açúcar,  repartição  regulamen- 
tada em  17  de  setembro  seguinte. 

Seus  fins,  discriminados  nos  três  parágrafos  do  art.  3o 
de  seu  Regulamento,  eram  classificar  as  qualidades  de  todo 
o  açúcar  que  fosse  recolhido  aos  trapiches  de  Jaraguá,  "desig- 
nando-lhes  as  sortes  determinadas  pelas  denominações  do  art. 
21",  ou  sejam,  Branco  Fino,  Branco  Redondo,  Branco  Baixo, 
Somenos,  Mascavado  e  Mascavado  Broma;  velar  para  que  se 
não  introduzissem  "neste  género  substâncias  heterogéneas, 
mistura  de  uma  qualidade  com  outra,  e  em  geral  qualquer 
dolo  ou  fraude  manifesta  que  tenda  a  dar-lhe  valor  ou  peso 
maior  que  o  real  e  verdadeiro"  e,  finalmente,  "fiscalizar  se 
as  taras  dos  volumes  que  contém  o  dito  género  são  falsas  ou 
excedentes  à  tolerância  permitida  pelo  art.  40o",  que  estipu- 
lava ser  admissível  "a  diferença  para  menor  do  verdadeiro 
peso  da  caixa  até  16  libras,  se  esta  tiver  até  40  arrobas;  até 
24  libras,  tendo  mais  de  40  até  48  arrobas;  e  até  32  libras, 
tendo  de  48  arrobas  para  cima".   (62) 

Os  vários  tipos  classificados  naquele  Regulamento  dife- 
riam dos  referidos  por  Antonil  que,  ao  tratar  do  assunto,  em 
sua  conhecida  obra  publicada  pela   primeira   vez    em    1711, 
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menciona  três  variações  do  BRANCO:  fino,  redondo  e  baixo, 
retirados  da  parte  superior  das  formas,  além  do  Branco 
batido,  feito  do  mel  escorrido  das  ditas  formas,  novamente 
cozido  e  batido,  e  por  fim  mascavado,  tirado  do  fundo  do  alu- 
dido vasilhame.    (63) 

A  Inspeção  do  Açúcar  criada  em  1850  durou  pouco.  A 
Resolução  provincial  de  12  de  junho  do  ano  seguinte  supri- 
miu-a . 

Extinta  a  inspeção,  o  produto  oriundo  dos  engenhos  ala- 
goanos voltou  a  ensejar  contínuas  reclamações. 

Visando  dar-lhes  fim,  bem  como  ao  consequente  despres- 
tígio do  açúcar  de  Alagoas  no  mercado  internacional,  a  Asso- 
ciação Comercial  de  Maceió,  a  exemplo  do  que  já  fizera  com 
o  algodão,  criou  em  1872  uma  nova  Inspeção  do  Açúcar,  pro- 
vidência que  não  foi  bem  compreendida,  levantando-se  con- 
tra ela  tamanha  grita  que  o  mencionado  órgão  de  classe  re- 
solveu acabar  com  tal  serviço. 

As  vantagens  a  serem  colhidas  com  o  estabelecimento  da 
nova  medida  transpareceram  logo  nos  dias  iniciais  da  inspe- 
ção, "tanto  que  os  primeiros  açúcares  que  vieram  ao  merca- 
do, inspecionados,  se  não  foram  como  seria  de  desejar,  não 
foram  mel  ensacado"     (64) 

Era  já  uma  referência  ao  açúcar  enforcado,  cujo  proces- 
so de  fabricação  viria  a  ser  descrito  posteriormente,  em  ou- 
tubro de  1875,  como  já  referimos. 

Ainda  em  1877,  a  26  de  setembro,  os  principais  negocian- 
tes exportadores  de  açúcar  da  praça  de  Maceió,  em  número  de 
quatorze,  "no  interesse  de  levantar  nos  mercados  da  Europa 
o  crédito  deste  género  ultimamente  tão  depreciado  pelas  gran- 
des quebras  em  consequência  de  sua  má  qualidade,  estabele- 
ceram entre  si  um  convénio  para  não  comprarem  por  preço 
algum  o  açúcar  bruto  feito  pelo  sistema  enforcado  e  conhe- 
cido neste  mercado  com  a  denominação  de  quebra-quilos  e 
farofa",  sujeitando-se  à  multa  de  5$000  rs.  por  cada  saco  com- 
prado.  (65) 

Provavelmente  neste  mesmo  ano  de  1877,  o  então  Con- 
selheiro Sinimbu  adquiriu  e  montou  em  seu  engenho  Sinimbu, 
situado  no  município  alagoano  de  São  Miguel  dos  Campos, 
um  dos  aparelhos  "Wetzel"  que  haviam  sido  introduzidos  pela 
primeira  vez  em  Pernambuco  em  1873,  no  engenho  São  Fran- 
cisco, e  em  seguida  no  São  João,  substituído  neste  último,  de 
propriedade  do  Barão  de  Muribeca,  em  1875,  por  um  apare- 
lho a  vácuo,  dos  fabricantes  franceses  Cail  &  Cia.,  e  no  São 
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Francisco  por   outro   de  maior  capacidade,   fabricado   pela 
Fives-Lille . 

Em  Alagoas,  constituiu  este  o  melhoramento  de  maior 
importância  dos  introduzidos  até  então  para  aperfeiçoar  o 
cozimento  do  xarope  sacarino. 

A  este  se  seguiu  o  assentamento  pela  Fundição 
Brown,  do  Recife,  de  um  aparelho  cristalizador,  a  vácuo,  no 
engenho  Unussu,  pertencente  a  Félix  José  de  Gusmão  Lira. 

Posteriormente  idêntico  aparelho  foi  montado  por  aque- 
la Fundição  no  engenho  São  Salvador,  do  Dr.  Rosendo  César 
de  Góes,  que  já  trabalhava  com  o  novo  maquinismo  em  1879, 
segundo  assinalou  Diégues  Júnior.   (66) 


Até  meados  do  século  XIX  eram  de  cobre  quase  todas 
as  caldeiras,  ou  tachas  de  cozimento  dos  engenhos  de  açúcar. 
A  substituição  desse  metal  pelo  ferro  fundido  e  depois  pelo 
batido  tivera  início  na  segunda  década  daquele  século,  mas 
se  processou  muito  lentamente. 

As  tachas  e  os  alambiques  dos  nossos  engenhos,  já  que  a 
Província  não  possuía  ainda  qualquer  grande  estabelecimento 
de  fundição  e  caldeiraria,  ou  vinham  de  fora  ou  eram  fabri- 
cados em  modestas  oficinas,  como  a  de  Braz  Conti,  natural 
do  Reino  de  Nápoles,  solteiro,  em  abril  de  1851  instalada  na 
"rua  da  Cambona",  na  Capital  maceioense. 

Chegado  ao  Brasil  em  1846,  aos  34  anos  de  idade,  para 
exercer  a  profissão  de  caldeireiro,  Braz  Conti  se  transferira 
da  Corte  para  Penedo,  de  onde  se  mudou  para  Maceió  em 
julho  de  1848.   (67) 

Antes  dele,  José  Sardinha,  igualmente  caldeireiro  de  pro- 
fissão, aqui  aportara  na  sumaca  "Santo  António  Milagroso", 
em  16  de  junho  de  1834,  vindo  da  Bahia,  onde  chegara  em 
16  de  março  de  1829,  a  bordo  da  galera  "Lorde",  procedente 
de  Lisboa. 

Natural  da  ilha  da  Madeira,  onde  nascera  no  ano  de  1810, 
em  maio  de  1842  morava  em  Maceió,  na  rua  do  Comércio, 
já  casado  com  brasileira.    (68) 

Em  julho  de  1857  residiam  em  Penedo  dois  caldeireiros, 
ambos  casados  e  de  nacionalidade  italiana:  A.  Nicolau  Mor- 
rone  e  B.  Rafael  Cataede,  ali  chegados  naquele  mesmo  ano. 
(69) 

De  dezembro  de  1854  é  a  mais  antiga  referência  de  nosso 
conhecimento  sobre  uma  fundição  de  sinos  e  outros  objetos 
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então  em  funcionamento  em  Coruripe,  visitada  pelo  Presi- 
dente Sá  e  Albuquerque  de  volta  de  sua  viagem  de  Maceió  a 
Penedo,  para  onde  seguira  em  vapor,  no  dia  17  daquele  mes- 
mo mês.  Considerou  o  Presidente  digna  de  amparo  aquela 
modesta  fundição,  na  qual  os  donos,  extremamente  pobres, 
mas  inteligentes  e  perseverantes,  eram  os  próprios  operários, 
a  lutarem  "com  grandes  embaraços  provenientes  da  falta  de 
capitais".   (70) 

Os  estatutos  da  Companhia  União  Mercantil,  incorpo- 
rada em  Maceió  a  31  de  janeiro  de  1857,  não  só  previam  o 
funcionamento  de  uma  fábrica  de  tecidos,  como  a  instalação 
de  uma  fundição. 

Tanto  o  prédio  para  a  fundição  chegou  a  ser  construído, 
como  comprada  uma  parte  do  maquinismo,  e  "custaram  à 
Companhia  a  elevada  quantia  de  Rs.  51:465$626".    (71) 

Contudo,  a  Diretoria  daquela  sociedade,  em  relatório 
apresentado  em  sessão  de  Assembleia  Geral  de  21  de  janeiro 
de  1874  contristou-se  em  "ver  o  tempo  consumir  peças  que 
custaram  capital  avultado,  do  qual  os  srs.  acionistas  nunca 
auferiram  a  menor  vantagem",  pedindo  finalmente  que  a 
Assembleia  autorizasse  a  venda  desse  maquinismo,  embora 
com  prejuízo,  "porque  a  Companhia  não  está  em  condições 
de  montar  a  Fundição,  nem  é  possível  que  encontre  quem 
queira  montá-la".    (72) 

O  relatório  apresentado  pela  Diretoria  à  Assembleia  Ge- 
ral realizada  no  ano  seguinte,  em  19  de  junho,  já  considerava 
as  máquinas  destinadas  àquela  fundição,  "um  valor  perdido, 
não  somente  porque  a  Companhia  não  pode  aproveitá-las, 
senão  também  por  já  estarem  mais  ou  menos  deterioradas". 
(73) 

"Há  muito  que  esta  Província  sofre  as  consequências  da 
falta  de  uma  fundição,  vendo-se  obrigados  os  proprietários 
de  fábricas  de  açúcar  e  outras  a  recorrer  a  Pernambuco, 
Bahia  e  a  Europa,  a  fim  de  obterem  o  que  necessitam  para 
suas  propriedades,  com  grande  dispêndio  e  maior  delonga,  o 
que  é  ainda  mais  prejudicial  de  que  a  soma  que  são  obrigados 
a  desembolsar". 

Respondia,    assim,    a   Associação   Comercial    de   Maceió, 

através  de  ofício  de  3  de  outubro  de  1882,  à  consulta  formu- 
lada pela  Presidência  da  Província  das  Alagoas  em  26  de  se- 
tembro, a  respeito  da  proposta  de  Jacinto  José  Nunes  Leite 
e  do  engenheiro  mecânico  Eduardo  Lima,  para  o  estabeleci- 
mento de  uma  fundição  e  caldeiraria   em   Maceió,  pronun- 
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ciando-se  ainda  favoravelmente  à  concessão  de  favores  fiscais 
à  nova  indústria.    (74) 

No  dia  2  de  dezembro  de  1883  inauguravas  e.  por  fim, 
na  rua  da  Alfândega,  atual  Sá  e  Albuquerque,  em  Maceió,  a 
Fundição  Alagoana,  no  género  a  primeira  de  vulto  a  funcio- 
nar na  Província,  já  que  a  então  existente  em  Penedo  não 
possuía  a  amplitude  das  instalações  daquela. 

Em  fevereiro  de  1885  a  Fundição  Alagoana  possuía,  en- 
tre outros  pertences,  1  forno  de  derreter  ferro,  com  capaci- 
dade para  uma  tonelada  de  carga;  1  forno  para  fundir  me- 
tais, com  três  fornalhas;  1  guindaste  para  quebrar  ferro:  1 
forja  a  vapor,  com  algaviz  patent  e  tanque  d'água  e  1  má- 
quina-motor,  a  vapor,  de  6  HP,  sistema  Caledonian.  com  cal- 
deira locomotiva  multitubular . 

Lamentava  a  Direção  da  empresa,  em  relatório  de  14  do 
mencionado  mês  de  fevereiro,  a  falta  de  acolhida  por  parte 
dos  agricultores  e  Senhores  de  Engenho,  afirmando  que  ha- 
viam procurado  "corresponder  à  expectativa  da  Província  e 
à  intenção  louvável  que  animou  os  poderes  públicos,  ao  con- 
cederem a  este  estabelecimento  os  favores  consagrados  no 
contrato  de  23  de  novembro  de  1882",  sem  poupar  esforços, 
nem  levando  em  conta  os  prejuízos.  Entretanto,  prosseguia 
aquele  relatório,  "por  causas  que  não  (...)  cumpre  esmeri- 
lhar, e  que  são  em  grande  parte  conhecidas,  esta  empresa 
não  tem  sido  acolhida,  como  era  de  esperar,  pelos  agriculto- 
res, preferindo  alguns  recorrerem  a  outras  fontes  para  for- 
necimento dos  maquinismos  de  que  precisam,  negando  pro- 
teção a  uma  empresa  que  foi  estabelecida  no  intuito  de  lhes 
ser  útil". 

Esclarecia  o  mesmo  documento  que,  desde  a  inauguração 
da  fundição,  ou  seja,  de  dezembro  de  1883  até  aquele  mês  de 
fevereiro  de  1885,  apenas  tinham  sido  vendidos  7  maquinis- 
mos a  vapor  e  3  rodas  d'água,  sendo  duas  máquinas  de  8. 
uma  de  6  e  duas  de  4  HP,  todas  com  moendas  inteiras;  rituas 
máquinas  de  HP,  somente  com  caldeira,  e  três  rodas  d'água 
completas,  para  engenho. 

Finalizando  seu  relatório,  o  empresário  Nunes  Lri:e.  de- 
pois de  lamentar  a  falta  de  cumprimento,  da  parte  da  Pro- 
víncia, das  cláusulas  contratuais  que  diziam  respeito  a  isen- 
ção de  direitos  fiscais,  prevista  no  art.  23  da  Lei  896,  de  7  de 
julho  de  1882,  informava  que  a  Fundição  até  então  tinha 
vivido  com  recursos  próprios,  "lutando  contra  as  maiores  di- 
ficuldades, motivadas  não  só  pela  crise  aterradora  que  nestes 
últimos  tempos  tem  pesado  sobre  a  agricultura  e  comércio  da 
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Província,  como  também  pelas  condições  especialíssimas  em 
que  este  estabelecimento  foi  inaugurado'' .   (75) 

Àquela  seguiu-se  a  Fundição  Rippol,  pertencente  a  José 
Rippol,  engenheiro  mecânico  que  dirigira  o  pessoal  técnico 
da  Fundição  Alagoana,  em  seu  começo. 

Já  existente  no  ano  de  1888,  quando  se  anunciava  em 
periódico  maceioense,  como  "grande  oficina  com  máquinas  a 
vapor,  moendas,  rodas  d'água,  ferro  em  barra  de  toda  quali- 
dade, formas  para  açúcar,  bombas  de  todos  os  feitios",  (76) 
em  1902  achava-se  instalada  na  rua  Barão  de  Jaraguá,  n.  68, 
fabricando  "tachas  de  ferro  para  engenhos,  formas,  passadei- 
ras e  repartideiras  para  açúcar,  tachas  de  cobre  para  refina- 
ção, alambiques,  apitos,  válvulas,  bombas,  etc."    (77) 

Infelizmente,  a  exemplo  do  que  ocorreu  em  Pernambuco 
a  partir  da  primeira  metade  do  século  XIX,  depois  de  algum 
tempo  de  funcionamento  as  fundições  alagoanas  também  dei- 
xaram de  fabricar  peças  e  maquinismos  para  os  engenhos 
alagoanos.  Na  vizinha  Província,  isso  ocorrera  por  causa  das 
facilidades  concedidas  às  importações  de  maquinaria,  notada- 
mente as  de  procedência  inglesa,  e  das  dificuldades  antepos- 
tas à  exportação,  para  as  demais  regiões  açucareiras  do  Bra- 
sil, de  tal  tipo  de  maquinismo  de  origem  pernambucana;  (78) 
em  Alagoas,  devido  à  falta  de  acolhimento,  da  parte  dos  nos- 
sos Senhores  de  Engenho,  que  continuaram  a  preferir  impor- 
tar maquinaria  da  Inglaterra,  da  França  e,  já  na  primeira 
década  do  século  atual,  dos  Estados  Unidos  da  América  do 
Norte,  como  comprova  anúncio,  de  1905,  estampado  pela  The 
Geo  Squier  Mfg  Company,  de  Búfalo,  Estado  de  Nova  Iorque, 
(79)  por  considerá-la  de  melhor  qualidade. 

Em  1959  a  revista  Desenvolvimento  &  Conjuntura  suge- 
riu a  instalação,  no  Estado  de  Pernambuco,  "de  uma  indús- 
tria de  máquinas,  leves  e  pesadas,  e  de  implementos  acessó- 
rios necessários  ao  reequipamento  das  usinas",  (80)  visando 
"facilitar  e  reduzir  os  encargos  dos  projetos  de  reequipamen- 
to e  dos  trabalhos  de  revisão  anual  a  que  todas  as  usinas  e 
destilarias  têm  de  ser  submetidas,  sempre  com  pesados  ónus 
para  os  produtores". 

Somente  nove  anos  depois,  a  15  de  setembro  de  1968,  em 
Alagoas,  a  12,5  quilómetros  do  centro  da  cidade  de  Maceió, 
foi  lançada  a  pedra  fundamental  de  uma  empresa  deste  tipo: 
a  Fives  Lille  Industrial  do  Nordeste  S.  A.  (FLIN),  subsidiá- 
ria da  Fives  Lille-Cail  (Paris) ,  que  produzirá  nos  seus  setores 
de  caldeiraria,  fundição,  mecânica  e  montagem,  equipamen- 
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tos  destinados  à  modernização  das  destilarias  de  álcool  e  usi- 
nas de  açúcar. 

♦ 

No  começo  do  presente  século,  ofício  dirigido  pela  Asso- 
ciação Comercial  de  Maceió  ao  Dr.  Joaquim  Paulo  Vieira 
Malta,  então  Secretário  do  Interior  do  Estado  de  Alagoas,  co- 
municava que,  ' 'afora  três  ou  quatro  usinas  que  aqui  já  em- 
pregavam aparelhos  aperfeiçoados  para  o  fabrico  do  açúcar 
e  aguardente  e  três  ou  quatro  agricultores  que  se  dão  ao  luxo 
de  importar  animais  de  boas  raças  e  aparelhos  aratórios,  toda 
a  nossa  agricultura  segue  a  rotina  dos  avoengos. . ."  (81) 

Predominavam  os  tipos  de  açúcar  de  engenho,  cuja  pro- 
dução só  em  1922  seria  ultrapassada  pela  do  de  usina,  que 
fabricava  produtos  de  qualidades  superiores. 

Os  processos  de  fabricação,  rudimentares  e  de  baixa  pro- 
dutividade, eram  ainda  nos  engenhos  os  mesmos  de  muitos 
anos  atrás. 

No  que  se  refere  à  fase  de  purificação  do  açúcar,  depois 
de  colocado  nas  formas,  ali  permanecia  pelo  espaço  de  seis 
a  dez  dias,  para  a  obtenção  do  chamado  açúcar  bruto.  Já  para 
os  purgados  o  processo  era  outro,  e  aqui  aproveitamos  a  des- 
crição feita  por  um  Senhor  de  Engenho,  Messias  de  Gusmão, 
divulgada  no  ano  de  1904,  em  relatório  acerca  da  indústria 
açucareira  de  Alagoas. 

"Depois  de  escorrido  é  cavado  até  a  profundidade  de  8 
polegadas  mais  ou  menos  e  em  seguida  socado  ou  entaipado 
com  o  auxílio  de  um  marrete  de  madeira,  ficando  assim  pron- 
to para  receber  o  primeiro  barro  (barro  branco,  massapé  dis- 
solvido n'água),  que  permanece  nas  formas  por  3  a  4  dias, 
passando  o  "purgador  uma  vez  e  outra  as  mãos  para  revol- 
vê-lo e  prevenir  também  que  o  líquido,  rompendo  a  camada 
gomosa  que  adere  à  superfície  do  açúcar  e  como  que  serve 
de  filtro  para  deixar  escapar  a  umidade,  se  precipite  e  dis- 
solva a  massa  sacarina,  inutilizando  o  pão  de  açúcar". 

Após  3  a  4  dias,  prossegue,  "tira-se  o  barro,  repetindo-se 
o  mesmo  processo  4  ou  6  dias  depois,  mas  desta  vez  conser- 
va-se  a  barreação  por  5  a  8  dias,  findos  os  quais  é  retirada". 

"Livre  do  segundo  barro  e  passados  15  dias,  nunca  me- 
nos, está  o  açúcar  em  condições  de  ser  aventado,  quebrado, 
sendo  separadas  as  qualidades  brancos,  somenos  e  mascava- 
dos, exposto  ao  sol,  ensacado  e  remetido  para  o  mercado", 
ponderando  no  entanto  Messias  de  Gusmão,  que  raros  eram 
os  que  observavam  os  prazos  indicados.   (82) 
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Tão  escassos  eram  os  progressos  tecnológicos  introduzidos 
na  indústria  açucareira  alagoana  e  a  tal  ponto  chegava  o 
desperdício  de  lenha,  usada  como  combustível  em  nossos  en- 
genhos, que  em  1927,  já  em  plena  fase  de  expansão  da  usina, 
noticiava-se  a  invenção  de  um  aparelho  que  conduziria  o 
bangiiê  a  uma  situação  privilegiada:  "com  êle  o  bagaço  ver- 
de, por  meio  de  fornalhas  apropriadas,  será  consumido  como 
seco,  sem  canseiras  e  sem  aborrecimentos" . 

Tais  inovações,  devidas  ao  génio  inventivo  do  alagoano 
Rodolfo  Monteiro  de  Carvalho,  na  época  chefe  das  oficinas 
da  fábrica  de  cigarros  de  Isaac  de  Menezes,  em  Maceió,  expe- 
rimentadas com  promissores  resultados  pelo  Coronel  Aurélio 
Buarque,  em  seu  engenho  Roncador,  em  São  Luiz  do  Quitun- 
de,  (83)  não  se  restringiram  às  fornalhas,  mas  se  estenderam 
a  um  conjunto  de  "tachos  de  ponto",  a  fogo  nu,  que  fabrica- 
vam um  tipo  de  açúcar  de  superior  qualidade,  semelhante  ao 
demerara.    (84) 


No  relatório  elaborado  pela  Hawaiian  Agronomics  Inter- 
national, do  qual  já  tratamos  em  capítulo  anterior,  (85)  fo- 
ram feitas  recomendações  visando  o  progresso  tecnológico 
das  usinas. 

Das  aludidas  recomendações,  consignadas  na  seção  "Ope- 
rações da  Usina  de  Açúcar",  destacamos  as  que  se  referem 
a  instalação  de  mesas  alimentador  as  laterais  de  cana;  melho- 
ramento do  sistema  de  navalhas;  adoção  de  sistemas  com- 
postos de  embebição;  instalação  de  alimentadores  de  moenda 
do  tipo  rotativo;  instalação  de  separadores  magnéticos  para 
corpos  estranhos  de  ferro;  melhoramento  nos  sistemas  hidráu- 
licos; adoção  de  indicadores  de  PH  eletrométricos  e  de  técni- 
cas aperfeiçoadas  para  os  sistemas  de  caleamento  fracionado 
e  para  a  operação  de  filtros  de  vácuos  rotativos;  aumento  da 
capacidade  do  evaporador;  introdução  de  novos  tachos  a  vá- 
cuo e  cristalizadores  para  massa  de  baixa  pureza;  uso  de  água 
de  lavagem  superaquecida  para  as  centrífugas  de  açúcar;  ex- 
perimentos com  centrífugas  contínuas  para  massa  de  baixa 
pureza;  uso  mais  disseminado  de  tratamento  químico  da  água 
de  alimentação  das  caldeiras;  melhores  práticas  de  controle 
no  Laboratório  e  elevação  dos  padrões  das  destilarias  das 
usinas . 

Relativamente  às  recomendações  feitas  na  seção  "Subpro- 
dutos   do   Açúcar",    do  mesmo  relatório,   aqui  assinalamos 
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as  que  se  prendem  a  providências  necessárias  à  instalação  de 
uma  fábrica  de  polpa  de  papel,  inclusive  com  o  plantio  de 
árvores  de  fibra  destinadas  a  suplementar  o  bagaço;  instala- 
ção de  uma  fábrica  de  prensados  e  isolantes;  uso  da  calda 
como  fertilizante  e  produção  de  proteína  da  referida  calda 
para  alimentação  do  gado. 
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A    DECADÊNCIA    DO     ENGENHO 


Iniciara-se  no  século  passado,  na  década  de  setenta,  an- 
tes da  abolição  da  escravatura,  portanto,  o  declínio  do  bangiiê, 
em  grande  parte  devido  ao  baixo  rendimento  industrial,  con- 
sequente dcs  processos  rotineiros  adotados  no  cultivo  da  cana 
e  no  fabrico  do  açúcar,  nos  quais  ainda  eram  empregados 
quase  que  somente  a  enxada  para  plantar,  a  foice  e  o  ma- 
chado para  limpar,  moendas  movidas  por  animais  e  caldeiras 
a  fogo  nu. 

Em  1875,  per  exemplo,  a  maior  parte  dos  404  engenhos 
de  açúcar  dos  municípios  alagoanos  de  Atalaia,  Maceió,  Pas- 
so de  Camaragibe,  Penedo,  Pilar,  Porto  Calvo,  Santa  Luzia 
do  Norte  e  São  Miguel  dos  Campos,  em  número  de  235,  ti- 
nham suas  moendas  movidas  por  animais,  contra  151  que  se 
movimentavam  com  água  e  apenas  18  a  vapor.    (1) 

Não  se  concretizara  há  mais  tempo  a  derrocada  dos  en- 
genhos devido  unicamente  a  paliativos  governamentais,  pois 
"a  estabilidade  social,  na  região  açucareira,  provinha  mais 
da  organização  engendrada  pelas  leis  da  Colónia  (engenhos 
inalienáveis,  a  escravatura,  a  nobreza  que  a  terra  dava  e  os 
seus  privilégios)  do  que  dos  resultados  económicos  da  la- 
voura''. (2) 

Mas  durante  o  Império,  diga-se  a  verdade,  principalmen- 
te depois  de  iniciado  o  Ciclo  do  Café,  o  que  se  observou  foi  a 
ausência  quase  absoluta  de  auxílios  da  parte  do  Governo,  que 
"na  mais  culposa  indiferença,  tudo  espera  do  Rei-Café;  neste 
produto  agrícola  enxerga  o  rio  Pactolo  a  inundar  de  ouro  todo 
o  país  e  a  trazer  todos  os  benefícios  necessários  à  sociedade". 
(3) 

Entre  as  causas  determinantes  da  decadência  do  banguê 
estava  o  desinteresse  dos  filhos  dos  proprietários  agrícolas  por 
aquela  rude  vida  de  trabalho. 

Mais  por  ostentação  de  seus  pais,  eram  encaminhados 
em  carreiras  para  as  quais  nem  sempre  demonstravam  incli- 
nação . 
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Matriculados  em  universidades  europeias,  ou  nas  Escolas 
de  Direito  e  de  Medicina  da  Corte,  Recife,  Bahia  ou  São  Paulo, 
quando  formados  voltavam  ao  engenho,  tornando-se  como 
que  exilados  no  próprio  torrão  natal,  não  mais  se  adaptando 
"à  brutalidade  do  trabalho  servil  e  à  melancolia  da  vida  cam- 
pesina" .    (4) 

Dentro  de  algum  tempo  abandonavam  a  casa-grande  do 
engenho  pela  casa  de  inverno  da  cidade,  o  sobrado  patriarcal, 
de  azulejo,  botavam  banca  de  advogado  ou  passavam  a  clini- 
car como  médico  de  família  da  burguesia  da  cidade,  integran- 
do a  nova  aristocracia  de  sobrado,  da  qual  nos  fala  Gilberto 
Freyre,  aristocracia  de  toga  e  beca,  (5)  constituída  não  só 
por  filhos,  netos  e  sobrinhos  de  Senhores  de  Engenho,  mas 
igualmente  por  membros  de  outras  castas  privilegiadas,  como 
grandes  negociantes  e  fazendeiros. 

E  foi  a  ascensão  do  bacharel,  —  que  veio  transferir  certa 
parcela  de  poder  da  aristocracia  rural  para  o  burguês  intelec- 
tual —  um  dos  motivos  da  decadência  do  patriarcado  rural 
no  Brasil.    (6) 

Dentro  da  regra  não  deixou  de  haver  exceções.  Alguns 
médicos  e  bacharéis  em  Direito  praticamente  abandonaram 
a  profissão  para  se  dedicarem  ao  plantio  da  cana  e  ao  fabrico 
do  açúcar. 

Sobre  a  derrocada  das  nossas  velhas  fábricas  de  açúcar 
insuspeito  depoimento  traçou  Domingos  Alves  Barcelos  Cor- 
deiro, Senhor  do  Engenho  Barcelos,  às  vésperas  da  emanci- 
pação dos  escravos. 

Segundo  aquele  titular  do  Império,  Barão  de  Barcelos, 
os  filhos  dos  proprietários  de  engenhos  haviam  sido  "educa- 
dos como  senhores  de  outros  homens  e  de  extensos  domínios; 
de  si  próprios  faziam  alta  ideia  de  fortuna,  predomínio  e 
grandeza.  Todo  o  trabalho  do  campo  regado  pelo  suor  do 
escravo  causava-lhes  repugnância",  a  tal  ponto  que  "mal  e 
raras  vezes  viam  o  serviço  diário;  este  mesmo  encargo  fácil 
era  entregue  a  gente  mercenária  e,  por  vezes,  feroz",  e  eles, 
além  de  terem  contra  si  quase  sempre  um  solo  exaurido  pelo 
prolongado  plantio,  não  conheciam  sequer  os  rudes  e  imper- 
feitos instrumentos  utilizado  no  amanho  da  terra.    (7) 

Ademais,  conforme  assinalou  Pedro  Paulino  da  Fonseca, 
o  nosso  agricultor,  nesse  rol  incluído  o  Senhor  de  Engenho, 
a  troco  de  estultas  honrarias  palacianas,  como  dignidades  efé- 
meras, chegava  a  sacrificar  o  crédito  e  a  própria  honra. 

A  posse  de  bens  que  lhe  prometesse  um  futuro  despreo- 
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cupado  "de  nada  lhe  servia,  sem  ser  tenente-coronel  da  Guar- 
da Nacional  e  chefe  político  do  seu  local". 

Somente  considerava  em  condições  de  ser  seu  compadre 
os  mandões  da  terra,  "porque  seu  bom  e  honrado  vizinho  não 
está  em  altura  de  levar  o  pimpolho  à  pia;  dá  jantares  aos 
Presidentes  da  Província,  porque  sua  auréola  sofre  se  não  o 
fizer;  os  principais  braços  da  fábrica  passam  a  ser  transfor- 
mados em  estafetas  e  como  pagens  de  pessoa,  porque  é  rico 
e  poderoso;  então  os  convites  turibulários  são  muitos,  mesmo 
porque  é  necessário  ostentar". 

Principia  então  a  família  a  sofrer  as  consequências  do 
gasto  excessivo,  desmedido,  e  da  má  administração  de  seus 
bens,  mesmo  porque  não  há  sequer  tempo  para  cuidar  de  suas 
rendas,  entrando  assim  o  imprudente  pelo  capital,  reduzindo 
a  dinheiro  alguns  escravos,  "porque  não  está  bem  fazer  figura 
feia  e  deixar  de  ser  o  que  era,  porquanto  aí  só  consome  queijo 
do  Reno,  a  batata  e  a  manteiga  inglesas  (ainda  que  esta  feita 
de  ovos  de  tartaruga,  bastando  a  procedência) ,  vinho  do  Porto 
(o  mais  caro  é  o  melhor),  cebola  do  Reino,  charutos  de  Ha- 
vana (embora  de  fumo  da  Bahia,  fabricado  em  Hamburgo), 
com  que  o  homem  está  satisfeitíssimo  e  entende  na  sua  ló- 
gica que  não  lhe  está  bem  recusar".    (8) 

Mas  depois  de  entrar  pelo  capital,  passa  a  gastar  por 
conta  das  futuras  e  minguadas  safras  e  vai  decaindo  até  che- 
gar ao  estado  de  completa  ruína  financeira. 

Tal  foi  o  caso,  entre  inúmeros  outros,  do  engenho  Oficina, 
erigido  antes  de  1822,  por  Gregório  Correia  da  Mota,  em  San- 
ta Luzia  do  Norte,  e  posteriormente  entregue  ao  negociante 
Manoel  Joaquim  da  Silva  Leão  em  pagamento  de  dívidas. 

Este  comerciante,  português  de  Setúbal,  naturalizado  ci- 
dadão brasileiro  por  Carta  Imperial  de  19  de  setembro  de 
1869,  em  1848  já  negociava  em  Maceió,  com  secos  e  molha- 
dos, tanto  que  em  julho  desse  ano,  em  requerimento,  quei- 
xava-se  da  Mesa  de  Rendas  de  Jaraguá,  que  dizia  estar  a  lhe 
exigir  "mais  cinco  por  cento  de  direitos  do  que  já  pagaram 
cento  e  cinquenta  e  oito  canadas  de  azeite  de  mamona  vin- 
das do  município  de  Coruripe".    (9) 

Entre  1849  e  1859  deu-se  a  transferência  do  engenho 
Oficina  para  Silva  Leão.  É  o  que  concluímos  do  fato  de  em 
levantamento  de  engenhos  correspondente  ao  primeiro  destes 
anos  êle  ainda  constar  como  pertencente  a  Francisco  Correia 
Mota,  para  aparecer  em  1859  como  de  propriedade  de  Ma- 
noel Joaquim  da  Silva  Leão. 

Joaquim  Nabuco,  ao  aludir  à  tendência  de  transferir-se 
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a  fortuna  das  mãos  dos  que  a  amealharam  para  as  dos  cre- 
dores, graças  ao  desregramento  nos  gastos,  afirmava  que  en- 
tão poucos  eram  os  netos  de  agricultores  a  se  conservarem  à 
frente  das  propriedades  herdadas  por  seus  pais,  daí  a  vera- 
cidade do  conceito  que  encerrava  o  adágio  popular  em  voga 
na  época  —  "Pai  rico,  filho  nobre,  neto  pobre".    (10) 

Essa  tendência  para  a  ostentação,  contudo,  vinha  de 
muito  tempo,  da  época  do  Brasil  Colónia. 

Parecer  de  Wenceslau  Pereira  da  Silva,  datado  da  Bahia, 
12  de  fevereiro  de  1738,  apontava  como  uma  das  causas  da 
carestia  dos  géneros,  "o  demasiado  luxo,  venenoso  e  depra- 
vado vício,  nascido  de  uns  negros  fumos  exalados  das  ofici- 
nas do  inferno",  adiantando  que  todos  se  queixavam  e  se 
lamentavam  perdidos,  mas  preferiam  "padecer,  que  deixar 
de  obedecer  ao  impulso  da  vaidade,  (...)  trocando  o  mais 
útil  pelo  mais  vão". 

Informava  que  na  zona  açucareira  do  Recôncavo  "cada 
um  se  regula  pelo  seu  apetite  e  veste  como  lhe  parece  sem 
diferença  alguma  no  modo  e  no  excesso  do  imoderado  luxo, 
nos  trajes  e  adornos  de  ouro,  prata  e  sedas;  e  com  tantas 
desordens  que  se  não  conhecem  as  pessoas  de  um  e  outro 
sexo  pelo  ornato  dos  vestidos;  porque  estes  lhes  confundem 
as  qualidades  e  só  pelos  acidentes  das  cores  se  distinguem 
uns  dos  outros,  excedendo  quase  todos  em  muito  as  suas  pos- 
sibilidades" . 

Mas  o  exagero  no  gasto  com  o  supérfluo  não  era  então 
privilégio  dos  Senhores  de  Engenho,  dos  agricultores  mais 
destacados.  Até  pessoas  de  condição  inferior  usavam  e  abu- 
savam "de  cadeiras  guarnecidas  de  ouro  e  sedas,  que  são  as 
carruagens  da  terra,  moda  introduzida  há  9  ou  10  anos,  (...) 
no  que  fazem  excessivas  despesas  com  o  fornecimento,  sus- 
tento e  vestuário  de  muitos  escravos  ocupados  inutilmente 
e  caríssimos  no  tempo  presente,  como  é  notório".    (11) 

Em  Alagoas,  no  município  de  São  Miguel  dos  Campos, 
em  pleno  século  XX,  ainda  havia  Senhor  de  Engenho  a  os- 
tentar uma  opulência  que  estava  longe  de  poder  manter. 

Um  deles  era  o  Dr.  José  Torquato  de  Araújo  Barros,  aliás 
magistrado,  do  engenho  Jequiá  do  Fogo,  em  cuja  casa-gran- 
de  os  criados  vestidos  de  libré  circulavam  pelas  dependências 
atapetadas  e  ricamente  decoradas. 

Descrevendo  uma  visita  inesperada  feita  àquele  engenho 
pelo  Dr.  Sampaio  Marques,  na  época  médico  recém-formado, 
Guiomar  Alcides  de  Castro  adianta  que  para  êle,  "antes  do 
jantar,  um  serviçal  elegante  trouxera  ao  quarto  grande  bacia 
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de  prata,  com  jarrão  do  mesmo  metal,  contendo  água  morna, 
cheia  de  sais  perfumados,  para  lavar-lhe  os  pés,  que  esta- 
vam enlameados" . 

Na  hora  da  refeição  "a  mesa  se  apresentava  num  apa- 
rato de  banquete,  com  louças  de  porcelana  francesa,  mar- 
cada com  as  iniciais  J.  T.  A.  B.,  copos  de  cristal,  talheres 
e  outros  utensílios  de  prata,  com  criados  de  farda  azul  ma- 
rinho, enfeitada  de  debruns  e  botões  dourados,  que  serviam 
as  delicadas  iguarias  numa  elegância  fora  do  comum" .   (12) 

Ao  lado  dos  demais  motivos  geradores  da  decadência  do 
engenho  entre  os  quais  não  deve  ser  esquecido  a  superpro- 
dução do  açúcar  de  beterraba  na  Europa,  estava  a  falta  de 
rodovias  e  a  deficiência  das  existentes,  simples  veredas  im- 
propriamente denominadas  estradas. 

O  problema  da  inexistência  de  boas  vias  de  transporte 
para  o  escoamento  dos  produtos  da  província  mais  acentuou- 
se  entre  os  anos  de  1861  a  1888,  período  da  Guerra  de  Seces- 
são e  dos  primeiros  anos  após  o  término  da  luta  que  ensan- 
guentou a  república  americana,  de  verdadeiro  caos  para  a 
agricultura  daquela  nação,  quando  se  intensificou  a  pro- 
cura do  algodão  em  nosso  mercado,  destinado  a  alimentar 
os  teares  ingleses,  trazendo  em  consequência  a  elevação  do 
preço  do  produto  e  o  aumento  do  seu  plantio. 

Grande  parte  do  algodão,  para  falar  apenas  no  produto 
de  mais  procura  na  época,  saía  dos  nossos  centros  de  produ- 
ção diretamente  para  Pernambuco,  já  que  —  por  incrível  que 
pareça  —  os  agricultores  alagoanos  atingiam  com  mais  faci- 
lidade e  menos  despesa  a  capital  pernambucana,  servida  por 
ferrovia,  do  que  o  ancoradouro  de  Jaraguá,  aonde  chegavam 
os  produtos  onerados  pelas  despesas  resultantes  das  viagens 
através  de  péssimas  estradas. 

Em  1861  as  vias  de  transporte  terrestre  de  Porto  Calvo, 
por  exemplo,  eram  "para  assim  dizer,  nenhuma,  porquanto 
apenas  existem  pequenas  trilhas  que  dão  passagem  para  di- 
ferentes lugares  a  um  cavaleiro,  sendo  que  as  suas  vias  de 
comunicação  por  água  são  melhores,  tendo  além  de  um  ex- 
tenso litoral,  onde  se  conhecem  os  portos  de  Barra  Grande, 
Gamela,  Japaratuba  e  Boqueirão,  o  rio  Manguaba  que,  sendo 
reparado,  presta-se  até  à  navegação  de  pequenos  barcos  e  va- 
pores de  cabotagem".   (13) 

Tal  era  a  dificuldade  de  comunicação  de  Porto  Calvo 
com  a  capital  da  Província  que  o  único  centro  de  relação  co- 
mercial era  Pernambuco,  "onde  com  a  mais  clamorosa  injus- 
tiça os  agricultores  pagam  por  seus  açúcares  seis  por  cento, 
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sendo  eles  considerados  duas  vezes  exportados".    (14) 

A  carência  de  estradas  de  rodagem,  entretanto,  causa- 
dora da  dificuldade  de  ligação  dos  centros  produtores  aos  por- 
tos de  embarque  do  litoral,  não  era  apenas  decorrente  dos 
minguados  recursos  financeiros  da  Província.  A  desconti- 
nuidade administrativa,  oriunda  das  constantes  substituições 
dos  titulares  da  direção  da  coisa  pública,  trazia  como  funesta 
consequência,  a  paralisação,  pelo  Chefe  do  Poder  Executivo 
sucessor,  dos  serviços  de  construção  de  estradas  por  ventura 
iniciados  pelo  anterior,  para  em  seguida  atacar  em  outros 
pontos,  daí  resultando  se  perdesse  o  que  com  sacrifício  já  fora 
começado . 

Afora  isto,  a  corrução,  que  já  era  uma  constante  na  fun- 
ção pública,  concorria  para  esse  estado  de  coisas.  Da  exis- 
tência da  corrução  dá  testemunho  a  Câmara  Municipal  de 
Maceió,  em  ofício  dirigido  ao  Presidente  da  Província  em  10 
de  dezembro  de  1866,  declarando  que  "a  administração  delas 
(estradas  e  outras  obras  públicas)  nesta  Província  tem  ser- 
vido de  meio  de  esbanjar  dinheiro  pelas  influências  locais". 
(15) 

Nesse  mesmo  ano  de  1866  as  estradas  principais  existen- 
tes na  Província  eram  duas.  Uma  atravessava  o  município 
de  Maceió,  esticando-se  quase  numa  linha  reta  até  a  então 
Vila  da  Imperatriz,  hoje  União  dos  Palmares;  a  outra  —  mais 
importante  —  se  dirigia  de  Maceió  a  Quebrangulo,  internan- 
do-se  em  Pernambuco,  e  era  através  dela  que  se  fazia  o  mo- 
vimento comercial  de  Pilar,  Santa  Luzia  do  Norte,  Atalaia, 
Palmeira  dos  índios  e  Assembleia,  a  Viçosa  dos  dias  atuais. 

Mas  seu  estado  de  conservação  era,  na  época,  tão  precá- 
rio, que  a  edilidade  maceioense,  em  correspondência  de  19  de 
dezembro,  declarava:  —  "Os  melhoramentos  de  que  carecem 
essas  estradas  são  inúmeros  por  que  elas  só  têm  de  estrada 
o  nome".    (16) 

Aquela  Câmara  Municipal  em  14  de  outubro  de  1839  re- 
clamara providências  acerca  da  situação  deplorável  em  que 
se  achava  a  estrada  que  fazia  a  ligação  da  vila  de  Maceió 
com  o  interior  da  Província,  "hoje  absolutamente  obstruída 
não  só  pelas  escavações  que  tem  feito  daquela  parte  o  lago 
(lagoa  Mundaú)  como  por  aquelas  que  fazem  os  escavadores 
de  pedras  para  edificar,  sendo  público  que  até  para  atraves- 
sar-se  esse  lugar  (Fernão  Velho)  precisa  fazer-se  um  trajeto 
por  dentro  do  mesmo  lago  com  notável  dificuldade  de  trans- 
porte e  mais  ainda  com  dano  e  prejuízo  das  mercadorias 
transportadas".    (17) 
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A  falta  de  pontes  ainda  mais  agravava  o  problema  dos 
transportes,  tanto  que  em  25  de  julho  de  1868,  ao  solicitar 
ao  governo  provincial  a  construção  de  pontes  sobre  os  rios 
Jacarecica,  Pratagi  e  Mirim,  a  municipalidade  maceioense 
asseverou  que  os  agricultores  e  Senhores  de  Engenho  das 
férteis  ribeiras  do  Mirim  e  Jetituba,  da  freguesia  de  Ipioca, 
eram  "forçados  a  comerciar  diretamente  com  a  praça  de  Per- 
nambuco, mandando  e  recebendo  géneros  pelo  engenho  Cas- 
tanha Grande,  no  município  de  Passo  de  Camaragibe,  porque 
o  trânsito  para  esta  cidade  (Maceió)  é  sempre  interceptado 
pelas  marés  cheias".    (18) 

A  verdade  é  que,  ainda  na  primeira  década  do  século, 
não  dispúnhamos  praticamente  de  estradas  rurais,  nem  vici- 
nais, tampouco  estaduais. 

Não  fossem  as  nossas  vias  naturais  de  transporte,  como 
as  lagoas  Mundaú  e  Manguaba,  rios  Coruripe,  São  Miguel, 
Santo  António  Grande,  Santo  António  Mirim,  Camaragibe  e 
Manguaba,  naquela  época  navegável  em  boa  parte  do  per- 
curso, estariam  os  agricultores  e  Senhores  de  Engenho  ala- 
goanos em  situação  pior  para  levarem  seus  produtos  às  bar- 
caças que  os  transportariam  para  Maceió  e  Recife.    (19) 

De  1854  são  os  informes  que  conseguimos  acerca  de  al- 
guns dos  nossos  rios-do-açúcar . 

Situados  em  sua  maioria  à  margem  da  lagoa  Manguaba 
e,  alguns,  pouco  distantes  dela,  os  engenhos  do  antigo  muni- 
cípio das  Alagoas,  atual  Marechal  Deodoro,  transportavam  o 
açúcar  de  seu  fabrico  em  barcaças  que  singravam  as  águas 
de  três  rios  que  desembocavam  naquela  lagoa:  Salgado,  Pa- 
raíba e  Sumaúma,  "sendo  que  neste  último  com  grande  difi- 
culdade por  estar  quase  inavegável  em  consequência  da  mui- 
ta balsa  e  grandes  paus  que  embaraçam  a  sua  corrente  e  o 
tornam  pantanoso".    (20) 

Já  os  engenhos  da  região  de  Santa  Luzia  do  Norte  ex- 
portavam seus  produtos  pela  estrada  do  Tabuleiro  do  Pinto, 
que  seguia  até  Maceió,  ou  através  dos  rios  Satuba  e  Mundaú, 

—  aquele  afluente  deste  —  em  cujas  margens  grande  parte 
daquelas  fábricas  se  achavam  levantadas.    (21) 

Da  lagoa  Mundaú,  —  aqui  um  informe  do  século  XVIII 

—  onde  as  águas  do  rio  do  mesmo  nome  e  de  seu  afluente 
desaguavam,  seguiam  em  barcaças  "the  o  lugar  Trapiche  (*) 
donde  recebem  as  caixas  (de  açúcar)  e  mais  géneros,  que  pela 


(  *  )     Trapiche  da   Barra  é  atualmente   bairro   de   Maceió. 
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dita  Alagoa  se  transportão  de  donde  em  carros  se  conduzem 
numa  legoa  por  terra  the  o  porto  ou  bania  chamada  Jaraguá, 
onde  ancorão  Sumacas,  que  não  sobem  pela  Alagoa  acima, 
pelos  muitos  baixos  que  encontrão  the  defronte  da  mesma 
Villa  (Alagoas)".    (22) 

Os  bangiiês  da  região  camaragibana  usavam,  para  a 
condução  de  seu  açúcar,  o  rio  Camaragibe,  então  navegável 
por  iates  e  barcaças  até  a  vila  do  Passo  de  Camaragibe.   (23) 

" Ainda  até  há  pouco  tempo  —  assinalava  periódico  de 
1913  — ,  para  ir  de  Maceió  até  São  Luiz  do  Quitunde,  o  maior 
centro  agrícola  do  Norte,  quiçá  do  Estado,  pois  só  ele  produz 
90  a  100.000  sacos  de  açúcar,  o  único  caminho  que  havia  era 
a  praia,  tornando-se  ainda  necessário  esperar  a  vazante  da 
maré  para  passar  os  rios,  o  que  tornava  a  viagem  morosa  e 
arriscada".     (24) 

Mas  naquele  ano  de  1913,  o  mesmo  número  do  periódico 
mencionava  que  já  se  encontravam  construídas  cinco  pontes 
de  madeira,  sobre  os  rios  Jacarecica,  Pratagi,  Santo  António 
Mirim,  Suassuí  e  Sapucaí,  faltando  apenas  a  construção  de 
uma  outra,  sobre  o  Jetituba,  "para  se  poder  ir,  sem  empate  da 
maré,  a  São  Luiz  do  Quitunde". 

Quando,  em  10  de  dezembro  de  1914,  durante  o  Governo 
Clodoaldo  da  Fonseca,  foi  concedido  auxílio  de  Rs.  50:000$000, 
a  lona  &  Cia.,  firma  de  Delmiro  Gouveia,  para  ressarcir  as 
despesas  de  construção  da  estrada  de  Água  Branca  a  Vitória, 
atual  Quebrangulo,  que  ultrapassara  a  casa  dos  Rs. 
100:000$000,  já  nela  trafegavam  os  automóveis  "Fiat"  de 
Delmiro . 

Foi  ela  a  primeira  estrada  de  rodagem  de  vulto  cons- 
truída em  Alagoas  por  iniciativa  particular,  (25)  e  no  seu 
percurso  de  cerca  de  250  quilómetros  servia  aos  municípios 
de  Água  Branca,  Paulo  Afonso  (Mata  Grande),  Santana  do 
Ipanema,  Palmeira  dos  índios  e  Vitória.    (26) 

Em  1920  já  se  encontravam  construídos  70  dos  120  quiló- 
metros projetados  para  a  denominada  Estrada  de  Rodagem  do 
Norte,  ligando  Maceió  a  Camaragibe.  (27) 

Iniciada  a  construção  em  outubro  de  1918,  primeiramente 
fora  inaugurado,  no  dia  19  de  setembro  do  aludido  ano  de  1920, 
o  trecho  compreendido  entre  Maceió  e  Ipioca,  no  total  de  21 
quilómetros  e,  a  19  de  novembro  de  1922,  o  que  terminava  na 
c;dade  do  Passo  de  Camaragibe.   (28) 

Dentre  as  obras  de  arte  construídas  naquela  rodovia,  em 
número  de  279,  sobressaíam  as  9  pontes  de  cimento  armado 
sobre  os  rios  Jacarecica,  Doce,  Pratagi,  Santo  António  Mirim, 
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Estiva,  Lage  (estes  dois  últimos,  braços  do  rio  Ipioquinha) , 
Suassuí,  Cachéo  e  Sapucaí. 

Durante  o  Governo  Fernandes  Lima  foram  construídos 
mais  de  400  quilómetros  de  estradas  de  rodagem,  ligando  a 
capital  a  sedes  de  Municípios,  inclusive  os  50  quilómetros  da 
rodovia  Maceió-Penedo . 

A  3  de  julho  de  1924,  já  no  Governo  Costa  Rêgo,  foi  cria- 
do o  Departamento  de  Viação  e  Obras  Públicas,  cuja  principal 
finalidade  era  sistematizar  os  serviços  de  engenharia  do  Estado. 

Como  decorrência  da  implantação  deste  novo  serviço  foi 
construída  a  rodovia  Maceió-São  Miguel  dos  Campos,  com  67 
quilómetros  de  extensão  e  cuja  largura  era  de  8  metros  em 
quase  todo  o  traçado,  a  primeira  em  Alagoas  a  obdecer  às  es- 
pecificações técnicas  da  Inspetoria  Federal  de  Estradas,  órgão 
do  Ministério  da  Viação  e  Obras  Públicas . 

Nela  foram  adotadas  curvas  de,  no  máximo,  50  metros 
de  raio,  evitando-se  no  seu  leito,  todo  recalcado,  as  rampas 
íngremes . 

Para  estudo,  exploração,  marcação  e  construção  dessa  es- 
trada, inaugurada  em  1928,  o  Governo  estadual  contratara  o 
engenheiro  civil  José  Cortes  Sigaud.    (29) 

Das  que  a  antecederam  nenhuma  teve  realizados  estudos 
prévios;  "em  quase  todas,  os  traçados  obedeceram  ao  arbítrio 
ou  seguiram  a  linha  sinuosa  e  pachorrenta  dos  caminhos 
antigos,  abertos  ao  acaso,  pela  pata  do  cavalo".  (30)  É  que 
em  Estado  cuja  situação  financeira  deficitária  era  uma  cons- 
tante, a  abertura  de  boas  estradas  constituía  sacrifício 
muito  acima  de  suas  forças . 


Na  noite  de  11  de  agosto  de  1926  foi  oferecido  um  ban- 
quete ao  Presidente  da  República  recentemente  eleito,  Dr. 
Washington  Luiz,  que  se  encontrava  em  Maceió. 

O  Governador  do  Estado,  jornalista  Costa  Rêgo,  discur- 
sando, expressou  votos  de  boas  vindas  ao  ilustre  visitante  e, 
como  não  poderia  deixar  de  ser,  debulhou  o  nosso  rosário  de 
queixas,  iniciando  com  a  afirmativa,  ainda  hoje  válida,  de  que, 
"do  ponto  de  vista  económico,  somos  órfãos  da  União",  (31) 
apontando  como  exemplo  do  descaso  do  Governo  Federal  para 
com  Alagoas  o  fato  de  não  se  localizar  no  Estado  que  êle  go- 
vernava qualquer  dos  66  açudes  públicos  ou  das  46  estradas 
ultimamente  construídas  no  Nordeste  pela  União. 

Continua  a  lamentar,  agora  com  ironia,  aquele  governan- 
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te:  —  "Alagoas,  que  assim  parece  um  Estado  eliminado  do 
Nordeste  brasileiro,  não  recebeu  do  Governo  Federal  um  metro 
sequer  de  estrada,  nem  uma  pedra  para  o  paredão  de  um 
açude!  Dir-se-ia  estar  resolvido  que  não  devemos  ter  por  aqui 
aperturas,  nem  vexames.  Que  sejam  nossos  rios,  como  os  de 
Canaã,  feitos  de  leite  e  mel!  Que  sejam  nossas  matas  povoa- 
das pelas  árvores  das  patacas!"  E  não  deixa  de  frisar:  "Somos 
ainda,  Senhor  Presidente,  o  quinto  ou  sexto  entre  os  Estados 
onde  a  União  mais  arrecada ..." 

Foi  no  Governo  Álvaro  Paes  que  se  deu  começo  à  cons- 
trução da  primeira  estrada  de  rodagem  de  penetração  para 
a  zona  sertaneja  alagoana,  a  de  Atalaia  (município)  a  Pal- 
meira dos  índios. 

Em  outubro  de  1928  ficou  terminado  o  trecho  inicial  da- 
quela importante  via  de  transporte,  que  se  estendia  do  quiló- 
metro 31  da  estrada  Maceió-São  Miguel  dos  Campos  atá  Ata- 
laia (cidade) . 

Logo  após  a  inauguração  daquela  obra,  este  último  mu- 
nicípio açucareiro,  onde  existiam  algumas  usinas  e  vários  en- 
genhos, passou  a  transportar  sua  produção  de  açúcar  em  ca- 
minhões, exemplo  seguido  pelos  municípios  vizinhos,  como 
Capela  e  Viçosa.    (32) 

Vale  assinalar  que  na  safra  1928/29  toda  a  produção  de 
açúcar  da  comuna  atalaiense,  num  total  de  400.000  sacos, 
cuja  condução  se  fazia  para  Maceió  por  trem,  foi  efetuada 
em  caminhões.   (33) 

Estrada-de-ferro  de  longo  percurso  e  de  importância  real 
para  a  região  por  ela  servida,  os  alagoanos  só  tiveram  a  par- 
tir de  3  de  dezembro  de  1884,  quando  foi  entregue  ao  tráfego 
a  ferrovia  que,  partindo  de  Maceió,  terminava  na  antiga  vila 
da  Imperatriz  (União  dos  Palmares) . 

Havia  muito  era  reconhecida  como  de  vital  interesse  para 
o  desenvolvimento  da  região  a  construção  de  uma  via  férrea 
que,  começando  em  Maceió,  seguisse  pelo  vale  do  rio  Mundaú, 
coberto  de  engenhos  de  fabricar  açúcar,  na  direção  daquela 
vila.   (34) 

Em  1864,  a  2  de  julho,  foi  o  Governo  provincial  autori- 
zado a  mandar  proceder  os  estudos  necessárias  à  construção 
de  uma  estrada-de-ferro  que  pusesse  o  porto  de  Jaraguá  em 
comunicação  com  o  centro  da  Província.   (35) 

Mas  somente  cinco  anos  depois,  a  8  de  junho  de  1869,  foi 
o  engenheiro  inglês  Hugh  Wilson  contratado  para  realizar  os 
respectivos  estudos  de  exploração  e  nivelamento. 

A  24  de  maio  do  ano  seguinte,  em  face  de  lei  provincial, 
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foi  ajustada  com  aquele  engenheiro  civil  a  construção  de  uma 
ferrovia,  cujo  quilómetro  inicial  ficaria  em  Maceió  e  o  último 
em  Imperatriz. 

Resolução  provincial  de  20  de  junho  de  1871  reconheceu 
o  trecho  compreendido  entre  Jaraguá  e  Maceió,  que  perten- 
cera à  Empresa  de  Navegação  das  Lagoas,  inaugurado  em  25 
de  março  de  1868,  como  princípio  da  via-férrea  de  Maceió  a 
Imperatriz,  a  Estrada  de  Ferro  Central  da  Província  das 
Alagoas . 

Através  do  decreto  do  Governo  Imperial,  de  n.  7.895,  em 
12  de  novembro  de  1880  foram  aprovados  os  estudos  prelimi- 
nares para  a  construção  daquela  linha-f érrea . 

O  diploma  legal  exigia,  no  entanto,  que  a  Alagoas  Railway 
Company  Limited,  concessionária  da  construção  daquela 
obra,  apresentasse  os  estudos  de  uma  variante  pelo  Tabuleiro 
do  Pinto,  a  fim  de  o  Governo  decidir  se  a  estrada  deveria  se- 
guir naquela  direção  ou  na  do  vale  do  Mundaú,  a  partir  da 
foz. 

Aviso  do  Ministério  da  Agricultura  de  16  de  fevereiro  de 
1882  aprovava  uma  variante  do  traçado  por  dentro  da  cidade 
de  Maceió  e  pelo  vale  do  citado  rio  Mundaú. 

Nesse  mesmo  ano,  a  15  de  março,  foram  solenemente 
inaugurados  os  trabalhos  de  construção.  Mas  logo  em  segui- 
da sofreram  interrupção,  em  virtude  de  dificuldades  surgidas 
com  a  desapropriação  de  terras  necessárias  ao  assentamento 
dos  trilhos. 

No  começo  de  1883  apenas  o  leito  da  estrada  se  achava 
preparado,  assim  mesmo  incompletamente,  na  extensão  de  12 
quilómetros,  e  construídos  um  pontilhão  e  nove  boeiros.   (36) 

Em  fevereiro  do  ano  seguinte,  1884,  já  estavam  construí- 
das as  pontes  sobre  os  riachos  Fernão  Velho  e  Carrapatinho, 
26  pontilhões,  20  boeiros  em  arco,  23  boeiros  abertos  e  43 
drains  por  terminar.  Faltava  a  construção  de  mais  de  10 
pontes,  14  pontilhões  e  alguns  boeiros. 

O  prédio  da  estação  central  e  o  de  uma  outra,  a  do  Mer- 
cado de  Maceió,  encontravam-se  em  construção. 

Construídos  igualmente  se  achavam  63  quilómetros  de  li- 
nhas telegráficas,  com  fio  duplo,  que  funcionavam  com  7  apa- 
relhos "Siemens"  instalados  provisoriamente  em  Jaraguá, 
Maceió,  Pedreiras,  Cachoeira,  Bom  Jardim,  Itamaracá  e 
Murici . 

Em  Maceió  já  haviam  não  só  o  maquinismo  das  oficinas 
como  todo  o  material  fixo  da  via  permanente,  bem  assim  5 
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locomotivas  e  25  vagões  de  lastro,  parte  da  encomenda  feita 
pela  Companhia.    (37) 

Privilégio  para  o  prolongamento  da  via-férrea  até  São 
José  da  Laje  foi  concedido  por  lei  provincial  de  28  de  julho 
de  1885. 

Esta  mesma  lei  outorgou  também  privilégio  para  a  cons- 
trução de  dois  ramais,  um  em  direção  da  Assembleia  (Viçosa) 
e  outro  atravessando  o  fértil  distrito  de  Jetituba,  em  deman- 
da do  município  de  Camaragibe. 

Não  fora  esta,  todavia,  a  primeira  vez,  e  não  seria  a  últi- 
ma, que  se  cogitava  da  construção  de  uma  estrada-de-ferro 
para  o  norte  da  Província,  pois  a  lei  provincial  n.  571,  de  25 
de  maio  de  1870,  tivera  essa  finalidade. 

O  primeiro  dos  ramais,  que  nos  seus  62  quilómetros  co- 
meçava em  Lourenço  de  Albuquerque  e  findava  em  Viçosa,  foi 
entregue  ao  público  em  dezembro  de  1891.  O  contrato  para 
a  construção  dele  fora  celebrado  entre  o  Governo  Provincial 
e  a  Alagoas  Railway  Company  Limited,  em  9  de  setembro  de 
1885. 

Tempos  depois,  o  ramal  foi  prolongado  até  Quebrangulo, 
onde  chegou  em  1911,  e  daí  para  Palmeira  dos  índios,  atin- 
gindo finalmente  Porto  Real  do  Colégio. 

A  construção  de  outra  ferrovia  alagoana,  de  Piranhas  a 
Jatobá,  a  Estrada  de  Ferro  Paulo  Afonso,  constituiu  exemplo 
frisante  de  imprevidência  e  falta  de  realização  do  que  hoje 
se  chamaria  pesquisa  de  mercado.    (38) 

Essa  via-férrea,  como  as  demais  da  antiga  Província,  foi 
depois  arrendada  à  The  Great  Western  of  Brazil  Railway 
Company  Limited.  Sua  construção  fora  iniciada  em  23  de 
outubro  de  1878,  após  a  exploração  do  terreno  procedida  por 
uma  comissão  dirigida  pelo  engenheiro  alemão  Reinaldo  von 
Kruger . 

No  dia  25  de  fevereiro  de  1881  foram  abertos  ao  tráfego 
provisório  os  primeiros  28  quilómetros  de  ferrovia  e,  por  fim, 
a  2  de  agosto  de  1883,  inaugurada  a  estação  terminal  de  Ja- 
tobá, em  Pernambuco,  onde  finalizava  o  percurso  de  116  qui- 
lómetros, em  zona  de  "catingas",  árida  e  deserta. 

Como  teve  oportunidade  de  acentuar  um  dos  Diretores 
daquela  ferrovia,  o  Dr.  Mello  Netto,  "a  ilustre  comissão  in- 
cumbida do  estudo  do  seu  traçado,  tendo  unicamente  em  vis- 
tas ligar  os  dois  trechos  do  majestoso  São  Francisco,  esque- 
ceu-se  do  princípio  económico  e  ao  mesmo  tempo  estético, 
(...)  levou-o  por  uma  zona  desabitada,  pedregosa  e  estéril, 
atravessando  enormes  tabuleiros  de  catingas  e  pedregosos  lei- 
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tos  de  riachos  secos  que  só  têm  água  durante  a  estação  in- 
vernosa. . ."   (39) 

Foram  as  estradas-de-ferro  que  vieram  ' 'livrar  os  enge- 
nhos distantes  do  litoral  dos  tropeços  de  longas  viagens  até 
os  pequenos  portos  de  mar  e  do  respectivo  transbordo  do  açú- 
car para  as  barcaças  que  demandariam  o  Recife .  Iriam  tam- 
bém provocar  a  decadência  de  cidades  situadas  nos  fundos 
dos  estuários,  que  por  serem  portos  tinham  uma  desenvolvida 
função  comercial",  a  exemplo  de  Porto  Calvo,  em  Alagoas.  (40) 

Antes  de  inaugurada,  em  1878,  a  navegação  direta,  regu- 
lar, entre  Alagoas  e  a  Europa,  o  pequeno  Estado  brasileiro  já 
exportava  seus  produtos  para  o  exterior,  através  do  ancora- 
douro de  Jaraguá. 

É  o  que  esclarece  dccumentário  pertencente  ao  Arquivo 
Público  de  Alagoas,  onde  fomos  achar  informes,  até  então 
inéditos,  a  respeito  da  saída  para  portos  estrangeiros,  a  par- 
tir de  1819,  de  embarcações  carregadas  de  géneros  produzidos 
naquela  unidade  da  Federação.    (41) 

Na  década  de  setenta  do  passado  século,  contudo,  as  pés- 
simas condições  em  que  se  encontrava  o  nosso  ancoradouro 
repercutiam  de  modo  negativo  na  navegação  da  Província, 
porquanto  em  face  do  receio  de  que  elas  ficassem  desabriga- 
das, sujeitas  às  tormentas,  provocadas  pelo  vento  Sul  ou  "Su- 
lão",  como  é  chamado,  os  comandantes  de  embarcações  ali 
quase  só  lançavam  âncoras  quando  se  achavam  especialmen- 
te às  ordens  de  exportadores  locais.  Haviam  quase  dele  de- 
saparecido totalmente  os  especuladores  que  de  livre  vontade 
outrora  o  demandavam.    (42) 

Muito  restritas,  portanto,  eram  as  transações  feitas  dire- 
tamente  com  as  praças  estrangeiras. 

Já  em  1858  relatório  do  Capitão  do  Porto  da  Província 
das  Alagoas,  Capitão-Tenente  José  Manoel  da  Costa,  alude  ao 
estado  precário  em  que  se  achava  o  nosso  principal  ancora- 
douro, a  seu  ver  motivado  não  só  pelo  grande  número  de 
trapiches,  que  impediam  o  movimento  das  águas,  como  pelos 
continuados  ventos  do  Norte,  que  o  danificavam  grandemen- 
te, criando  bancos  de  areia,  diminuindo  sua  profundidade  e 
fechando  completamente  o  canal  por  onde  comunicava  com  a 
enseada  de  Pajuçara,  para  "onde  ainda  há  poucos  anos  mu- 
davam de  ancoradouro  os  navios  aqui  surtos  para  se  abriga- 
rem do  mau  tempo".     (43) 

Prejudicial  também  era  o  costume  de  alguns  comandan- 
tes lançarem  no  próprio  ancoradouro  os  lastros  (de  areia  ou 
pedra)  de  suas  embarcações,  como  no  caso  do  capitão  Joseph 
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E.  A.  James,  da  barca  inglesa  "Chase'',  que  em  outubro  de 
1858  foi  sentenciado,  à  revelia,  ao  pagamento  da  multa  de 
300S000  rs.  e  10  dias  de  prisão.    (44) 

Tais  abusos,  afirmava  o  Capitão  do  Porto  em  ofício  de  4 
de  abril  de  1879,  frequentemente  praticados  pelos  coman- 
dantes dos  navios  estrangeiros  que  demandavam  o  porto  de 
Maceió,  causavam  muito  prejuízo  ao  ancoradouro  de  Jaraguá, 
"a  ponto  das  lanchas  que  conduzem  as  mercadorias  para  esses 
navios  já  fazerem  à  vara  a  travessia  para  bordo"  (45) 

A  referida  correspondência  prendia-se  ao  ocorrido  com  o 
brigue  inglês  "J.  B.  S.",  que  em  29  de  março  daquele  ano 
lançara  cerca  de  53  toneladas  de  areia  de  seu  lastro  ao  mar, 
e  que,  a  despeito  de  multado  em  100$000  rs.,  na  noite  de  15 
de  abril  seguinte,  furtivamente,  prosseguira  viagem  sem  re- 
colher aos  cofres  do  Governo  o  valor  da  multa  imposta. 

Os  currais  de  pescaria  levantados  em  Ponta  Verde  tam- 
bém foram  apontados  como  responsáveis  pelo  aterro  da  antiga 
barra  da  Pajuçara.     (46) 

No  início  do  ano  de  1874  chegou  à  capital  alagoana  o 
engenheiro  Andréas  Cernadak,  enviado  pelo  Governo  Impe- 
rial, a  fim  de  proceder  a  estudos  visando  ao  melhoramento 
do  Porto  de  Maceió. 

Consultada,  a  Associação  Comercial  de  Maceió  teve  opor- 
tunidade de  manifestar  ao  recém-chegado  sua  opinião  sobre  o 
assunto,  que  era  pela  melhoria  daquele  fundeadouro  de  Jara- 
guá, mediante  o  aumento  do  arrecife  para  o  lado  do  Sul. 
Tranformado  em  longo  quebra-mar  aquele  obstáculo  abrigaria 
inteiramente  o  porto  "das  tormentas  do  Sul,  que  são  as  que 
o  tornam  mau".  Aquela  entidade  civil  discordava  assim  da 
ideia  da  remoção  do  porto  de  Pajuçara. 

Concluídos  aqueles  estudos  em  dezembro  de  1874,  a  29  de 
maio  de  1875  Cernadak  encaminhou-os  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura, Comércio  e  Obras  Públicas.    (47) 

Na  República,  a  primeira  tentativa  para  dotar  Maceió  de 
um  porto  de  importância  comercial  data  de  18  de  outubro  de 
1890,  no  alvorecer  do  novo  regime,  portanto,  quando  o  Mare- 
chal Deodoro  da  Fonseca  expediu  o  Decreto  n.  904,  fazendo 
a  concessão  ao  engenheiro  Luiz  Felipe  Alves  da  Nóbrega  e  a 
Carlos  Dias  de  Oliveira  do  privilégio  de  uso  e  gozo,  pelo  prazo 
de  90  anos,  do  porto  de  Jaraguá.    (48) 

Em  missão  de  estudos,  objetivando  a  construção  do  nos- 
so cais  acostável,  em  1896  aqui  estiveram  engenheiros  céle- 
bres, como  Henry  C.  Baggallay,  Moreau  de  Champgnillaume 
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e  A.  Blondel,  que  dirigiu  a  continuação  das  obras  do  Canal 
de  Suez.   (49) 

No  ano  de  1897  a  concessionária  The  National  Brasilian 
Harbour  Company  Limited  chegou  a  dar  início  aos  serviços 
técnicos.  A  29  de  dezembro  daquele  ano  foram  inaugurados 
os  trabalhos  preliminares  do  porto  de  Maceió,  (50)  havendo 
mesmo  sido  construídos  pilares  de  alvenaria  para  servirem  de 
pontos  de  referência  ao  serviço  técnico  de  sondagem.    (51) 

Em  virtude  de  divergências  surgidas  quanto  à  forma  de 
pagamento  dos  juros  garantidos  pela  União  à  concessionária, 
a  21  de  agosto  de  1901  esta  apresentou  ao  Congresso  Nacio- 
nal um  memorial  pedindo  a  rescisão  do  contrato,  concedida 
mediante  a  indenização  de  900  contos  de  réis. 

Havendo  a  Companhia  Geral  de  Obras  e  Construções  S/A 
(GEOBRA)  firmado  contrato,  em  11  de  fevereiro  de  1935,  no 
Governo  Osman  Loureiro,  para  a  construção  de  um  cais  no 
porto  de  Maceió,  foram  os  trabalhos  respectivos  levados  afi- 
nal a  bom  termo,  sendo  o  molhe  inaugurado  a  20  de  outubro 
de  1940,  quando  nele  atracou  o  vapor  "Inconfidente". 

Embora  não  ignorasse  que  não  possuíamos  bom  ancora- 
douro, em  1878  o  negociante  Manoel  de  Vasconcelos,  da  praça 
de  Maceió,  conseguira  interessar  a  Royal  Mail  Steam  Packet 
Company  (Mala  Real  Inglesa),  de  Southampton,  companhia 
de  navegação  de  longo  curso,  a  escalar,  em  suas  viagens  ao 
Brasil,  no  porto  de  Jaraguá,  mediante  uma  subvenção  da 
Província . 

De  Londres,  onde  se  encontrava  a  negócio,  escrevera  aque- 
le comerciante  à  Associação  Comercial  de  Maceió,  a  respeito 
da  almejada  ligação  com  os  portos  europeus,  adiantando  que 
era  dispensável  insistir  "na  importância  que  dará  a  Maceió 
a  visita  regular  e  mensal  de  um  paquete  da  primeira  e  mais 
importante  companhia  da  Inglaterra,  assim  como  na  vanta- 
gem de  poder  a  Província  das  Alagoas  suprir-se  de  fazenda 
diretamente  dos  mercados  produtores".    (52) 

Feito  o  contato  através  daquele  negociante,  a  Associação 
Comercial  enviou  sugestões  ao  Conselheiro  Francisco  Carva- 
lho Soares  Brandão,  Presidente  da  Província,  remetendo  in- 
clusive uma  minuta  de  contrato  a  ser  celebrado,  como  de  fato 
o  foi,  entre  a  Província  e  a  Mala  Real,  capeado  do  ofício  de 
6  de  maio  de  1878.   (53) 

A  13  de  dezembro  de  1878  dava-se  começo  àquela  ligação, 
quando  pela  primeira  vez  tocou  em  nosso  porto  o  vapor 
"Minho". 

Tornou-se,  assim,  possível,  aos  nossos  comerciantes,  im- 
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portarem  da  Europa  as  mercadorias  de  que  necessitassem, 
sem  fazê-lo  através  de  outras  praças  do  Império,  e  sem  o  pa- 
gamento de  onerosas  comissões,  e  aos  Senhores  de  Engenho 
escolherem  o  mercado  estrangeiro  onde  pudessem  auferir 
melhores  resultados. 

Em  1880  a  Província  da  Bahia,  e  certamente  também  a 
de  Pernambuco,  já  deixara  de  ser  o  empório  do  comércio  de 
importação  e  exportação  de  Alagoas,  "pela  invasão  da  nave- 
gação direta  estrangeira  que  chamou  a  si  todos  os  carrega- 
mentos", daí  haver  a  Companhia  Baiana  de  Navegação  a 
Vapor,  amparada  neste  fato,  solicitado  ao  Governo  Imperial 
a  alteração  do  contrato  firmado  em  1866,  no  sentido  de  serem 
reduzidas  a  três  as  quatro  viagens  feitas  mensalmente  para 
o  Norte,  da  Província  da  Bahia.    (54) 

♦ 


"Para  as  indústrias  do  Norte,  especialmente  para  a  sua 
indústria  agrícola,  a  questão  atual  —  afirmava  economista 
em  1890  —  não  é  a  da  falta  do  trabalhador,  como  no  Sul; 
mas,  sim,  a  necessidade  de  dinheiro  em  condições  razoáveis". 
(55) 

A  falta  de  crédito  sempre  constituiu  um  dos  problemas 
que  mais  concorreram  para  asfixiar  a  agro-indústria  açuca- 
reira nordestina,  enfim,  para  sua  decadência. 

Era  um  mal-estar  económico  que  vinha  de  longa  data, 
afligindo  não  só  Alagoas  como  outras  províncias  economica- 
mente fracas,  às  quais  constantemente  faltavam  as  facilida- 
des dos  recursos  dos  estabelecimentos  bancários. 

Em  face  da  escassez  de  créditos,  o  agricultor  alagoano  lu- 
tava para  conseguir  o  suficiente  para  o  custeio  e  aproveita- 
mento de  suas  safras,  pois  o  dinheiro  não  constitui  "somente 
instrumento  de  permutas,  como  simples  medida  de  valor;  êle 
é  também,  como  capital  que  o  é,  por  excelência,  o  melhor  fa- 
tor  do  aumento  da  produção  e  riqueza  em  toda  parte.  Onde 
falta  o  dinheiro,  a  miséria  torna-se  irremediavelmente  o  fato, 
na  ordem  económica".    (56) 

Respondendo  a  ofício  reservado  que  lhe  fora  dirigido  pelo 
Presidente  das  Alagoas,  o  Dr.  António  Alves  de  Souza  Carva- 
lho, pedindo  informações  a  respeito  das  sociedades  comandi- 
tarias e  capitalistas  locais,  bem  como  sobre  maneiras  pelas 
quais  elas  realizavam  as  transações  de  juros  por  quantias  da- 
das a  prémio  e  por  desconto  de  letras,  ou  por  qualquer  título, 
António  da  Silva  Lisboa  declarou  que  à  exceção  da  Caixa  Co- 
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mercial  de  Maceió,  não  existia  qualquer  associação  comandi- 
taria em  toda  a  Província,  tampouco  capitalistas  propria- 
mente ditos,  limitando  por  isso  seus  esclarecimentos  ao  se- 
gundo item. 

"Na  Caixa  Comercial  é  muito  raro  descontar-se  alguma 
letra  e  todas  as  suas  transações  cifram-se  em  dar  dinheiro  a 
prémio  de  llA  %  ao  mês.  No  vencimento  das  letras  também 
é  muito  raro  que  elas  sejam  pagas  imediatamente;  quase  to- 
das se  reformam,  recebendo-se  a  quinta  parte  do  seu  valor  e 
os  juros  a  vencer,  não  se  diminuindo  as  garantias.  Ali  rece- 
be-se  dinheiro  em  conta  corrente  simples,  sem  vencimento  de 
prémio,  pelo  que  estas  transações,  que  têm  sido  muito  limi- 
tadas, constituem-se  um  verdadeiro  depósito  que  à  vontade 
retiram  aqueles  que  o  entregam  no  estabelecimento.  Não  há 
transações  de  nenhuma  outra  natureza  na  Caixa  Comercial" . 

"Os  comerciantes  capitalistas,  que  são  poucos,  —  prosse- 
guia —  raramente  descontam  letras;  de  ordinário  dão  dinhei- 
ro a  prémio  com  os  juros  de  2%  ao  mês  e  alguns  com  o  de 
2  V2  a  3  % .  Quase  todas  estas  letras  deixam  de  ser  pagas  no 
seu  vencimento  e  neste  caso  é  costume  reformá-las  acumu- 
lando-se  os  juros  vencidos  ao  capital.  Devo  notar  que  um  ou 
outro  comerciante  capitalista  quer  antes  ser  pago  que  proce- 
der a  semelhantes  transações". 

Esclarece  mais  adiante  que  alguns  negociantes  de  secos 
e  molhados,  —  por  êle  denominados  "lojistas"  —  afora  as 
mercadorias  que  forneciam  aos  Senhores  de  Engenho  e  lavra- 
dores, adiantavam-lhes  também  as  importâncias  de  que 
eles  careciam,  mediante  a  cobrança  de  juros  de  2%  ao  mês 
e,  às  vezes,  a  taxa  mais  elevada.  A  conta  das  mercadorias 
fornecidas  em  regra  geral  era  liquidada  no  fim  da  safra,  "mos- 
trando-se  os  comerciantes  quase  sempre  credores  nesta  liqui- 
dação, depois  de  deduzirem  o  valor  do  açúcar  recebido". 

Relativamente  às  quantias  adiantadas,  se  não  eram  pagas 
no  vencimento,  reformavam-se  as  letras,  juntando-se  ao  capi- 
tal o  valor  dos  juros  vencidos.    (57) 

Proclamada  a  República,  mudou  a  forma  de  governo,  mas 
não  a  situação. 

A  25  de  fevereiro  de  1890,  em  exposição  feita  pelo  Gover- 
nador Pedro  Paulino  da  Fonseca  ao  Ministro  da  Fazenda  Rui 
Barbosa,  visando  conseguir  a  criação  em  Alagoas  de  um  banco 
de  descontos,  declarou  aquele  que  entre  as  questões  que  mais 
tocavam  ao  futuro  de  Alagoas  ocupava  primeiro  lugar  a  do 
capital. 

"Circunscrição  que  vive   da   sua   produção   agrícola,   de 
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onde  aufere  a  parte  máxima  da  sua  riqueza,  —  afirmava  o 
governante  alagoano  —  o  Estado  de  Alagoas  sente  a  quase 
paralisação  desta  por  lhe  faltar  o  principal  elemento  de  sua 
expansão:  o  capital,  mesmo  ao  juro  elevado". 

Para  fazer  face  às  transações  comerciais  de  cerca  de 
600.000  sacos  de  açúcar,  de  75  quilos  cada,  e  de  80.000  sacos 
de  algodão,  do  mesmo  peso,  —  para  falar  apenas  nos  dois 
principais  produtos  do  Estado  —  não  contava  Alagoas  com 
um  só  banco  de  descontos. 

O  único  estabelecimento  de  crédito  então  existente,  a 
Caixa  Comercial  de  Maceió,  "quer  por  causa  do  anacronismo 
do  sistema  pelo  qual  se  rege,  quer  por  causa  do  capital  mí- 
nimo com  que  joga,  insuficiente  para  acudir  às  necessidades 
da  praça,  quer  ainda  pelo  juro  alto  dos  empréstimos  que  se 
capitalizam  até  quatro  meses,  a  verdade  é  que  já  não  basta 
ao  serviço  do  capital  exigido  pela  praça ..." 

Porque  o  pequeno  capital  da  Caixa  Comercial  estava  sem- 
pre em  giro,  a  agricultura  e  o  comércio  fatalmente  tinham 
que  se  socorrer  de  outras  fontes,  "onde  o  capital  impõe-se 
tirano  e  a  que  se  submetem  os  que  precisam". 

À  falta  de  numerário  a  classe  agrícola  via-se  obrigada  "a 
vender  os  seus  géneros  por  preço  inferior  ao  custo  da  produ- 
ção durante  o  tempo  da  safra,  ao  passo  que  os  mesmos  géne- 
ros sobem  de  preço  quando  a  safra  tem  fugido  das  mãos  dos 
agricultores  e  só  existe  para  aqueles  que  puderem  comprá-la 
ao  preço  ínfimo  que  eles  alcançaram,  revendendo-os  com  lu- 
cros extraordinários". 

E  era  esta  escassez  de  dinheiro  que  impedia  aos  Senho- 
res de  Engenho  efetuarem  a  melhoria  do  maquinismo  de  suas 
fábricas,  que  não  lhes  possibilitavam  sequer  satisfazer  os 
compromissos  mais  inadiáveis,  forçando-os  a  entregar  o  açú- 
car a  negociantes  capitalistas,  por  preço  inferior,  "para  acu- 
dir ao  serviço  que  impõe  o  dinheiro  que  eles  não  acham",  exer- 
citando-se  assim  a  especulação,  "à  custa  da  ruína  de  uma 
classe  inteira,  que  arrasta  à  decadência  um  Estado  onde  exis- 
tem os  mais  sólidos  fundamentos  de  riqueza".    (58) 

Daí  o  monopólio  exercido  por  firmas  estrangeiras  insta- 
ladas em  Maceió,  —  acerca  do  qual  já  discorremos  em  capí- 
tulo anterior  —  (59)  que  compravam  todo  o  açúcar  e  algodão 
aparecido  no  mercado  pelos  preços  que  lhes  convinham. 

O  Banco  Agrícola  do  Brasil,  que  chegara  a  prometer  criar 
uma  agência  ou  sucursal  em  Alagoas,  jamais  cumpriu  a  pro- 
messa. Entretanto,  o  Banco  Emissor  da  Bahia  em  5  de  agos- 
to daquele  ano  de  1890  instalou  em  Maceió  uma  agência. 
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Adentrou-se,  porém,  até  o  presente  século,  até  mesmo  aos 
dias  atuais,  o  cruciante  problema  da  falta  de  crédito  em  nos- 
so Estado. 


O  aparecimento  da  usina,  com  sua  aparelhagem  aperfei- 
çoada, constituiu  o  ponto  mais  alto  da  derrocada  dos  nossos 
obsoletos  engenhos. 

Os  veneráveis  Senhores  de  Engenho  do  passado  começa- 
ram a  ser  chamados  bangiiezeiros  e  a  maioria  deles  desceu 
posteriormente  mais  um  degrau  na  hierarquia  da  família 
açucareira,  indo  constituir  uma  nova  classe,  mais  modesta,  a 
dos  fornecedores  de  cana,  à  qual  também  se  agregaram  anti- 
gos lavradores  dos  engenhos. 

Porém  foram  necessárias  três  décadas  para,  em  Alagoas, 
as  usinas  superarem  os  bangiiês  em  produção. 

Na  safra  1922/23  (julho  de  1922  a  junho  de  1923),  se- 
gundo esclarece  Osman  Loureiro,  um  dos  poucos  represen- 
tantes daquela  classe  em  decadência  guindados  à  categoria 
de  usineiro,  o  total  da  exportação  do  açúcar  oriundo  dos  anti- 
quados e  superados  engenhos  foi  ultrapassado  pelo  do  pro- 
duto fabricado  nas  usinas.  Dos  917.664  sacos  de  açúcar  então 
exportados,  460.969  procediam  das  usinas.    (60) 


1922/23 


EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR  DE  ENGENHO  E  USINA 


TIPO    DE    AÇÚCAR 


Açúcar  das 

Cristal    amarelo    (demerara) 
Grã  —  fina     

346.609 
61.249 
53.111 

Usinas 

Cristal  branco     

460.969 

Açúcar  dos 
Engenhos 

Bruto  ou  mascavado   

TOTAL  DA  PRODUÇÃO 

456.695 

456.695 

917.664 
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A  usina  fêz  até  desaparecerem  antigas  denominações,  co- 
mo vaso  morto,  tombador,  parol,  caldeirote,  tacha  de  cozimen- 
to, tacha  de  bater,  forma,  entre  outros  termos  comuns  aos 
saudosos  bangiiês  dos  nossos  avós,  pois,  "se  no  engenho  é  o 
tombador  que  conduz  a  cana  do  picadeiro  para  as  moendas, 
na  usina  a  atividade  é  realizada  pela  esteira",  esclarece  Ma- 
nuel Diégues  Júnior. 

Por  outro  lado,  "a  bica  que  conduz  o  caldo  para  parol 
representa  a  bomba  que,  na  usina,  eleva  o  caldo  para  os  defe- 
cadores,  aparelhos  nas  usinas,  em  que  o  caldo  da  cana  é  aque- 
cido a  uma  temperatura  vizinha  da  ebulição,  e  que  corres- 
ponde ao  vaso  morto  do  engenho .  A  caldeira  do  engenho  re- 
presenta os  clarificadores  da  usina.  O  caldeirote,  o  tríplice 
efeito  e  as  tachas  de  cozimento  são,  na  usina,  os  vácuos  onde 
o  açúcar  cristaliza;  a  tacha  de  bater  é  um  arremedo  de  cris- 
talizador" . 

"Finalmente  —  arremata  aquele  sociólogo  — ,  temos  as 
formas,  que  no  engenho  preparam  o  açúcar;  nas  usinas  são 
as  turbinas,  que  fazem  igual  serviço,  lavando  e  clareando  o 
açúcar,  pela  ação  da  força  centrífuga,  quando,  no  engenho, 
é  pela  ação  da  gravidade".   (61) 


De  3  a  7  de  maio  de  1937  realizou-se  em  Maceió  o  Io  Con- 
gresso dos  Banguêzeiros  de  Alagoas,  que  visou  congregar  a 
classe  em  torno  do  problema  da  sobrevivência  do  bangúê. 

O  plano  de  trabalho  do  Congresso,  que  teve  em  Moacyr 
Pereira  um  de  seus  organizadores,  foi  dividido  em  duas  partes. 
A  primeira  delas,  confiada  a  um  grupo  de  estudiosos  da  his- 
tória e  sociologia  da  região,  tinha  como  objetivo  fixar  a  fun- 
ção do  bangúê  na  economia  nacional. 

Assim  foi  que  Manuel  Diégues  Júnior  apresentou  estudo 
sobre  a  "Função  histórica  e  social  do  cangue";  Reinaldo 
Gama,  "Assistência  médica  ao  trabalhador  rural";  Durval 
Cortez,  "O  homem  e  o  ambiente  do  bangúê;  Valdemar  Caval- 
canti, "Educação  rural";  Mário  Marroquim,  "Os  bangiiês  e  o 
povoamento  de  Pernambuco  e  Alagoas";  e  Barreto  Falcão,  "O 
bangúê  na  economia  alagoana" . 

A  segunda  parte  teve  como  função  estudar  e  apresen- 
tar soluções  para  os  problemas  técnicos  fundamentais  do 
bangúê . 

Durante  as  sessões  daquele  Congresso  Messias  de  Gusmão 
apresentou  trabalho  sobre  plantio  da  cana-de-açúcar,  condi- 
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ções  do  terreno,  irrigação,  meios  de  obtenção  de  crédito  e  ba- 
rateamento do  produto;  Álvaro  Paes,  então  Secretário  da  Fa- 
zenda do  Estado,  leu  duas  teses,  versando  a  primeira  a  res- 
peito de  indústrias  subsidiárias,  como  fábricas  de  amido  e 
farinha  de  mandioca,  e  a  outra  acerca  da  indústria  pastoril; 
Moacyr  Pereira,  discorrendo  acerca  da  assistência  aos  traba- 
lhadores do  campo,  apelou  para  os  proprietários  de  engenhos 
a  fim  de  que  cedessem  àqueles  pequenas  áreas  de  terra  para 
cultivo  da  pequena  lavoura,  lavoura  de  subsistência,  para  re- 
solver a  questão  da  fixação  do  homem  do  campo  no  seu 
habitat,  apresentando  ainda  sugestões  sobre  relações  entre 
fornecedores  de  cana  e  usineiros  e  criação  de  uma  estação 
experimental,  com  ensino  agrícola  e  amparo  técnico  aos  cam- 
poneses; além  de  tese  acerca  da  montagem  de  uma  destila- 
ria de  álcool  anidro,  na  qual  seria  empregado  como  matéria- 
prima  o  açúcar  considerado  excedente  de  produção;  Mário 
Gomes  de  Barros  sugeriu  medida  que  obrigasse  o  usineiro  a 
adquirir  dos  fornecedores,  40%  da  cana-de-açúcar  destinada 
ao  fabrico  do  açúcar,  do  que  discordou  Moacyr  Pereira,  que 
desejava  a  usina  como  encarregada  da  parte  industrial,  en- 
tregando-se  as  terras  aos  lavradores,  para  o  cultivo  da  cana; 
José  Lourenço  do  Monte  propôs  a  ideia  de  uma  cooperativa 
de  produtores  de  açúcar  de  bangiiê  e,  finalmente,  Eustáquio 
Gomes  de  Melo  apresentou  sugestão  para  a  instalação  de  um 
hospital  em  Maceió,  destinado  a  atender  à  população  do 
campo . 

No  final  do  conclave  Mário  Gomes  de  Barros  ressaltou  as 
novas  perspectivas  abertas,  asseverando  que  os  bangiiês  eram 
"farrapos  de  vida,  na  economia  rural,  que  a  técnica  moderna 
vai  tentando  cada  vez  mais,  esfrangalhar",  concluindo  com  a 
afirmativa  de  que  "um  dia  chegará  em  que  os  molochs  açu- 
careiros com  toda  a  sua  superior  técnica,  descerão  dos  seus 
tipos  finos  aos  tipos  sujos  dos  bangiiês.    (62) 

Estava  aquele  Congresso  fadado  a  se  transformar  no  pre- 
lúdio do  "canto  de  cisne"  das  nossas  arcaicas  fábricas  de  açú- 
car, configurado  na  organização  da  Cooperativa  dos  Planta- 
dores de  Cana  de  São  Miguel  dos  Campos,  responsável  pela 
fundação,  em  setembro  de  1943,  da  usina  Caeté,  que  moeu  pela 
primeira  vez  quase  três  anos  depois,  em  janeiro  de  1946,  e  foi 
"a  primeira  fábrica  de  açúcar,  pelo  sistema  cooperativista, 
inaugurada  não  apenas  no  Brasil,  mas  em  toda  a  América  do 
Sul".    (63) 
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ENGENHOS  CENTRAIS  E  USINAS 


O  engenho  central  constituiu  uma  revolução  técnica  da 
indústria  açucareira. 

Os  velhos  e  obsoletos  bangiiês,  ou  mesmo  os  engenhos 
que  já  utilizavam,  no  Brasil,  o  sistema  de  aquecimento  indi- 
reto.  estavam  muito  aquém  do  rendimento  industrial  das 
fábricas  de  açúcar  de  outras  partes  do  mundo. 

Para  aquilatar  o  grau  de  atraso  do  parque  açucareiro 
alagoano  da  época  da  tentativa  de  estabelecimento  de  enge- 
nhos centrais,  é  suficiente  saber  que  dos  404  engenhos  que 
responderam  a  questionário  formulado  em  1875  pelo  Ministé- 
rio da  Agricultura,  235  eram  movidos  por  animais  (bois  e 
cavalos),  lõl  por  água  e  apenas  18  por  vapor.    (1) 

A  criação  dos  engenhos  centrais  visava  "aumentar  e  aper- 
feiçoar a  fabricação  do  açúcar,  separando  este  trabalho  do 
que  constitui  propriamente  a  lavoura  da  cana",  conforme 
consta  do  Aviso-Circular  do  Ministério  da  Agricultura  de  30 
de  abril  de  1875,  (2)  no  qual  também  vem  sugerida  a  con- 
cessão de  auxílio,  pela  Província,  "a  pessoas  que  por  todos 
os  títulos  estejam  em  condições  de  realizar  tais  empresas,  e 
sejam  capazes  de  dirigi-las  e  fazê-las  prosperar",  já  que  seria 
de  péssimo  efeito  uma  tentativa  malograda,  "desacreditan- 
do (...)  ideia  tão  proveitosa  em  referência  ao  desenvolvi- 
mento e  aperfeiçoamento  da  indústria  no  Brasil". 

Aquele  Aviso-Circular  lembrou  ainda  a  inclusão,  nas  cláu- 
sulas dos  contratos  que  fossem  celebrados,  de  "outra  ordem 
de  vantagens  anexas  ao  melhoramento  de  que  se  trata,  como 
sejam  a  introdução  de  máquinas  e  dos  mais  aperfeiçoados 
processos  de  fabricação,  emprego  do  trabalho  livre  e  as  mais 
que  a  experiência  (...)  e  as  condições  peculiares  da  Pro- 
víncia sugerissem",  acrescentando  mais  ser  necessário  "que 
tais  engenhos  fiquem  situados  nos  centros  agrícolas  em  co- 
municação fácil  e  rápida  com  os  estabelecimentos  rurais  e 
com  grandes  mercados  ou  portos,    de    maneira    que    possam 
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aproveitar  ao  maior  número  de  lavradores  e  encontrar  fácil 
saída  para  seus  produtos". 

A  3  de  maio  de  1875  lei  provincial  autorizou  a  Presidên- 
cia das  Alagoas  a  contratar  o  estabelecimento,  com  quem 
melhores  vantagens  oferecesse,  de  três  engenhos  centrais  que 
se  compreendessem  nas  zonas  das  comarcas  de  Maceió,  Ata- 
laia, Alagoas  (Marechal  Deodoro),  Camaragibe,  Pilar  e  Porto 
Calvo,  com  a  garantia  de  juros  de  7%  durante  o  prazo  de 
vinte  anos  sobre  o  capital  de  Rs.  500:000$000  por  cada  en- 
genho . 

Então  podia-se  dividir  a  antiga  Província  em  três  zonas 
agrícolas.  A  primeira  delas,  banhada  pelos  rios  Manguaba, 
Camaragibe  e  Santo  António  Grande,  essencialmente  cana- 
vieira,  compreendia  os  municípios  de  Passo  de  Camaragibe  e 
Porto  Calvo,  onde  se  assentavam  os  maiores  engenhos;  à  se- 
gunda, banhada  pelos  rios  Mundaú  e  Paraíba,  pertenciam  os 
municípios  de  Atalaia,  Santa  Luzia  do  Norte,  Pilar,  Assem- 
bleia (Viçosa)  e  Imperatriz  (União  dos  Palmares),  grandes 
produtores  de  cana-de-açúcar  os  três  primeiros,  sendo  os  dois 
últimos  também  possuidores  de  vários  terrenos  para  o  plan- 
tio do  algodão;  a  terceira,  banhada  pelos  rios  São  Miguel, 
Coruripe  e  São  Francisco,  contava  com  os  municípios  de  Co- 
ruripe,  São  Miguel  dos  Campos,  Palmeira  dos  índios  e  Penedo, 
produtores  de  cana  os  dois  primeiros,  e  de  algodão  os  últimos. 

As  facilidades  de  crédito  para  a  instalação  de  engenhos 
centrais,  decretadas  pelo  Governo  Imperial,  têm  seu  início  em 
6  de  novembro  de  1875,  data  da  lei  que  autorizou  ao  Governo 
"garantir  juros  de  7%  ao  ano  até  o  capital  realizado  de  trinta 
mil  contos  de  réis  às  companhias  que  se  propusessem  a  esta- 
belecer" tais  fábricas  de  açúcar  "mediante  o  emprego  de  apa- 
relhos e  processos  modernos  os  mais  aperfeiçoados".    (3) 

Resolução  provincial  de  21  de  junho  de  1879  diminuiu 
de  20  para  15  anos,  e  de  7  para  3%  a  garantia  de  juros  a  que 
se  refere  o  art.  Io  da  lei  de  3  de  maio  de  1875,  porcentagem 
a  que  deveria  ser  acrescentada  a  de  7%  concedida  posterior- 
mente através  da  lei  geral  de  6  de  novembro  deste  último 
ano. 

A  partir  de  30  de  julho  de  1879  passou  a  ser  estampado 
em  periódico  maceioense  edital  chamando  concorrentes  para 
o  estabelecimento,  sob  contrato,  de  3  engenhos  centrais  nas 
comarcas  a  que  se  referiu  a  lei  de  3  de  maio  de  1875.   (4) 

O  engenheiro  João  Camilo  Afonso  Costard  foi  o  único  a 
apresentar-se  a  fim  de  contratar  a  fundação  dos  3  engenhos 
centrais. 
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Todavia  o  Governo  da  Província  apenas  contratou  o  es- 
tabelecimento de  um  dos  três  engenhos,  a  9  de  janeiro  de 
1880,  em  face  de  o  Ministério  da  Agricultura  haver  decla- 
rado à  Presidência,  por  telegrama  de  23  de  dezembro  de  1879, 
que  se  limitasse  naquela  ocasião  a  um  só  engenho.    (5) 

Em  janeiro  de  1881  a  Presidência  da  Província  exigiu  de 
Costard  informes  acerca  das  diligências  empregadas  para  a 
construção  do  engenho  central  na  zona  das  comarcas  das 
Alagoas  (Marechal  Deodoro),  Atalaia  ou  Pilar,  bem  assim 
das  reais  disposições  dele  para  levar  a  cabo  a  empresa. 

Dez  meses  depois,  a  4  de  novembro,  nenhuma  resposta 
chegara  ao  Governo  das  Alagoas,  segundo  informação  cons- 
tante de  ofício  dirigido  ao  Ministro  da  Agricultura,  que  ca- 
peou requerimento  de  Justino  Pinto  da  Silva  Vale,  no  qual 
pedia  garantia  de  juros  sobre  o  capital  de  mil  contos  de  réis 
que  pretendia  empregar  na  fundação  de  2  engenhos  centrais 
nos  municípios  de  Passo  de  Camaragibe  e  Porto  Calvo.   (6) 

Os  trinta  mil  contos  de  réis  consignados  na  lei  imperial 
de  6  de  novembro  de  1875  foram  depois  distribuídos  entre  as 
províncias  açucareiras  de  acordo  com  o  decreto  de  24  de  de- 
zembro de  1881,  cabendo  à  de  Alagoas  mil  e  duzentos  contos 
de  réis. 

A  25  de  abril  de  1882  a  mesma  correspondência  que  co- 
municou o  falecimento,  na  Província  do  Pará,  do  engenheiro 
João  Camilo  Afonso  Costard,  encaminhou  petição  do  súdito 
inglês  George  Harvey  Duder,  solicitando  garantia  de  juros 
de  6%  sobre  o  capital  de  Rs.  1.400:000$000  para  a  construção 
de  2  engenhos  centrais  em  Alagoas  e  privilégio  de  20  anos 
para  a  respectiva  companhia.   (7) 

O  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  através  do  ofício 
de  9  de  março  de  1882,  encaminhou  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura requerimento  em  que  os  engenheiros  Carlos  de  Mor- 
nay,  Hermillo  Alves  e  Manuel  Eugênio  de  Prado  e  o  proprie- 
tário Justino  José  de  Souza  e  Silva  pediam  ao  Governo  Im- 
perial a  garantia  de  juros  de  6%  sobre  o  capital  de  mil  contos 
de  réis  para  a  instalação  de  um  grande  engenho  central  no 
município  de  Coruripe,  então  pertencente  à  Comarca  de  Ana- 
dia.  (8) 

Com  idêntico  capital  foi  organizada  companhia  pelo  Dr. 
Possidônio  de  Carvalho  Moreira,  destinada  a  estabelecer  2 
engenhos  centrais  nos  municípios  de  Passo  de  Camaragibe  e 
Pilar,  cada  um  com  capacidade  de  moagem  de  200  toneladas 
de  cana  e  fabrico  de  1.000  toneladas  de  açúcar,  conforme 
decreto  de  15  de  abril  de  1882.   (9) 
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A  17  de  junho  seguinte  novo  decreto  concedeu  garantia 
de  juros  de  6%  sobre  o  capital  de  200  contos,  para  a  compa- 
nhia que  João  Henrique  Costard  organizasse  com  o  objetivo 
de  construir,  dentro  de  um  ano,  um  engenho  central  capaz 
de  moer  diariamente  150  toneladas  de  cana  e  de  produzir  no 
mínimo  750  toneladas  anuais  de  açúcar.    (10) 

Nesse  ano  de  1882  a  North  Brazilian  Sugar  Factories 
Company  Limited  demonstrou  interesse  em  fundar  engenhos 
centrais  na  Província  das  Alagoas,  tanto  que  o  Ministério  da 
Agricultura,  por  Aviso  de  27  de  dezembro,  propôs  a  fusão  des- 
ta a  outra  concessão  que  para  ali  já  fora  contratada.    (11) 

O  Governo  da  Província,  em  ofício  dirigido  àquele  Minis- 
tério em  26  de  janeiro  de  1883,  declarou  que  o  município  de 
Passo  de  Camaragibe  produzia  cana-de-açúcar  suficiente  para 
o  suprimento  de  um  engenho  central,  afirmando  igualmente 
que  o  Pilar,  embora  não  produzisse  tanta  quanto  Camaragibe, 
era  "o  lugar  mais  próprio  para  o  estabelecimento  de  um 
grande  engenho  central  de  mil  contos,  não  só  por  não  estar 
sujeito  às  secas  como  este  último  município,  senão  também 
por  outras  razões"  (12)  apontadas  pelo  engenheiro  Francisco 
José  Gomes  Calaça  em  trabalho  escrito  em  abril  de  1879.  (13) 

O  engenheiro  Calaça  consignou,  em  seu  mencionado  es- 
tudo, entre  os  municípios  que  ofereciam  condições  para  neles 
funcionar  engenho  central  os  do  Pilar,  Passo  de  Camaragibe, 
Porto  Calvo,  São  Miguel  dos  Campos  e  Santa  Luzia  do  Norte, 
optando  pelo  primeiro,  cuja  localização  possibilitava  facil- 
mente e  com  menos  despesa,  a  comunicação  com  um  porto 
exportador,  o  de  Maceió,  além  de  ficar  nas  proximidades  dos 
canaviais  dos  engenhos  que  poderiam  fornecer  a  matéria-pri- 
ma  necessária  à  movimentação  da  fábrica. 

O  local  que  considerou  ideal  estava  situado  "na  margem 
direita  do  Salgado,  entre  os  engenhos  Lama  e  S.  Caetano, 
únicos  movidos  atualmente  por  água,  para  onde  será  fácil 
de  desviar  parte  da  aguada  que  move  o  primeiro  destes  en- 
genhos que,  deixando  de  moer,  pouca  água  então  exigirá; 
além  disso  existe  uma  vantagem  capital  em  ser  o  engenho 
central  colocado  na  parte  navegável  deste  rio,  (que  desem- 
boca na  lagoa  Manguaba)  podendo  assim  por  êle  sair  o  açú- 
car para  ser  exportado,  e  por  êle  vir  a  cana  dos  engenhos  que 
ficam  à  margem  da  lagoa  Manguaba".    (14) 

O  orçamento  que  apresentou  para  a  construção  do  pre- 
tendido engenho  central  previa  a  moagem  de  90  toneladas 
métricas  de  cana  em  24  horas  e  a  produção  de  1 .  800  toneladas 
de  açúcar  de  todas  as  qualidades  numa  safra  de  120  dias. 
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Incluiu,  no  mesmo  orçamento,  o  preço  de  via  férrea  de 
9  quilómetros  destinada  ao  transporte  de  cana  até  o  engenho 
central,  podendo  igualmente  servir  para  a  "condução  de  açú- 
car e  mais  objetos  até  a  margem  da  lagoa,  salvo  se  houver 
mais  vantagem  em  fazê-los  descer  pelo  rio  Salgado,  em  direi- 
tura ao  porto  de  Maceió".    (15) 

Lamentou  o  engenheiro  Calaça  que  em  Alagoas  fosse 
"ainda  desconhecido  o  emprego  de  estrumes  naturais  ou  arti- 
ficiais que  fertilizam  de  uma  maneira  espantosa  as  terras 
cansadas,  que  sem  eles  muito  pouco  produziriam;  prefere  an- 
tes o  agricultor  abandonar  tais  terras  por  alguns  anos,  nelas 
deixando  crescer  pastos  para  os  animais  ou  empregando-as 
no  cultivo  de  outros  produtos,  todas  as  vezes  que  podem  dis- 
por de  outros  terrenos  para  a  cultura  da  cana",  adiantando 
mais  que  só  alguns  Senhores  de  Engenho,  assim  mesmo  em 
pequena  escala,  utilizavam  o  bagaço  da  cana  como  adubo, 
depois  de  deixá-lo  exposto  ao  tempo  até  a  decomposição,  es- 
quecendo-se  eles  "que  em  seus  engenhos  poderiam  produzir 
excelentes  estrumes  a  baixo  preço,  recolhendo  em  tanques 
especiais  as  matérias  fecais  dos  operários  e  dos  animais,  a 
que  se  reuniriam  os  resíduos  provenientes  da  destilação  da 
aguardente  e  de  todas  as  lavagens  que  contivessem  matérias 
nutritivas" . 

Apesar  de  a  Presidência  das  Alagoas  haver  optado  pelo 
município  do  Pilar,  Manoel  Cândido  da  Rocha  Andrade,  en- 
genheiro fiscal  da  Província,  consultado,  opinara  em  ofício 
de  24  de  janeiro  de  1883  pelo  estabelecimento  de  um  engenho 
central  de  grandes  dimensões  em  Passo  de  Camaragibe,  "pela 
vastidão  e  uberdade  do  solo,  pela  quantidade  de  lavradores  e 
de  pequenos  proprietários,  que  maiores  vantagens  auferirão 
abandonando  seus  acanhados,  defeituosos  e  antiquados  en- 
genhos, para  se  dedicarem  ao  plantio  da  cana  para  o  supri- 
mento do  engenho  central  que  ali  se  levantar".    (16) 

"A  fertilidade  do  solo  é  tal  —  acrescenta  Rocha  Andrade 
—  que  há  canárias  (sic)  de  mais  de  10  anos  de  duração  e  as 
sementes  são  as  de  melhor  qualidade,  de  uma  grande  pro- 
dução e  ricas  de  matéria  sacarina",  sendo  igualmente  a  re- 
gião apropriada  para  a  construção  de  ferrovia,  nela  encon- 
trando-se  madeiras-de-lei  e  excelente  argila  para  telha  e  tijolo. 

"Desde  o  Passo  Velho  até  a  Barra  do  Camaragibe  há  uma 
superfície  de  398  quilómetros  quadrados  de  uma  a  outra  mar- 
gem dos  terrenos,  todos  apropriados  à  cultura  da  cana,  con- 
tendo ricos  sítios  e  engenhos,  que  trarão  maiores  lucros,  se 
forem  abandonados  para  se  cuidar  da  plantação  de  cana  para 
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suprimento  do  engenho  central;  acresce  que  os  proprietários 
dos  sítios  Campininha,  Condado,  Bom  Despacho,  Jaqueira, 
Cinzas,  Pindá,  Toque,  Morro  de  Camaragibe  e  outros  muitos 
se  dedicavam  ao  plantio  da  cana  em  larga  escala,  o  que  atual- 
mente  não  fazem  por  não  ser  garantida  a  moagem  de  suas 
canas  pelos  atuais  engenhos,  que  pelos  poucos  braços  de  que 
dispõem  só  saf rejam  ao  máximo  600  pães  anualmente,  exce- 
tuando  os  engenhos  Água  Comprida,  Ilha  e  Patrocínio,  cujas 
safras  anuais  são  de  mais  de  1.000  pães  de  75  quilogramas 
cada  um". 

Além  do  mais,  tinha  o  município  do  Passo  de  Camara- 
gibe a  seu  favor  a  facilidade  de  transporte  por  via  fluvial  ou 
marítima,  independente  de  baldeação,  o  que  evitava  as  cons- 
tantes avarias  nos  produtos. 

Mas  no  município  do  Pilar,  —  onde  havia  grande  quan- 
tidade de  engenhos  próximos  uns  dos  outros  — ,  os  proprie- 
tários de  alguns,  como  o  Mumbaça,  Novo,  Oriente,  Pharzinho 
e  Salgado,  entre  "outros  muitos  que  dispõem  de  braços,  bons 
maquinismos  movidos  a  água  e  a  vapor,  não  se  sujeitam  à 
posição  de  simples  plantadores". 

Afora  isto,  "a  madeira  ali  já  é  muito  escassa  e  a  cal  vem 
de  fora  e  se  vende  por  alto  preço:  4$000  réis  por  66  litros; 
o  salário  do  operário  e  do  trabalhador  é  um  pouco  mais  ele- 
vado que  em  Camaragibe". 

Ademais,  vinha  se  juntar  a  estas  nova  desvantagem,  as 
baldeações  que  teriam  de  ser  efetuadas  para  se  transportar 
as  mercadorias  do  Pilar  para  o  porto  de  Maceió:  do  engenho 
central  para  o  trapiche,  por  via  terrestre;  daí  para  o  vapor 
da  companhia  de  navegação  das  lagoas;  deste  para  o  trapiche 
da  barra,  em  Maceió  (que  deu  nome  a  bairro  da  capital) ; 
dali  para  os  vagões  da  via-férrea  que  os  levaria  a  Jaraguá, 
porto  de  Maceió. 

A  9  de  junho  de  1883,  por  decreto  imperial  n.  8.954, 
foram  aprovados  os  planos  e  orçamentos  para  a  construção, 
no  prazo  de  dois  anos,  de  vários  engenhos  centrais,  pela 
North  Brazilian  Sugar  Factories  Company  Limited,  inclusive 
um  no  município  do  Passo  de  Camaragibe. 

Aquela  Companhia  inglesa  obrigava-se  ainda  a  construir 
um  outro  em  Alagoas,  no  segundo  ano,  no  município  do  Pilar. 

Decreto  de  Io  de  fevereiro  de  1884  autorizou  a  constru- 
ção, no  primeiro  ano,  do  engenho  central  do  Pilar,  em  lugar 
do  projetado  para  o  município  de  Mecejana,  na  Província  do 
Ceará,  aplicando-se  no  de  Alagoas  os  planos  e  orçamentos 
aprovados  para  aquele. 
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A  24  de  dezembro  de  1885  foi  novamente  regulamentada 
a  concessão  de  engenhos  centrais,  estabelecimentos  que  goza- 
riam de  vários  favores,  dentre  eles  garantia  ou  fiança  de  ju- 
ros excedentes  de  7%  ao  ano  sobre  o  capital  efetivamente 
empregado  durante  20  anos;  direito  de  desapropriar  terrenos 
de  domínio  particular,  prédios  e  benfeitorias  necessárias  para 
a  execução  das  obras  autorizadas;  uso  das  madeiras  e  outros 
materiais  existentes  dentro  do  município,  nos  terrenos  devo- 
lutos ou  nacionais,  para  a  construção  dos  engenhos;  isenção 
de  direitos  de  importação  sobre  as  máquinas,  instrumentos, 
trilhos  e  mais  objetos  destinados  ao  serviço  da  fábrica. 

"Favores  excessivos,  dir-se-ia,  mas  que  se  justificariam 
dadas  as  esperanças  demasiadas  que  o  Governo  parecia  depo- 
sitar em  tais  companhias  e  engenhos.  Basta  acrescentar  que 
um  dispositivo  do  regulamento  falava  até  em  escolas  práti- 
cas de  agricultura  que  poderiam  criar  essas  empresas. . ."  (17) 

Ao  Ministério  da  Agricultura  o  Presidente  das  Alagoas 
encaminhou  em  14  de  dezembro  de  1888,  mais  uma  petição 
através  da  qual  Félix  José  de  Gusmão  Lyra,  Senhor  do  Enge- 
nho Unussu,  pediu  ao  Governo  Imperial  a  garantia  de  juros 
sobre  o  capital  de  Rs.  400:000$000  para  a  construção  e  explo- 
ração de  um  engenho  central.    (18) 

Decreto  de  Io  de  março  de  1890  alterou  outro  de  9  de 
novembro  de  1889,  transferindo  para  o  Estado  de  Alagoas  os 
três  engenhos  centrais  que  seriam  constituídos  pela  Compa- 
nhia de  Engenhos  Centrais  em  Paraíba  e  Sergipe. 

O  decreto  n.  525,  de  26  de  junho  seguinte,  elevou  para 
o  duplo  a  quantia  de  trinta  mil  contos  consignada  pela  lei 
n.  2.687,  de  26  de  novembro  de  1875. 

Aos  engenheiros  José  de  Barros  Wanderley  de  Mendon- 
ça e  Luiz  Felipe  Alves  da  Nóbrega  decreto  de  31  de  julho 
subsequente  concedeu  a  garantia  de  juros  de  6%  ao  ano  para 
o  estabelecimento,  nos  municípios  de  Maragogi  e  Porto  Calvo, 
de  dois  engenhos  centrais,  que  teriam  a  capacidade  de  tra- 
balhar, pelo  processo  de  difusão,  250  toneladas  de  cana  por 
dia. 

Dentre  as  concessões  com  garantia  de  juros  que  se  acha- 
vam em  vigor  em  maio  de  1892  contavam-se  sete  em  Alagoas, 
todas  elas  com  o  capital  garantido  de  Rs.  750:000$000,  seis 
delas  tendo  como  concessionário  a  Companhia  Indústria  e 
Construção,  cujos  engenhos  centrais  deveriam  localizar-se 
nos  municípios  de  Coruripe,  Pilar,  Atalaia,  Murici,  Maceió 
(Ipioca)  e  São  Luiz  do  Quitunde  e  a  restante,  que  tivera  como 
concessionários  originais  os  engenheiros  Wanderley  de  Men- 
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donça  e  Alves  da  Nóbrega,  —  cuja  fábrica  seria  edificada  em 
Porto  Calvo  —  com  a  concessão  transferida  para  a  Compa- 
nhia Promotora  de  Indústrias  e  Melhoramentos.     (19) 

Todas  elas,  contudo,  caducaram  na  execução.  O  enge- 
nho central  foi  por  isto  uma  experiência  que  não  chegou  a 
ser  concretizada  em  Alagoas. 

A  revolução  industrial  da  economia  açucareira  alagoana 
surgiu  com  a  usina  Brasileiro,  e  sem  o  bafejo  oficial,  em 
janeiro  de  1892. 

Três  anos  depois,  em  1895,  a  5  de  agosto,  é  que  lei  esta- 
dual estabeleceu,  em  seu  artigo  8o,  a  abertura  de  "um  crédi- 
to de  quantia  não  excedente  a  trezentos  e  cinquenta  contos 
de  réis  em  apólices  ao  par,  ao  juro  de  7%  ao  ano",  a  título 
de  auxílio  direto  aos  proprietários  ou  empresas  agrícolas  le- 
galmente constituídas  para  a  fundação  de  usinas  destinadas 
ao  fabrico  do  açúcar,  álcool  ou  aguardente. 

Quanto  às  usinas  já  montadas  prescrevia  o  art.  5o  da  re- 
ferida lei  que  poderiam  gozar  de  seus  favores,  desde  que  o 
empréstimo  não  excedesse  à  quantia  de  cem  contos  de  réis . 

Foram,  infelizmente,  duas  destilarias  de  álcool  e  aguar- 
dente, já  em  funcionamento,  impropriamente  classificadas  e 
denominadas  usinas,  os  únicos  estabelecimentos  industriais  a 
receberem  tal  empréstimo. 

Por  despacho  de  7  de  janeiro  de  1896  foi  autorizado  o  da 
Usina  Wanderley,  de  Santa  Luzia  do  Norte,  pertencente  ao 
engenheiro  José  de  Barros  Wanderley  de  Mendonça,  e  a  17 
de  fevereiro  de  1897  o  da  Usina  Vínculo  Industrial,  de  São 
Luiz  do  Quitunde,  empréstimos  que  não  foram  por  sinal, 
saldados . 

No  princípio  do  século  —  em  1902  —  eram  apenas  6  as 
usinas  de  açúcar  alagoanas:  Apolinário,  Brasileiro,  Santa 
Ismênia,  (Uruba)  Leão,  Serra  Grande  e  Sinimbu,  das  quais 
as  duas  primeiras  já  não  existem.  Atualmente,  elevam-se 
a  27,  tendo  produzido  na  safra  1967/68,  7.115.746  sacos  de 
açúcar:  5.520.153  do  tipo  demerara  e  1.595.593  do  cristal, 
contra  460.969  sacos  fabricados  na  safra  1922/23,  quando 
conseguiram  ultrapassar  a  produção  dos  engenhos,  em  4.274 
sacos . 

Das  usinas  atuais  as  cinco  que  mais  produziram  (safra 
1967/68)  foram:  Central  Leão,  com  753.818  sacos,  Serra 
Grande,  com  580.309,  Capricho,  com  431.083,  Laginha,  com 
401.568  e  Coruripe,  com  389.415. 

Apenas  quatro  de  nossas  usinas  conseguiram  rendimento 
superior  a  100  quilos  de  açúcar  por  tonelada  de  cana:  Leão 
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(106,91  kgs.),  Capricho  (103,00  kgs.),  Coruripe  (101,76  kgs.) 
e  Santo  António  (101,51  kgs.) . 


Bouchardet  chama  a  atenção,  em  trabalho  escrito  em 
1918,  para  o  fato  de  quase  a  totalidade  das  usinas  de  açúcar 
brasileiras  haverem  sido  fundadas  sem  se  levar  em  considera- 
ção certos  fatôres,  pois  muitas  não  passavam  de  antigos  en- 
genhos de  açúcar,  "cujos  possuidores,  mais  adiantados,  com- 
penetraram-se  das  vantagens  dos  evaporadores  a  vapor  sobre 
os  antigos  a  fogo  nu,  e  foram  pouco  a  pouco  modificando  e 
melhorando  a  sua  aparelhagem,  ora  comprando  um  vácuo, 
ora  umas  turbinas,  ora  um  tríplice  efeito ..." 

"Outros,  com  mais  recursos,  —  prossegue  —  consegui- 
ram obter  capitais  e  levantaram  de  uma  vez  usinas  verdadei- 
ras, porém  sempre  na  sua  propriedade,  sujeitando-se  à  boa 
ou  má  colocação  da  propriedade,  à  facilidade  ou  não  do  trans- 
porte, à  falta  ou  à  fartura  d'água,  à  facilidade  ou  dificuldade 
de  obter  pessoal,  ao  estado  sanitário  bom  ou  mau,  etc.  Estas 
usinas,  são,  portanto,  sem  discrepâncias,  antigas  fazendas 
transformadas".    (20) 

Souza  Barros,  no  ano  de  1955,  em  Introdução  a  estudo 
acerca  de  problemas  da  indústria  açucareira,  (21)  teve  opor- 
tunidade de  apontar  os  pontos  de  estrangulamento  existen- 
tes nas  componentes  agrícola  e  industrial  das  usinas  de 
açúcar . 

Entre  as  causas  que  julgou  responsáveis  pelos  desperdí- 
cios ou  desacertos  técnicos,  no  aspecto  agrícola  ressaltou  a 
utilização  de  "sementes  defeituosas  ou  inferiores;  defeitos  no 
plantio;  falta  ou  deficiência  de  adubação  e  irrigação;  distân- 
cia anti-econômica  entre  as  zonas  de  plantio  e  a  fábrica;  de- 
mora no  transporte  e  corte  fora  de  época" .  Quanto  ao  aspecto 
industrial,  destacou  a  "montagem  defeituosa  (de  maquinis- 
mo) ;  falta  de  apontamento;  desperdício  de  vapor;  queima  de 
lenha  quando  o  bagaço  (não  aproveitado  ainda  como  subpro- 
duto) devia  ser  ma:s  que  suficiente;  esmagamento  e  cozinha- 
mento  defeituosos  e  outras  operações  de  beneficiamento  defei- 
tuosas", além  do  "não  aproveitamento  dos  subprodutos;  apro- 
veitamento inadequado;  não  aproveitamento  de  aparelhagem 
nas  entre-safras;  investimento  inadequado;  despesas  exagera- 
das de  administração;  falta  de  mão-de-obra  especializada, 
resultante  sobretudo  da  falta  de  fixação  dos  trabalhadores". 

Mais  recentemente,  em  1966,  Rosa  e  Silva  Neto  presumia 


338  MOACIR  MEDEIROS   DE    SANTANA 

não  haver  sido  ainda  levada  em  conta  pela  agro-indústria  do 
açúcar  "a  organização  do  trabalho  que  conduz  a  uma  melho- 
ria da  produtividade  e,  consequentemente,  ao  sucesso  de  qual- 
quer empresa",  (22)  problema  tratado  com  proficiência  pelo 
Professor  Alberto  Figueiredo,  quando  asseverou  que  "a  inexis- 
tência de  uma  estrutura  administrativa  bem  definida,  o  em- 
pirismo e  a  improvisação,  a  concentração  exagerada  de  res- 
ponsabilidades em  poucas  mãos,  a  falta  de  instrumentos  de 
previsão  das  atividades  da  empresa,  além  de  muitos  outros 
fatôres  importantes  que  condicionam  o  bom  êxito  económico 
da  atividade  açucareira  e,  em  geral,  da  empresa  moderna, 
não  fornecem  às  nossas  usinas,  em  sua  grande  parte,  elemen- 
tos para  enfrentar  com  possibilidades  de  um  sucesso,  os  gra- 
ves problemas  com  que  se  defrontam  no  momento".   (23) 

A  par  disso  não  conta  o  usineiro  nordestino  com  certas 
condições  favoráveis  observadas  no  parque  açucareiro  sulis- 
ta, no  que  se  refere  a  topografia,  natureza  do  solo,  maior 
facilidade  de  mobilização  de  crédito  e  de  assistência  técnica, 
em  face  do  desenvolvimento  industrial  da  região  e  da  exis- 
tência de  estabelecimentos  especializados  na  fabricação  de 
máquinas,  caldeiras  e  toda  sorte  de  implementos  e  acessórios 
necessários  à  indústria,  afora  a  proximidade  dos  maiores  cen- 
tros consumidores  do  país.    (24) 


Um  dos  fatôres  da  instabilidade  da  população  rural,  se- 
gundo Caio  Prado  Júnior,  é  a  falta  de  interesse  do  agricultor, 
ou  melhor,  do  grande  proprietário,  pelas  suas  terras,  pois  a 
seu  ver  o  "verdadeiro  agricultor  (...)  é  aquele  para  quem  a 
terra  possuída  é  o  centro  único  de  suas  atenções";  que  não 
considera  a  agricultura  "uma  especulação,  como  seria  outra 
atividade  qualquer,  comercial  ou  financeira",  que  trata  me- 
lhor a  terra,  procurando  conservar  suas  qualidades,  permi- 
tindo assim,  graças  a  aumento  da  produtividade,  manter  in- 
definidamente a  população  sempre  crescente  (apesar  dos 
altos  índices  de  mortalidade)  nela  instalada.    (25) 

Uma  das  consequências  desta  distorção  existente  na  agri- 
cultura brasileira  "é  o  fato  de  não  se  aplicarem  os  grandes 
rendimentos  da  lavoura,  quando  ocorrem,  nas  mesmas  pro- 
priedades que  os  produziram".     (26) 

Com  exceções,  é  claro,  isto  mesmo  se  pode  aplicar  à  agro- 
indústria  do  açúcar  no  Brasil. 

Não  constitui  realidade  a  existência  de  usineiros  que  apli- 
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cam  fora  de  suas  fábricas  de  açúcar  os  lucros  por  ela  pro- 
porcionados? Não  existem  usineiros  que  nem  mesmo  apare- 
cem em  suas  usinas? 

Não  é  sem  razão,  pois,  que  se  indica  como  das  principais 
causas  das  tensões  sociais  no  campo,  ao  lado  da  contínua 
queda  de  produtividade,  o  absentismo  do  usineiro,  substituído 
no  trato  com  os  operários  pelo  superintendente,  gerente,  fei- 
tor ou  capataz.   (27) 

Por  outro  lado,  a  espontaneidade  com  que  alguns  usinei- 
ros se  desfazem  de  seus  estabelecimentos  agro-industriais  é 
prova  de  falta  de  preparo  e  de  desamor  à  faina  açucareira. 

Provavelmente  querendo  referir-se  às  usinas  pernambu- 
canas, durante  debate  que  se  seguiu  à  conferência  proferida 
por  Gustavo  Colaço  Dias  no  Simpósio  sobre  a  zona  canavieira 
de  Pernambuco,  Paulo  Rangel  Moreira  apontou  principal- 
mente na  ausência  de  planejamento,  o  motivo  de  nenhuma 
usina  haver  permanecido  na  mesma  família  durante  três  ge- 
rações.  (28) 

E  em  Alagoas,  perguntamos,  quantas  são  as  usinas  a 
permanecer  nas  mãos  dos  descendentes  ou  colaterais  de  seus 
fundadores?    Não  ultrapassam  o  coeficiente  de  33%. 

♦ 


Na  impossibilidade  de  divulgar,  como  pretendíamos,  o 
histórico  de  todas  as  usinas  de  açúcar  em  Alagoas,  apresen- 
tamos apenas  dados  acerca  das  quatro  primeiras:  Brasileiro, 
Central  Leão,  Sinimbu  e  Serra  Grande. 

A  Brasileiro,  hoje  parada,  fora  construída  no  município 
de  Atalaia,  tendo  moído  pela  primeira  vez  no  dia  18  de  janei- 
ro de  1892. 

A  se  levar  em  conta  informação  exarada  no  relatório  sobre 
excursão  às  cidades  de  Atalaia,  Pilar,  Alagoas  (Marechal 
Deodoro) ,  datado  de  30  de  agosto  de  1892,  aquela  usina,  que 
dispunha  de  um  motor  de  90  HP  e  8  turbinas,  ali  erronea- 
mente mencionada  como  Engenho  Central,  esperava  produ- 
zir uma  pequena  safra  de  4.000  sacos  de  açúcar  cristalizado, 
contando  como  certo  seu  proprietário,  de  nacionalidade  fran- 
cesa, o  futuro  Barão  de  Vandesmet,  melhores  resultados  na 
seguinte  safra.    (29) 

No  ano  de  1905  esta  usina  passou  a  trabalhar  com  moen- 
da de  tríplice  pressão  utilizando  3  jogos  de  3  moendas  cada 
um. 

Em  1912  já  havia  introduzido  em  seus  canaviais  (desde 
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1908)  algumas  variedades  de  canas  de  Demerara  e  Barbados, 
tanto  que  em  outubro  desse  ano  ela  distribuiu,  da  última 
procedência,  entre  agricultores  da  zona,  algumas  mudas  de 
canas  cultivadas  em  sementeiras  próprias. 

Os  terrenos  da  Brasileiro  eram  então  revolvidos  a  arado 
e  destorroados  com  a  grade  de  discos  e  fertilizados  com  adu- 
bos químicos  e  orgânicos.    (30) 

Deve-se  à  Brasileiro,  até  prova  em  contrário,  a  introdu- 
ção da  adubação  química  em  Alagoas,  nos  meados  da  pri- 
meira década  do  atual  século. 

Durante  a  safra  1912/13  a  adubação  química  em  seus 
terrenos  já  constituía  rotina. 

Familiarizados  os  seus  dirigentes  com  tal  processo  ferti- 
lizador, nela  se  produzia,  em  cada  hectare  cultivado  de  cana, 
uma  média  de  77  toneladas  em  planta  e  47  toneladas  em 
soca,  com  o  seguinte  rendimento  de  açúcar  em  cada  100  qui- 
los de  canas  esmagadas: 


USINA      BRASILEIRO     —     SAFRA  1912/13 
AÇÚCAR:      RENDIMENTO     EM     100     KGS.     DE     CANA 


Tipo  de  açúcar  Quilos 

Io   Jato  4,84 

2o      "  1,31 

3o      "  0,44 

Todos    os   jatos      6,59 


Moeu,  na  referida  safra,  41.917.560  Kgs.  de  canas,  pro- 
duzindo 2.768.353  quilos  de  açúcar,  pouco  mais  de  46.000 
sacos  de  60  quilos. 

No  princípio  da  safra  a  densidade  média  do  caldo  foi  de 
9,5°  Baumé;  no  meio,  de  11°;  e  no  final,  de  8  a  6o.   (31) 

Na  safra  1923/24  a  capacidade  de  esmagamento  de  suas 
moendas  em  24  horas,  que  fora  inicialmente  de  250  tonela- 
das de  canas  e  subira  posteriormente  para  400,  duplicou  para 
800  toneladas,  porque  haviam  sido  adquiridos  e  montados  5 
ternos  de  moendas,  com  15  rolos,    (32) 
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Em  1923  era  a  Brasileiro  uma  das  três  usinas  (as  outras 
eram  a  Sinimbu  e  a  Leão)  que  possuíam  evaporadores  a  vá- 
cuo, de  quádruplo  efeito.    (33) 

A  partir  de  21  de  outubro  de  1922  a  firma  individual 
Félix  Vandesmet  foi  transformada  em  Vandesmet  &  Cia.,  que 
por  sua  vez  passou  a  Usina  Brasileiro  S/A,  em  Io  de  dezembro 
de  1933. 

Moeu  pela  última  vez  na  safra  1957/58,  quando  apenas 
produziu  36.562  sacos  de  açúcar  demerara  e  700  de  cristal. 


A  Central  Leão  foi  a  segunda  usina  a  funcionar  em  Ala- 
goas e  a  primeira  aqui  montada  com  capital  alagoano. 

De  propriedade  da  Sociedade  Agrícola  e  Industrial  Usina 
Leão,  começou  a  moer  em  julho  de  1894. 

Seu  fundador,  Luiz  de  Amorim  Leão,  natural  de  Maceió, 
onde  nasceu  em  28  de  novembro  de  1856,  a  construiu  nas  terras 
dos  antigos  engenhos  Utinga,  Oficina  e  Boa  Paz,  herdados 
de  seu  pai,  o  português  Manoel  Joaquim  da  Silva  Leão,  como 
êle,  homem  de  empresa. 

Parte  do  primitivo  maquinismo  da  usina  era  de  proce- 
dência inglesa,  dos  fabricantes  George  Fletcher  &  Co.  e 
Watson  Laidlaw  &  Co.,  excetuando-se  a  coluna  destilatória, 
de  origem  francesa,  da  firma  Savalle  Fils.     (34) 

No  ano  de  1897  foram  nela  instalados  novos  maquinis- 
mos  pela  firma  Mirless-Watson  Iaryan  Co.,  de  Glasgow,  sen- 
do então  introduzido  o  sistema  de  moagem  dupla.   (35) 

Na  safra  1904/1905  aumentou  sua  capacidade  de  esma- 
gamento, que  era  de  100  toneladas  de  canas  por  dia,  para 
220  toneladas.    (36) 

Em  1909,  depois  de  adquirir  novas  propriedades  para 
expansão  da  cultura  da  cana-de-açúcar,  instalou  mais  uma 
seção  de  moagem,  dos  fabricantes  ingleses  The  Harvey 
Engineering  Company,  de  Glasgow,  aumentando  para  400 
toneladas  diárias  a  sua  capacidade  de  esmagamento  de  ca- 
nas.  (37) 

Nas  safras  1913/14  e  1917/18  novamente  aumentou  tal 
capacidade,  respectivamente  para  550  e  660  toneladas. 

A  usina  Leão  em  1909  não  só  produzia  açúcar  e  álcool, 
mas  igualmente  rum,  além  de  fabricar  ladrilhos,  mosaicos 
e  gelo.   (38) 
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No  ano  de  1919  esta  usina  plantava  maniçoba,  piteira, 
mandioca,  feijão,  café  e  outras  culturas  ao  lado  da  cana-de- 
açúcar,  mantendo  ainda  uma  fazenda  de  criação  de  gado 
vacum  e  cavalar,  com  diversas  espécies  de  gado  Búfalo  da 
índia,  Zebus,  Devons,  Shorthorns,  etc.    (39) 

No  ano  seguinte  sua  linha  férrea,  pelo  sistema  Decauville, 
de  60  centímetros  de  bitola,  e  de  tração  animal,  apresentava 
a  extensão  de  5  quilómetros.  (40)  Em  1922  ela  se  estendia 
por  20  quilómetros,  sendo  servida  por  3  locomotivas  de  fabri- 
cação alemã  e  100  vagões  destinados  ao  transporte  de  cana. 
(41) 

Nesse  ano  de  1922  contava  a  usina  com  24  engenhos 
onde  eram  plantadas  canas,  utilizando-se  cerca  de  2.500  ani- 
mais de  tração,  entre  bois  e  cavalos,  inclusive  77  cabeças  de 
gado  zebu.  As  variedades  de  canas  então  ali  cultivadas  eram 
a  Caiana,  Rosa,  Pitu,  Fita  ou  Imperial,  Cristalina  e  Salangor, 
apresentando  as  três  primeiras  melhores  resultados. 

Três  anos  depois,  em  1925,  a  usina  Leão  foi  eletrif içada, 
passando  a  ser  a  primeira  no  género  da  América  do  Sul,  al- 
terando então  seu  nome  para  Central  Leão. 

Moeu,  na  safra  1912/13,  54  toneladas  de  canas,  tendo 
produzido  em  média,  por  hectare,  74  toneladas  da  gramínea. 

Tomando-se  por  base  100  quilos  de  canas  esmagadas, 
nessa  mesma  safra  foi  de  78  quilos  o  coeficiente  médio  de 
expressão. 

A  produção  foi  de  4.114  toneladas  de  açúcar;  364.014 
litros  de  álcool  e  618.690  litros  de  aguardente,  por  100  litros 
de  melaço.   (42) 

Em  1923  era  tríplice  o  sistema  de  expressão  adotado  na 
usina,  esmagando  diariamente  700  toneladas  de  canas,  com 
um  coeficiente  médio  de  expressão  de  90%,  possuindo  evapo- 
rador a  vácuo,  de  quádruplo  efeito. 

Nas  primeiras  safras  a  produção  de  açúcar  da  usina 
atingiu  em  média  420  toneladas  de  açúcar,  que  correspondia 
a  7.000  sacos  de  60  quilos,  para  isto  sendo  empregadas  4.500 
toneladas  de  cana.    (43) 

O  mais  recuado  informe  que  conseguimos  a  respeito  de 
produção  de  açúcar  da  Central  Leão  refere-se  à  safra 
1901/1902,  quando  ela  fabricou  1.334  toneladas  de  açúcar  — 
22.233  sacos  de  60  quilos  —  de  vários  tipos: 
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CENTRAL     LEÃO     —     FABRICO  DE  AÇÚCAR 
SAFRA         1901/1902 


Tipo  de  açúcar  Ton. 

Io   jato  —  cristal-branco  699 

Io     "     —  demerara  94 

2o     "     —  somenos  356 

30     »     —  mascavado  185 


1.334 


A  usina  Serra  Grande  começou  como  meio-aparelho  (sem 
vácuo  e  evaporadores)  em  1894. 

Seu  fundador,  Carlos  Benigno  Pereira  de  Lyra,  era  na- 
tural do  antigo  município  de  Timbaúba,  no  Estado  de  Per- 
nambuco, onde  nascera  no  dia  13  de  fevereiro  de  1859. 

A  família  Pereira  de  Lyra  estava  radicada  havia  mais 
de  dois  séculos  na  zona  serrana  do  norte  daquele  município 
pernambucano.  O  capitão  João  Alves  Pereira  de  Lyra  "dali 
se  transferiu,  em  1891,  para  este  Estado,  à  procura  de  am- 
biente mais  propício  à  sua  atividade"  (44),  acompanhado  por 
sua  mulher,  D.  Feliciana  Pereira  de  Lyra,  e  por  seus  treze 
filhos . 

Entre  estes  sobressaía  o  mencionado  Carlos  Lyra,  pelo 
seu  espírito  empreendedor. 

Depois  de  se  fixar,  por  certo  tempo  em  Palmares,  onde 
adquiriu  o  engenho  São  Bento,  transferiu-se  êle  para  o  mu- 
nicípio alagoano  de  São  José  da  Laje,  onde  posteriormente 
fundaria  a  usina  Serra  Grande. 

Os  três  núcleos  iniciais  da  propriedade  deste  nome  foram 
adquiridos  a  7  de  março  de  1892,  a  Francisco  Alves  Feitosa 
e  outros,  por  nove  contos  de  réis. 

A  3  de  março  de  1891  o  capitão  João  Alves  adquirira  ao 
capitão  José  Camelo  de  Freitas  e  outros,  por  quatro  contos 
de  réis,  a  propriedade  Apolinário,  onde  em  1895  foi  montado 
um  meio-aparelho  que  funcionou  anexo  à  usina  Serra  Grande 
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até  o  ano  de  1930,  seis  anos  após  a  morte  de  Carlos  Lyra, 
ocorrida  nesta  usina  em  11  de  junho  de  1924. 

A  primeira  hidro-elétrica  desta  usina,  a  de  Gibóia,  loca- 
lizada sobre  o  rio  Canhoto,  inaugurada  em  novembro  de  1920, 
custou  Rs.  500:000$000,  produzindo  200  K.V.A. 

No  dia  5  de  janeiro  de  1924  deu-se  a  inauguração  da  hi- 
dro-elétrica do  Granjeiro,  também  sobre  o  rio  Canhoto,  com 
2  turbinas  capazes  de  produzir  250  K .  V .  A . ,  cada  uma,  forne- 
cendo energia  para  a  fábrica  ei  luminação  pública  e  parti- 
cular para  a  cidade  de  São  José  da  Laje. 

Em  fins  da  década  de  1940  nova  usina  hidro-elétrica  foi 
construída,  a  Oriental,  movida  pelas  águas  do  açude  "Maria 
Maior",  integrada  por  uma  turbina  de  500  K.V.A  e  outra, 
retirada  da  hidro-eíétrica  do  Granjeiro,  de  250  K.V.A. 

Afora  as  hidro-elétricas,  a  Serra  Grande  possuía  duas 
termo-elétricas,  a  segunda  delas  de  fabricação  alemã,  mon- 
tada em  1936,  com  capacidade  de  300  K.V.A.,  no  início  da 
década  de  1950  desmontada  e  vendida  à  usina  Laginha. 

No  meado  da  década  do  mencionado  ano  de  1950,  como 
reserva  para  emergências,  foram  montados  dois  geradores 
movidos  a  óleo  Diesel,  de  195  K.V.A.  cada  um  e,  finalmente, 
no  fim  daquele  ano  foi  adquirido  um  turbo-gerador  "Wor- 
thington",  termo-elétrico,  de  baixa  pressão  (vapor  servido), 
com  capacidade  para  2.400  K.V.A. 

Esta  usina,  como  deixamos  suficientemente  documentado 
em  capítulo  anterior,  (45)  foi  pioneira  no  uso  de  caldas  de 
destilaria,  também  conhecida  como  tiborna,  diretamente  no 
solo,  como  adubo. 

Foi  igualmente  uma  das  primeiras  no  Nordeste  —  senão 
a  primeira  —  a  utilizar,  em  1935,  a  irrigação  por  aspersão. 

Os  seus  açudes  —  ainda  hoje  os  maiores  da  região  cana- 
vieira  do  Nordeste  —  foram  construídos  com  as  finalidades 
de  irrigar,  transformar  a  força  hidráulica  em  elétrica  e  regu- 
larizar as  águas  do  rio  Canhoto. 

Dezenove  são  os  açudes  que  compõem  o  sistema  princi- 
pal, com  capacidade  para  11.970.000  m3  de  água  e  mais  6 
açudes  desligados  do  referido  sistema.    (4G) 

Na  primeira  década  de  1930  foram  introduzidas,  nesses 
açudes,  diversas  variedades  de  peixes.  O  que  melhor  se  adap- 
tou foi  o  Acará,  conhecido  também  como  Acará-zebu,  devido 
a  apresentar,  quando  gordo,  uma  bossa  adiposa  atrás  da 
cabeça . 

Em   1940  ali  foi  introduzido  o    Tucuari    e   em   1950  a 
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Tilápia,  que  dos  açudes  passou  para  os  rios  e  riachos  da  re- 
gião.   (47) 

À  Serra  Grande  igualmente  se  deve  a  introdução,  no 
Nordeste,  no  ano  de  1930,  das  canas-de-açúcar  da  variedade 
POJ,  trazidas  de  São  Paulo. 

No  período  1942  a  1958,  afora  as  variedades  POJ  2714, 
2714  V,  2878,  Co. 290  (introduzida  em  1939),  Co. 331  (xxx), 
introduzida  em  1948,  Co. 421  e  Demerara  625,  cultivadas  em 
maior  escala,  eram  igualmente  plantadas  naquela  usina,  po- 
rém com  menor  intensidade,  as  variedades  POJ  2725  2881 
2961  e  3016,  a  Co. 419,  a  CP. 27-139,  a  C.B.3361  e  a  B  34-104^ 
entre  outras. 


USINA 

SERRA 

GRANDE:      VARIEDADES 

DE    CANAS    — 

1942/1958 

1 
1 

HECTARES  PLANTADOS 

VARIEDADES 

1               1 
1942 

1                 1 

| 
1945 

1 

1 

1948 

1 
1951 

1 
1954 

1958 

POJ  2714  V    .  .  . 

1         1 
1    612  1 

824 

503 

352 

1 

186 

POJ  2714 

572     | 

730 

364 

274 

70 

— 

POJ  2878       . . . 

72 

337 

571 

865 

610 

8 

Co.    290 

30 

393 

436 

1390 

410 

— 

Co.    331    (xxx) 

— 

0,5 

38 

1356 

3166 

Co.    421 

-     | 

— 

— 

215 

547 

55 

Demerara      625 

2 

f                                  1 

1                                  1 



— 

— 



— 

O  quadro  acima,  da  área  de  cana  plantada  em  hecta- 
res, mostra  a  "dança  das  variedades"  naquela  usina  dentro 
do  período  de  1942  a  1958. 

Desde  1921  que  a  usina  Serra  Grande  fazia  experiências 
objetivando  descobrir  um  sucedâneo  da  gasolina  que  tivesse 
o  álcool  como  base  de  composição. 

Descoberto  tal  combustível,  cujo  nome,  Usga,  regis- 
trado em  16  de  março  de  1927,  era  constituído  das  iniciais  da 
Usina  Serra  Grande  —  Alagoas,  decidiu  ela  fabricá-lo  em 
escala  industriai,  para  isto  mandando  o  engenheiro  Franz 
Schmidt  à  Alemanha,  a  fim  de  acompanhar  a  fabricação,  na 
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Saxônia,  dos  necessários  aparelhos  da  nova  indústria  que  foi 
finalmente  inaugurada  no  dia  23  de  junho  de  1927. 

Mal  se  iniciava  sofreu  logo  a  indústria  uma  sórdida  cam- 
panha da  parte  dos  trustes  estrangeiros  da  gasolina,  no  cita- 
do ano  de  1927,  que  conseguiram  da  Great  Western  Brazil 
RaiTway  um  diminuição  no  preço  do  frete  do  combustível  im- 
portado e  um  substancial  aumento  no  da  Usga. 

Em  abril  de  1933  havia,  em  funcionamento,  as  seguintes 
bombas  de  Usga:  3  no  Recife,  1  em  Caruaru,  1  em  Garanhuns, 
2  em  Maceió,  1  em  Serra  Grande,  1  em  União  dos  Palmares 
e  1  em  Atalaia. 


A  usina  Cansanção  de  Sinimbu  moeu  pela  primeira  vez 
na  safra  1894/95,  quando  produziu  apenas  11.883  sacos  de 
açúcar,  devido  a  um  inverno  rigoroso. 

Pertencente  à  Companhia  Usina  Cansanção  de  Sinimbu, 

instalada  em  Recife  no  dia  13  de  abril  de  1893,  seu  maior  acio- 
nista  era  a  firma  Boxwell,  Williams  &  Co.,  da  qual  eram  só- 
cios Arthur  Griffith-Williams,  Presidente  da  Companhia  pro- 
prietária da  usina,  e  John  Harvey  Boxwell,  entre  outros. 

Para  a  instalação  da  fábrica  e  para  a  constituição  de  ca- 
naviais para  o  suprimento  da  matéria-prima,  foram  adquiri- 
dos os  engenhos,  Ilha,  Novo  Sinimbu  e  Jequiá,  além  da  pro- 
priedade denominada  Marcação  e  parte  da  Gruta  Vermelha, 
cujo  restante  foi  finalmente  comprado  em  1896. 

Em  novembro  de  1893  tiveram  começo  as  escavações  dos 
alicerces  do  edifício  da  fábrica. 

Os  primeiros  maquinismos  chegaram  na  lagoa  Jequiá  em 
janeiro  de  1894,  ficando  todo  êle,  que  fora  fornecido  pela  fir- 
ma inglesa  Manlove,  Alliott  &  Co.,  Ltd.,  de  Nottinghan,  mon- 
tado no  dia  Io  de  outubro  seguinte. 

O  prédio  da  destilaria  de  aguardente,  quase  tão  grande 
quanto  o  da  usina  de  açúcar,  ficou  ultimado  em  dezembro  do 
citado  ano,  servindo-se  a  destilaria  das  águas  do  riacho  Santa 
Luzia,  as  mesmas  que  impulsionaram  a  roda  d'água  do  velho 
engenho  Ilha,  enquanto  a  usina  utilizava  as  do  rio  Jequiá, 
canalizadas  de  uma  distância  de  400  metros. 

A  tacha  de  vácuo,  que  nos  primeiros  meses  de  moagem 
era  de  90  hectolitros,  foi  logo  substituída,  ainda  na  primeira 
safra,  por  outra  de  120  hectolitros,  bem  como  colocado  um 
quádruplo  efeito  no  lugar  de  um  tríplice  efeito,  procedendo-se 
ao  aumento  proporcional  dos  defecadores  e  clarificadores. 
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Para  mover  seu  maquinismo,  inclusive  os  dois  ternos  de 
moenda  de  dupla  expressão,  capazes  de  esmagar  de  180  a  200 
toneladas  de  canas  diárias,  a  Sinimbu  possuía  quatro  caldei- 
ras com  a  força  total  de  280  HP,  uma  delas  empregada  no 
serviço  de  destilação  e  nas  centrífugas  quando  não  estava 
moendo  a  usina. 

Para  facilitar  o  escoamento  do  açúcar  foi  aberto,  antes 
mesmo  da  construção  da  usina,  um  canal  ligando  a  lagoa  de 
Jequiá  ao  Litoral,  por  onde  passaram  a  singrar  as  barcaças 
que  transportavam  aquele  produto  para  os  armazéns  em 
Maceió . 

Em  dezembro  de  1894  achavam-se  assentados  11  quilóme- 
tros de  trilhos,  contando  ainda  a  estrada-de-ferro  da  usina 
com  duas  locomotivas  e  98  vagões  de  carga. 

No  ano  de  1896,  em  face  do  preço  desanimador  do  açú- 
car no  mercado,  além  da  crise  da  firma  Boxwell,  Williams 
&  Co.,  do  Recife,  onde  a  Companhia  Usina  Cansanção  de 
Sinimbu  ia  buscar  o  capital  e  o  crédito  necessários  ao  seu 
giro,  teve  de  enfrentar  um  período  de  relativa  dificuldade, 
vencido  à  custa  de  empréstimos,  se  bem  que  a  juros  elevados. 

Não  obstante,  a  Companhia,  naquele  ano,  teve  um  pe- 
queno lucro,  superior  mesmo  aos  obtidos  pelas  empresas  con- 
géneres do  Estado. 

Graças  a  êle,  foi  adquirida  uma  tacha  a  vácuo,  de  7  por 
10,5  pés,  com  a  respectiva  bomba,  além  de  três  centrífugas, 
tipo  "Weston",  de  30  polegadas  de  diâmetro  e  mais  duas  bom- 
bas destinadas  a  levar  água  às  caldeiras. 

Destinados  à  estrada-de-ferro,  foram  comprados  100  no- 
vos vagões,  fabricados,  como  os  que  iam  ser  por  eles  substi- 
tuídos, pela  firma  alemã  Orenstein  &  Koppel. 

Foi  ainda  nesse  ano  que  se  adotou  na  usina  o  "Regula- 
mento para  diversos  ramos  de  serviços",  de  conformidade  com 
o  estipulado  nos  estatutos  da  Companhia,  passando  todo  o 
serviço  do  campo  a  ser  executado  por  medida,  "sendo  obri- 
gado cada  trabalhador  a  acabar  o  serviço  demarcado  pelo 
feitor,  antes  de  receber  o  salário",  que  passou  a  ser  pago 
diariamente . 

Na  safra  1901/1902,  dos  33.334  sacos  de  sua  produção, 
apenas  827  não  eram  do  tipo  demerara,  que  apresentara  re- 
sultado tão  compensador  a  ponto  de  a  Comissão  Fiscal  da 
empresa,  depois  de  examinar  e  aprovar  o  balanço  contábil 
daquela  safra  em  parecer  datado  de  20  de  outubro  de  1902, 
adiantar  que  devia  a  Companhia  insistir  na  fabricação  de  tal 
espécie  de  açúcar. 
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A  Sinimbu,  na  safra  1904/1905,  mandou  buscar  no  Jar- 
dim Botânico  de  Georgetown,  na  capital  da  Guiana  Inglesa, 
sementes  das  variedades  de  canas  Demerara  74  (D  74) ,  Deme- 
rara  625  (D  625),  Barbados  147  (B  147),  das  quais  obteve 
"umas  canas  grossas,  compridas  e  com  os  gomos  de  8  pole- 
gadas", além  da  Bambou  Blanc,  sobre  a  qual  não  encontra- 
mos maiores  referências. 

Contudo,  relatório  para  ser  apresentado  à  sessão  de  As- 
sembleia Geral  de  26  de  outubro  de  1905  participava  aos  acio- 
nistas  que  era  prometedor  o  resultado  de  um  ano  de  expe- 
riência com  as  novas  variedades  de  canas. 

Aquela  usina  também  comprava  açúcar  bruto  dos 
bangiiês  para  em  máquina  especial  transformá-lo  em  açúcar 
do  tipo  demerara.  Na  safra  1906/1907,  por  exemplo,  adqui- 
riu 1.460  sacos  daquela  qualidade  inferior,  que,  desmancha- 
dos, deram  55,5%  de  demerara  de  96°  de  polarização  e  mais 
20%  de  açúcar  de  terceiro  jato,  além  de  mel  para  sua  desti- 
laria. 

Em  1908  realizava  a  usina  análises  químicas  de  seus  ter- 
renos, revelando  eles  carência  de  potássio  e  fósforo,  além  de 
pronunciada  acidez,  a  exigir  corretivo;  possuía  estação  me- 
teorológica para  verificar,  diariamente,  o  índice  de  precipita- 
ção pluviométrica  nos  seus  canaviais;  utilizava  já  o  processo 
fertilizante  hoje  denominado  adubação  verde,  plantando  le- 
guminosas em  suas  terras,  para  aumentar  o  coeficiente  de 
nitrogénio  destas  e  diminuir  a  incidência  de  ervas  daninhas 
e,  por  fim,  analisava  quimicamente  o  caldo  de  cada  uma  das 
variedades  das  canas  nela  cultivadas,  cotejando  sua  densida- 
de, os  graus  Brix  e  Baumé,  a  porcentagem  de  açúcar,  grau 
de  pureza,  etc. 

No  ano  de  1927  teve  início  o  primeiro  grande  reequipa- 
mento  procedido  na  usina.  Por  não  possuir  cristalizadores, 
apenas  produzia  açúcar  do  tipo  demerara,  então  de  difícil 
colocação  no  mercado,  daí  a  premência  das  reformas  intro- 
duzidas, tendo  a  usina  moído  com  os  novos  maquinismos  em 
meado  de  dezembro  do  mesmo  ano  de  1927. 

Nela  foram  então  instaladas  inclusive  duas  caldeiras 
"Sterling"  de  150  HP  cada  uma,  em  substituição  das  três 
antigas  multitubulares . 

Nesse  mesmo  ano  igualmente  se  procedeu  à  instalação 
de  uma  nova  destilaria,  destinada  ao  fabrico  de  álcool  e 
aguardente,  no  antigo  engenho  Mangabeira,  adquirida  à  fir- 
ma E.  Barbet  &  Cia. 

Na  primeira  safra  em  que  destilou,  a  de  1927/28,  produ- 
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ziu  15.239  canadas  de  álcool  e  6.528  litros  de  aguardente, 
contra  12.333  canadas  de  aguardente  do  exercício  anterior. 

A  Sinimbu,  até  prova  em  contrário,  foi  a  primeira  usina 
a  realizar  em  nosso  Estado  experiências  de  policultura. 

Em  1895  efetuou  o  plantio  de  1.000  pés  de  cacau.  Seu 
relatório  referente  ao  ano  seguinte  faz  referência  ao  cultivo 
de  milho,  para  alimentação  dos  animais,  e  à  exportação  das 
sobras;  em  relatório  de  outras  datas,  foram  feitos  registros 
do  plantio  de  maniçoba  (para  extração  de  borracha),  algo- 
dão, cânhamo,  mamona  e  da  extração  do  azeite  da  mesma, 
não  só  para  uso  local,  como  lubrificante,  como  para  expor- 
tação . 

É  oportuno  assinalar  que  o  novo  estatuto  da  Companhia 
Usina  Cansanção  de  Sinimbu,  aprovado  em  7  de  fevereiro  de 
1916,  no  artigo  referente  aos  fins  da  Companhia,  consigna 
como  uma  de  suas  finalidades  "aproveitar  os  terrenos  não 
apropriados  à  cultura  de  canas,  com  o  plantio  de  algodão 
(montando  máquinas  apropriadas  para  descaroçá-lo),  fumo, 
cereais  e  outros  géneros". 

Tudo  faz  igualmente  crer  que  foi  pioneira  em  Alagoas 
quanto  a  introdução  de  tratores.  Pelo  menos  como  precursor 
do  trator  pode  ser  considerada  a  "máquina  à  vapor  chamada 
STEAM  DIGGER  (escavadeira  a  vapor)  para  abrir  a  terra  de 
maneira  que  quando  chover  o  terreno  possa  facilmente  absor- 
ver e  conservar  a  umidade",  adquirida  na  safra  1907/1908  e 
à  qual  se  refere  relatório  apresentado  em  sessão  de  Assem- 
bleia Geral  de  16  de  novembro  de  1908.     (48) 

Pioneira  também  foi,  no  Brasil,  no  que  se  refere  ao  plan- 
tio de  cana-de-açúcar  em  taboleiro,  experimento  feito  com 
sucesso,  a  partir  de  1952. 

A  sociedade  anónima  Usina  Cansanção  de  Sinimbu  S/A 
foi  constituída  definitivamente  em  14  de  janeiro  de  1929,  con- 
forme ata  neste  dia  lavrada  no  escritório  de  Williams  &  Co. 
na  rua  Bom  Jesus,  no  Recife. 

Possuía  então  a  usina  3  caldeiras  multitubulares  e  1 
"Babeook  &  Wilcox";  1  terno  de  moendas  com  3  rolos  cada 
uma,  de  26  x  40;  1  quádruplo  efeito  com  bomba  de  ar  e  3 
vácuos  com  respectivas  bombas;  2  ternos  de  turbinas  de  30", 
com  máquina,  mexedor  e  bomba  para  mel.  As  suas  proprie- 
dades agrícolas  achavam-se  aumentadas  com  a  aquisição  dos 
antigos  engenhos  Gitirana,  Poços  e  Mangabeira . 

A  capacidade  de  esmagamento  das  moendas  da  usina, 
que  era  de  180  a  200  toneladas  diárias  quando  da  sua  inau- 
guração, acha-se  hoje  aumentada  para  1.500  toneladas  de 
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canas,  esmagadas  em  6  ternos  de  moendas  em  lugar  dos  2 
originais . 

A  sua  estrada-de-ferro  atualmente  conta  com  5  locomo- 
tivas e  90  vagões,  que  correm  sobre  25  quilómetros  de  trilhos 
que  cortam  os  13.140  hectares  de  terras  da  usina,  trabalha- 
dos por  10  tratores  (o  primeiro  trator  propriamente  dito  da 
usina  foi  adquirido  em  1928),  arados,  além  de  1.280  traba- 
lhadores do  campo,  responsáveis  pela  produção  de  parte 
da  matéria-prima  a  ser  transformada  em  açúcar  pelos  ma- 
quinismos  acionados  e  mantidos  pelos  270  operários  do  setor 
industrial . 

Parte  das  terras  da  usina  é  banhada  pelos  rios  e  riachos 
Jequiá,  Gruta  Vermelha,  Santa  Luzia,  Poços  e  Santa  Maria, 
neles  existindo  quedas  d'água  em  condições  de  serem  aprovei- 
tadas como  força  industrial. 

No  laboratório  da  usina,  dirigido  por  químico-industrial, 
são  efetuadas  análises  de  caldo,  mel,  massa,  bagaço,  torta  de 
filtro  e  açúcar. 

Não  só  para  os  operários  e  trabalhadores  rurais,  como 
para  seus  filhos,  a  usina  mantém,  desde  1916,  uma  escola 
primária,  nela  existindo  igualmente  um  ambulatório  desti- 
nado a  primeiros  socorros,  dirigido  por  enfermeiro  residente 
na  localidade  e  mais  um  gabinete  dentário,  que  funciona  em 
dias  determinados. 

A  vila  operária  conta  com  luz  elétrica  e  água  encanada. 

É  necessário  registrar  haverem  sempre  os  dirigentes  da 
empresa  permitido  que  seus  trabalhadores  se  dedicassem  ao 
plantio  da  chamada  lavoura  de  subsistência  em  terras  da 
usina.    (49) 
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OS    MORNAY    EM    ALAGOAS 


Em  1937  Gilberto  Freyre  achava-se  interessado  pelo  es- 
tudo da  figura  então  meio  vaga  do  engenheiro  francês  Louis 
Léger  Vauthier,  construtor  do  Teatro  Santa  Isabel,  do  Recife, 
quando,  certo  dia,  seu  amigo  Paulo  Prado  lhe  trouxe  um 
presente  de  Paris,  um  manuscrito:  o  diário  íntimo  do  enge- 
nheiro Vauthier. 

" Ainda  não  perdi  a  esperança  —  declarou  posteriormen- 
te em  capítulo  de  um  de  seus  livros  —  de  que  alguma  coisa 
semelhante  venha  a  ocorrer  comigo  a  propósito  de  uns  enge- 
nheiros ingleses  chamados  de  Mornay,  (...)  que  aliás  eram 
gémeos,  segundo  informação  de  Mansfield".     (1) 

Quem  eram  esses  Mornay  acerca  dos  quais  tanto  interes- 
se demonstra  o  sociólogo  e  historiador  pernambucano? 

Alfred  e  Edward  eram  seus  prenomes,  e  foram  eles  que 
aperfeiçoaram  as  rodas  d'água  (as  copeiras)  dos  nossos  en- 
genhos e  inventaram  as  chamadas  moendas  de  Mornay,  "com 
seus  grandes  rolos  de  quarenta  polegadas  de  diâmetro",  que 
vieram  revolucionar  notadamente  a  indústria  açucareira  do 
Nordeste.    (2) 

Deer  afirma  que  esta  moenda  tivera  sua  patente  conce- 
dida em  1851,  existindo  dela  e  de  um  modelo  preparado  por 
Chapmam,  patenteado  em  1888,  número  considerável  em 
Demerara,  Cuba  e  Brasil.     (3) 

Inácio  de  Barros  Barreto  fornece  descrição  minuciosa  desta 
moenda,  introduzida  entre  1851  e  1854:  "De  uma  só  pressão, 
produzida  por  dois  enormes  cilindros,  movidos  lentamente,  e 
acompanhados  a  princípio  de  mais  um  e,  logo  depois,  de  mais 
dois  de  diâmetro  diminuto,  servindo  um  destes  para  receber 
as  canas  e  o  outro  (espécie  de  virola  rodante)  para  encami- 
nhá-las para  aqueles  dois  espremedores  monstruosos".     (4) 

Esse  tipo  de  moenda  produzia  melhor  resultado  do  que 
as  convencionais,  de  três  cilindros,  de  uma  só  pressão,  que 
não  podiam  trabalhar  sem  uma  boca,  como  era  denominada 
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a  considerável  separação  dos  dois  primeiros  cilindros,  neces- 
sária para  mais  fácil  recebimento  da  cana. 

Devido  ao  extraordinário  peso  das  peças  e,  consequente- 
mente, pelo  alto  custo,  seu  uso  não  se  generalizou. 

O  decreto  imperial  n.  1.053,  de  13  de  outubro  de  1852, 
concedera  o  privilégio  exclusivo,  a  Edward  e  Alfred  de  Mor- 
nay,  para  produção  e  venda,  por  dez  anos,  "dos  aparelhos 
que  inventaram  para  o  fabrico  do  açúcar  de  cana".     (5) 

Seriam  estes  aparelhos  a  moenda  e  uma  centrífuga? 

Alfred  —  informa  Gilberto  Freyre  — ,  era  engenheiro 
civil  e  agrimensor  e  fazia  parte  da  equipe  técnica  de  Vau- 
thier.     (6) 

Alfred  e  Edward,  descobrimos  em  recentes  pesquisas, 
eram  irmãos  de  Charles,  que  aportuguesara  o  nome  para 
Carlos  de  Mornay,  engenheiro  que  se  radicou  nas  Alagoas, 
e  filhos  de  Aristides  Franklin  de  Mornay,  toda  uma  família 
de  engenheiros. 

Até  há  pouco,  a  imagem  que  possuíamos  do  súdito  inglês 
Charles  de  Mornay,  de  origem  francesa,  era  a  do  sócio  insta- 
lador do  atual  Instituto  Histórico  de  Alagoas,  casado  com 
brasileira,  e  que  em  junho  de  1872  escrevera  umas  "Ligeiras 
notas  sobre  a  topografia  das  Alagoas",  publicadas  postuma- 
mente na  revista  daquela  instituição.     (7) 

Dele  sabíamos  pouco  mais:  que  exercera  naquela  Pro- 
víncia, durante  certo  tempo,  o  cargo  de  engenheiro  fiscal  das 
Obras  Públicas,  e  que,  incumbido  em  1840,  pelo  então  Pre- 
sidente Manoel  Feiizardo  de  Souza  e  Melo,  de  fazer  novo 
levantamento  topográfico  da  Província,  por  não  dispor  dos 
meios  necessários  à  confecção  de  trabalho  perfeito,  restrin- 
giu-se,  segundo  êle  próprio  declara  no  referido  estudo  acerca 
da  cartografia  alagoana,  a  introduzir  no  mapa  "todas  as 
correções  que  pudesse  obter  dos  alheios  trabalhos  de  reco- 
nhecido mérito",  inclusive  da  carta  de  1820,  de  José  da  Silva 
Pinto,  confeccionada  por  ordem  de  Sebastião  Francisco  de 
Melo  e  Póvoas,  nosso  primeiro  governante,  que  verificou  es- 
tar cheia  de  erros,  tendo  igualmente  levantado,  em  24  de 
maio  de  1862,  cumprindo  determinações  do  Presidente  Antó- 
nio Alves  de  Souza  Carvalho,  outra  carta  topográfica  das 
Alagoas . 

Eram  estes  os  primeiros  e  escassos  informes  de  que  dis- 
púnhamos a  respeito  daquele  súdito  de  Sua  Majestade  Bri- 
tânica. 

O  Presidente  Souza  Carvalho  —  descobrimos  depois  — , 
acabou  por  julgar  merecedores  de  distinção  os  serviços  prés- 
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tados  à  Província  pelo  engenheiro  Carlos  de  Mornay,  não 
titubeando  em  dirigir-se  ao  Ministro  do  Império,  em  15  de 
dezembro  de  1862,  pedindo  um  título  honorífico  para  seu  re- 
comendado, sugerindo  mesmo  que  poderia  ser  o  de  Oficial 
da  Imperial  Ordem  da  Rosa,  alegando  entre  outras  coisas 
que  Mornay  pertencia  "a  uma  família  estrangeira  cuja  inte- 
ligência e  atividade  se  têm  exercido  de  modo  utilíssimo  ao 
progresso  do  Brasil".  E  o  que  é  mais  importante,  "tem  o 
mesmo  engenheiro  prestado  grandes  serviços  à  indústria  des- 
ta Província,  onde  reside  há  muitos  anos,  melhorando  a  con- 
dição das  nossas  fábricas,  de  forma  que  se  pode  dizer  que  a 
êle  são  devidos  os  progressos  que  aqui  se  notam  nos  enge- 
nhos de  açúcar".     (8) 

O  Conselheiro  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  em 
Fala  de  26  de  abril  de  1852,  ao  noticiar  a  chegada  na  Pro- 
víncia dos  dois  aparelhos  de  força  centrífuga  para  clarificar 
açúcar,  adquiridos  pelo  governo  provincial  e  arrematados 
pelos  Senhores  de  Engenho  José  Rodrigues  Leite  Pitanga  e 
Jacinto  Paes  de  Mendonça,  refere-se  à  existência,  em  Pene- 
do, de  "algumas  (dessas  máquinas)  feitas  de  madeira  pelo 
engenheiro  Mornay".     (9) 

A  informação  de  que  a  Carlos  de  Mornay  eram  devidos 
os  melhoramentos  aqui  introduzidos  nos  engenhos  de  fabri- 
car açúcar  nos  leva  a  admitir  ser  este  o  engenheiro  Mornay 
de  que  trata  José  Bento.  Todavia,  o  fato  de  residir  em  Pe- 
nedo anos  depois,  em  1870,  um  outro  engenheiro  com  o  so- 
brenome Mornay,  Frederico  de  Mornay,  autor  da  planta  do 
edifício  que  ali  estava  para  ser  construído  para  nele  funcionar 
o  Mercado  Público,  (10)  vem  levantar  dúvida  quanto  ao  in- 
trodutor de  tais  centrífugas  de  madeira  no  município  san- 
franciscano,  ainda  mais  porque  foi  este  mesmo  engenheiro 
Frederico  quem  a  28  de  agosto  de  1875  dirigiu  petição  à 
Sociedade  Auxiliadora  da  Indústria  Nacional,  através  de  seu 
procurador  Inácio  Pereira  Pinto,  pedindo  o  privilégio,  por  14 
anos,  de  uma  máquina  centrífuga  de  purgar  açúcar,  para  a 
qual  já  havia  obtido  patente  na  Inglaterra,  que  fora  conce- 
dida por  carta  de  24  de  outubro  de  1874.    (11) 

Qual  o  grau  de  parentesco  existente  entre  o  citado  en- 
genheiro Frederico  e  os  outros  Mornay? 

Infelizmente,  excetuadas  aquela  referência  sobre  sua 
presença  em  território  alagoano  e  a  outra  acerca  de  sua  cen- 
trífuga, nenhum  esclarecimento  mais  conseguimos  obter  a 
respeito  dele. 

Quanto  a  Carlos  de  Mornay,  natural  de  Londres,  onde 
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nascera  em  1818,  chegou  a  Maceió  muito  jovem  ainda,  com 
21  anos  de  idade,  em  setembro  de  1839,  com  o  fim  de  exercer 
a  profissão  de  engenheiro. 

Antes  estivera  na  cidade  de  São  Luiz  do  Maranhão,  isto 
em  julho  daquele  mesmo  ano,  quando  ali  desembarcou  de 
bordo  do  vapor  "Glyrsina",  procedente  de  Londres,  apanhan- 
do depois  o  vapor  "Pernambucano",  que  o  trouxe  finalmente 
a  Maceió. 

Quando  do  seu  registro  no  Serviço  de  Estrangeiros  da 
Província  das  Alagoas,  em  7  de  maio  de  1842,  além  dos  in- 
formes utilizados  acima,  declarou  contar  24  anos  de  idade, 
ser  solteiro  e  residir  na  rua  do  Comércio,  em  Maceió. 

Ao  lado  das  anotações  acerca  de  sua  pessoa,  os  sinais 
característicos:  côr  branca,  cabelos  louros,  estatura  baixa, 
olhos  pardos,  barba  pouca.     (12) 

Em  1840  já  se  achava  como  engenheiro  da  Província, 
pois  de  14  de  janeiro  deste  ano  é  a  carta,  escrita  em  francês, 
na  qual  se  assina  Charles  de  Mornay,  dirigida  ao  Presidente 
da  Província  das  Alagoas,  João  Lins  Vieira  Cansanção  do 
Sinimbu,  futuro  Visconde  de  Sinimbu,  solicitando  os  instru- 
mentos necessários  para  a  abertura  de  um  canal,  provavel- 
mente o  Canal  da  Ponta  Grossa.     (13) 

Carta  enviada  de  Pernambuco  pelo  seu  pai,  a  29  daquele 
mês  e  ano,  em  que  este  se  assinou  A.  F.  de  Mornay,  trata 
de  instrumentos  encomendados  para  seu  filho  pelo  Governo 
da  Província  das  Alagoas  através  de  correspondência  de  20 
do  mencionado  mês  de  janeiro,  à  qual  se  reporta.      (14) 

A  Io  de  fevereiro  seguinte,  o  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco  informava  ao  seu  colega  das  Alagoas  que  a  bor- 
do do  patacho  brasileiro  "Dois  Amigos",  que  naquele  dia 
largara  para  o  porto  de  Maceió,  haviam  sido  embarcados  os 
objetos  pedidos  (seis  serrotes,  seis  enchós,  quatro  dúzias  de 
pás  de  ferro  e  doze  machados),  constantes  de  relação  do  Ar- 
senal de  Marinha  de  Pernambuco,  "comprados  pelo  engenhei- 
ro Aristides  Franklin  de  Mornay  pela  quantia  de  réis  sessen- 
ta e  um  mil  setecentos  e  oitenta".    (15) 

Foi  este  ofício  que  nos  permitiu  conhecer  o  significado 
das  abreviaturas  A.  F.,  do  prenome  do  chefe  da  família 
Mornay,  que  frequentemente  figurava  em  sua  assinatura.  O 
mesmo  documento  nos  possibilitou  saber  a  profissão  que 
abraçara,  juntamente  com  seus  filhos:  a  engenharia. 

Fernandes  de  Barros,  físico  e  químico  alagoano,  de  re- 
nome internacional,  em  carta-relatório  remetida  em  1839  ao 
Presidente  da  sua  Província  natal,  Dr.    Agostinho    da    Silva 
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Neves,  classificou  A.  F.  de  Mornay  como  sábio  naturalista 
inglês,  informando  que  o  encomiado  o  ajudara  na  análise  das 
linhitas  extraídas  dos  morros  de  Camaragibe.     (16) 

Ao  que  tudo  indica  já  então  o  velho  Mornay  encontra- 
va-se  radicado  em  Maceió. 

De  qualquer  modo,  não  há  dúvida  de  que  já  se  achava 
fixado  em  território  alagoano  no  início  de  1844. 

Consignadas  a  êle,  chegaram,  diversas  vezes,  remessas  de 
drogas,  uma  das  quais  em  27  de  janeiro  daquele  ano,  quando 
a  barcaça  "São  José  Viajante",  vinda  de  Pernambuco  e  na- 
quela data  fundeada  em  Jaraguá,  trouxe  para  o  inglês  "2 
caixas  com  drogas  de  botica",  despachadas  pelo  seu  filho 
Carlos  de  Mornay  que  se  encontrava  em  Recife.     (17) 

Porém  o  fato  de  haver  a  lei  n.  19,  de  9  de  março  de  1836 
concedido  privilégio  exclusivo  por  14  anos,  a  Mornay  &  Cia., 
para  estabelecer  a  navegação  por  barcas  a  vapor  nos  rios  e 
barras  da  Província  das  Alagoas,  vem  recuar  no  tempo  a  pre- 
sença dos  Mornay  no  Nordeste.  Para  um  outro  possível  inte- 
grante da  família,  Ardren  W.  Mornay,  também  residente  na 
canital  maceioense,  veio  no  dia  13  de  julho  de  1844,  na  barcaça 
"Novo  Destino",  outra  caixa  com  drogas.  (18)  Seria  êle 
parente  dos  demais  Mornay  da  Província  das  Alagoas? 

O  Chefe  de  Polícia  da  Província  a  6  de  junho  de  1866 
concedeu  nassaporte  à  criada  de  A.  F.  de  Mornay,  Maria 
Joaquina  Ramos,  e  às  suas  filhas  menores,  "para  (que  fossem) 
a  Pernambuco  em  companhia  do  mesmo  Mornay",  documen- 
to cujo  prazo  de  carência  era  de  dois  meses,  o  que  faz  supor 
ainda  estar  na  época  residindo  na  capital  maceioense  o  pai 
dos  Mornay.    (19) 


Desde  o  ano  de  1843  que  Carlos  de  Mornay  ocupava-se 
com  trabalhos  de  agricultura  e  "construção  de  obras  hidráu- 
licas para  a  moagem  da  cana,  melhorando  o  sistema  dessas 
construções,  o  que  tem  sido  de  tamanha  vantagem  para  esse 
ramo  da  agricultura",  conforme  êle  próprio  declarou  em  20 
de  abril  de  1866  ao  Vice-Presidente  da  Província,  Dr.  Galdino 
Augusto  da  Natividade  e  Silva,  em  relatório  a  respeito  da  na- 
vegabilidade dos  rios  e  melhoramentos  das  estradas  da  Pro- 
víncia.    (20) 

Comprovadamente,  porém,  apenas  tivemos  conhecimento 
de  um  engenho  de  fabricar  açúcar  cuja  roda  d'água  foi  cons- 
truída pelo  engenheiro  Mornay:  o  Jenipapo,  situado  em  Co- 
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ruripe,  distrito  da  então  Vila  do  Poxim,  e  de  propriedade  de 
D.  Maria  Cleofa  de  Jesus.    (21) 

Esta  senhora  no  ano  de  1822  já  era  viúva  e  residente  em 
Coruripe,  tanto  que  consta  seu  nome  da  "Relação  das  pessoas 
moradoras  neste  distrito  e  circunferência  que  possuem  bois 
de  carros...",  datada  daquela  localidade,  Io  de  setembro  de 
1822.    (22) 

De  1823  é  a  concessão  de  uma  sesmaria,  na  vila  do 
Poxim,  a  D.  Maria  Cleofa  de  Jesus.  (23)  Mas  em  1814  já 
existia  o  Jenipapo,  o  mais  antigo  engenho  de  Coruripe,  so- 
bressaindo-se  entre  os  outros  cinco  moentes  e  três  de  fogo 
morto  da  Vila  Real  de  São  João  do  Poxim.    (24) 

Ofício  de  3  de  agosto  de  1825,  de  autoria  de  António  José 
de  Vasconcelos  Falcão,  Comandante  de  Ordenanças  de  Poxim, 
refere-se  a  um  coito  de  ladrões  que  diziam  existir  nas  terras 
do  dito  engenho.     (25) 

Em  1827  o  Jenipapo  trabalhava  com  45  escravos,  con- 
forme "Mapa  da  população  de  todo  o  termo  da  Vila  do  Poxim", 
desse  mesmo  ano,  organizado  por  Joaquim  José  de  Melo, 
Capitão  Comandante  interino  das  Ordenanças  do  Poxim.  (26) 

No  ano  de  1854,  D.  Maria  Cleofa  de  Jesus  era  proprie- 
tária de  mais  outro  engenho  no  distrito  de  Coruripe,  o  Poção, 
edificado  em  1842,  e  que  em  1851  ainda  pertencia  a  Fran- 
cisco Manoel  de  Carvalho.    (27) 

O  engenho  Jenipapo  em  1854  já  era  movido  por  água,  e 
nele  havia  60  escravos  e  56  bois.  Já  o  Poção  continuava  a 
usar  cavalos  como  tração,  contando  com  50  escravos  e  55  bois. 
(28) 

A  circunstância  de  o  engenho  Liberal,  igualmente  loca- 
lizado em  Coruripe,  ser  movido  a  água  em  1854,  e  pertencer 
a  Joaquim  Serapião  de  Carvalho,  filho  de  D.  Maria  Cleofa 
de  Jesus,  faz  supor  dever-se  também  a  Carlos  de  Mornay  a 
substituição  da  tração  animal  da  aludida  fábrica  de  açúcar 
pela  hidráulica.  (29)  Era  este  o  engenho  do  Meio  da  men- 
cionada relação  de  1851,  que  então  ainda  não  moía.     (30) 

Quando  da  confecção  da  roda  d'água  do  Jenipapo,  Car- 
los de  Mornay  enamorou-se  de  Isabel  Carolina  de  Carvalho, 
filha  de  D.  Maria  Cleofa  de  Jesus,  com  quem  se  casou  fugido, 
contra  a  vontade  daquela  Senhora  de  Engenho,  que  alegava 
não  ter  filha  para  casar  com  carpina,  numa  alusão  ao  servi- 
ço de  confecção  da  roda  hidráulica  do  engenho. 

No  dia  13  de  maio  de  1856  faleceu  D.  Maria  Cleofa.  Além 
de  Isabel  Carolina  de  Carvalho  Mornay  e  de  Joaquim  Sera- 
pião de  Carvalho,  deixou  ainda  outros  filhos:  José  Higino  de 
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Carvalho,  Rosa  Senhorinha  de  Carvalho,  Maria  Pastora  de 
Jesus  e  Francisca  Leopoldina  de  Carvalho.  Os  engenhos 
Jenipapo  e  Poção  passaram  respectivamente  a  pertencer  a 
Joaquim  Serapião  de  Carvalho  e  Maria  Pastora  de  Jesus. 

Antes  de  adquirir  o  Jenipapo,  Carlos  de  Mornay  havia 
empreendido  uma  experiência  industrial.  Aproveitando-se 
da  circunstância  de  proliferar  na  região  mamoneiras  (Rici- 
nus  comunis,  Linneo),  em  1852  montou  em  Coruripe  uma 
fábrica  de  óleo  de  mamona  purificado,  movida  por  cavalos, 
beneficiada  com  isenção  de  direitos  pela  resolução  provincial 
de  28  de  junho  do  aludido  ano. 

Dezesseis  anos  após,  em  1868,  ainda  existia  aquela  fábri- 
ca. É  o  que  se  depreende  da  correspondência  de  7  de  dezem- 
bro do  aludido  ano,  da  Presidência  da  Província  à  Câmara 
Municipal  de  Coruripe,  que  faz  referência  ao  requerimento 
de  Carlos  de  Mornay,  o  terceiro  acerca  do  assunto,  pedindo 
providência  contra  o  procedimento  daquela  Câmara,  que 
teimava  em  abrir  uma  rua  passando  pelo  meio  do  edifício 
da  fábrica  —  isto  sem  nenhum  processo  regular  de  desapro- 
priação —  edifício  que  se  achava  localizado  em  sítio  perten- 
cente ao  patrimônio  da  Irmandade  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  e  que,  por  ser  terreno  alagado,  o  engenheiro  Mor- 
nay tivera  que  cercar  e  com  sacrifício  proceder  ao  seu  des- 
secamento,  abrindo  para  isto  sete  levadas,  para  finalmente 
prepará-lo  para  pasto  dos  animais  da  fábrica. 

Estranhando  e  reprovando  o  procedimento  da  citada 
Câmara  Municipal,  o  Presidente  José  Bento  da  Cunha  Figuei- 
redo Júnior  inclusive  afirmou  em  seu  mencionado  ofício  que, 
"a  não  haver  motivo  de  incontestável  vantagem  pública,  se- 
ria mui  reparável  que  em  vez  de  animar-se  um  estabeleci- 
mento industrial,  em  benefício  do  município  e  da  província, 
se  opossem  (sic)  ao  respectivo  proprietário  quaisquer  dificul- 
dades que  fosse  justo  e  possível  evitar-se".     (31) 

A  aquisição  do  engenho  Jenipapo  ocorreu  entre  1856, 
ano  da  morte  de  D .  Maria  Cleofa  de  Jesus,  e  o  de  1862 .  Neste 
último  ano,  em  17  de  julho,  achava-se  Mornay  no  engenho, 
de  onde  datou  ofício  ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas, 
respondendo  a  outro  daquela  autoridade,  de  13  de  janeiro 
do  citado  ano,  dando  seu  parecer  acerca  do  traçado  de  uma 
estrada  de  rodagem  destinada  a  atravessar  as  Alagoas,  "co- 
mo parte  de  um  plano  geral,  de  ligar  com  a  Corte  as  capi- 
tais das  diversas  Províncias  do  Império".   (32) 

Não  deixou  de  levar  em  conta,  quando  deu  tal  parecer, 
a  economia  da  região. 
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"Em  geral  —  afirmava  Mornay  —  convém  que  uma  es- 
trada percorra  os  distritos  mais  populosos  e  produtores;  mas 
às  vezes  o  objeto  é  descobrir  terrenos  férteis  mas  ainda  in- 
cultos. . ." 

Começando  o  traçado  da  estrada  em  Penedo,  achava  que 
deste  ponto  "para  o  Norte  podia  se  seguir  a  costa  do  mar  até 
a  Barra  do  Rio  S.  Miguel",  mas  como  o  mencionado  rio  em 
sua  foz  tinha  uma  largura  quase  idêntica  à  do  S.  Francisco, 
o  que  impedia  a  construção  de  ponte  no  local,  além  de  encon- 
trar adiante,  nas  barras  das  lagoas,  próximas  a  Maceió,  em- 
pecilho igual,  parecia-lhe  melhor  o  trajeto  que,  partindo  de 
Penedo,  "passando  Manimbu,  Pescoço,  Lagoa  Nova;  atraves- 
sando o  Rio  Coruripe  entre  o  Mocambo  e  o  Jenipapo  e  daí 
passando  entre  a  Lagoa  de  Santa  Luzia  e  as  cabeceiras  do 
rio  Poxim,  que  é  taboleiro  enxuto  em  todo  o  tempo;  atraves- 
sando o  rio  Jequiá  perto  do  engenho  Santa  Luzia  e  seguindo 
pelos  (engenhos)  Sinimbu,  Rosário,  Varrela,  Subaúma-Mirim 
e  Lama  até  o  Pilar  e  daí  seguindo  pelo  Mundaú,  Pinto  ou  vila 
do  Norte,  Pedreiras,  Fernão-Velho  e  Bebedouro  até  Maceió". 

Apesar  de  a  partir  de  Maceió  a  costa  não  oferecer,  em 
direção  ao  Norte,  os  mesmos  obstáculos  da  costa  do  Sul  da 
Província,  chamava  o  engenheiro  Mornay  a  atenção  para  o 
fato  de  a  estrada  naquela  região  exigir  a  construção  de  três 
pontes  dispendiosas  sobre  os  rios  Santo  António  Grande,  Ca- 
maragibe  e  Manguaba,  afora  outras  de  menor  tamanho. 
"Porém  —  prosseguia  — ,  como  já  existe  uma  via  férrea  no 
Sul  da  Província  de  Pernambuco,  talvez  seria  conveniente 
dirigir  a  estrada  para  um  ponto  dela  e  não  continuá-la  até  a 
cidade  do  Recife",  podendo  neste  caso  "seguir  a  costa  até 
Ipioca  e  de  lá  passar  pelos  engenhos  Gitó,  Castanha  Grande, 
Quitunde  até  Santo  António  Grande,  ou  de  Maceió  passar 
pelo  Bebedouro,  atravessar  o  taboleiro  para  o  Pratagizinho  e 
Duas  Bocas  ou  Ponte  Grande,  etc.  até  Santo  António  Gran- 
de e  de  lá  seguir  para  o  Passo  de  Camaragibe  e  Porto  Calvo, 
e  de  lá  tomar  uma  direção  conveniente  para  atingir  o  tér- 
mino da  via  férrea  no  rio  Una  ou  a  estação  da  Gameleira  no 
rio  Serinhaém  ou  outro  ponto  conveniente;  e  assim  seria 
fácil  fazê-la  atravessar  a  Colónia  Militar  Leopoldina,  que  me 
parece  seria  vantajoso".    (33) 

Preocupava-o,  assim,  aquilo  que  Gilberto  Freyre  deno- 
minou "curvas  de  subserviência  aos  engenhos  e  às  casas- 
grandes",  (34)  que  vinha  permitir  o  fácil  escoamento,  não  só 
do  açúcar  como  de  outros  produtos  da  região. 
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Através  do  decreto  n.  1.030,  de  7  de  agosto  de  1852,  aos 
dois  irmãos  Mornay,  os  engenheiros  Alfred  e  Edward,  que 
também  aportuguesaram  seus  prenomes  para  Alfredo  e 
Eduardo,  o  governo  imperial  concedeu  privilégio  para  a  cons- 
trução e  exploração  da  primeira  estrada-de-ferro  do  Nordeste 
que,  "partindo  da  cidade  do  Recife,  e  passando  pelo  rio  Seri- 
nhaém,  na  confluência  deste  com  o  Amaragi  e  pelas  povoa- 
ções de  Água  Preta  e  Garanhuns,  vá  terminar  em  um  dos 
pontos  da  extensa  navegação  do  rio  São  Francisco".    (35) 

A  pedra  fundamental  dessa  estrada-de-ferro,  a  Recife  São 
Francisco  Railway,  foi  lançada  no  dia  7  de  setembro  de  1855 
e  logo  a  seguir  foram  iniciados  os  serviços  de  construção. 

Inaugurado  o  primeiro  lance  em  8  de  fevereiro  de  1858, 
que  ia  de  Cinco  Pontas  ao  Cabo,  somente  no  mês  seguinte 
foi  êle  aberto  ao  tráfego  público. 

Os  fundadores  da  Companhia,  os  irmãos  Alfredo  e 
Eduardo  de  Mornay,  que  abriram  mão  do  privilégio  de  ex- 
plorar por  noventa  anos  aquela  empresa  ferroviária,  dela 
receberam  quinhentas  ações  de  vinte  libras  esterlinas  cada 
uma,  além  de  outras  vantagens.     (36) 

Carlos  de  Mornay  tomou  parte  saliente  na  construção 
daquela  ferrovia,  a  segunda  inaugurada  no  Brasil.  Por  êle 
foram  elaborados,  por  mil  libras  esterlinas,  livres  de  todas  as 
despesas  e  executados  no  período  de  dez  meses  e  meio,  "os 
estudos  técnicos  para  melhor  traço  para  a  via  férrea  do  Re- 
cife a  Una",  Palmares  dos  nossos  dias.     (37) 

Após  a  execução  do  traçado  daquela  estrada-de-ferro, 
Carlos  de  Mornay  continuou  a  prestar  serviços  à  companhia, 
com  o  ordenado  de  "cinquenta  libras  mensais  e  quarenta  mil 
réis  por  minha  cavalgadura".     (38) 

Na  condição  de  empregado  daquela  ferrovia,  endereçou 
ofícios  ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  Dr.  António 
Coelho  de  Sá  e  Albuquerque,  durante  o  ano  de  1856,  inclusive 
a  31  de  dezembro,  quando  comunicou  do  Recife  haver  fretado 
o  brigue  "Elvira"  para  carregar  madeiras,  sem  dúvida  para 
servir  como  dormentes  (sleepers),  ou  sulipas,  como  passaram 
a  chamá-las,  em  cuja  correspondência  solicitou  a  expedição 
das  necessárias  ordens  às  autoridades  competentes  dos  por- 
tos de  Coruripe  e  Jequiá,  onde  mandara  tirar  as  madeiras, 
a  fim  de  que  fosse  facilitado  o  despacho  da  referida  embar- 
cação.    (39) 

A  7  de  fevereiro  de  1857,  datou  correspondência  de  Co- 
ruripe, em  papel  timbrado  do  "Engineers  Office"  da  Recife- 
São  Francisco  Railway,  pedindo  ao  Presidente  Sá  e  Albuquer- 
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que  autorização  para  embarcar  uma  porção  de  troncos  de 
sucupira,  restos  de  um  naufrágio,  que  se  encontravam  apo- 
drecendo na  margem  do  rio  Coruripe. 

Acusando  a  recepção  da  resposta  ao  ofício  citado,  a  11  do 
mesmo  mês  de  fevereiro  o  engenheiro  Mornay  inteirou-se  da 
impossibilidade  da  emissão  da  pretendida  ordem,  e  informa- 
va que  o  mar  estava  cavando  muito  no  sítio  onde  se  achava 
a  referida  madeira,  carregando  muitos  troncos  e  mudando 
rapidamente  a  barra  do  rio  para  o  lado  sul,  aproveitando 
ainda  a  oportunidade,  numa  demonstração  de  interesse  pelos 
problemas  locais,  para  chamar  a  atenção  para  o  fato  de  a 
alteração  daquela  barra  estar  causando  graves  inconvenien- 
tes à  navegação  e  ameaçando  a  destruição  das  salinas  do 
Pontal  de  Coruripe.    (40) 

O  nome  de  Carlos  de  Mornay  acha-se  igualmente  ligado 
à  tentativa  de  introdução,  na  Província  das  Alagoas,  de  novo 
sistema  de  construção  de  carros  destinados  ao  transporte  de 
cargas  pesadas. 

Do  engenho  Jenipapo  dirigiu  correspondência  ao  Presi- 
dente da  Província,  em  28  de  setembro  de  1863,  acompanhan- 
do um  modelo  de  carro,  para  ser  examinado  por  aquela  au- 
toridade provincial  antes  de  ser  enviado  ao  Ministro  do  Im- 
pério. 

Mas  só  um  ano  depois,  a  26  de  novembro  de  1864,  o  Vice- 
Presidente,  Dr.  Roberto  Calheiros  de  Melo,  no  exercício  da 
Presidência  da  Província  das  Alagoas,  encaminhou  ao  recém- 
criado  Ministério  da  Agricultura,  o  citado  modelo  e  a  com- 
petente descrição  que  haviam  sido  remetidas  ao  seu  ante- 
cessor.    (41) 

A  Io  de  fevereiro  do  ano  seguinte,  em  reunião  da  Socie- 
dade Auxiliadora  da  Indústria  Nacional,  para  onde  fora  en- 
viada pelo  Ministério  da  Agricultura  a  descrição  do  novo  sis- 
tema de  construção  de  carros,  foi  lido  e  aprovado  o  parecer 
da  Seção  de  Comércio  e  Meios  de  Transporte. 

Em  sua  exposição  o  engenheiro  Mornay  afirmava  que, 
"tendo  observado  que  os  carros  comuns  construídos  exclusi- 
vamente de  madeira,  por  estarem  as  rodas  fixas  no  eixo,  têm 
o  inconveniente  de  oporem  grande  resistência  a  todo  o  movi- 
mento lateral  que  se  lhes  queira  dar,  e  de  maltratarem  os  bois 
que  os  puxam,  em  todas  as  voltas  e  sinuosidades  das  estradas, 
tratou  de  obviar  a  este  mal,  sem  a  necessidade  de  novos  e 
dispendiosos  materiais  e  nem  de  mão-de-obra  que  pedisse  ou- 
tra ordem  de  artistas",  reconhecendo  que  as  carroças  de  eixos 
de  ferro  e  rodas  soltas  sanavam  o  inconveniente  apontado 
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mas,  em  contrapartida,  tornavam-se  difíceis  de  se  conter  nas 
descidas  de  ladeiras. 

No  sistema  de  Mornay  o  movimento  independente  das 
rodas  dos  carros  era  obtido  mediante  "o  expediente  de  torar 
o  eixo  pelo  meio,  de  arredondar  as  extremidades  assim  for- 
madas, e  de  sustentar  com  uma  chumaceira  aplicada  debai- 
xo do  cabeçilho,  no  lugar  onde  o  eixo  o  encruza". 

A  referida  Seção  de  Comércio  e  Meios  de  Transporte 
deixou  de  emitir  juízo  definitivo  acerca  da  adoção  daquele 
sistema,  alegando  que  a  proposta  de  Carlos  de  Mornay  não 
possuia  o  necessário  desenvolvimento,  nem  tinha  vindo  acom- 
panhada de  um  desenho  que  permitisse  dar  ideia  mais 
completa  a  respeito  do  novo  carro.  Foram  pedidos,  por  esta 
razão,  os  convenientes  esclarecimentos  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura.    (42) 

Na  sessão  de  16  de  agosto  do  mesmo  ano  de  1865,  o  Dr. 
Rafael  Galvão  submeteu  requerimento  à  consideração  do 
Conselho  da  Sociedade  Auxiliadora  da  Indústria  Nacional, 
pedindo  para  se  remeter  de  novo  à  Seção  de  Comércio  e  Meios 
de  Transporte  o  parecer  que  a  mencionada  Seção  dera  "so- 
bre o  privilégio  que  pede  Carlos  de  Mornay  para  usar  no  país 
carros  feitos  por  sistema  do  qual  dizem  ser  inventor",  (...) 
isto  "depois  de  apresentar  para  documentar  o  pedido  que 
fazia,  a  obra  donde  julgou  ter  o  sr.  Mornay  extraído  o  traba- 
lho que  dizem  ser  seu,  denominada  Lednifhes  Morterbuch" . 
(43) 

Dois  anos  depois,  em  sessão  daquela  mesma  Sociedade, 
entrou  em  discussão  parecer  da  Seção  de  Máquinas  e  Apare- 
lhos, que  opinava  pela  não  concessão  do  privilégio  que  dizia 
haver  requerido  Carlos  de  Mornay,  visto  não  poder  refutar  a 
impugnação  feita  pelo  consócio  Rafael  Galvão  ao  aludido  pa- 
recer de  í°  de  agosto  de  1865,  já  que  se  pode  "pôr  em  dúvida 
que  o  dito  sr.  Mornay  seja  o  autor  do  aperfeiçoamento  de 
que  fala  na  descrição  por  êle  apresentada  à  Presidência  da 
Província  das  Alagoas  em  28  de  setembro  de  1863". 

Presente  à  reunião,  Eduardo  de  Mornay,  irmão  de  Car- 
los de  Mornay,  declarou  que,  embora  não  estivesse  devida- 
mente autorizado,  chamava  a  atenção  para  o  fato  de  seu  ir- 
mão haver  apresentado  o  modelo  do  carro  em  questão  sem 
objetivar  a  concessão  de  privilégio,  mas  só  com  o  fim  exclu- 
sivo de  submetê-lo  à  apreciação  de  profissionais. 

Após  esta  convincente  defesa,  ficou  afinal  resolvido  que 
se  oficiasse  ao  Governo,  participando  que  aquela  Sociedade, 
depois  de  examinar  o  modelo  do  carro  a  ela  enviado  "achou 
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ser  êle  de  vantagem  e  utilidade,  não  se  ocupando  da  questão 
de  privilégio,  porque  nem  o  inventor  em  sua  carta  nem  a  Se- 
cretaria de  Estado  em  seus  ofícios  tratam  dessa  espécie".  (44) 
Indicação  nenhuma  conseguimos  obter  acerca  da  intro- 
dução, mesmo  em  Coruripe,  de  carros  construídos  segundo  o 
sistema  preconizado  por  Carlos  de  Mornay. 


Como  engenheiro  fiscal  das  Obras  do  Encanamento  de 
Maceió,  que  tiveram  início  em  setembro  de  1864,  Carlos  de 
Mornay  entrou  em  exercício  no  dia  21  de  outubro  seguinte. 

Exonerado,  segundo  êle  injustamente,  no  dia  2  de  março 
de  1867,  antes  da  conclusão  das  obras,  revoltou-se  e  endere- 
çou ofício  ao  Presidente  José  Martins  Pereira  de  Alencastre, 
asseverando  que  "seria  mui  louvável  que  V.  Exa.  fizesse  ces- 
sar o  capricho  e  prepotência  com  que  tem  V.  Exa.  preterido 
os  meus  direitos,  por  vingança  aparentemente,  da  firmeza 
com  que  me  obstinei  a  defender  os  interesses  da  Província, 
expostos  a  serem  enormemente  lesados  pelas  extraordinárias 
e  indevidas  concessões  por  V.  Exa.  feitas  em  proveito  dos  afor- 
tunados proprietários  da  empresa  do  encanamento  do  riacho 
Bebedouro" .     (45) 

Em  22  de  dezembro  de  1868  foi  nomeado,  pelo  Presidente 
José  Bento  da  Cunha  Figueiredo  Júnior,  para  fiscalizar  as 
obras  públicas  da  Província.     (46) 

Alegando  urgente  necessidade  de  acompanhar  pessoa  de 
sua  família  ao  Ceará,  portadora  de  grave  moléstia,  a  3  de 
janeiro  de  1870  solicitou  licença,  sem  vencimento.     (47) 

Nomeado  por  Portaria  de  16  de  dezembro  de  1872  para 
dirigir  a  obra  da  Tesouraria  da  Fazenda,  em  4  de  março  do 
ano  seguinte  foi  dispensado  de  sua  direção. 

De  14  de  novembro  de  1871  até  14  de  março  de  1873  fêz 
parte  da  comissão  de  determinação  de  lotes  de  terra  para  os 
Voluntários  da  Pátria,  na  extinta  Colónia  Militar  Leopoldina. 

A  15  de  novembro  de  1873  foi  eleito  Tesoureiro  do  Insti- 
tuto Arqueológico  e  Geográfico  Alagoano. 

Não  demoraria,  contudo,  no  exercício  do  cargo.  Ata  da- 
quela instituição,  de  16  de  maio  de  1874,  refere-se  a  ofício  em 
que  aquele  associado  solicitava  dispensa  do  cargo,  consignan- 
do que  êle,  "ao  retirar-se  para  fora  da  capital  entregara  ao 
Secretário  Perpétuo  o  saldo  das  contas".     (48) 

1874  foi  o  ano  em  que  Carlos  de  Mornay  trocou  defini- 
tivamente sua  residência  da  capital  maceioense,  na  então  rua 
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da  Alegria,  n.  6,  pela  casa-grande  do  engenho  Jenipapo,  em 
Coruripe.  Daí  em  diante  jamais  atendeu  aos  chamamentos 
para  qualquer  cargo  público  na  Província. 

Juntamente  com  o  proprietário  Justino  José  de  Souza  e 
Silva  e  os  engenheiros  Hermilo  Alves  e  Manoel  Eugênio  do 
Prado,  em  1882  pretendeu  fundar  em  Coruripe  um  Engenho 
Central.  Sua  morte,  ocorrida  a  Io  de  outubro  de  1883,  veio 
sustar  a  concretização  do  plano. 

O  engenho  Jenipapo  passou  então  a  pertencer  a  sua 
esposa,  D.   Isabel  Carolina  de  Carvalho  Mornay. 

Em  1887  vem  ela  mencionada  em  documento  judicial  de 
7  de  maio,  como  interdita.  Não  sabemos  se  a  privação  de 
reger  seus  bens  decorria  de  doença  ou  qualquer  outro  motivo. 
A  verdade  é  que  entre  a  data  daquele  documento,  —  um  auto 
de  declaração  judicial  de  liberdade  de  escravos  —  (49)  e  o 
ano  seguinte,  faleceu,  sem  deixar  filhos,  a  viúva  do  engenheiro 
Mornay,  tanto  que  em  velho  almanaque  alagoano,  impresso 
em  1888,  o  Jenipapo  já  aparece  como  pertencente  aos  herdei- 
ros da  referida  senhora.     (50) 
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Relatório  que  dirigiu  o  exmo.  sr-  Conselheiro  dr.   (...)  Ma- 


ceió, Tip.   de  J.   S..   da  Silva  Maia,  1851. 

Falia  dirigida   à   Assembleia  Legislativa   Prov.    Alagoas  na 


abertura  primeira  sessão  ordinária  da  9a.  legislatura,  pelo  exmo. 
Presid.   da  mesma  Prov.   o    conselheiro    (...)    em  26  abr.    1852. 

Maceió,  Tip.    Constitucional,   1852. 

FIGUEIREDO,  José  Bento  da  Cunha  e.  Relatório  com  que  o  exmo. 
sr  •  Conselheiro  dr .  (...)  entregou  a  administração  da  Prov .  Ala- 
goas ao  exmo.  sr.  Vice-Presid.  da  mesma  Prov.  dr.  Manoel 
Sobral  Pinto.     Pernambuco,  Tip.   de  M.   F.   de  Farias,  1853. 

FIGUEIREDO  JÚNIOR,  José  Bento  da  Cunha.  Relatório  lido  perante 
a  Assembleia  Legislativa  Prov.  Alagoas  no  acto  de  sua  instalação 
em  31  out .  1868  pelo  Presid .  mesma  o  exmo .  sr .  dr .  (...)  Ma- 
ceió, Tip.   Comercial  de  A.   J.   da  Costa,  1868. 

Relatório  lido  perante  a  Assembleia  Legislativa  Prov.   Ala- 


goas no  acto  de  sua  instalação  em  16  mar.  1869  pelo  Presid.  mes- 
ma o  exmo-  sr.  dr.  (...)  Maceió,  Tip.  Comercial  de  A.  J.  da 
Costa,  1869. 

FONSECA,  Clodoaldo  da.  Mensagem  enviada  ao  Congresso  do  Esta- 
do em  15  abr .  1913  pelo  cel .  (...)  Governador  do  Estado  (...) 
Maceió,  Litografia  Trigueiros,   1913. 

Mensagem  enviada  ao  Congresso  Alagoano  em  15  abr.   1915, 


pelo  cel.   (.),  Governador  do  Estado  (...)  Tip.  D'0  Dia  1 1915 

GAMA,  Agostinho  Luiz  da.  Falia  dirigida  à  Assembleia  Legislativa 
Prov .  Alagoas  na  abertura  sessão  ordinária  do  anno  de  1859  (...) 
pelo  exmo.  Presid.  Prov.  o  dr.  (...)  Maceió,  Tip.  Comercial  de 
A.   J.    da  Costa,  1859. 

GONZAGA,  João  Marcelino  de  Souza.  Falia  dirigida  à  Assembleia 
Legislativa  Alagoas  pelo  Presid .  da  Prov .  (...)  na  abertura  da 
2a  sessão  ordinária  da  14a  legislatura  a  24  out.  1863.  Maceió, 
Tip.    Progressista,   1863. 

Relatório  com  que  o  exmo.   sr.   dr.    (...)   entregou  no  dia 

16  mai     ao  Io  Vice-Presid.   dr.   Roberto    Calheiros    de    Mello    a 
Presidência  Prov.      Maceió,  Tip.    Progressista,    1864. 

HENRIQUE,  Manoel  Lobo  de  Miranda.  Discurso  recitado  pelo  exmo. 
Presidente  n'abertura  do  Conselho  de  Província.  Maceió,  Tip. 
Patriótica,  s.d.  1 1832  |  Datado  da  cidade  das  Alagoas,  Io  dez.  1831. 

JORGE,  Silvério  Fernandes  de  Araújo.  Relatório  com  que  ao  Exmo. 
sr.  dr.  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo  Júnior,  Presid.  Prov. 
Alagoas  entregou  a  administração  da  mesma  Prov.  o  dr.  (...) 
Maceió,  Tip.   Comercial,  1868. 

LIMA,  José  Fernandes  de  Barros.  Mensagem  enviada  pelo  exmo.  dr. 
(...)  Governador  de  Alagoas  ao  Congresso  Legislativo  desse  Es- 
tado  (...)   em  15  abr.    1920-      Maceió,  s.n.t.    |1920|. 

Mensagem  apresentada  ao  Congresso  Legislativo  de  Alagoas 
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pelo  Governador  do  Estado  dr .   (...)  a  21  abr.  1922.  (...)  Maceió, 
Imprensa  Oficial,  1922. 

Mensagem  apresentada   e  lida   ao   Congresso  Legislativo  de 


Alagoas  pelo  Governador  do  Estado  dr .   (...)  a  21  abr.  1924.  (...) 

Maceió,  Imprensa  Oficial,  1924. 

LISBOA,  H.  M.  de  Oliveira.  Falia  com  que  abriu  a  segunda  sessão 
da  4a  legislatura  da  Assembleia  Legislativa  da  Prov.  Alagoas  o 
exmo .  brigadeiro  (...)  Presid .  da  mesma  Província  (...)  em 
8  out.  1845.     Pernambuco,  Tip.  Imparcial  de  L.  I.  R.  Roma,  1845. 

LOUREIRO,  Osman .  Mensagem  enviada  pelo  Governador  (...)  à 
Assembleia  Legislativa  de  Alagoas  (...)  em  21  abr.  1937.  Ma- 
ceió, Imprensa  Oficial,   1937. 


Relatório   que  a   S.     Excia.     o    Presidente    Getúlio    Vargas 

apresentou   o  dr.    (...)   Interventor   Federal  de  Alagoas    (Exercí- 
cio de  1937).      Maceió,  Imprensa  Oficial,  1938. 

Relatório  apresentado  a  S.   Exa.  o  Ministro  Francisco  Cam- 


pos pelo  dr.    (...),  Interventor  Federal  de  Alagoas,   referente  ao 
primeiro  semestre  de  1939.      Maceió,  Imprensa  Oficial,   1939. 

MALTA,  Euclides  Vieira.     Mensagem  dirigida  ao  Congresso  Alagoano 
pelo  bel .    (...)   Governador   do  Estado    (...)    em   15   abr .    1901 . 

Maceió,  Empresa  cTA  Tribuna,   1901. 


Mensagem  dirigida  ao  Congresso  Alagoano  pelo  bel.    (...) 

Governador     do     Estado    (...)    em  20    abr .     1902 .     Maceió,  Tip . 
Oriental,  1902. 


Mensagem   dirigida  ao  Congresso   Alagoano  pelo  bel .    (...) 

Governador  do  Estado  (...)  em  21  abr .    1903 .     Maceió,  Tip .   Co- 
mercial, 1903. 


Mensagem   dirigida   ao   Congresso   Alagoano  pelo   be .    (...) 

Governador  do  Estado  (...)  em  10  abr.   1907.     Maceió,  Litografia 
Trigueiros,    1907. 

Mensagem  dirigida  ao  Congresso  Alagoano  pelo  bel .    (...) 

Governador  do  Estado   (...)    em   18  abr .    1910 .      Maceió,   Tip .    e 
Pap.    de  Tavares  Irmão  &  Cia.,   1910. 

MALTA,  Joaquim  Paulo  Vieira.  Mensagem  dirigida  ao  Congresso 
Alagoano  pelo  bel,  (...)  Governador  do  Estado  (...)  em  15  abr. 
1904.       Maceió,   Oficinas    Fonseca,    1904. 


Mensagem  dirigida  ao  Congresso  Alagoano  pelo  bel .    (...) 

Governador  do  Estado  (...)   em  17  abr.    1905.      Maceió,  Oficinas 
Fonseca,  1905. 

MELLO,  António  Manoel  de  Campos.  Falia  com  que  abriu  a  pri- 
meira sessão  ordinária  da  6a  legislatura  da  Assembleia  Legisla- 
tiva da  Prov.  Alagoas  o  exmo.  Presid.  da  mesma  Prov.  (...), 
em  15  mar.    1846."  Maceió,  Tip.    de  Menezes  &  Cia.,    1846. 

Falia  com  que  abriu  a  segunda  sessão  ordinária  da  6a  legis- 


latura da  Assembleia  Legislativa  da  Prov.  Alagoas,  o  exmo.   Pre- 
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sidente  da  mesma  Prov.     (...),    em  15  mar.   1847.     Pernambuco 
Tip.    Imparcial,   1847. 

MELLO,  Arnon  de.  Mensagem  à  Assembleia  Legislativa  apresentada 
yir  ocasião  da  abertura  da  sessão  legislativa  de  1951.  Maceió, 
Imprensa  Oficial,   Í951. 


Mensagem  à  Assembleia  Legislativa  apresentada  por  ocasião 

da  abertura  da  sessão  legislativa  de  1952.     Maceió,  Imprensa  Ofi- 
cial, 1952. 


Mensagem  à  Assembleia  Legislativa  apresentada  por  ocasião 

da  abertura  da  sessão  legislativa  de  1953.  Maceió,  Imprensa  Ofi- 
cial, 1953. 

Mensagem  à  Assembleia  Legislativa  apresentada  por  ocasião 

da  abertura  da  sessão  legislativa  de  1954.  Maceió,  Imprensa  Ofi- 
cial, 1954. 

Mensagem  à  Assembleia  Legislativa  apresentada  por  ocasião 

da  abertura  da  sessão  legislativa  de  1955.  Maceió,  Imprensa  Ofi- 
cial,  1955. 

MELLO,  João  Capistrano  Bandeira  de.  Falia  dirigida  à  Assembleia 
Legislativa  da  Prov.  Alagoas  na  abertura  da  Ia  sessão  ordinária 
da  7a  Legislatura,  pelo  exmo .  Presid .  da  mesma  Prov .  (...)  em 
1°  jun.   1848.     Pernambuco,  Tip.   de  Santos  &  Cia.,  1848. 

MELLO,  Manoel  Felizardo  de  Souza  e.  Falia  com  que  abriu  a  sessão 
extraordinária  da  4a  legislatura  da  Assembleia  Legislativa  da  Prov. 
Alagoas  o  Presid .  da  mesma  Prov .  (...)  em  4  f ev .  1842 .  Per- 
nambuco, Tip.  de  M.  F.  de  Faria,  1842. 

Falia  com  que  abriu  a  sessão  ordinária  da  4a  legislatura  da 

Assembleia  Legislativa  da  Prov.  Alagoas  o  Presid.  da  mesma 
Prov.  (...)  em  21  fev.  1842.  Pernambuco,  Tip.  de  M.  F.  de 
Faria,   1842. 

MELLO,  Roberto  Calheiros  de.  Relatório  com  que  ao  exmo.  sr.  dr. 
António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque  entregou  a  administração 
da  Prov-  Alagoas  o  Io  Vice-Presidente  da  mesma  Prov.,  dr.  (...) 
Maceió,  Tip.   Constitucional,  1854. 

Relatório  com  que  ao   exmo.    sr.     dr.     Agostinho    Luiz    da 

Gama   Presidente   da    Prov.    Alagoas    entregou   a   administração 

da  mesma  Prov.   no  dia  16  abr.    1859  o  primeiro  Vice-Presidente 

(...)  Maceió,  Tip.   Comercial  de  Moraes  &  Costa,  1859. 

Relatório  com  que  ao  exmo.  sr.  dr.  António  Alves  de  Sou- 
za Carvalho  Presid.  Prov.  Alagoas  entregou  a  administração  da 
mesma  Prov.  no  dia  20  abr.  1861  o  Io  Vice-Presid.  (...)  Maceió, 
Tip.    do  Diário  do  Comércio,   1861. 


Relatório    apresentado    à   Assembleia   Legislativa    Provincial 

na   Ia  sessão   ordinária  da  15a    legislatura    pelo      Vice-Presidente 
(...)   aos  3  mai.    1864.      Maceió,  Tip.   Progressista,  1864. 

Relatório  com  que  ao  cidadão  dr.    Manoel  de  Araújo  Góes 

foi  passada  a  administração  do  Estado  de  Alagoas  em  17  dez.  1890 
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o  dr.    (...)    Io   Vice-Governador.      Maceió,    Tip.     do   Gutenberg, 

1891. 

MORENO,  Luiz  Rómulo  Peres  de.  Relatório  com  que  o  exmo.  sr.  dr. 
(...)  Prés.  Prov  .Alagoas  instalou  a  2a  sessão  da  19a  legislatura  da 
respectiva  Assembleia  no  dia  16  mar.  1873.  Maceió,  Tip.  do 
Jornal  das  Alagoas,  1873. 

Relatório  com  que   o   ilmo.    sr.    dr.     (...)  Presid.     Prov. 

Alagoas  instalou  a  Ia  sessão    da    20a    legislatura  da    Assembleia 

Provincial  no  dia  15  mar  .    1874.      Maceió,    Tip.  do    Jornal  das 
Alagoas,   1874. 

MOURA,  António  Joaquim  de.  Falia  e  relatório  com  que  abriu  a  2a 
sessão  ordinária  da  Assembleia  Legislativa  da  Prov.  Alagoas,  o 
Presid.  da  mesma  Prov.  (...),  em  10  jan.  1836.  Maceió,  Tip. 
de  Meira  &  Cia.,   1836. 

NEVES,  Agostinho  da  Silva.  Relatório  que  à  Assembleia  Legislativa 
das  Alagoas  apresentou  na  sessão  ordinária  de  1839  o  exmo.  Prés. 
da  mesma  Prov.  (...)  s.n.t.  |  datado  da  cidade  das  Alagoas,  9 
mai.    1839  |. 

PACHECO,  Francisco  Manoel  dos  Santos.  Mensagem  dirigida  ao 
Congresso  Alagoano  pelo  exmo.  cel.  (...)  Vice-Governador  por 
ocasião  de  instalar-se  a  2a  sessão  ordinária  da  5a  legislatura  em 
19  abr.    1900.      Maceió,  Empresa  d' A  Tribuna,    1900. 

PAES,  Álvaro  Corrêa.  Mensagem  ao  Congresso  Legislativo,  lida  na 
abertura  da  2a  sessão  ordinária  da  19a  legislatura  (21  abr.  1929). 
Maceió,  Imprensa  Oficial,   1929. 

Mensagem  ao  Congresso  Legislativo,  lida  na  abertura  da  3a 


sessão   ordinária  da   19a  Legislatura    (21   abr.    1930)    Maceió,    Im- 
prensa Oficial,  1930. 

PERETTI,  Anselmo  Francisco.  Falia  com  que  abriu  a  primeira  sessão 
ordinária  da  6a  legislatura  da  Assembleia  Legislativa  da  Prov. 
Alagoas  o  exmo.  Presid.  da  mesma  Prov.  (...),  em  9  mai.  1844. 
Pernambuco,  Tip.    de   Santos  &  Cia.,   1844. 

PÉRICLES,  Silvestre.  Mensagem  apresentada  à  Assembleia  Legis- 
lativa em  21  abr.  1948,  pelo  Governador  (...)  Maceió,  Imprensa 
Oficial,   1948. 

Mensagem   apresentada   à    Assembleia    Legislativa,    em    21 


abr.   1949,  pelo  Governador   (...)   Maceió,  Imprensa  Oficial,  1949. 
Mensagem  apresentada  à  Assembleia  Legislativa,  em  21  abr. 


1950,  pelo  Governador   (...)   Maceió,  Imprensa  Oficial,   1950. 

PESSOA,  Caetano  Estelita  Cavalcanti.  Fala  dirigida  pelo  exmo.  sr. 
Presid .  da  Prov .  desembargador  (...)  à  Assembleia  Legislativa 
Provincial  por  ocasião  de  ser  instalada  a  sessão  ordinária  a  26 
jun.    1876.      Maceió,  Tip.    do   Jornal  das  Alagoas,   1876. 

Relatório  com  que  ao  exmo.  sr.  dr.  Pedro  António  da  Cos- 


ta Moreira   Io  Vice -Presidente   passou  a   administração  da   Prov 
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Alagoas  o  exmo.  sr.  desembargador  (...)  no  dia  25  dez.  1876. 
Maceió,  Tip.    do  Jornal   das  Alagoas,   1877. 

PIMENTEL,  Esperidião  Eloy  de  Barros.  Relatório  com  que  o  exmo. 
sr.  (...)  Presid.  Prov.  Alagoas  entregou  a  administração  da 
mesma  Prov.  no  dia  19  abr.  1866  ao  Io  Vice-Presid.  dr.  Galdino 
Augusto  da  Natividade  e  Silva.  Maceió,  Tip.  do  Bel.  Félix  da 
Costa  Moraes   |  1866  | . 

PINTO,  Manoel  Sobral.  Falia  dirigida  à  Assembleia  Legislativa  da 
Prov.  Alagoas  na  abertura  da  2a  sessão  ordinária  da  9a  legisla- 
tura pelo  exmo.  Vice-Presidente  da  mesma  Prov.  dr.  (...),  em 
3  mai.    1853.      Recife,  Tip.    de   Santos  &   Cia.,   1853. 

Relatório  com  que  ao  exmo.   sr.   dr.   José  António  Saraiva, 

Presid.  Prov.  Alagoas  entregou  a  administração  da  mesma  Prov. 
o  Vice-Presidente  dr.    (...)   Maceió,  Tip.    Constitucional,   1853. 

PONTES,  Rodrigo  de  Souza  Silva.  Discurso  e  relatório  com  que  abriu 
a  3a  sessão  da  Assembleia  Legislativa  da  Prov.  Alagoas,  o  Presid. 
da  mesma  Prov.  (...),  em  12  jan-  1837.  Bahia,  Tip.  do  Diário, 
1837. 

Discurso  e  relatório  com  que  abriu  a  Ia  sessão  ordinária  da 

2a  legislatura  da  Assembleia  Legislativa  da  Prov.  Alagoas  o 
Presid.  da  mesma  Prov.  (...)  em  6  jun.  1838.  Alagoas,  Tip.  de 
J.  V.   de  Araújo  Peixoto  &  Cia.,  1838. 

RÊGO,  Pedro  da  Costa.  Mensagem  ao  Congresso  Legislativo,  lida  na 
abertura  da  Ia  sessão  ordinária  da  18a  legislatura  (21  abr.  1925) 
Maceió,  Imprensa   Oficial,   1925. 

Mensagem  ao  Congresso  Legislativo,  lida  na  abertura  da  2a 

sessão  ordinária  da  18a  legislatura  (21  abr.  1926)  Maceió,  Im- 
prensa Oficial,   1926. 


Mensagem  ao  Congresso  Legislativo,  lida  na  abertura  da  3a 

sessão  ordinária  da  18a  legislatura  (21  abr.   1927)  Maceió,  Impren- 
sa Oficial,   1927. 

Mensagem  ao  Congresso  Legislativo,  lida  na  abertura  da  Ia 


sessão  ordinária  da  19a  legislatura  (21  abr.  1928)  Maceió,  Impren- 
sa Oficial,  1928. 

SILVA,  Caetano  Silvestre  da.  Falia  com  que  abriu  a  2a  sessão  ordi- 
nária da  4a  legislatura  da  Assembleia  Legislativa  Prov.  Alagoas 
o  exmo.   sr.   Presidente  da  mesma  Prov.    (...)    em  2  fev.    1843. 

Pernambuco,  Tip.   de  Santos  &  Cia.,  1843. 

SILVA,  Galdino  Augusto  da  Natividade  e.  Falia  dirigida  à  Assembleia 
Legislativa  das  Alagoas  na  abertura  da  Ia  sessão  ordinária  da  16a 
legislatura,  pelo   Vice-Presid.    da   Prov.    (...)    aos    4    mai.    1866. 

Maceió,  Tip .    do  Bel .    Félix  da  Costa  Moraes   |  1866  | . 

Relatório  com  que  o  exmo.  sr.  dr.    (...)  Io  Vice-Presidente 

Prov.  Alagoas  entregou  a  administração  da  mesma  Prov.  no  dia 
30  jul.  1866  ao  exmo.  sr.  Presidente  José  Martins  Pereira  de 
Alencastre.     Maceió,  Tip.  do  Bel.   Félix  da  Costa  Moraes,  1866. 
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-    Relatório  com  que  o  exmo .   sr .    (...)  entregou  a  adminis- 


tração da  Prov.   ao  2o  Vice-Presid.   dr.    Benjamim  A.    da  Rocha 
Vieira  em  22  jul.  1867.     Maceió,  Tip.   do  Jornal  Alagoano,  1868. 

SILVA,  João  Thomé  4a.  Falia  dirigida  à  Assembleia  Legislativa  das 
Alagoas  pelo  exmo .  sr .  Presidente  da  Prov .  dr .  (...)  em  16 
mar.   1876.     Maceió,  Tip.   de  Jornal  das  Alagoas,   1876. 

Relatório   com   que   ao   exmo.    sr.    Desembargador   Caetano 


Estelita  Cavalcanti  Pessoa  passou  a  administração  da  Prov.  Ala- 
goas o  exmo.  sr.  dr.  (...)  no  dia  7  jun.  1876.  Maceió,  Tip.  do 
Jornal  das  Alagoas,  1876. 

TRAIPU,  Barão  de.  Relatório  com  que  ao  exmo.  dr.  Gabino  Besouro 
Governador  do  Estado  passou  a  respectiva  administração  o  (...) 
Presidente  do  Senado  em  24  mar.  1892.  Maceió  Tip.  da  Empresa 
Guntenberg  |  1892  | . 


Mensagem  dirigida  ao  Congresso  Alagoano  pelo  (...)  Gover- 
nador do  Estado  por  ocasião  de  abrir -se  a  Ia  sessão  ordinária  da 
3a  legislatura.     Maceió,  Tip.   da  Empresa  Gutenberg,  1895. 

Mensagem  dirigida  ao  Congresso  Alagoano  pelo  (...)  Gover- 


nador do  Estado   (...)   em  15  abr .    1897 .      Maceió,  Tip .    da  Em- 
presa Gutenberg,   1897. 

VASCONCELOS,  José  Miguel  de.  Mensagem  dirigida  ao  Congresso 
Alagoano  pelo  cel .  (...)  Vice-Governador  do  Estado  (...)  em  15 
abr.   1909.   Maceió,  Tip.   e  Pap.   Tavares  Irmãos  &  Cia.,  1909. 

VELLOSO,  Pedro  Leão.  Falia  dirigida  à  Assembleia  Legislativa  da 
(Prov.  Alagoas  na  abertura  da  sessão  ordinária  do  ano  de  1860, 
pelo  Exmo.  Presid.  da  Prov.  o  comendador  (...)  Maceió,  Tip. 
Comercial  de  A.   J.    da  Costa,   1860. 


Relatório  com  que  o  ilmo.  e  exmo.   sr.   Comendador  (...) 

Presid.  Prov.  Alagoas  entregou  a  presidência  da  mesma  Prov. 
ao  exmo.  Io  Vice-Presid.  dr.  Roberto  Calheiros  de  Mello  no  dia 
15  mai.  1861.     Maceió,  Tip.  do  Diário  do  Comércio,  1861. 


RELATÓRIO  DE  OUTROS  ÓRGÃOS  

CARVALHO,  Virgílio  Antonino  de.  Relatório  que  ao  exmo.  Gover- 
nador do  Estado  Alagoas,  dr.  Manoel  José  Duarte,  apresentou  o 
Secr.  Negócios  Fazenda  (...)  no  dia  31  mar.  1899.  Maceió,  Em- 
presa d'A  Tribuna,  1899. 
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1.  FÉLIX  EUGÈNE  VANDESMET  (1848-1929):  fundador  da  usina 
Brasileira  (Foto  de  1919,  da  fototeca  do  Arquivo  Público  de 
Alagoas   (APA) . 


2.     FÉLIX  VANDESMET    em    1866,  aos   18    anos    de      idade.       (Da 
fototeca  do  APA). 
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3.  Os  irmãos  Félix  e  Gustavo  Vandesmet,  —  os  primeiros  da  es- 
querda —  então  proprietários  de  destilaria  de  aguardente  no 
município  alagoano  de  Pilar;  Emile  Dolé,  engenheiro  francês 
radicado  no  Recife  e  o  inglês  John  Harvey  Boxwel,  negociante 
no  Recife,  numa  foto  de  1890,  antes  de  uma  caçada  nas  margens 
da  lagoa  Manguaba.      (Da  fototeca  do  APA) . 
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4.  Félix  Vandesmet  (Barão  de  Vandesmet)  e  seu  irmão  Gustave, 
fundador  da  usina  Capricho,  em  fotografia  de  1927.  (Da  foto- 
teca do   APA). 


5.  Usina  Brasileiro,  —  a  primeira  usina  alagoana  —  antes  de  seu 
funcionamento,  numa  fotografia  de  1891,  tirada  pelo  fotógrafo 
Adolpho  Lindemann.     (Da  fototeca  do  APA) . 
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Construção  de  um  açude  em  terras  da  Brasileiro,  em  1922,  após 
a  ampliação  da  fábrica,  ocorrida  no  ano  anterior.      (Da  fototeca 

do  APA). 
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Usina  Brasileiro:  vista  panorâmica,  da  segunda  década  do  século. 
(Da  fototeca  do  APA) . 
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9.     Cortadores   de   caria   da   usina   Brasileiro.       (Foto   da   década    de 
1920,  da  fototeca  do  APA) . 


10.     Trem   de  cana   da  usina  Brasileiro.       (Foto   da   segunda   década 
do  século,  da  fototeca  do  APA). 
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12.     Usina    Leão:    vioão    panorâmica,    da    segunda    década    do    século. 
(Da  fototeca  do  APA) . 


13.  Carlos  Benigno  Pereira  de  Lyra  (1859-1924):  fundador  da  usina 
Serra  Grande.  (Original  pertencente  à  família  Rocha  Caval- 
canti) . 


14.     Usina  Serra  Grande:  fotografia  de   1905.       (Original  pertencente 
à  família  Rocha  Cavalcanti) . 
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15.     A  usina  Serra  Grande  numa  foto  do  ano  de  1915.      (Original  da 
coleção   da   família   Rocha   Cavalcanti) . 


16.  Usina  Serra  Grande:  foto  de  1929,  mostra  a  usina  depois  da  re- 
forma de  1924,  da  época  "do  boeiro  de  ferro".  (Original  per- 
tencente à  família  Rocha  Cavalcanti) . 


17.     Usina   Cansanção   de    Sinimbu:    foto    da   primeira    década   do    sé- 
culo.     (Coleção  "L.   Lavenère",  da  fototeca  do  APA) . 


18.     Outro  aspecto  da  usina   Sinimbu,  da  primeira  década  do   século. 
(Coleção  "L.    Lavenère",  da  fototeca  do  APA). 


Ergenho  Conceição,   em   São  Miguel   dos   Campos:   casa-grande  e 
fabrica.      (Fotografia  de  tela  do  pintor  Zaluar  Santana). 


20.  Trabalhos  de  moagem:  engenho  Conceição,  de  São  Miguel  dos 
Campos.  (Foto  de  Ismael  Accioly,  do  ano  de  1932,  da  fototeca 
do  APA). 
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21.     Batendo    açúcar:    engenho    Conceição.         (Fotografia     de     Ismael 
Accioly,  do  ano  de  1932,  da  fototeca  do  APA) . 


22.     Mestre  de  açúcar:  engenho  Conceição.      (Foto  de  Ismael  Accioly, 
do  ano  de  1932,  da  fototeca  do  APA) . 


23.  Moenda  de  Mornay,  patenteada  em  1851,  instalada  no  engenho 
Carauna,  em  Pernambuco.  (Litografia  de  H.  Y  Linton  e  de- 
senho de  E.  Morin.  In:  Brazil,  The  River  Plate  and  Falklands 
Islands,   de   William   Hadfield,  Londres,    1854) . 
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24.  Açúcar  de  banguê,  desembarcando  de  carroças  para  armazena- 
mento em  antigo  trapiche  no  bairro  de  Jaraguá,  em  Maceió. 
(Da  coleção  "L.    Lavenère",  da  fototeca  do  APA) . 


25.  Açúcar  de  banguê  transportado  por  carros-de-boi,  em  Maceió, 
na  primeira  década  do  século.  (Da  coleção  "L.  Lavenère",  da 
fototeca  do  APA) . 


26.     Vendedor   de   mel   de   engenho,    em   Maceió,    segunda    década    do 
século.       (Coleção   "L.    Lavenère",   da   fototeca  do   APA). 
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27.  Fundição  Alagoana,  fundada  em  2  de  dezembro  de  1883,  a  pri- 
meira a  fabricar  moendas,  tachas  de  ferro,  rodas  d'água  e  outros 
maquinismos  para  engenhos  de  açúcar.  (Da  coleção  "L.  Lave- 
nère",  da  fototeca  do  APA). 
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28.  Usina  Pindoba,  absorvida  em  1945  pela  Santo  António,  foi  a  pri- 
meira usina  de  fabricar  açúcar  instalada  na  zona  norte  do  Estado 
de  Alagoas.       (Da   fototeca  do   APA) . 
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ANADIA,  25,  36,  41,  45,  62,  75,  90,   110,   111,  114,   151,   186,  236. 

ANÁLISE  foliar,   142. 

ANÁLISE  química  de  caldo  da  cana,  mel,  massa,  bagaço,  torta  de 
filtro   e   açúcar,   348,   350. 

ANÁLISE  de  solo,   132,   142,  211,  212,  348. 

ANCILÓSTOMOS,   197. 

ANDALUZA   (raça  de  gado  asinino)   47. 

ANDRADE  &  Azevedo,  49. 

ANGELIM   (açude)    141. 

ANGOLA,   193. 

ANGOLA   (escravo  proveniente  de)    171. 

ANHUMAS  (engenho)   137. 

ANTILHAS,   91,   93,   95,   98,  277,  278,  282,  284. 

ANTUÉRPIA   (porto)   29,  56. 

APARAS  de  mandioca,  208. 

APARELHOS   de  força   centrífuga,   288,   289,   355. 

APOLINÁRIO    (usina)    195,  207,  336,  343,   344. 

APRENDIZADO  Agrícola  de   Satuba,   47,   129,   131. 

AQUEDUTOS,  139. 

ARÁBIA,  83. 

ARAÇÁ  (engenho)  90. 

ARADOS,  94,  102,  113,  116,  118,  121,  123,  124,  125,  126,  127,  128,  129, 
130,  131,  132,  137,  167,  277,  290,  297,  340,  350. 

ARADOS  (tipos  de):  arrancador  de  batatas,  129;  de  asa,  116;  char- 
rua, 116,  123;  de  disco,  129,  130;  de  auas  aivecas,  116;  de  grade, 
130;  Pai  Adão,  122;  reversível,   129. 

ARAPIRACA,   111,   132. 

ARAPOCAIA  (fazenda)   114,  116. 

ARARUTA,  209. 

ARAÚJO  Irmãos,  55. 

ARAXÁ,  96. 

AREIA  Branca    (salinas  de)    49. 

ARGENTINA,  91,  96,  97. 

ARISTOCRACIA:  rural,  306;  de  sobrado,  306. 

ARMAZÉNS   de   Maceió,    56. 

AROEIRA   (madeira)    195. 

ARQUIVO  Público  de  Alagoas,  42,  49,  55,  62,  110,   155,   165,   166,  233. 
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ARRENDAMENTO  de  terra,   170,   176. 

ARRENDATÁRIO  a  porcentagem,  170. 

ARROZ,  38,   111,   183,   185,  200,  218,  234. 

ARSENAIS  de  Marinha:  da  Bahia,  72;  de  Pernambuco,  72,  356. 

ASCENSÃO  do  bacharel,  306. 

ÁSIA,  83. 

ASSALARIADOS,   vide   TRABALHO   assalariado. 

ASSEMBLEIA,    vide    VILA    Nova    da    Assembleia. 

ASSISTÊNCIA  aos   trabalhadores   do   campo,   325,   350. 

ASSOCIAÇÃO  de  Colonização  em  Pernambuco..  Paraíba  e  Alagoas,  166. 

ASSOCIAÇÃO  Comercial  de  Maceió,  58,  59,  60,  61,  62,   206,  208,  292, 
297,  318,  319. 

ASSOCIAÇÃO  dos  Produtores   de  Açúcar  de  Alagoas,   197. 

ATALAIA,  25,  36,  54,  87,  93,  102,  110,  111,  135,  157,  158,  160,  173,  184, 
207,  234,  236,   237,  305,   310,   314,   330,   331,   335,   339. 

AUMENTO  da  produtividade   da  cana-de-açúcar,  vide  CANA-de-açú- 
car:  Produtividade. 

AURORA   (engenho)    168,   175,  289. 

AURORA  do  Cantinho  (engenho)   152. 

AUSTRÁLIA,  97. 

AZEITE  de  carrapato,  vide  AZEITE  de  mamona. 

AZEITE  de  mamona,  25,  55,  101,  111,  185,  212,  234,  349,  359. 


B 


BACALHAU,  38. 

BACHAREL   (ascensão  do)   306. 

BAGAÇO   de   cana    (combustível)    277,   278,   279,    280,    298. 

BAGAÇO  de  mamona   (adubo)    185. 

BAHIA,   55,  56,  85,  88,   98,   121,   122,   163,   206,   209,   277,  278,   279,   282, 
284,   293,   294,  306,   308,   320. 

BAIXO   (engenho)   229. 

BAIXO  Guzerá   (açude)    141. 

BAIXO  Pimenteiras    (açude)    140. 

BAIXOS  de  D.   Rodrigo,  77. 

BALDWIN    Sealy    (firma    exportadora)    56. 

BANANA,   185,  218. 
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BANCOS    em    Alagoas,     vide     ESTABELECIMENTOS    bancários     em 
Alagoas. 

BANCO  Agrícola  do  Brasil,  322. 

BANCO  de   Alagoas,   208. 

BANCO  Emissor   da   Bahia,   38,   322. 

BANGU  (engenho)   84. 

BANGÚÊZEIROS,   127,   171,   323,  325. 

BARBADOS,  34,  85,  93,  94,  95,   134,  340. 

BARCELOS   (engenho)   306. 

BARCELOS   (engenho  central)    285. 

BARRA  Grande,  30,    111,    150,    192,   309. 

BARRA  do  Rio  das  Cabaças    (Entremontes)   45. 

BARRA   de   São   Miguel,   50. 
BARRACÃO   (armazém   de   víveres)    176. 

BARREIROS    (engenho)    238. 

BARRICAS,  vide  AÇÚCAR:   Embalagem. 

BATATA,    190,   218. 

BEATOS,  211. 

BEBIDAS  gasosas   (fabrico  de)   208. 

BENEDITINOS   em   Alagoas,  45. 

BESOUROS,  vide  CANA-de-açúcar:   Doenças  e  Pragas 

BETERRABA,  205,  283,  309. 

BICA,   324. 

BIGUA   Catjang,   133. 

BISSULFITO  de  cálcio,  283. 

BOACICA    (engenho)    152,    155,    159. 

BOA    ESPERANÇA    (engenho)    171. 

BOA  Paz   (engenho)   341. 

BOLANDEIRAS,   54. 

BOMFIM   (engenho)   236. 

BOM  Jardim    (engenho)    234,   235,  287. 

BOM  JESUS   (engenho)    191,  287. 

BOM  Jesus   (usina)   195. 

BOM  Lugar  (engenho)   234. 

BOQUEIRÃO   (açude)    141. 

BOQUEIRÃO   (porto)  309. 
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BORÓS,    176. 

BORRACHA  de  maniçoba    (exportação)    213. 

BORSTELMAN   &   Cia.    (firma   exportadora)    38. 

BOSTON   (porto)   27,  28,  29. 

BOURBON    (ilha   de)    87,    89,    91,    98,    280,    285,   290. 

BOXWELL,   Williams   &   Co.    (firma   exportadora)    38,   346,   347. 

BRAÇOS    (escassez   de)    vide    ESCASSEZ    de   braços. 

BRACUHY    (engenho   central)    285. 

BRANQUINHA,  238. 

BRASIL,  182,   194,  237,  278,  280,  281,  282,  283,  284,  285,  293,  319,  325, 
349,  350. 

BRASILEIRO   (usina)   93,  94,  95,  109,   129,   131,   135,   138,   139,   172,   195, 
196,   198,  212,  336,  339  a  341. 

BREJO   (açude)    140. 

BREJO    (engenho)    87,    152,   153,    155,   234. 

BRIGUE  barca  São  Cristóvão,  78. 

BROCOTÓ    (distrito)    160. 

BUENOS  AJres   (engenho)   229,  287. 

BÚFALO  da  índia,  212,  342. 

BUÍQUE,  175. 

BURAREMA    (madeira)   231. 

BURAREMA    (riacho)    54. 

BURRAS    (engenho)    234. 


CABANADA,   160,   161,  164,  230. 
CABANOS,  vide  CABANADA. 
CABO   (município)   85,  99,  361. 
CABO  medidor,  169. 
CABRA   (escravo)   171. 
CACAU,   204,  213,  349. 
CACHÉO   (rio)   313. 
CACHOEIRA   (comarca)   98. 
CACHOEIRA   (engenho)   151,  234,  235 
CACHOEIRA  da  Bahia   (vila  da)  278 
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CACHOEIRA  do  Feijó    (engenho)   234. 

CACHOEIRA  Grande   (fazenda  de  gado)   45. 

CACHOEIRA  Lisa    (açude)    140. 

CACHOEIRA   do  Mirim    (engenho)    234. 

CACHOEIRINHA   (engenho)   85,  93,   171,  235. 

CAETÉ    (usina)    325. 

CAFÉ:  Cultura,  111,  150,  155,  182,  204,  212,  214,  342;  Variedades:  Éden, 
Leroy,  Moka,  Murta,  87. 

CÁGADO   (engenho)   234. 

CAIENA   (localidade)   83. 

CAIL  &  Cia.,  285,  292. 

CAIRO  do   coqueiro,   73. 

CAIS  do  Porto   de  Maceió,   318,   319. 

CAIXA  de  Amortização,   192. 

CAIXA  Comercial  de   Maceió,    78,   320,    321,   322. 

CAIXA  Económica   da   Cidade   de   Maceió,   38,   288. 

CAIXAS,  vide  AÇÚCAR:   Embalagem. 

CAJU   (cultura  do)   218. 

CALAFATES,  72,  73. 

CALDA   de  destilaria,    138,    198,    199,   299,   344. 

CALDEIRA  à  bascule,  vide  TACHAS  à  bascule. 

CALDEIRARIA,  293. 

CALDEIRAS:  Babcook  &  Wilcox,  349;  multitubulares,  348;  quadri- 
longas,  vide  TACHAS  quadrilongas;  Sterling,  348;  Wetzel,  284, 
285,   292. 

CALDEIREIROS,   161. 

CALDEIROTE,   324. 

CAMAÇARI    (madeira)    71,    195,   231. 

CÂMARA  Municipal  de  Maceió,  162. 

CÂMARA  Municipal  de  Palmeira  dos  índios,   173. 

CAMARAGIBE,   92,   229. 

CAMARAGIBE   (rio)    195,   311,   312,   330,  360. 

CAMARATUBA   (açude)    140. 

CAMPINA  Grande,  216. 

CAMPINAS,  96,  286. 

CAMPO  de  pastagens,   47,   48. 
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CAMPONESES,    170,    vide    também    TRABALHADORES    rurais. 

CAMPOS,  84,  86,  87,  91,   126,   150. 

CAMPOS  do  Arrozal  de  Inhaúns,  41. 

CAMPOS  de  cooperação,  132. 

CAMPOS  de  Goytacazes,  84,  87,  170,  vide  também  CAMPOS. 

CAMURUPIM   (engenho)    155. 

CANABRAVA   (engenho)   43,  234. 

CANA-de-acúcar:  Cana-de-arúcar  em  Alagoas,  83  a  103,  229;  Cultura, 
88,  89,  109  a  118,  189,  194,  206;  Doenças  e  Pragas:  besouros.  101, 
102-  carvão  de  cana,  102.  103;  cigarrinha.  102.  103;  escaldadura 
da  folha,  97;  furreca,  101;  gomose,  87,  93,  98,  99,  100;  lagartas,  97, 
98,  101,  102;  mal  da  raiz.  93;  mal  vermelho.  99;  moléstia  de  pe- 
çonha 100;  mosaico,  93,  95,  96,  103;  pão  de  galinha,  101,  102; 
Hibridação.  84;  Plantio  (método  de)  89,  109  a  118,  196;  Plantio 
em  tabuleiro,  194,  349;  Produtividade,  134,  135,  137,  196,  202,  207, 
211,  214,  215,  337,  340,  342;  Reprodução,  84,  85,  86,  88;  Seleção 
de  variedades,  196;  Sementeiras,  84,  85,  88,  93,  94,  96,  97,  135; 
Trato  da  terra,  121  a  142;  Variedades:  B-147,  92,  94,  135,  348;  208, 
93,  94,  95,  135:  376,  94,  135;  1566,  94;  1753,  94,  135;  3390,  94,  135; 
3405,  93,  94,  9P>,  135;  3412,  94,  95,  135;  3675,  94,  3696,  93;  3747, 
3859,  3922,  4578,  6204,  6360,  94;  6450,  93,  94,  135;  6835,  94,  95;  7169, 
94;  34-104,  345;  BA-6032,  11569,  95;  Bambou -Blanc,  92,  93,  348; 
Batávia  listrada,  88;  Bellonguet,  87,  91;  BH  10(12)  95;  Bihar-Orissa 
(BO)  96;  Bois-Rouge,  91,  94;  Caiana,  83,  84,  86,  87,  88,  91,  93,  94, 
97,  98,  99,  100,  109,  342;  Caiana-amarela,  Caiana-fita,  94;  Caval- 
canti, 85,  93;  Cavangirie,  vide  Kavangir;  CB-3351,  97;  3361,  345; 
45-3,  57-15,  97;  Co. 290,  96,  345;  331,  97,  345;  419,  421,  345;  CP-139, 
96;  51-22,  97;  27-139,  345;  29-320,  34-120,  97;  Crioula,  83,  87;  Cris- 
talina, 88,  91,  93,  94,  95,  342;  Demerara-74,  92  ,93,  135,  348;  116, 
167,  366,  94;  625,  92,  93,  94,  135  ,345,  348;  755,  756,  848,  1082,  1087, 
1108,  2468,  3956,  4397,  4805,  94;  Diard,  87,  91,  92;  Dyer,  92;  Enver- 
nizada, 93;  Férrea,  88,  99,  100;  Férrea  do  Brasil,  91;  Fita,  88,  99, 
342;  Fita-Roxa,  94;  Flor  de  Cuba,  93,  94  ,99;  Formosa  (F)  97; 
Glagah,  84;  Hawai  (H),  IANE-31-17,  97;  Imperial,  95,  99,  342; 
Kavangire,  91,  95,  99;  Listrada  de  verde,  Listrada  de  violeta,  92; 
Loethers,  84;  Lousier,  91,  95,  99;  Luzier,  vide  Lousier;  Luzier  de 
Maurícia,  91;  Manoel  Cavalcanti,  93;  Manteiga,  85,  93,  95;  Man- 
teiga de  Santa  Bárbara,  93,  Mole,  86;  Morris,  92;  Natal-Coimba- 
tore  (NCo.)  97;  Penang,  87,  92,  93;  Pindar,  Pingtung  (P.T.)  97; 
Pitu,  95,  100,  342;  P.O.J.-36,  97;  2714,  2714V,  2725,  96,  345;  2727, 
96;  2878,  96,  345;  2881,  2961,  3016,  345;  Port-Mackay,  91;  Preta 
de  Java,  92;  Ragnar,  97;  Raiada,  95;  Rosa,  91,  92,  342;  Rosa  Diard, 
90,  91;  Roxa,  93,  95;  Roxa  de  Batávia,  87,  88,  90,  91;  Roxa  de  Java, 
87,  91;  Salangor,  87,  91,  92,  93,  100,  342;  São  Caetano,  95;  São 
Julião,  85,  86;  Sem  Pêlo,  85,  93;  Serra  Grande,  96;  Tucuman 
(Tuc.)  97;  Ubá,  95;  Verde  de  Penang,  90,  91;  White  Transparent, 
93,   95,   135. 

CANÁRIAS    (ilhas)    83. 

CANGACEIROS,   211. 

CÂNHAMO,  212,  349. 
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CANHOTO    (engenho)    110,  235. 

CANHOTO   (rio)    138,   140,   169,   344. 

CANOA   (engenho)   234. 

CAPELA,  60,  61,   160,   186,  201,  314. 

CAPIANA   (açude)    140. 

CAPIM  de  Planta   (açude)    141. 

CAPITAL  (escassez  de)  38,  114,  157,  158,  159,  189,  191,  320,  321,  322,  323. 

CAPITANIAS:  Bahia,  83;  Pernambuco,  72,  77;     Rio  de  Janeiro,  84. 

CAPRICHO   (usina)   336,  337. 

CARACU  (raça  de  gado  bovino)   47. 

CARAMELIZAÇÃO   do   xarope,   284. 

CARAÚNA    (engenho)    280. 

CARESTIA  de  géneros,  vide  GÉNEROS   alimentícios   (crises   de) 

CARNES:   seca,   38;   de   sol,   48;   verde,    191,    197. 

CAROÁ,  72. 

CAROÇO  de  algodão,  48,  208. 

CARPINTEIROS,    73. 

CARPINTEIROS  de  machado,   72,   73. 

CARRAPATINHO    (riacho)    315. 

CARRILHO    (engenho)   288. 

CARVÃO  animal,  283. 

CARVÃO  de  cana,  vide  CANA-de-açúcar:  Doenças  e  Pragas. 

CASAS   inglesas   em  Maceió,   27,   33,   35. 

CASAS   de    purgar,    282,    289. 

CASTANHA   Grande    (engenho)   311,   360. 

CATERPILLAR,   131,   132. 

CATINGUEIRO,    172. 

CAVALOS   de   Coruripe,    44. 

CAXACUMBA    (engenho)    143. 

CEARÁ,   57,   91,   92,    121,   151,    193,   237,   334,   364. 

CEDRO   (engenho)   99. 

CEMITÉRIO   dos   ingleses   em  Maceió,   33. 

CENTRAL  Leão,   vide  LEÃO    (usina). 

CENTRÍFUGAS,  109,  287,  288,  289,  vide  também  TURBINAS  Weston 

CENTRO  da  Indústria  e  Comércio  do  Açúcar,   171. 
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CEREAIS,   185,   186,   189,   191. 

CERQUINHA    (engenho)    154. 

CERVEJA    (fabrico   de)    208. 

CHA  Preta,  238. 

CHÃ  da  Terra  Nova  (engenho)   155. 

CHARUTOS   (fabrico  de)   209. 

CHEFE  político,  307. 

CHIFRE  de  bois,  44. 

CHILE,   185. 

CHUMBO  de  caça   (fabrico  de)    208. 

CHUVA    (escassez  de)    159. 

CICLOS  económicos:  do  café,  305;  da  mineração,   277. 

CIGARRINHA,  vide  CANA-de-açúcar:   Doenças  e  Pragas. 

CILINDROS  das  moendas,   128,   280. 

CINZAS    (defecação  com)   280,   289. 

CIPó-imbé,   72. 

CÍRCULO   vicioso  da  pobreza,   211. 

CLARIFICAÇÃO  do   açúcar    (processo   de)    282,   283,   288,   289. 

CLARIFICADORES,   281,   324,   346. 

CLASSE  pobre,  185. 

CLÁUDIO  Dubeaux   (iate)   79. 

CLORETO  de  potássio   (adubo)    133. 

COBRA   (engenho)    152. 

COCO,  28,  29,  111,  208. 

CÓLERA  morbo,   117,   147,   150,   189. 

COLIGAÇÃO   Açucareira  de   Alagoas,   206. 

COLIGAÇÃO   Açucareira    do    Brasil,    206. 

COLÓNIA   Leopoldina    (município)    63,    102,   204. 

COLONIAL   Sugar   Refining   Co.,   97. 

COLÓNIAS:   Conde  d'Eu,   168;   Militar  Leopoldina,    164,    165,   168,    174, 
195,  360,  364;  Militar  de  Pimenteiras,  195;  São  Francisco,  174,  175 

COLONIZAÇÃO,   157,   159,   161,   166,   167,   168,   169,   215. 

COLONOS,  vide   COLONIZAÇÃO. 

COMÉRCIO  estrangeiro  em  Alagoas,  33   a  39,  56,   60,   74. 

COMÉRCIO  de  retalho,  38. 

COMÍCIO  Agrícola  do  Quitunde  e  Jetituba,   124,  125,   127. 
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COMISSÃO   Central   de   Socorros   Públicos,    173. 

COMISSÃO   de  Inquérito   sobre   a   Indústria   Açucareira,    94,   129. 

COMISSÃO  de  Vendas  dos  Usineiros  de  Alagoas,  210. 

COMITÉ    Interamericano    de    Desenvolvimento    Agrícola,    197. 

COMPANHIAS:  Agro-Fabril  Mercantil,  67;  Alagoana  de  Fiação  e 
Tecidos,  66;  Baiana  de  Navegação  a  Vapor,  320;  Engenhos  Cen- 
trais, 335;  Fiação  e  Tecidos  Norte  Alagoas,  67;  Fiação  e  Tecidos 
Santa  Margarida,  67;  Fiação  e  Tecidos  de  São  Miguel,  67;  Geral 
de  Obras  e  Construções  S/A(GEOBRA)  319;  Indústria  e  Cons- 
trução, 335;  Industrial  Penedense,  67;  de  Navegação  das  Lagoas, 
78,  334;  de  Operários,  164;  Pilarense  de  Fiação  e  Tecidos,  66,  67; 
Promotora  de  Indústrias  e  Melhoramentos,  336;  União  Mercantil, 
64,  65,  294;  Usina  Cansanção  de  Sinimbu,  92,  100,  133,  346,  347, 
vide  também  SINIMBU   (usina). 

COMPOSIÇÃO    química    da    cana-de-açúcar,    282,    283. 

CONCEIÇÃO    (engenho)    236. 

CONCENTRADORA   Wetzel,    vide   CALDEIRA   Wetzel. 

CONFERÊNCIA  Açucareira  do   Recife,   206,   209. 

CONFERÊNCIAS   Açucareiras,    126. 

CONGRESSOS:    Agrícola    de    Alagoas    (Io)    126;    Agrícola   do    Recife, 

285;  de  Agricultura  do  Nordeste  Brasileiro   (Io)    131;  dos  Bangúê- 
zeiros  de  Alagoas,   324. 

CONSERVATÓRIA   das   Matas   das   Alagoas,    186,    187. 

CONSTRUÇÃO  naval,  71   a  79. 

CONTRABANDO  de  africanos,  vide  ESCRAVOS:    Contrabando. 

CONTRABANDO  de  escravos,  vide   ESCRAVOS:    Contrabando. 

CONTRABANDO  de  pau-brasil,  34,  75,  76. 

COOPERATIVA  dos  Plantadores  de  Cana  de  S.  Miguel  dos  Cam- 
pos, 325. 

COOPERATIVAS  regionais,  206. 

CORANTES  vegetais,   53. 

CORDOALHA  de  coco   (fabrico  de)   208. 

CORDOARIA,    72. 

CORRENTES,    175. 

CORRUÇÃO,  310. 

CORSÁRIOS,  28,  30. 

CORTES  de  madeira  de  construção  naval,  74. 

CORUMBAS,   172. 

CORURIPE,  34,  44,  49,  50,  73,  75,  76,  100,   102,  132,  153,   173,   185,  201, 

229,  230,  238,  294,  307,  330,  331,  335,  357,  358,  359,  360,  364,  365. 
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CORURIPE   (rio)   77,  236,  237,  311,  330. 

CORURIPE    (usina)    336,   337. 

CORVETA  Maceió,  77,  78. 

COTONIFÍCIO  Gonçalves,   67. 

COTONIFÍCIO  Nogueira,  67. 

COURO:  de  bezerro,  de  cabra,  de  carneiro,  curtido,  envernizado,  44. 

COUROS,  25,  27,  28,  34,  41,  44,  48,  209. 

COWES   (porto)    28. 

COZIMENTO  a  fogo  nu,  285. 

CRASTO   (engenho)    110,  235. 

CRIAÇÃO  de  gado  em  zona  agrícola,  190. 

CRIOULO    (escravo)    171. 

CRISTAL   (fabrico  de)   208. 

CRIVOS  de  ferro,  279. 

CRUEIRAS  de  mandioca,  208. 

CUBA,    88,    95,    116,    121,   233,    281,   353. 

CULTIVADOR,    129,    130. 

CULTURA   intensiva,    133. 

CULTURAS  arbóreas,   128. 

CULTURAS  arvenses,   128. 

CULTURAS   diversificadas,   vide  AGRICULTURA   diversificada. 

CUNHETES,  vide  AÇÚCAR:   Embalagem. 

CURAU,   172. 

CURRAIS  de  pescaria,   318. 

CURR ALINHO   (engenho)    171. 

CUSTO  de  vida,   197. 


D 


DEBULHADOR,   128. 

DECADÊNCIA  do   engenho,  305   a   325. 

DECADÊNCIA   do  patriarcado   rural,   vide   PATRIARCADO   rural. 

DECLÍNIO  do  bangiiê,  vide  DECADÊNCIA   do   engenho. 

DECO  ADA,   289. 

DEFECAÇÃO,  280,  283. 
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DEFECAÇÃO  pelo  sistema   Wetzel,   280. 
DEFECADORES,   280,   285,   324,   346. 
DEMERARA    (localidade)    93,    123,    281,   340,    353. 
DEPURAÇÃO  do  xarope  sacarino,   283. 

DERRUBADA  de  matas,  vide  DEVASTAÇÃO  das   matas. 

DESCAROÇADOR  de  algodão,   53,   54,   55. 

DESCAROÇADOR  de   arroz,   55. 

DESCONTINUIDADE    administrativa,    310. 

DESINTERESSE   dos   filhos   dos   proprietários   agrícolas,    305. 

DESREGRAMENTO   nos    gastos,    vide    OSTENTAÇÃO. 

DESTILARIAS   de   álcool,   325,   336. 

DESTORROADORES,    128,   340. 

DESTRUIÇÃO  de  arquivo,   207. 

DEVASTAÇÃO   das   matas,    186,   194,    195. 

DEVON    (raça    de   gado    bovino)    212,    342. 

DIFICULDADE  de  mão-de-obra,  vide  ESCASSEZ  de  braços;  ESCRA- 
VOS   (escassez  do  braço);  RECRUTAMENTO. 

DIFUSÃO   (processo  de)   285,  286. 

DIMINUIÇÃO  do  calado  do  porto   de  Jaraguá,   317,   318. 

DINHEIRO  falso,  vide  FALSIFICAÇÃO   do   meio   circulante. 

DIOGO   Burnett    (firma   exportadora)    56,   75. 

DIRETORIA   de  Agricultura,    131,   132. 

DIVERSIFICAÇÃO   da   cultura,   vide  AGRICULTURA   diversificada. 

DOENÇAS  da  cana-de-açúcar,  vide  CANA-de-açúcar:  Doenças  e  Pragas. 

DOIS  Riachos   (fazenda  de  gado)  45. 

DRENAGEM,   139,   142. 

DUAS  Bocas   (engenho)    188,  235,  360. 

DUROC-Jersey   (raça  de  gado  suíno)  47. 


E 


E.   BARBET  &  Cia.,  348. 
EGÍPCIO   (algodão)    63. 
EGÍPCIO  Miti-Affi   (algodão)   63. 
EGITO,   83. 
ELEVA-CALDO,   vide   MONTE- JUS 
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EMBIRA  de  jangada,  72. 

EMBIRA  da  serra,  72. 

EMBIRA  vermelha,   72. 

EMBIRAS,  71. 

EMBIRATANHA,   72. 

EMIGRAÇÃO,   173,   174,   175,   176,   186. 

EMPIRISMO   e  improvisação,   338. 
EMPRESA  de  Navegação  das  Lagoas,  315. 
ENCOIV  AR  AMENTO,    195. 
ENDEMIAS,   198. 
ENFITEUSE,   182. 

ENGENHOCAS   de   rapadura,    111,    112,    166,   230,    237,    238. 

ENGENHOS:  d'água,  305,  329;  banguê  (fogo  direto)  283;  engenhos- 
centrais,  285,  329  a  350;  estatística  de,  181,  183,  230,  236,  237; 
movidos  por  animais,  305,  329;  a  vapor,  109,  279,  280,  284,  286, 
305,  329. 

ENGENHOS  de  fabricar  açúcar  (por  município):  Alagoas  (Marechal 
Deodoro)  42;  Anadia,  42,  112;  Atalaia,  Imperatriz  (União  dos 
Palmares)  112,  184;  Maceió,  Mata  Grande,  Palmeira  dos  índios, 
Passo  de  Camaragibe,  112;  Penedo,  42,  112,  289;  Piaçabuçu,  237; 
Pilar,  42,  183;  Porto  Calvo,  Porto  de  Pedras,  Poxim,  Santa  Luzia 
do  Norte,  112;  São  Miguel  dos  Campos,  43,  112;  Vila  Nova  da 
Assembleia   (Viçosa),   112,  184. 

ENSINO  agronómico,  129. 

ENTREMONTES,  45. 

EPIZOOTIAS,  209. 

EROSÃO,  133,  142. 

ERVAS  daninhas,  133. 

ERVILHA  mascate,   89. 

ERVILHA  preta,  89. 

ESCADA    (município)    93,  99. 

ESCALDADURA  da  folha,  vide  CANA-de-açúcar:  Doenças  e  Pragas. 

ESCARIFICADOR,   116,    123. 

ESCASSEZ:  de  braços,  161,  162,  172,  189,  320,  vide  também  ESCRA- 
VOS: Escassez  do  braço;  de  carne,  197;  de  chuvas,  189;  de  crédito, 
vide  CAPITAL  (escassez  de);  de  farinha,  183,  187,  188,  189,  190; 
de   lenha,    186. 

ESCAVADEIRA  a  vapor,  131. 

ESCOLA  Agrícola  da  Bahia,   85. 

ESCOLA  Prática  de  Agricultura,   128. 
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ESCOLAS  agrícolas,   157,   167,   191. 

ESCÓRIAS  de  Thomas    (adubo)    137. 

ESCRAVOS:  Abolição  do  tráfico,  160,  161,  167,  172;  Alimentação,  184, 
188;  Contrabando,  161,  192;  Escassez  do  braço,  113,  155,  156  157 
160,  167,  172;  Estatística,  147,  148,  149,  235;  Exportação,  147,  149^ 
150,  155;  Ingénuos,  148;  Mortalidade,  147,  148,  150;  Negro  em 
Alagoas  (o)  147  a  176;  Trabalho,  54,  116,  184,  279;  Vestuário,  53, 
64,  65. 

ESCUMADEIRA,   281. 

ESCURIAL    (engenho)    229. 

ESPECULAÇÃO,  188,  189,  190. 

ESPECULADORES,  vide  ESPECULAÇÃO. 

ESPERANÇA  (usina)  195. 

ESQUISTOSOMOSE,    vide    SCHISTOSOMA   Mansoni. 

ESTABELECIMENTOS    agrícolas   alagoanos,    201. 

ESTABELECIMENTOS  bancários  em  Alagoas,  38,  39,   189,  288,  321. 

ESTAÇÃO  Agronómica   de   Dodd,   85. 

ESTAÇÃO  Agronómica  de  Satuba,    128,    129,    134,    139. 

ESTAÇÃO   Experimental,   325. 

ESTAÇÃO   meteorológica,   348. 

ESTAÇÕES  Experimentais:  de  Campos,  96;  de  Cana-de- Açúcar  de 
Alagoas,  96,  97;  do  Curado,  96;  de  Java  Oriental,  96;  de  Piraci- 
caba, 96;  de  Santa   Cruz,   95;   de  União   dos   Palmares,   97. 

ESTADOS  Unidos  da  América  do  Norte,   296. 

ESTALEIROS:  da  Barra  de  Jequiá,  73;  da  Barra  de  São  Miguel..  73, 
79;  do  Batel,  do  Estreito,  73;  de  Jaraguá,  72,  73,  77,  78;  da  Paju- 
çara,  72,  73,  78;  do  Pimenta,   73;  de  Tabuba,  72. 

ESTALEIROS   em  Alagoas,   72,   73,   74,   77,   78. 

ESTATUTO  da  Lavoura   Canavieira,   171. 

ESTATUTO   da   Terra,    176,   217. 

ESTEIRA,  324. 

ESTER   (usina)   286. 

ESTIAGEM,  vide  SECAS. 

ESTIVA  (riacho)   313. 

ESTRADA-de-Ferro  Central  da  Província  das  Alagoas,   vide   ESTRA- 
DAS-de-Ferro    de    Alagoas:    Maceió-Imperatriz. 

ESTRADA-de-Ferro  Paulo  Afonso,  vide  ESTRADAS-de-Ferro  de 
Alagoas:   Piranhas- Jatobá. 

ESTRADA-de-Ferro  Recife-São  Francisco  Railway,    133,    168,  361. 

ESTRADA  de  penetração,  314. 
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ESTRADA  de  Rodagem  do  Norte,  vide  ESTRADAS  de  rodagem  em 
Alagoas:  Maceió-Camaragibe. 

ESTRADAS   (falta  de)   113,  157,  158,  159,   174,   189,  191,  309,  310. 

ESTRADAS-de-ferro  em  Alagoas:  Estrada-de-Ferro  Maceió-Impera- 
triz  (União  dos  Palmares)  314,  315,  316;  Maceió-Pôrto  Real  do 
Colégio,  174,  316;  Norte  Alagoas,  316;  Piranhas-Jatobá,  174,  316. 

ESTRADAS  de  rodagem  em  Alagoas:  Água  Branca-Quebrangulo,  312; 
Atalaia-Palmeira  dos  índios,  314;  Maceió-Camaragibe,  312;  Maceió- 
Penedo,  313;  Maceió-São  Miguel  dos  Campos,  313. 

ESTRANGEIROS  em  Alagoas,  33  a  39,  65,  163. 

ESTRUME,    137,    138. 

EUROPA,   83,   205,   292,   294,   309,    317. 

EVAPORADORES   Taylor,   284. 

ÊXODO  das  populações  rurais,   186,  203,  210. 

EXPORTAÇÃO  de  Alagoas,  25  a  31,  35. 

EXPORTAÇÃO  direta  para  o  exterior,  27,   30. 

ESTIRPADOR,   vide   ESC ARIFIC ADOR . 

EXTREMISMOS,   217. 


FABRICA  de  papel,  299. 

FÁBRICA  de  Rendas  e  Bordados  do  Pilar,  67. 

FÁBRICAS  de  tecidos  em  Alagoas:  Alexandria,  67;  Cachoeira,  66; 
Marituba,  67;  Norte  Alagoas,  67;  da  Pedra  (Cia.  Agro-Fabril 
Mercantil)  67;  Penedense,  67;  Pilarense,  66;  Progresso,  66;  Santa 
Margarida,  67;  São  Miguel,  67;  União  Mercantil,  64,  65,  294;  Vera 
Cruz,  67. 

FAIAL  (ilha  de)   163. 

FALANGE   dos  Papa-Méis,   160. 

FALMOUTH   (porto)  28. 

FALSIFICAÇÃO  do  meio  circulante,  192,  193. 

FALTA  de  braços,  vide  ESCASSEZ:   de  braços. 

FALTA  de  crédito,  vide  CAPITAL   (escassez  de). 

FALTA  de  numerário,  vide  CAPITAL   (escassez  de). 

FANATISMO  religioso,  211. 

FARINHA:  de  arroz,  55;  de  mandioca,  25,  38,  158,  181,  183,  188,  189, 
193,  208,  214,  325;  de  milho,  55. 

FAZENDA  Modelo   de   Piracicaba,    133. 
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FAZENDAS  dos   Frades  Beneditinos,   45. 

FAZENDAS   de   gado,   42,    186,   212. 

FAZENDAS  de  São  Bento,  45. 

FEBRE  amarela,   147. 

FEBRES  endémicas,  160. 

FECHOS,  vide  AÇÚCAR:  Embalagem. 

FÉCULA,  209. 

FEDERAÇÃO  das   Associações   de   Engenheiros  Agrónomos   do   Brasil, 
202. 

FEIJÃO,   111,   183,   184,   185,   189,   193,   212,   214,   218. 

FEIJÃO  Mucuna,  133. 

FERNANDO  de  Noronha  (ilha)   133. 

FERNÃO  Velho   (localidade)    64,  310. 

FERNÃO  Velho    (riacho)    315. 

FERRICOZA  (engenho)   157. 

FERTILIZANTES,  vide  ADUBOS. 

FILADÉLFIA   (porto)   28,  29. 

FILHO  livre  da  mulher  escrava,   vide  INGÉNUOS. 

FILTRAÇÃO  do  caldo  da  cana,  117,  283. 

FILTRO  de  carvão  animal,  117,  283. 

FIVES-Lille,  293. 

FIVES  Lille  Industrial  do  Nordeste,  296. 

FIXAÇÃO  do  homem  à  terra,   325,  337. 

FLAMENGUINHA   (engenho)   234. 

FLEXEIRAS   (engenho)    152. 

FLOR  do  Paraíba    (engenho)    152,   153,   155,    157. 

FLOR  do  Prado   (bolandeira)   54. 

FLÓRIDA,   97. 

FOME  crónica,   198. 

FORMAS:  de  barro,  280;  de  madeira,  280;  de  zinco,  280. 

FORMOSA,  97. 

FORNALHA  de  bagaço,  278,  279,  290. 

FORNECEDORES  de  cana.  vide  BANGÚÊZEIROS . 

FORNOS  de  reverbero,  279. 

FRANÇA,  296. 

FRANCÊS    (Porto  do)   34,  35,   36,  37,  76. 
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FRANCESES  em   Alagoas,   76. 

FRECHEIRAS    (engenho)    234. 

FRUTAS,   185. 

FUMO,   181,   204,  349. 

FUNDIÇÃO  Alagoana,  295,  296. 

FUNDIÇÃO  Brown,  292. 

FUNDIÇÃO  Rippol,   296. 

FUNDIÇÕES,   292,   293,   294,   295,   296. 

FUNGICIDAS,   103,   132. 

FURADO   (engenho)   153. 

FURRECA,  vide  CANA-de-açúcar:   Doenças  e  Pragas 


G 


GADO  Malabar,  43,  45,  46. 

GADO  muar,  43,  44. 

GAMELA  (porto)  309. 

GAMELEIRA  (engenho)  154,  237. 

GAMELEIRA  (madeira)  231. 

GARANHUNS,  175,  361. 

GARAROBA  (madeira)  195. 

GAS  Traction  Company,   131. 

GAVIÃO  (engenho)  234. 

GÉNEROS   alimentícios    (crise  de)    161,   162,    189,   191. 

GEOBRA,  vide  COMPANHIA  Geral  de  Obras  e  Construções  S/A. 

GEOGRAFIA  do  Moira,   73. 

GEORGE  Fletcher  &  Co.,  341. 

GEO   Squier  Mfg.    Company,   296. 

GERAN,  215. 

GERICINÓ    (engenho)    84. 

GIA   (açude)    140. 

GIBÓIA    (hidro-elétrica)    344. 

GIBRALTAR    (porto)    28,   55. 

GITIRANA    (engenho)   234,   349. 


GITó    (engenho)   360. 
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GLÓRIA   (engenho)   236. 

GOIABA    (cultura  da)    218. 

GOLANDIM-carvalho    (madeira)    71. 

GOMOSE,   vide   CANA-de-açúcar:   Doenças   e   Pragas. 

GONGUÊ    (açude)    140. 

GRADE,    118,    128,    129,    131,    132,   340. 

GRAMA  de  Guiné,  48. 

GRANADA   (ilha  de)   282. 

GRANJEIRO   (hidro-elétrica)   344. 

GRAVATA  (madeira)  72. 

GREAT  Western  of  Brazil  Railway  Company  Ltd.,  316,  346. 

GREENWICH    (fazenda)   280. 

GRUJAÚ  de  Baixo    (engenho)    152,   155. 

GRUJAÚ  de   Cima    (engenho)    72,   152,    154,    155. 

GRUTA  Vermelha  (propriedade)  346. 

GUANO   (adubo)    133. 

GUARDA   Nacional,   162,    163. 

GUARIBA   (engenho)    159. 

GUARIBAS    (açude)    140. 

GUERRA  dos  Cabanos,  vide  CABANADA. 

GUERRA  Franco-Prussiana,  57. 

GUERRA  de  Secessão,   56,  230,  309. 

GUIANAS:   Francesa,   83,   84;   Holandesa,   279;   Inglesa,    92,   348. 

GUILHERME  Clark  (firma  exportadora)  56. 

GUZERÁ    (raça   de    gado   bovino)    46. 


H 


HAMBURGO    (porto)    28,   29,   34,   133,    164. 

HARVEY  Engineering  Company,   341. 

HAVAÍ,  97. 

HAWAIIAN    Agronomics    International,    103,    141,    215,    217,    298 

HIDRÓXIDO  de  cálcio,  vide  LEITE  de  cal. 

HIGHLANDS  Plantation,  85. 

HISPANIOLA,  83. 
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HOLANDÊS    (raça  de  gado  bovino)    47. 

HORTAS   domésticas,    vide   AGRICULTURA   diversificada. 

HUMPHREY  Mitchell    (firma   exportadora)    56. 


I 


IGNORÂNCIA  do   trabalhador  rural,    197. 

ILHA   (engenho)   46,   113,  334,  346. 

ILHA  Grande,  45. 

ILHAS  Virgem,  95. 

IMBERIBA   (madeira)    195. 

IMBETIBA,  86. 

IMIGRAÇÃO,   157,    158,    159,    160,    163,   164,    166,    169,    172,    182. 

IMIGRANTES,  vide  IMIGRAÇÃO. 

IMPERATRIZ,   62,   110,   112,    167,    184,   310,   330,   vide  também   UNIÃO 
dos  Palmares. 

IMPERIAL  Escola  Agrícola   da  Bahia,   285. 

IMPERIAL  Instituto  Fluminense  de  Agricultura,   86,   98. 

IMPORTAÇÃO   de   géneros,   30. 

IMPOSTO    (redução)    208. 

IMPOSTO   territorial,   202,   203. 

IMPOSTOS  elevados,   159. 

IMPROVISAÇÃO   e  empirismo,   338. 

INCONSTÂNCIA   das    estações,    vide    CHUVAS    (escassez    de). 

ÍNDIA,  83,  95,  97,  185. 

ÍNDICES   de   mortalidade    da   população   rural,   338. 

ÍNDIOS,   168,   188. 

INDISCIPLINA  do   trabalhador   rural,   197. 

INDÚSTRIA   têxtil    inglesa,    233. 

INDÚSTRIAS   em   Alagoas:   de   construção   naval,    71    a   79;    têxtil,    63, 
64,   65,    66,   288,   294. 

INGAASSU   (engenho)   279. 

INGÉNUOS,  148. 

INGLATERRA,   124,   289,  296,  319,   355. 

INGLESES  em  Alagoas,  27,   33,   56,  289,  291. 

INSETICIDAS,    103,    132. 
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INSPEÇÃO    cio    Açúcar    (repartição'    54.    59. 

:::STABILIDADE    cia   população   rural.,   vide   NOMADISMO   do   traba- 
lhador rural. 

INSTITUTO  do  Açúcar  e  do   Á  '     12       211     _ 

INSTITUTO   Brasileira  de  Reforma  Agrar; a     201     202 

INSTITUTO  Joaquim  Nabuco,   .13.   215. 

INSTITUTO    :-:    ::-.  ::::ã:     i:    UTPe..    197 

INSTITUTO   do   Sal.   50. 

INSTRUMENTOS   aratónos,   89.   290.    vide    também    ARADOS. 

IONA   &  CIA.,   312. 

IPANEMA     :a:e     "9 

ipioca.  ::    :'.:    192,  :::    313,  335.  360. 

IRREGULARIDADE    las    v-=:Te5     114.    191.    vide   também    SECAS 

IRRIGAÇÃO.    134     i::     139     140.    141     142.    211     llr     :lr     T:"     344 

ITABAIANA    (fazenda   de   gado)    45. 
ITAGUAHY.   89.    109.    114.    116,    117. 
ITAPARICA    (ilha   de)    279. 

itapimzrim.  87. 


JABOATAO,  99. 

JACA..   185. 

JACARANDÁ     madeira     231. 

JACARÉ   (engenho)   182. 
JACARECICA     r::      311.   312. 

jaciobá    iate    79. 

JACOBINISMO.   "4 

JAMAICA,  83.  280. 

JAP  ARA  TUBA.    100f    101,   309. 

ÍARAGUA     açude)    141. 

JARAGUÁ    (iate)    79. 

JARAGUÁ     pôrt :     26,  27,  28,  35,  37,  4  2,  314 

JARDIM  B::imico  de  Geargetowii,   92. 

java.  m    n    ::    285. 
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JENIPAPO    (engenho)    152,   236,   357,   358,   359,   362,   365. 

JEQUIÁ    (engenho)    158,   346. 

JEQUIÁ   (localidade)   73,  92. 

JEQUIÁ    (rio)    77,    199,   346,    350,   360. 

JEQUIÁ    do   Fogo    (engenho)    308. 

JESUÍTAS  em  Alagoas,  45. 

JETITUBA    (engenho)    234. 

JETITUBA   (rio)   311,  312. 

JOÃO  de  Deus   (engenho)    154. 

JOSÉ   Manoel   Batista   &  Cia.,   45. 

JOSEPH   Wells    (firma   exportadora)    56. 

JUÇARA    (engenho)    234. 

JUMEL    (algodão)    63. 

JUNQUEIRO,    238. 

JUNTA  da   Real   Fazenda    (Maceió)    26. 

JUSTO  salário,  176. 


K 


KRUCHENBERG  &  Dennis    (firma  exportadora)    34,   291 


LAGARTA  rosada,   63. 

LAGARTAS,   vide  CANA-de-açúcar:   Doenças   e   Pragas. 

LAGE  (riacho)  313. 

LAGE  do  Canhoto   (localidade)   234. 

LAGINHA   (usina)    131,  336,  344. 

LAGOA  do  Paca   (fazenda  de  gado)   45. 

LAGOA  Vermelha   (engenho)   234. 

LAMA   (engenho)   72,  332,  360. 

LAMEIRÃO    (engenho)    155. 

LARANJA    (cultivo   da)    185,   218. 

LARANJEIRAS   (município)   100. 

LATICÍNIO  em  Alagoas,  47. 

LATIFÚNDIO,   182,   183,   197,  200,  201,  202,   203,  215. 

LATIFÚNDIOS   por    exploração,   202. 
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LATIFÚNDIOS   improdutivos,    182,    183,   217. 

LAUDÊMIO,   182. 

LAVOURA    diversificada,    vide   POLICULTURA. 

LAVOURA  de  subsistência,   172,   183,   184,   185,   186,   188,    197,   204,   214 
216,   217,   325,   350. 

LAVRADORES,    170,    321,   323,   325,   333. 

LAVRADORES  meeiros,   vide   LAVRADORES  parceiros. 

LAVRADORES  parceiros,   170,    171. 

LEÃO   (usina)   94,   129,   131,   138,   172,   206,   207,   212,  214,   336,   339,  341 
a  343. 

LEÃO  Irmãos,  94. 
LEGUMES,   25,    185,    194,  289. 
LEI  do  Ventre  Livre,  148. 
LEITE  de   cal    (defecação)    280,   283. 
LEMBRANÇA    (açude)    140. 
LEVEDURA    (fabrico   de)    214. 
LIBERAL    (engenho)    153,   253,    358. 
LIMÃO    (cultivo   do)    218. 
LIMOEIRO,  48,   111,   132. 

LIMUSINA    (raça  de   gado  bovino)   47. 

LINHITAS   dos   morros   de   Camaragibe,   357. 

LISBOA   (porto)   28,  29,  56. 

LITORAL  de  Alagoas,  75. 

LIVERPOOL    (porto)    27,   28,    55,    56,   213,    232. 

LONDRES   (porto)   28,  213. 

LOUISIANA,    96,    116. 

LOURENÇO    de   Albuquerque    (localidade)    137,    316. 

LOURO    (madeira)    194,    195. 

LOWES  &  Johnson   (firma  exportadora)    56. 


M 


MACAÉ,  84,  86,  95. 
MACAU  (salinas  de)  49. 

MACEIÓ:  Corveta,  77,  78;  Desenvolvimento  comercial,  26,  27,  33,  34, 
35,  36,  37;  Fundamentos,  35;  Município  e  Vila,  25,  35.  59,  72,  73, 
92,  109,  110,  112,  150,  152,  157,  183,  185,  188,  190,  192,  232,  236, 
291,  293,  311;   Transferência  da  capital,  35,   36,  37. 
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MACHADINHA    (fazenda)    84. 

MACUQUINHA    (engenho)    159. 

MADEIRA    (ilha  da)   83,  293. 

MADEIRA  de  construção  naval,  25,   74,    187,   194. 

MADEIRA  de  marcenaria,  28,  29,  35,  42,  74,   187,   195. 

MAL  da  raiz,  vide  CANA-de-açúcar:   Doenças  e   Pragas. 

MAL  vermelho,  vide   CANA-de-açúcar:   Doenças   e   Pragas. 

MALABAR   (raça  de  gado  bovino)   43,  45,   46. 

MALÁRIA,   197,   198. 

MAMÃO    (cultura  do)    218. 

MAMONA,   111,   185,   208,   212,   349. 

MANDIOCA,   110,   111,   154,   160,   175,   181,   183,   184,   187,   188,   189,   190, 
194,   208,  209,  212.  218,   234,   342. 

MANDIQUEIRA    (fazenda)    88. 

MANGA  (cultura  da)  218. 

MANGABEIRA    (engenho)    199,   348,  349. 

MANGUABA    (lagoa)    76,   229,   311,   332. 

MANGUABA    (rio)    195,   309,   311,    330,    360. 

MANGUAPE    ( açude)    140. 

MANGUE- vermelho   (árvore)   53. 

MANIÇOBA.   100,  212,   213,   342,   349. 

MANLOVE.  Alliot  &  Co.,  346. 

MANTEIGA,  47. 

MÃO-de-obra,  vide  capítulo  BRAÇOS  Livres  e  Escravos. 

MÃO-de-obra  especializada   (falta  de)    337. 

MAPA  agrológico  de  Alagoas,   169. 

MAQUINA  centrífuga,    109. 

MAR  Vermelho,   238. 

MARACUJÁ   (cultivo  do)   218. 

MARAGOGI,  102,  157,  335. 

MARANHÃO  (algodão)  63. 

MARANHÃO  (engenho)  229. 

MARCAÇÃO   (propriedade)   346. 

MARECHAL  Deodoro  (município)   50,   181,  vide  também  ALAGOAS. 

MARIA  Maior    (açude)    140,   344. 
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MARITUBA   (iate)   79. 

MASSARANDUBA    (madeira)    195. 

MATA  Grande,  62,   110,  111,   112,   150,   189,  236,  237,  312. 

MATAS  de  Alagoas:   Alagoas,    194;   Jacuípe,   74;   Palmeira   dos   índios, 
194,  195;  Poxim,  74;  São  Miguel  dos  Campos,  74;  Subaúma,  74. 

MATO  Grosso   (engenho)    153,  236. 

MAURÍCIA   (ilha)  83,  87,  89,  90,  91,  98,  285,  290. 

M.    CAVALCANTI   &   Cia.,    79. 

MECEJANA,  334. 

MEIO,  Engenho  do,  229,  286,  287. 

MEIO-aparelho,  343. 

MEIOS  de  sola,  27,  28,  29,  41. 

MEIRINHOS,   188. 

MEL,  112,   153,  154,   155,  214,  217,  283,  292,  348. 

MELAÇO,  vide  MEL. 

MELLORS   &  Russel    (firma  exportadora)    56. 

MESSIANISMO,   211. 

MESTRES  de  açúcar,   113,    161. 

MÉTODOS  de  introdução  de  dinheiro  falso,  vide  FALSIFICAÇÃO  do 
meio  circulante. 

MÉXICO,  185. 

MILAGRE   (engenho)   152. 

MILHO,  38,  111,  154,  158,  183,  184,  185,  189,  193,  209,  212,  218,  234,  349. 

MINAS  Gerais,  96,  237. 

MINEAPOLIS,    131. 

MINIFÚNDIO,   172,  200,  201,   202. 

MIRIM   (engenho)   90,   184. 

MIRINDIBA    (madeira)    195. 

MIRLESS-Watson  Iaryan  Co.   341. 

MÍSTICA  do  feudo,  182. 

MOENDAS  de  canas,  278,  279,  280,  281,  284,  347,  349,  350,  353,  354. 

MOENDAS  de  Mornay,   280,  353. 

MOLÉSTIA  de  peçonha,  vide  CANA-de-açúcar:   Doenças  e  Pragas. 

MONOCULTURA,  184. 

MONOCULTURA   da   cana-de-açúcar,    181   a   218. 

MONOPÓLIO  comercial  estrangeiro,  37,  38,  230,  322. 
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MONOPÓLIO  do  sal,  49. 

MONTE-JUS    (eleva-caldo)   285. 

MONTEVIDEU,    192. 

MORNAY  &  Cia.,  357. 
MORRO,    Engenho   do,    229. 

MOSAICO,  vide  CANA-de-açúcar:  Doenças  e  Pragas. 

MOSSORÓ    (salinas  de)   49. 

MOTOCULTURA,  131. 

MUAR  em  Alagoas,  43,  44. 

MULATO  (escravo)  171. 

MUMBAÇA  (engenho)  153,  334. 

MUNDAÚ  (engenho)  44,  88,  92,  102,  115,  116,  117,  118,  122,  124,  131,  360. 

MUNDAÚ  (lagoa)  229,  310,  311. 

MUNDAÚ  (rio)  141,  169,  311,  314,  315,  330. 

MÚRCIA    (raça   de  gado   caprino)   47. 

MURIBECA,  99. 

MURICI,  92,   102,   134,   160,  201,  230,   335. 


N 


NÁPOLES   (Reino  de)   293. 

NASCENTES    (açude)    141. 

NATIONAL   Brazilian   Harbour   Company  Ltd.,   319. 

NAVEGAÇÃO:  direta  Alagoas-Europa,  317;  direta  para  o  exterior,  27, 
30;   direta   regular  Alagoas-Europa,   317,  319,   320. 

NAVIOS  negreiros,  192,  193. 

NAZARÉ   (comarca)   98. 

NEGRO  em  Alagoas,   vide   ESCRAVOS   e   também   capítulo   BRAÇOS 
Livres  e  Escravos. 

NEGRO   após   a   abolição    (o)    172. 

NELORE    (raça  de  gado  bovino)    46. 

NITRATO  de  sódio   (adubo)    137. 

NOMADISMO    do    trabalhador    rural,    197,    199,    200,    338. 

NORMANDA    (raça  de   gado  bovino)    47. 

NORTE-americanos   em   Alagoas,   34. 

NORTH  Brazilian  Sugar  Factories   Company  Ltd.,   332,   334. 

NOSSA   Senhora   do   Carmo    (usina)    214. 
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NOVA  Iorque   (porto)   28,  29,  213. 
NOVO   (engenho)   152,  155,  158,  288,  334. 
NOVO  do  Patrocínio   (engenho)   157. 
NOVO  Sinimbu   (engenho)   346. 


0 


OFICINA   (engenho)    44,   307,   341. 

ÓLEO  de  coco   (fabrico  de)   208. 

ÓLEO  de  rícino,  vide  AZEITE  de  mamona. 

OLHO  d'Água   (açude)    140. 

OPERARIADO,  172,  173,  176. 

ORENSTEIN   &  Koppel,   347. 

ORIENTAL   (hidro-elétrica)   344. 

ORIENTE    (engenho)    157,   289,  334. 

OSTENTAÇÃO  do   Senhor   de   Engenho,   306,   307,   308,   309 


PÃES   de   açúcar,   152,    153,   238,   297. 

PAI  Adão   (arado)    122. 

PAJEÚ  de  Flores,  175. 

PAJUÇARA   (enseada)    317,  318. 

PALMA,  48. 

PALMARES,   187. 

PALMARES    (localidade)    168,    343. 

PALMATÓRIA,  48. 

PALMEIRA  dos   índios,   60,   61,   62,    110,    111,   112,    132,    158,    173,    174, 
190,   193,  238,  310,  312,  314,  316,   330. 

PÃO  de  Açúcar   (localidade)    150. 

PÃO-de-galinha,   vide  CANA-de-açúcar:   Doenças   e  Pragas. 

PARÁ,  83,  98,  331. 

PARAÍBA  (Capitania  e  Estado)    131,  132,   174,   189,  193,  209,  214,  335. 

PARAÍBA    (rio)    169,   311,  330. 

PARAIBINHA   (rio)   54. 
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i 
PARASITAS,    160. 

PARCEIRO,  vide  PARCERIA. 

PARCERIA,    170,    171,    176. 

PAROL,  117,  324. 

PASSADEIRA,   281,   296. 

PASSO  de  Camaragibe,  101,  102,  110,  111,  112,  150,  201,  286,  287,  288, 
305,   311,   312,   330,    331,    332,    333,    334,   360. 

PASTAGENS,  186,  216,  217. 

PASTAGENS   de  mimoso,   47,   48. 

PASURVAN,  96. 

PATRIARCADO  rural    (decedência  do)    306. 

PATROCÍNIO   (engenho)   334. 

PAU  d' Alho   (madeira)   231. 

PAU  Amarelo    (açude)    140. 

PAU  Amarelo  (localidade)   171,  235. 

PAU  Amarelo    (usina)    195. 

PAU  d'Arco   (madeira)   71. 

PAU  d'Arco  roxo   (madeira)   195. 

PAU-Brasil,  28,  29,  34,  53,  72,  74,  75,  76. 

PAU-Brasil   (engenho)    159. 

PAU-Ferro    (engenho)    236. 

PAU   d'óleo   (madeira)    71,    195. 

PAULO  Afonso,   vide  MATA   Grande. 

PAULO  Jacinto,   238. 

PEBA   (localidade)   73. 

PECUÁRIA  em  Alagoas,  41   a   50. 

PECUÁRIA  em  Alagoas  (por  município):  Alagoas  (Marechal  Deo- 
doro)  41,  42,  181;  Anadia.  41,  42,  44,  45,  48,  186;  Atalaia,  44; 
Capela,  186;  Imperatriz  (União  dos  Palmares)  44,  186;  Mata 
Grande,  44;  Palmeira  dos  índios,  43,  44;  Penedo,  42,  43,  44;  Pilar, 
42;  Porto  Calvo,  43,   181;  Porto  da  Folha   (Traipu)   43,  44;  Poxim, 

42,  44;  Quebrangulo,   186;  Rio  Largo,  212;   Santa  Luzia  do  Norte, 
44;   São   José   da   Laje,   46,   47,   186;   São   Miguel   dos    Campos,   41, 

43,  44,  46;  Vila  Nova  da  Assembleia   (Viçosa)   43,  44,  47,  186. 

PEDRA   (engenho)   284. 

PEDRA-ume,   vide  SULFATO   de   alumínio   e   potássio. 

PEIXE   (engenho)   234. 

PEIXE  seco,   181. 

PEIXES   larvófagos,    198. 
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PELICAS,   209. 

PENEDO,  25,  36,  44,  45,  48,  50,  59,  67,  71,  76,  J10,  111,  112,  122,  150, 
154,   161,   175,   185,  236,  238,  288,  293,  294,  305,  330,  355,  360. 

PEQUENA    lavoura,    vide   LAVOURA    de    subsistência. 

PEQUENA  propriedade,   182. 

PERNAMBUCO,  72,  77,  91,  93,  95,  96,  99,  100,  101,  102,  103,  113,  122, 
131,  132,  150,  164,  174,  176,  181,  182,  188,  189,  193,  209,  233,  237,  279, 
280,   284,   285,   292,   294,   296,   311,   356,   357. 

PERUCABA   (ilha  de)   45. 

PESCA,  181. 

PESCOÇO    (engenho)    154,   237. 

PESQUEIRA,  175. 

PIABAS   (engenho)   234. 

PIAÇABUÇU,  45,  67,    117,   154,   236. 

PIANCÓ,  175. 

PIAUÍ,   122. 

PILAR,  67,  92,  102,  147,  152,  153,  154,  157,  158,  159,  173,  189,  201,  236, 
305,  310,  330,  331,  332,  333,  334,  339. 

PILAR   (engenho)   152,  155. 

PILARZINHO    (engenho)    154,    155,   334. 

PIMENTEIRAS    (engenho)   234. 

PINDOBA    (engenho)    154. 

PINDOBA   (usina)   102,  137,  195. 

PINTO   (engenho)   72,  117,  164,  234,  360. 

PIRACICABA,   96. 

PIRANHAS    (localidade)    174,   193. 

PIRAPAMA  (vale  do)   99. 

PITACLINAN    (engenho)    238. 

PITEIRA,  212,  342. 

PLANTAS   forrageiras,   48. 

PO  A  Aquática,  48. 

POÇÃO    (engenho)   236,   358,  359. 

POÇO  Grande    (engenho)    234. 

POÇO  Verde    (engenho)    152. 

POÇOS   (engenho)  349. 

POHLMAN  &  Cia.    (firma  exportadora)   38,  134. 

POLICULTURA,   100,   181,  204,   212,  215,  349. 
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POLINÉSIA,   83. 

POLUIÇÃO  dos  rios,  vide  CALDAS  de  destilaria. 

POMBA,   290. 

PONTE   Grande    (engenho)    102,   122,   152,  234,  360. 

PONTES   (falta  de)   311. 

PONTOS   de   estrangulamento    nas   usinas,   337. 

PORANGABA   (distrito)    160. 

PORTO,   193. 

PORTO  Calvo,  25,  35,  75,  101,  110,  112,  150,  159,  168,  174,  181,  192,  194, 
201,   229,   234,   288,   305,   317,   330,   331,   332,   335,   336,   360. 

PORTO    da   Folha,    110,    111,    150,   192,   238. 

PORTO   dos   Franceses,   77. 

PORTO    Novo   dos   Franceses,   77. 

PORTO    de   Pedras,   25,    75,    110,    111,    112,    150,    192,    287. 

PORTO    Real   do   Colégio,    111,    174,    238,   316. 

PORTO    Rico,   96,   233. 

PORTO    Velho   dos    Franceses,    77. 

PORTUGAL,   139,  231. 

PORTUGUESES  em  Alagoas,  34. 

POSTO   Zootécnico   de   Satuba,    127,    129. 

POTASSA    (defecação   com)    280,   289. 

POXIM,  25,  36,  49,   73,  74,  75,   110,   111,   112,   153,   236,   237. 

PRAIA   (engenho)   83. 

PRANCHÕES  de  amarelo,  29. 

PRATAGI    (localidade)    161. 

PRATAGI    (rio)    311,   312. 

PRATAGI   Grande    (engenho)    152. 

PRATAGI   da   Praia    (engenho)    152,   234. 

PRATAGIZINHO    (engenho)    360. 

PRAZERES    (engenho)    152. 

PREDOMÍNIO    económico    do    comércio    inglês,    37. 

PREGOS    (fabrico  de)    208. 

PREGUIÇA   do    trabalhador   rural,    197. 

PRENSA  hidráulica,   290. 

PREPERI    (engenho)    43,    153,   282. 

PROCESSO  de  difusão,  285,  286. 
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PROCESSO  de  Melsens,  283. 

PRODUTOS  químicos    (fabrico   de)    208. 

PROGRESSO  tecnológico  da  indústria  açucareira,  113,  277  a  299,  329. 

PROIBIÇÃO   da   manuf atura   de   tecidos   de   algodão,    53. 

PROLETARIADO,   172. 

PURGAÇÃO   do   açúcar    (processo   de)    284,   288,    289,   297,   vide    tam- 
bém  CLARIFICAÇÃO   do   açúcar. 

PURIFICAÇÃO  forçada,  282. 


QUÁDRUPLO  efeito,  341,  346,  349. 

QUEBRA    Carro    (engenho)    152,    155. 

QUEBRADINHO    (algodão)    62,   63. 

QUEBRANGULO,   47,    186,   238,   310,  312. 

QUEDA   de   produtividade,   339. 

QUEIJO,   47. 

QUEIMA  de  bagaço  de  cana,  vide  BAGAÇO  de  cana   (combustível) . 

QUEIMA  de  palhiço   da  cana,    196. 

QUEIMADO   (fazenda)   86. 

QUIRI    (madeira)    71. 

QUISSAMÃ,   84,   88. 

QUISSANGA   (engenho)    95. 

QUITUNDE    (engenho)    360. 


R 


RECANTO    (açude)    140. 

RAFFARD   (usina)    138. 

RAPADURA,   237,   vide   também   ENGENHOCAS   de   rapadura, 

RECIFE,    181,    283,   284,    287,   293. 

RECÔNCAVO  baiano,   121. 

RECRUTAMENTO,   161,    162,    163,    190,    191. 

REFLORESTAMENTO,   194,  216. 
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REFORMA   agrária,    176,   202,   217. 

REGIMENTO  de  Milícias  da  Vila  de  Maceió,   161. 

REGIMENTO   de   Milícias    da   Vila   do   Penedo,    161. 

REMANSO   (fazenda  de  gado)   45. 

REMINHOL,   290. 

RENDEIROS,  172,  234,  vide  também  ARRENDATÁRIO  a  porcentagem. 

RENDIMENTO   industrial,   211,   215,   305. 

REPARTIDEIRAS,   296. 

REQUEIJÃO,  47. 

RETIRANTES,   173,   174,   175,   176. 

REUNIÃO    (ilhas)    83,    90,   285. 

REVISTA  Agrícola,   126. 

RIACHÃO    (engenho)    43,    117,    137,    151,    152,    171,   204,   234,    235,   236, 
287,  288. 

RIACHO    do   Mato    (localidade)    164. 

RIACHO   do  Meio    (localidade)    234. 

RIBEIRÃO   (município)    198. 

RIO  Branco  (usina)   195. 

RIO   Doce    (engenho)    234. 

RIO   Grande   do   Norte,   49,    150,    175,    193. 

RIO  Grande  do  Sul,  190. 

RIO  de  Janeiro   (Província  e  Estado)   87,  96,   109,   110,   114,  121,   123, 
124,   138,   150,   161,   164,   171,   209,   279,   284,   285,   290. 

RIO  Largo,  97. 

RIO  Largo  (engenho)   171. 

RIOS-do-açúcar,  198,  311. 

RIQUEZA    (algodão)    63. 

ROBERT  Gray  (firma  exportadora)   156. 

ROCAS,  53. 

RODAS  d'água   (aperfeiçoamento  e  construção  de)   289,  353,  357. 

RODAS  de  fiar,  53. 

RONCADOR   (engenho)  298. 

ROSÁRIO  (engenho)  360. 

ROTINA  da  lavoura,  114,  118,  122,  124. 

ROYAL  Mail   Steam  Packet  Company,  319. 

RUM,  341. 
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SACAVÉM  Barbosa  &  Cia.,  124. 

SACO   (engenho)    154. 

SACOS,   vide  AÇÚCAR:    Embalagem. 

SAL  de  Lisboa,  49. 

SALAMANCA    (engenho)   234. 

SALGA  de  couro,  48,  49. 

SALGADO  (engenho)  152,  155,  158,  334. 

SALGADO  (rio)  311,  332,  333. 

SALINAS  (fazenda)  114. 

SALINAS  em  Alagoas,  49,   50,  361. 

SALINAS    em   Alagoas    (por    localidade):    Barra    de    São    Miguel,    50; 
Coruripe,  49,   50;   Maragogi,   50;  Marechal  Deodoro,   50. 

SALITRE  do  Chile   (adubo)    133,   137. 

SALOBRO  (engenho)  234. 

SAMBA  (engenho)  234. 

SANGUE  em  pó  (adubo)  133. 

SANTA   Bárbara   (engenho)    234. 

SANTA    Catarina,   97,    190. 

SANTA   Clotilde    (usina)    97. 

SANTA   Cruz    (engenho)    234. 

SANTA    Helena    (usina)    214. 

SANTA    Ismênia    (usina)    336. 

SANTA   Luzia    (engenho)    92,    169,    360. 

SANTA    Luzia   do  Norte,   44,   66,   72,    92,    102,    109,   110,    112,    134,    150, 
152,  188,  204,  207,  234,  287,  288,  305,  307,  310,  311,  330,  332,  336. 

SANTA  Maria  Madalena  da  Lagoa  do  Sul,  181,  vide  também  ALAGOAS. 

SANTANA  do   Ipanema,   237,   312. 

SANTANA  do  Mundaú,  238. 

SANTO  Amaro    (comarca)    98. 

SANTO  Antão,  99. 

SANTO    António   (usina)    137,   195,  337. 

SANTO    António  Grande    (engenho)    102. 

SANTO    António    Grande    (rio)    311,   330,    360. 

SANTO    António    Mirim    (rio)    311,    312. 
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SANTO   Inácio   (engenho)   99. 

SAO  Bento  (engenho)  234,  343. 

SÃO  Bernardo  (engenho)   167. 

SÃO  Caetano   (engenho)    158,  332. 

SÃO  Carlos   (engenho)   278. 

SÃO  Cristóvão   (brigue  barca)   78. 

SÃO  Domingos  (ilha  de)  83,  282. 

SÃO  Francisco  (engenho)  229,  284,  292,  293. 

SÃO  Francisco   (rio)  45,  62,  169,  173,  193,  316,  330,  360,  361. 

SÃO  João  (engenho)  236,  285,  292. 

SÃO  João   (usina)  214. 

SÃO  João  de  Anadia,  vide  ANADIA. 

SÃO  Jorge  (ilha  de)   164. 

SÃO  José  (engenho)  236. 

SÃO  José  da  Laje,  46,  186,  204,  207,  238,  316,  343,  344. 

SAO  José  do  Poxim,  vide  POXIM. 

SÃO  Lourenço,  284. 

SÃO  Lourenço  da  Mata,  95. 

SÃO  Luiz  do  Quitunde,  92,  102,  125,  137,  200,  201,  298,  312,  335,  336. 

SÃO  Miguel   (porto)  35,  75. 

SÃO  Miguel  (rio)  71,  77,  311,  330,  360. 

SÃO  Miguel  dos  Campos,  36,  41,  50,  59,  67,  73,  74,  91,  92,  110,  112,  113, 
114,  150,  151,  153,  158,  159,  161,  173,  188,  194,  201,  207,  236,  292, 
305,  308,  314,  330,  332. 

SÃO  Paulo,  91,  94,  96,  97,  133,  138,  150,  152,  196,  209,  277,  306,  345. 

SÃO  Salvador  (engenho)  293. 

SÃO  Sebastião  (engenho)  188. 

SÃO  Simeão  (engenho)  134. 

SÃO  Simeão  (usina)   195. 

SAPUCAÍ   (rio)   312,  313. 

SAPUCAIA  (madeira)  71. 

SAPUCAIRANA   (madeira)   195. 

SATUBA,   127,   139. 

SATUBA   (rio)   311. 

SAUDADE  (engenho)  151. 

SAÚVA,  114,  190. 

SCHISTOSOMA  Mansoni,  142,  197. 
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SCHWITZ   (raça  de  gado  bovino)   47. 

SECA  de  77,  vide  SECAS:   1877-1879. 

SECAS  em  Alagoas:  1824-1826,  193;  1867-1870,  193;  1877-1879,  173,  174, 

193,  205;  1916,  207;   1936,  210. 
SECRETARIA  de  Agricultura,   132. 

SEGADEIRA,   128. 

SEMINÁRIO   Sócio-Econômico   de   Alagoas,    201. 

SENHORES   de   Engenho,   323. 

SERGIPE,   100,   101,   169,   335. 

SERINGUEIRA,   100. 

SERRA  dos  Bois,  237. 

SERRA  da  Caiçara,  237. 

SERRA  Grande   (povoação)   234. 

SERRA  Grande  (usina)  46,  94,  96,  129,  138,  139,  140,  141,  195,  199,  207, 
212,  215,  336,  339,  343  a  346. 

SERRA  do  Poço,  238. 

SERRADORES,  72. 

SERTÃO,   172,   173,  vide  também  ZONAS  fisiográficas:   Sertaneja. 

SERVIÇO  de  Inspeção  e  Defesa  Agrícolas,  94. 

SESMARIAS,  182,  183. 

SHORTHORN  (raça  de  gado  bovino)  212,  342. 

SICÍLIA,  83. 

SÍFILIS,  197. 

SILVA  Costa  &  Cia.,   185. 

SIMPÓSIO  sobre  a  zona  canavieira  de  Pernambuco,  339. 

SINDICATO  Agrícola  de  Alagoas,  127,  130,  206. 

SINDICATO  da  Indústria  do  Açúcar  no  Estado  de  Alagoas,  96. 

SINDICATO  da  Potassa  da  Alemanha,   102,   134. 

SINDICATOS   agrícolas,   206. 

SINIMBU   (engenho)    153,  292,  360. 

SINIMBU  (usina)  93,  94,  95,  131,  133,  138,  139,  163,  170,  172,  194,  195, 
199,  207,  211,  212,  213,  336,  339,  341,  346  a  350. 

SIRIGI   (rio)   198. 

SISTEMA  de  Guimard,  285. 

SISTEMA  do  Padre  Labat,  285. 

SISTEMA  Wetzel,   vide   DEFECAÇÃO   pelo   sistema   Wetzel. 

SOBRADO    (engenho)    154. 
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SOCIEDADE  Agrícola  Industrial  Usina  Leão,  341,  vide  também 
LEÃO   (usina). 

SOCIEDADES  agrícolas:  Sociedade  de  Agricultura  Alagoana,  118,  126, 
127,  128,  129,  130:  134,  139,  204,  206,  207;  Sociedade  Auxiliadora 
da  Indústria  de  Pernambuco,  99;  Sociedade  Auxiliadora  da  In- 
dústria Nacional,  87,  89,  98,  115,  121,  355,  362,  363;  Sociedade  Na- 
cional de  Agricultura,  126,  128,  139;  Sociedade  Promotora  da 
Indústria  Agrícola  e   Comercial,   122. 

SQUIER,  vide  GEO  Squier  Mfg  Company. 

SUASSUI    (rio)   312. 

SUBAÚMA  Grande   (engenho)    153,   154. 

SUBAÚMA  Mirim   (engenho)    152,   155,  360. 

SUBAÚMA  do  Tangil,  vide  SUBAÚMA  Mirim. 

SUBNUTRIÇÃO,    197,    198,   216. 

SUCRÉRIE  Brésilienne,  138. 

SUCUPIRA-açu    (madeira)   71,   195. 

SUCUPIRA-mirim    (madeira)    71,   194. 

SUDENE,  141,  215. 

SULFATO  de   alumínio  e  potássio,  283. 

SULFATO  de  amónio   (adubo)   137. 

SULFATO  de  potássio    (adubo)    137. 

SUMAÚMA   (rio)   311. 

SUMIDOURO    (açude)    139. 

SUPERFOSFATO  (adubo)  133,  137. 

SUPERPRODUÇÃO  de   açúcar,  205,  210,  309. 

SURINAM,  vide  GUIANA  Holandesa. 

SUSERANIA,  182. 


TABOADO  de  louro,  25. 

TABOADO  de  vinhático,  25. 

TABOLEIRO  do  Pinto,  311,  315. 

TACHAS:  à  bascule,  281,  290;  de  bater,  324;  cónicas,  117;  de  cozi- 
mento, 324;  de  fundo  chato,  117,  123;  quadrilongas  de  cobre,  280; 
quadrilongas  de  ferro  fundido,  280;  retangulares,  123,  290;  semi- 
e^féricas,   117;  Wetzel,  vide  CALDEIRA  Wetzel. 

TAITÍ   (ilha  de)   83. 

TAIWAN,  97. 


CONTRIBUIÇÃO  À  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  EM  ALAGOAS         495 

TANQUE  d'Arca,  238. 

TAPACURÁ   (vale  do)   96 

TAPERA  (engenho)  151. 

TATAJUBA  (madeira)  53. 

TEARES  de  origem  indígena,   53. 

TECIDOS   (estatística  de  fabrico)   66. 

TEIXEIRA  Filhos  &  Cia.,  75. 

TERRA  Nova   (engenho)    152,   155. 

TERRAS  devolutas,  vide  TERRAS  públicas. 

TERRAS  públicas,   203,   204. 

TESOURARIA  da  Fazenda  das  Alagoas,   148. 

TIBORNA,  vide  CALDA  de  destilaria. 

TIBBU   Bitong,   91. 

TIBBU  Mirah,  91 . 

TILÁPIA   (peixe)   214,  345. 

TIMBó   (distrito)    160. 

TOCAS   (açude)   140. 

TOCOS   (engenho)    238. 

TOMBADOR,  324. 

TRABALHADORES   adventícios,    173,   vide   também  CATINGUEIROS, 
CORUMBAS,  CURAUS. 

TRABALHADORES  rurais,  197,  199,  200,  211,  214,  216,  325,  vide  tam- 
bém TRABALHO  assalariado. 

TRABALHO  assalariado,   156,   157,   158,   159,   172,   197. 

TRABALHO  livre,  125,  150,  151,  152,   153,  154,  155,   156,   157,   159,   167, 
170,  236,  329. 

TRÁFICO  de  africanos,  vide  ESCRAVOS:   Contrabando. 

TRAIPU,  vide  PORTO  da  Folha. 

TRAIPU  (iate)   79. 

TRAPICHE   (engenho)    234. 

TRAPICHE  da  Barra,  311,  334. 

TRATO  da  terra,  vide  CANA-de-açúcar:  Trato  da  terra. 

TRATORES,    130,   131,    132,   349,   350,   vide  também   CATERPILLAR. 

TRÊS  Bocas    (engenho)    175,   288. 

TRIESTE   (porto)   28,  29. 

TRIGO,  100. 

TRIGO  La  Frontera,  89. 
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TRIGO  Sarraceno,  48. 
TRÍPLICE-efeito,  324,  337,  346. 
TRIUNFO   (engenho)    152. 
TROMBETAS    (localidade)   62. 
TUCUARI  (peixe)   344. 
TURBINAS,  324,   337. 
TURBINAS  Weston,  284,  347. 
TURBO-gerador  Worthington,  344. 


u 


UNA,  168,  360,  361. 

UNIÃO  rW  Poiares,  97,  137,  141,  186,  201,  204,  230,  238,  vide  também 
IMPERATRIZ. 

UNUSSU   (engenho)    125,  293,  335. 

UPLAND   (algodão)   63. 

URUBA    (usina)    102,   195,   207,  336. 

URUCU    (madeira)    53. 

URUÇU   (engenho)   234. 

USAID,  141,  215. 

USGA   (sucedâneo  da  gasolina)   345,  346. 

USINAS,   198,   211,  230,   297,   323,   324,  336   a  350. 

USINA  de  Melle,  138. 

USINEIROS,   171,   196,  215,  323,  325. 

UTINGA  (engenho)   234,  341. 

UVA,   185. 


VÁCUO    (caldeira)    285,   293,  324,   337,   346. 

VALE  do  Paraíba,   155. 

VALES,  176. 

VANDESMET   &   Cia.,   341. 

VARIEDADES  de  cana-de-açúcar,  vide   CANA-de-açúcar:   Variedades. 

VARÍOLA,  147. 

VARRELA   (engenho)   360. 

VÁRZEA  do   Souza    (engenho)    286,   287. 
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VASO   morto,   vide    CLARIFICADOR. 

VELHO  (engenho)  283. 

VERDETE  (algodão)  63. 

VIAS   de  transporte,   vide   ESTRADAS. 

VIÇOSA,  169,  171,  186,  314,  330,  vide  também  VILA  Nova  da  Assembleia. 

VIDRO   (fabrico  de)   208. 

VIEIRA  de  Melo  &  Cia.,  44. 

VILA  Nova   da  Assembleia,   62,    110,    112,    132,    184,  310,   vide   também 
VIÇOSA. 

VÍNCULO  Industrial   (usina)   336. 

VINHÁTICO    (madeira)    231. 

VISGUEIRO   (madeira)   231. 

VITÓRIA   (localidade)   284. 

VOLTA    (engenho)    152,   155. 


w 


WANDERLEY    (usina)    127,   336 
WATSON  Laidlaw  &  Co.,  341. 
'WIGHT   (ilha  de)   28. 
WILLIAMS   &   Co.,   94,   349. 


ZEBU    (raça  de  gado  bovino)   43,  45,  46,   212,   342. 

ZONAS  fisiográficas:  Agreste,  216;  Baixo  São  Francisco,  201;  Litoral, 

198,  201;  Mata,  141,  176,   187,  196.  201,  210,  214,  218;  Serrana,  201; 
Sertaneja,   201;    Sertão    do    São    Francisco,    201. 


ÍNDICE   ONOMÁSTICO 


ABRANTES,  Marquês  de,  87. 

ABREU,  António  Paulino  Limpo  de,   75. 

ABREU,  Jerónimo  Vieira  de,  279. 

ABREU,  José  Rodrigues  de,  237. 

ABREU,  Sebastião  José  de,   56. 

ACIOLI,  Batista,  207. 

ACIOLI,   Jacinto   de   Freitas,   234. 

AGUIAR,  António  Nunes  de,  230. 

AGUIAR,  Marquês  de,  278. 

ALBUQUERQUE,  António  Coelho  de  Sá  e,  109,  112,  114,  117,  165,  166, 
195,  289,   294,  361. 

ALBUQUERQUE,  António  Toledo  de,   235. 

ALBUQUERQUE,  José  Gonçalves  de,  233. 

ALBUQUERQUE,  Manoel  Cavalcanti  de,  85,   93. 

ALBUQUERQUE,  Noberto  Cavalcanti  de,   125. 

ALENCASTRE,  José  Maria   Pereira   de,  364. 

ALVES,   Hermillo,   331,   365. 

AMARAL,  Ângelo  Thomaz  do,   123,  190. 

AMORIM,  Luiz  de  Melo,  214. 

ANADIA,  Barão  de.  Manoel  Joaquim  de  Mendonça  Castelo  Branco,  167. 

ANDRADE,  José  António  dos  Santos,  38. 

ANDRADE,  Manoel  Cândido  da  Rocha,  44,  333. 

ANTONIL,   231,   291. 

ANTUNES,   Júlio   César,    285. 

ARARUAMA,   Barão  de,  86,   88. 

ARAÚJO,  José  Correia  de,  235. 
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ARCOS,  Conde  dos,  77,  279. 

ARRUDA,  S.   C,  97. 

AYALA,  José  de  Mendonça  Alarcão,   191,   286,  287. 


B 


BAGGALLAY,   Henry   C,    318. 

BARB ACENA,  Marquês   de,   84. 

BARB ACENA,  Visconde  de,  114. 

BARBOSA,  Rui,  321. 

BARBOSA  LIMA    (Sobrinho)    182. 

BARCELOS,  Barão  de,  306. 

BARRETO,  Francisco  de  Pais,  283. 

BARRETO,  Inácio  de  Barros,  99,   131,  353. 

BARRETO,   Luiz   Pereira,  46. 

BARROS,   Eutichio  de,  85. 

BARROS,  Fernandes  de,  356. 

BARROS,  Inácio  de,  vide  BARRETO,  Inácio  de  Barros 

BARROS,  José  Torquato   de  Araújo,    158,   308. 

BARROS,  Manoel  Vitorino  da   Costa,   92. 

BARROS,  Mário  Gomes  de,  325. 

BASTIDE,  Roger,  211. 

BASTO,  Ernani,  208. 

BASTOS,  A.    C.    Tavares,    150. 

BATALHA,  Ouvidor  António  José  Ferreira,  26. 

BATISTA,  Manoel  Rodrigues,  169. 

BENTES,  João  da  Gama  Lobo,  165. 

BERGASSE,   L.,    115. 

BESOURO,  Gabino,  169. 

BIRKETT,  Henrique,  90. 

BLENCK,   Carlos  Frederico,   164. 

BLIGHT,  Capitão,  83. 

BLONDEL,  A.    319. 

BOM  RETIRO,  Barão  do,  86. 

BOUCHARDET,  Joanny,  130,  337. 

BOUGAINVILLE,  Almirante,   83. 
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BOVELL,  John  R.,  84,  85,  95. 

BOXWELL,  John  Harvey,  346. 

BRAGA,   António  Firmiano   de  Macedo,   77. 

BRANDÃO,  Alfredo,  76. 

BRANDÃO,  Francisco  Carvalho  Soares,  319. 

BRANDÃO,  Manoel  António  de  Jesus,  238. 

BRASIL,  Assis,  46. 

BRITO,  Antero  José  Ferreira  de,   97. 

BUARQUE,  Aurélio,  298. 

BULCÃO,  Joaquim  Inácio  de  Serqueira,  278. 

BURBANK,  Luther,  48. 

BURLAMAQUE,  Frederico  Leopoldo  César,  55,  89,  90. 

BURLE,  Paulo,  131. 

BURNETT,  Diogo,  33,  286. 


CAIRU,  Visconde  de,  278. 

CALAÇA,   Francisco   José    Gomes,   332,   333. 

CALHEIROS,  Barnabé  Elias  da  Rosa,   152,  204. 

CALHEIROS,  Barnabé  Pereira  da  Rosa,  73,   171,  235. 

CALHEIROS,  Barnabé  da  Rosa,  vide   CALHEIROS,  Barnabé  Pereira 
da  Rosa. 

CALHEIROS,  José  Joaquim   (padre)    171. 

CALHEIROS,  Manoel  Gomes,  234. 

CALHEIROS,  D.  Maria,  171. 

CAMELO,  Manoel  Pereira,   157. 

CAMPELO,  Francisco  Carneiro  Rodrigues,  99. 

CAMPOS,  José   Soares,   237. 

CANAVARRO,  Lourenço  Acioly  Wanderley,  46. 

CANUTO,  Tertuliano  J.   E.,  238. 

CARDOSO,  Pedro  António,  279. 

CARNEIRO,  Edison,  147. 

CARVALHO,  António  Alves  de   Souza,  320,  354. 

CARVALHO,  Francisca  Leopoldina  de,  359. 

CARVALHO,  Francisco  Manoel  de,  358. 
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CARVALHO,  Isabel  Carolina  de,  358. 

CARVALHO,  Joaquim  Serapião  de,   358,  359. 

CARVALHO,  José  Higino  de,  358,  359. 

CARVALHO,  José  Joaquim  de,  84. 

CARVALHO,  Rodolfo  Monteiro  de,  298. 

CARVALHO,  Rosa  Senhorinha  de,  359. 

CARVALHO,  Virgílio  Antonino   de,   203. 

CASTRO,  Ana  de,  84. 

CASTRO,  Guiomar  Alcides  de,  308. 

CASTRO,  Josué  de,   176,   181,   197. 

CASTRO,  Julião  Ribeiro  de,   86. 

CASTRO,  Luiz  Ferreira  Beltrão  de,  49. 

CATAEDE,  B.   Rafael,  293. 

CAVALCANTI,  Francisco  de  Holanda,  158. 

CAVALCANTI,   Francisco  de  Paula  Bezerra,   125. 

CAVALCANTI,  Rocha  (cel).   137. 

CAVALCANTI,  Valdemar,  324. 

CAVALCANTI,  Vicente  de   Carvalho   Cysneiro,   99. 

CAVALCANTI  FILHO,  Francisco  da  Rocha,  159. 

CAZAUD,  M.   de,  282. 

CERNADAK,  Andréas,  318. 

CHAMBERLAIN,  Henrique,  33. 

CHAMPGNILLAUME,  Moreau  de,  318. 

CHAVES,  Nelson,  197. 

COATS,  Robert,   114,   115,   116,   117. 

COELHO,  António  de  Souza,  235. 

COITO,  José  António  dos  Santos,  234. 

COLOMBO,   Cristóvão,   83. 

CONTENDAS,  Barão  de,  85. 

CONTI,   Braz,   293. 

CORDEIRO,   Domingos  Alves  Barcelos,  306. 

CORRÊA,  Numa  Pompílio  de  Barros,  92. 

CORTEZ,   Durval,  324. 

COSTA,  António  da,  188. 

COSTA,  António  Joaquim  da,   160. 

COSTA,  Basílio  Maneio  da,  54. 
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J 
COSTA,  Félix  José  da,  72. 

COSTA,   Francisco   Izidoro   Rodrigues,    100,    129,    130,   203. 

COSTA,   Francisco   Nunes   da,   53. 

COSTA,  José  Manoel  da,  317. 

COSTA,  Pedro  António  da,   160,  237. 

COSTA,   Pereira   da,    122. 

COSTARD,  João  Camilo  Afonso,  330,  331. 

COSTARD,  João  Henrique,  332. 

COTINGUIBA,  Barão  de,  71. 

COUTINHO,   António,    194. 

COUTINHO,  Benedito,  194. 

COUTINHO,  D.    Francisco  de  Souza,  77,   78,   83. 

COUTINHO,  D.    Rodrigo   de  Souza,   277,  278. 

COUTURE,  Jacques  François  Dutrône  la,  282. 

CUNHA,  Gabriel  Soares  da,  229. 

CUNHA,  Joaquim,   169. 

CUNHA,  Pedro  Inácio  da,  238. 

CUNHA,  Silvino  Elvídio  Carneiro  da,  166. 


D 


DAMASCENO,  João  Vieira,  238. 

DANTAS,  João  Carlos    (capitão)   45. 

DANTAS,  Manoel  Ferreira,  237. 

DÉ  CARLI,  Gileno,  215,  284. 

DEER,  Noel,  353. 

DIAS,  Gustavo  Colaço,  214,  339. 

DIÉGUES  JÚNIOR,  Manuel,   111,  121,  126,  229,  287,  290,  324 

DIÉGUES  JÚNIOR,  Manuel  Baltazar  Pereira,  126. 

DOOGSON,  Thomas  Butter,   114,   115,   117. 

DUARTE,  Manoel  José,   100. 

DUDER,   George  Harvey,  331. 

DUGGAN,  Juan,  88,  121. 

D'UTRA,  Gustavo,   101. 


504  MOACIR  MEDEIROS  DE  SANTANA 


E 


ENNET,  António,   164. 
ESPÍNDOLA,  Tomás,  53. 


FAIRBANKS,  George,  281. 

FALCÃO,  António  José  de  Vasconcelos,  358. 

FALCÃO,  Barreto,  324. 

FARIAS,  António  Joaquim  de,  168. 

FEITOSA,  Francisco  Alves,  343. 

FERREIRA,  João  Lopes,  234. 

FERREIRA,  Luiz,  235. 

FERRO,  Manuel  Duarte  Ferreira,  46,  113. 

FIGUEIREDO,  Alberto,  338. 

FIGUEIREDO,   António   Pedro   de,   199,   200. 

FIGUEIREDO,  José  Bento  da  Cunha,  286,  287,  355. 

FIGUEIREDO  JÚNIOR,  José  Bento  da  Cunha,   124,   166,  359,  364. 

FLEURY,  André  Augusto  de  Pádua,   12. 

FONSECA,  Clodoaldo  da,  312. 

FONSECA,  Deodoro  da,  318. 

FONSECA,  Francisco  Solano  da,  26. 

FONSECA,  Pedro  Paulino  da,  57,  306,  321. 

FREIRE  Alemão,  84. 

FREYRE,  Gilberto,  198,  353,  354,  360. 

FREITAS,  José  Camelo  de,  343. 

FREITAS,  Manuel  Balbino  de,  49. 

FURTADO,  Celso,   176. 


GALVÃO,  Cipriano  Lopes  de  Arroxeias,  34,  36 
GALVÃO,  Manoel  António,  36,  75. 
GALVÃO,  Rafael,  363. 
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GAMA,  Reinaldo,  324. 

GARRETT,  Guilherme,  124. 

GERNER,   Lowland   D.,   216. 

GIRÃO,  Raimundo,  57. 

GLASSI,  Carlos,  86. 

GÓES,  Rosendo  César  de,  293. 

GOUVEIA,  Delmiro,  48,   67,  312. 

GRANDE,   José  Pedro,   91,   94. 

GUERRA,  Flávio,   186. 

GUIMARÃES,  José  Ribeiro,   188. 

GUSMÃO,  Carlos  de,  200. 

GUSMÃO,  Messias  de,   118,   125,  130,  297,  324. 


E 


HARRISSON,   John  B.,   84,   85,    92. 
HART,  J.    William,   133. 
HARVEY,  André,  286,   287. 
HENRIQUES,  Manoel  Lobo  de  Miranda,  27. 
HERBST,  Hermann,   87,   285. 
HOFFMAN,  Augusto,   164. 
HOMEM,  Fidelis  de  Paulo,   235. 
HOWARD,   Edward  Charles,   282. 
HUNTER,  James,   164. 
HUTH,  André,   164. 


I 


[NOJOSA,  Evaldo,  210,  211. 

ÍTABAPOANA,   Barão  de,   87. 

[TAPEMERIM,  Barão  de,  87. 

[ZIDORO,   Francisco,   vide   COSTA,   Francisco   Izidoro   Rodrigues, 


JAMES,  Joseph  E.    A.,   317,  318. 

JARAGUÁ,  Barão   de,   vide   MENDONÇA,  José   António    de 
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JARAGUÁ,  Jacinto  Paes  de  Mendonça,   157. 
JESUS,  Maria  Cleofa  de,  358,  359. 
JESUS,  Maria  Pastora  de,  359. 


KERR,  W.,  115. 
KIRCHOFER,    J.,    99. 
KRAUMMHASEN,  Nicolas,   164. 
KRAUSS,  Aloés,   98. 
KREELEN,  João,  164. 
KROEMENACKER,  Victor,  101. 
KRUCHENBERG,  Franz   Freidrich,   34. 


LABAT,  Padre,  285. 

LACERDA,  Francisco  do  Rêgo  Barros  de,  284. 

LACOMBE,  Achilles,   73. 

LADISLAU  Netto,  84,  85. 

LAFONES,  Marim,  278. 

LAFONES,   Pedro,  278. 

LARA,  Joaquim  Nunes  de,  235. 

LARANJEIRA,  Manoel  de  Faria  Cavalcanti,   159. 

LAROCHE  (técnico)  113. 

LEÃO,  Domingos  de  Souza,  280. 

LEÃO,  Luiz  de  Amorim,  341. 

LEÃO,  Manoel  Joaquim  da  Silva,  38,  44,   176,  307,  341. 

LEÃO,  Manoel  Messias  de,   194. 

LEITE,  António  de  Barros  de  Macedo,  45,  151. 

LEITE,  Jacinto  José  Nunes,  294. 

LEME,  Pedro  Gordilho  Paes,   99. 

LEMOS,  João  da  Silva,   122. 

LIGGET,  Thomas,  217. 

LIMA,  Eduardo,  294. 

LIMA,  Enéas  Moreira  da  Silva,  169. 

LIMA,   Fernandes,   185,   203,  208,  313. 
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LIMA,   José   António  de,   234. 

LIMEIRA,  Joaquim  Rodrigues,   238. 

LINS,  Cristóvão,  229. 

LINS,  João  Batista,   157. 

LINS,  José  da  Rocha,  235. 

LINS,  Luiz  José  da  Rocha,  235. 

LINS,  Manoel  Henrique  da  Silva,  159. 

LINS,  Manoel  Joaquim  de   Albuquerque,    153. 

LIRA,  Carlos,  46,  94,  343,  344. 

LIRA,  Carlos  Benigno  Pereira  de,  vide  LIRA,  Carlos. 

LIRA,  Feliciano  Pereira  de,  343. 

LIRA,  Félix  José  de  Gusmão,   125,  293,  335. 

LIRA,   João  Alves   Pereira,  343. 

LIRA,  Manoel  Messias  de  Gusmão,  vide  GUSMÃO,  Messias  de. 

LIRA,  Minervino  Nominando  de  Gusmão,   159. 

LIRA,  Salvador,  138. 

LISBOA,  António  da  Silva,   115,   162,    191,   291,  320. 

LISBOA,  Henrique  Marques  de  Oliveira   (brigadeiro)    54. 

LISBOA,  José  da  Silva,  278. 

LOBO,  Francisco  da  Silveira,  169. 

LOPES,  José  Maria  dos  Santos,  278. 

LOUREIRO,  Joaquim  Inácio,  130. 

LOUREIRO,  Osman,   131,  210,  319,  323. 

LUIZ,  Washington,  209,  313. 

LUNDGREN,  Herman,  48. 

LYRA,  vide  LIRA. 


M 


MACEIÓ,  Marquês  de,  78. 

MACEIÓ,  Rodrigo  António  Brasileiro,  291 

MACHADO,  António  Toledo,  160. 

MAC-HARDY,  Arthur,  33. 

MAGGER,  Ernest,   134,   137. 

MAIA,   Firmino  Rabelo  Torres,   171. 

MALTA,  Euclides,  205. 
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MALTA,   Joaquim   Paulo   Vieira,    127,   297. 

MARANHÃO,   Lourenço   Cavalcante   de   Albuquerque,   72,    117. 

MARCGRAVE,   George,   76. 

MARIA  I,  53. 

MARQUES,    Sampaio,   308. 

MARROQUIM,  Mário,  324. 

MARTINS  JÚNIOR,  Manoel  Laurindo,   203. 

MATARACA,   Felipe  da  Cunha  Lima,    167. 

MELO,  Américo,  202. 

MELO,  António  de,  235. 

MELO,  Eustáquio  Gomes  de,  325. 

MELO,  Joaquim  José  de,  358. 

MELO,  Madeira  de   (general)   77. 

MELO,  Manoel  Felizardo  de  Souza,  76,   122,  231,  354. 

MELO,  Manoel  Jacinto  de  Sampaio,  278. 

MELO,  Manoel  Vieira  de,  48. 

MELO,  Mário  Lacerda  de,  213. 

MELO,  Roberto  Calheiros  de,  115,  362. 

MELO,  Theodoro  Paes  Bezerra  de,  92. 

MELO,  Tomás  José  de,   122. 

MENDONÇA,  Afonso  de,   90,   126,   130,   133,   184,   197. 

MENDONÇA  António  Manoel  de  Melo  Castro  e,  277. 

MENDONÇA,  António  Teixeira  de,  54. 

MENDONÇA,  Jacinto  Cândido  de,  184. 

MENDONÇA,  Jacinto  Paes   de,   288,  355. 

MENDONÇA,   José   António   de.       Barão   de   Jaraguá,   34,    63,   64,   90, 
175,  231,  288,  289. 

MENDONÇA,  José  de  Barros  Wanderley  de,  335,  336. 

MENDONÇA,  Pedro   Silveira   de   Souza,    164. 

MENEZES,  Isaac  de,  298. 

MENEZES,  José  Cezar  de,  53. 

MILET,  Augusto,  99. 

MONTE,  José  Lourenço  do,  325. 

MONTEIRO,   Luiz  António  Alves,  56. 

MORAES,  Manoel  da  Paixão,  234. 

MOREIRA,  Carlos,  101. 

MOREIRA,  José  de  Mendonça  de  Matos,  53,  186. 
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MOREIRA,  Nicolau  Joaquim,  86. 

MOREIRA,   Paulo  Rangel,   339. 

MOREIRA,  Possidônio  de  Carvalho,  331. 

MORNAY,  Família,   353   a  365. 

MORNAY,  Alfred  de,  353,  354,  361. 

MORNAY,  Ardren  W.,  357. 

MORNAY,  Aristides  Franklin  de,  354,  356,  357. 

MORNAY,   Carlos  de,  288,  331,  354,   355,  356,   357,   358,   359,   360,   362, 
363,  364. 

MORNAY,  Edward  de,  353,  354,  361,  363. 

MORNAY,  Frederico  de,  289,  355. 

MORNAY,  Isabel  Carolina  de  Carvalho,  365. 

MORRONE,   A.    Nicolau,   293. 

MOSCOSO,  Pedro  de  Athayde  Lobo,  99. 

MOTA,    Francisco    Correia    da,   307. 

MOTA,  Gregório  Correia  da,  307. 

MOULAY,    Albert,    212. 

MOURA,  António  Joaquim  de,   74,   75,   78,  235. 

MUNDAÚ,  Barão  do,  157. 

MURIBECA,  Barão  de,  285,  292. 

MURITIBA,  Barão  de,   161. 


N 


NABUCO,  Joaquim,  148,  200,  307. 

NEVES,  Agostinho  da  Silva,  356,  357. 

NEVES,  João  da  Trindade,  49. 

NÓBREGA,   Luiz   Felipe  Alves   da,   318,   335,  336 

NOGUEIRA,  António  Guedes,  127,   128,   139. 

NORONHA,  Miguel  Gil  de,  77. 

NURKSEN,  Ragnar,  211. 


0 


OITICICA,  Francisco  Elias,   137,  216. 

OITICICA,  Manoel  Rodrigues  Leite,   44,  88,   89,  90,   92,    109,    110,    114, 
115,   116,   117,  118,   122,   123,   124,   176,  290. 
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OLIVEIRA,  António  Rodrigues  Veloso  de,  26. 
OLIVEIRA,  Carlos  Dias  de,  318. 
OLIVEIRA,  Clemente  Álvares  de,  232. 
OLIVEIRA,  José  Joaquim  Machado  de,  34. 
OLIVEIRA,  Sabino  José  de,   158. 
OMENA,  João  Lopes  Ferreira  de,  92. 
OSÓRIO,  António  Pereira,  30. 


PADRE  Perereca,  84. 

PAES,  Álvaro,   132,  314,  325. 

PALMA,  Conde  de,  30. 

PASSOS,  José  Alexandre,  204. 

PAULA,  Vicente  Ferreira  de,   164. 

PEIXOTO,  José  Vieira  de  Araújo,  89,  90,  109,  110,  114,  117,  122 

PEREIRA,   António,  235. 

PEREIRA,  António  Francisco,  235. 

PEREIRA,  Cosme  de  Sá,  99. 

PEREIRA,  Duarte  Sodré,  230. 

PEREIRA,  Francisco  Leal,  163. 

PEREIRA,  João  Batista,  28. 

PEREIRA,  José  Elias,   72,  234. 

PEREIRA,  Manoel  de  Lima,  83. 

PEREIRA,   Moacyr   Soares,   324,  325. 

PESSOA,  Sílvio,  176. 

PIEDADE,   Francisco  José  da,   234. 

PIMENTEL,  José  de  Barros,  286,  287. 

PINTO,  Inácio  Pereira,  355. 

PINTO,  José  da  Silva,  354. 

PITANGA,  José  Rodrigues  Leite,   117,  287,  288,  355. 

PONTES,  Rodrigo  de  Souza  Silva,   53. 

PORTUGAL,   D.    Fernando  José  de,   72,   278. 

PORTUGAL,   Manoel   Marques   de   Elvas    (brigadeiro)    84. 

PÓVOAS,  Sebastião  Francisco  de  Melo,  25,  26,  35,  36,  77,  354. 

PRADO,   Manoel  Eugênio  do,   331,   365. 
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PRADO,  Paulo,  353. 
PRADO  JÚNIOR,   Caio,   170,   338. 
PRAIA  GRANDE,  Visconde  da,   161. 
PRIMO,  Francisco  Vieira,  238. 


R 


RABELO,  José  Joaquim  Seixas,  37,  38. 

RABELO,  Sylvio,  198. 

RAMOS,    Maria   Joaquina,    357. 

RECIFE,  Marquês   do,   283. 

RÊGO,  Costa,  203,  209,  313. 

RÊGO,  José   Soares  do,   49. 

REIS,  José  dos  Santos,   160. 

RIBEIRO,  José  António,  238. 

RIEDEL,  L.,  87. 

RIPPOL,  José,  296. 

ROBINSON,  A.,  283. 

ROCHA,  Joaquim  José  de  Araújo  Lima,  88. 

ROCHA,  José  Feliciano  da,  85. 

RODRIGUES,   Ernesto  Alves,   158. 

RODRIGUES,  José  Honório,  41. 

ROLIM,  Carlos  Jacinto  Aciole  de  Moura,  160. 

ROSA  E  SILVA  Netto,  J.    M.,   182,  337. 

ROSÁRIO,  António  do,   161. 

ROSÁRIO,  Bento  do,  161. 


SABUGOSA,  Conde  de,  237. 

SACAVÉM,  Francisco   José  Rodrigues,   34,   76,   291 

SALGADO,  Paulo  de  Amorim,  85. 

SAMPAIO,  Francisca  das  Chagas  Leite,   153. 

SANTO  AMARO,  Visconde  de,  290. 

SANTOS,  Ezequiel  Correia  dos,  290. 

SANTOS,  Francisco  Lopes  dos,  78. 
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SANTOS,  Francisco  Pereira  dos,  235. 

SANTOS,  José  dos,   161. 

SANTOS,  Luiz  Gonçalves  dos  (padre)   84. 

SARDINHA,  José,   293. 

SCHMIDT,  Franz,   345. 

SCOTT  Jr,   Frank   S,   218. 

SEALY,  Baldwin,  33,  35. 

SIGAUD,  José  Cortes,  313. 

SILVA,  Francisco  Gomes  da,   238. 

SILVA,  Francisco  de  Serqueira,  25. 

SILVA,  Galdino  Augusto  da  Natividade,   59,   357. 

SILVA,  João  Tomé  da,   167. 

SILVA,  João  Valério  da,  237. 

SILVA,  Joaquim  Ferreira  da,  49. 

SILVA,  José  Ângelo  Márcio  da,  89,   167. 

SILVA,  José  António  Torres   da,   85. 

SILVA,  José  Leite  da,  151. 

SILVA,   Justino   José   de    Souza,    331,   365. 

SILVA,  Manoel  do  Nascimento   Castro  e,   34. 

SILVA,  Manoel  Pereira  da,  237. 

SILVA,  Manoel  Soares  da,  238. 

SILVA,  Manoel  Tomaz  da,  ,238. 

SILVA,  Miguel  António  da,  99. 

SILVA,  Miguel  Felício   Bastos   da,   175. 

SILVA,  Roberto  da,  161. 

SILVA,  Valério   Soares   da,   238. 

SILVA,  Wenceslau  Pereira  da,  308. 

SILVA  JÚNIOR,  António  da,   75. 

SIMONSEN,   Roberto   C,    152. 

SINIMBU,  João  Lins  Vieira  Cansanção  de.     Visconde  de  Sinimbu,  78, 
91,  356. 

SIQUEIRA,  Inácio   Calmon,   134. 

SMITH,  Christopher,  83. 

SMITH,  Lanfield,   95. 

SNOW,  Gideon,  34. 

SOLTWEDEL,  Freidrich,  84,   85. 
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SOUSA,  Francisco  de,  235. 
SOUSA,  Gabriel  Soares  de,  77. 
SOUTINHO,  Hamilton,  138,  196. 
STEWART,  John,  280. 
SUASSUNA,  Barão  de,   131. 


TAVARES,  Manuel  do  Rosário   (padre)  36. 
TA  VEIROS,  Pedro   de   Alcântara,   54. 
TEIXEIRA,   António   José,  28. 
TEIXEIRA,  Izidro  Atanázio  de  Vasconcelos,  54 
TRIGUEIROS,  Protásio,   169. 
TRINDADE,  Luiz  Francisco  da,  49. 
TUSSAC,  F.  R.  de,  84. 
TWITTY,  Frank  S.,  218. 


u 


UCHÔA,  Inácio  José  de  Mendonça,  113 


VALE,  Justino  Pinto  da  Silva,  331. 

VAN  DER  DUSSEN,  Adriaen,  41,  229. 

VANDESMET,  Félix.      Barão  de  Vandesmet,  93,  94,  135,  339,  341 

VANDESMET,  Gustavo,   134. 

VARNHAGEN,  Francisco  Adolfo,  284. 

VÁRZEA,  Afonso,   121. 

VASCONCELOS,  Bernardo  Pereira  de,   53. 

VASCONCELOS,  João  Lins   de,  45. 

VASCONCELOS,  Joaquim  José  de,  234. 

VASCONCELOS,  Manoel  de,  319. 

VASCONCELOS,  Otávio  Cabral  de,   63. 

VAUTHIER,    Louis   Léger,   353,    354. 

VELHO,  Domingos  Jorge,  187. 
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VELOSO,  Pedro  Leão,   118. 

VERDONCK,  Adriaen,  41,   181. 

VIANA,  Joaquim  Francisco,  98. 

VIEIRA,  Francisco  Frederico  da  Rocha,   153. 

VIEIRA,  Miguel  Gonçalves,  229. 

VILA  BELA,  Barão  de,  280. 

VIZIOLLI,  José,  96. 

VON  KRUGER,  Reinaldo,  316. 


w 


WATS,  Alfred,  93. 

WILES,  James,  83. 

WILLIAMS,  Arthur  Griffith,  346. 

WILSON,  Hugh,  314. 

WRAY,  Leonard,  115. 

WUCHERER,  Alfredo,   169. 
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repartidas  em  sesmarias"  improduti- 
vas. Nele  também  são  passadas  em 
revista  as  várias  tentativas  de  poli- 
cultura realizadas  em  Alagoas,  velha 
tecla  calcada  todas  as  vezes  que  a 
agro-indústria  do  açúcar  entrava  num 
dos  seus  costumeiros  períodos  de  cri- 
se, períodos  que  igualmente  são  obje- 
to  de  estudos. 

Depois  de  um  histórico  dos  primór- 
dios da  indústria  açucareira  em  Ala- 
goas, o  capítulo  Engenhos  lhe  estuda 
a  evolução.  Igualmente  é  rico  em  in- 
formes estatísticos  acerca  de  nossos 
engenhos  e  engenhocas  de  rapadura, 
sua  produção,  força  motriz  empregada, 
seus  trabalhadores  livres  e  escravos, 
animais  utilizados  e  extensão  da  pro- 
priedade rural,  inculta  e  cultivada. 

Vamos  encontrar  em  Progresso  tec- 
no^gico  a  narrativa  da  evolução  tec- 
nológica da  indústria  do  açúcar,  no 
Brasil  e  em  Alagoas.  Aí  somos  infor- 
mados das  circunstâncias  em  aue  fo- 
ram introduzidos  os  mais  variados  me- 
lhoramentos: moendas  horizontais  em 
lugar  das  verticais;  máquina  centrí- 
fuga de  clarificar  açúcar;  engenhos 
movidos  a  vapor;  substituição  das  ta- 
chas quadrilongas,  de  fundo  arredon- 
dado, pelas  de  fundo  chato;  formas  de 
madeira  ou  de  zinco,  no  lugar  das  de 
barro;  moendas  com  maior  número  de 
rolos;  uso  do  fogo  indireto  substituin- 
do o  cozimento  a  fogo  nu;  tachas  a 
vácuo  para  cozimento  do  açúcar,  etc. 

O  declínio  dos  velhos  bangúês,  que 
tivera  início  antes  mesmo  da  abolição 
da  escravatura,  em  grande  parte  devi- 
do ao  baixo  rendimento  industrial, 
consequente  dos  processos  rotineiros 
adotados  no  campo  e  na  fábrica,  vem 
tratado  com  riqueza  de  pormenores 
em  A  decadência  do  engenho.  Docu- 
mentadamente  vêm  estudadas  as  de- 
mais causas  desse  declínio,  como  o 
desinteresse  dos  filhos  dos  proprietá- 
rios pela  vida  campesina:  desregrat 
mento  nos  gastos,  com  fins  de  osten- 
tação, superprodução  do  açúcar  de 
beterraba,  falta  de  crédito  e  de  estra- 
das,   entre    outras. 

Em  Engenhos  centrais  e  usinas  nar- 
ra-se  as  tentativas  de  substituição  dos 
velhos  e  obsoletos  bangúês,  mesmo 
dos  engenhos  que  já  utilizavam  o  sis- 
tema de  aquecimento  indireto,  pelo 
engenho  central.  Tentativas,  porque  na 
verdade  em  Alagoas  não  se  chegou  a 
concretizar  o  objetivo  do  Governo  Im- 
perial de  "aumentar  e  aperfeiçoar  a 
fabricação  do  açúcar,  separando  este 
trabalho  do  que  constitui  propriamen- 
te a  lavoura  da  cana".  A  revolução 
industrial  da  economia  açucareira  ala- 
goana —  esclarece  o  capítulo  —  surgiu 
com  a  usina  Brasileiro,  e  sem  o  bafe- 
jo oficial,  em   1892. 


